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N.  1. 

I^crsuadirá  aos  ouvintes  ,  que  unSo  sempre  o  estudo  da» 
Leis  Pátrias  com  a  lição  da  Historia  Civil ,  e  das  anti* 
gttidades  da  Nação  Portugueza. 

EsxATUT.  DA  Universidade  L.II.  Tit.  VI.  Cap.  III.  $.  43. 


E; 


iSta  recommen dação,  que  se  fazia  quasi  noíim  cl» 
Século  XVllí.  ao  Lente  de  Direito  Pátrio,  tanto  a 
reputo  então  inexequível,  quanto  actualmente,  (pas- 
sado mais  de  meio  Século,  e  em  que  se  tem  assas  tra- 
balhado sobre  o  assuujpto,)  a  considero  summamente 
árdua. 

Tendo  nos  números  seguintes  de  tomar  em  con» 
sideração  a  Historia  Nacional  nos  seus  diversos  ra- 
mos, sem  omittir  a  Jurídica  ,  julgo  não  será  inútil 
indicar  nesta  a  Historia  da  Reforma  dos  Estudos  entre 
nós,   desde  a  ultima  metade  do  Século  passado. 

Resolveo-so  muito  assisada  mente  principiar  pelos 
Estudos  menores,  e  Humanidades.  Houve  a  feliz 
lembrança  de  entregar  a  direcção  delles  a  um  ho- 
mem tão  abalisado ,  como  D.  'ihomaz  de  Almeida.- 
O  effeito  por  si  falia  ,  e  bastará  dizer  se  lhe  deve 
mais  que  á  Mesa  Censória  ,  Mesa  da  Conimissão,  e 
á  Junta  da  Directoria  dos  Estudos  menores.  Va- 
riando-se  a  cada  passo  de  planos  c  providencias,  esta 
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ultima  nas  suaslnstrucçóes,  esquecendo-se  da  má- 
xima prudencial  —  media  tntissiinus  ihis — guindou- 
se  ao  género  summo,  e  os  eí  (eitos  forão  os  que  temos 
•visto.  A  quem  lhe  parecer  que  exagero,  convido  a 
ler  as  qr.alidades,  que  requer  para  a  Cadeira  da  Lin- 
gua  Grega.  O  que  se  acUas:,e  \\<úÁi  para  satisfazer  a. 
um  tal  exame,  nunca  aspiraria  a  um  ordenatlo  de 
4oo;f  rs. ,  antes  como  um  consumuiado  Grecista  ,  se 
lembraria  de  figurar  em  qualquer  Nação  culta  com 
maior  consideração  e  en)o]umentos. 

A'  dos  Estudos  menores  seguio-se  a  Reforma  da» 
Sciencias  maiores.  Principion-se  muiío  cordatamente 
por  ouvir  o  voto  de  Sahios  ?^acionaes  e  Estrangeiros^ 
creou-se  mesmo  uma  Conimissão  para  traçar  o  seu 
Plano:  o  nome  dos  escolhidos  honrará  sempre  a  me- 
moria de  quem  os  soube  conhecer:  elles  mesmo  acha- 
rão coUabcradores,  de  que  alguns  osigualavão,  se 
não  exrediáo,  e  cujos  nomes  aind»  hoje  são  sabidos. 
Em  menos  de  um  anno  subio  a  Consulta  da  Junta, 
com  o  titulo  —  Compendio  Histórico,  etc. —  e  conse- 
cutivamente os  Estatutos,  que  sendo  approvados,  se 
principiarão  a  executar  no  fim  do  anno  de  1772. 

Tomarei  primeiramente  em  vista  aqnelle  Com-» 
pendio  Histórico.  Quem  com  attencão  o  ler  tem  de 
admirar,  que  tanto  tivesse  penetrado  até  nós  o  bom 
o-osto  dos  Estudos:  as  suas  notas  mostrão  mesmo  que 
os  mais  ahalisados  methodistas  eráo  familiares  aos 
seus  Auctores.  Mas  não  escaparão  ao  vicio  do  século, 
e  ás  circumstancias,  em  que  figurava  a  Deducção 
Chronoloí^ica.  Era  preciso  que  se  estofasse  com  ella, 
e  com  as  suas  atrocidades  o  Compendio  Histórico;  e 
quando  fosse  necessário  inculcar  as  causas  da  deca- 
dência das  Sciencias,  sem  lembrarem  os  campos  de 
Africa  ,  o  captiveiro  Hespanhol,  e  a  Guerra  da  Accla- 
•macão  tudo  se  attribuisseaos  Jesuitas.  Era  bem  escu- 
sado se  lembrassem,  com  aqixella  Deducção,  até 
imputar-lbe  na  Parte  í.  Preludio  IV.  §.  ai 3.  o  abuso 
das  methaforas ,   e  depois  vestirem  elles  mesmos  a 
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ftoupeta  na  Part.  IT.  Cap.  lí.,  e  appresentarem  o 
§.  281.  de  que  nas  Aulas  e  Obras  Jesuítas  se  ná» 
achará  exemplo  de  uma  affectaçáo  mais  ridícula. 
Um  dos  coilaboradores  da  parte  do  mesmo  Com- 
pendio, relativo  ás  Sciencias  Naturaes  confessou  a 
tortura,  em  que  se  achara,  precisando  imputar  ao» 
Jesuítas  lambem  a  corrupção  entre  nós  da  Chimica, 

Passo  ]á  aos  Estatutos,  e  não  ignoro  os  elogios, 
que  merecerão  em  toda  a  Europa,  o  que  não  esque- 
ceo  assoalhar-se  entre  nósj  mas  sem  me  encarregar 
de  osanalysar,  sou  obrigado  a  reconhecer  como  lu- 
xuario,  e  exorbitante  do  seu  objecto  ,  a  especifica 
declararão  das  doutrinas ,  que  se  deverião  ensinar 
em  cada  uma  das  Aulas,  subministrando  até  aos 
Proíeàsores  diíTiniçóes  triviaes,  qual  a  da  Igreja,  di- 
visões ,  etc.  ,  transformando  um  Rej^ulamento  de 
Estudos  em  um  Tratado  Scientifico.  Em  tempo  em 
qvie  só  erão  conhecidos  o  2.",  3."  e  4«°  Livro  do  Có- 
digo Affonsino  ,  não  se  lhe  pôde  dar  em  culpa  equi- 
vocaUo  com  uma  Collecção  CUronologica  d'ElReí 
D.  Duarte  ,  ctc. 

Não  era  bastante  a  Regulação  dos  Estudos,   era 
preciso  escolher  Professores.  Ha  também  nisto  que 
notar.  Sem  curar   de   antiguidades   escolhéráp-se  os 
que  se  suppozeráo  mais  aptos  ;  mas  como  serião  bons 
Jjcntes  de  Theologia  os  que  ignoraváo  a  Língua  Grega 
e  Hebraica ,   encanecidos    quasi    todos    nos   Estudos 
Escolásticos?  Tudo   o  que  não  foi  para  as  Sciencias 
Positivas  ir  procurar  Lentes  creadores,(que  tão  famo- 
sos se  eonhecião  então  pela  sua  fama  e  Escriptos,)  ás 
Universidades  de  V'ienna,  Fríburgo,  Turim,  etc),  foi 
edificar  sem  alicerces.  E  verdade  que  não  esqueceo  isto 
para  as  Sciencias  iVaturaes:  escolhèrão-se  dons  Lentes 
Estrangeiros  para  Medicina  ,  dons  para  Mathematica , 
e  dous  para  Filosofia,  encarregando  a  um  delles  duas 
Cadeiras  ;  mas  teve    um   Lente   nacional  da  mesma 
Faculdade  de  ir  ouvir  as  Lições  de  Historia  Natural 
e  Chimica ,  e  assistir  ás  Demonstrações  de  Fysica,  para 
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no  fim  do  anno  ser  Juiz  dos  seus  mesmos  Condíscí* 
pulos.  A  experiência  mesmo  mostrou  que  em  todas 
as  primeiras  Promoções  das  Faculdades  se  não  acer- 
tou em  tudo. 

Para  o  mesmo  novo  Estabelecimento  se  escolheo 
umBeitor,  que  fora  Blembro  da  Junta,  que  forma- 
lizara os  Estatutos,  e  que  tinha  por  si  o  credito  pú- 
blico. Concebendo  porém  este  o  plano  de  pôr  desde 
logo  em  exercício  todas  as  Cadeiras,  o  fue  Ibe  foi 
approvado,  ap^Rveceo  o  FAhíd  (/as  proi^ifíe/idas  Hte-^ 
varias,  que  junto  ás  arbitrariedades  do  Prelado,  é 
não  menos  ás  do  Governo,  forão  progressivamente 
paralysando  a  Reforma.  Ainda  teve  por  successor  a 
sisudo  Principal  Castro,  um  dos  Alnmnos  primogéni- 
tos da  Reforma  :  escravo  da  Lei,  e  da  Razão  ,  com 
talentos  oportunos,  e  discripção,  pouco  pôde  fa- 
zer, por  lhe  faltar  o  apoio. 

Nao  é  alheio  do  uieu  thcma  ,  qxie  eu  diga  algu* 
ma  cousa  em  especial  da  Cadeira  de  Direito  Pátrio. 
Ella  foi  provida  em  um  distincto  Jurista,  até  pratico. 
A  sua  prudência  lhe  suggerio  pedir  tempo,  para  di- 
gnamente ensinar.  Trabalhou  para  isso  no  Real  Ar- 
chivo,  e  coliigio  bastante;  mas  foi  efémero  o  seií 
exercicio  ,   passando  depois  para  a  Junta  do  Código. 

Foi  por  tanto  o  seu  Substituto  quem  teve  de 
reger  a  Cadeira.  Este  homem  extraordinário  pôde 
combinar  o  mesmo  exercicio  com  a  coordinaçáo  da 
Obra,  que  foi  approvada  depois  para  Compendio  da 
Aula.  Só  o  Auctor  das  Segundas  Linhas  poderia  lem- 
brar-se  de  a  criticar  paragrafo  por  paragrafo.  A' Cen- 
sura da  sua  Historia  de  Direito  Portuguez  pelo  Padre 
Pereira  assas  lhe  satisfez  o  Auctor  (i).  Não  pertendo 
»— —  ^.^^.— »»— ..^      II    I        —1^—»  I  I 

(i)  Se  o  escrupuloso  Censor  tivesse  advertido  no  fim  da  nota 
ao  §.  12,  do  Cap.  2."  da  Historia,  poderia  dizer-lhe ,  sem  replii^ 
ca,  que  o  nome  actual  de  Osca  é  Iluesca:  que  Sorita ,  ou  Zurit» 
«  o  Ânnalista  de  Aragão  ,  com  quem  se  abonou  Liiiz.  Nunes  so- 
bre o  facto  de  Sertório :  testemunho  ali.ís  muito  moderno  para 
assumptQ  .tão  antigo.^ 
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attribulr-llieo  tloin  de  infallibilidade,  que  osCismon- 
tanos  negão  á  Cabeça  da  Igreja,  e  os  Heterodoxos  á 
mestna  Igreja;  mas  reconheço  que  elle  fez  ainda  mais 
do  que  o  pareciáo  permittir  o  tempo ,  em  que  escre* 
veOj    e  o  seu  caracter  um  tanto  audaz.  ; 

Concluo  este  artigo  ponderando  que  as  Theses  de 
todas  as  Faculdades  ,  que  apparecêrão  no  fim  do  pri** 
meiro  Sexennio  da  Reforma,  e  ainda  em  alguns  annos 
seguintes,  serão  sempre  uma  prova  decisiva  a  favor 
daquella  Reforma.  ISáo  quero  também  se  perca  a 
lembrança ,  que  um  Lente  Jurista ,  que  ao  principio 
pouco  de  si  promettia  ,  pôde  com  estudos  bem  regu- 
lados e  assiduos  formar-se  em  poucos  annos  um  con» 
summado  Jurisconsulto,  que  honrando  o  Magistério, 
foi  ainda  illustrar  os  Tribunaes  da  Corte.  De  uma  e 
outra  cousa  fui  testemunha. 


N.  2.     . 

Ifil  aetum  credtns  dum  quid  superesset  tigendnm, 
Lucàm.  de  Bell.  Civil.  L.  II.  §.  Gij. 

-iNculcar  a  necessidade  de  uma  Historia  da  nossa 
Nação  no  presente  Século  parece  um  paradoxo.  Ge- 
mem as  nossas  Livrarias  com  o  peso  de  volumosas 
Obras  sobre  este  assumpto,  o  Abbade  Barbosa  de 
Catálogos  Manuscriptos  e  Impressos  enriqueceo  a  sua 
Bibliotheca  neste  artigo;  quasi  todos  os  Reis  de  Por» 
tugal  tem  sua  Ghronica,  alguns  duas  e  três,  e  mais: 
muitas  Povoações  e  Institutos  Regulares,  e  atéMostei* 
rosas  tem  particulares,  as  Dioceses  historias  dos  seus 
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Prelados.  Individues  mais  e  menos  expectáveis  tetn 
escripta  a  sua  vida  ,  e  muitos  Estrangeiros  nos  tem 
mimoseado  escrevendo  de  Portugal,  principalniente 
nas  suas  Viagens;  mas  tendo  tudo  isto,  poderemos 
gloriar-nos  de  possuir  nma  Historia,  que  segundo 
Cícero  a  qualifica,  possa  dizer-se  Mestra  da  Fida 
e pregoeira  da  Verdade? 

Se  quanto  em  taes  Obras  se  contém  de  inútil  e 
inexacto,  se  tivesse  supprido  com  o  ntil  e  viridico,  te- 
ríamos já  avançado  muito.  E  o  fim  a  que  se  tem  pro- 
posto alguns  dos  nossos  Escriptores,  como  Resende, 
e  Masdeu  ,  em  quanto  escreveo  a  nossa  Historia  com 
a  do  resto  da  Península,  e  o  nosso  sempre  saudoso 
António  Caetano  do  Amaral.  Mas  aqnelle  parou  na 
époclia  ,  em  que  principiávamos  a  figurar  sepa- 
rados; este  não  passou  da  primeira  Estirpe  dos  nos- 
sos Reis.  O  plano  de  iim  c  outro,  assas  análogos, 
6  dirigidos  pelo  bom  gosto  e  critica  exacta,  nos  dei- 
xarão aberta  a  estrada  para  a  proseguirmos  ,  e  addi- 
tarmos  mesmo  aquellas  com  as  espécies,  que  ainda 
íaitáo  ,  relativas  aos  períodos  a  que  chegarão. 

E  teremos  nós  já  proniptos  os  dados  para  desem- 
penhar esta  árdua  empreza  ?  Os  Estatutos  da  Univer« 
sidade  Livro  11.  Tit.  VI.  Cap.  3.  desde  o  §.  4^  ,  e 
especialmente  no  §.  49»  encarregava  isto  ao  Lente  de 
Direito  Pátrio.  Mas  elle  não  podia  ter  cera  braços. 
E  indisputável  que  um  edifício  magestoso  e  solido 
depende,  até  para  os  seus  alicerces ,  que  trabalhem 
piimeiro  os  Cabouqueiros  na  pedreira.  E  o  que  sa- 
biamente meditou  a  Academia  Real  das  Sciencias 
de  Lisboa  ,  promovendo  o  exame  dos  Cartórios  : 
não  menos  lembrou  ao  Governo  a  creação  de  uma 
Cadeira  de  Diplomática,  que  habilitava  Collabora- 
dores  desta  empreza.  Sabe-se  o  que  nisto  se  fez,  e  de 
taes  trabalhos  ainda  então  inéditos ,  confessou  ter-se 
já  aproveitado  o  Sábio  António  Caetano  do  Amaral. 
Mas  esta  empreza  parou  em  menos  da  vigésima  par- 
te laivez  da  sua  totalidade;  dos  empregados  morreu 
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wm  ,    inhabiliráráo-se  os  outros,    e  até  morreu    a     i 
Cadeira  ãe  Diplomalira ;    e  da  collieita,  que  se  acha-    |' 
va  feita  ,  apenas  aiguns  retalhos  tem  sido  pubhcados.     ; 
Parece   ter  n;ostvado,  itíio  ser  ainda  chegada  a    ' 
épocha  de  se  desempenhar  dignamente  unia  tal  em- 
prexa  ,   e  sirva  e?se  niesnio  amargo  desengano,    para 
lembrar    eíficazilicnlc   o  promover    os    meios    para 
algum  dia  se  lançar  mão  delles. 

Náo  se  pertenda  poiêni  nunca  levantar  de  um  só 
jacto  tão  rasto  edifício.  A  Historia  da  nossa  Nação, 
como  de  cpialquer  outra,  tem  ramos  muito  distin- 
ctos ,  cada  um  delles  respeita  a  diversos  objectos,  e 
por  tanto  requer  tra])alhe  em  cada  um  quem  fôr  da 
profissão.  Assim  o  praticarão  prudentemente  os  En- 
cyclope  distas. 

Ainda  que  as  circumstancias  me  tem  obrigado 
a  mudar  mais  de  uma  vez  de  objecto,  em  nenhum 
delles  me  posso  glorinr  nem  de  mediano,  e  por  isso 
nunca  me  arrojaria  a  subníetter  os  hombros  a  alguma 
das  mesmas  emprezas;  lembro-me  somente  verificar , 
que  não  exagero  eni  quanto  inculco  a  necessidade 
de  retocar,  e  additar  o  que  está  feito,  indicando  espé- 
cies que  tenho  colhido,  relativas  a  diversos  ramos  da 
-  nossa  Historia  ,  e  que  poderáó  facilmente  reduzir-se 
áquelles  a  que  pertencem. 

Não  me  cancarei  por  isso  em  classifical-os ,  se- 
guindo como  mais  fácil  a  ordem  da  minha  colheita  , 
ou  aquella  a  que  já  os  tenho  reduzido,  e  não  a 
Chronologica,  ou  Systematica  ,  que  retardaria  a  sua 
publicação.  Tendo  tudo  isto  só  por  fim  dar  provas 
do  que  indiquei,  istoé,  que  hão  muitos  factos,  que 
interessão  a  nossa  Historia  ,  e  por  isso  nella  se  não 
deyem  omittir ,  e  que  ainda  se  nau  achão  aproveitados. 
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N.   3. 

Felices  Lusitani  ,  si  sua  bona  norinu 
C,  A  LiHHÉ  Ep.  ad  D.  VandelH. 


Jl  Rincipío  a  satisfazer  a  promessa ,  que  fiz  no  nu- 
mero antecedente ,  produzindo  espécies  relativas  ao 
nosso  Gommercio  ,  sem  repetir  algumas  ,  que  já  tenho 
tocado. 

A  consideração,  em  que  elle  tem  sido  tomado  no 
nosso  Reino,  se  pôde  bem  deduzir  das  pessoas  ,  que  o 
tem  exercido.  Resta  um  Formal  de  Partilhas  de  In- 
Tcntario  ,  a  que  se  procedeo  por  morte  de  Vasco  de 
Sousa  ,  Cidadão  do  Porto  na  era  i3()7  (An.  iSSp).  A 
sua  nobreza  se  deduz  ,  náo  só  de  se  mencionar  nas 
suas  peças  de  prata,  terem  os  seus  sinaes  (armas); 
mas  mais  claramente  da  verba ,  com  que  passão  pre- 
cipuas  ao  seu  primogénito  as  armas  e  cavallo,  segun- 
do (se  diz  alli)  o  costume  dn  Porto,  O  que  se  diz  tal , 
não  é  menos  que  geral ,  e  antigo  na  Península  ,  e  se 
expressa  no  Fiiero  Viejo  de  Castilha  Liv.  V.  T.  II.  §. 
4.  Ediç.  de  Madrid  de  177 1  pag.  127  ,  verificando-se 
somente  nos  Nobres. 

A  sua  profissão  de  Negociante  se  evidenceia  do 
mesmo  Formal ,  aonde  se  menciona  a  meia  da  Náo 
Santa  Catelina ,  o  Seixto  da  Náo  Santa  Maria.  Para 
se  conhecer  porém  o  lote  destas  appellidadas  Náos , 
hasta  só  ver  o  seu  emprego,  na  navegação  costeira 
para  o  Algarve  ;  pois  fazem  monte  na  herança  os  fre- 
tes vencidos  na  condiiccãoí/^  figa  (figo) :  mencionão- 
se  lambem  5o  quintaes  de  Urcella  ,  òo.  arráteis  de 
Assucar  de  Bugia  (tínhamos  por  tanto  Gommercio 
com  Africa  Occidental);  11  alnas  (aunes)  e  meia  de 
pequena  sorte  d'ípre;  x5o  alnas  de  sarjas  delgadas 
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coloradas  da  Raiz,  das  que  chaujáo  rasas :  retalhos  de 
falsas  lãas  em  pedaços  semelhavis  a  bifas  vinte  e  wma 
alnas:  Yalencinas  de  terço  28  alnas  :  dezalnas  e  meia 
de  biía  ,  e  três  alnas  e  meia  de  Ingres:  10  arrobas  e 
i4  libras  de  resina,  e  2  arrobas  e  meia  de  pez  alga- 
droado;  géneros  que  mostráo  ser  de  commercio,  e  não 
de  gasto  domestico.  Reconhece-se  também  Capita- 
lista, tendo  em  cabedal  (a  juros)  600  libras  mutuadas 
a  um  terceiro. 

Mas  não  figura  menos  por  literato.  São  provas 
disto  os  seguintes  Códices,  contemplados  no  Inven- 
tario -=- unias  Degretaes  em  linguagem  ^  um  Rabi  Abel f 
um  seisto  em  purgaminho ,  um.  sestimo  em  papel  e  três 
cadernos  em  purgaminho  de  terceiro. 

Não  é  por  tanto  novo,  até  na  Cidade  do  Porto 
agermanar-se  a  literatura  com  o  Commercio  ;  aonde 
nos  nossos  dias  temos  visto  tantos  Capitalistas  e  Ne- 
gociantes condecorados  com  os  gráos  Académicos. 

Outro  exemplo  notável  é  do  anno  de  i474j  cm 
Ruy  Pereira  ,  cuja  nobreza  se  prova  pela  opposicão  , 
que  lhe  fez  o  Concelho  do  Porto,  en»  razão  dos  seus 
privilégios  para  se  não  demorar  na  Cidade  mais  de 
ties  dias ,  e  a  qualificação  de  Negociante,  pelo  moti- 
vo que  allegava  para  a  sua  permanência  ,  de  ter  vindo  ' 
de  fora  para  negociar  as  suas  fazendas ,  que  se  tinhão 
descariegado. 

Porém  podemos  subir  mais  alto.  A  Rainha  D. 
Catharina  consignou  para  a  Índia  a  D.  João  de  Castro 
uma  remessa  de  vinhos  para  lhe  vir  o  retorno  em  gé- 
neros, que  destinava  empregar  em  objecto  de  pie- 
dade. 

As  nossas  Feitorias  de  bem  antiga  data  nas  Pra- 
ças •  estrangeiras  negociavão  por  conta  d'ElRei,  e 
hião  por  sua  conta  géneros  para  Africa  eAsia  para  se 
comprarem  alli  outros  géneros.  D.  Manoel  mandava 
comprar  assucares  á  Madeira  para  os  carregar  para 
Veneza.  Do  antigo  Regimento  da  Fazenda  se  vê  que 
os"\'édores  delia  superintendião  lambem  nisto,  No 
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Alvará  de  Quitação  ,  que  vi  original,  assignarlo  por 
ElRei  D.  Sebastião  a  João  de  Cairos  cotim 'íhesoii- 
rciro  da  Casa  de  Guiné  e  índia  ,  se  especifica  até  a 
neíjociacão  de  Escravatura. 

E  não  deve  menos  fazer-se  um  artigo  ,  em  que 
se  relute  a  fabula  ,  até  de  Dicoionarios  Estrangeiros  , 
que  dizem  a  Cidade  do  Porto  quasi  toda  babilada  por 
Inglezes  ,  que  ahi  fazem  um  giande  negocio.  É  ne- 
cessário dizer,  que  o  seu  numero  sempre  foi  diminu- 
to ,  que  nenhum  trouxe  capitães  para  os  mesmos  ne- 
gócios ,  que  os  tem  achado  mutuados  pelos  mesmos 
Portuenses. 

Passo  porém  já  a  artigos  mais  geraes  e  transcen- 
dentes. A  Associação  Mercanlil  do  Porto  não  dala  só 
do  anno  de  i<S35.  Que  outra  cousa  era  a  chamada 
Jjolca  do  Commercio  do  Porto,  anterior  á  guerra  da 
Acclamacáo  de  D.  João  I. ,  e  depois  renovada.  O  seu 
íundo  em  uma  quota  parte  dos  fretes  se  despendia 
nas  precisões  communs  do  commercio  ,  assim  no  Rei- 
no como  nas  Nações  Estrangeiras.  Ella  muitas  vezes 
promoveo  ,  e  obteve  providencias  vantajosas  ao  sew 
fim.  Rymer  e  Du  Mont  transcrevêiáo  o  Tratado  de 
Commercio  de  20  de  Outubro  de  1 353,  entre  D.  Duarte 
líl.  de  Inglaterra  e  os  Mercantes  de  Lisboa  e  Porto. 

Nao  são  para  esquecer  as  Leis,  que  em  fliversos 
Reinados  convidarão  com  prémios  a  fabrica  de  em- 
barcações de  certo  lote.  As  liberdades  concedidas  aos 
Negociantes  para  os  usos  domésticos  são  lambem  para 
lembrar. 

Os  géneros  que  fazlão  objecto  de  commercia 
assas  os  indica  o  antigo  Foral  da  Portagem  no  R.  Ar- 
chlvo  :  os  seus  preços  correntes  oocorrem  em  muitos 
Documentos  ,  e  de  outros  se  conhece  os  géneros  ,  que 
em  certos  tempos  estiveráo  em  estanque. 

Para  não  passar  a  fastidioso  direi  somente ,  que 
no  Cartório  do  Concelho  do  Porto  se  pôde  encontrar 
abundante  matéria  para  enriquecer  a  Historia  Com- 
raercial. 
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.íV  Numária  vai  ser  o  assumpto  deste  numero  (a). 
Ainda  que  elle  tem  já  sido  tratado  com  relação  ás 
moedas  do  nosso  Reino,  e  mesmo  das  Conquistas, 
«ntre  outros,  por  Severim  de  Faria,  D.  António 
Caetano  de  Sousa  no  Tom.  IV.  da  Historia  Genealó- 
gica, Castro  no  i."  Tomo  do  Mappa  de  Portugal, 
e  ultimamente  por  Joaquim  de  Santo  Agostinho 
Franca  Galvão,  nao  será  estranho  dizer  algmna 
consa  sobre  o  plano  de  uma  Historia  acerca  deste 
objecto. 

Uma  TCT  qne  o  nosso  território  tem  sido  habi- 
tado por  diversas  Nações  ,  parece  necessário  não 
esquecer  todo  este  período  antecedente  ao  estabele- 
cimento da  nossa  Monarchia  :  e  ainda  depois  ha  para 
lembrar  as  moedas  estrangeiras,  que  tem  tido  curso 
tjntre  nós.  Bastante  nos  tem  aplanado  o  caminho  neste 
ramo  Sábios  Hespanhoes,  bem  conhecidos. 

Não  é  clara  ainda  a  epocha  certa ,  em  que  os 
nossos  Soberanos  principiarão  a  cunhar  moeda.  A 
inais  antiga,  que  apparece,  se  attribue  a  D.Sancho  I. 
K  verdade  que  delle  já  restáo  Sellos  ,  mas  a  falta  de 
não  especificar  II  (secundus)  a  não  acho  decisiva, 
para  com  mais  probabilidade  se  lhe  deixar  antes  de 
imputar. 

Duas  cousas  devem  servir  de  norte  na  historia 
das  moedas;  i.*  a  variação  do  valor  do  marco  de 
ouro  e  prata;  2.°  o  peso  e  toque  de  cada  uma  moe- 
da, e  o  diverso  accrescimo  de  valor,  que  se  lhe  tem 

(a)  No  principio  deste  Século  um  Magistrado  muito  acredi- 
tado em  uma  Informação  relativa  ao  Alvará  de  2t  de  Fevereira 
de  1801 ,  notou  nelle  como  inintelligiveis  as  palavras  nuinaria , 
numismática  e  lapidaria  l 


dado  pelo  direito  de  Senhoriage:  não  e&ffuecendo 
a  diminuição,  que  algumas  lem  tido  em  toque  e 
peso  ,  e  no  augmento  de  valor,  que  mais  de  uma  vez 
se  lhe  tem  dado. 

As  diversas  terras,  em  que  houverfio  Casas  de 
moeda,  e  a  sua  epocha,  é  para  lembrar;  ainda  as 
mais  efémeras,  como  Évora  ,  Coimbra,  e  Minas-Ge- 
raes. 

Parece  muito  necessário  não  deixar-nos  illudip 
da  unidade  para  avaliar  a  nossa  moeda.  Com  efíeito 
reaes  ou  reis,  vinténs,  cruzados,  em  outro  tempo 
uma  oitava  de  ouro,  (hoje  4  cruzados  e  meio),  po- 
dem induzir-nos  a  erro. 

Do  mesmo  cruzado  me  lembrarei  primeiro  , 
passando  a  íallar  das  moedas  menos  vulgares.  De  D. 
Affonso  V.  até  D.  João  111.  não  me  admiraria  achal-oj^ 
mas  eu  o  vi  também  de  D.  Sebastião. 

Vi  não  menos  uma  moeda  de  ouro  de  D.  Ma- 
noel de  peso  e  toque  dos  Portuguezes,  tendo  com- 
tudo  da  parte  da  Cruz  a  diversa  legenda  =Jn  Christo 
Crucifixo  nostra  salas,  =  e  do  anverso  as  Armas Por- 
tuguezas  com  a  legenda  em  dous  clixulos,  no  in- 
terno 3:1:  Moneta  áurea  Ciíntatis  SWOL,  =  e  no  ex- 
terno ;=  Ad  valorem  Emmanuel.  liegis  Portugal.  r=. 
Esta  moeda  me  disserão  a  adquirira  posteriormente 
o  Grande  Cenáculo,  e  ignoro  se  foi  envolvida  no 
saque  dudo  em  Évora  pelo  Exercito  Francez. 

Houve  mais  que  uíu  nosso  Literato,  que- a  sup- 
pozesse  medallia  cunhada  por  alguma  Cidade  Ansea- 
tica  nossa  Alliada  ;  mas  repugna  i."  a  palavra  moneta;. 
2."  não  apparecer  Cidade  Anseatica  SWOL  ;  3."  a 
difficuldade  de  apparecer  Potentado  naquelle  tempo, 
que  não  íosie  D.  Manoel,  com  fundos  para  tal  bizar- 
ria. 

Firme  em  que  a  moeda  era  Portugueza  mas  mu- 
nicipal ,  me  occorria  S.  Jorge  da  Mina ,  e  tanto  mais 
quanto,  a  pezar  de  se  achar  a  peça  macerada,  (do 
giro  talvez) ,  estando  os  castellos  claros;  mas  o  lugar 
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que  no  meio  occupa  o  escudete  das  quinas  obscuro, 
se  via  sair  por  entre  os  casteilos  uma  cauda ,  que 
suppuz  ser  do  dragão  de  S.  Jorge,  conjecturando 
por  tonto  que  as  Armas  náo  erão  as  do  Reino,  mas  a» 
da  Cidade. 

Certificado  pelos  nossos  Historiadores  da  data 
da  Lei  da  sua  creaçáo ,  restava  pelo  seu  teor  saber 
que  armas,  segundo  o  estilo,  lhe  forão  concedidas. 
Infelizmente  o  livro  correspondente  da  Chancellaria 
do  Sr.  D.  João  II.  não  existe  na  Toire  do  Tombo  {b). 

Sem  com  tudo  desmaiar  da  minha  conjectura  , 
e  tendo  ainda  de  interpretar  as  letras  —  SWOL  pas- 
sei a  auxilial-a  com  outras;  i."  que  o  abridor  do 
cunho,  sendo  Alemão,  ou  de  outra  Nação  do  Nor- 
te ,  lhe  substituirá  ao  G.  o  W. ;  iJ^  que  talvez  as 
moedas  fossem  cunhadas  mesmo  em  S.  Jorge  da  Mi- 
na ;  3,^  que  aqueile  erro  motivasse  o  reprovar-se  o 
cunho,  e  seja  esta  a  causa  da  sua  raridade. 

Aind^í  dando-se  valor  a  estas  conjecturas,  ou 
mesmo  a  outra  de  que  o  erro  consistia  em  pôr  um. 
M  ásvessas,  que  representa  W,  deve*se  confessar, 
que  Sinol  signiíica  tão  pouco  do  que  SWOL ,  e  só 
restava  suppol-as  iniciaes. 

Sei  quanto  tem  sido  taxada  de  temerária  â  in- 
terpretação ,  que  Bluteau  deu  á  legenda  do  Cálice 
d' Alcobaça;  mas  o  uso  de  escrever  só  em  iniciaes 
não  foi  desconhecido  no  Sec.  XV.  e  XVI. 

(b)  No  Ministério  do  Marquez  de  Pombal  se  mandara» 
recolher  da  índia  todos  os  Cartórios  Seculares  e  Ecciesiasticos , 
que  todos ,  ou  parte  delles ,  vierâo  para  a  Torre  do  Tombp. 
Ignoro  se  a  mesma  providencia  se  deu  acerca  de  Africa  ,  sei 
*ó  ter  achado  era  mao  de  um  particular  o  livro  de  Registo  do 
Governo  de  Angola  do  tempo  do  seu  primeiro  Governador , 
filho  de  Diogo  Cao ,  bem  conhecido  pela  sua  passagem  al('»in 
do  Cabo  tormentoso,  achava-se  assaz  damniíícaào,  mas  soube 
dejjois  fura  comprado  por  uni  Estrangeiro.  Nuo  menos  vi  em 
mao  particular  uma  Collecçao  de  Cartas  originaes ,  dirigida» 
no  tempo  dos  Reis  de  lie-spanha  ao  Governador  do  Algãive. 
A  Bulia  original  da  creaçâo  de  Um  Bispado  das  Conquistas  »e 
r«cúbrou  para  o  Archivo  de  uma  tenda,  aonde  se  eucontroti ! ! } 
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Eu  vi  na  Livraria  do  extincto  Convento  de  Be^ 
lem  umas  Hora»  em  pergaminho,  que  se  dizião  ter 
sido  da  Rainha  D.  Catharina ,  em  que  se  adia  o 
Psalnio  Miserere  todo  em  iniciaes.  Concluo  por  tanto 
o  meu  sonho,  lendo  Satictí  Georgii  Opnlentae  Lusi" 
tanorunif  e  juntando-lhe  a  legenda  do  circulo  ex- 
terno j4d  valorem f  etc.  a  entendo  deste  modo  rrn 
Moeda  de  ouro  da  opulenta  Cidade  de  S.  Jorge,  = 
e  subintendendo  ostentattdum ,  continuo  =  para 
mostrar  o  que  pôde  D.  Manoel  Rei  de  Portugal  = 
isto  é,  cunhar  moeda  de  tal  toque  e  peso. 

Passo  já  a  indicar  algumas  moedas  heteróclitas  y 
que  me  tem  occorrido.  Uma  c(»m  a  legenda  de  uni 
lado  Emmnnuell. ,  e  no  reverso  Jonnncs  III.  Outra  da 
Índia  com  a  legenda  Joaunes  VL  Eu  a  vi  no  anno  de 
1781 ,  e  no  medalheiro  do  defunto  Bispo  do  Porto  D. 
João  de  Magalhães.  Vi  outra  com  a  legenda  clara  =r 
Afjonsusy.t  =:em  tudo  differcnte  das  deste  Reinado, 
antes  idêntica  ás  de  D.  Afíonso  VI.  Muitas  moedas 
de  10  rs.  com  o  anno  1749  j  ©  *  legenda  Josephus  I. : 
muitas  mais  de  5  rs.  com  as  legendas  de  1799  Joan~ 
nes  .  .  .  Portugaliae  et  Alg.  fíegina ,  e  as  de  1812  = 
Maria  /.  .  .  .   Princeps  Regens. 

'í^Se  não  heteróclitas,  ao  menos  anómalas  considero 
as  muitas  peças  de  bronze,  que  me  tem  occorrido,  e 
de  diversos  tamanhos  com  a  Esíera  e  a  legenda  Con» 
tus  para  contar.  Não  as  julguei  ter  analogia  com  algu- 
mas peças  de  cobre  de  Gibraltar  com  a  data  de  1802  , 
declarando  em  Inglez,  umas  o  valor  de  um,  outras  de 
três  Chehns,  que  reputei  por  senhas,  ou  vales  da- 
quellas  quantias.  Mais  as  presumi  análogas  aos  JetonS 
de  Hespanha,  de  que  se  lembrou  Pingarron  desde 
pa^.  /\\.  do  seu  Prologo  á  traducção  da  Sciencia  de 
Medalhas  deJouberi,  dando  mesmo  uma  lamina  de 
diversos  cunhos  delias,  e  conjecturando  o  uso,  que 
os  mesmos  teriáo  no  Thesouro  cVElRei,  Rainha ,  e 
Priucipe,  .aucíorisando-se  para  isso  com  Govarruvias. 
Semelhante  a  poderião   ter   os   nossos   na   Casa    dos 
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Contos,  ou  servindo  de  Vales,  ou  Cédulas,  ou  mesmo 
de  senha  para  designar  o  valor  de  certa  porção  de 
numerário  já  contado  na  occasiáo  da  Receita,  para 
poupar  tornar-se  a  contar.  Porém  a  este  respeito 
nada  se  pôde  colher  do  Heginiento,  aliás  extenso, 
da  Fazenda,  que  se  diz  impresso  a  i6  de  Outubro  de 
i5i6;  e  cuja  data  confrontados  três  lugares  delle  , 
só  se  pôde  concluir  ser  de  i5i4,  oa  dos  seguintes, 
anteriores  á  impressão. 

Previno  ultimamente,  que  por  não  passar  a 
luxo  náo  (Mjumerei  todas  as  notabilidades,  antes  des- 
cuidos nos  lypos,  datas,  e  titulos  das  nossas  moedas, 
que  farão  para  o  futuro  embaraço  na  chronologia. 
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JL  Assando  neste  numero  a  tratar  da  N iimismatica  f 
talvez  seja  escusado  advertir,  que  sendo  as  moeda» 
destinadas  ao  Goniniercio  ,  como  as  medalhas  a  perpe- 
tuar memorias,  as  moedas  antigas  e  já  fora  do  curso, 
são  reputadas  pelos  Literatos  como  medalhas  ,  e  as 
contempião  na  Numismática.  Pouco  pôde  dizer  de 
novo  a  nossa  Historia  com  relação  ás  Medalhas  dos 
Povos,  que  dominai ão  em  outro  tempo  o  nosso  ter- 
ritorii).  Sábios  de  todas  as  Naçóes  tem  desempenhado 
esta  empreza,  e  a  tem  também  tocado  alguns  nossos 
Nacionaes;  bem  que  novas  descobertas  a  cada  passo 
dão  occasiáo  a  addita mentos. 

Das  Arábicas  não  sei  que  alguém  se  lembrasse 

das  que   vi  do  Galrinete   do   primeiro   Visconde   de 

Santarém  ;    de    uma  parte   em   caracteres   e   idioma 

Arábico ,   da  outra  Latino ,    e  com  a   sin<rnlaridade 

e  serem  da  grossura  e  tamanho  das  Consulares.  Uma 


Romann  possuía  o  defunto  Bispo  cio  Porto  Magalhães 
com   a  legenda   Cr?/. ,- que  dlefíattribuia-íCale  ;  mas 
depois  asuppunha  de  Calagurris;  não  menos  o  podia: 
ser  de   Ca  f/a  ,    ou   Calensh ,  e  de   Cai/et   povoações 
da  Peniusula.  A  existência  porém  de  Cale  (hoje  Gaia), 
fronteira  á  Cidade  do  Pòfto  iiè  tempo  dos  Komanos, 
é  até  reconhecida  em  xima  Inscripçáo  achada  em  Ro- 
ma Sepulchral  de  um  Hespanhol,  que  se  diz  casado 
com  Claudia  Lupa  Calense.  São  poucas  as  Medalhps 
que  se  tem  cunhado  entre  nós  desde  ò  principio  da 
Monarchia  ,  e  pouco  haverá  que  accrescentar  ao  qné 
delias  se  produz  no  Tomd  4«'  da  Historia  Genealó- 
gica;      •  '  -'■■■    "  - 
^i  Posteriormente  porém  haverá'  talvez  um  igual 
numero  que  referir,  de  que  vou  indicar  as  seguintes: 
as  que  se  cunharão  em   1760  para  se  lançarem   nos 
alicerces  da  Igreja  do  Livramento  em  Belérh  :   a  da 
Inauguração  (ia  Estatua  Equetitre  do  Senhor  D.  José 
í.  em  1775;  desta  hoiivèrâo  dous  cunhos,   um  del- 
les  talvez  furtivo  ,■  e  que  bem  se  destingue  ;  outra 
em  Honra   do  Primeira  Marquez  de  Pombal:  as  que- 
se  lançarão  em  1779  nos  alicerces  da  Igreja  do  Con- 
vento  do  Coração  de  Jesus  de  Lisboa :    uma  destas-' 
sahitJ  dom  o  erro  —  Marine  1.  em  lugar  de  Maria  /,  ■ 
que  depois  se  emendou:   uma  da  Academia  íl..  das  : 
Scienciasde  Lisboa  em  1780,  gratificando  as  Mercês^ 
receliidas   da   Senhora  D.  Maria  L  (A  que  a  mesma('J^' 
Acadeitiia    destinava   para   Prémios   íoi  só  vasadaj^st 
outra   em    1799  pela    (iidade  do  Porto   ao   Principe 
Rebente. Uma  de  1802  pela  Sociedade  dos  Tecidos, 
das  Sedas,   com  a  legenda  em  vulgar.  Em   1808  se^ 
cunharão  Jetons,    por  occasióes  da  Restauração  dor 
Porto:  uma  medalha  depois  a  Lord  Wellington  por 
oeeasiáo  das  suas  Victorias:  duas  no  Rio  de  Jitneiro  ,^ 
ao  Senhor  D.  João  Vi.   não  cunhadas,  mas  vasadas,;, 
p%r   oecasião-da    priíneiíva   e   seguaida   fundição  de 
Arsllharia   naquelle    Estado,    as  quaes  se  aciíão  np 
Gabinete  d»  Academia  daSiiSciencias  de  Lisboa.  ,  ■■'-■  iÚ'* 
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..Vvendo  de  tratar  neste  N."  da  Lapidaria^  nas 
duas  épochas ,  anterior  e  posterior  ao  estabelecimento 
da  Monarquia  ,  devo  reconhecer,  que  em  um  e  outro 
perioJo  achará  quem  escrever  a  sua  Historia  avulta- 
dos subsídios  em  Escriptores  Nacionaes  e  Estrangeiros 
bem  conhecidos. 

Quanto  á  pnmeira,  Masdeu  dos  Estrangeiros,  e 
dos  nossos  Resende  e  Argote  não  sáo  para  esquecer  : 
algumas  Inscripçóes  se  podem  também  ver  desta  pri- 
meira e  segunda  épocha  nas  Dissert.  Chronol<>g.  e  Cri- 
tiç.  (rt),  e  IVÍemor.  deLiter.  da  Academia  das  Sciencias 
<le  Lisboa  [b):  muitas  mais  ainda  se  achão  inéditas. 

Da  segunda  tem  publicado  algumas  incidente- 
mente niLiiios  dos  nossos  Escriptores  ,  e  até  dos 
Estrangeiros,  nem  sempre  com  exactidão.  Nassarrè  no 
Prologo  a  Bibliotheca  de  D.  (^ht-istovão  Rodrigue» 
traz  algumas  de  Portugal,  que  diz  lhe  communicára 
D.  Francisco  d'Almeida,  e  se  podem  ver  a  foi.  24  v. 
e  a5.  Quasi  todas  se  conhece  terem  sido  tirada*  com 
pouca  exactidão,  e  o  mais  é,  que  alguns  náo  são 
niais  que  signaes  arbitrários  dos  Canteiros,  para  regu- 
larem as  fieiras  de  pedras  ao  assental-as.  Que  muito, 
se  grandes  Paleógrafos  intentáriío  decifrar,  como  ca-> 
racteres,-  os  arabescos  também  arbitrários  ,  quaes  o* 
que  se  achão  no  tumulo,  que  o  mesmo  Nassarrè  pro-- 
duzio  a  foi.  19  V.  ,.       ,, 

— — ■  -r  I  ■«    ■'i  i   í  I    "11  III         I      PI— —.——*, . 

..   (*)    Tomol.pagg;  37,39,116,  ri8,  188,  iy3,i47  escfjg.. 
279  «  segg.  Tomo  IV.  Parte  I,  pag.  66  ,  68  ,  loi  infme  e  se^jj. ' 
(6)    Tófna  y,  pag.  4 a 3. 
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Quanto  nao  é  necessário  para  as  transcrever  cont 
exactidão  !  A  produzida  pelo  mesmo  INassarre  da  Igre- 
ja de  Soalhães,  mostrando  bem  a  imperícia  de  quem 
a  copiou,  assim  mesmo  não  duvidarei  afiançar  a  sua 
genuina  leitura,  não  lendo-a  pela  copia,  mas  advi- 
Iihando-a,  Adquiri  do  Algarve  inscripçóes  notáveis, 
communicadas  por  um  amigo,  e  conhecendo  scS  o 
nome  de  quem  as  transcreveo.  São  de  Castro- Ma  rim, 
Tavira  e  Alcácer,  da  Era  lãij,  iSii  ,  i33i,  i3o2, 
Anno  i5o3.  Era  i337.  Era  i23o.  Era  i33r.  Anno 
i524.  O  luxo  e  esmero  da  copia  mostra  ,  que  algumas 
tlellas  seachavão  assas  gastas. 

São  bem  de  lembrar  em  Lisboa  as  Romanas  na 
Largo  da  Magdalena  ,  a  da  Conquista  de  Lisboa  na 
actual  Metropolitana ,  e  muitas  outras  na  mesma  igre- 
ja; a  da  Igreja  de  S.Martinho,  mai  lida  por  João  Ba- 
ptista de  Castro  :  a  elíe  porém  devemos  a  noticia  dé 
uma  Inscripçáo  de  i54o  no  antigo  Archivo  do  Castello 
de  Lisboa,  e  não  menos  das  inscriplas  na  pedra  da 
Igreja  do  Livramento  em  Belérri:  a  dos  antigos  muros 
de  Lisboa,  ao  Arco  do  Marquez  de  Alegrete  ,  outras 
sepulcraes  nos  extinclos  Conventos  de  S.  Francisco  e 
Trindade,  etc.  Além  das  que  recolheo  o  Excelleniis- 
simo  Cenáculo  com  os  caracteres  das  medalhas  cha- 
madas desconhecidas,  ha  duas  Gregas  de  Braga  e  Al- 
meida ,  transcriptas  por  Nassare  nos  lugares  citados. 
Uma  Hebraica  na  Conceição  nova  de  I.isboa,  outra 
TIO  extincto  Convento  de  Monchique  do  Porto.  JVãa' 
ha  qiiasi  Mosteiro  ,  ou  Igreja  antiga  ,  em  que  se  nao 
encontrem  lapidas  de  diversas  idades,  niais  ou  mei^òs' 
bem  conservadas,  postoque  muitas  se  destruirão  ja  ,• 
oti  se  enterrarão  em  alicerces  de  Obras. 

Passo  a  lembrar  algumas  mais  notáveis.  Uma  da 
Era  1.218,  em  que  figura  Gonçalo  Moninhez,  conserva' 
a  memoria  da  altura  de  uma  enchente  do  Rio  Douro | 
está- lavrada  em  um  grande  penedo  ^  nO  sitio  chama- 
do do  Outeiro  de  Castello  de  Paiva:  ahi  perfo  se  u0Sr.v. 
cobrio  uma' Votiva  a  Tameobrigo  {id.\.yQZ  o  génio  ifó 
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Rio  Tâmega) ,  que  augm^nta  o  numero  das  Divinda- 
des Hespanholas. 

É  escus:iíl()   espefar  nas   Inscrlpçóes    da  segunda 
éporha  se  encontrem  muitas,  que  se  assemelhem  á 
sepulcral  de  Resende  a  sua  Mái.  No  Porto  que  abun- 
da em  inscripçóes  as  mais  ineptas  ,  (e  a  da  Fundacáo  € 
Sagracáo  da  Igreja  de  Cedofeita  manitestamente  apo- 
criía)  apparece  em  todo  o  gosto  Romano  a  do  Posti- 
go do  Sol,   que  se  deve  a  meu  Mestre  Manoel  Alves 
de  Queiroz  :    a  da  Porta  de  Carros  de  i52i  ,  dando  o 
titulo  de  Co/rector  ao  Corresedor  António  Corrêa  com 
mais  analogia, que  o  ordinário  de  Praetor,  principia  — 
Regnante  Dà'o  Emmanuele.  —  Mais  estranho  é  o  ti- 
tulo Deae  ,  applicado  á  Mãi  de  Deos,    em  outra  da 
Igreja  dos  Clérigos.  Uma  moderna  em  uma  fonte  pii- 
blica  lhe  adquirio  com  justiça  o  nome  de  Fonte  dos 
ablativos. 

Tem  a  mesma  connexão  que  os  Jetons  com  as  me- 
dalhas e  moedas  as  Dedicatórias  impressas.  Quanto  é 
nobre  ver  —  Parenti  suo  D.  —  ^ mieis  suis  D.  —  Mw 
gno  AlafonensL  Duci  D.  —  a  mesma  de  Pedro  de 
Mello  Brevner  ?  sua  Mãi  ,  parodiada  da  de  Resende. 
E  não  tem  alguma  analogia  com  a  do  Dií'o  Emma- 
niieli ,  já  lembrada,  a  que  passou  pela  Censura  da  Fa- 
culdade lie  Cânones  da  Universidade  em  umas  The- 
ses  —  Piis  Manibiis  Jnsephi  I.  D.  —  em  que  talvez 
haja  alguma  cousa  de  Paganismo.  Também  a  Sepul- 
cral da  Rainha  a  Senhora  D.  Maria  I.  parecerá  que 
abunda  etn  lhe  tecer  impertinentemente  a  genealogia, 
além  de  outros  defeitos  na  sua  exaracáo. 

Não  devo  esquecer-me  da  inscripçáo  dâsThermas 
dos  Cassios  na  Rua  Argêntea  de  Lisboa,  publicada 
pelo  Doutor  Francisco  Tavares  na  sua  Obra  das  Aguas 
Medicinaes,  e  mais  outra,  que  conservo  do  mesmo 
sitio  dedicada  a  Esculápio  ;  ao  mesmo  era  dedicada 
Outra  assas  deteriorada,  que  vi  na  Quinta  de  Gomi« 
nhães  junto  ás  Caldas  de  Vizella  ,  que  dalli  fez  trans- 
ferir para  o  seu  Quartel  de  S.  Jòáo  da  Foz  do  Douro 


Nicolau  Tfant,  e  ignoro  se  ali  a  deixou,  ou  tevoft 
para  Inglaterra, 

Tenho  assas  indicado  a  ampla  seara  que  se  ach^ 
colligida  ,  e  quanto  trabalho  ainda  resta  ,  para  servir 
de  base  á  nossa  Historia  neste  artigo?  Náo  é  do  meu 
assumpto  lembrar  as  cautelas  indispensáveis  para  a 
exacta  leitura  das  mesmas.  Queni  se  agradar  deste  as- 
sumpto, tem  o  terreno  assas  roteado  por  Maffei  (Fran- 
cisco Scipion) ,  o  Abbade  Zacharia  ,  que  escreveo  ano- 
»ymas  as  Instituições  Antiquario-Mumismaticas  ,  e  as 
lapidarias;  estas  já  traduzidas  em  Castelhano,  e  anno- 
tadas  por  Casto  Gonzales  em  1794»  Não  menos  Mor- 
eello  De  Stilo  Inscriptionum  Laíinarwn  na  Obra  im- 
pressa em  Roma  em  Í781  é  digno  de  consultar-se. 

O  século  passado  e  presente  tem  visto  mesmo  al- 
guns que  não  são  para  desprezar.  As  do  Padre  Antó- 
nio Pereira  de  Figueiredo  se  achao  indicadas  no  Ca- 
taíogo  das  suas  Obras  impressas  em  1800,  pag.  34  e 
seguintes. 

Dou  noticia  mais  das  seguintes,  todas  anonymas, 
das  quaes  conservo  copia  j,  por  isso  mesmo  que  não  fi- 
carão permanentes. 


Nas  Caldas  de  VIzellai 

Úb  Éuropae  restitiitam  Pacem 
Desideratissimi  Principis  Regentis 
Ob  ledditum  expectatum 
Aqiiaedíioti  y  FontiSf  Horti 
Lineamerita  instaurata 
Cura'! te  Provinçiqe  Quaestore 
Piarumque  caiuarum  Provi s ore 
Francisco  Barrosio  Pereira 


"^  "^  Efltpc  os  j ubllos  da  Nação  Portugueza 
st,   Pela  liberdade  da  Europa 

íí'E  mais  próximas  esperanças  -t 

■     Dê  ço2ar  a  presença  -^ 

Do  suspirado  Príncipe  Regente 

Se  delineou  e  executou 

Em  beneficio  Público 
xí  A  obra  desta  fonte 
■'  Passeio,  aqueducto,  e  melhoramento  de  banhos 

Sendo  Provedor  da  Comarca 

í^rancisco  Barroso  Pereira 
4b  o.  i8i4. 


Em  um  arco  'mandado  levantar  pelo  Concelho  dé- 
Porto  para  a  recepção  do  Marechal  Bresfordj^ 
que  voltava. da  campanha.  ^"** 

a  C.  BUESFORDIO 

COMITi  DE  TRANCOSO 

LVSITANAE  VIRTVTIS 

IMPVLSORI 

MODER/VTORI 

ALBVERAE 

VíCTORl 

APUD  ARAPILES 

GRAVl   VVLNERE 

ADFECTO 

FRACTO   MILITI 

SED 

INVICTO 

S.  P.  Q.  P, 

HONORIS  GRATIAEQVE  ERGO 

F.  C. 


Nas  Exequia»  do  Senado  do  Porto  á  "Rainha  a  Sei 
nhora  D.  Carlota  no  Cenotafío. 

CARLOTA  JOAQVIMA  BOVRBONICA 

REGVM  FILIA   VXOR  MATER 

NOSTRI  COLV\]EN    ET  ORNAMENTYM 

PIA  FOR  TIS  INVJCTA 

VIXIT  ANNOS  LIV.  M.  X.  D.  XIL 

O^liT  ViL  ID.  JANVARII 

A.  D.  MDCÇCXXX. 

Sobre  a  poria  principal  da  Sé, 

IMPERATRICl  REGINAE 

CIVJTAS  PORTVC\LENSlS 

QVASI  MATRE  ORBATA 

PARENTAT. 

Em  um  Collector  de  Ínscripç5es  achei  um  Capitulo 
especial  das  Jocozasj  por  isso  lembro  a  seguinte 
Poriu^ueza. 

Moleco  nascido  em  Angola 

Morreo  de  tiro  de  pistola 

Coridemhado  em  Conselho  Fysico 

Por  incurável  e  tísico 

Na  vida  sempre  alegre 

Na  morte  honrado 

Aqui  jaz  o  meu  Macaco  enterrado,  , 

Era  Lisboa  no  Jardim  de  um  Official  Militar  Pr6* 
torlus. 
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JL  Arecerá  talvez  ter- me  esquecido  da  minha  vocaV 
pão,  divagando  por  assumptos  profanos ,  e  não  dan- 
do o  primeiro  lugar  á  Historia  da  Igreja  Lusitana,  A 
sua  vastidão  desanima,  até  por  comprehender  muitos 
ramos,  de  que  alguns  se  podem  considerar  intactos, 
ou  apenas  indicados  ;  muitos  precisão  ser  correctos  Q 
addiíados,  outros  continuados. 

Florez ,  Masdeu  ,  D.  Thoraaz  da  Encarnação 
tratarão  deste  assumpto,  e  muitos  outros  nacionaes  se 
restringirão  á  Historia  de  algumas  Dioceses,  Igrejas, 
Mosteiros,  etc. 

Não  é  mesmo  para  deixar  de  imitar-se  o  plano, 
que  alguns  seguirão,  isto  é,  o  dos  abalisados  Escri- 
ptorcs  da  Histíjria  Universal  da  Igreja ,  com  majs  ou 
menos  discrepância.  Não  sendo  o  meu  objecto  encar- 
regar-nie  da  árdua  en)preza  de  escrever  uma  digna  e 
completa  Historia  da  Igreja  Lusitana,  me  reduzo 
neste  numero  a  indicar  os  assumptos  geraes,  que  ella 
deve  comprehender.  Não  seguirei  na  sua  enumeração 
a  ordem  systematica :  o  plano  da  Obra  deve  ser  todo 
do  Auctor,  e  das  suas  proporções:  algum  mesmo  se 
contentará  de  tomar  em  vista  somente  um  ou  outro 
assumpto:  talvez  será  este  o  meio  mais  oportuno  de» 
se  conseguir  mais  breve  e  facilmente  o  fim  desejado. 

Parecem  com  efftito  indispensáveis  na  Historia 
da  nossa  Igreja  os  artigos  seguintes; 

Proprtgaçáo  do  Evangelho  no  nosso  território,  e  esta^ 
belecimeuto  de  1'relados. 

Creação  de  Dioceses ,  Metrópoles,  e  suas  alterações 
no  Reino  e  Conquistas,  e  até  de-AdiTiini«traçóes 
Ecclesiasticas ,   absolutas,  ou  dependentes. 
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IJIartTres  nas  perseguições :  quges  destas  tiverãolui: 

^     gar  entre  nós,   e  por  quem  promí)vitlas. 

A  serie  dos  Bispos,    e   o  que  interessa   saber-se  do 

seu  caracter  e  obras. 
4  serie  de  Legados  Apostólicos,  Núncios,  Internun- 

cios  ,  e  mesmo  Culleitorcs. 

Papas  ti  Cardeaes  roriuguezes.  '• 

SynódoR  Nacionaes;    Priniaciaes,    IVIetropoli ticos  ,  è> 

Diocesanos.  ; 

ÇaDc>nes  e  Constituiçóes,  que  dos  n^smos  emana* 

lá),  e  se  tem  observado.  , 

Paistoraes  Uiãisçeleittes,  assim  impressas,  como  io<%()i- 

tas,  ea  sua  critica. 
Çaihecismos,  livros  litúrgicos,  e  Obras  dos  diversojÇ..; 

ramos  Theòlogiros. 
liberdades  da  igreja  Lusitana:  Disciplina  e  tisos par- 
ticulares da  mesma. 
]^dlas  e  Breves  Pontifícios  relativos  á  nossa  Igreja. 
Beneplácito   Régio  acerca  das  mesmas ,  o  seu  uso  e 

intermissão. 
Introducçâo  das  diversas  Ordens  Regulares  de  ambos 
os  sexos  :   estabeleciniento   de   seus  Conventos: 
suas  relaxações  e  reformas. 
Admissão  no  Reioo  <las  Ordens  Militares  Estrangei-  í 
^-rás,:;  Gi;eaç5o  das  Nacionaes :   aeus  privilégios  Se^  í 
ctdares,  e  Ecclesiasticos,  e  abusos  dos  mesmos. 
Extin<<ão   de  Casas  Regulai  es:    sua  uniúu  a  oulrus: .  > 
^^  pi,i  foílucçao  a  Igrejas  Parocbiaes.  J 

Erecção  de  Congregações  Regulares,  e  suas  desmem- 

...  b rações.  .  ~l 

Ençor^oraçqo  dç  Igrejas  Parochiaes  a  outcas,  a  Di- 
gnidades ,  ou  a  Mosteiros.  't-rh  ?+f. » 
InçjividupSjde  um  e  outro  sexo  ,  que  se  tem  feito  re-   "l 
commendaveis  pela  sua  piedade  e  serviços  abali- 
jj sados^á  Igreja  ,  ou  íío,  Estado.  3l 
Epof"bas  de  relaxação  no  Clero  Secular  e  Regular^ 

dJiUas  causas  e  efíeitqs.    V-.  i 

praticas  diversas  emDizipios  ,ÇçijniÇj|^_S|t,e  Qt>1^0es>í 
6ua^  regulações  a  aLusoá. 
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PaJrrei^o  í^egiò  ,  Erolésia stico  e  Secular  Hds^Bíspa- 
tlos,  Benefícios  inferiores,  e Mosteiros;  Direitos  e 
violências  dos  l^adroeiros.  '^ 

Épochas  d;«s  Eleições  Canónicas  pelos  Cabidos  :  Con- 

-  firmaçái)  pelos  Metropolitanos  j  e  reservas  Pouti*^ 
ficias. 

Provimentos  na  Cúria. 

Uso  da  approvaçáó  Regia  acerca  dos  mesmos  Eleitos.- 

Erecção    de  Cabidos   era  diversas  Igrejas ;    creação 

-  de  Collegíadas :  vida  regular  das  mesmas,  em 
massa  conimum  com  os  Bispos:  separação  de 
rendas:  cfeacáo  de  Dignidades:  e  incorporação 
de  rendas  separadas  ás  mesmas. 

Ct>nstant«  e  inatieravel  reconhecinienlo  do  Primado 

da  láireja   Romana  :    comporlanienlo  em  tempos 

de  Schisma :   rupturas   lemporaes  com   a  Cúria 

Romana. 
Profusão  de  Liberalidade  dos  Soberanos  e  particulares  - 

com  Igrejas,    Mosteiros,  e  outros  cstabelecinien* 

tos  pios. 
Gàusas  de  decadência  de  Património  ,   a  que  as  mes»  ' 

mas  se  reduiíráo  algtimas  vezcís. 
•Leis  de  ajuortisação  e  suas  tnorliticacóes, 
Eeneplaoití»  Régio,   t?  sua  inlerniissão. 
Missões  PorJugfieras  tias  Con  juistas,   suas  vantagens 

religiosas  ,  politicas  e  literárias. 
C ofí »«&t aç «^tw  «>1  vie  Ritos  ( . h i n eves. 
Uso  e  ex<  essos  de  proteírMo  dos  Príncipes  ncerca  da  ^ 

•  Igi^èjrtv  è  sens  Minisiros.  ' 

Isenções  li  eclesiásticas,  iinnuinidades,   e  máis^rivi* 

legios,  concedidos   a  Igrejas,  e  s€us  IviinisirosJ  •* 

suas  alterações. 
Isefiçtes  dé  território  da  furifwliccão  Oríinaria  r  isúiií  '^ 

-maior,    ou  menor  lihrrdadi.  '   '  ^ 

Sul>sidi(js,    e   outros  reievanies  serviços,  prestados  . 
,/p^lo  Çliero  ao  Kstado.         '"     '»     '  '  ^ 

Decimas  Poniiíicias,   impostas 'em  diveiâíi'3i5ti'iii>iõe6í 


ÍK.    J':Mé         •>    '-'        ■** 


(a6) 

Intervenção  dos  Porluguezes  nas  diversas  Cruzadas. 
Komagens  fora  do  Reino  ,  ainda  dos  mesmos  Pasto- 
res Ecclesiasticos. 
Instituições    de    Misericórdias :   creaçáo    de    Ordens 
Terceiras,  Confrarias  e  Irmandades:   suas  vanta- 
gens e  abusos. 
Regularão  de  estudos  Ecclesiasticos  do  Clero  Secular 

e  Regular  :  Obras  sobre  o  mesmo  objecto. 
Ignorância  e  illustração  do  Clero  em  certas  épochas. 
Bispados  5  Igrejas  e  Mosteiros  dados  em  Commenda , 

ou  Administração. 
Escandaloso  Provimento  de  Prelazias  e   Dignidades 

em  individuos  de  menor  idade  ,  ou  ignorantes. 
Pluralidade  de  Benefícios  incompatíveis. 
Distracção  de  Prelados,   e  outros  Ecclesiasticos  para 
empregos  civis :  união  dos  mesmos  cargos  a  Pre- 
lasias. 
Estabelecimento  do  Tribunal  da  Nunciatura  em  Por- 

lugiil,  seus  abusos  ,  modificações,  e  extincção. 
Annatas  e  Quindeneos  entre  nós,  e  sua  pratica. 
Tolerância  civil  dos  Judeos,    Pagãos  e  Seitas  Hete- 
rodoxas: sua  regulação  e  pratica. 
Introducção  e  progressos  da  Inquisição  em  Portugal  : 

sua  extincção. 
Censura  de  Escriptos;  a  que  Auctoridades  tem  sido 

commettida  em  diversos  tempos. 
Instituições  e  pratica  de  dias  festivos,  jejuns  e  absti- 
nências por  Leis  Ecclesiasticas ,  Civis  e  Acórdãos 
de  Camarás, 
providencias  sobre  Archivos   Ecclesiasticos:  impor- 
tância de  muitos  delles. 
Tendo  corrido  o  vas.to  campo  da  nossa  Historia 
Eccleáiastica  ,    ainda  não  presumo  ter  indicado  quarií- 
to  6  necessário.    Sobre  alguns  dos  que  deixo  enume- 
rados farei  consecutivamente  as  lembranças ,  que  le- 
nho colhido  ,  e  me  parecer  possão  ser  úteis  a  quem 
perteiuler  systemar  alguns  delles  ,  produzindo-os  ser 
gundo  a  ordem  em  que  os  fòr  encontrando  nos  njeus 
apontamentos. 


(v) 
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JrRinripío    neste    mimero  a   cumprir  a   promessa 
feita   no  antecedente. 

]No  Século  XII.  em  Galiza  e  Portugal  na  Sagra- 
çSo    dos  Bispos  assistiáo  com   o    Sagrarite,    não   só- 
niente  dois,  mas  três  Bispos.  Tanto  consta  da  Histp-  . 
ria  Composielana. 

O  uso  no  Século  XI.  de  pregarem  em  pé  os  Bis- 
pos ,  sendo  ouvidos  também  em  pé  pelos  lieis,  pa- 
rece mostrar-se  de  um  Documento  do  Cartório  do 
Mosteiro  d' Arouca  da  Er.  ii3'2,  no  qual  se  refere  do 
Bispo  de  Coimbra  D.  Crcsconio,  que  celebrando  Mis- 
sa depois  do  Evangelho,  Oitans  Épiscopus  dociiií po- 
pulum  astantetn. 

De  diversos  Concilios  consta ,  e  de  Cartas  de 
fundação  de  Igrejas,  ainda  antes  da  nossa  Monarchia, 
que  o  dote  das  mesmas  Igrejas  eia  ordinariamente  de 
84  Passales,  declarando-se  que  72  eráo  para  o  culto  ç 
sustento  d(js  Monges,  ou  Clérigos  ,  e  i^  ad  corpora 
tumula  n  d  um.  Esta  a  origen»  de  se  chamar  ainda  hoje 
l^assaes  o  património  privativo  das  Igrejas,  a  que 
em  direito  se  consideião  com  natureza  disiincta  dos 
posteriormente  adquiridos.  Mas  que  meclida  era  a 
de  Passal?  O  Auctor  do  Elucidário  confessa ,  que  o 
ignora  ,  e  que  só  os  achara  em  alguns  documentos  de 
três  covados,  em  outros  demais:  (também  o  corado 
em  diversos  tempos  e  lugaies  podia  ser  maior,  ou 
menor).  Uma  só  vez  o  encontrei  assim  explicado  --=z 
Ttianu  erecta  super  c<7ypí/r.  =  Tinha  por  tanto  o  passal 
a  altura  de  um  homem  accrescendo-lhe  a  altura  da 
mão  levantada  ,    isto  é  ,  uma  braça. 

Estes  mesmos  Documentos  niostrão  o  uso  antigo 
de  Cemitérios,  bem  como  ainda  hoje,  juntos  ás  Igre* 
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jas.  Não  menos  o  provão  tantos  túmulos  antigos  fó-r 
ra  tias  Igrejas,  e  de  Personagens  respeitáveis.  Tal  o 
do  Conde  Sesnando,  Governador  de  Coimbra  ,  col- 
locado  antes  no  Claustro  da  Gathedral  antiga  ,  trans- 
ferido depois  para  o  lugar  em  que  ainda  se  acha,  junto 
á. parede  occidental,  e  Alrio  da  Sé  Velha.  Mostr^o- 
no  não  menos  Testamentos  já  em  vulgar ,  em  que  se 
acha  a  recommendação  de  os  chegar  á  Igreja  o  mais 
<jue  possa  ser  (a).  Em  alguns  Mosteiros  antigos  se 
conhece  não  serem  na  Igreja  as  sepulturas,  por  se 
mencionar  o  Cor^o/vz/  distincto  da  Igreja  ,  edifício 
com  tudo  á  mesma  contiguo.  Quando  se  principiou 
entre  nós  a  sepultar  nas  Igrejas  não  me  atrevo  a  afir- 
mar; só  posso  dizer,  que  em  um  Documento  do 
Cartório  de  Pendoracla  da  Era  i/{i2  de  Instituição  de 
iwna  Gapella  do  mesmo  Mosteiro,  estipulou  a  Dota- 
dora,  que  ella  seria  enterrada  dentro  do  Cabido  do 
Mosteiro,  junto  ao  Altar  de  Santa  Margarida. 

Temos  um  proloquio  vulgar  =  Sapatos  de  de-^ 
fundo.  =:  Não  sei  se  com  isto  tem  alguma  relação  o 
que  encontrei  no  Compromisso  de  uma  Confraria  de. 
Coimbra,  que  regulando  o  enterro  dos  Confrades ,  diz 
que  os  Sapatos  do  finado  ficarião.  ao  Campeiro  (An- 
dador  da  Irmandade?) 

,,v.  Por  uma  Carta  de  7  de  Fevereiro  de  1 645  se 
mandou  extinguir  uma  Confraria  ,  que  se  creára  no 
Mosteiro  de  Odivellas  da  Adultera  do  Evangelho, 
Talvez  se  apoiassem  para  esta  espécie  de  Canonisa- 
ção ,  nas  palavras  do  mesmo  Evangelho  =  nea  egç  te^ 
condemn  abo.  -,».-. .  <■: 

Por  um  Decreto  do  Synodo  de  Lisboa  de  i5ô8?: 
do  Cardeal  D.  Henrique ,  transcripto  na  Constituição^ 
4.  doTit.  8.  das  Extravagantes  ,  se  promoveo  a  ex,ten- 
sáo  ,  e  regulou  a  Confraria  do  Nome  de  Deo.s  y  que 

-. ; \ , r^  ^. 

(rt)  Em  muitas  Igrejas  antigas  a  parte  do  Adro  juijto  á 
Porta  Principai  ,  coberto ,  mas  pelos  lados  patente ,  e  appelUdado 
Galilé ,  servia  também  de  Cemitério ,  e  nelle  deçUrayao  alguns 
Testadores  ,  que  qnerião  ser  eateri-ados. 
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tinhai  por  objecto  o  obstar  ao  escândalo  de  juramen- 
tos volliniários  e  desnecessários.  Jghoro  se  um  tão 
pio  Instituto  progredio  e  ainda  se  conserva  ao  me- 
nos no  Patriarcliado. 

Desde  os  primeiros  Séculos  da  Monarchia  figura 
entre  outras  em  Coimbra  a  Confraria  dos  Molachinos 
ou  MozinhoSf  isto  é,  dos  ?ííeninos  do  Coro  da  Gathe- 
dral;  com  tudo  indivíduos  de  todas  asClassése  Ordens 
áe  dizem  delia  Confrades,  ea  beneíiciãocom  Legados. 
Em  Inventários  das  Collegiadas  da  mesma  Cidade 
Jo  Século  XIV.  apparecem  paramentos  Eccleéiasti- 
cos  ,  além  das  cores  ordinárias  ,  amarellos  e  azues: 
Missaes  e  Breviários  do  Rito  Romano  ,  mas  tambera 
do  Bracharense  ,  que  em  alguns  Documentos  vi  ap- 
pellidado  Costume  Galego j  ou  costume  antigo  de  ia 
Lições  (^). 

A  Parochia  de  Sant-Iago  de  Coimíira  enx  pelo 
mesmo  tempo  só  sujeita  ao  Arcebispo  de  Compostel- 
la  ,  que  a  visitava  ,  ou  mandava  visitar.  O  mesrno  ie' 
verificava  em  duas  Igrejas  dentro  da  Cidade  de  Braga, 

É  notável  a  pertenção  do  Parodio  de  uma  Col-V 
Içgiada  de  Coimbra  exigindo  pela  Pascíioa  os  Ovoá* 
(folar)  dos  Jadeos  da  Comuna  ,  por  ser  dos  limites  th/ 
Freguezia,  os  quaes  forao  disto  absolvidos  por  Sen-'' 
tçnçíi.  E  análoga  outra  a  favor  dos  Mouros  de  Loulé  ' 
transcripia  no  Código  Affonsino  Liv.  2.  Tit.  1 1 1 :  bem 
que  o  Art.  yi'7  dá  r."  Concórdia  de  D.  Diniz  suppõé  á'^ 
pratica  de  pagarem  Dizimos  os  Jivdeos  e  Mourosi'  ''-'^ 
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{b)     Na    Collegiada    de  S.    JóSo    de  Almedina    havia  já  ii<*^' 
Feinado  do  Senhor   D.  Manoel  um    Missal   de  htcra   de  forma"^ 
Romano  ^  aléra  de  outro  mistico,   do  costume  de  Bra^ja.  Dízia-sf 
místico,  o  cjue  continha  como  boje  Intróitos,  Orações,  Epi.Tolas;^ 
Evangelhos,   ctc,   pois  se,  mencionão  do  uso  do  Coro  lamhein^  ' 
Oracionaes  ,    Èpistoieiros ,  Èvangcliorum  ,    Santal ,    Contendo   c^A»^ 
um  separadas  Orarões  de  todo  anno  ,  Evangelhos  ,  eTc,  mceitirt- '" 
a  lenda  dos  Santos  paia   as  lições  do  a."  Nocturno  de  Matinas^ 
Ji«vendo.  também  nos  Coros  Brivia  (Bíblia)  tAlvez  para  í»s  do  t." 
Nociuj-nOj   suppfindo-se  âásim   o  que   se  acha  já  ccJligidoí- e'7 
disposto  nus  Bifeviarios.  -; 
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J\  máxima  5e  Direito  Canónico,  de  que  o  uso  reg'nla 
a  solução  dos  Dizimos,  se  verificou  assas  entre  nós, 
em  quanto  os  mesmos  não  furão  uhiuiamente  extin- 
ctos.  Seria  difficultoso  encontrar  Parochias  mesmo 
contiguas,  em  que  uma  não  diversificasse  da  outra  a 
este  respeito,  assim  na  quantidade,  como  na  quali- 
dade: o  que  igualmente  acontecia  acerca  de  Primí- 
cias e  Oblações.  Em  Coimbra,  por  exemplo ,  se  pa- 
gava Dizimo  da  creação  dos  pombaes :  pa^^ava-se 
mesmo  não  só  do  azeite  mas  da  baganha  (a)  [massa  , 
que  fica  depois  de  esprimido  o  azeite,  e  se  emprega 
em  cevar  animaes.] 

Em  uma  freguezia  do  Bispado  de  Lamego  se 
dividião  os  nabaes,  quando  chegavão  a  estado  de  se 
poderem  aproveitar,  em  dez  partes  iguaes,  escolhen- 
do delias  o  Dizimador  uma  ,  que  lhe  ficava  perten- 
cendo. Em  outra  freguezia  do  Bispado  de  Viseu  , 
abundante  em  gado  miúdo ,  o  leite  do  Domingo  per- 
tencia ao  Parodio.  Este  pactuou  depois  com  os  fre- 
guezes,  cedendo  este  Direito,  e  ficando  em  compe^n- 
sação  com  o  Dizimo  de  queijos  ,  que  os  mesmos 
freguezes  fabricassem.   Em  outra  freguezia  do  Arce- 

(a)  A  quem  parecer  mesquinhez  esta  exacçao  lembrarei  o 
facto  seguinte.  Entre  as  extorsões,  que  tivemos  de  sofrer  do 
Governo  Hespanhol ,  no  período  dos  sessenta  annos,  é  notável 
o  arbítrio  de  mandar  tomar  para  a  Fazenda  Real  todo  o  bagaço 
dos  Engenhos  de  fezer  azeite ,  com  o  íiin  de  novamente  o  man- 
dar espremer.  Para  isto  se  expedio  o  Eegimento  de  i5  «* 
Outubro  de  i63o,  cora  uma  Addiçâo  de  28  de  Julho  do  anno 
seguinte,  que  vi  impresso  lia  Ofíicina  da  viuva  de  Allonso  Mar- 
tim  em  Madrid;  porém  iogo  se  conheceo,  que  dalli  não  podia 
resultar  utilidade  algunja. 
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fcÍM)acIo  cie  Braga  era  isenla  de  solução  de  Dizimo  a 
creacáo  de  aves  domesticas  com  relação  ás  fêmeas; 
vingando-se  porém  um  só  franguinho  pertencia  aó 
Diximador.  Por  não  passar  a  íastidioso  em  referir 
outras  variedades,  bastará  dizer,  que  só  consistia  a 
uniformidade  em  se  não  pagar  em  parle  nenhuma 
do  Reino ,  (que  eu  saiba ,)  Dizimo  dos  ovos  das  aves 
domesticas. 

O  Dizimo  dos  Novaes  achava-se  prescripto  no 
nosso  Reino  a  favor  dos  dizimadores  ,  não  tendo 
nunca  podido  obter  em  juizo  ,  que  os  ParochosCon- 
gruistas  cedessem  os  mesmos  a  seu  beneficio. 

Quanto  aos  Dízimos  indiistriaes ,  algumas  Consti- 
tuições dos  Bispados  os  tinhão  regulado,  segundo  a 
qualidade  dos  empregos:  geralmente  se  reduzirão  a 
lima  módica  prestação.  Na  Cidade  do  Porto  a  uma 
moeda  de  prata:  em  Lisboa  a  /\o  reis,  a  que  ac- 
crescêrão  por  uma  Carta  Regia  da  Senhora  D.  Iviaria 
I.  mais  dez  reis  a  beneficio  da  creação  dos  Expostos, 

Nas  Aldêas  se  reduzio  a  um  alqueire  dé  Cereaes, 
ou  uma  quota  parte  delle ,  segundo  o  estado  do  con- 
tribuinte, e  nisto  mesmo  liavião  muitas  variedades. 
Em  uma  fregnezia  do  Arcebispado  de  Braga  as. Ca- 
ganeiras o  saiisfazião,  fiando  nm,oti  dois  arráteis  de 
estopa  a  beneficio  do  Dizimádor. 

E  notável  a  pertenção  do  Bispo  dó  Algarve  D. 
Fr.  Álvaro  Paes  no  Século  XIV.  de  exibir  dos  caca- 
dores  de  coelhos  o  Dizimo  de  dez  um.  Oppozerao-se 
os  Concelhos  do  Algarve,  e  este  assumpto,  com  mais 
"vinte  artigos  de  queixas  dos  Povos,  sendo  levado 
á  Metrópole  Ecclesiastrca  de  Sevilha  ,  chamou  o  Se- 
nhor D.  Affonso  IV.  á  sua  Corte  a  decisão  de  tíuló  o 
negocio,  e  nella  se  julgou  em  data  de  3i  de  Maio 
da  Er.  de  i385,  que  vista  a  posse  inimemorlal  de 
pagarem  sóment*  os  caçadores  as  pelles  dos  coelhos 
que  caçassem  ,  em  conhecenca  do  Dizimo  não  fossem 
njais  obrigados. 

E  esia  a  origem '  da   ^ú-àyi^.  cQnheçGnça ,  com 
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qÚB  ilê  nÔá  se  explicou  este  direito,  qne  rccpl)lã<w)á 
dixiniadores ,  e  a  que  alguns  tem  ôonhado  diversa  si- 
gnificação, e  origem. 

Não  é  para  esquecer  a  singularidade  com  que 
çm  outro  tempo  se  regulaváo  os  dixinios  nos  sul)nr- 
bios  de  Coimbra,  e principalmente  no  Campo,  aonde 
não  haviâo  freguezias  limitadas,  tendo  mesn)o  o  ti- 
tulo paiticular  de  terras  Clerigas.  As  Collegiiidas  da 
xpesma  Cidade,  todas  dizimadoras,  recebiáo  dos  seus 
foreiros  em  taes  terras  o  Dizimo  inteiro  j  quando  po-í 
rém  a  terra  era  cultivada  por  freguez  de  outra  Par:íV 
chia,  se  partiáo  ao  meio  os  dizimos.  Para  <'s te  fim 
era  usnal  nos  prazos  das  Cfdiegiadas  ()l>rijj;areni-sf  oS 
Eníphyteuta&-a  receber  deiUííísSacrarneiuo.s,  e  a  vir 
ouvir  á  mesma  (^ollegiada  nos  (iias  fesJnos  a  Missa,  e 
assistir  aos  OJficios  Eccleúníiticos  como  fre^uezes.  No- 
to de  passagem  a  noss^  Disriplina  EccU*siasti(a  na 
meia  idade,  em  qne  sé  não  julgava  satisleit»!  o  Pre- 
ceito da  Santificacãf» ,  són>ente  ouviítdo  Missa,  mas 
devendo  assistir  aos  mais  Ofíicios  Ecdeí^ia-sticosí^). 

Tenho  de  advertir,  que  as  Collegiadas  «le  Cnim* 
hra  se  conservarão  na  meia  idade  na  regalia  de  í-ol»^ 
lãdores  inferioies:  náo  só  elegião  para  os  Betie-lií-io» 
da  Gollegiada,  mas  para  a  mesma  Parorhia ,  passando 
a  instituir  e  coll.ir  os  Parochos  e  Haçoeiros ,  !>eni  de- 
pendência do' Bispo. 

Sendo  ordinário  O  fcízer-se  a  collaçãopela  impo*' 
sição  do  Barrete  na  cabeça  do  provido,  encontrei 
mais  de  uiiia  vez  em  collacões  feitas  pel«)s  Bispos,  oii; 
seus  Delegados,  e  ainda  pelos  coíladores  uiferiíM-es  ^ 
a  clausula — et  ciim  hirretum  prnc  mmvhiis  non  hab&*t 
rem  eiini  instituiinus  per  impositionem  canucíi.  . 

(í)  Sobre  Dizimo  de  frnctos  siibri)g:<.íos  ^  notável  umí» 
Sentença  da  Mefrojjole  de  Lisboa  em  da»a  de  ^  d'Ago';to  de  if)54. 
Nella  se  confirma  a  do  Vigário  Geral  de  1  aruogo  que  jnlgáiii.  qu© 
os  moracloies  de  Freixo  de  Nuinão  deviao  do  Sumagie  dizimo 
em  espécie,  e  não  a  dinheiro,  cimio  j)erte!idiao  eslar  em  jxissei^ 
pois  que  em  prc^}íz<j-na  Universidade  "Beeitnrnit-»  iri)biÍQ;Tio-:-or' 
a  Sumagie  muitas  vinhas;  (Gartoi.  iIa  Faz.  da  Ouivti».  Gav.  <i . 
Mac.  I.  N.  S.) 
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Pôde  fazer  alguma  duvida  p  mencionar-se  em 
Coimbra  unia  Collegiada  de  S.  Braz,  sein  mais  de- 
claração ,  posto  que  também  a  encontrei  intitulada 
de  S/Braz  e  S.  João.  É  a  mesma  de  S.  João  d'AIme- 
8ina,  em  que  se  achava  estabelecida  a  Confraria  de 
S.  Braz,  a  qual  extinguio  ò  Bispo  D.  Berpardo  ,  pela 
achar  innlil  sem  satisfazer  áos  seus  fins  ,  e  a  incorpo- 
rou na  Collegiada. 

Ma  mesma  meia  Idade  havia  em  Coimbra  o  costu- 
me de  vencerem  os  Raçoeiros  uin  anno  de  morto, 
ou  aò  menos  metade,  tendo  no  seu  testamento  dei^ 
iado  á  sua  Igreja  alguma  herdade. 
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il  Ao  foi  somente  pelo  estabelecimento  da  Inqui* 
Sicáo,  que  no  Sec.  XVI.  se  deprimio  no  nosso  Reino  a 
jurisdição  ordinária  dos  Bispos:  esta  e  a  mesrna  Civil 
ê  Temporal  por  outras  occorrencias  forão  notavel- 
metite  intVingidas.  Por  umBreve  do  Núncio  LuizLip- 
pomano  aos  íesuitas,  que  tinhúo  entrado  no  Reino, 
se  concedeo  exercer  as  Ordens ,  confessar  e  admi- 
JÍíistrar  Sacramentos  sem  licença  dos  Ordinários.  E 
3e  4  das  Kal.  de  Dezembro  Anno  i544-  Data  outro 
Prid.Kal.  Augusti  Ann.  i546,  em  que  o  Núncio  João 
Efeito  Sipontino  faculta  aos  Jesuitas  de  Coimbra , 
destinados  pelos  seus  Prelados,  administrar  Sacra- 
^iientos  ,  absolver  ainda  dos  casos  reservados  aos  Bis- 
pos, e  administrar  também  aos  seus  a  Extrema-Unção, 
ttido  sem  dependência  dos  Bispos,  O  mesmo  Núncio 
nas  Calendas  de  Outubro  do  anrio  de  iS4y  concedeo 
a.Ciogo  Gomes  de  Lemos,  da  Diocese  dEvora,  Freiíe 
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êè  Saftt-Tágo  ,  éêtebrar  em  qualquer  Dio(?esè ,  e  cane- 
lar os  OfScios  Divinos,   sem  licença  dos  Ordinários*, 
Por  outro  Breve  da  mesina  data  o  nomeou  iNotariò 
Apostólico,  declarando,  que  ficava  isento  da  Jurisdic- 
çáo  dos  Ordinários,  Segundo  os  privilégios  dos  No-_ 
tarios  Apostólicos.  A  ao  de  Março  de  i548  expediu 
outro  Breve  o  mesnio  Núncio,  já  Arcebispo  Stpontino, 
facultaíido  a  João  Rodrigues,  Clérigo  da  Diocese  de 
Lisboa,  para  sem  Dimissorias  doseu  Ordinário  receber' 
todas  as  Ordens  Sacras  de  qualquer  Bispo,  ainda  íóra 
da'  sua   Diocese,    successiva    ou    interpoladarnente, 
rnesmo  fora  de  Têmporas ,  com  tanto  que  tivesse  Pa- 
trimónio,  e  fosse  examinado  pelo  Bispo  Ordenante, 
e  poder  exercer  as  Ordens  seu»   licença  do  seu ,   ou. 
gtialquer  outro  Ordinário.   Diz'se  este  Breve  expe- 
dido =rr  grátis    uhique    intiiitu    Doniini  Antonii   Pi- 
nheiro =  (Bispo  depois  de  Miranda ,  e  ultimamente  de 
Leiria).  Nos  Id.   de  Janeiro  Ann.  da  Incarnação  i55a 
expedio  um  Breve  o  Núncio  Pompeo  Zambicario  para 
um  Monge  do  Mosteiro  de  Pedrozo,  que  por  licença 
do  seu  Prelado  vivia  íóra  do  Mosteiro,  poder  exercer 
as  Ordens,  administrar  Sacramentos,  e  até  parochiar, 
sendo  legitimamente  appresentado,  independente  de 
carta  de  Cura ,  ou  licença  dos  Ordinários.  | 

Que  muito,  se  em  data  de  1 5  de  Janeiro  de  i564v 
trrh  Gaspar  Villela,    Cónego   do  Porto,   que  se  diai^ 
Píotario  e  Capelláo  do  Papa  e  Sé  Apostólica  ,  miles^ 
auratus,    Comes  Aiilae  Palatii  Lateratiensis ,  expediq^• 
uma  Dispensa  de  illegitimidade  a  um  filho  de  coito-,- 
díimnado,  habilitando-o  para  succeder  em  honTas  ej 
heranças  em  testamento,  e  sem  elle.  Para  tanto  e  pa<rá-/ 
outros  objectos  relevantes  sediz  ter  sido  auctorisadp 
em  França  a  4  de  Fevereiro  de  i54o  por  Alexandre 
Farnezio,  Cardeal  e  Vice-Chanceller,  Legado  Apostó- 
lico em  França,  Hespanha  ,  e  para  onde  declinasse. 
Deste  Cardeal  se  diz  Familiar  o  mesmo  Gaspar  Ville- 
la ,  e  inclue  a  Provisão  da  sua  auctorisação.  Epi  data 
Pridie  Id.  Martii  An.  iSgy  a  Suprema  Inquisição  de 
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Roíria  absolyeo  por  um  Breve  a  um  Diocesano  de  Bra-» 
ga ,  infamado  do  crime  de  Sodomia  ,  mandando  a 
qualquer  Justiça  Ecciesiastica  ,  ou  Secular,  Ordina* 
ria,  ou  Delegada  ,  o  não  molestem  por  este  motivo  ^ 
e  declarando,  que  as  Justiças  de  Braga  conhecião  deste 
delicto  por  faculdade  Apostólica. 

Mas  quero  já  desviar  de  tal  quadro  as  vistas  dos 
meus  Leitores,  para  mais  amena  perspectiva.  Tivemos 
tio  mesmo  Século  um  titulo  de  Ordenação,  o  da  letra~ 
dura^  ou  literatura,  desconhecido  em  Direito  Com- 
inum.  Em  data  de  8  dos  Idus  de  Outubro  de  i568 
concedeo  S.  Pio  V.  a  instancia  dos  Bispos  deste  Reino, 
que  o  Infante  D.  Henrique,  então  Legado  Apostólico, 
podesse  lacultar  aos  Mestres,  Doutores,  Licenciados, 
e  Bacharéis  formados  em  Theologia  ,  ou  Cânones, 
ou  que  tivessem  estudado  em  qualquer  Universidade 
ás  mesmas  Faculdatles  com  aproveitamento,  orde- 
tiarem-se  a  titulo  das  suas  letras,  sendo  os  seus  Ordiná- 
rios obrigados  a  provel-os  nus  Benefícios  ,  que  pri- 
meiro vagassem. 

Este  Breve  foi  ampliado  por  outro  de  2  5  de 
Agosto  de  iSfíp  a  instancia  do  Senhor  D.  Sebastião 
em  attençáo  á  necessidade  de  maior  numero  de  Clé- 
rigos, estendendo-o  a  favor  dos  que  tivessem  estu- 
dado com  aproveitamento  os  casos  de  consciência 
em  qualquer  Universidade  ou  CoUegio  por  três  annos, 
sendo  os  Ordinários  obrigados  a  soccorrel-os ,  para 
uno  serem  sujeitos  a  mendigar,  em  quanto  os  não 
provessem  em  BeneGcios.  Este  Breve  acha-se  impresso , 
e  também  Original,  como  são  todos  os  mais  referidos 
neste  N."  existentes  todos  no  Cartório  da  Universidade 
de  Coimbra  ,  do  qual  os  extractei. 
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N.  11. 


■J\  Historia  da  nossa  Igreja  ,  por  isso  mesmo  que 
respeita  a  homens  ,  e  como  taes  sujeitos  a  erros  e 
defeitos,  não  pôde  deixar  de  tomar  também  em  con» 
sideração  este  desgostoso  objecto.  E  elle  o  assumpto 
deste  artigo ,  em  que  tenho  de  tratar  de  superstições  ^ 
€  vfias  observancias.  A  sua  existência  entre  nós  se  de- 
prehende  até  das  Leis  civis,  em  que  os  nossos  Sobe- 
•ranos  se  propozeráo  auxiliar  as  disposições  Canónicas: 
-tal  a  Ord.  Liv.  5.  titt.  3.  4-  t^  5.  E  bem  para  lembrar 
*  este  respeito  o  Acórdão  da  Gamara  de  Lisboa ,  na 
íoçcasiáo  dq  cerco  da  mesma  Cidade  pelos  Caste- 
lhanos, no  Reinado  do  Sr.  D.  João  J.  (a),  que  tran- 
screveo  Soares  da  Silva  nas  Memorias  daquelle  Sobe- 
rano Tom.  IV.  pag.  SSí).  N.  òy.  Pertencem  a  este 
artigo  as  profanidades  praticad.Ts  nas  procissões,  prin- 
iii  :  '  I  1 

i-í  (,(rt)     Este  AcoTííno  ,   tao  discreto  como  pio    e  racionarei  ,  at> 
jinenos   na  parte  ,  em  que  proscreveo  as  Janeiras  e  líJaias  ,  como 
,siipersticiosHS  ,  e  i^estos  rle  gentilismo  ,  n;io  teve  effelto  ,  pisis  qu,e 
íia  Cidade  do  Forto  no  presente  anno  de  i835  ouvi    ^inda  feste- 
jar  asi  Janeiras,  e  no    primeiro    de   Maio   enramar  as  janellas 
_cora  -a  Hor  de  giesta  amarella  ,  que  chamao  mesmo  maias  ,  e  nas 
iddéas  iiíío  se  íaltou   ao  costume  immemoriai   de  as  pôr  nas  cór- 
-tes  dos  gados,  nos  linhares  ,  e  nos  nabaes  ,  etc.  E  natur»il  que  átf 
.não  faltasse  ao  mesmo  costume  immemorial,  tamí)era  na  Clidade 
de  Lisboa  ,    aonce  se  fez  o  Acórdão  ,   apparecendo  os  Maios  pt~ 
;.  (juf.ninoi ,  (em  Inglaterra  costuraão  ser  Meninas.)  infeitados  de  flo» 
•jes  do  campo,  e  cercados  da  mais  rapaziada.  É  também  de  éspe- 
^■t'.ar.<iue  ainda  se  conserve  junto  a  Coimbra  a  bujlesca  mf^scatadí 
;  ílo  Imperador  de  Eiras  ,  e  até  aind^  a  bavêrá  em  Lisboa  na  Lapa', 
■_f  na  Esperança.  Acabou  pciém  já  no  Porto  outra  mascarada  em 
.^  ^«f  se  representava  a  Côrfe  de  ElRei  do  Congo,  com  seu  Tei^e 
oRaiidia  ,   e  imaginaria  Còrle,  cojM  que  ns  Pretos  se  persuadi;»<T 
-  Ttr.der  culto   á  sua  Padroeira  ,   a  Senhora  do  Rozario  :  funcijSo 
íUiuito  apetecida  dos  japazes  ,  e  que  durava  tre^dias,;dje  JuIJrp. 
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cipalmenté  na^cto  Corpode  Deòs,  redazidas  a  inde- 
centes mascaradas.  Resentem-se  deste  vicio  os  Regi- 
mentos da  mesma  Procissão  ,  qual  o  de  Coimbra  dado 
pela  Gamara  da  mesma  Cidade  (no  Reinado  do  Sr. 
D.  Manoel),  que  se  acha  no  Livro  chamado  da  Corrêa 
daquelle  Concelho  :  o  outro  da  Camará  do  Porto  , 
approvado  por  Alvará  de  i5  de  Julho  de  162 1 ,  im- 
presso no  Tom.  IV.  P.  II.  pag.  3o i.  das  Dissertações 
Chronologicas  e  Criticas,  dizendo  respeito  ao  mesmo 
assumpto  as  Cartas  Regias  de  3o  de  Maio  de  i56o., 
i3  de  Maio  de  i56i  ,  e  i5  de  Maio  de  1607 ,  também 
impressas  no  mesmo  lugar  a  pag.  1S4,  186  e  i88. 

Apezar  de  tantas  providencias  e  reformas,  ainda 
cheguei  a  ^r  na  Procissão  do  Corpo  de  Deos  do  Porto 
a  Serpe,  o  Drago  ,  e  a  sua  Dama.  Foi  preciso  que  o 
respeitável  Bispo  D.  João  Rafael  de  Mendoça  ,  auxi- 
liado pelo  Corregedor  então  actual  da  Comarca  ,  re- 
duzisse a  mesma  Procissão  aos  termos  doCeremoniaíl 
Romano. 

Hoje  apenas  resta   naqnella  Procissão  o  chamado 
Estado  de  S.  Jorge  [b) ,  e  em  algumas  aldeãs  andoress 

{b)  O  auxilio  dado  pelo  Duque  de  Lencastre  ao  Sr.  Rei  D. 
Fernando  nos  trouxe  de  Inglaterra  a  devoção  a  S.  Jorge  ,  um 
novo  grito  de  guerra,  que  d'antes  era  Sant-lago,  geral  a  toda-ii 
líespanVia,  e  até  alguma  alteração  na  nossa  Táctica  Militar.  Pvò- 
claroou-se  mesmo  S.  Jorge  General  do  Reino  ,  e  como  tal  se  llie 
âssignou  soldo  para  o  seu  culto.  Da  Capital  passou  esta  devoção 
is  Provincías  ,  e  se  vio  na  Procissão  do  Corpo  de  Deos  a  Imagem 
do  mesmo  Santo  a  cavallo ,  precedido  de  Cxivailos  acobert.id<»s. 
ísta  pfatica  por  occasiao  de  uma  das  Leis  sumptuárias,  que 
prohiblâo  o  uso  das  sedas  e  brocados  de  ouro  ,  deu  oecasiao  em 
Coimbra  a  que  os  Mordomos  da  Confraria  do  Santo  aproveitas- 
ícm  a  barateza  de  semelhantes  fazendas  ,  adornando  cora  ellas  a 
Imagem  do  Santo  para  a  Procissão  da  Corpo  de  Deos.  Saindo 
por  tanto  com  este  aparato  ,  asscutáraci  alguns  OfUciaes  de  Justiç» 
deviào  ir  coutar  aquellas  fazendas  couio  prohibidas.  Os  Irraaos 
do  Santo  ,  que  nao  sei  porque  motivo  s.ão  os  Barbeiros ,  nSo 
acharão  expediente  mais  prompto ,  que  acoihcreiTi.se  a  Sagrado» 
fugindo  com  a  Imagem  do  Sauto  pára  o  Adro  da  Igreja,  Igoot-o 
qual  foi  o  desfecho  desta  comedia  ,  mas  consegui  vèr  alguas  pa- 
peis assas  jocosos  sobre  o  assumpto ,    e  entre  èlks  uma  galante 


(38  ) 

áe  imagens  de  Santos  ,  em  procissões  ,  em  que  vai  o 
Sacramento.  E  pratica  também  de  algumas  aldêas 
fazerem-se  procissões  chamadas  do  Cerco  ,  em  que  as 
mesmas  circundáo  por  fora  toda  a  freguezia. 

E  nos  enterros,  que  nas  aldêas  também  senotão 
praticas  não  menos  ridículas,  que  supersticiosas:  em 
algumas  a  ofíerta  para  o  Parodio  é  conduzida  por  uu» 
homem  ,  diante  do  mesmo  enterro,  embrulhado  eii^ 
tim  capote  e  chapeo  desabado  ,  levando  uma  cana 
levantada  ,  e  nesta  espetada  uma  laranja,  em  que  vai 
enterrada  a  ofterta  em  dinheiro.  Jim  oiirras  é  a  ofíerta 
conduzida  por  uma  mulher,  que  tenlia  a  circum- 
stancia  de  se  chamar  Maria  ,  e  ser  eirada  ^  isto  é  ,  ter 
tido  filhos,  que  não  sejáo  de  matrimonio.  J?an  outras 
a  offcrta  ,  que  se  compõe  de  pão,  vitdio,  e  um  cor- 
deiro vivo,  de  tal  fornia  se  arruma  em  uma  canastra  , 
que  se  observe  a  etiqueta  de  se  poder  ver  as  pernas; 
amarradas  do  cordeiro  ,  dispondo-se  para  isso  a  toa- 
lha, que  cobre   a  mesma  canastra.  E  íilho  da  igno- 


■petiçao,   feita  em  nome  do  Santo ,  requerendo   homenagem,  e 
ailegando  parn  isso  o  Privilegio  da  sua  Patente. 

Em  Lisboa  desde  antigos  tempos  $aía  a  Imagem  de  S. 
Jorge  da  Tgreja  tio  Hospital  de  Todos  os  Santos  ,  ( aowde  se 
achava  coliocada  .)  para  acompanhar  a  Procissão  do  Corpo  de 
X>eos  T  precedido  do  seu  competente  Estado.  No  anno  de  i6io 
o  Arcebispo  D.  Miguel  de  Castro  prohibip  ,  qde  na  Procissão 
fosse  mais  que  a  Imagem  do  Santo  ,  mas  nesse  mesmo  anqo 
teve  de  ceder  c  consentir  continuasse  o  antigo  costume.  Depoi* 
do  Terremoto  de  1755  principiou  a  sair  a  Imagem  do  Santo 
do  Castello  ,  sendo  festejado  com  uma  salva  d'artilharia  do 
Jnestno,  quando  saía ,  e  quando  depois  se  recolhia.  Ouvi  dizer 
que  o  General  Jnnot ,  quando  tinha  entrado  em  Lisboa  com  o 
Exercito  Francez  ,  requisitara  o  chapeo  da  mesma  Imugem.  A 
íealidade  deste  facto  nao  a  posso  attestar ,  somente  ser  devo» 
^So  da  Duqueza  de  Cadaval  ornar  para  o  dia  da  Procissão 
n  chapeo  ,  que  levava  o  Santo ,  com  os  seus  requissimo» 
Brilhantes  ,  r<im  os  quaes  o  mesmo  General ,  quando  Embai- 
Kador  em  Lisboa ,  o  tinha  visto  ataviado.  Mas  já  então  a 
Ctisa  de  Cadaval  tinha  a(onipanh.\do  a  Corte  para  o  Rio  d« 
á^a^eiro,    ç   e  chapeo  de  S.  Jorge  nao  interessava   a  sua   avi- 
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rancia  o  meio  de  implorar  o  patrocínio  doS  Santfeiè 
iapanilo  ás  suas  Imar^ens  os  olhos,  voltando-os  para  à 
pareile,  peiulurando-os  em  poços,  ou  amarrando-oí 
nos  pés  de  um  Crucifixo.  Ha  tal  aldêa  ,  em  que  é  tams- 
bem  commnm  a  persuasão,  de  que  os  defuntos  se  não 
deixáo  levar    para   a  Igreja,    passando  o  enterro  por 

Íiarte ,   em  que  se  cruzem  caminhos ,  sem  que  nesse 
ugar  lhe  reze  o  Parocho  um  responso.  ; 

Seria  infinito  se  quiiesse  repetir  outras  muitas 
frioleiras  desta  natureza,  dequeaté  mesmo  tenho  sido 
testemunha  ocular  ;  não  devendo  com  tudo  esquecer 
as  ridículas  cerimonias,  com  que  em  algumas  aldeãs 
>e  acompanha  os  aiusies  de  casamento  ,  e  a  masca* 
rada  com  que  se  celebráo  na  Areoza  ,  de  que  me  inlor- 
inou  o  Padre  Joaquim  de  Foyos  ,  que  as  tinha  presen- 
ciado. 

Mas  quem  poderia  esperar  que  em  i3  de  Outirw 
bro  de  i654  se  facultasse  por  um  Alvara  Régio  a  iim 
Soldado,  que  se  dizia  ter  o  dom  de  curar  com  pala'' 
pras  ,  continuar  a  usar  desta  sua  prenda  ,  augmentan» 
do-se-lhe  o  soldo  ,  com  a  ol)rigação  de  empregar  o 
seu  préstimo  a  beneficio  dos  mihtares,  que  delle  pre^ 
cisassem.  Acha-se  impresso  no  Jornal  de  Coimbra  ?(, 
.i^5.  P.  I.  pag.  219. 

''"  -  Talvez  alffuem  me  taxe  de  indiscreto  na  rela» 
çoo,  que  faço  tias  praticas  supersticiosiís  do  nosso  Rei^ 
«o  ,  dando  assim  occasião  a  sermos  motejados  pelos 
Estrangeiros,  que  até  com  manifestas  falsidades  nos 
tem  calumnlado  em  muitos  artigos.  Sei  bem  que  esses 
franchinotes,  e  chamados  viajantes,  e  que  apenas  pas- 
eárão  de  galope  por  Portugal ,  não  duvidáido  escre- 
ver a  nosso  respeito ,  que  nós  comiamos  piolhos ;  que 
os  Estudantes  de  Coimbra  se  empregavSo  em  fazer 
jpalitos ,  de  que  se  provia  todo  o  Reino ,  que  os  Fra* 
des  passav.^o  a  vida  em  um  perenne  banquete,  (isto 
porque  elles  er.ão  tão  bons  homens,  que  em  quanto  no 
Befeitorio  tinhâo  a  sua  ordinária  de  vaca ,  tratavã.^^ 
a  estes ,  e  outros  que  taes; ,  com  patos,  leitões  e  gallí:» 


Ilhas.)  Por^m  como  nunca  entre  nós  tivemos  oBlsptf 
dos  fátuos,  e  Bispo  dos  meninos,  como  nunca  cre-^ 
mos  em  Vampires,  temos  muito  com  que  nos  desforí' 
remos  dos  sarcasmos  pedantescos  de  qualquer  ouira 
Nação,*  e  quando  seja  necessário  poderemos  mostrar, 
que  em  tempos  bem  próximos,  em  que  se  acreditava 
em  Duendes  e  Espiritos-foletos  ^  e  em  voltarem  cá  as 
almas  do  outro  Mundo,  em  Nações  aliás  illustradas, 
em  Portugal  já  não  tinha  isto  voga  se  não  entre  algiji 
mas  mulherinhas. 

Entre  as  mesmas  mulheres  somente  é  que  se 
tem  conservado  entre  nós  immensas  e  variadas  su- 
perstições, que  respeitão  á  noite  de  S.  João  Baptista, 
ém  tudo  idênticas  as  que  grassaváo  em  Hespanha  no 
Século  XVí  ,  de  que  testemutdía  o  Cónego  de  Pam» 
plona  Martin  de  Aries,  e  de  Alemanha  o  Bispo  Fran^ 
cisco  Náusea  do  mesmo  Século.  Longe  porém  de  mim 
o  caracterizar  também  as  fogueiras  daquella  noite 
por  supersticiosas,  sem  que  nisto  queira  gratificar  a 
Etiqueta  da  nossa  Casa  Real ,  em  que  já  é  antiga*' 
constante  esta  pratica.  f» 

Constantino  Francisco  de  Cauz,  da  Academia  Rnt*< 
boretana  ,  no  Tyrol  ao  seu  Tractado  de  Cultibas  Ma* 
gicis  juntou  em  Appendice  uma  Dissertação  com  o  T!\- 
l\\\o  -:=  De  Ritu  ignis  natali  Joannis  Baptistae  die 
accensi.  r:=  Desta  Dissertação,  carregada  de  erudição  j- 
eegundo  o  gosto  dos  Alemães  ,  lembrarei  somente  ^o 
seguinte:  elle  prova  a  antiguidade  daquellas  fogueiras* 
em  siniilhante  noite,  e  o  seu  uso  generalisado  em  to*" 
das  as  partes  do  Mundo  ,  entre  Nações  de  muito 
diversas  crenças  :  transcreve  da  Homilia  decima  de- 
Santo  Ambrósio  na  Festa  de  Natal  a  relação,  que  po-^ 
dem  ter  as  mesmas  Ibgueiras  com  a  festividade  do; 
Santo  Percureor,  e  em  que  se  citão  as  palavras  ^=pa-] 
ravi  lucernam  Christo  rneo  ^=  do  v.  ly.  no  Psalmo 
i3i  ,  e  as  outras  do  v.  35,  do  Evangelho  de  S.  João 
Cap.  5.=:-ille  erat  lucsrna  ardens  et  lacem  ;  =  lembra»! 
se  mesmo  do  costume  da  igreja  Grega  de  chamar 
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Aoittiraíx  (LniTipada)  á  festividade  do  Percursor-:  "cita  o» 
Riíualistas,queseaccommodãoá  mesma  inteliigencia,' 
e  nãa  menos  a  secrulnte  clausula  de  S.  Bernardo  no.. 
Sermão  da  Natividade  de  S.  Joáo  Baptista  r=  gaxtdc'^: 
mus  in  fervore  Joannis  ad  imifntionem,  gaudemus  irv 
lumine  ,  ut  in  ejas  lamine  ^ndeamus  luinen.  —Previne 
mesmo,  que  quando  as  mesmas  fogueiras  chegarão  a 
ser  prohibidas  na  Alçrnanha,  o  foráo  somente  pelo 
motivo  politico  de  precaver  os  incêndios.  \ 


N.   12.  -^ 

t 

O.  ".  .'"^ 

Ufm  se  propozer  examinar  Cartórios  com  fim  ll*^ 

terario  ,  não  deve  desprezar  nenhuma  das  multiplica«*'f 

das  ciasses    de  Documentos,  que   ali  se  conserváoií 

A  experiência  me  ensinou,  que  em  documentos,    de; 

que  nada  podia  esperar,  encontrei  noticias ,  até  alheias 

do  seu  assumpto  :   disto  vou  dar  exemplos.  Nos  Esta**: 

tutos  da  Collegiada  de  S.  Pedro  de  Coimbra   se  faci, 

mencáo  da  peste  da  Era  de  i386  no  Reinado  do  Se»? 

nhorD.  AffonsoIV.,  que  não  foi  desconhecida  ao  nosstrv 

Historiador  Duarte  Nunes  de  Leão ,  mas  elles  especifi*'. 

cão  a  qualidade  da  mesma  peste  ,  chamando-lhe  door^ 

de  levadigas  (isto  é  ,  tumores  pestilenciaes) :  delia  de^v 

clarão  terem  sido  victimas  dentro  de  um  mez  o  Prior 

e  todos  os  Beneficiados  ,  entno  actuaes;  dão  mesrao- 

o  calculo    da   mortandade   occasionada   pela  peste'^ 

especificando-a  em  nove   decimas  partes  da  populai^ 

çáo.   Não  terão  certamente  os  nossos  vindouros  umaí 

idèa  tão  exacta  dos  estragos,  que  ha  pouco  entre  nós^ 

motivou  a  Cholem-Morbus  y  e  além  delia  no  Porto  a 

fome  ,  eos  projectís  inimigos,  durante  o  assedio;  qaOi 

•  .i:  Na  outra;  Collegiada    do  Salvador   da  mesma' 
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Cidade  se  conserva  original  uma  Provi  sã  a  -do. 
Bispo  de  Coimbra  D.  João  Galvão  de  25  de  IVo-i 
vembro  de  i4ji.  O  seu  assumpto  não  é  indiíte* 
rente;  pois  nella  i^enuncía  a  pos&e,  em  que  eslava  pé*»' 
los  seus  antecessores,  dapposentarera  os  seus  família* 
res  em  casa  d(js  Ecclesiasticos  da  mesma  Cidade  ,  o 
que  o  mesnid  reconhece  ser  uma  injustiça  e  violên- 
cia ,  e  pede  pelo  amor  de  Deos  aos  mesmos  ,  que  Ihè 
perdoevi  n  incommodo  e  prejuízo ,  que  tinháo  soíridoí 

O  mais  notável  porém  ,  que  nelle  se  encontra  ,  é 
o  titulo  que  toma  nesta  Píovisfio  de  Conde  de  Snncta-_ 
Comba,  quando  é  bem  conhecida  a  Carta  de  Mercê  ^ 
que  lhe  fez  o  Sr.  D.  Affonso  V.  de  Conde  com  o  Tir 
tulo  de  A.r^anil  em  aS  de  Setembro  de  1472,  que  vi 
constantemente  dar-se-lhe  em  avultado  numero  de 
Documentos.  Só  se  pódesuppôr,  que  em  data  ante- 
rior a  esta  já  tinha  a  mercê,  e  depois  se  lhe  mudou. 
ò  titulo  ,  como  snccedeo  no  Reinado  do  Sr.  l).  João 
V.  ,  que  daiido  o  titulo  de  Marquez  de  Ancião  ,  foii 
logo  rogado  pelo  mesmo  agraciado  para  lho  mivdan 
para  outro. 

Porém  entre  todos  os  Documentos ,  que  meãos 
se  devem  desprezar  nos  Cartórios  ,  são  os  Testa men?» 
tos  da  Idade  media,  pelo  muito  que  contém  de  no-* 
ticias  de  usos  e  costumes  particulares,  e  de  míiítos  , 
que  nos  mostráo  extravagantes  modos  de  pensar  eni 
diversos  tempos.  Ali  se  referem  vestidos,  fazendíbs  j  e 
até  outros  géneros,  que  hoje  difíicultosameute  se  pó-» 
dem  definir :  encontrão-se  ali  legados,  v.  g.  á  minha. 
Hospeda ,  (que  se  deve  entender  á  mulher  :)  outro  diaj 
deixa  a  sua  mulher  tanto  por  deceduras,  (que  se  deve 
entender  por  partos:)  Deixo  tanto  por  falhas ,  quo 
sendo  o  testamento  de  Beneficiado,  se  deve  entender 
por  faltas  de  seu  Officio  Ecclesiastico  ,  que  em  outros 
se  diz  pelo  jnal  rezado  ;  sendo  porém  em  testamen- 
tos de  pessoa  leiga,  se  entende  de  menos  exâcti-. 
dão  na  solução  de  direitos  parochiaes  ,  que  em  ou- 
tros S6  diz  por    mal  Dizimado,  Ha  legados  deixados 


ao  meti  AhBacIe:  em  dous  testamentos  se  referem 
no  plural  ,  até  especificando  o  nome  dambos  ,  e  são. 
os  Confessores.  E  vulgar  nos  mesmos  te,stiíiueritos«pi 
pegado  a  pontes.  Pela  data  dos  mesmos  testatuentoí 
é  que  se  pôde  conhecer  a  antiguidade  deljr-s  ,  e  até 
a  existência  da  do  Douro  ,  de  que  se  nio  lemhrilo  os 
nossos  Historiadores.  Também  é  vulgar  os  legados  a 
Gafarias  nu  Leprozorios ,  e  o  grande  numero,  que 
havia  delles  pelo  Reino  ,  mostra  tatubeni  quanto  se 
achava  propagada  fl  mesma  moléstia  Tambejn  só  dei- 
xáo  muitas  vezes  legados  às  Emparedadas :  (juaes  el- 
las  fossem  ,  e  uma  grande  parte  nos  Claustros  «las 
Cathedraes,  assas  o  comprovou  com  documentos  o 
Auctor  do  Elucidário,  descrevendo  este  peculiar 
modo  de  fazer  penitencia  naquelies  tempos.  No 
mesmo  se  pôde  tíimbem  encoriírar  noticia  do  que 
«rrão  trintairos  ^  mencionados  nos  testamentos  ,  cha- 
mando-se  uns  cerrados,  e  outros  abertos  ,  a  que  se 
deve  accrescentar,  que  alguns  se  chatnão  de  S.  Gre- 
gório, outros  de  Santo  Amador;  que  as  Constituições 
Synodaes  corrigirão  os  abusos,  que  havifio  nos  cer- 
rados, e  até  as  superstições,  que  se  tinháo  introdu- 
zido no  numero  devellas,  na  sua  còr  ,  e  na  dispo-s 
sicão ,  que  se  lhe  dava  quando  se  accendião. 

O  legado  da  Cama  á  sua  Igreja  era  vulgar,  espe- 
cificando-se  ás  vezes  /eito  de  liteira  (isto  é,de  armação), 
e  o  numero  de  lençóes ,  almadraques ,  etc.  de  que  se 
compunha.  Também  era  vulgar  os  diversos  suffragios 
que  se  deixa  vão  no  dia  do  enterro,  no  oitavo  dia  (a  que 
ás  vezes  se  chamava  Sahbado)  no  mez,  e  no  unno,  coiu 
as  correspondentes  offertas  de  pão,  vinho  e  carne, 
ou  em  seu  lugar  peixe,  caindo  em  dia  de  abstinência. 
Estas  offertas  cediáo  todas  ao  hebdomedario  na  sua  se- 
inana,  em  outras  se  repartião.  Achei  em  algtins  testa-, 
mentos  a  extravagância,  de  que  lhe  tocassem  os  sinos^ 
desde  que  fallecessem  até  que  fossem  enterrados. 

Coltfesso  que  ainda  não  pude  entender  a  clausula 
seguinte,  relativa  a  Igrejas  Coliegiadas  de  Coimbra  r^: 
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òue  tõaos  osannos  depois' que  os  Raçoeiros  principias^ 
sem  a  sair  sobre  as  Fontes^=z]he  cantassem  um  Responsd 
sobre  a  sua  sepultura.  Apenas  pude  colher  que  estas 
Estações,  ou  Procissões  das  Collegiadas  precedião  á 
Pasohoa  ,  e  por  tanto  na  Quaresma.  Também  não  po- 
derei dizer  o  que  pertendia  uma  Testadora  declarando 
a  enterrassem ,  deixando-lhe  o  rosto  ao  Carão  ãct 
terra. 

Acháo-sé  Testamentos  de  mais  de  um  Bispo  dei- 
xando em  legado  os  seus  Açores  ,  e  os  seus  Falcões : 
o  que  mostra-,  que  r|áo  era  desconhecido  aos  nossos 
Bispos  o  exercicio  da  caça  de  Altanaria ,  nos  prirtieiros 
Séculos  da  Monarchia.  ■'-•'    *-'\>yí'  ai  ojtío: 

Lembro  ultimamente,  què  do  Testaméiiito  de 
Bento  Martins,  Prior  da  Igreja  de  S.  João  d' Almedina 
de  Coimbra,  em  data  de  3  de  Janeiro  da  Era  de  1 324» 
que  vi  original  no  Cartório  da  mesnja  Collegiada  j 
se  deprehende  já  a  pratica  de  enterro  dentro  da  Igre- 
ja ;  por  nelle  se  conter  a  seguinte  verba  =  mando 
quod  corpus  meum  sepeliatur  in  monumento  novo^ 
quod  est  coram  Saneio  Biasio ,  quod  ibi  poni  feei 
per  meam  custam.  = 


"íT^Tirr' 
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J_j  bem  para  lamentar  a  ignorância  do  Clero  entre 
nós,  em  diversas  épochas ,  e  não  menos  a  relaxação^ 
disciplina  eçclesiastica ,  que  parece  lhe  andava  ager- 
manadà.  De  uma  e  outra  cousa  vou  produzir  exem- 
plos. Em  data  de  3  das  Nonas  de  Março  da  Era  ii33 
se  encontra  esta  subscripçao  :=  Femandus ^shjrter 
nomen  meum  subscnbi  /ussi  me  presente:  =:  éSi  outro 
de   IO  das  Kalendíis'  de  Maio  da  Era  ii3i  subscreve 


#') 


o  Bufio  de  Sagera  deste  raoàoz=Ego  Petrus  Episeof 

pus  Nasarensis  confirmansy  et  laudaris  Regisjussum, 
nomen  siibscribi  jussi  meum^:z  {Em  quanto  se  não 
provar,  que  linhão  a  mão  doente,  é  de  presumir 
que  não  assignavão ,  por  não  saber  escrever).  Eni 
um  Prazo  do  Mosteiro  de  Yilla-Boa  do  Bispo  do 
Século XIV.  declara  o  Prior,  que  só  elle  assignára,  e 
o  núo  fazem  os  Cónegos,  por  não  saberem  escrever. 
Um  Prazo  da  Collegiada  cie  S.  Christovão  de  Coim- 
bra,  do  Século  XIV.,  tem  a  assignatura  de  cruz  de 
um  dos  Racoeiroâ.  De  um  Instrumento  de  i5  das 
Kalendíís  de  Maio  dá  Era  i3úo  consta  ter  o  Bispo  do 
Porto  instiiuido  Parocho  de  Sande  a  um  menor  de 
i4  annos.  Em  i5  de  Maio  do  anno  de  1426  foi  con- 
firmado na  Igrçja  de  Santo  Antão  de  Padim,  do 
Atcebispa^P  de  Braga,.  Affonso  Martins,  jurando 
nas  mãos  do  Collador  aprenderia  bem  a  ler  e  con.iajç, 
antes  do  anuo  acabado.  ,,  ^i  i:;!'.í>i.r!í>'.o«»b  4-> 

Determinando-se  nas  Constituições  Synodaçs 
dás  Dioceses  de  Braga  e  Porto,  que  nenhum  fosse 
collado  em  Igreja  Parochial,  sem  que  ao  menos,  ao 
pé  da  letra  ,  soubesse  entender  o  que  lia  e  caiuava; 
tom  tudo  achei  um  grande  numero  de  dispensas 
destas  Constituições  ,  dando  por  motivo,  que  sendo 
examinado  "áxierca  de  Sacramentos  e  casos  de  con- 
sciência ,  tinha  sido  achado  sufficiente.  O  Bispo  do 
Porto  D.  Pedro  Affonso  affirma  do  seu  predecessor 
D.  Joáo  Gomes  ,  do  Reinado  do  Sr.  D.  Diniz,  o  se- 
guinte =r:  erat  bónus  homo ,  et  sine  aliqua  malicia , 
sed  jura  aliqua  tion  audivcrat,  immo  nec  et  gramq- 
jthiçalia ,  quod  est  plus.  O  testamento  do  Doutor 
Diogo  Affonso  Mangancha,  e  Instituição  de  um 
Collegio  em  Coimbra  ,  no  Reinado  do'  Sr.  D.  Af- 
fonso V. ,  suppoem  que  alguns  Presbyteros  iriã^í) 
ahi  aprender  grammatica.  E  qual  se  deve  5uppôr,j?|. 
litteratura  de  um  Ecclesiastico  de  quem  encontrei 
uma  Provisão  original,  em  que  elle  se  intitula  Conv- 
missario  da  il/aís^Aff  Santa  Cruzada.  T 
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« 

ííão  sei  Sé  a  demasiada  Piedade  dos  nossos  So- 
beranos, se  a  ineptidão  dos  Seculares  os  fez  desde  o 
principio  da  Monarchia  empregar  Ecclesiasticos  ení 
officios  profanos.  Não  apparecia  um  Clérigo,  até 
IVlonges,  Bispos  mesmo,  recommendaveis  pelos  seus 
talentos  e  qualidades,  que  não  fosse  roubado  para 
os  empregar  no  seu  serviço  ,  ainda  mesmo  nos  offi- 
cios mais  alheios  da  sua  vocação.  Por  muitos  annos 
aervio  de  Vétlor  da  Chancellaria  Mi^fuel  Vivas  , 
Bispo  qne  foi  eleito  do  Porto.  Já  no  Beinado  do 
Sr.  D,  Pedro  I.  havia  Clérigos  na  sua  Relação,  e 
sempre  os  tem  havido,  até-  se  impetrarão  Bulias 
para  julgarem  também  nas  causas  capitães.  Embai- 
xadores, Plenipotenciários,  Chancelleres-Móres,  Re- 
gedores da  Supplicação,  Governadores  da  Casa  do 
Civel ,  tem  havido  Ecclesiasticos.  O  piimeiro  Pa- 
triarcha  de  Lisboa  ,  D.  Thomaz  de  Almeida ,  unio 
DO  Porto  os  lugares  de  Bispo ,  Governador  da  Rela- 
ção e  das  Armas :  nos  nossos  dias  o  Cardeal  Arce- 
bispo dEvora  foi  Regedor  da  Casa  da  Supplicação  í 
em  quasi  todos  os  Tribunaes  houveráo  sempre  Ec- 
clesiasticos ,  e  no  serviço  do  Paço  igualmente.  Em 
um  documento  vi  figurar  quatro  Dignidades  de  di- 
Tersas  Sés  ,  e  alguns  de  duas ,  com  o  titulo  de  Mé- 
dicos dElRei.  Esta  distracção  de  grande  numero  de 
Ecclesiasticos,  principalmente  de  Bispos,  se  muito 
honrava  a  Igreja  ,  não  podia  deixar  de  lhe  ser  pre- 
judicial. Esquecia-me  lenabrar,  que  nas  Conquistas, 
recaindo  em  uma  Junia  o  Governo  Civil  e  Militar , 
era  desta  Membro  cei  to  o  Bispo  da  Diocese. 

A  accu Ululação  f>a  mesma  pessoa  de  benefícios 
inconipativeis  é  entre  nós  de  todos  os  tempos.  No 
Século  IV.  um  Prior  da  Collegiada  de  S.  João  tPAl- 
medina  de  Coimbra  ,  era  ao  mesmo  tempo  Cónego 
da  Cathedral  desta  Cidade,  e  da  de  Bolonha ;  Prio- 
res <la  Collegiada  de  Cedofeita ,  Raçoeíros  da  Ca- 
tbedial  do  Porto :  o  celebre  Fernão  de  Pina  ,  que 
uns  erradamente  tem  siipposto  secular,  outros  De- 
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stinbargador ,  tinha  duas  Abbadias  seculares,  uiha 
no  Arcebispado  de  Braga  ,  e  outra  na  parte  desmem- 
brada do  Bispado  de  Tui  no  districto  de  Portugal , 
além  das  Abbadias  Gomniendatarias  d  os  Mosteiros  Be- 
ncdictinos  de  Tibáes,  e  Vimieiro,  que  já  tinha  disfru- 
tado  seu  Pai  Pvuy  de  Pina  :  o  Bispo  D.  Maitheus  de 
Coimbra  o  era  também  de  Lisboa.  O  exemplo  porém 
mais  escandaloso  será  sempre  o  do  Cardeal  D.  Jorge 
da  Costa  ,  unindo  em  si  Arcebispados,  Priorados  e 
Abbadias,  resignando  algumas  destas  Dignidades  em 
seus  Irmaós  ,  e  tornando  outra  vez  nellas  a  entrar. 

No  Século  XVI.  não  apparecêráo  menos  escan* 
dalos,  sendo  providos  em  Bispados  ,  mesmo  no  Car* 
dinalato  ,  pessoas  aliás  egrégias ,  na  idade  mais  ten- 
ra ,  fazendo-se  niecessario  entregar  o  Governo  das 
Dioceses  ,  de  que  erão  Titulares ,  a  Bispos  Suííragan- 
Tes.  Os  seu»  nomes  sáo  bem  conhecidos. 


N.   ]4. 


xx  observância  dos  dias  Festivos  entre  nós,  um  do$ 
raraAs  ,  que  tem  de  còntemplar-se  na  Historia  da 
Igreja  Lusitana,  teve  sempre  por  fiscaes  primeira- 
mente os  Judeos,  (a)  depois  os  Sectários  das  diversas 
Communhões  da  Reforma,  (l^)  Aquelles  tolerados  em 

(«)  A  exactidão  dos  Judeos  na  observância  do  seu  Sabbado  , 
até  a  mesma  escrupulosidade  dos  Fariseos  ,  se  conhece,  entre 
outros  factos  ,  pelo  seguinte.  No  Século  XV.  representarão  os 
Povos  em  Côrlés ,  que  os  Judeos,  alugando  almocreves  Cbri- 
stios  para  lhe  conduzirem  mercadorias  ,  paravão  em  chegando 
o  Sabbado  ,  continuando  jornada  no  Domingo,  fazendo  (diziao) 
deste  modo  a  sua  Lei  boa ,  e  da  nossa  mã.  (  É  o  Cap.  l3.  das  Cortes 
de  Lisboa  do  ann  o  de  i435.) 

(^;     A^  exactidão  -   com  que  os  indivíduos  das  CommunI)toe;( 
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Portugal  desde  o  principio  da  Monarchia  até  a  sua 
expulsão  no  Beinado  do  Senhor  D.  Manoel  :  estes 
Jgualraente  tolerados  desde  o  século  XVí, 

Sobre  este  assumpto  as  Leis  Ecclesiasticas  de  Por- 
tugal não  se  tem  desviado  das  disposições  do  Direito 
Canónico  Universal:  e  só  ha  para  notar,  i.°  que  as 
Constituições  dos  Bispados  considerando  as  occasiões 
de  urgência,  que  excluem  da  observância  do  Precei- 
to ^  tem  auctorizado  para  o  uiesmoíim  aos  Parochos, 
como  mais  accessiveis  a  todos,  e  como  Juizes  compe- 
tentes das  mesmas  necessidades  ;  2.*  que  muitos  Bispos 
de  Portugal  impetrarão  Breves  para  diminuir  o  nu- 
mero dos  dias  festivos,  conservando  somente  a  obri- 
gação de  assistir  ao  Sacrifício  da  Missa  :  estes  Breves 
forão  impetrados  com  bastante  disparidade.  Seja-me 
licito  notar,  que  em  alguns-  se  comprehendeo  lam- 
bem o  dia  Festivo  de  Santo  António.  Este  dia,  que 
sempre  na  Diocese  de  Lisboa  foi  Festivo,  e  com  Yigi- 
lia  ,  na  Diocese  de  Coimbra  nunca  o  foi ,  não  obstan- 
te o  Santo  ter  ali  professado  o  Instituto  Canónico  ,  e 

Heterodoxas  observSo  o  Domingo  é  notória.  Um  Negociante 
Inglez  da  Cidade  do  Porto  rfespedio'  um  seu  Caixeiro  Catholi- 
co  ,  por  saber  que  elle  faltava  a  ouvir  Missa  nos  Domingos.  Um 
Ministro  sábio  da  Communhão  Anglicana  na  mesma  Cidade  me 
disse  ,  que  elle  nunca  se  esquecia  de  inculcar  nos  Pronos  da  sxík 
Synaxe  aos  Ouvintes ,  se  abstivessem  no  Domingo  de  assistir  a 
Companbias  profanas  ,  e  muito  mafs  ao  Theatro.  Necker  ná  sua 
Ç)bra  da  importância  das  Opiniões  Religiosas,  no  Cap.  IX.,  eia 
que  uata  do  dia  de  repouso,  tendo  em  vista  manifestamente  a 
Inglaterra  ,  não  duvida  blasonar  ,  que  nas  Nações  ,  em  que  me- 
Ibor  se  conserva  o  Espirito  Religioso  ,  é  que  se  rende  o  maior 
respeito  á  Instituição  do  mesmo  dia  de  repouso.  Elle  ahi  mesmo 
lamenta  á  relaxação  ,  que  notou  em  Paris  a  este  respeito  ;  e  in- 
crej)a  a  dispensa  concedida  para  se  trabalhar  no  mesmo  dia  n» 
obra  de  uma  Ponte  sobre  o  Rio  Sena.  Eu  acrescentaria  ,  que  o 
Arcebispo  de  Paris ,  requerido  pelo  Inspector  da  mesma  obra 
jiara  aquelle  Cm  ,  lhe  deveria  ter  dado  ,  em  lugar  de  dispensa  o 
seguinte  conselho:  Que  augmentasse  para  a  obra  asej)tima  parte 
xiiais  de  operários ,  e  que  deste  modo  teria  ao  fim  de  oito  dias^ 
sem  differencana  feria  ,  o  resultado  que  intenjíiva,  que  era  abre^ 
Vi«r  a  obra.  . 
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cVitli  pftssado  para  o  Seráfico,  no  subúrbio  dá  hiesriíá 
Cidade,  e  Convento  dos  Olivaes  ,  aonde  se  conserva 
a  Gtflla  onde  elle  habitara,  hoje  reduzida  a  Capella 
do  tnesmo  Santo.  Isto  den  occasião  a  um  facto,  que 
presenciei.  Meu  respeitável  Mestre,  António  Hea- 
piques  da  Silveira ,  sendo  soUicitado  para  presidir  a 
umas  Conclusões  Magnas  naquelle  dia,  se  não  quir. 
prestar,  dizendo  que,  posto  que  o  dia  era  feriado  na 
Diocese  ,  para  elle  era  Festivo  ,  e  não  queria  alterar 
a  pratica,  que  sempre  tivera,  de  respeitar  o  Santo 
do  seu  nome,  não  só  ouvindo  Missa  ,  mas  confessan- 
do-se,  e  commungando. 

Sobre  o  assumpto  porém  da  observância  dos  diaS 
festivos  ha  muito  que  notar  de  Disposições  Civis  ao 
mesmo  respeito.  Seja-me  licito  alterar  a  ordem 
chronologica,  principiando  por  um,  que  comprova 
a  Religiosidade  da  nossa  Rainha,  a  Senhora  D.  Ma- 
ria I.  Pertendêrão  os  padeiros  e  pescadores  de  Avin- 
tes, da  Diocese  do  Porto,  no  anuo  de  1790  alcan- 
çar do  Bispo  da  mesma  Diocese  uma  Dispensa  abso* 
luta  e  indefinida,  para  cozerem  o  pão,  e  pescarem 
nos  dias  festivos,  e  sendo-llie  negada  ,  aggra varão 
para  o  Juizo  da  Coroa  ,  aonde  ,  posto  que  com  discre- 
pância de  votos,  obtiveráo,  por  Acórdão  de  27  de 
Abril  do  mesmo  anno.  Recorrendo  porérn  o  Prelado 
immediatamente  ao  Throno.  por  Aviso  da  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  do  Reino  de  2Í>  de  Junho 
daquelleanuo,  revogada  a  Disposição  d'aquelle  Acór- 
dão ,  se  mandou  observar  ao  mesmo  respeito  as 
Disposições  do  Direito  Canónico.  Mas  não  é  só  este 
o  monumento,  que  temos  sobre  o  assumpto.dos  dias 
festivos. 

No  Capitulo  VI.  das  Cortes  de  Lisboa  do  anno  de 
1459  dirigirão  os  Povos  a  ElRei  uma  muito  sensata  e 
enérgica  Representação  contra  a  falta  de  observân- 
cia dos  dias  festivos,  ^. que  o  mesmo  Rei  deferio,  au- 
cturizando  os  Conce  hos  pára  impor  penas  nas  suas 
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Vereações  contra  os  infractores  tl'aquelle  preceito. 
Assim  o  praticou  a  Gamara  de  Santarém,  por  Acórdão, 
confirmado  pelo  Senhor  D.  Manoel  em  data  de  i  de 
Março  de  lig^.  f  Acha-se  transcripto  em  Cabedo 
Part.  I.  Dec.  87.  N.  i.) 

Diz  respeito  ao  mesmo  assumpto  a  Ord.  Philip- 
pina  Liv.  i.  Tit.  74.  §.  22.  ,  Liv.  3.  Tit.  18.  in princi- 
pio ,  Liv.  5.  Lit.  82.  §.  10.  Tit.  88.  §.8.:  todas  tran- 
scriptas  de  Extravagantes ,  ou  dos  Códigos  anteriores. 


N.  15. 


Pulso  ex  Itália  Pompeo  ,  et  llomam  ingressas  César , 
multa  de  Cicerone  conquestiis ,  oravit  tandem  eum  ut 
lioinae  velet  esse.  Ciii  respondit :  Ibi  adesse  non  posse  ; 
nam  qiiidquid  sibi  dicendum  vidcretttr  tacenditm  oopoi» 
tere. 

Fehnam  dk  Pika. 

Jl/Ste  Discurso  escrípto  pela  letra  de  Fernam  de 
Pina  ,  e  por  elle  assignado  ,  se  acha  a  foi.  49  do  Fo- 
ral da  Portagem  de  Lisboa  (Mac.  1,"  de  Foraes  anti- 
gos N.  2.  no  R.  Archivo.) 

O  facto  incluído  naquellas  clausulas  não  é  cer- 
tamente exacto,  antes  alheio  da  Literatura  de  Fernam 
de  Pina.  Instruído  fora  do  Keino  nas  Línguas  Latina 
e  Grega,  tendo  mesmo  no  Reinado  de  D.  João  II. 
viajado  a  Inglaterra  ,  como  Secretario  de  uma  Em- 
baixada ,  não  lhe  podiáo  ser  estranhas  nem  as  Obras 
de  Plutarcho  ,  nem  as  mesmas  Epístolas  de  Cicero, 
já  vulgares  pelo  Prelo.  Delias  lhe  deveria  constar, 
que  Cicero  ,  posto  que  vacilante  entre  o  partido  de 
Pompeio  e  César,  muito  a  tempo  se  deciílio  por  este 
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ultimo;  que  César  tanto  lhe  não  era  desafeiçoatlo, 
que  o  exceptuou  do  numero  dos  que  não  queria  em 
Roma ,  por  lhe  serem  suspeitos ;  que  Cicero  para 
ali  parilo  a  prevenil-o,  e  depois  o  esperara  no  cami- 
nho; que  César  o  recebera  cordealmente,  e  apean- 
do-se  na  occasião  do  encontro  ,  íôra  com  elle  practi- 
cando  alguns  estádios. 

Talvez  Fernam  de  Pina  quizesse  parodiar  o  facto 
de  Çicejo,  intentando  descrever  a  sua  critica  situa- 
ção, e  não  menos  o  caracter  da  Corte  então  actual. 
Tendo  servido  o  Público  desde  o  Reinado  de  D.  João 
II.  e  em  todo  o  de  D.  Manoel,  trabalhando  na  Re- 
forma dos  Foraes,  inquirindo  por  todo  o  Reino  ,  as- 
sistindo ao  seu  Despacho  ,  redactattdo-os  ,  e  até  distri- 
buinuo-os,  além  de  outras  Mercês,  que  d'ElRei  rece- 
l»eo,  teve  a  de  se  lhe  accrescentar  a  yoj^  reis  á  Tença 
que  já  linha  vitalicia  de  3o/^  reis,  segundo  a  pro« 
messa  d'ElRei,  (e  não  como  affirma  Damião  de  Góes 
de  5  J'  cruzados)  :  aquella  Mercê  é  de  26  de  Maio  de 
i5ao.  No  seguinte  Reinado  por  morte  de  seu  Pai 
succedeo  nos  empregos  de  Chronista  Mór  e  Guarda 
Mór  do  Real  Archivo. 

O  mesmo  Governo  não  lhe  podia  ser  lisongeiro. 
Um  Rei  cheio  de  piedade  ,  mas  accessivel  á  intriga, 
não  avaliando  a  liypocrisia ,  que  selhe  appresentava 
com  a  mascara  da  virtude  :  uma  Corte  desmoralisada , 
talvez  pela  opulência  do  antecedente  Reinado,  tempo 
em  que  os  mais  abalisados  serviços  não  erão  attendi- 
dos.  (a)  Aquém  achar  inexacto  este  quadro  lhe  otíe- 
reço  para  abonador  a  Francisco  deSá  e  Miranda,  que 
não  só  a  tempo  deixou  a  Corte,  mas  até  delia  forcejou 
para  retirar  o  seu  Amigo  ,  o  Senhor  de  Basto.  Acarta 

(a)  Custa  a  acreditar  o  facto  seguinte.  Um  Empregado  bene- 
mérito ainda  navegava  de  volta  para  o  Reino,  e  já  lhe  estava 
armado  o  laço  para  o  perder.  Sendo  notório  o  seu  timbre  ,  se 
procurou  desgostar  ,  ganhaado-se  o  cargo  a  que  elle  podia  aspi» 
rar  ,  e  o  outro  de  que  se  esperava  elle  se  deiuittisse. 
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dirigida  aeste,  {ò)  e  melhora  outra  a  ElRei  (c)  assas 
o  evidenceião. 

Persuado-me  mesmo  queFernam  de  Pina  amar- 
gurado de  laes  circumstancias,  e  vendo  já  eminente  a 
nuvem  que  lhe  ameaçava  o  raio  ,  desafogou  daquelle 
modo;  e  talvez  fosse  eu  o  primeiro  que  dous  séculos 
depois  encontrasse  aqiiellas  clausulas  tão  alheias  do 
lugar,  ao  menos  aquém  ellas  inspirassem  serias  me- 
ditações. Com  efíeito  em  data  de  3  de  Julho  de  i548 
se  expedio  um  Alvará,  nomeando  Guarda-Mór  ser- 
ventuário a  Damião  de  Góes,  e?n  quanto  Fernam  de 
Pina  não  é  livre  dos  cargos  ,  por  que  ora  é  prezo  e 
^acuzado  em  maneira  que  o  possa  servir.  Quaes  fossem 
-as  culpas,  que  o  Abhade  Barboza  diz  maquinadas  pela 
malicia  dos  seus  emulos,  (d)  ignoro  ,  e  só  posso  affir- 
'Tnar  não  voltou  ao  exercício  daquelle  Emprego,  an- 
tes seria  já  fallecido  a  i6  de  Junho  de  i55o  ,  em  cuja 
,data  foi  provido  no  Lugar  de  Chronlsta  António  Pi- 
nheiro, sem  se  dar  por  motivo  a  suspensão  de  Femam 
de  Pina,  como  era  natural,  não  sendo  elle  já  morto. 

A  máxima  porém  de  que  tenho  tratado  ,  aliás 
exacta,  e  prudente  ,  não  é  aplicável  ao  homem  pn- 
.blico  (e)  quando  a  franqueza  prudente  deve  ser  timbre 

(i)  Ouves  '\''iriatoo  estrago  etc.  Quintilha  5.*  É  entrada  pe- 
los portos  etc.  Quintilha  fi."  67."  Tereis  em  troca  manjares  etc. 
Quintilha  i5  a  ii.  Jogareis  ó  gente  cega  etc.  Quintilha  87.  a  ^i. 
(c)  Sobre  ohrigacoes  famanhas  etc.  Quintilha  19  a  22.  Grace- 
jar ouço  de  cá  etc.  Quintilha  25  e  afi.  Senhor,  eyvos  de  falar  etc. 
.Quintilha  a8  a  35  .  Neste  tempo  quem  mal  cahe  etc.  Quintilha 
41.  A  tudo  dao  novas  cores  etc.  Quintilha  48  e  49-  Pensamentos 
nunca  cheos  etc.  Quintilha  55  e  56.  Ora  já  que  as  consciências  etc. 
Quintilha  61. 

.  Çd)  Se  conjecturas  fossem  provas  ,  se  poderia  avançar,  que 
um  seti  contemporâneo  ,  de  moral  mais  que  equivoca  ,  quedelle 
desdenhou  ,  até  faltando  á  verdade  ,  que  mesmo  ganhou  na  sua 
queda  ,  figurasse  naquella  infame  cohorte, 

(e)     É  hem  conhecido  o  axioma  ,    de  que  nSo  é  apto  para  Em- 
prego publico  quem  nao  tem  constância  de  Martyr.  Já  nos  meus 
■  dias  o  integerrimo  Senador  José  Alberto.  Leitão  em  uma  Junta 
Criminal ,  presidida  pelos  Miuistros  d'Estado  ,  ouvindo  o»  Yoto« 
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mesmo  do  particular  uma  vez  que  vive  em  sociedade-; : 
Tal  foi  sempre  osystema,  que  pertendi  seguii*, 
e  nem  vinte  e  seis  annos  de  residência  effectiva  em 
Lisboa  poderão  vencer  a  minha  rusticidade,  para  me 
fazer  Cortezáo :  do  que  chamo  por  testemunhas 
aquelles  ,  com  que  ahi  tratei ,  e  ainda  se  pôde  ver 
nos  archivos  de  quasi  todos  os  Tribunaes,  e  das  mes- 
mas Secretarias  d'Estado.  Para  isto  nse  preveni  de 
muito  antes,  e  peço  vénia  para  referir  dous  factos  ,  e 
pouco  me  importa  se  imputem  ao  verdor  e  inexpe- 
riência dos  annos. 

Sendo  mandado  dar  Lição  no  quarto  anno  do  meu 
Curso  Canónico  ,  não  duvidei  impugnar  a  Doutrina 
do  Compendio ,  (o  assumpto  crúo  Dizimos ,)  com  o  que 

mais  sanguinários  dos  seus  CoUegas  ,  por  que  de  outro  modo  o 
entendia ,  não  duvidou  votar  ,  que  no  Processo  não  achava  pro- 
va legal,  nem  para  o  Réo  ter  sido  pronunciado  a  prizao.  Ainda' 
muito  depois ,  em  circumstancias  não  menos  criticas  houverSo 
Magistrados ,  em  duas  occasiões  que  eu  saiba  ,  que  a  tudo  antepo» 
zerão  o  díctame  da  sua  consciência.  Com  estes  se  não  entenderia 
nunca  as  seguintes  Quadras  de  um  meu  Patricio. 

O  que  diz  a  tudo  sim  , 
Que  foge  de  desgostar 
E  com  manejos  subtis  , 
Quer  valer  ,  e  quer  medrar 

Um  tal  como  Cortezáo 
Se  poderá  nomear  , 
Mas  nunca  Cidadão  probo 
O  deverei  reputar. 

Estas  Quadras  alludiao  á  luminosa  sentença  dt  nossa  sempre 
ftaudosa  Rainha ,  a  Senhora  D.  Maria  I. ,  de  que  nunca  achara 
outro  estorvo  para  administrar  a  Justiça,  como  desejava  >  do 
que  o  maldito  chavio  de  Corte.  .  -  ^     . 

£  não  tinha  razão  o  nosso  Sá  c  Miranda,  quando  dizia? 

Homem  de  um  só  parecer  , 
De  um  só  rosto  ,    uma  só  fé  , 
De  antes  quebrar  que  torcer, 
Elle  tudo   pode  ser, 
M**  de  Corte  homem  não  é. 


tinh!i  apprendidoclous  annos  antes  na  Aula  de  Historia 
Ecclesiastica,  náo  obstante  ter  sido  aqnella  Doutrina 
abonada  no  dia  antecedente;  por  isso  mesmo  que  não 
fora  impugnada  na  Prelecção.  A  mais  me  arrojei  no 
anno  seguinte.  Sendo  nomeado  para  Arguente  em 
timaSabbatina ,  (o  assumpto  era  Padroado,)  não  duvi- 
dei também  oppôr-me  á  Doutrina  do  Compendio, 
(obra  do  mesmo  Lente  que  presidia  á  Sabbatina ,)  im- 
pugnando-a  com  principies  contrários  de  Direito,  e 
abonando-me  com  a  Lei  g.^  das  Cortes  de  Coimbra 
da  Era  de  la/fp,  com  as  Actas  das  Liquiriçóes  do 
Senhor  D.  Affonso  III.  da  Era  de  1296  entre  Douro 
ê  Ave  no  Artigo  Portus  (L.  5.  das  mesmas  Inquirições 
foi.  10.  vers.),e  com  os  factos,  entre  outros,  da  Elei- 
clío  Canónica  de  S.  Geraldo  para  a  Metrópole  de 
Braga  ,  e  de  Cresconio  para  a  Sé  de  Coimbra  na  Era 
de  II  3o, 

Ainda  mais  me  adiantei,  refugando  a  Auctori- 
dade  citada  no  Compendio,  de  Francisco  de  Roye  ,  e 
Francisco  Ramos  de  Manzano,  como  Estrangeiros  , 
e  o  ultimo  particularmente  como  um  Civilista,  posto 
que  dos  mais  famosos  lAiminares  da  Eschola  de 
Cujarío.  Ponderei  á  cerca  da  Auctoridade  também 
citada  de  Jorge  de  Cabedo,  que  era  de  admirar  que 
o  Senador  antigo,  e  que  por  isso  mesmo  devia  re- 
putar-se  ter  convivido  no  Reinado  do  Senhor  D.  Ma- 
noel, ou  milito  próximo,  ignorasse  a  diligencia, 
que  o  mesmo  Rei  tinha  encarregado  aos  Corregedores 
das  Comarcas  de  todo  Reino  ,  e  que  ficava  em  oppo- 
siccão  com   a  sua   Doutrina,  (y")  INao   me  atreveria  a 

(/)  Nos  divcipos  Cod-gos  das  nossas  Leis  ,  não  se  encontra 
Titulo  algum  privativo  de  Padroados,  talvez  pela  persuasão  de 
que  este  assumpto  não  era  da  competência  civil.  Apenas  se  re- 
gula a  competência  de  Foro  no  possessorio  em  causas  de  Pa- 
droado Real ,  e  em  outros  lugares  a  transmissão  dos  mesmos  , 
tratando-se  juntamente  com  a  das  outras  regalias  e  bens  da  Co- 
roa. Dos  nossos  Keiuicolas  Jorge  de  Cabedo,  e  Cardoso  Osório 
tomarão  em  vista  este  assumpto,   limitando-se  particularmente 
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referir  estes  dons  factos  ,  se  não  podesse  attestar  ainda.. 

aos  Padroados  da  Coroa.  Indicando  alguns  princípios  geraes  d« 
Direito,  e  algumas  decisões  legaes ,  estofarão  as  suas  Obras  com 
citações  de  Leis  Romanas  e  Canónicas,  Auctoridades  de  Escri» 
ptores  Estrangeiros ,  e  um  sem  numero  de  Arestos.  Ambos  se 
esquecerão  de  procurar  o  luminar  da  Historia  peculiar  deste 
ramo  do  nosso  Direito  ,  tao  recommendada  pelos  Sábios  ,  como 
preceitada  mesmo  nos  Estatutos  da  Universidade.  E  verdade 
que  elles  não  acharão  ainda  coUigida  a  mesma  Historia  ,  e  nem 
ao  menos  poderião  consultar  os  trabalhos  ,  que  forao  incumbidos 
•o  mesmo  respeito  a  Gaspar  Alves  Lousada  com  o  titulo  de 
Reformador  dos  Padroados  da  Coroa ,  que  ainda  hoje  existem 
no  Real  Archiyo.  Elle  porém  se  reduzio  a  transcrever  o  que 
encontrou  pelas  Chancellarias  ,  dando-Uie  a  ordem  ,  que  lhe  pa- 
receo  mais  opportuna.  Sobre  este  assumpto  se  conservâo  no 
mesmo  Real  Archivo  bastantes  Documentos  interessantes ,  e  de 
que  não  se  lembrarão  os  nossos  antigos  Escriptores  :  quaes  por  . 
exemplo  o  que  se  acha  impresso  nas  Memorias  para  a  Historia  das  - 
Inquirições,  Documento  N.  ii.  pag.  26  dos  mesmos.  A  Carta 
Regia  de  28  de  Junho  de  i5i5  impressa  no  Tom.  Ill  Part.  IL 
das  Dissertações  Chronologicas  e  Criticas  pag.  i  {5.  N.  47,  e 
ainda  mesmo  a  Carta  do  Infante  D.  Pedro  a  seu  Inniío  D.  Duarte, 
impressa  nas  mesmas  Dissertações  Tom.  I.  pag.  397. 

Aquella  falta  que  acabo  de  lamentar  com  relação  a  Padroa-^ 
dos,  é  applicavel  á  Historia  relativa  a  bens  de  Coroa  entre  nós, 
sendo   este   o  motivo    do  atjazamento,    em   que  o    systema   do 
nosso  Direito  a  este  respeito  se  deve  considerar. 

E  verdade  que  Domingos  Antunes  Portugal  na  sua  Obra 
de  Donationibuí  Rcgiis,  e  Gabriel  Pereira  de  Castro  na  ontra  de 
Manti  Begia ,  tratarão  este  assumpto,  e  até  é  certo,  que  elles 
procurarão  se  lhe  franqueasse  o  rico  thesouro  dos  manuscriptos 
do  celebre  Procurador  da  Coroa,  Tliomé  Pinheiro  da  Veiga:, 
(dou-lhe  aquclle Titulo  como  equivalente  do  outro,  com  que  os 
flppeilídou  o  Desembargador  Luiz  Pinheiro  ,  fallando  de  alguns 
delles  ex  diviti  pena ,  como  se  dissesse  da  recheada  dispensa.) 
Aquelles  manuscriptos  recolhidos  por  Ordem  Regia  ao  Real  Ar- 
chivo por  morte  do  mesmo  Procurador  da  Coroa ,  se  evapora- 
rão, talvez  por  occasilo  destes  dons  empréstimos;  pois  que 
actualmente  delles  restao  poucos  ,  porém  do  maior  interesse. 
Nilo  parece  com  tudo  que  os  dous  Escriptores  aproveitassem  . 
esses  subsidies  ,  e  procurassem  outros  da  nossa  Historia  Jurídica 
.sobre  o  assumpto,  que  IratavSo.  Não  ilesconheço  porém  o  inte- 
resse, quo  se  pódc  tirar  das  mesmas  Obras,  sendo  até  de  agra- 
decer a  Gabriel  Pereira  o  perpetuar  na  sua  Obra  as  chamadas 
Concordatas,  que  hoje  já  possuimos.itiipressas  no  L.  a,.'  das  Ord. 
Affousinas.  Fica  porem  iutacta  a  minha  proposição  de  que  ainda. 
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a  sua  exactidão  com  alguns  dos  meus  Gondisclpulos  y- 
que  ainda  vivem,  e  outros  que  delles  então  souberão^ 

Mas  talvez  haverá  quem  note  ser  alheio  quanto 
tenho  discorrido  neste  numero  ao  assumpto  ,  que  ti«  > 
nha  tratado  nos  antecedentes.  A  isto  parece-me  que 
satisfaço  com  o  seguinte.  Quando  procurava  nos 
meus  apontamentos  matéria  para  continuar  aquelle 
objecto  ,  fui  encontrar  a  lembrança  de  Fernam  dei. 
Pina,  e  pensei  que  sendo  o  meu  intento  subministrar 
subsidios  para  dignamente  se  escrever  a  nossa  Histo- 
ria ,  não  perdia  o  tempo  em  mostrar,  que  naquelle 
que  se  encarregar  df^ta  empreza  deve  resplandecer 
emminentemente  a  virtude  da  veracidade,  insepará- 
vel companheira  da  probidade ,  que  neste  discurso  te- 
nho procurado  inspirar. 

Ainda  neste  numero  direi  alguma  cousa  sobre  os 
Direitos  úteis  do  Padroado  entre  nós.  O  Direito  Ca- 
nónico só  considera  como  Direito  útil  dos  Padroeiros 
a  obrigação  de  serem  soccorridos  em  circumstancias  . 
de  penúria  e  necessidade  pelas  rendas  das  Igrejas  e 
IVíOSteiros  da  sua  appresentaçáo.  O  mesmo  Direito 
d'appresentncão  nunca  podia  ser  considerado  como 
útil ,  antes  segundo  todo  o  Systema  das  Leis  da  mesma 
I-^reja  ,  e  até  da  boa  razão,  se  deve  contemplar  como 
um  penoso    e  formidável  encargo. 

A  niaxlma  álgniotis  eligendi  gravíssima  est  ohli' 
gatio  y  náo  deve  nunca  deixar  de  andar  diante  dos 
olhos  de  todo  e  qualquer  Padroeiro.  Bem  como  um 

nos  falta  uma  Historia  Juridica  opportuiia,  para  á  face  delia  se 
Tioder  formalizar  o  svsteuia  deste  ramo  tão  importante  do  nosso 
Direito  A  quf  m  parecer  temerária  a  minha  proposição  a  este 
respeito,  convido  a  que  veja  o  qne  se  tem  dito  sohre  este  assum- 
pto entre  nós,  desde  a  data  de  lí  de  Agosto  de  1 832  ,  o  que  se  tem 
discorrido,  impresso,  e  até  julgado  nas  inferiores  e  superiores 
Instancias.  Sirva  por  tanto  o  que  tenho  expendido  nesta  assas 
enfadonha  nota  ,  para  persuadir  a  tantos  beneméritos  Literatos 
roeus  contemporâneos  a  consagrar  talentos  dignos  de  melhor 
emprego,  a  eariqnecer-nos  com  Obras  tao  indispensáveis  como 
até  aqui  tenho  indicado. 
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General  rqwfit^em  de  encarregar  tttha  expeditífiò  im- 
portante a  um  official  seu  subalterno,  deve  designar 
aquelle  ,  que  entre  os  aptos  reconhecer  por  mais  apto , 
6cando  aliás  responsável  especialmente  pelo  êxito  da 
enipreza  ,  quando  escolher  para  ella  aquelle  que  reco- 
nhecer por  menos  abalizado  ,  posto  que  aliás  apto : 
pelo  mesmo  motivo  ,  o  Padroeiro,  que  chegando  a 
i-econhecer  um  Ecclesiastico  em  tudo  digno  pela  sua 
Literatura  e  costumes  ,  e  até  pelas  suas  circumstanclas 
fysicas,  para  ser  por  elle  appresenlado  ,  lhe  preterir 
outro  menos  benemérito,  fica  inteiramente  responsá- 
vel das  maiores  vantagens  ,  com  que  podia  e  devia 
beneficiar  o  serviço  da  Igreja. 

Os  nossos  costumes  porém  introduzirão  e  estabe- 
lecerão um  Direito  útil  dos  Padroeiros  com  o  Titulo 
de  comedorias ,  cavallarias  ^  e  casamantos ,  consistindo 
em  que  uma  ou  mais  vezes  no  anno  tenha  Direito 
a  ir  comer  ao  Mosteiro,  ou  Igreja  da  sua  appresen- 
taçáo:  receber  uma  ajuda  de  custo,  quando  searma-í 
vão  cavalleiros  seus  filhos,  ou  quando  casavão.  ^ 

Esta  pratica  parece  coeva,  se  não  antecedente 
ao  estabelecimento  da  nossa  Monarchia  ,  pois  são  dà 
maior  antiguidade  os  monumentos,  que  delia  attes- 
tão,  e  até  a  isenção  de  similhantes  Direitos,  que  al- 
guns dos  Fundadores  concedem  aos  Mosteiros  e 
igrejas,  logo  na  occasiáio  da  sua  dotação,  [g)  Estes 

(g)  Na  Era  de  ia64  D.  Martinho  Sanches  resalvou  ao  Mosteira 
de  Santo Thyrso  todos  os  Direitos,  que  delle  pertendesseni  haver 
os  seus  herdeiros,  por  occasiSo  de  uma  Herdade,  que  tinha 
vendido  ao  mesmo  Mosteiro.  D.  Aífonso  Sanches  ,  e  sua  mulher 
D.  Thereza  Martins ,  que  fundarão  e  dotarão  o  Convento  de 
Santa  Clara  de  Villa  do  Conde,  o  fizerao  com  declaração,  que 
os  seus  herdeiíOi  nada  mais  teriâo  acerca  do  mesmo  ,  que  a  ohri») 
gaçâo  de  o  protegereili,  (F.sperança  Hist.  Seráfica  P.  H.  Liv.  8, 
Cap.  2.  pag.  t68.  col.  i.»  )  Mais  notável  é  o  Testamento  de  D, 
Chama  Gomes,  que  tinha  fundado  com  sen  marido  D.  Rodrigo 
Forjai  o  Conveutd  de  Entre-ambos-os-Rios.  No  mesmo  Testa* 
mento,  que  data  da  Era  laSrt,  se  acha  a  seguinte  clausula  =r  e 
mando  que  se  alguém,  ou  algúa   de   meu  linhagem   quizer  dei 
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Direitos  passavão  com  o  Padroado  ,  náo  só  aos  natu- 
raes,  mas  também  aos  herdeiros  do  Fundador,  dizen- 
do-se  mesmo  n aturas  ^  ou  heranças  ^  segundo  a  Pa- 
droado passava  pelo  Direito  do  sangue,  ou  por  di- 
verso titulo. 

Forão  estes  mesmos  Direitos ,  que  na  meia  Ida- 
de derão  occasião  a  muitos  excessos  e  violências, 
bem  próprias  de  Séculos  Feudaes:  delles  indicarei 
os  mais  frequentes,  e  notáveis  —  i.'  Pertenderem 
fruil-os  os  que  não  erao  nem  naturaes,  nem  herdeiros, 
ou  estes  mesmos  quererem  exigil-os  de  Mosteiros  ou 
Igrejas,  que  pelas  calamidades- do  tempo,  ou  outras 
circumstancias  ,  se  achavfio  insolúveis.  Uma  e  outra 
cousa  se  verificava  no  Mosteiro  do  Salvador  de  Vai- 
rão,  e  se  vê  de  um  Instrumento  de  Appellacão,  em 
data  de  i5  das  Calendas  de  Abril  da  Era  lagS.  (Im- 
presso no  Torno  í.  das  Dissertações  Ghronologicas  e 
Criticas  pag.  269.  Doe.  N.  56.}  É  de  notar  o  motivo 
que  allega  o  Mosteiro  para  se  escusar,  mostrando  a 
lalta  de  meios  na  clausula  seguinte  —  Cum  víx  milliutn 
habeamus ,  de  quopossimus  ventres  famélicos  saturare. 
(Hoje  que  sáo  passados  seis  Séculos,  até  ao  mesmo 
Mosteiro  falta  esse  mesquinho  milho ;  por  que  os 
seus  íoreiros  se  dizem  isentos  de  Direitos  Dominicaes^ 
prevaleceu do-se  de  uma  que  chamíio  Lei ,  em  menos- 
cabo da  Carta  Constitucional  ,  em  data  de  i^  de 
Agosto  de  i832.)  2.  Perlendendo  uma  comedoria  se- 
parada da  de  seu  Pai  os  filhos  dos  Padroeiros.  3."  As- 
pirando ao  mesnu)  Direito  os  illegitimos,  ou  que  por 
crimes  tinháo  perdido  o  Direito  de  Padroeiros.  (Veja- 
se  a  Concórdia  i.^  de  D.  Affonso  III.  Artigo  6.).  4'* 
Pertendendo  uma  enorme  profusão  de  iguarias ,  ou 
excedendo  o  numero  de  dias,  em  que  lhe  pertencia  ir 

mandar  herança  no  Mosteiro  de  Entre-ambos-os-Rios  ,  que  li 
deu  hua  enxada  com  qne  cave,  éden  á  dona  hua  peça  de  Iam 
que  fie,  e  senhas  racoens  de  boroa,  e  de  agua  quanta  possam 
beber.  =r  (Ibidem  Part.  1.   Liv.  V.    Cap.  XXII.  pag.  56;.  N.  5.) 
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aos  Mosteiros  e  Igrejas,  ena  sua  comitiva   b  níiníe- - 
ro  de  criados  e  cavalgaduras  com  que  se  deviáo  acom*  ' 
panhar,  segundo  a  sua  graduação  de  Ricos-homens  j*^^' 
Infancóes,  Gavalleiros  etc,  e  até  a  respectiva  renda  dé- 
cada um.  5/  Tendo  Direito  ás  mesmas  coniedorias  to-^" 
dos  os  descendentes  dos  Fundadores  e  dotadores  dos 
Mosteiros©  Igrejas,  chegarão  por  tempo  a  contar-se 
estes  por  centenares,    e   todas  as   rendas  d'aquelles 
Mosteiros  e  Igrejas  não  bastarião  para  lhe  dar  a  todos 
em  um  só  dia  uma  módica  refeição. 

Isto  deu  occasiáo  a  que   os  mesmos  Mosteiros  e 
Igrejas  recorressem  umas  vezes  ao   Juizo  Ecclesiasti- 
co,  outras  ao  Civil,  (de  tudo  restão    repetidas  pro-^  ' 
vas).  Deu  também  occasião  a  que  os  mesmos  Mosteiros', 
e  Igrejas  obrigassem  estes,  que  se  diziáo  naluraes  ,  ou 
herdeiros,  a  provarem  esta  qualidade.  Outras  vezes, ' 
para   mostrarem  a  sua  impossibilidade  ,  a  liquidarem  ' 
em  Juizo   a  tenuidade  das  suas  rendas,    e o  numero 
enorme  de  naturaes  e  herdeiros,    cem  que  se  acha- 
va o  gravados.  -^^ 

No  Livro  de  Doações  do  Mosteiro  de  Paço  de^ 
Souza  a  fui.  TvS.  vers.  se  acha  descripta  a  Genealogia- 
dos  descendentes  de  D.  Mendo  Moniz  ,  pela  qual  se  " 
pode  avaliar  como  veridico  o  grande  numero  de  na-'^ 
turaes  e  hertleiros,  que  em  pouco  tempo  podiáo  so-T 
brecarregar  os  Mosteiros  e  Igrejas.  (A) 


(h)     Tendo  sempre  sido  assas  incrédulo  sobre  arvores  Genea-  ;• 
lógicas.  Vendo  algumas  familias  procurar  um  Tronco  ,    do  qual  , 
consta    sem  disputa    ter  fallecido    sem  successão  ,    outros    cou- 
tando na  sua  nscendeucia  ,  como  pai  e  filho  ,  magnates  bem  co-' ' 
nbecidos  ,    e  qne  \ivêi-ao    nm  do  outro    em  distancia  de  dous  Se*' "^ 
cnlos;    tirei   por  conclusão    de    só   acreditar    aquiilo ,    que    me -y 
constasse    por    certidões    de   Baptismos   e  Casamentos    desde    o 
Século  XVI. ,  em  que  se  introduzirão  entre  nós  os  Livros  respe-' 
ctivos,   e  antes  disso  por  Prazos  e  Instituições  de  Morgados,  *''' 
outros  Documentos  autbenticos.  Tal  reputo  este  do  Mosteiro   de''' 
Paço  de  Souza  ,    e  por  isso  tive  a  curiosidade  de  extrair  delle  a 
seguinte  Arvore  Genealógica.  ^  ' 


;, ,  Aquelles  abusos  não  deixarão  também  de  ser  re- 
primidos por  Leis.  Tem  o  primeiro  lugar  os  chama- 
dos Degredos  (Decretos)  de  D.  Aífonso  líl.  ,  que  da- 
lão  de  17  das  Kal.  de  Abril  da  Era  1299.  a  par  de 
Guimarães  ,  e  se  achâo  a  foi.  45  do  Livro  de  Leis  Aa- 

,.  I^  Meudo  Mouiz  casado  primeira  vez  com  D.  Guiaa  Meude^i 


D.  Thereza 
casada  cora 
D.  Sancho 

Nunez 


D.  Nuno 
;vfSí)nches. 


D.  Ouroana 
com 

D.  Gontino 
Faíila  de 
Lanhozo 


Faíila  Godi- 

nlies  e  suas 

Irmãas. 


D,  Dordia 

com 
D.  Nuno 
Mendes 


Mendo  Nn- 

ne?.  Gago 

Sancho  Nu- 

nez  , 
Thereza. 


D.  Elvira 

com 
D.  Sueiro 
Gomez  de 

£astp 

Joáo  Pedro 
Bemdiga. 


D.  Mayor 

Sem  succet~ 
são. 


O  mesmo  D.  Mendo  casando  seganda  vez  com 
D.  Chi-iãticia  da^  Astúrias. 


D.  Enuigio  Mendez. 


Munio  —  Affonso  —  Rodrigo  .  .  ,  D.  Froili  —  D.  Orrach*. 


Todos  «em  successSo. 

% 
Neste  assumpto  convido  os  idolatras  do  Livro  \elho  dai 
Linhagem  impresso  no  Tom.  l.  pag.  207  e  seguintes  de  foi.  34 
do  Original,  citado  á  margem,  para  confrontar  esta  Arvçré  , 
qne  reputo  nuthentica  ,  com  o  que  nelle  ahi  se  refere  da  descen- 
dência de  D.  Mendo  Moniz,  e  julgar  a  qual  das  duas  se  deve 
dar  credito,  podendo  também  confrontal-a  com  a  Obra  do 
Infante  D.  Pedro ,  Damião  de  Góes  ,  e  dos  immensos  volumes 
manuscriptos  sobre  este  assumpto  ,  de  que  se  tece  o  Catulpg* 
no  Prologo  do  mesmo  Tom.  l.  da  Historia  Genealógica. 
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ticras  cio  Real  Arcliivo  foi.  4^  21  47-  Parecem  ter 
sido  feitas  em  Cortes,  e contém  mais  objectos;  Princi- 
pia regulando  a  comitiva  e  romedoria ,  que  perten- 
cia aos  Magnates,  vindo  á  Corte,  ou  espontanea- 
tnente  ,  ou  chamados  por  ElRei ,  e  depois  de  con- 
templar os  Direitos  dos  Padroeiros,  exceptuando  del- 
les  os  Mosteiros  úeCis fel  (íVisier)  ,  prohibe  o  uso 
<Farmas,  e  prescreve  as  iguarias  ,  que  cada  um  pôde 
comer,  [i) 

Destes  Degredos  passarão  dous  artigos  para  a 
Ord.  Affotisina  L.  2.  T.  i6,  e  21. 

Aos  mesmos  Degredos  se  segue  a  foi.  47»  <í^>' 
Leis  Antigas  uma  Lei  declaratória  dos  mesmos  por 
ElRei  D.  Diniz,  sem  data  ;  porém  a  Monarchia  Lu- 
sitana V.  VII.  L.  6.  Cap.  2.  pag.  24-'  Ibe  assigna  a 
data  de  4  de  Agosto  da  Era  i34>' 

A  esta  se  segue  ainda  outra  a  foi.  49  das  mes- 
mas Leis  Antigas  ,  também  de  D.  Affonso  III.  de  27 
de  Fevereiro  Era  i3io  ,  que  se  acha  incluida  ,  e  de- 
clarada na  Affonsina  L.  5.  T.  4^. 

Outra  de  D.  Affonso  IV  ,  que  parece  ser  feita  nas 
Cortes  d'Evora  do  principio  do  seu  Reinado  ,  e  de 
quese  passou  Instrumento  em  Lisboa  a  22  de  Abril  da 
Era  i366.  (Acha-se  impressa  nas  Dissertações  Chrono- 
logicas  e  Criticas  Tom.   2.  pag.  24H.  Doe.  N.  12. 

Segue-se  o  Artigo  25  da  Concórdia  de  D.  Pedro 
L,  e  as  duas  Leis  de  D.  João  1.  transcriptas  na  Ord. 
Affonsina  L.  a.  T.  16   e  17  ,  assas  correlativas. 

Deixo  de  referir  um  grande  numero  de  pro- 
videncias parciaes  ou  temporárias,  já  isentando  al- 
guns Mosteiros  e  Igrejas  de  taes  prestações  ,  pela  sua 
situação  ,  já  libertando  a  todas  em  razão  de  calami- 
dades geraes,  e  só  devo  confessar  ignoro  a  causa  da 
total  abolição   deste  vexame.  Parecia ,   que  uma  Lei 

( i)  Este  Artigo  mais  digno  assumpto  dos  conselhos  de  nm 
Pai  económico  a  seus  filhos ,  só  se  pode  comparar  com  »  Lei 
Sumptuária  de  D.  Sebastião  de  a8  de  Abril  de  i$yo. 
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Canónica  ou  Civil  D. exlerniiníissfi.;  luas  eomo  a  nSo 
tenho  encontrado  ,  longe  de  suppôr  qae  isto  se  deve 
i  maior  polidez  de  costumes,  quero  antes  conjectu- 
rar ,  que  os  Magnates  seguindo  a  Corte,  que  se  foi 
estabelecendo  para  o  Sul  do  Reino  ,  ou  ambicionan- 
do a  gloria  das  armas  nas  Conquistas  da  Africa  se  fo- 
ráo  esquecendo  daquellas  golodices.  Por  este  mesmo 
tempo  cessaria  a  pratica  constante  da  meia  Idade  de 
figurarem  seuípre  os  Padroeiros  das  igrejas  e  Mor- 
teiros  nos  contractos  á  cerca  dos  seus  bens  como  au« 

/ctorixando-os;   por  assim  se  julgar  necessário. 

Teria  de  concluir  este  já  extenso  Artigo  ,   se  me 

.  não  recordasse  de  uma  espécie  importante,  que  de 
todo  me  escapou  tocar  no  Artigo  antecedente,  sobre 
dias  festivos. 

No  Liv.  M.  de  Prazos  do  Mosteiro  de  Paço  de 
Souza  encontrei  truncado  um  Kalendario  escripto  em 
letra  do  Século  XV.  a  foi.  i8o  vers.  contendo  somen- 
te os  cinco  primeiros  mezes  do  anno,  debaixo  da  Ru- 
J)rica  —  Estas  som  as  Festas,  que  se  hão  de  guardar  e 
/jejuar  por  todo  o  anno.  —  Nelle  se  contempião  duas 
espécies  de  dias,  uns  mais  soleranes,  comoCircumci- 
súo  e  Epifania  ,  e  nestes  se  diz  —  guardenos  todos ;  — 
em  outros,  como  Santa  Ignez ,  Santa  Águeda  ,  Cathe^ 
dra   Sancti  Petri  —  guardena  molheres   e  mesteiraes 

^— -(Officiaes  mechanicos).  Seria  este  Kalendario,  que 
estabelece  tal  differenca  na  observância  dos  dias  festi- 
vos ,  preceitado  por  uma  Sancção  Canónica  Episco- 
pal,  ou  Synodal  do  Porto,  ou  transcendente  a  ou- 
tros Bispados  ?  Eu  o  ignoro. 


(Í53) 


N.  16. 


V_iOmo  em  Appendice  do  numero  antecedente  tra* 
tarei  neste  de  outro  encargo  das  Igrejas  e  Mosteiros, 
posto  que  privativo  da  Provincia  do  Minho.  E  este 
a  Colheita  chamada  d'ElRei,  e  do  Infante  (Príncipe 
herdeiro). 

Foi  tão  constante  este  Direito  na  meia  Idade ,  e 
não  menos  a  pratica  dos  contribuintes  ,  que  erão 
Senhorios,  de  imporem  nos  emprazamentos  uma 
quota  com  que  os  íoreiros  deviáo  ajudar  para  aquel- 
la  solução,  que  era  prazos  ainda  actuaes  se  conserva 
esta  inútil  clausula,  de  que  terião  de  concorrer  com 
tantos  soldos  para  a  colheita  de  ElRei ,  ou  do  Prin- 
cipe,  quando  passasse  o  Douro. 

Era  esta  tão  essencial  condicção  para  se  poder 
exigir,  que  chegando-se  mesmo  a  arrendar,  encon- 
trei Documento,  por  que  forão  escusados  os  contri- 
buintes, por  não  ter  aqueile  anno  passado  ElRei  o 
Douro. 

Este  anno  nunca  se  entendia  o  Civil,  principiado 
no  i/  de  Janeiro;  mas  o  emergente  de  S.  João  a  S. 
João.  [a)  Dependendo  por  tanto  o  direito  daquella 
passagem  ,  e  não  se  devendo  como  as  comedorias , 
mais  de  uma  vez  no  anno  ,  é  consequência  ,  de  que 
havia  de  intermittir-se  ,  logo  que  a  Corte  se  fez  se- 
dentária ao  menos  para  maior  distancia. 

Esta  intermissão  talvez  date,  se  antes  não  aca- 
bou a  exacçSo ,  do  Reinado  de  D.  Manoel ,  que 
na  sua  Boniagem  a  Compostella  tanto  passou  o  Douro, 

(n)     A  este  se  chama  irregular  no  Alvará  d«  I  de  Julho  de  1774  > 
<  boje  Económico,  em  assumptos  Fiscaes. 
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que  eu  vi  Original  no  Cartório  da  Gamara  deVilíacIa. 
Gonde  inn  seu  :/ilvará  de  i3de  Novembro  de  i5o2y 
datado  de  Viana  do  Minho  ,  e  por  tanto  ainda  mais 
ao  Norfé  ,  na  sua  volta  de  Compostella.  (Veja-se  ;t 
siia  Chronica  por  Góes  P.  I.  Gap.  63,)  Depois  delle 
so  se  verificou  ha  pouco  nos  nossos  dias. 
*■  Mas  teria  já  prescripto  aquelle  direito  com  a  in- 
,íêi*rupçãb  de  três  Séculos  ?  Parece  depende  a  reso- 
Iticáo  de  se  avariguar  a  natureza  delle.  Não  nascia 
certamente'  do  Direito  de  Padroado  ;  pois  que  das 
r^epeiidas  Inquirições  ,  e  de  diversos  Reinados  ,  se 
\ê  que  lia  Província  do  Minho  não  affeçtava  a  Pa- 
droado Régio  a  centésima  parte  das  suas  Igrejas  e 
Mosteiros,  e  até  do  caderno,  que  existe  no  Real 
Archivo  do  Reinado  do  Senhor  D.  Diniz,  e  se  pôde 
considerar  como  Livro  dos  Próprios  neste  artigo  :  (/>•) 
áo  mesmo  tempo  ,  que  affeçtava  aquelle  direito  a  Pro- 
víncia inteira  ,  e  não  as  outras,  em  que  se  verificava 
tér  a  C<ftoa  Igrejas  ,  e  Mosteiros  do  seu  Padroado. 

^■''  Não  se  pôde  por  tanto  este  Direito  dizerda  Go- 
rtíáf  ínas  do  l\ei ,  fosse  qual  fosse  a  sua  origem;  <? 
hòi  tanto  sugeito  á  prescripçuo. 

'  Além  deSia  GoUecta  ha  para  contemplar  aquel- 
Ih  ,  a  que  algUns  Reguengos  estavão  sugeitospor  Fo- 
ráf ,  ou  Contracto.  O  mais  notável,  que  encontrei  ,.c 
í  \l"o  Reguengo  de  Figueiredo,  (c)  e  a  sua  especificação 
síe*pad6  ver  nas  Memorias  de  Inquir.  pag.  4^.  Doe, 
N.  ia;  è  se  pôde  notar  ,  que  para  aquelle  tempo  não 
era' poúóõ  gravosa. 

*'*    Além  desta  occorreoutra  de  mais  moderna  data, 
.e.que  se  poderia  classificar  por  tributo  indirecto,  e 

■à.._^ — i — — ; [ 

.  (b)     IrapresSo  na  Mcmor.  (Vlnquir.  pag.  36.  Doe  N.  11. 

(c)  EsJe„CoJicelho  passou  .a  chamar-se  da  Bemposta ,  (hoje 
incorpoiaao  «o  de  Oliveira  d' Azeméis.)  Daquelle  titulo  só  resta 
kmbratíca  em  um  lugarejo  da  Freguezia  da  Bemposta ,  e  iiellc 
«raa  casa  intitulada  Paço,  albergue  d'ElReI  ,  quando  alii  vínha 
|)or  oecasíão  da  caça,'e  em  que  duas  vezes  no  anno  recebia  a. 
tolheitá ,  na  idá  para  o  Minho ,  e  na  retirada. 
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c  o  . chamado  dez  reis  da  Ceuta.  Gonquistacla  esta 
Pr;\cí  pela  saa  importância  e  riãco  era  indispensável 
presidial-a:  assim  se  fez.  Para  isto  auxiliava  a  Lei  do 
Senhor  D,  João  I.  de  aS  de  Setembro  do  anno  de 
1431 ,  posto  que  depois  alterada  por  Determinação  de 
ao  de  Novenibro  de  i45o.  (Aííons.  L.  5.  T.  114.)-'  a 
outra  sem  data  (Ibidem  T.  83.)  ;  e  ainda  a  outra  que 
se  acha  no  Titulo  84-  {d)  Do  Cap.  i54.  das  Cortes  de 
Santarém  do  An.  de  i434  se  conhece  se  faaia  necessá- 
rio o  reclutamento  forçado  para  aquelie  fim  j  ma& 
que  era  somente  por  um  anno. 

Do  Cap.  20.  das  Cortes  d'Evora  de  i^'jS  consta 
ter-se  estabelecido  uma  Capitação  de  dez  reis  an- 
nuaes  nas  Comarcas  de  Entre  Douro  e  Traz  dos  Mon- 
tes ,  que  comprehendia  mesmo  mulheres  ,  mancebos 
de  soldadas ,  e  velhos  etc. ,  a  cujo  respeito  requerião 
os  Povos  providencia :  a  isto  se  não  deferio  ,  antes  se 
attribue  tal  estabelecimento  ao  Senhor  D.  João  I. 
com  acordo  dos  Povos.  Que  na  Cidade  do  Porto  ha- 
via um  Sacador  desta  Contribuição  ,  consta  de  uma 
Carta  Regia  de  1Ò  de  Junho  do  anno  de  i434  ,  que 
isentou  deste  emprego  os  marinheiros  da  mesma  Ci- 
dade (Livro  das  Vereações  deste  anno  lol.  11.)  Ainda 
depois  no  anno  de  1490  no  Cap.  3i.  das  Cortes  d'Evo- 
ra  se  tomarão  a  queixar  os  Povos  da  irregidaridad» 
desta  Contribuição  :  a  que  também  se  náo  deferio 
mandando  cumprir'se  o  Regimento  ao  mesmo  respei- 
to. Neste  Cap.  se  refere ,  que  chegando  antes  o  ren- 
dimento a  3oo|^  reis  subia  já  a  Soo,;^'  reis  por  se  ex- 
tender  a  todas  as  classes. 

Veio  finalmente  a  extinguir-se  esta  Contribuição 
no  Reinado  de  D.Sebastião,  tendo  o  mesmo  mandado 


(d)  A!ii  se  encontra  com  u  data  df  10  dí  Ahril  do  anno  d« 
143;,  que  ao  meiios  se  deve  rediizu-  a  14 J3,  paru  se  poder 
TeriUcar  &tT  feita  por  U.  Duarte  quando  Infante.  Jtsta  deciaracío 
é  vulgar  eia  outras,  e  se  pôde  yiv  im  Suuoleinetilo  i  áyaops» 
Clironolo^fica,   impvaísa  eru  i8a<j.  pag.  107. 

5 


{66) 

offerecer  o  Dístracte  daquelle  encardo  a  todos  os  fjwe 
quizessem  remir-se  ílelle  com  a  prestação  de  200  reis 
por  uma  vez.  E  o  assumpto  da  Carta  Regia  de  a^  <1® 
Janeiro  de  i5^2  (L.  2.  de  Prov,  da  Gamara  do  Por- 
to foi.  4^^')  Nella  se  declara  ter  encarregado  esta  de* 
ligencia  a  Bartholomeu  de  Villas-Boas ,  que  mandava 
ao  mesmo  fim  com  particular  Regimento,  declarando 
que  o  producto,  que  d'ahi  resultasse,  se  havia  com* 
pensar  ao  Marquez  de  Villa-Real  D.  Manoel  de  Mene- 
zes, seu  sobrinho.,  aquém  pertencia  pelo  fallecimcnto 
do  Marquez  seu  pai.  Tinlia-se  por  tanto  apropriado 
aqueila  Contribuição  á  Casa  de  Villa-Real ,  como  Go- 
vernadores hereditários  de  Ceuta,  e  já  o  estava  no 
anno  de  1490  ?  como  se  vê  do  teor  do  Capitulo  das 
mesmas  Cortes  acima  citado.  O  íim  para  que  se  fez 
esta  remissão  parece  ser  o  costeamento  da  Expedição 
d'Africa  ;  pois  que  em  uma  Apostilla  da  mesma  í>arta 
Regia  se  diz  vir  auctorizado  o  mesmo  Delegado  para 
vender  também  o  Direito  Dominical  dos  1'razosfateu- 
sins,  que  a  Coroa  possuia  na  Cidade  do  Porto. 


N.°  17. 


J  Endo  neste  numero  de  indicar  algumas  espécies 
relativas  á  relaxação  Monástica  em  diversas  épo- 
chas  da  nossa  Monarchia  ,  não  se  presuma  quero  ata- 
t:ar  um  Instituto  ,  que  mesmo  não  poderia  depre- 
mir -como  Catholico.  Conhecendo  a  maledicência, 
como  nascida  da  ignorância  ou  nialignidade  ,  terei  de 
apontar  sem  exageração  defeitos,  que  aliás  cumpre 
entrem  em  um  Systcma  histórico. 

Até  por  isso  mesmo  ,  c  paru  mostrar  que  não  é 


(^7) 

animosidade  nem  espirito  de  partido  ,  que  me  faz 
tomar  em  vista  uai  assumpto  tao  desagradável;  ainda 
que  um  instituto  ,  que  não  precisa  abonaçâo,  se  não 
deslustra  coiu  os  deslizes  de  um  ou  outro  ,  que  o  tern 
proíessado  entre  nós ,  tievo  recordaras  innegaveis  van- 
tagens com  queelle  nos  tem  favorecido. 

Não  preciso  valer-me  do  auctorizado  juízo  da 
Igreja,  que  tem  exposto  á  nossa  veneração  nos  Alta- 
res alguns  dos  que  o  professarão  entre  nós;  lembra- 
rei os  esquadrões  de  Missionários ,  que  forão  plan- 
tar a  verdadeira  crença  nas  nossas  Conquistas  da 
Africa  ,  America  ,  e  Ásia.  Se  um  dentro  do  mesmo 
fteino  se  nãocontentou  de  illustrar  os  Povos  nos  seus 
deveres  religiosos,  não  se  esquecendo  de  procuraras 
vantagens  temporaes  ecommuns,  fabricando  uma 
Ponte  tão  interessante  em  Amarante,  sobre  o  Rio 
Tâmega  ;  não  menos  as  Missões  d'aquel!es  deixa- 
rão de  interessar  em  assumptos  temporaes,  e  até  na 
-mesma  Literatura:  de  uma  e  outra  cousa  produzirei 
algumas  provas. 

Li  original  uma  Carta  de  Diogo  Cam  ,  primeiro 
Governador  d' Angola.  Elle  refere,  que  tendo-se-lhe 
sublevado  alguns  Sovas  no  Sertão,  elle  saíra  com 
Tropa  para  os  reduzir  e  sujeitar;  mas  achando-s« 
com  forças  proporcionalmente  diminutas  ,  se  consi- 
derava em  um  manifesto  risco  ,  e  por  isso  chamara 
de  Loanda  os  Missionários,  que  ahi  se  achavão; 
estes  com  a^sua  dexteridade  e  presuasóes  congluíráo 
o  queelle  não  poderia  fazer  com  a  sua  Tropa. 

Careciamos  nós  e  toda  a  Europa  sábia  da  conhe- 
cimentos Botânicos,  relativos  á  extensa  Província  da 
Cociíinchina:  um  nosso  Missionário  o  Padre  Loureiro 
nos  enriqueceo  com  a  sua  Flora  Cochinclunensh.WAO 
sou  Juiz,  competente  para  a  abonar;  masa  nossa  Aca- 
demia Ueal  das  Sciencias  de  Lisboa  a  julgou  muito 
digna  de  a  publicar  pelo  prelo  em  dons  volumes  de  4/ 
Não   é   só  isto;  pois  que  ha  muito  no  Catalogo   das 
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Obras  concorrentes  na  feira  de  Leipsik  se  annuncíav» 
á  venda  a  1 1."  edição  da  mesma  Obra. 

Poderia  lembrar-niede  muitos  Portuguezes,  que 
professando  entre  nós  o  Instituto  Regular  servírãa 
com  vantagem  a  Nação;  mas  quero  só  n>encionar  o 
respeitável  Franciscano,  Fr.  João  da  Povoa,  que  flo- 
receo  no  Século  XV.  O  seu  caracter  é  bem  conheci- 
do ,  e  tanto  o  foi  ao  nosso  Rei  D.  João  II ,  que  }usta- 
hiente  mereceo  o  Titulo  de  Principe  Perfeito;  qite 
lhe  confiou  a  direcção  da  sua  Consciência;  e  bem 
próximo  á  morte  se  servfo  delle,  para  lhe  escrever  o 
seu  Testamento,  que  lhe  dictou,  como  declara  por 
i5ua  letra  o  mesimo  Soberano  no  ultimo  §. ,  rectifican- 
do e  abonando  o  que  até  ahi  se  achava  escripto.  Assim 
se  conserva  no  Real  Archivo,  e  impresso  nas  Memo- 
rias da  Historia  Genealógica.  Tendo  rendido  á  verda- 
de este  testemunho,  já  me  não  pejo  de  entrar  no  as- 
siiniptõ ,  a  qsie  me  propuz  neste  Numero. 

Com  eífeito  por  muito  tempo  os  nossos  Regula- 
res não  poderlão  dizer  argentam  et  aiirum  non  est 
niíhi.  As  Leis  da  Amortisação  respeitarão  as  Corpo- 
rações ,  e  não  os  particulares;  os  Regulares  de  um  e 
outro  sexo  erSo  contemplados  nas  heranças  paternas, 
e  succedião  como  os  Seculares,  dispunlião  do  qu« 
por  este  ,  oíi  outros  litulos  adqiiirião  ,  e  só  por  sua 
morte  os  Mosteiros  erão  obrigados  a  alienar  para  pes- 
ioas  seculares  es  bens  de  raiz.  ■■--■ 

Daqui  nascião  as  Doações  feitas  por  Abbades  ,  e 
Àbb^deças  aos  seus  Mosteiros ,  e  os  Contractos  cele- 
brados pelos  Monges,  em  que  nem  sempre  se  declara 
a  auctorisação  do  Prelado  ininiediato,  ou  do  Bispo  da 
Diocese. 

D.  Fr.  Álvaro  Paes,  que  viveu  no  Século XVI,  na 
sua  Obra  De  Planeta  Ecciesiae  L.  a.  Art.  73.  faz  uma 
enérgica  discripção  do  estado  relaxado,  em  que  s« 
acluivão  os  Regulares  de  ambos  os  sexos,  seus  con- 
temporâneos. Duvido  porém  que  isto  se  deva  attri* 
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)j«irprÍTatlvaTnente  ao  nosso  Reino.  Elle  ,  posto  que 
Poriugttez ,  passou  na  sua  mocidade  á  estudar  Direito 
tta  Universidade  de  Bolonha :  tomou  depois  o  habito 
Seráfico  e  professou  em  Assis ,  e  ainda  que  voltando  a 
Lisboa  ,  residi»)  algum  pouco  tempo  no  seu  Convento 
da  mesma  Cidade,  ainda  voltou  a  frequentar  as  au- 
las de  Theologia  em  Paris:  d'ahi  sedirigio  a  Avinhão  , 
aonde  então  residia  a  Cúria  Pontifícia  :   promovido  a 
Penitenciário  do  Papa,  e  a  Bispo  de  Coron  ,  trans- 
ferido para  Bispo  de  Silves  no  Algarve ,  nem  mesmo 
ahi  residio  até  á  sua  morte  ;  pois  que   em  razão   da 
desharmonia  com  os  seus  súbditos  ,  que  não  poderão 
apaziguar  as  diligencias  dElRei  D.  Aftonso  IV,  lin- 
gí)u  o  Bispado  ,  vindo  a  fallecer  no  Convento    da  sua 
Ordem  em  Sevilha ,  para  onde  se  retirara.  A'  vista  desia 
eTcposição  quero  antes  acreditar,  que  os  escândalos  , 
de  que  elle  falia  ,  se  devem  entender  de  outro  territor 
rio ,  em  que  elle  por  mais  tempo  residio  ,  a  náoserem 
então  tão  transcendentes  ,  que  abrangessem  támbijui 
<o  nosso  Reino. 

Não  ha  com  tudo  a  mesma  duvida  á  cerca  do 
testemunho  do  respeitável  Fr.  João  Alvares  ,  Abbade 
do  Mosteiro  de  Paço  de  Sousa ,  no  Século  XV.  Estp 
em  três  Cartas  Pastoraes,  (acliáo-se  impressas  no  tom. 
1.  das  Dissert.  Chronologicas  e  Criticas  Docum.  N. 
109  desde  pag.  352)  descreve  o  estado  de  relaxação^ 
em  que  achou  aquelle  Mosteiro  ,  e  não  menos  os  ou- 
tros da  sua  Ordem  no  Bispado  do  Porto  ,  e  cuja  Re- 
forma lhe  encarregou  o  Bispo  D.  Luiz  Pires,  referin- 
do os  trabalhos  e  encomniodos  ,  que  por  esse  motivo 
soffreo;  bem  que  elle  reconhece  que  Deos  abençoara 
as  suas  diligencias,  chegando  a  ver  delias  o  fructo. 
*«  Mais  antigo  é  com  tudo  um  escandaloso  facto 
do  Mosteiro  ,  também  Benedectiiio,  de  Pombeir-j,  e 
consta  da  Sentença  dos  Juizes  Delegados  por  ínnocen- 
cio  III.,  datado  de  Viterbo  a  5  de  Agosto  doanno  de 
I  a  1 5 ,  1 7.'  do  seu  Ponii&cado*  Desta  Sentença ,  de  (lúe 
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se  conservava  memoria  no  Cartório  do  mesmo  Mos* 
teiro,  consta,  que  sencio  nomeado  para  Abbade  delle 
um  Monge  Cisteiciens«  ,  o  não  quizeráo  reconlircer 
os  Monges,  com  o  fundamento  de  ter  passado  ctm- 
tra  Direito  de  unja  Ordem  mais  stricta  para  outra 
mais  laxa  ,  qual  era  a  dos  Monges  Negros  ,  mostrando 
além  disso  ser  de  máos  costumes,  e  até  dilupidador 
díis  bens  do  Mosteiro.  Elle  conduio  nuiito  summaria- 
mente  ejte  negocio,  mandando  enforcar  no  terteiro 
do  Mosteiro  a  um  dos  Monges,  talvez  pelosuppôr  ca- 
berá de  motim.  Os  Juizes  Apostólicos  conseguirão 
reduzil-os  á  concórdia  ,  com  a  condição  porem  da 
parte  dos  Monges  de  ser  lançado  fora  do  Mosteiro  o 
iorneiro  ,  por  ter  sido  de  quem  o  Abbade  se  servira 
para  executar  aquella  violenta  Sentença. 

Passando  a  fallar  especialmente  dos  Mosteiros  de 
Religiosas,  ainda  que  as  de  Odivellas  se  obrigassem 
por  um  Compromisso  a  observarem  a  Clausura,  de 
que  se  conserva  o  Instrumento  Original  no  Keai  Ar- 
chivo ,  duvido  com  tudo  que  as  Determinações  á 
cerca  da  mesma  Clausura  de  Urbano  Vllf,,  e  seus  Suc- 
ces.sores,  fossem  exactamente  cumpridas  no  nosso 
Reino.  A  primeira  prova  ,  que  disto  tenho,  éunia  Pro- 
visão do  Bispo  de  Ceuta  Fr.  Francisco,  e  como  tal 
Prelado  do  Território  desmembrado  do  Bispado  de 
Tuy  pela  occasião  do  Scisma  ,  e  que  hoje  constitue  a 
Comarca  Ecclesiastica  de  Valença  do  Arcebispado  de 
Braga  ,  a  que  depois  se  unio.  Desta  Provisão  se  vê  que 
uma  Religiosa  Benedectina  vivia  em  Viana  fora  da 
Clausura ,  que  o  Bispo  lhe  faculta  licença  para  pre- 
manecer  dentro  do  Beinf),  ou  fora  delle,  recolher-se 
em  Mosteiro  da  sua  Ordem,  ou  de  outra,  ou  eru 
alguma  Congregação  honesta,  ou  permanecer  no  sé- 
culo. Fundamenta  esta  Giaça  no  perfeito  conheci- 
mento, que  diz  ter  ha  r.mitos  anní/&  da  sua  virtude  e 
}ionesli<'ade  ,  e  cinlirina  com  as  expressões  seguintes 
=:;  por  t^ue  temos  sabido  e  por  experiência  visto  ,  que 
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se  algiím  Mosteiro  ha  da  dita  Ordem  de  boom  viver,  he, . 
tal,  que  ella  não  pôde  alcançar  sua  vivenda  ,  ou  pôr. 
serem  outros  Regnos  ,  ou  por  delia  quererem  rece«,  ^ 
bero  que  eila  náo  teem  ;  caos  deste  Bispado  ,  e  do 
Arcebispado ,  notório  he  como  vivem ,  e  quaã    pouca  . 
Religião  nelles  ha  ,  onde  per  ventura   ella  tornaria  a. 
trasdoseu  bo.jm  viver  e  nome.  Nós  que  haa  muitos 
atmos  que  o  praticamos  ,  o  sabemos,  e  por  tanlo  lhe 
damos     esta  Licença.  c:=:  Data  esta  Provisão  de  ii  de 
Outubro   de   i5i2,   e    a  vi  ori^jinal   no  Cartório  da 
Camará  de  Viana. 

A  outra  prova  é  do  mesmo  Pieinado.  Impetrando ,. 
ElRei  D.  Manoel    uma  Bulia  Pontifícia  para  extinguir  . 
cinco  Conventos  de  Religiosas  Benedectinas  do  Bispa-; . 
do  «lo  Porto  e  Lamego  ,  para   as  unir  eni  um  novo. 
Mosteiro  ,  queediíicava ,  deS.  Bento  dMve  Maria,  na" 
Cidade  do  Porto,  e  sendo  comprehendido  neste  "nu^ 
mero    o  do  Salvador  de  Vairáo,  veio    o  mesmo  coni. 
Embargos  á  execução  da  Bulia,   allegando  contra    os 
niotivos  ,    que   se  tinháo    representado  por  ElRei    ao 
Pontífice  ,  que  náo  sendo  nenhum  delles  appiicaveisao 
seu  Mosteiro  ,  quanto  á  relaxação  de  Disciplina  ,   em. 
que   se    dizia   acharem-se  todos   elles  ,  sustentarão, 
que  não    se  podia  tal  dizer  de  um  Mosteiro  ,  em  que 
se  observava  de  tal  forma  a  Clausura  ,  que  só  a  Abba- 
dessa    e  Procuradora  saião   lóra    delia    por  occasião 
de  negócios    urgentes.    E  com  etíiMto   obtiverão    ser 
excluidas  da  exlincção.  Deste  Documento  infiro,  que 
se  no  Reino   estivesse  já   estabelecida  geralmente    a 
Clausura  ,  seria  uma  prova  inepta  a  que  as  mesmas 
allegavão  para  aquelle  fim. 

Deste  mesmo  Reinado  é  um  x\lvará  ,  que  vi  oVí- 
ginal ,  em  data  de  i3  de  Novembro  de  iDoa,  pelo 
qual  se  procurou  re-nover  o  escândalo  ,  que  havia  tle 
um  Convento  de  Religiosas  (a). 

(a)     Taivr?,  o  cseaiidalo  .  a  que  jusl.iineiue  se  jjroctirava  occor- 
ler,  nao  teria  comp.iraçao  com  ac|uelie ,  que  nos  consta  eni  data 
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Pára  não  passar  a  imporltmd,  GolíchiiréF  est« 
assumpto  referindo  um  facto  do  Século  XV;  conStaifté 
de  Documento  Original,  que  existia  no  Cartório  dd 
Convento  de  Santa  Cruz  de  Lamego  ,  da  CongregacSd 
do  Evangelista.  Consta  delle,  que  uma  Clara  Ferilahi 
des  tinha  entrado  Abbadessa  do  Moisteiro  de  Recianv^ 
no  Bispado  de  Lamego  :  que  não  havendo  nelle  nrais 
que  duas  Religiosas,  a  mesma  Abbadessa,  e  outrd 
wiais  nova,  vestidas  com  trages  de  homem  se  desfizô* 
ráo  da  outra,  que  era  de  maior  idade,  moendoKi  com 
uma  calça  (meia)  cheia  de  areia  :  que  o  Bispo  da  Díói 
cése  extinguira  o  Mosteiro  ,  unindo  as  rendas  a  uns 
individuos  do  Convento  de  Villar  de  Frades ,  que 
vinháo  fundar  ao  Bispado  :  que  a  mesma  Abbadessa 
-passando  a  Santarém,  ahi  casara,  e  sendo  depois 
culpada  de  ter  morto  o  marido ,  reclamara  o  seu  foro 
Ecclesiastico  como  Abbadessa ,  e  sendo  remettida  ao 
Bispo  de  Lamego,  que  já  era  outro,  o  achara  táé 
henevolo,  que  mandando  prender  os  que  se^chavãojá 
de  posse  do  Mosteiro  ,  enthronizára  novamente  nelle 
a  mesma  Abbadessa,  em  cuja  posse  pouco  tempo  este* 
ye;  pois  que  aquelle  Prelado,  como  escandaloso,  i<bi 
deposto,  e  o  seu  sucçessor  reintegrou  aquellea,  à 
quem  tinha  sidodudo  o  Mosteiro.  E  notável  a  expres- 
são de  um  TabelUão  ,  que  se  acha  naquelle  Processo;^ 
fallando  da  expulsão,  que  tinha  sixlo  feita  ,e restitui- 
ção da  Abbadessa  =z  E  nisto  que  se  faz  não  meparecc 
senão,  que  tirão  os  Anjos  do  Paraizo^  e  mettem  ftellfe 
ps  diabos  :  e  assim  se  diz  em  esta  t«cxa  pur  muitasie 
boas  pessoas.  =  ■: 

de  II  de  Março  da  Fra  de  i33o,  em  que  uma  Religiosa  Professa 
reqnereo  a  EIRpí  D.  Dini/,  a  Legitimarão  de  um  fllMo  ,  declarando 
o  seu^  nome,  do  Mosteiro,  e  do  pai  do  mesmo  lithò.  (L.  a;  da 
Ch^ncellaría  de  J).  Diniz  foi.  27.)  ;i.     ?>•>      ^  ■■,■     -.. 

Iguaímiiote  de  outro  ,  cm  que  se  declara  o  nome  dauiSi ,  Bel^- 
giosa  Professa  ,  o  do  sen  Mosteiro  ,  t-  iiao  menos  do  p;!Í ,  consli- 
tuido  em  Dignidade  Ecclesiastiea  ,  pedindosc  a  Lfegitima<^ão  ae 
êoun  fi\ho9  e  uma  íilha.  (Ibidcu;  foi.  35.J  ^  '  ~Ui  %  ^  4^1^ 
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»-  P;^rà  â  relaxação  dos  Mosteiros  concorreo  hiuiio 
|i  introílucçâo  das  Commendas.  Conr  efíeito  como  ptJ* 
deria  net^es  verificar-se  a  regularidade,  tenda  po* 
Prelado  um  Cardeal  residente  eruRoma,  um  Mo>i- 
^e  de  diverso  Instituto,  um  Clérigo  secular,  lím  L^- 
go,  e  até  menor  ?  De  muitos  Documentos  ,qtie  mte 
passarão  pela  mão,  e  de  que  isto  se  evidenceia,  lem- 
brarei um  ,  até  jocoso ,  que  principia  =r  No  Mosteiro 
de  S.  João  de  Pendorada  ,  estand»  ahi  presente  k 
Senhora  D.  Joanna  de  Castro,  convo  Tutora  d«  seti 
filho  menor,  Administrador  do  dito  Mosteiro,  euí  Ca- 
bido ,  e  Cahido  fazendo ,  com  o  Prior  e  Monges  do 
dito  ,  emprazáráo  etc.  =0  mesmo  poderio  dizer  no 
Mosteiro  de  S.Pedro  de  Cette  ,"de  que  tnmbem  6 
filho  era  Administrador,  como  o  foi  Ruy  de  Piíia  do* 
de  Tiháes  e  Vimieiro ,  por  sua  morte  seu  filho  Fef* 
jiara  de  Pina  ,  e  depois  seu  neto  ri  legitimo  Ruy  tíe 
i^ina  ,  que  alguns  equivocáo  com  sen  Avô.  -  '^ 
f  Como  se  não  verificaria  essa  mesma  relaxàMt>- 1 
!»ísta  da  immoralidade  desses  mesmos  fantastic<:)s-Pi'^'*. 
laxlos  ,  se  o  Senhor  D.Manoel  teve  de  tommínãrà 
ilous  delles  graves  penas,  para  deixarem  o  trato  il- 
licito  ení  um  Mosteiro  de  Religiosas  ?  Se  um  teve  6 
descaramento  de  supplicar  ao  mesmo  Rei  a  Legitiini^ 
^So ,  que  elíe  lhe  facultou  ,  de  três  filhos  naturae*  ?' 
Mas  felizmente  ainda  no  mesmo  Século  XVí.'-è 
Dos  dous  seguintes  se  cuidou  eíficazmerite  ^  na"  R^ 
forma  Monástica.  Os  Bispos  e  os  Prela(l<is  Regularesv 
ité  auxiliados  com  Breves  Pon  ti ficios,  e  Protècrâodti^ 
Soberanos,  tratarão  muito  eíficazniente  este  impo r^ 
tanre  assumpto.  Só  ha  para  lamentar,  qut  j.i  nos  tcrn.7 
JM5S  próximos  a  nós,  se  misturasse  uma  falsa  Mysjica 
iCom  praticas  Religiosas  5  c(>m  tudo  persuado^íiie  y  que 
o  que  gratuitamente  se  appellidava  SeiUvhe^éetir^^i 
náo  passava  de  inepcias  e  pueiiJidades  VIé  Ijcerebrns 
jesquentados ,  talvez  tão  orthudoxos,  çoiíio  ign^offiu» 
tes  ,  e  illuuidos.  ■!.,i;i,t«r;y<»l> 
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Maior  brexa  soffreo  a  Regularidade  Monástica 
com  a  Invasão  Franceza.  Uma  Nação  generosa  ,  que 
se  não  pôde  amoldar  em  sessenta  annos  a^m  jugo 
estrangeiro,  apezar  da  dexteridade ,  com  que  se 
procurou  disfarçal-o  ,  não  podia  deixar  de  se  encher 
em  tal  apuro  do  maior  enthusiasmo  ;  mas  este  com 
facilidade  passa  a  delírio.  Tal  quero  caracterizar  o 
aproveitar-se  o  Clero  Secular  e  Regular  para  a  defesa : 
auxilio  menos  efficaz  ,  e  que  elle  podia  prestar  com 
meios  mais  enérgicos.  Vio-se  então  os  Oradores  con- 
vertidos em  Defensores:  virâo-se  os  alumnos  de  GoU 

leírios  Reífulares   desamoararem   os  seus  estudos,   e 

•  •  II 

exercicios  regulares,  trocarem  tudo  pela  Campanha, . 

e  passarem  a  escola  bem  differente,  e  aonde  pode- 
rião  contrahir  fermento  ,  para  alhear  da  sua  vocação' 
mais  que  uma  geração  da  sua  Religiosa  Família.  Igno* 
ro  o  auxilio  ,  que  delles  recebeo  a  Pátria ;  mas  não 
conto  por  tal  o  facto,  que  ouvi  referir,  de  que  se  de- 
vesse então  a  um  Ecclesiastico  Secular  ou  Regalar  a 
façanha  de  ter  assassinado  os  Francezes  ,  que  feridos 
em  uma  acção  ,  erão  conduzidos  em  um  carro  para  o 
seu  Hospital ! 

Concluo  este  artigo  ,  rendendo  um  testemunho 
á  verdade,  de  que  pojso  depô»'  sem  a  menor  nota  de 
suspeita.  A  extlncta  Congregação  Benedictina  desde 
a  sua  Reforma  não  desmeiítio  da  sua  Regularidade  : 
QS  poucos  escândalos,  que  nella  occorrèi-ão,  forãologo 
suffocados,  e  até  com  prudência  punidos.  Sem  Par- 
tidas Dobradas,  nem  Livros  Mestres,  pôde  a  sua  eco* 
iiomia  costear  o  Culto  com  decência ,  soccorrer  os  ne- 
cessitados, praticar  a  hospitalidade  sem  luxo.  (Nisto 
não  fazião  mais  do  quedevião,  pois  com  todos  esses 
encargos  tinhão  adquirido  o  seu  Património.)  Menos 
fnltavão  ao  soccorro  do  Estado  :  a  Decima  e  Collecta 
era  sempre  exactamente  paga.  No  entanto  se  não  po- 
dia dizer  opulenta  :  o  seu  rendimento  ha  dez  annos, 
deduzidos    os   legitimos   encargos  ,    não  chegava  a 
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Soareis  para  cada  um  dos  seus  indivíduos.  Discre- 
tamente zelosa  na  escolha  dos  seus  Indivíduos,  soube 
TIOS  nossos  dias  conhecer,  além  de  outros,  um  ta- 
lento extraordinário,  chamal-o  a  si ,  e  educal-o: 
teve  a  justa  vangloria  de  appresentar  nelle  uuj  Sábio 
«m  diversos  Ramos ,  e  em  todos  Grande. 


N.  J8. 


A.  tolerância  Civil  é  dos  assumptos,  que  menos 
deve  esquecer  na  nossa  Historia.  Tendo  porém  na 
anno  de  lySS  analysado  na  Cadeira  de  Véspera  de 
Cânones  da  Universidade,  como  Substituto  Extraor- 
dinário, o  Cap.  Ejc  speciaii  lii.X..  de  J lideis  et  Sar- 
racenis ,  extrahido  do  Rescripto  de  Gregório  IX.  di- 
rigido aos  Bispos  de  Astorga  ,  e  Lugo,  e  relativo  ao 
Senhor  D.  Sancho  II. ;  sobre  este  assumpto  procurei 
colligir,  para  sua  illustracâo,  as  espécies  históricas  , 
que  o  podião  elucidar.  Foi  este  o  assumpto  c!e  ViUia 
Memoria  dividida  em  sete  Capítulos.  Esta  reduzida 
a  Extracto  a  publiquei  em  1821  5  os  poucos  exem- 
plares da  mesma  duvido  se  conservem  ,  e  por  isso  , 
epoi-que  talvez  sejâo  estas  espécies  as  bastantes  para  o 
objecto,  que  estou  tratantlo,  a  vou  transcrever  neste 
Numero, 

CAP.  I. 

Rectificando  as  idêas  ,  que  vulgarmente  alliga- 
mos  ás  palavras  =1  Judeos  e  Rlourns  -j:=-  considerados 
eomo  Sectários  da  Rehgião  Judaica  e  Mahomeia- 
na  ,  eprescindiíido  da  sua  origem  ,  e  naturalidades, 
passo  a  indagar  succintamente  o  seu  estabelecimento 
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nas  nossas  Províncias,  E  i.*  ent  quanto  dos  Jucleos'^ 

dando  por  fabulosa  a  translação  das  doze  Tribus  para 
a  Hespanha  por  Nabucodonosor  ,  tão  fantástica  ,  co- 
mo a  vinda  do  mesmo  Príncipe  a  este  Continente, 
e  ainda  contraria  á  letra  das  Santas  Escripturasj  pelo 
testemunho  de  Josepho  nas  suas  Antiguidades,  sou 
obrigado  a  reconhecer  a  dispersão  das  duas  Tribufe 
de  Juda  e  Bemjamim  pela  Ásia  ,  e  pela  Europa ,  de* 
pois  de  sujeitas  por  Potnpeo:  e  ainda  que  se  possa* 
pôr  em  duvida  se  cora  effeito  Vespasiano  mandoa 
alguns  para  a  Hespanha  ,  ou  ao  menos  Hadriano  ^ 
me.  contento  com  a  certeza  da  sua  existência  nas  nossas 
Provincias anterior  ao  domínio  dos  Godos,  (i) 

Quanto  aos  Mouros,  segundo  o  testemunho  áih 
Auctores ,  mesmo  coevos  ,  estabeleceo  por  constante* 
asua  invasão  na  Hespanha,  extinguindo  a  Coroa, 
Gothica  na  pessoa  do  seu  ultimo  liei  D,  Rodrigòíj 
nos  principios  do  Século  VHÍ ,  deixando  a  epocha 
da  Bata,lha  de  Guadalete  na  incerteza  ,  em  que  ainda 
labora,  não  podendo  com  tudo  afíastar-se  muito  do 
anno,  que  vulgarmente  se  lhe  assigua ,  de  714-  Desde 
este  tempo  se  derramarão  pelo  mesmo  território,  que 
hoje  forma  o  nosso  Reino  ,  e  delle  tiyei*ão  ainda  oi 
nosso»  Príncipes  de  os  desapossai', 

CAP,  If. 

Toco  levemente  o  estado  dos  mesmos  Judeos  e 
Mouros  nas  Hespanhas  antes  do  estabelecimento  da 
nossa  Monarchii.  i.  Quanto  aos  Judeos  noto  y  que 
tendo  os  Imperadores  Romanos  sido  obrigados  , 
limas  vezes  a  cohibír  a  sua  animosidade  contra  o» 
Christáos ,  outras  as  vexações  praticadas  pelos  mes- 
mos Christãos  contra  os  Judeos  ,  tíverao  estes  de  sof- 

"jT  ' ' ' "  * 

f   (i)     VLl   Memor.    de  la  Acadtm.  fiespank,    de  Histor.  Tom,  i. 

'"'çág.  317.  418.  e  48vS.  •  <i  sm**^  .• 
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frer  immensa  no- declarado  odío,  cômqiie  o  Impera- 
dor Heraclio,  não  contente  de  os  perseguir  nos  seus 
Estados,  instou  com  os  Reis  de  Franca  e  Hespanha 
para  os  obrigar  a  mudar  de  Religião,  ou  de  Territó- 
rio. A  tanto  se  prestou  nas  Hespanhas  Sisebuto ,  até 
merecer  justamente  anota  do  Concilio  IV.  de  Toledo. 
Com  tudo  pelos  mesmos  Concilios  de  Hespanha,  e 
Leis  Wisigothicas,  colho  quanto  é  bastante  a  mostrar 
a  dureza  da  sua  sorte  nas  Hespanhas ,  de  que  não 
pouco  se  fizerão  acredores  pela  sua  rebellião  no  Rei- 
fiado  de  Egica.  Lemhro-me  do  juramento  que  davão 
os  Reis  Godos  na  sua  Consagração  para  os  nfio  patro- 
cinar, e  do  horror  com  que  os  Godos  rirão  o  seu  Rei 
Witiza  tornal-os  a  chamar  pií ta  a  Hespanha,  e  en- 
chei-os  de  privilégios.; <^^  ,  >•.  "^^j?!! 

Quanto  aos  Mouros  me  lembro  com  especiali^ 
dade  do  facto  de  D.  Affonso  VI.  de  Leôo  ,  depois  da 
conquista  de  Toledo ,  conservando-lhe  a  sua  Mesí» 
^uita  maior,  e  levando  muito  a  mal,  que  o  Arcebis- 
po D.  Bernardo,  (posto  que  a  instancias  da  mesma 
Rainha  ,)  os  privasse  delia ,  consagrando-seem  Igreja: 
cujo  facto  faz  lembrar  o  posterior  de  D.  Affónso 
VIII.  de  Castella  ,  que  tomando  Cuenca  em  1170,  os 
conservou  ahi,  e  aos  Judeos  ,  concedendo-lhe- vários 
Privilégios. 

CAPP.  III.  IV.  V.  VI. 

"Suestes  Capítulos  passo  a  traçar  o  plano  do  estado 
da  tolerância  dos  mesmos  Judeos  e  Mouros  em  Por- 
tugal, dunmte  o  governo  dos  nosso  Reis,  até  á  sua 
expulsão  por  EIRei  D.  Manoel. 

No  III.  trato  especialmente  das  providencias,  com 
que  os  nossos  Soberanos  procurarão  evitar,  queda 
mesma  tolerância  se  seguisse  a  preversfio,  cu  esDJri- 
tual  ruiru»  dos  Chrisiros.  No  IV.  das  pioviíieiírias 
para  evitar  o  prejuízo  das  pessoas,  e  bens  dos  mesmos 
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Christãos  da  parte  dos  Jiuleos  c  Mouros»  No  V.  dos 
meios  para  promover  a  sua  conversão.  No  VI.  das 
providencias  tendentes  directamente  á  protecção  dos 
mesmos  Judeos  e  íVIouros,  e  que  lhe  era  devida  ,  em 
razão  daquella  tolerância. 

No  vnesino  Capitulo  III.  especifico  os  meios  por 
que  se  procurou  evitar  o  escândalo  ,  e  preversão  dos 
Chrisíãos  :  obrigando  t.*  a  que  os  Judeos  e  Mouros 
iisasseai  de  signaes ,  por  que  fossem  conhecidos  ,  e 
distinguidos:  2.°  a  que  vivessem  apartados  dos  Ghri- 
stãos :  3."  a  que  se  evitasse  quanto  fosse  possivel  a 
sua  communicação,   e  familiaridade. 

Quanto  aos  signaes  ,  forão  vários  em  diversos 
tempos.  Os  Judeos  deviáo  trazer  sobre  o  peito  patente 
uma  estrella  de  panno  encarnado  de  seis  pontas. 
Depois  se  lhe  mandou  usar  de  gorra  ,  barrete  ou  cha- 
peo  amarello.  Os  Mouros  se  distinguião  além  dos  tra- 
jes da  sua  Nação,  por  um  escapulário,  e  signal, 
a  que  daváo  o  nome  de  almexias  :  ultimamente  por 
«ma  lua  no  hombro ,  que  sendo  em  algum  tempo 
■vermelha,  se  lhe  mandou  depois  usar  de  cor  amarel- 
la  ,  e  ultimamente  da  mesma  anliga  cor. 

Quanto  ao  seu  apartamento  dos  Christâos  :  em 
todas  as  povoações  em  quechegavão  a  haver  dez  Ju- 
deos devião  viver  em  bairro  apartado  nas  suas  Judu' 
rias  ou  Comunas^  e  aonde  havia  igual  numero  de  Mou- 
ros devião  ter  o  seu  bairro  ,  ou  Mouraria  apartada  : 
mandando-se  fechar  os  mesmos  bairros  de  uns  e  ou- 
tros a  horas  de  Trindades  ,  e  tendo  pena  o  quedejjois 
dessa  hora  se  encontrasse  fói^a  das  Comunas,  ou 
Tilourarias. 

l^íra  melhor  se  evitar  a  familiaridade  deiles  com 
os  Christâos,  era-lhe  prohlbido  ter  Cliristãos  por 
seua  criados.  Âs  mulheres  Clirislãas  não  podião  en- 
trar sem  companhia  de  Christão  em  casa  ou  tenda  de 
Mf)uro,  ou  Judeo,  e  nas  suas  Mourarias  ou  Cumu- 
.  nas ,  nem  os  Judeos   ou  Alouros    em  casa  do  mulher 
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Christãá,  sem  companhia  de  Christão.  Requerendo- 
se  a  F.lRei  D.  João  II.  prohihisse,  que  os  Judeos  Al- 
gibebes  fossem  trabalhar  para  casa  dos  Lavradores, 
cuja  vida  occupada  nos  campos  fazia  com  que  os  mes- 
mos Judeos  ficassem  com  as  mulheres  em  casa  ,  e  se 
lhe  inculcasse  mesmo  inconvenientes  já  verificados, 
♦que  dahi  se  seguião;  com  tudo  é  notável  que  o 
mesmo  Príncipe  não  deferisse  a  esta  supplica  ,  pe- 
los outros  inconvenientes,  que  seguifio,  de  se  distra- 
hirem  os  Lavradores  para  virem  ás  Vilhis  e  Cidades 
•mandar  fazer  os  seus  vestidos.  Erão  igualmente  os 
Judeos  e  Mouros  prohibidos  de  exercitar  Oíficios  pú- 
blicos respectivos  a  Christáos  ,  arrendar  rendas  Eccle- 
isiasticas  ,  e  serviretn  mesmo  de  Vedores ,  Mordomos , 
Recebedores,  ou  Contadores  dElRei ,  Infantes  ,  Pre- 
lados, 6  Fidalgos.  E  erão  tão  especificas  as  providen- 
cias á  cerca  da  mesma  familiaridade ,  que  nem  podião 
os  Judeos  e  Mouros  entrarnas  tabernas  dos  Christfios, 
«ma  vez  que  nas  suas  Mourarias  ou  Comunas  houves- 
se vinho  de  venda.  " 

No  Capitulo  IV,  como  já  disse,  passo  a  indivi- 
duar os  meios  i  por  (jue  se  evitava,  que  da  mesiria 
tolerância  se  seguisse  dauino  aos  bens,  'e  pessoas  dos 
Christãos  :  i."  prohibindo  áquelles  com  especialida- 
de o  uso  de  armas  :  2."  regulando  com  Leis  especiaes 
os  seus  contractos  com  os  Christãos. 

Quanto  as  armas:  costumando  os  Mouros  e  Jii- 
deos  saírem  a  receber  os  nossos  Soljeranos,  suas  Mu- 
lheres e  Fiihos  ,  quando  ião  ás  terras,  aon(le  os 
mesmos  tinhão  os  seus  bairros,  com  as  Danças  bem 
conhecidas  com  o  nome  (\t^  3Jonriscas ,  e  Jndengrts^ 
e  <lo  mesmo  modo  quando  ião  aalj^uns  outros  rej^ozi- 
jos  publjcos,  ou  particulares,  nestas  mesmas  Danças 
lhe  era  prohibido  usar  d'armas  ,  que  não  fossem  fin- 
gidas, ou  incapazes  de  offender,  e  nem  daquellas 
de  ciue  os  (]!iristãos  podião  urar. 

Quanto  aos  seus  contractos-:    é  immenso  o  nu- 
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mero  de  Leis  ,  que  se  promulgarão  para  evitar  «4 
trapaças,  e  onzenas,  corn  que  os  Judeos  procurarão 
illudir ,  e  defraudar  os  Christáos.  Muitas  delias  se 
encontrão  no  Livro  de  Leis  antigas  do  R.  Archivo , 
algumas  incorporadas  no  Código  d'ElRei  D.  A.ffouso 
V.  Com  este  fim  seprohibia  aos  Tabelliães  dos  mesmos 
Mouros,  e  Judeos  fazer  Escriptiiras  dos  contractos 
era  Hebraico  ou  Arábico,  devendo  exaral-as  ,  (como 
se  explica  a  Lei)  era  lingua  ladina  Ckristengua  ,  Por' 
tuguez.  Todos  os  seus  contractos  com  os  Ghristãos  , 
e  as  pagas  das  dividas ,  só  podifio  ser  feitas  perante 
os  Juizes,  e  feitas  as  pagas  se  deviáo  romper  logo  as 
obrigaçátís.  As  suas  divitUs  activas  não  podião  ser 
exigidas  passados  vinte  annos  :  e  os  juros,  ainda  que 
a  mora  fosae  maior,  não  podião  exceder  o  capital.  A 
elles  incumbia  sempre  a  prova  das  mesmas  dividas, 
não  bastando  nem  a  confissão  do  devedor  Cbrislão; 
e  quando  provassem  só  parte  do  que  demanda  vão, 
perdi  fio  tudo.  Era-Ihe  prohibldo  fazer  contractos 
at.i  npados  com  Gbristão;  e  para  melhor  evitar  oscon- 
li)i:j.s,  e  usuras  dos  mesmos  contractas  ,  qualquer  do 
povo  os  podia  accusar  como  taes ,  e  receber  a  terça 
parte ,  provando  a  usura. 

No  Capitulo  V.  especifico  os  meios ,  porque  se 
procurava  a  conversão  dos  mesmos  Judeos  e  Mouros  , 
directa  e  indirectamente.  Directamente,  obrigando» 
os  a  assistir  ás  Gathequeses  ,  que  Prelados,  e  Theolo- 
gos  doutos  lhe  fazião,  e  que  Deos  abençoou  muitas 
vezes  com  a  conversão  dos  mais  sábios  entre  os  mes- 
mos Judeos  e  Mouros.  E  indirectamente  i."  sendo 
obrigados  a  soffrer  uma  parte  maior  dos  encargos  do 
Esiadii ,  em  quanto  persistião  na  sua  Religião:  2. 
não  gozando  de  algum  is  isenções,  e  privilégios  dos 
Ghrlslãos:  ;^.'  Concedcndo-sc  aos  que  se  convertia© 
prírrogativas  ainda  maiores  com  relação  aos  antigos 
Christáos  ,  cresto  dos  Vassallos. 

Quanto  ao  i."  eráo  diversos,  e  assas  gravosos  os 
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tributos ,^.q\ie  erão  obrigados  a  pagar  os  mesmos  Ju- 
Jeps  é  Mouros.  Elies  se  achavão  definidos  a  respeito 
<rps  Judoos  em   uma  Lei   d'ElRei  D.   Aífonso  IV. ,  e 
a  respeito  dos  Mouros  no  Foral,  que  lhe  foi  dado  por 
E.lííei  D.  Afíonso  Henriques  ,  e  na  Lei  de  i6  de  Ja- 
neiro da  Eca  de  i353.  Consistiáo  estes  tributos  em  ca»'' 
pTtaçóes,  e  quotas  partes  dos  seus  fructos  ,   além  de 
serem,  obrigados  a  serviços  pessoaes  nas  terras  reguen- 
sàs ,   e  a  venderem  os  íructos  destas.  Na  Ordenação 
Manoteliou  ainda  se  faz  menção  da  quota,  que  os  Ju» 
dpos  pagavão  antes  que  tivessem  sido  expulsos.  Aléniv 
dtjstes  direitos  usaváo  os  nossos   Principes    a  respeito 
il^^s  Mimros  de  receberem  uma  parte  da  sua  herança  ,■ 
oj^  toda  ,   sCj-^undo    as  idênticas  circumstancias  ,    em^ 
que  03  Reis  Mouros  o  praticaváo  ,   e  fei  averiguar  El»  - 
Rej  D.  João  L,  e  depois  D.  Affonso  V. 
,  .^Extraordinaiiamente  pactuou  ElRei  D.  João  II. 
cArivos  Judeos,  queadmitiio  deCnst^Ua,  receber  dei- 
Ifcfs   por  cabeça  oito  escudos  ,    debaixo  das  condiçõea 
dóque  sç  lembra  D.  Agostinho  Manoel ,   e  Garcia  de^, 
RejiCíiide  na  vida  do  aiesuio  Príncipe.  -.f 

Qi»ant(»ao  2.',  postoque  os  moradores  de  alguns 
lugares  do  Reino  foSsem  isentos  de  pagar  portagens  ,; 
piíssagejis  ,,  e  costumagens  ,  nunca  este  privilegio  se 
eiitendia..a  favor  dos  Mouros  e  Judeos  ,  que  para  este^ 
fim  nunca  se  reputavão  visinhos  de  qualquer  lugarj., 
Aréin  disso  ,  sendo  em  outro  tempo  bem  conhecida,, 
e^rátieada  entre  nós  a  Lei  da  Avoenga  ,  pela  qual  os« 
filhos,  e  netos   dos  que    havião  alienado   quaesquer 
beijs  de  raiz,  tinhão  a  prelaçáo  para  os  comprar,  casq», 
se^tornassem  a  pôr  em  venda  ;  com  tudo  por  uma  Lei. 
d'ElRerD.  João  I.  não  competia  aos  Judeos  e  Mouros 
este' privilegio.  Igualmente  sendo  escusos  pelo  mesmo 
EèLos  Mercadores  de  pannos  dos  varejam  entos,  pre«j 
soHptos  nos  Artigos  das  Sizas ,  declarou  logo  não  se  en-,. 
telíder  coíii  os  Judeos  esta  modificação,  iSão  inenoik) 
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lhe  era  prohlbido  o  uso  de  seda  nos  scas  vestidos,  e 
a  compra  de  bens  de  raiz   para  as  suas  Synagogas. 

Quanto  ao  3."  qualquer  Judeo  ou  í.louro,  que 
ííbraçava  o  Christianismo  ,  não  só  íicava  desde  logo 
escuso  de  pagar  qualquer  tributo,  a  que  até  ahi 
estava  sujeito,  mas  isento  de  ser  alistado  para  a  Milicia  , 
e Marinha  ,  e escuso  de  ter  cavallo,ou  armas:  privilé- 
gios ,  que  se  faziião  tjanscendentes  ao  Cbrlstfio,  que 
casasse  com  a  Judia  ou  Moura  novamente  convertida  ; 
comminando-se  penas  ao  que  injuriasse  qualquer 
Judeo  ou  Mouro ,  depois  que  abraçasse  a  Religião 
Christãa.  Além  disso  não  só  o  Judeo  não  podia  desher- 
dar  seu  filho  ou  filha  ,  pelo  motivo  de  abraçar  o 
Christianismo;  mas  desde  logo  que  se  baptizava,  ad- 
quiria direito  a  entrar  de  posse  da  sua  legitima  ,  ainda 
vivos  seus  pais  :  e  se  o  convertido  era  casado  ,  e  o  seu 
consorte  ficava  na  infidelidade ,  se  providenciava 
também  á separação  de  bens  entre  elles:  ultimamente 
sendo  permittido  aos  Judeos  terem  Escravos  Mouros., 
estes  se  reputavão  livres  logo  que  abjuravão  o  seu 
erro,  e  se  lhe  conferia  o  Baptismo. 

No  Capitulo  Vi.  passando  a  individuar  o  modo, 
com  que  os  nossos  Soberanos  exercitavão  os  direitos 
de  protecção  ,  devidos  aos  mesmcfs  Judeos  e  Mouros , 
como  vassallos  ,  eem  razão  da  mesma  tolerância  noto 
1,"  a  liberdade  concedida  para  o  exercício  da  sua  Re- 
ligião :  2.'  a  conservação  ,  e  piatica  das  suas  Leis,  e 
costumes  :  3."  as  providencias  pararepellir  as  violên- 
cias ,  e  injurias  com  elles  praticadas,  ou  intentadas  : 
4.°  os  prémios  com  que  erão  distinguidos  os  que  pela 
sua  fidelidade  ,  e  serviços  feitos  ao  Estado  ,  assim  o 
rBierecião. 

Quanto  ao  i.°  mandou  ElRei  D.  João  I.  cumprir 
aos  Judeos  as  Bulias  de  protecção  de  Clemente  VI ,  e 
Bonifácio  IX.  sobre  o  exercício  da  sua  Religião,  e  in- 
demnidade  das  suas  pessoas^  cujas  providencias  se  eit- 
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temlêrão  aos  mesmos  Mouros.  Neste  mesmo  espirito  se 
mandou  feriar  aos  Judeos  os  Sabbados ,  e  as  suas  Pas« 
choas ,  para  não  serem  obrigados  a  responder  em 
juizo,  e  não  só  se  permittia  ,  mas  até  mandava,  quç 
oJudeo  convertido  desse  a  Carta  de  Guete,  ou  li* 
bello  de  repudio,  dentro  de  um  anno  a  sua  mulher, 
quando  esta  dentro  do  dito  anno  não  quizesse  mudar 
úe  Religião. 

Quanto  ao 2.°  se  permittia  a  uns  ,  e  outros  Juizes 
privativos,  e  da  sua  Religião,  que  liie  julgassem  as 
causas,  secundo  suas  Leis  e  costumes  :  tanto  mostra 
o  Regimento  dado  ao  ArrabyMor,  e  mais  Arrabys  das 
Comunas,  e  aosAlcaides  dos  Mouros ,  declarados  por 
varias  leis  posteriores  j  sendo  prohibida  a  appellação 
dos  seus  Magistrados  maiores,  por  terem  toda  a  Alçada. 

Quanto  ao  3."  bastará  indicar  algumas  espécies 
entre  as  muitas  que  offerecem  os  monumentos  an- 
tigos da  nossa  Legislação.  Querendo  as  Justiças  do 
Reino  prohibir  aos  Mouros  o  uso  do?  trajos  próprios 
da  sua  Nação,  se  cohibio  logo  esta  violência.  Queren- 
do as  mesmas  Justiças  obrigar  os  Mouros  a  servir  na 
.^(ierra ,  quando  tinhão  por  privilegio  de  só  condu- 
zirem, e  armarem  as  Tendíis  Reaes  ,  e  fazerem  a  sua 
guarda,  se  lhe  mandou  cumprir  exactamente  o  seu 
privilegio.  Para  repellir  outras  iguaes  violências  se 
jnandou  reconhecer  o  encargo,  com  que  passavão 
para  terceiro  os  bens  já  hypothecados  a  qualquer  Ju* 
deo.  Que  nas  Causas  entre  Christão  e  Judeo,  um  dos 
Avaliadores  fosse  necessariamente  Judeo.  Prescre- 
veo-se  processo  particular  nas  causas  intentadas  con« 
tra  os  mesmos  por  Apostasia,  ou  outros  crimes.  Revo- 
gou-se  Lei ,  que  prescrevia  dentro  de  20  annos  as 
suas  dividas  activas ,  e  a  outra  qi|§  os  obrigava  a 
receberem  e  pagarem  as  mesmas  dividas  perante  as 
Justiças.  Prohibio-se  que  nas  Causas  entre  Judeo  e 
Christão  valesse  o  testemunho  de  Christão ,  sem  que 
interviesse  o  de  outro  Judeo.  E  é  assas  notável  a  de- 
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cisão  cio  Aggraro  interposto  pelos  Mouros  de  Loulé" 
sobre  Dízimos ,  que  se  incorporou  no  Coftigo  Aííon- 
5Íno  fLiv.  2.''Tit.  112.). 

Neste  idêntico  espirito  não  quizerfio  rnnitas  vezes 
<Ieferir  os  Nossos  Principes  ás  supplicas  e  instancias, 
que  um  zelo  amargo,  e  muitas  vezes  indiscreto  ,  di- 
ctavão  aos  Povos  contra  os  mesmos  Judeos  e  Mouros. 
Assim  o  praticarão  entre  outros  D.  Aííonso  IV.,  D. 
Fernando,  D.  João  1.  ,  D.  AtíonsoY. ,  e  D.  João 
II.,  deixando  indeferidos  entre  outros,  de  que  po- 
derá l'enjbrar-me,  os  seguintes  requerimentos.  Para 
os  Mouros  não  negociarem  pelo  Reino  :  para  as  Co- 
munas dos  Judeos  ,  e  ainda  os  particulares  ,  não  po- 
derem adquirir  bens  de  raiz  :  para  os  mesmos  Judeo* 
8  Mouros  não  poderem  dar  aquelles  bens  de  empra- 
zamento a  Christáo :  para  não  exercitarem  a  Medici- 
na, nem  serem  Rendeiros  das  rendas  Reaes. 

Quanto  ao  4'"  ainda  nos  restão  bastantes  exem- 
plos da  consideração  dos  nossos  Piincipes  para  com 
alguns  Mouros,  e  Judeos  beneméritos.  ísão  somente 
D.  Fernando,  D.  Aííonso  V.  ,  e  D.  João  ií.  liverão 
alguns  Judeos  por  seus  Rendeiros,  D.  Aííonso  ÍV. 
p<jr  seu  Medico  a  M"  A  alie  Mouro  ,  e  D.  Dvniz  por 
seu  Ministro  a  D.  Judaz ;  mas  não  é  raro  enconirar- 
se  Provisões  Regias  ,  expedidas  sobre  negócios  geraes 
do  Reino  ,  peio  Arraby  Mór,  nas  ausências,  e  iurpe- 
dimentos  dos  Ministros  do  Desembargo  d'EiRei.  iNão^ 
é  por  tanto  de  admirar  que  a  muitos  Judeos  ,  princi- 
palmente aos  Rendeiros  das  rendas  Reaes,  se  lhe 
concedesse  algumas  vezes  o  privilegio  de  usarem  de 
seda  nos  seus  vestidos ,  e  não  trazerem  signaes.  O  fa- 
cto com  tudo  mais  extraordinário  a  este  respeito  é 
aconcessáo  lei^por  EiRei  D.  Pedro  L  a  D.  Moyzes 
Navarro  ,  seu  ivrraby  Mór,  e  a  sua  mulher  D.  Salva, 
para  inslituireni  lan  opulento  Siorgado  em  Santa- 
rém ,  com  a  conservação  áo  mesmo  appellido  de  Ka-» 
vftrro. 
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CAP.  Víí. 

Referindo  succintainente  a  admissão  dos  Judeos 
àe  Castella  por  D.  João  ÍI.  :  os  factos  depois  pratica- 
dos a  seu  respeito  pelo  mesmo  Principe ;  a  total  ex- 
puisHo  dos  mesmos  Jiideos  e  Mouros  por  ElRei  D. 
Manoel  ,  concluo  com  as  reflexões,  que  admitte  uma 
Dissertação  meramente  histórica.  Por  isso  longe  de 
seguir  o  exemplo  de  alguns  Auctores ,  (i)  que  do  fun- 
do do  seu  Gabinete  chamáo  a  juizo  aos  Soberanos  de 
todas  as  Nações,  e  idades  ,  e  decidem  affoutamente 
da  justiça  e  injustiça  ,  prudência  ou  imprudência  das 
sua$  resoluções ,  como  se  tivessem  assistido  aos  seus 
Conselhos,  e  sabido  todos  os  motivos  que  os  determi- 
narão; apenas  me  atrevo  sobre  este  assumpto  a  fazer 
as  ponderações  que  parecem  mais  desviadas  da  teme- 
ridade. I.  Que  a  tolerância  dos  Judeos  e  Mouros  no 
Reiwo  pedia  uma  particular,  e  continua  vigilância 
da  parte  dos  nossos  Soberanos  ,  e  seus  Ministros,  e 
providencias  continuas,  para  reprimir  abusos  ,  que 
recrcciái)  diariamente.  2."  Que  os  Judeos  e  Mouros, 
aquelles  pelas  suas  Tradições;  estes  pela  sua  mesma 
Lei,  tinhão  todos  os  princípios  para  se  não  reputa- 
rem bons  Cidadãos,  e  Vassallos  em  um  Estado  ChrJ- 
stão ,  nem  delles  se  podia  esperar  promoverem  a  fe- 
licidade do  mesmo  Esiado. 

Pelo  contrario  3."  náo  se  pôde  deixar  de  reco-" 
nhecer,  que  a  população  ,  industria  ,  nuiuerario  ,  e 
ainda  a  literatura,  principalmente  a  Sagrada  ,  pade- 
ceo  em  Portugal  pela  sua  expulsão  uma  brecha  tal» 
Tez  irreparável. 

Julguei  opportuno  juntar  como  Appendice  a 
este  Numero  o  seguinte  Opúsculo;  pois  que  ainda 
que  Dogmático,  contém  espécies  sobre  o  mesmo  as- 
sumpto ,  que  podem  interessar  a  nossa  Historia. 

(i)     D.  Agostiniu»  Manoel.  Vida   de  D.  João  II.  pug.    3o3  ,   e 
tegiiintes.  Góes  Chrcriica  de  D.  Manoel  Part.  I.  Capp.  18.  90.  31. 
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Appenclice. 
AN  À  LY  SE 

De  um  Artigo  do   Periódico  Nacional  N/227 
de  20  de  Agosto  de  j835  pag.  948.C0I.2.* 

Sunt  cnim  mulci  etiain  . . .  vaniloqui . . .  docentes  qnae  n»n 
oportet  .  • ,  tu  atitem  loquere  quae  decent  sanam  doctri- 
nam.  S.  Paul.  Ep-  ad  Titiim  ,  Cap.  I.  e  II. 

X  Rincipío  por  transcrever  o  texto  =z  Nós  somos  par- 
«  tidistas  de  absoluta  tolerância  Religiosa ,  e  enten- 
«.  demos,  que  cada  qual  deve  servir  e  adorar  o  seu 
«  Creador  como  entender.  =r= 

Trata-se  de  tolerância  ,  e  esta  Religiosa  :  ella 
em  razão  da  pessoa  ,  que  a  exerce,  se  considera  ou 
Eccleslastica  ou  Civil:  enj  razão  do  seu  objecto  por 
doutrinal  ou  pessoal:  a  Ecclesiastica  se  subdivide  em 
Dogmática  e  Disciplinar.  Uma- vez  que  o  A.  do  Arti- 
go a  appellida  Religiosa  ,  infiro  que  não  tiata  da  po- 
litica, e  pessoal:  esta  respeita  ao  Poder  Temporal, 
tí  só  a  elle  compete  tolerar  no  seu  território  indiví- 
duos de  Reliíiião,  ou  Communhão  differente  daDomi- 
nante,  com  as  restricçoes  indispensáveis  para  aquella 
não  ser  offendida. 

É  iim  particular  ,  que  profere  aquella  proposição 
em  um  Paiz  Catholico,  e  cuja  Religião  Dominante  é 
a  Catholica ,  declarada  por  tal  na  Carta  Constitucio- 
nal ;  examinarei  primeiro  se  acaiso  se  conforma  com 
ella  aquella  proposição. 

Diz  elia  no  Titulo  I.  Art.  6.  r=  A  Religião  Ca- 
«  tholica ,  Apostólica,  Romana  continuara'  a  ser  a 
«  Reli '"ião  do  Reino.  Todas  as  outras  Religiões  serão 
«  permittidas  aos  Estrangeiros,  com  seu  culto  domes- 
«  tico  ,  ou  particular,  em  casas  para  isso  destinadas, 
«  sem  forma  alguma  externa  de  Templo.  =r=  E  no  Tit. 
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VIII.  Art.  i45'  §•  4'  rr:  Ninguém  pode  ser  perse- 
«  trnido  por  motivos  de  Religião  ,  uma  vez  que  res- 
«  pei.te  a  do  Estado  ,  e  não  ofíenda  a  Moral  p^iblica.  = 

Se  o  A.  do  Art.  tratasse  da  tolerância  Civil,  co- 
mo acima  já  neguei  á  vista  do  seu  contexto,  não  nos 
daria  novidade;  pois  que  desde  o  principio  do  ReinO 
se  tolerarão  civilmente  Judeos ,  e  Blouros  ,  e  desde 
o  Século  XVI.  as  Seitas  heterodoxas,  com  as  precau- 
ções bem  conhecidas,  e  novamente  lembradas  na 
Carta  Constitucional.  Mas  isto  mesmo  exclue  o  Indif- 
ferentismo.  Um  Poriuguez,  em  soloPortuguez,  pode 
acaso  lembrar-se  á  face  da  Carta  de  um  erro  o  mais 
contrario  á  Fé  Catholica,  e  o  mais  absurdo  ? 

Deve  a  creatura  racional  urn  culto  ao  seu  Crea- 
dor  e  Conservador  ;  mas  a  razão  humana  depravada 
pelo  peccado  não  é  quem  lhe  ensina  o  culto  ,  que 
lhe  deve  tributar.  E  indispensável  recorrer  á  Reve- 
lação, e  como  só  ha  uma  fé,  como  só  ha  um  Deos  , 
o  culto  na  sua  essência  tombem  deve  ser  único,  de- 
pendente só  daquella  ,  e  não  do  arbitrio  do  homem  , 
como  o  A.  parece  inculcar.  («)  Pois  se  falia  de  actos 
mentaes ,  todos  sabem  que  são  isentos  da  coacção, 
externa  ,  se  os  auctoriza  para  propalar  o  seu  enÒ',' 
como  se  cumprem  os  dictames  da  razão,  da  Religião, 
e  da  Constituição  ,  que  expressaniente  o  condenuião  ? 

Mas  passo  já  ao  objecto  ,  que  o  A.  parece  ter 
tido  em  vista.  A  Igreja  Catholica,  única  Depositaria 
da  Revelação,  não  approva  doutrina  alguma,  que 
contrarie  o  sagrado  deposito,  que  lhe  foi  confiudo  : 
é  neste  sentido  ,  que  ella  se  pótle  dizer  intolerante  « 
e  porque  fora  do  seu  seio  não  reconhece  salvação,  {l^} 

(a)  Até  onde  pode  chegar  o  delírio  do  horoem  se  vio  no 
Século  XVII.  Um  fanático  sustentou  ,  que  só  por  hnbito  se  mor- 
ria ,  e  que  seria  i.niini)rtal  o  que  vencesse  o  mesmo  habito!  Mas 
não  o  couseguio  ;  pois  quando  se  encherão  os  seus  dias  também 
morreo. 

(6)  Veja-se  o  Tratado  de  Tolerância  do  Conde  de  Traut- 
mansdorf,  impresso  em  Pavia  em  1783,  e  reimpresso  em  Gand 
«tu  1784.  Cap.  II.  Neste  mesmo  anno  o  adquiii.  Esta  obra  de  um 
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-^.:,  :  Mas  sem  approvar  o  erro,  não  passn  a  conríertl- 
nal-o,  e  a  C(jUJU!Ítirir  centra  eile  as  penas  tia  sua  com- 
petência, sem  que  o  reconheça  fontraricj  á  Escriniura 
e  Tradição.  Mesmo  muitas  vezes cUílere  a  coíiiinina- 
ção  das  penas  por. uma  prudente  economia,  quando 
conhece  ,  que  com  isso  se  aggravaria  o  nwl.  (c)  É  esta 
a  Tolí^rancia  Dogmática  ,  de  que  desen-volve  as  provas 
o  Kiesujo  Trautniansdorí'  nos  Òapp.  4  até  o  8.  daquel- 
la  Obra.  {d) 

Quanto  á  tolerância  Disciplinar  até  parece  es- 
cusado fallar.  A  com m unhão  nas  duas  espécies  ,  a 
consagração  em  fermentado,  não  só  o  tolera  aos  Gre- 
gos a  igreja  Romana,  mas  o  approva.  Aos  Sacerdotes 
d.is  nossas  Conquistas  se  facultou  substituir  o  algo- 
<láo  ao  linho  nos  paramentos  sagrados;  até  ouso  de 
comida, e  remédios  indispensáveis  em  climas  doentios 
jaios  que  tinhão  de  celebrar.  (Breve  de  Pio  IV.  de  lo 
de  Fevereiro  de  i563,  a  instancias  d'ElRei  D.  Se- 
bastião.) Escuso  de  enumerar  mais  provas. 

Teria  de  concluir  este  Discurso  se  náo  tivesse 
ginda  de  dizer  ,  que  ignoro  o  motivo  porque  tal 
assumpto  se  profanou  em  um  Periódico;  pois  que 
suppondo  p  A.  razoável,  não  me  persuado  que  o  seu 
fim  fosse  propagar  um  erro.  'Porém  por  occasião 
deste  e  outros  artigos  siniilhantes  ,  ouvi  reflectir  a 
pessoas  sensatas,  (e  até  sem  suspeita;  porque  penso 
lem  mais  pelo  Breviário  do  A. ,  que  pelo  meu,)  que 

Tlieologo  de  Pavia  ,  e  dedicada  ao  Inopeiador  José  II.,  nâo  se  deve 
reputar  suspeita,  mas  toda  ella  é  bem  pouco  favorável  ao  A.  "do 
Artigo.  Escuso  lembrar  o  Opúsculo  anonymo  Jestis  Christ  par 
ia  sa  tolerauce  modele  des  Legishueurs ,  impresso  em  Paris  em  1785 , 
que  possuo  desde  o  mesino  auno.  Qualquer  delias  podião  instruii' 
o  A.  para  tratar  de  Tolerância  com  mais  exactidão. 

(c-)  Non  :  ne  forte  coIUgctites  zizania  eradicetis  simulcum  eis  «t 
trhicnm.       S.  Rívtth.  Cap.  XI II.  v.  29. 

{d)  Mal  podia  Trautmansdorf  tomar  em  consideração  a  epo- 
cba  posterior  da  Revolução  de  França,  com  todas  as  enormidades, 
que  a  acorapanliárao  ,  e  se  lhe  seguirão,  que  tendo  levado  ao 
maior  apuro  a  Rebgiao,  foi  esta  felizmente  restaiirada  por  uma 
discreta  ,  c  bem  reflectida  moderação. 
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tnes  Artigos  são  intempestivos.  Eu  convenho  com  el- 
les  -    ^ondum  matura  res  est.  z=2 

A  geração  presente,  parte  estudou  oca thecismo 
pela  Cartilha  do  Mestre  Ignacio,  e  parte  pelo  deMont- 
pellier.  Doutrinas  bebidas  com  o  leite  não  são  Praças, 
que  o  melhor  General  leve  de  assalto.  Mais  podia  con- 
duzir para  isso  a  imnioralidade  contrahida  na  Cam- 
panha ;  pois  o  coração  facilmente  fascina  o  entendi- 
mento :  isto  mesmo  podem  corrigir  opportunos  Pas- 
tores ,  sábios,  e  virtuosos.  Tudo  porém  se  pôde  temer 
dos  que  se  dizem  ter  entrado  nas  Residências  Paro- 
chiaes  com  mulher  e  fdhos  :  dos  que  almoção  bifes  na 
presença  dos  mesmos  ,  a  quem  hão  de  ir  celebrar  , 
dos  que  publicamente  assoalhão  não  se  terem  confes- 
sado ha  quatro  annos:  não  menos  de  outro  ,  que 
principiou  a  sua  apostólica  missão,  dando  um  exacto 
saque  ao  espolio  do  Parocho  demittido,  e  que  nada 
tinha  retirado:  elogo  que  evacuou  o  celleiro,  adega  , 
e  mais  ofíicinas,  reduzindo  tudo  a  dinheiro,  desam- 
parou o  seu  caro  rebanho,  queatégora  não  o  tornou 
a  vêr.  Assim  mesmo  se  os  Prelados  Superiores  não 
ignorarem  estes  factos ,  e  cumprirem  com  os  seus 
deveres  ,  tudo  irá  bem  :  até  porque  se  pôde  contar 
com  a  discreta  Piedade  de  uma  Rainha  digna  In)ita- 
dora  de  Sua  Augusta  Visavócom  um  actual  Ministro 
na  Repartição  ,  que  por  factos  recentes ,  e  bem 
notórios  mostra  ser  incapaz  de  tolerar  escândalos 
em  assumpto  tão  transcendente  ;  pois  lhes  occorre 
oppof tunamente ,  logo  que  lhe  cgnstão. 

Conclusão, 

A  Igreja  pôde  tolerar,  quando  uma  discreta  pru- 
dência o  dieta  ;  pois  tem  a  promessa  de  que  as  pt)rtas 
do  Inferno  não  prevalecerão  contra  ella.  Esta  não  a 
tem  oPoder  Civil  j  por  isso  lhe  incumbe  acudir  logo 
ao  incêndio ,  para  nunca  s,e  verificar  =:.  Scr^^  medicine^.  ^ 
paratur,  cum  inala  per  longas  in\>alu(íre  moras,.::::. 
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N.   19, 


A  Politica  tantas  vezes  se  transforma  ciu  Im|iolifica , 
quantas  procura  o  útil  com  transgressão  das  má- 
ximas impreíeriveis  da  Justiça  =  N oh  suntf adenda 
mala,  ut  eveniant  bona.  = 


J.  Inlia  no  Numero  i5  pag.  55  nota  {/)  ponderado 
a  confusão  ,  eoni  que  os  nossos  Reinicoias  tem  tratado 
(le  Bens  da  Coroa  ,  ainda  os  que  especialmente  es  to- 
marão em  vista,  tudo  nascido  da  falta  de  idèas  histó- 
ricas exactas  a  este  respeito :  confusão,  que  se  au- 
gmentou  por  occasião  do  Decreto  de  1882  ,  e  que  se 
tem  manifestado  em  tão  contradictorias  Allegaçóes  de 
Senhorios  directos  ,  e  foreiros,  sentenças  de  primei- 
ra, e  ainda  segunda  Instancia  ;  julguei  por  tanto  útil 
reduzir  a  este  Numero  as  espécies  históricas ,  que  te- 
nho colligido,  equesejão  opportunas  a  elucidar  este 
assuujpto,  não  menos  importante,  que  transcendente. 
A  Carla  Constitucional ,  com  pequenas  exce- 
pções, incorporou  na  Nação  os  Bens  até  hi  da  Coroa  , 
e  es  chamou  Nacionaes.  Cumpre  por  tanto  averiguar 
quaes  erâo  até  hi  os  Bens  da  Coroa.  Não  ha  cousa  mais 
fácil  para  resolver  esta  questão,  do  que  pela  maneira 
seguinte.  r=  Todo  o  nosso  território  foi  dominado 
pelos  Sarracenos,  e  depois  recobrado  parte  pelos  Reis 
de  Leão,  e  ainda  parte  já  pelos  nossos.  Todas  as 
terras  Conquistadas  ficarão  da  Coroa ;  =  e  quando 
muito,  se  limita  esta  absoluta  proposição  ,  dizendo  -=-. 
que  estando  sempre  a  presumpção  pela  Coroa,  incum- 
be a  quem  pertender  qualificar  qualquer  terreno  por 
patrimonial,  o  produzir  disso  exactas  provas.  = 
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Mas  a  mesma  proposição,  examinada  ao  farol 
<1a  Historia,  por  mais  de  um  principio  é  falsa. 

Primeiramente  no  nosso  Território  houverão  Be» 
hetrias,  {a)  isto  é  Povoações,  que  sem  auxilio  algum 
<los  Reis  de  Leão  ,  ou  de  Portugal,  sacudirão  o  jugo 
Sarraceno,  e  se  raantiveráo  contra  todas  as  tentativas 
dos  mesmos.  Pequenas  Republicas,  mas  das  quaes 
algumas  não  se  assombraváo  da  extensão  da  de  S. 
Marino  ,  (encravada  em  Itália  no  Ducado  de  Urbino , 
que  nos  nossos  dias  teve  de  ceder  á  prepotência  de 
um  Usurpador, )  se  região  pelos  seus  foros,  escolhen- 
do porém  um  Maioral  com  o  titulo  de  Senhor.,  ou  en- 
tre si  ,  ou  mesmo  um  Magnate,  ou  Individuo  da  Casa 
Real.  Concorrendo  ellas  para  a  continuação  da  Conqui- 
sta, tão  poucos  zelos  faziáo  aos  Soberanos  ,  que  não 
se  dedignava  a  sua  politica  de  ambicionar  aquelle  ti- 
tulo. E  prova  disto,  entre  outros,  um  Documento  do 
Cartório  de  Arnoia ,  de  Abril  da  Er.  i24i  ,  que  data 
deste  modo  rr:  In  Portugal  Regnante  Rege  Saneio, 
Sénior  de  Zaatam  (Satam)  Rex  Sancius,r=  Ha  mesmo 
provas  <le  que  algumas  delias  se  alliavão  entre  si. 

Mas  insensivelmente,  (como  era  de  esperar)  se 
€vaporárão  os  seus  foros  ,  não  sem  renhidos  Litigios  , 
que  mudarão  bem  de  face  ,  quando  um  hábil  Procu- 
rador da  Coroa  conseguio  metter  a  mesma  de  posse  , 
ficando  as  Behetrlas  em  uma  causa  ordinária.  Ainda 
conservarão  o  timbre  ,  no  titulo  de  um  Meirinho  cha- 
mado das  Behetrias  ,  até  se  procurou  prival-o  deste 
vão  titulo,  chamando-lhe  Meirinho  do  Conselho. 
Pendia  cora  tudo  a  Causa  ainda  no  anno  de  i755, 
em  que  o  fatal  Terremoto  reduzio  a  cinzas  os  Autos 

(<i)  Das  Behetrias  no  resto  da  Hespanha  tem  tratado  com  muita 
Hliffusão  Escriptores  daquella  Nação  ,  j)rincipalmente  depois  da 
Restauração  da  Jurisprudência.  Entre  nós  o  Incansável  José  Anas« 
tasio  de  Figueiredo  escreveo  unia  particular  Memoria  impressa 
JioTom.  1.  das  de  Litteratura  da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
í-.isboa  pag.  gS.  A' face  da  mesma,  e  de  outras  espécies  ,  que 
tenho   cuiligido,  tratarei  este  assumpto. 
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no  Cartório  da  Coroa  da  Casa  da  Supplicnção.  Tive 
porém  de  verificar  ainda  depois  imi  íacto  sobre  o 
assumpto.  Em  um  Concelho  das  mais  insignificantes 
Behetrias,  que  se  reduzia  a  uma  só  íVeguezia ,  ha  pou- 
cos annos  o  morador  mais  espectavel  em  quahdades, 
e  património,  não  obtinha  um  só  voto  para  Verea- 
dor ,  pelo  motivo  somente  de  não  ter  servido  de  Mei- 
rinho do  Concelho  ,  qualidade  ali  indispensável.  Igno* 
ro  se  isto  era  ainda  lembrança  confusa  da  antiga 
cathegoria  de  Meirinho  das  Behetrias. 

Quaes  fossem  essas  Behetrias  ainda  hoje  se  sabe  , 
que  não  eráo  só  três  ou  quatro;  pergunto  agora, 
que  bens  de  Coroa  ali  podem  haver  pelo  Direito  de 
Conquista  ?  Mas  não  são  somente  estes  territórios  que 
se  hajão  de  excluir. 

Eeinava  em  Leão  D.  Bermudo  II.  na  Er.  loaS 
an.  987  (quando  o  Porto,  e  seu  território  foi  canquis- 
tado  pelo  celebie  General  Árabe  Almançor,  ou  fosse 
na  Er.  loSjfanno  de  999),  ou  na  de  1060  (an.  1022), 
naqaelle  mesmo  Reinado  ,  ou  no  de  seu  successor  D. 
Affíiusa  Y.  foi  o  Porto  e  o  seu  teri'itorio  restaurado. 
Não  figura  nisto  nenhum  daquelies  Reis  de  Leão,  os 
nossos  HisLoriac!ores'nos  dizem  constantemente,  que 
os  íilhos  do  Conde  D.  Gonçalo  Moniz  ,  que  se  evadi- 
rão na  occasião  da  Conquista  ,  passarão  a  Gasconha  , 
e  apro:nptando  ali  uma  Armada,  entrarão  nas  aguas 
do  Douro  ,  expulsarão  os  Árabes  ,  e  reconquistarão  o 
território. 

Será  em  virtude  desta  Conquista  ;  pois  é  a  ul- 
tima ,  (jue  os  foreiros  dizem  da  Coroa  a  seus  bens 
sitos  neste  districto  ,  porque  assim  os  persuadem  al- 
guns Rábulas  ;  (pois  que  também  os  ha  que  merecem 
o  honroso  nome  de  Advogados,  )  achando  para  isso 
apoio  na  primeira  e  segunda  Instancia?  {b) 

({))  Eot  1811  imprlmio-se  na  Typografia  R.  uma  Memoria 
sobie  a  Rerórma  dos  Foraes  ;  era  i8i5  outra  sobre  as  Inquiri- 
ções dos  primeiros  Reinados  ;  e  em    1816  outra  sobre  as  Conlir- 
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O  mesmo  território  porém  nunca  figurou  como 
Behetria ,  ainda  que  aiigmentado  ao  Sul  do  Douro  pela 
Comarca  da  Feira,  que  os  Restauradores  appellidáráa 
e  a  todo  o  Território  conquistado  terra  de  Santa  Ma- 
ria. A  causa  disto,  na  escacez  de  Documentos  da- 
quella  epocha  ,  talvez  se  devaattribuir  a  que  os  Res- 
tauradores, alliados  em  Parentesco  com  o  Conde 
Mendo  Gonçaivez  ,  também  Portuguez  ,  tão  acceito 
a  D.  Bern\udo  íí.  de  Leão,  que  o  escolheo  para  Ayo 
de  seu  filho  D.  Atfonso  V.  ,  o  qual  depois  foi  seu 
genro,  não  ambicionariáo  outra  gloria  ,  que  a  de 
reiutegrarem  este  território  ao  seu  Rei.  Com  effeito 
a  Confirmação  de  uma  Doação  ao  Mosteiro  de  Gui- 
marães por  D.  Bermudo  11.  já  data  da  Cidade  de 
Santa  Maria,  (hoje  Arrifana  de  Santa  Maria  na  Feira.) 

Mas  passo  a  considerar  directamente  as  cireum- 
stancias  da  Conquista  feita  pelosReis  de  Leão,  e  de- 
pois pelos  Portuguezes.  Nas  terras  conquistadas  acha- 
rão muitos  Christáos  proprietários  tolerados  peles 
Árabes,  debaixo  de  certos  tributos,  acharão  mesmo 
Árabes  de  quem  confiarão  ,  e  de  quem  precisavão 
para  manterá  população.  Todos  estes  ficarão  com  os 
prédios,  que  pussuião.  Os  baldios  e  maninhos,  os  dei- 
xarão aos  Povos  para  seu  logradouro.  Appropriavão 
a  si  os  vacantes,  que  logo  não  repartiáo  ,  para  se- 
rem possuidos  coUiO  Patrimoniaes. 
I  •  • 

mações  Regias.  Nellas  se  achão  bastantes  idèas  sobre  Bens  da 
Coroa  ;  mas  ellas  huo  de  ir  entontrar-se  entulhando  os  Armazéns 
daquella  Officina;  porque  são  bichos  que  nao  conhecem  os  taes 
t)outores  feito  á  pressa.  Que  muito  se  um  Lente  que  regia  uma 
das  Cadeiras  de  Direito  Pátrio  me  disse  Ihetinhâo  fallado'em  uma 
delias  ,  e  das  outras  mostrava  nada  saber.  Taes  Obras  nao  se 
uicoDtrárâo  nas  Livrarias  daquelies  Doutores  :  talvez  Montes- 
quieu,  Filangjeri ,  e  Le  Say  ,  que  niío  entendem ,  e  as  descozidas 
idéasde  Jcrebiias  iJentbnm ,  que  os  faz  embasbacar  como  seu 
rídiculo  Panupticon  ,  quando  nao  seiSo  outras  Obras  ,  que  me- 
lhor fora  as  nao  lessem  ,  ou  uma  riraa  de  Periódicos ,  que  lhe 
pejem  as  estantes. 
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Dosque  em  siretiverão,  alguns  os  appTí carão  para 
Património  cia  Coroa  :  para  isso  erão  lançados  em  uni 
quadruplicado  Res^isto  ,  cuja  guarda  se  confiava  de 
quatro  diversos  Otficiaes  da  CasaR.,  havendo  também 
dous  Livros  intitulados  =:  de  meo  Repositório  ;  ^=. 
como  aquelles  quatro  7=  de  Recahedo  Rsgni  ~=z  lan- 
çando-se  nos  dous  os  bens  do  Rei,  como  nos  quatro 
os  da  Coroa, 

Não  só  dos  reservados  na  Conquista  se  compu- 
nha o  Património  Fiscal:  erão  também  os  adquiridos^ 
por  confisco  ,  ou  muletas  :  mesmo  por  compras  ,  es- 
cambos, e  Doações.-  Assim  como  moderaarnente  um 
Duque  de  Bragança  foi  adoptado  por  um  particular, 
desde  o  tempo  dos  Reis  Leonezes,  ha  exemplos  repeti- 
dos de  receberem  Doações  de  seus  súbditos.  Quem  ler 
a  Doação  de  um  grande  numero  de  prédios  feita  a 
Affonso  Ramiriz  por  ElRei  D.  Garcia  de  Galiza  e 
Portugal,  em  data  de  17  das  Kal.  de  Janeiro  Era 
ifoS,  não  supponha  que  erão  Bens  de  Coroa  ;  erãor' 
só  uma  parte  dos  doados  ao  mesmo  liei  por  D.  Garcia 
Moniz,  e  sua  mulher  D.  Gelvira,  a  9  das.  Kal.  de 
Abril  da  Era  i  io4- 

Da  mesma  natureza  erão  indisputável  mente  os^ 
doados  pela  Senhora  D.  Therez.i  á  Igreja  de  Compos- 
tella,  epor  seu  filho  ao  Mosteiro  de  S.  Justo  de  To- 
jos altos  na  Galiza ,  S.  João  de  Rei  e  Tauquinia ,  (Tou- 
guinha)  no  Arcebispado  de  Braga,  de  donde  datão 
Documentos  d& D.  Fernando  Magno  de  Leão,  e  seu 
filho  D.  xAffonso  VI,  chamando-lhe  —  villas  suas  ^= 
o  que  não  dizião  das  outras  da  Galiza  e  Portugal.  Da 
mesma  natureza  erão,  entre  outras,  a  de  que  possuía 
metade  D.  Urraca,  e  metade  sua  Irmãa  D.  Thereza, 
no  Porto,  e  que  doarão  ao  Bispo  D.  Hugo,  com  ou- 
tras precípuas  da  mesma  O.  Therez  a. 

É  certo  que  desde  o  tempo  dos  Reis  Godos  e 
Leonezes  se  distinguio  sempre  os  Rens  íla  Coroa  e 
Patrimoniaes,  reputando-se  aquelles  inalienáveis  (Ve* 
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jíi-se  Cod.  Goth.  L.  2.  Tit.  i.  Ley  6. :  Martlnei  Ma- 
riana Ensayo  Histórico  Critico  p.  3 17.  N.  87 1.)  Por 
serem  da  Coroa  os  Bens  doados  pelo  Sr.  D.  Aífonso 
UI.  a  seu  filho  D.  Rodrigo  Affonso  ,  que  tinha  mor- 
rido, quando  novamente  os  dòaao  outro  filho  D.  Mar* 
tim  Atfonso  na  Era  i3io,  lhe  declara  na  falta  de 
successão  a  reversão  a  elle,  ou  a  seus  Successores. 
(Liv.  1.  da  sua  Chancellaria  foi.  ii4.  vers.  col.  i,'  in 

Mas  não  foi  somente  por  meio  do  Registo  nos 
Livros  de  Uecabedo  Regni ,  (depois  chamados  dos  pró- 
prios da  Coroa,)  que  se  procurou  resalvar  a  integri- 
dade duquelle  Património.  Desde  o  principio  da  Mo» 
narchia  se  procedeo  a  Inquirições,  não  somente  par- 
ticulares, mas  geraes;  que  não  menos  se  decretarão 
Confirmações  de  Rei  a  Rei ,  por  Successão  e  Geraes. 
(Remetto  para  as  respectivas  Memorias  ;  pois  escuso 
fazer  repetições.)  Ha  por  tanto  meio  o  mais  expedi- 
tivo  de  se  distinguirem  Rens  de  Coroa  de  Rens  do 
Rei  ,  e  ainda  meiiior  pela  Regra  estahelecida  na  Orde- 
nação do  Reino  ,  que  não  reconhece  Rens  de  Coroa  , 
senão  os  que  se  acháo  lançados  no  livro  dos  Próprios , 
pu  que  sendo  do  Património  do  Rei,  forão  doados, 
liíiojure  hereditário ,  para  se  possuirem  como  patrimov, 
niaes  ,  mas  como  Bens  da  Coroa  :  isto  é  na  fraze  júri-* 
dica,  real,  ou  verhalmente  incorporados  na  Coroa. 

Mas  cumpre  ver  ainda  o  uso  que  fizerão  os  pri-. 
meiros  Reis  de  Portugal  desses  mesmos  hens  dei 
Coroa.  Eiles  derão  muitos  desses  bens  ,  e  também 
dos  seus  Patrimoniaes  ,  com  o  tributo  de  Jugada  , 
que  é  bem  conhecido  ,  e  escuso  definir.  Estes  Prédios 
ficarão  no  Património  dos  Colonos,  e  na  Coroa  e 
no  Rei  somente  aquelle  Censo  annual.  Derão  outros 
em  emphyteuse  ,  de  cuja  natureza  é  passar  o  dominio  i 
util  ao  Emphyteuta ,  ficando  só  no  Senhorio  o  Domi- 
nical ,  tudo  com  mais  ou  menos  plenitude,  segundo 
as  clausulas  do  Contracto.  Dejão  outros  aos  Povoa- 
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dores  nos  Foraes,  ou  por  pai  ticuJarestip«líK;ão  ,  cora^ 
certas  pensões  annuaes.  Doarão  muitos  com  a  clau-  . 
sula  expressa  de  Ucavem  Jure  hereditário ,  e  patrimo- 
niaes  ,  venderão  mesmo  outros,  de  que  ha  exemplos 
até  actuaes.  (c)  Disse  que  os  ha  mais  repetidos  de  Em- 
prazamentos. O  Reinado  de  D.  Diniz  suhministra  o 
maior  numero.  Tudo  isto  faz  lembrar  diias  pondera- 
ções ,  uma  económica,   outra  juridica. 

Quanto  á  económica  é  certo  ,  que  nos  primeiros  . 
Reinados  tinlia  a  tolerância  tle  Judeos  e  Mouros  a 
vantagem  de  serem  elles  ol)rigados  a  cultivarem  gra- 
tuitamente os  prédios  Realengos  ,  e  até  a  apurarem 
a^  dinheiro  o  excedente  do  consunimo  da  Casa  Real. 
E  deste  modo  que  por  muito  tcnipo  ella  se  con-ser- 
vou  em  esplendor  ,  deixando  triais  de  um  dos  nossos 
mesmos  Reis  excedentes  nvulindos  aos  Successores» 
não  precisando  recorrer  aos  Povos  ,  se  não  em  casos 
extraordinários  ,  para  estabelecimento  de  tributos  : 
pois  que  tal  foi  sempre   a  nossa    Gonsíituiçâo,  prés- 

(c)  Entre  muiras  vendas  ,  até  ile  Rej^uífiiijos  ,  que  sempre  se- 
re])utárão  mais  privilegiadas. ,  e  em  cUversos  Reinados,  iembrai'ei 
a  dos  foros  com  os  respectivos  clireitoi;  cloininicdes  no  Iieioo  do 
Algarve  ,  por  Alvará  de  7  de  Setembro  de  i55t  ,  que  s?  acha  im- 
presso no  Tomo  K.  dis  Diss.  Chronolog.  e  Critic.  p.  ijy.  n:  ly.. 
I-embrarei  aimla  os  toros  futenzinv  ,  qne  a  Coroa  possuía  na 
Cidade  do  Porto ,  uiandados  veuder  por  Carta  P«..  de  a|.  de  Janeiro 
de  157a  ,  na  Apostila  (L.  2.  de  Provis.  dd  Cair.ara  do  Porto  foi. 
4if)}.  Lembrarei  ultimamente  a  vendados  foros  dos  ex-Jesuiías 
noli  nroximos  Reinados  ,  de  cujos  foros  e  propriedades  se  não 
tinha  disi:>osto  ,  como  de  muitos  outros  doados  a  diversas  pes- 
soas e  Corporações,  principalmente  a  L'nis'^rsidade  de  Coimbra, 
pçlo  Senhor  D.'  José  I. ,  e  com  tudo  todos  elLes  tinhío  sido 
incorporados  na  Coroa  por  aqaelio  Soberano  depois  da  expulsão 
dos  rriesmos  Regulares.  Todos  os  mesmos  bens,  que  forâo  vendi- 
dos,  o  foráo  com  a  Clausula  expressa  ,  de  que  ficariao  sendo  pos- 
suídos c^oio  Patriuioniaes,  e  até  coni  a  liberdade  de  os  emphy- 
tenticar,  se  lhe  parecesse.  Nas  mesmas  Doações  seria  necessário 
declarar-sea  reversão  para  a  Coroa  ,para  conservarem  an.itureza 
d»  bens  da  mesma,  segundo  a  expressa  Determinação  das  Leis 
i[^  Ueino.  '  i 
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èlndíncíõ  de  factos ,  e  esses  assas  recentes  ,  que  não 
podem  fazer  Lei.  Que  motivo  pois  haveria  para  se 
alterar  a({uella  economia,  e  passar-se  a  administrar 
de  outra  maneira? 

A  segunda  é  juridica.  Sendo  aquelle  património 
inalienável  no  tenípo  dos  Reis  Godos  e  Leonezes , 
sendo  Portugal  deste  desmembrado,  conservando 
nós  ao  menos  até  ao  terceiro  Reinado  o  seu  direito, 
mesmo  o  particular,  e  forense,  a  excepção  das  provi- 
dencias de  alguns  Foraes  ;  como ,  sem  que  appareça 
Lei  nossa  em  contrario  ,  se  reprítirão  com  tudo  tantos 
iactos  ,  que  mostiáo  obliterado  aquetle  costume? 

Toco  tão  somente  estas  duas  considei-ações, 
longe  de  arriscar  acerca  delias  o  meu  jiiizo  :  ellas 
pertencem  á  Politica  ,  Sciencia  que  não  professo.  E 
verdade  ler  enipiegado  o  meu  tempo  em  assumptos, 
que  tem  tanio  de  esc.djroso  .e  pouco  lisongeiro  , 
quanto  a  Politica  de  amenidade;  com  tudo  não  te- 
nho deixado  de  manosear  os  melhores  Auctores  da 
Politica  e. Economia  dos  Gregos  e  Romanos,  que 
tracáráo  o  caininho  a  outros  da  nossa  Idade,  que 
se  podem  reputar  luminares  desta  Sciencia.  Isto  po- 
rém só  o  tenho  feito  por  dous  motivos:  i."  por  que 
assim  u  pedião  Empjegos,  de  que  fui  encarregado , 
jKira  qee  taes  conhecimentos  se  íazião  indispensáveis  : 
2."  e  até  pdr  diversão,  para  vêr  a  maneira,  com  que 
muitos  delles,  sem  dar  o  devido  desconto  ás  circum- 
staricias'  do  tempo  e  do  território  ,  tem  querido 
universalisar  princípios,  ornando  a  Zaqueo  com  o 
vestido  de  Saul ,  e  dando  as  armas  deste  a  David  para 
cpmbater  a  Goliath.  Ponderei  muitas  vezes  na  sua 
leitura,  que  uma  máxima  de  Economia  politica, 
a  mais  asisada  para  se  verificar  em  França  ,  Ingla- 
terra ,  on  Alemanha,  seria  inteiramente  inútil  e  até 
prejudicial,  para  se  pôr  em  pratica  na  Península,  {d) 

^'^^^•^-^—^        ,1  ^         ,     r  ,  -a-i — n '^ 

(í/)     Uin  Ministro  cl'£stado  ,  muito  zeloso  tio  Lem  Público, 
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Passantio  iJÓrlànfõ  já  a  waís  propino  íissíiinpta 
da  minha  profissão  e  esUtdos,Tori  cfesenvoh'er  a  idêa 
já  indicada,  de  que  luinca  se  mostrou  tão  clara- 
mente a  mais  rrassa  ignoianria  acerca'  fie- Bens  de 
Coroa,  que  desde  a  datado  Decreto  dèi  3»  de  Agosto 
de  i832.  Este  fatal  Decfeto,  qne  motivou  estt-agt>s 
em  todo  Reino,  (dignos  de  se  coniparar  cérti  os  dous 
flagelos  de  uma  guerra  civil,  éck»  coivtagio  da  Chovera 
morins  j)  foi,  como  era  de  csperí.r .  avidamente  re- 
cebido pelo  grande  numero  dt  foreitos,  que  havia  no 
Reino. 

Porém  nilda  seiir; ,  se  um  enxame  deBabuIas  não 
pio,curasse' coíii  islo  fa^ièr  a  sua  ichú.  l'ni  íoreiro 
tirava  a  vantageni  de   se  isentar  do  seu  foro  ,  e  u 


m 


Causidico,  torftando  o  pátrociíno  de  muitos  foreiros, 
ganhava  uma  mais  avultada  quantia.  Debalde  houve 
quem  procurou  elucidar  a  questão  ,pul)iicárrio-se' 
pelo   prelo  competentes  Manifestos,  para-ihostrar  a 

e  profundamente  imhiiido  na  leitura  dos  nieíliòres  Economistas  ^ 
;    me  ponderava  a  grande  vantagem,   que  haveria  em    augmentar 
.,    no  Reino  a  cultura  das  batatas.    A  que  lhe  respondi  ,    qne  tinha 
fiajado  mais  no  Reino  do  que  elle,   e  por  isso  lhe  podia  certifi- 
car ,    que   ella  estuva  mais  propagada    do  que  sé  suppiínha:  se 
■..  elle    era  capnz  de    descobrir    uni    meio    de   que    ellas  em    certa 
vy  estação  não  grelassem  ,  e  se  inntilisassem  ,    sem  providencia  algii- 
,  »»ii  do  Goveriuo,  veria  em  pouco  tempo  a  cultura  levada  a  tal 
^f:  ponto,    que  até  baveria  para   exportar.    Lembrei-lhe  com  tudo 
.c.;-^lie  os  Il,espauhoes  em  algumjis  terras  as  apVoveitão,  partindo-as 
,-,;:  fm  fatias,  e  torr.iiido-as  no  foriío ,    é  se' serreià   delias,   condu- 
2Índo-as  para  matidol;igem  domar. 

O  mesmo  rm  oiiUa  occasiao  lamentava  n  falta  d'azeite,  que 
tínhamos,  qnaudo  nao  havia  cousa  mais  fácil  que  augineiUar  a 
,  j  lautatão  das  oliveiras,  ronderei-lhe  ,  que  não  Jiavia  terra  «o 
Efino  oppor:u!,;t  para  a  cultura. destas  ,  e  que  não  embaraçasse 
a  plautaçâo  de  «Mitro  frncto  ,  que  fosse  mais  vantajoso ,  que  nSo 
estivesse  plantndii  de  oliveiras  :  que  a  colheita  de  lo — 50  ,  ç 
ainda  maior  quantia  de  pipas  nas  safras  tinhao  muitos  proprie- 
.taiios;  que  a  OHiisa  da  diminuição  do  frurto  nascia  da  pr.iga  dâ 
feiíTjgem,  que  tinha  zombado  dos  lemcdios  apontado»  pelo» 
Naturalistas,  alguus  délies  até  juveriíkav-eis.  e  risíveis J^^^VJ" 
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insubsistência  das  conclusões,  que  se  pertendião  de- 
duzir do  Decreto:  contestou-se  mesmo  a  sua  Aucto- 
tidade  :  nada  bastou  para  que  Juize§  da  primeira  , 
È  até  da  se<(unda  Instancia ,  não  deixassem  de  favore- 
cer  as  interessadas  pertençóes  dos  foreiros. 

Chegou  mesmo  o  Poder  Executivo  em  repetidas 
Portarias  a  determinar  o  contrario  do  que  se  pre- 
screvia literalmente  no  Decreto,  (e)  Ainrla  mais  ap- 
pareceo  uma  Indicação  daquelle  Poder  Executivo^ 
dirigida  á  Camará  Electiva  ,  contra  o  mesmo  Decre- 
to. C/l  Chat;í()-Ihe  do  Poder  Executivo,  porque  em 
um  Mii)iíiterio  or<TauÍ2ado  a  disposição  de  qualquer 
das  Repartições  se  deve  reputar  emanada  j  se  não  da 
unanimidade  ,  ao  menos  da  pluralidade  de  Votos  de 
todo  o  í\iinÍ8terio.  Kada  produzio  esta  medida';  pois 
que  logo  .'ipparecèráo  em  diversos  Periódicos  miserá- 
veis ra)>so(li;is  ,  alé  atacandti  directamente  as  dispo- 
sições daqueljas  Portarias  ,  e  por  tanto  a  mesma  Indi- 
cação ,  umas  mais,  outras  menos  escandalosas,  e  até 
•lidiculas.  (^) 


(c)  Nelle  se  clizia ,  que  os  bens  dns  Mosteiros  extinctos  ,  j4 
declarados  íiacionacs  e  os  diieltos  Dominicaes,  ílcavrío  snjeitos 
ao  Dircitt)  Dominical,  quando  no  Decreto  se  declaravao  allodiaes, 
e    por   tanto  com   toda    á  natureza  de  Patrimoniaes. 

{J)  E,  esta  mesma  Indicação  quem  me  auctoriza,  naò  menos 
que  a  Cai  ta  Constitucional ,  para  direr  francamente  o  que  j^enso 
íícííica  daqnelle  fatal  Decreto;  pois. sendo  ,  sem  exíiggeracão , 
:is  duas  terças  partes  dos  prédios  do  Reino  Emphvteuticos ,  fica- 
rão os  senhorios,  qije  tinliSo  todo  o  seu  rendimento  estabele- 
cido em  direitos  Dominicaes,  em  plena  penúria,  e  os  que  tihfião 
a  niííior  p.'rte  ,   em  manifesto  desfiilque  ,  e  todos  lesados. 

(/,')  Hon\e  t;:l,  que  pertendeo  combater  a  Auctoridade  das 
Porlinias  do  Go\eino  (contra  a  máxima  vulgar  cr  Per  (jtiasctun- 
que  cauuis  res  nascitiir  ,  j  er  easdem  disfohuttij-  z=  e  por  tanto  evi- 
dente, que  o  Poder  Executivo  jiodia  dissolver  as  disposições  do 
Podei-  Executivo  nâquelle  Decreto;)  e  isto  com  o  extiavagante 
fundamento  ,  de  que  o  Decreto  não  noscíra  do  Poder  Executivo 
irtas  sim  do  Poder  Dictatorial,  que  residia  nr-  Augusto  regente 
que  o  eXpedio.  E  isto  se  \io  em  nnj  Periódico!  E  sabia  por 
\éntuTa  o  interessado  pedante ,    q«e  tal  escreveo ,   o  que  era  ser 
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Chegando  aqnella  enérgica  e  judiciosa  Indicação 

Dictador?  Uma  Republica,  que  lem  em  si  reunidos  todos  os 
poderes  ,  em  um  momento  de  crise  delega  toda  a  sua  auctoridade 
em  um  General ,  coui  o  titulo  de  Dictador,  Elle  legitimamente 
08  exerce,  mas  cessão  logo  ,  que  aquella  uvgencia  ac;,i)a.  {IVon  est 
cpiis  valentihus  medico,  sed  viale  habcndbus.  S.  Siatth.  cap.  y. 
\c)s.  ia.)  Como  quer  elle  pois  attrihuir  ao  Augusto  Regente 
aquella  qualidade,  que  elle  j)elo  seu  caracter  e  inteiligtncia 
jiao  era  capaz  de  ambicionar?  E  como  poderia  elle  Com  a  Carta 
Constitucional  ,  que  nos  liberalizou,  em  uma  mao ,  e  na  oníra 
cora  a  espada ,  nao  de  General ,  mas  de  Dictador,  synon)nío  de 
Déspota,  ajjparecer  entre  nós? 

O  A.  do  Artigo,  de  que  trato  ,  impresso  no  Periódico  dos 
Pobres  do  Porto,  N.  242  ,  em  data  de  i3  de  Outubro  deste  anno, 
posto  que  já  escandalizado  couiigo,  tenha  ];aciencia  de  me  ouvir 
ainda  ,  que  se  nao  é  Advogado  de  Portaria ,  no  seu  primeiro 
anno  Juridico  ,  e  aula  de  Historia  Romjcia,  niío  chegou  ao  Cap, 
I.  do  Liv,  2.  de  Bachio;  por  tanto  lhe  lembro,  para  saber  o 
que  é  Dictador  ,  que  leia  no  Liv,  7.  C.tp.  17.  das  Antiguidades 
Romanas  de  Rosino,  ou  era  Pitisco,  também  das  Antiguidades 
Romanas  ,  no  Tom.  2.  pag.  42  o  que  dizem  acerca  de  Dictadu- 
ra.  E  como  já, não  é  moda  ler  Livros  de  folio  ,  por  se  reputar 
gothicismo ,  vou  inculcar-lhe  antes  pur  ser  em  8.",  a  Nieupoort 
Eituum  Romanortim  ^  na  Secção  2."  Cap.  8."  L.m  quakjuer  destes 
■verá  o  que  é  Dictador,  e  Dictadura  ,  que  Auctoridade  o  noniea- 
'  \a ,  por  que  motivos  se  creava ,  que  a  sua  duração  era  restricta 
ao  tempo  da  urgenf-ia ,  tendo-se  deraittido  um  Dictador  aos  i5, 
outro  aos  16  dias  da  sua  auctoridade,  porque  mais  não  era  pre- 
cisa. E  para  se  nao  escandalizar  de  qtie  eu  aífirmo  ,  que  Dicta- 
dura e  Despotismo  sao  syncnymos,  sniba,  que  á  mesma  Dieta» 
dura  lhe  chama  Dionysio  de  Halicaínaso  aíf eTíVTjjaviw ,  Aristó- 
teles na  sua  Politica  poder  aíçuu.vviTapov,  Apian.  Alexandrino 
TOpav&v  aur&KpoiTGfi;.  Todos  estes  Auctores  ,  cos  que  acima  citei, 
tenho  na  minha  Rihliotheca ,  e  os  tenho  folheado,  para  neste 
e  em  outros  assumptos  poder  escrever  com  exactidão  ,  e  poder 
.nvaliar  com  ju.sliça  o  cjue  us  outros  dizem.  Se  o  A.  os  tivesse 
líilo  saberia  que  ao  Dictador  era  prohibido  ,  durante  a  sua  Dicta- 
dura ,  moiitar  a  cavallo,  por  que  se  o  soubesse,  nao  appellidari» 
com  este  titulo  ao  Augusto  e  sempre  saudoso  Regente,  que  eu 
tive  a  satisfação  de  vèr  entrar  a  cavallo  no  Porto  ,  passar  muitas 
vezes  pela  minha  Rua  do  mesmo  modo  ,  e  raras  vezes  a  pé. 
F.scrcveria  com  míiis  exactidão  se  cíissesne,  que  o  Augusto  Regefife, 
obrigado  de  impciiosas  circumstancias  expedio  aqucíle  Decreto; 
>iias  esta  medid;i,   que  nao  podia  jiassar  de  provisória,   ce»sava 


.  ,p^ .Camará  Electiva,  se  não  no  principio  áa  Sessão, 
mas  muito  a  tempo  úe.  poder  ser  tliscutida  antes-  do 
fim  delia;  (por  tjtie  se  seguirão  nniitos  dias  ,  em 
que  alé  lionverão  Sefes6es  extraorcfinarlas,)  não  clíf^ou 
a  entrar  em  discussão  ,  sendo  disto  hein  clara  ara- 
lão.  Foi  renieuida  a  uma  Commissão,  de  que  era 
Presidente  o  Ministro  ,  que  tiidia  reíerendado  o  De- 
creto ,  e  por  tanto  responsável  ao  mesmo  respeito  , 
e  existindo  em  Lisboa  imi  Litterato  interessadíssimo, 
C0K10  foreiro,  e  que  já  nas  (fortes  Constituintes  de 
1821  jurou  guerra  aos  foros,  fazendo  uma  Indicação 
para  a  sua  reducção.  (//) 

logo  ,   uma  vez  pacificado  o  Reino,  e  instaladas  as  Cortes,   ■iem 
que   fosse  necessário  re-yogar-se;    pois  para  continuar  se  fazia 
indispeusavel ,    que  elle  fosse  elevado  á  Augusta  Cath<^oria  d« 
t^ei,   como  prescreve  a  Carta  Constitucional  ,  e  assim  mesmo  se- 
gundo  aqutíila   Carta    nao  poderia   essa    Lei    retrotraliir-se  aos 
tempos  antecedentes  á   sua  promulgação  ,    e  em   que  só  pqdiao 
regular    as  Leis   até  Li  vigentes.    Concluo  esta   já  prolixa    Nota 
propondo  ao  A.  do  Artigo  ,  quo  se  elie  não  se  satisfaz  com. as  ra- 
.  zoes,  que  acabo  de  ex])endcr,  pôde  replicar-llie  como  melhor  lhe 
pareça,  mas  precisará  tirar    a  mascara   de  incógnito,  para    me 
fazer  cargo  da  sua  mesma  resposta ,  e  eu  então  o  farei  com  o  maior 
decoro  e  decência,  cumprindo  exactamente  a. máxima,  que  já  foi 
legal  entre  nós  ,  de  se  na(>  admittif  em  objas  impicssus  expressões 
■  ■  if*"*  1'"^  ^^  doestem ,  maldigao ,  ou  injuriem  as  pessoas  assim  publicas  , 
_  ,'  /cprno  particulares ;  por  ser  a  mesma  máxima  reconhecida  em  t!r>das 
^       ais  nossas  Leis  ,  que  reputao  crime  as  injurias  ,  até  verbaes,  e  lhe 
^biuntinão  penas. 

(h)     Foi  esta  a  razão,  porque  tendo  eu  redactado   uma  R«- 

* '"'  fcresentaçao  ,  dirigida  á  mesma  Gamara  Electiva,  e  á  dós  Dignos 

'    Pd^es,  julguei  ifiutil  appresental-a.    Uma  vez  porém  que  neste 

Artigo  trato  aquelle  assumpto,  achei  opportuno  o  juntaiMlia  por 

nppendice;,  como  faço. 

Tem.  lugar  advertir,  que  na.Lei  de,  3  de  Junbo  dç  í8í3.no  J. 
a3.  correlativo  ao  Art.  18  daquella  Incfícação ,  op  Projecto  sobre 
ror  a  es  ,  se  inutilizasse  a  disposição  dòs§§.  antecedentes;  pois  que 
ó%  Senhorios    prevalendo-se    d' aquelle  §.  conseguirão   em   Juiz.o 
^      çqij^tra  os  foreiros  a  continuação  .da  cobrança  inteira  dos  seus  fo- 
\  fos  ,  sfiin  cj^e  houvesse  um  único  exen^plp  coutrario  ejrvitodo  Rei- 
no. E  assim  foi  hem  desnecessária  a  suspensão  d'auuejla  Lei  de  3 
''  ««  Juúbò ,  que  se  Decretou  no  seguinte  período  aabsolutiiimo. 
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Passaria  a  êxíattiinàf  o  mesmo  Decreto,  para  notar 
ao  seu  Redactor  ,  que  elle  se  não  achava  mais  adian- 
tado nos  conhecimentos  Juridicos  acerca  de  Bens  de 
Coroa,  do  que  o  Conimum  dos  nossos  Reiniculas  ; 
como  porém  as  razões  ,  que  bastão  a  evidencial-o  se 
achão  expendidas  nos  Appendices  ,  que  acompanhão 
este  Numero  ,  as  omitto  ,  para  evitar  redundâncias. 


Appendice  i.° 
BREVES  REFLEXÕES 

Ao  Decreto  de  ]  3  de  Agosto  de  1 83a. 

DIRIGIDjí^ 

AOS  SENHORES  DEPUTADOS  DA  NAÇÃO. 


INTRODUCÇÂO. 

v^Uando  oito  dias  depois  da  sua  data  li  o  Decreta, 
que  forma  o  assumpto  deste  Discurso,  me  occorrêrão 
de  tropel  as  mesmas  reflexões  ,  que  vou  expender  , 
e  que  me  fizerão  contemplar  as  difficuldades,  e  in- 
convenientes ,  que  trazia  a  sua  execução.  Conheci , 
que  o  meu  oiíicio  me  chamava  só  a  aconselhar ,  sendo 
nnandado  ,  e  ainda  que  reflecti,  que  a  um  Cidadão 
qualquer  incun)be  acudir  a  um  incêndio,  etal  quali- 
ficava eu  os  eífeitos  do  mesmo  Decreto  ,  faltavão-me 
não  só  as  íbrças  moraes ,  mas  até  as  lysicas  ,  para 
arrostar  a  empreza  de  analysar  com  dignidade  ,  e 
exactidão  aquelle  Decreto, 
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■. J^e  pfyresíV.ftiativo  para  cleptro  em  pouco  temprt 
em  parte  alterar  a  minli;»  resolução.  Leaibroxi  a  yiu 
anonymo  buLafogo,  que  ainda  não  conheço ,  applicar 
a  uniu  Corporação,  a  qiie  pertenço,  a  disposição  do 
Decreto,  e  logo  que  vi  a  sua  desgiaçada  rapsódia 
pública  pelo  prelo,  julsufuei  ser  do  meu  instante  de- 
ver elucidar  o  aásunipio;  pois  conheci,  que  o  grande 
mimero  de  interessados  na  injaginaria  liberdade  dos 
seus  prédios  ,  havião  de  se  agradar  da  doutrina  ,  que, 
sem  a  nrenor  excepção,  proclamava  a  todos  qs  seiíf 
bens  tão  livres  pelo  iJ.icreto  y  como  já  o  cráo  as  pessoas 
pela  Carla  CíyisiUucional.  Procurei  desempcnliar  a 
enipreza  de  modo ,  que  me  era  possivcl,  e  vnigiúi- 
sando  pelo  prelo  as  minhas  idò.is,  ó  passado  um 
anno,  e  ainda  as  não  vi  itupugnadas. 

ííão  colhi  porém  íructo  das  mlnhaS  fítdigdã  , 
porque  os  homens  de  Lei,  que  prxlerião  desenganar, 
já  cotn  conhecimento  de  causa,  os  forciros  rebeidcr., 
íorão  os  primeiros  ,  (com  raríssimas  excepções),  que 
ihe  acceitárão  o  patrorinio.  Oi)rigados  diversos  Scniio- 
rios  a  demandar  judicialmente  os  sens  foreiros  virão 
com  espanto  impagnar-se  o  seu  direito  com  fiinda- 
mentos  tão- pueris,  como  injutldicos,  eo  que  é  mais, 
os  virão  adoptados  em  Sentenças,  todas  uniíormes. 

Tive  por  tanto  de  refutar  os  mesmos  fundamen- 
tos nas  três  primeiras  Sentenças  proferidas  contra 
a  minha  Corporação,  principalmente  nara  desviar 
delia  a  nota  de  fraudulenta,  com  que  além  do  con.- 
demnações,  e  muletas,  talvez  incurialittente  a  favo- 
recerão. 

Mas  que  posso  eu  disto  esperar  ,  a  minha  Cor- 
poração, e  todos  os  mais  Senliorios  ,  se  o  Decieto 
existe,  se  elle  é  de  tal  modo  executado?  Não  resta 
outro  Recurso  ,  que  representar  ao  mesmo  Poder, 
a  quem  a  Carta  Constitucional  confiou  legislar,  n)o- 
dificar  e  revogar  as  mesmai  Leis  existentes.  E  para 
que  esta    Representação    sul>a    motivada   com   maia 
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alguma  cousa ,  que  a  simples  exposição  de  factosí  gimp 
se  seguirão  á  puiilicacão  daquelle  Decreto,  permit-t: 
ta-se  individuar  com  a  íranqueza  própria  de  um' 
Governo  Gonstitucioual  os  inconvenientes,  que  en- 
cerra o  seu  contextf),  e  disposições  ás  bem  reconhe-i 
cidas  luzes  daquelles,  a  quem  se  dirigem ,  com  a. 
mesma  confiança,  com  que  um  enfermo  relata  a  um 
Professor,  de  quem  tudo  confia  ,  os  symptomas,  que 
experimenta.  Fal  o  assumpto  de  breves  reflexões, 
das  quaes,  ainda  mesmo  que  todas  se  avaliem  por- 
menos  exactas,  confio  se  possa  colher  algum  tJmcio.T» 
opportuna  e  legalmente  substituídas.  ,a  ^hf.l^u: 

1."    REFLEXÃO.       •      '    ■•  V 
O  Decreto  parece  Anti-Constitucional. 

i.°  O  A.rt.  16  do  Decreto  manda  sustar  as  Cau- 
sas sobre  Direitos  Dominicaes,  quaudo  o  §.  11.  do 
Art.  i-f^.  no  Tit.YílI.  da  Carta  diz  expressamente  = 
Nenhuma  auctoridade  poderá  avocar  causas  penden- 
tes ,.Çí/5?ÃArt  5.  -=-'"'íí  ,  ^^COTOW 

2.      O  mesmo  Art,- em  quanto  remette  ao  Poder 
Legislativo  a  decisão  ,  se  se  entende  ^e  julgar,  parece 
deroga   as  atiribuiçoes    do  Poder   Judiciário ;   se  de: 
fazer  uma   Lei   Sdbre  o  assumpto  ,  encontra-se  com 
os  §>S.  2.  e  10  daquelle  mesmo  Art.  i45.  no  Tit.VlIL 

3.*  Tendo  os  possuidores  dos  Direitos  Domini- 
caes o  don)inio  dos  mesmos,  parece  que  a  privação, 
em  que  Gcâo ,  se  oppôe  ao  §.  21.  do  mesmo  Art.  e 
Titulo.  Nem  seria  necessário  recorrer  á  Carta  Consti- 
tucional para  sustentar  como  sagrado  o  direito  de  pro-' 
prieJade.  Os  melhores  Naturalistas  o  consideráo  con- 
nato  na  creatura  racional,  como  indispensável  para 
cumprimento  da  obrigação,  que  a  mesma  tem  de  se 
conservar,  da  qual  reputâo  apanágio  indispensável 
aquelle  direito  de  propriedade ;  e  ainda  suppoudo-sei 


que  DO  Decreto  se  fez  uso  do  Poder  eminente,  de 
que  traia  a  secunda  parte  rio  mesmo  §, ,  faltavâo  os 
requesitos  ,  que  se  ahi  prescreTCm. 

4.*     Especialraente  laltava  aindemnisacão,  e  quê^> 
esta  não  seja  a  de  que  se  lembra  o  Decreto  no  Art. 
II,  remettendo-se  ao  10.  do  outro  Decreto  de  3o  de 
Julho  do  mesmo  anno,  se  mostra  pelas  ponderações 
seguintes: 

A  palavra  indemnisar ,  (jue  emprega  a  Carta, 
nunca  teve  outra  significação  jurídica  ,  ou  económi- 
ca, que  dar  um  equivalente;  parece  portanto  que 
metade  não  equivale  ao  todo  ,  sem  que  se  repute  le- 
siva a  substituição.  Mas  parece  ainda  haver  nisto 
mais  que  reflectir,  que  é  a  differença  de  Direitos 
Doniinicaes  a  Prédios  rústicos  e  url)anos ,  que  se 
promettem  para  indeuinisação.  A.quelles  recehe-os  o 
Sei;horio  em  sua  casa,  tem  a  hypotheca  em  todo  o 
piedio,  e  a  via  executiva,  e  em  certos  casos  o  direito 
ila  consolidação.  Estes  tem  deteriorações  siiccessivasy 
e  requerem  ser  inspeccionados,  e  tanto  menos  va- 
lem, quanto  forem  mais  remotos.  E  est.T  a  razão' 
porque  os  direitos  Doniinicaes  tem  avaliação  par- 
tieular,  pelas  regras  vigentes,  (porque  ainda  nr'0  re- 
vogadas) que  é  em  vinte  pensões,  e  três  laudemios, 
além.  da  terça  parte  do  valor,  por  ser  cessão  coactUt 

Jn^.i.Tcr     2.^  REFLEXÃO. 

Parece  também  menos  jurídico. 

Dize»do  o  Decreto  respeitar  somente  a  Bens  de 
Coroa,  parece,  que  ou  deveria  declarar  qnaes  re- 
putava taes,  ou  que  se  conformava  com  as  idêas  ju- 
ridicas  respectivas  aos  mesmos  Bens.  Nada  menos 
faz  que  isto;  suppõe  Bens  de  Coroa  os  que  o  não 
erão,  e  revogando  todas  as  Leis  e  Ordenações,  que 
os  definião  e  regulaváo,  manda  ,  que  os  Senhorios, 


(   io6  ) 

•nspensos  no  exercício  do  seu  direito,  eápereiu  pí^r 
«ma  decisíío  futura,  e  que  ha  três  annos  ,  ainda  n;lo 
appareceo.  ,  ..,\ 

Na  data  daquelle  Decreto  já  não  havião;Tleris 
da  Coroa;  j30Ís  que  a  Carta,  seis  ânuos  antes,  os 
tinida  feltíí  Nacionaes.  E  quaes  erão  estc^?  Sópnento 
os  que  a  Coroa  possuía  precípuos,  e  os  doados  para 
nella  se  iucorporarem  nos  caso'?  preicriptos  na  Lei 
Mental:  em  uma  palavra,  03  incoq^orados  na  Coroa 
real,  ou  verbaltuente  ,  em  quanto  delia  se  nflo  de^ 
annexavão  pelos  títulos  ,  que  a  Lei  reputava  liegiti- 
mos.  O  mesmo  Procurador  Ueglo,  que  demanda- 
va no  seu  privativo  Juízo  q;iaesquer  bens  onío  da 
Coroa,  tantas  vezes  se  >ul;5..iva  carecer  da  acção, 
quantas  não  provava  a  incorporação  real ,  ou  ver- 
bal. 

Nunca  se  reputarão  taes  os  Doados  com  expressa 
clausula  <le  s-erem  possuídos  como  patriuionlaes  ,  os 
vendidos,  (como  forão  muitos  Befjuensfos) ,  os  escam- 
bidos  ,  os  dados  de  jugada  ,  ou  emphyteuse  ,  os 
Fiscaes ,  e  os  Patrlmoniaes  do  Rei. 

Gomo  pois  se  poJam  reputar  ,  que  possuem 
Bens  de  Coroa -emphytentas,  para  serem  agracia- 
dos com  a  isenção  de  foros,  como  lhe  faculta  o 
Decreto  ? 

Não  é  menos  iniuridico,  libertar  Hens  de  Foral 
sem  os  deíinlr.  Não  é  tão  pouco  equivoca  a  significa- 
ção de  Foral  ,  que  se  prescindisse  de  a  definir.  Que- 
reria acaso  entendôl-a  da  Carta  de  semiDre,  ou  fa- 
tuesim  perpetuo,  porque  com  o  titulo  de  imoral,  pos- 
suem Corporações  e  particulares  bens  pairimonlaes? 
Se  osuppoz,  incorreo  na  mesma  censura  ,  que  Fer- 
jiam  de  Piua  acerca  da  herdada  de  Monsarros  do 
Cabido  de  Coimbra ,  que  já  no  Reinado  de  D.  Af- 
fonsoVí.  de  Leão  se  julgara  não  ser  Reguenga. 

Reputaria:  também  tae>  os  bens  Fiscaes  ,  ou  Pa:- 
trimoaiaes  dos  Róis,  a  que  elles  derão  Foraes?  Re'» 
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putar-ae-háo  tainbeni  bens  de  Fora t,  e  ficarão  siin- 
prlrniàos,  osDirí.itos,  que  se  oobrão  em  virtude  dos 
Foraes  das  Alfandegas  de  Lisboa  e  Porto  ? 

E  par.i  não  iii.lividuar  uv.íis :  tendo  dado  o 
Senhor  D.  Manoel  Foraes  a  qiiasi  todos  os  Concelhos 
do  Reino,  e  tendo  muitas  l^ovoacões  sido  Behetrlas, 
que  bens  de  Coroa  se  podem  ahi  encontrar,  se  nfu? 
foráo  os  Reis,  qna  as  conquistáifio  ,  inrts  os  seus  iso- 
ladores, que  se  lihertáráo  do  ju^o  Sarraceno  ,  e  con- 
tra elle  se  mantlveráo  ? 

3/  rp:plf:xão. 

Parece  ta  ml?  e/n  menos  eco  nn  mico. 

TTmn  ver,  que  revf)^ou  a  Lri  Mental ,  cessa  o  di- 
reito de  Reversão  de  todos  os  Bens  de  Coroa  doa- 
dos (rt),   sendoaéua  somma   avultadissirna  ,  á  vista 

{a)  O  K<v!actor  vlo  Decreto  .  qiir.iuio  laucoii  iio  §.  ro."  du 
iriesmo  as  tremendas  palavras  zz  Fica  j  cvcigada  a  Lei  Mental  e 
tod.is  as  Lbís  ,  elc.  rr  não  adveítio  bem  no  'jiip  isto  emportnva. 
Revogada  a  Lei  rvleatal ,  e  por  tanto  o  Titulo  30.  da  Ordenação 
Liv.  2.  ,  caía  por  ti;rra  o  Direito  de  Ptcversío,  qne  em  diversas 
ihypothese» ,  e  clrcumstancias  ,  ia  rcaiiUegraaílo  o  património 
Nacional  ,  até  se  p  .der  esperar  qne  isto  algum  dia  se  veriílcas^;^ 
completamente ,  menos  no  qne  tivesse  sido  doado  com  a  natureza 
de  hens  Patrimoniaes,  no  vendido,  no  escambado,  on  emprazado. 
Embora  Reis,  como  D.  Affonso  V.,  tivessem  bem  merecido-que  os 
Povos  lhe  dissessem  ,  como  íizerao  nas  Cortes  de  1472  e  i4-»3  de 
Coimbra  e  Évora  Cap.  L  e  IL  dos  da  .Tusf ira  (vao  no  fim  transcr!» 
ptt)s,)  que  elle  tinha  mettido  a  mão  até  o  fundodo  Cofre  do  Patri- 
mónio da  Coroa,  e  jjrodijalizado  tudo.  Quando  a  Carta  Constitu- 
cional transferio  á  Nação  todo  o  Património  da  Coroa  lhe  trans- 
mittio  lambem  o  Direito  da  Reversão:  íicou  de  tudo  senhora  a 
Nação  ,  equem  tem  Direito  senão  e!la  a  tocar  neste  sagrado  Dooo- 
sito  ?  Tanto  quiz  revogar  aquelle  Decreto  ,  que  até  coniprehen- 
deo,  como  manifesto  ataque  do  Direito  de  propriedade,  "arantido 
na  Carta,  o  g.  7.  do  Liv.  2.  Tit.  35.  da  citada  Ordenação.  Nelle  se 
diz  expressamente,  que  os  bens  da  Coroa  uma  vez  emprazados  , 
já  se  não  repiitão  da  Coroa.  Ura  Emphyteuta  da  mesma  sub-em- 
phyteutíca  a  propriedade  :   O  foro  está  no  seu  Domínio  ,  e  o  De- 


dos  que  a  Coroa  possuia  precípuos,  quando  a  Carta 
os  fez  Nacionaes. 

creto  atacando  directuinsute  este  Direito  de  propriedade,  Aiz 
que  elle  Gca  perteuceiulo  ao  Sub-itnphyteuta  ,  e  a  propriedade 
allodial.  Isto  nao  é  só  [jrodigtdizar  o  Patriuioaio  da  Nacao  ,  <■ 
infringir  nao  menos  a  Carta  Coustitucioiíal ,  qjie  o  dictame  da 
rasão,  de  que  o  Proprietário  nao  poda  i)erder  sem  criuie  o  seu 
Domínio.  Cliatno  prodigalizar  os  hens  da  Naçío  nas  disposições 
Ao  Decreto  ;  porq-m  quando  aquelles  bens  paç^árao  a  IVacio- 
naes ,  uma  be;n  pequena  parte  seacliava  consolidada  ainda  ,  esó 
com  estes  é  que  ii  io  eiitendeo  o  Decreto.  A  maior  parte  do  cu- 
mulo dos  beus  Nacionaes  ,  com  relação  áquelles ,  estava  doa- 
da: revogada  a  Lei  Mental,  era  o  raaamo  que  metter  o  macbado 
ao  tronco  de  uma  arvore  frondosa  ,  e  dar  com  ella  em  terra. 
Todas  estas  considerações  parece  devia  ter  feito  o  Redactor  do- 
Decreto,  e  até  lenibrar-se  do  que  via  aos  seus  olhos;  pois  «■ 
terapo  de  um  assedio  rijjnroso ,  e  uma  luta  encarniçada,  era 
pouco  opporíuuo  para  decretar  acerca  de  assuuiptos  tao  rele- 
vantes. 


Cortes  de  Coimbra  e  Évora  de  1472  e  1473- 

capítulos  D/i  JUSTIÇA. 

I- 

OEnhor.  Nam  sabemos  se  se  cansou  por  tomardes  lio  Regi- 
incnto  de  Vossos  Rognos  em  nova  hidade  ,  se  por  òs  grainde» 
trabalhos  de  guerra,  c  pasajees  alem  Mar,  se  por  impurtu- 
jiidade  dos  requerimentos  ,  ou  por  que  Vossa  natureza  he  de 
.•serdes  franquo  ,  e  liberal  ;  vemos  que  Vos  nam  abastou  dar- 
des terras  chás  com  mero  ,  e  raixlo  Império  ,  e  toda  outra  Jur- 
íiicam  ,  Reguemgos  ,  Portajes  ,  Foros  ,  e  todos  outros  direilps  , 
e  ciereituras  ,  que  de  Vossa  Coroa  Real  sam  ,  e  a  ela  pertencem  , 
?■  nas  Villas  nobres  ,  e  asy  todas  ,  e  as  mais  de  Vossos  Regnos  ,  e 
jaa  cmtraees  per  as  Cidàde.-í  :  temdes  dadas  e  outorguadas  a  Fi- 
dalgos .  e  destrebuidas  e  repartidas  por  eles-,  e  se  espera  que 
.-(jrfees  de  m.ils  doar  o  cjae  fiqua,  posto  que  jaa  he^pouco,  que 
iiom  tem  j.ia  Vossos  Povos  outra  esperança,  senão  que  hum 
dra  destes  ílare^s  a  Alfind.^gua  de  Lisboa  ,  e  o  outro  a  Cidade, 
se  v^»lá  pedirem.  E  esto  Senhor  temdes  feito  em  grande  dano  de 
Vossa  Coroa  Real  ,  e  de  Vosso  Fiiho  Primogénito ,  que  esipera 
j-léóois  de  lomgos  dias  em  Vosso  loguo  sobceder    nestes  Reynos  , 
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Ainda  são  mais  os  que  a  Coroa  tinha  eniprazado 

«f  •  "  II  ,• 

como  <Íos  outros  deceiudentes  ,  e  asy  em  gratnde  perda  e  dano 
de  Vossos  Povos;  porque  Senhor  terades  dado  ,  e  destribnido 
easv  todo  o  património  fiscal,  e  todas  remdas  de  Vosso»  Rey- 
nos  ,  por  que  Vosso  Real  Estado  aves  de  soportar  ,  e  jaa  «am 
poilòs  vivei  ,  salvo  tomando  o  Vosso  Povo  o  seu  ,  e  íazemda?, 
Com  as  quacesVos  devem  de  seryir.  E  taees  Mercês  ,  e  Donooeesj^ 
e  em^iheaçoes  ,  que  asy  ten)do6  feitas  ,  Senhor,  sam  todas  per 
dereito  nluiiimas  ,  e  as  podes  ,  mas  dizemos ,  que  debès  re- 
vogar I,  e  iedu?,irdelas  ,  e  tornalas  a  Vossa  Coroa  Real  ,  não  so- 
mente os  qne  Vossos  Predecessores  fezerrío  semelhantes  ,  que 
a  \  òs  nã'.;pcdic.m  prejudicar  ,  mas  que  Vcs  mesmo  détes  ,  ou- 
troguastes ,  ou  comíirmastes  ,  em  prejuizo  grande  de  Vossa 
Real  Corua  :  esto  mostrarão  Vossos  Povos  per  dereito  ,  se  coin- 
prir.  Dizem  mais  Vossos  Povos,  que  posto  que  jurásseis  alguu-. 
mas  taees  Doiícoens  uunujiia  revogardes  ,  iiam  obstante  tal  jura- 
mento ns  podees  revogar  ;  porque  tal  juramento  nam  foi  licito  , 
e  devees  cielle  fazer  em  outra  maneira  pemdemca,  E  porem  ,  Se- 
ídun  ,  custuma-se  aos  Reis  se  dar  juramento  em  sua  Coroacam, 
que  não  dem  ,  e  emalhaem  as  cousas  da  Coroa  do  Regno  ,  e 
posto  que  tal  juiaiuento  o  Rev  nom  faça  ,  he  tendo,  e  deve 
levoguar  taees  Doaçoeens  ,  em  especial,  quando  Vir  que  muito 
agrava  seu  Povo  ,  e  dano  trás  a  sua  Coroa  Real  ,  como  se  ora 
Seiir.  conhece  em  Vossos  Revnos. 

Pedem-vos  Vossos  Povos  por  mcrce  ,  que  todas  as  taees 
Doaçoeens,  que  asy  Vossos  Antecessores,  e  muito  mais  as  que 
per  Vos  slio  feitas  ,  que  mais  excedestes  o  modo  em  as  dar 
que  Vossos  Amtecessores  ,  revoguaeis  ,  e  anules  ,  e  anicheléa, 
começando  no  l^iincepe  Vosso  Filho  primeiramente,  que  lhe 
ahaste  ser  Principe  ,  e  ter  Aministracao  dos  Mestrados  ,  nam 
cure  por  ora  ocupar  Cidades  ,  e  outras  juridiçoens  ,  e  da  hy 
Senhor  decemdeé.;  e  da  qui  avamte  jurces  ,  e  prometais  taaes 
♦•malheaçoens  nom  fazerdes  ,  e  asy  jure  o  Princepe  Vosso  fi- 
lho, quamdo  vier  seu  tempo  ,  ou  Vosso  poder  ,    e  carregao  tever, 

II. 

O 

V^  outro  herro  vemos  passar  ,  por  se  mais  cmalhearem  esta» 
cousas  aa  Coroa  Real,  fazes  Senhor  mercê  de  Viila  ou  Lugar, 
em  vida  daquelle  a  que  a  daees,  e  a  poucos  dias  vos  requerem, 
<iue  pêra  hum  filho  depois  de  sua  morte  ,  e  loguo  lhe  outor- 
guaees,  e  depois  requerem,  que  se  morre  seu  filho  haram  ,  que 
passe  aa  filha,  asy  Ihé  outorguado  ,  e  depois  demanda  praso 
pêra  três  pessoas  ,  e  asy  ho  íia  :  de  salto  em  salto  vay  atee 
JJjo  outroguardes  de   juro  ,  e  aimda  que  passe   a  filhas  ,  por  se 
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«til  <íí versos  Reinados:  ha  Livros  inteiros  do  Cíian- 
cellaria  ,  que  só  contém  emprazamentos:  agraciados 
pelo  Decreto  os  seus  emphyteutas  ,  e  sub-emphyteu- 
tas  ,  que  enorme  somma  em  prejuízo  do  Thesouro 
Nacional ! 

defjaiidar  VoKí^a  Ordenação  Mental ,   qae    foi  feita,  por   semaíA 
asynlia  essas  Doacoens  se  tonnareni  aa  Coroa  do  Revno  ,  eo  pior 
que   lie  ,  ja  Vos    pedem    essas    terras  ,    que    lhe   facaeens  delas 
Morguados  ;  einca!)ecandoas    em  linma  Pessoa  ,  e  que-  di  venha 
ao  inais    cheguudo  parente  ,    pêra   numqua  jaa   mai>    tornarem 
aa  Coroa  Real,  e  íiq!ia;n   por  patrimoniaes  ,  como  jaa   alguuas 
taees  sam  em  Vospo  Regno.  Seja  vossa  mercê  rodo  revoguardes  , 
asy  as  principaes  dadas  ,  como  as  caiidades ,  ou  na?  ■lafgcz.aB  de 
taees  Duaçoeus  ,   e  reformar  Vosso»  Reyiios  coiiio  sois  obriguado. 
Responde  ElRei  ho  piinieiro  e  segundo  Capitolo ,  que  lh« 
uam  parece  ctmsa  onesta  nem  reboada  aver  de  revoguar  as  Doa- 
çoeens  ,  que  tem  feitas  daíguas  Villas  ,  e  Luguares  de  seus  Re- 
gnos  ,  asy  por  jaa  serem  passadas  ,  como  por  os  serviços  ,  e  me- 
recimentos  das  Pessoas,   aque   os  fez,   das     quaes   pouquas  ha 
hy  t    qi"^  sejam   de  juro    e  erdade  ;    empero  que  a?y   em    estas 
como  em  qiiaesquer  uutias  Doacoeens  ,   que  per  os  Reys  setts  am- 
tecessores  pcjam    feitas  nam  despemsará   com   a  Ley  Meuttd  em 
maneira  alguuma  ,  e  prosnete  ,  e  asy  o  promete    i-o   mestuo   o 
Príncipe  seu  Filho,   pêra  depois  de  seus  dias,   de  nam  daretn 
daqui  em  diamteVillas  ou  Lugares  alguuns  dos  que  asy  san»  no- 
táveis nas  Comarquas  de  sens  Rt-gnos  ,    que  não  devem  ser    des- 
membrados da  Coroa  Real  deles  ,  e  também  prometem  n»  ma- 
neira sol)redita  das  Doacoeens  ,  que  ora  sáo  feitas  de   semelhan- 
tes Villas  ,  ou  Lugares,  asy  notáveis  destes  Regiios  nam   darem 
«em  estemderem   mais  tempo  vidas  eiii  pessoas,  nerti  em  oulfa 
maneira  ou   calidade  do  que  ora  cm  as  Cartas  dus   Doaeoeieíi» 
sobreditas  he  conítekudo  ,  p«r  que  asy  o   iiam  por  serviço  de 
Deos  e  seu  ,    e    satisfaçáo   do  qUe  ha   Coroa  dos  ditos  I^eguos 
devem  ,   e  sam  obriguados  do  fazer  ,    c  quamto  a  algnnns  outros 
Capitolos   asy  da  fazemda  como  da  ji>stiça  que   tocam  nos   re- 
guemgos ,  jurdiçoeens,  e  outras  cousas  ,  e  rreindas  que  dadas  teOi. 
Jíesponde  o  ditoSeuhor  que  por  as  rezoeens  apomtadas  no  Gomeeo 
desta  resposta  lhe  parece  que  não  deve  revoguar  Doacoeens  ,  que 
tenha  feitas  dos    ditos  Reguengos  ,,  nem    reindas  ,   e  cousas   ou- 
tras; empero  que  quamdo  algumns    taees    v  agua  rpm  ,    stra   tetti- 
c5o  he  de  as  recolher  pêra  sy  ,  em  esjiocial   aquelas  que  elle  tem- 
Ur,.  que  sam  mais  nccesarias  pêra    sopo.rtauserito  de  Kua  fâzemda 
e  estada  ,  e  asy  o  e!nconi.-:ída  ao  Priucepe  seu  filho  quê  o    faça^ 
Arch."  R.  ÍÚA-;.  ■}.•'  do  Su.>picinc:i:a  da  CJrt^}  N.  i4. 
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Alguns  destes  bens  estarão  sub-einpbyteutica- 
dos  por  Corporações  Ecclesiasticas  existentes,  que 
ná  Decima  e  Colecta  entrarão  com  o  Quinto  dos 
direitos  Dcminicaes  rumualmente ,  sendo  esta  uma 
notável  h^poilieca  da  Divida  Pública,  expressamente 
gãraniida  na  Carta.  E  será  peqíieno  o  desfalque  da 
Receita  da  Comuiis5áo  da  J^nta  interina  do  Credito 
Publico  ? 

Talvez  isto  se  nfio  calculasse,  e  menos  se  balan- 
çasse com  o  cuiiiiilo  dos  Bens  Ts'aíionaes,  para  se 
lazer  com  elles  a  indcmnisaçfio.  Elles  náo  são  im- 
mensos. 

A  base  mesmo  ,  que  se  estabelece  no  Relatório 
do  Decreto  ^.  i3  e  14?  sonhando  vantagens  da 
qualidade  all«>dial ,  a  que  os  terrenos  ficáo  reduzidos , 
não  é  tf) o  incontroversa  como"parece  fazel-a  a  aucto- 
ridade  de  tá  ritos  Economistas.  IStirda  me  satisfizerão 
as  suas  raznes  j  a  todas  oppuz  sempre  um  exempío 
Nacional.  A  ProVincia  do  íiíifbo,  quasi  ioda  em- 
phyteutica  ,"  vencendo  com  relacno  á  sua  superfície 
todas  as  mais  do  Beino  em  producçáo,  opulência, 
e  até  em  população. 

Talvez  -que  o  meu  zelo  pelo  bem  publico,  (não 
certamente,  interesse  particular) ,  me  tenbá  feito  ex- 
ceder :  paraUrtO  augmenfar  esta  nota  com  a  prolixi- 
dade ,•.  cu  nipre-me  concluir.  Seja-ne  com  tudo  per- 
m.ittido  lembrar,  que  indo  a  completar  três  annos 
desde  a  data  do  Decreto,  ha  Sentenças  contra  os 
Senhorios  passadas  em  julgado,  outras  á  revelia 
desamparadas,  e  todos  privados  dos  seus  fí5ros , 
apezar  de  serem  patrimoniaes  os  prédios,  e  alheios 
da  sancção  do  Decreto.  A  tudo  isto  parece  urgente 
leealnnente  providenciar-se. 
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Appendice  i° 
JNJLYSE 

Do  Art.  II  do  Decreto  de  i3d'Agosto  de  i83a. 

Sumite-jnateriam  vestris  ,   qviscribitis  ,  aequam 
Viribus  et  versate  diu ,  quid ferre  recitsent , 

Quid  vadiant  humeri 

Horax.  Ep,  ad  Pison.  V.  38 — 4o. 

-íxíftes  de  entrar  na  Analyse  cleste  Art.  cumpre  ava* 
liar  o  assumpto  geral  do  Decreto.  Aproveito  para 
jsto  talvez  a  única  proposição  ,  e  só  em  parte  exacta  ^^ 
que  se  encontra  no  seu  Relatório,  na  qual  se  co»;" 
nhece  ,  que  o  Decreto  era  transcendente  ^  e  ia  deslo-' 
car  alguns  interesses.  A  falta  de  exactidão  ,  que  Iha^ 
noto,  a  todos  patente,  é  na  palavra  alguns;  pois 
que  os  innumeraveis  litigios  ,  a  privação  dos  seus  fo- 
ros ,  em  que  tem  estado  tantos  Senhorios  por  todo 
o  Reino  ,  tudo  foi  motivado  pelo  mesmo  Decreto.  ' 
Conhecida  por  tanto  a  transcendência  delle  ,  Xér 
nho  de  examinar  duas  cousas:  i.''  se  havião  os  adminí» 
culos  indispensáveis  para  se  poder  regular  similhante 
assumpto:  2.'  se  com  effeito  oEmprendedor  do  Decre-_ 
to  os  possuia.  Se  mostrar  ,  que  nem  uma  ,  nem  outra 
se  verifica  ,  concluirei  da  primeira  ,  que  o  Decreto  foi 
ao  menos  preniaturo  :  se  verificar  a  segunda;  que  ó 
Piedacior  de  Decreto  foi  ao  menos  temerário. 

Quarto  á  primeira  ,  quem  poderá-  negar,  qué 
para  tratar  digniimente ,  e  com  exaciidÍ! o  «  assum- 
pto, a  que  lemeiariameiite  se  arrojou  o  Redactor,  se 
fazia  necessaiio  possuir  os  admihiculos ,  que  o  po- 
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dessdtn  «níar-TWfíaella  empreza.  Acaso  temos  já  umà 
completa  Historia  Economico-Politica  dj  noss^>  Rei- 
no ?  São  vulgares 'entre  nós  as  hizes^da  Ariíhmetica 
Politica  ?  E  com')  o  podoráó  ser  ,  se  nos  íalta  ainda 
uma  Statistica  exacta ,  (a)  e  um  bom  Cadastro,  (ò)  que 

(a)  Tratou  entre  nós  um  dos  seus  Ramos  um  pobre  Fran- 
clsoauo,  qne  j>assou  a  Prior  do  Além  Tejo  ,  na  sua  Arh;  e 
Dítcion"ario  de  Commercio,  que  iraprimio  em  8."  em  Lisboa  ,  na 
anno  de  178  í.  A'  custa  de  uui  trabalho  iusauo,  nos  deixou  com 
niuita  exacçãu  as  nossas  importações ,  e  exportações  dos  annos 
1776  e  1777,  e  II  j  seu  preambulo  máximas  e  noticias  correlativas  , 
que  não  s5o  para  desprezar.  Este  Auctor,(pis  em  nada  figurou  ,  e 
que  só  o  -vi  acariciado  com  justiça  pelo  grande  Duque  de  Lafões, 
talvez  nio  clíegaria  a  indemnirar-se  do  custo  da  impressão  da 
Obra.  Nunca  a  vi  em  C.ithalogo  de  livreiros,  nem  a  encontrei 
era  Bibliothecas. 

Nâo  me  lembro  de  Balbi  sobre  este  assumpto.  Um  Estran- 
g«i)pò,  que  esteve  de  corrida  em  Portugal,  podia  só  colher 
u  que  um  ou  outro  lhe  communicasse,  e  que  elle  nos  fez  ía« 
vor  publicar;  temos  com  tu  lo  de  lhe  agradecer  de  se  não  desen- 
cadear corttra  nós,  como  tantos  pedantes  Estrangeiros  escaa-v^ 
ífalosamente  o  tem  feito.  • 

•  (3)  Ainda  nío  tinha  apparecido  Beausobre  ,  o  Luminar  do« 
Cadastros  ,  e  menos  se  tinhSo  enriquecido  os  nossos  Dicciona- 
nos  com  mais  eite  vocábulo  exótico  ,  quando  ao  Senhor  D.  João 
III,  representáião  os  Povos  os  iuconveiiientes  de  se  achar  o  liei» 
no  de  Portugal  e  o  do  Algarve  só  dividido  cm  seis  extensas  Cor- 
reições. Conheceo  bem  o  Soberauo  a  justiça  dasupplica,  mas 
ao  mesmo  tempo,  que  faltavao  as  bases  ,  para  se  fazer  a  subdi- 
visão  das  Comarcas.  Mandou  no  anno  de  iSiy  proceder  ao 
nombr*mento  (numeração)  em  todo  o  Reino.  Concluiose  esta  di- 
ligencia,  em  alguma  das  Províncias  em  dons  raezes  ,  era  outras 
etu  três ,  e  com  tal  ex&ctidão ,  que  supcrabundou  tanto  para  o 
fim  a  que  se  destinava  ,  que  dahi  a  dez  annos  sérvio  de  base  á 
reforma  do  excesso  de  privilegiados,  que  se  contavâo  em  diver- 
•os  Concelhos. 

Os  restos  deste  Cadastro  ,  que  ainda  se  couservâo  na  Torre 
doTombo,  mal  podem  supprir  actualmente-  tendoem  três  séculos 
havido  uma  difíerença  notável  na  população.  E  para  que  não  se 
supponha  ser  só  para  excesso  ,  vou  lembrar  um  exemplo  do 
coiitrariíi.  Nos  confins  do  Além-Téjo ,  sobre  o  Algarve  ,  figurava 
conio  notável  a  Villa  de  Marachic  no  Reinado  do  Senhor  D. 
Dinii:  foi  então  pátria  de  um  Ghanceller  Mór ,  e  o  seu  Sello 
aiuda  hoJ6  se  conserva  inteiro  na  Torre  do  Tombo  em  um  Do- 
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^«vem  ser  as  snas  bases.  Quando  fallo  em  Cadastro 
níio  quero  ser  entendido  por  divisão  de,  território: 
aquelle  com  tildo  é  tão  indispensável  pura  esta  ,  que 
apenas  ha  pouco  se  projectou  a  nova  divisão  ,  acu- 
dirão as  Representações  ás  Camarás  de  muitos  Conce- 
lhos pelo  que  respeitava  ao  seu  território  ,  e  talvez 
nem  todas   deixem  de  ser  altendiveis. 

Para  se  conhecer  quanto  carecia  de  similhantes 
conhecimentos  o  Redactor  do  Decreto,  basta  lêr  com 
paciência  o  enojoso  e  enredado  Relatório  do  Decreto. 
I\ão  é  a  poucos  a  quem  pareceo  destituido  de  uma  boa 
loL;ica  :  a  outros  lhe  parecia  achar-lhe  analogia  com 
as  descosidas  idêas  de  Jeremias  Bentham ,  e  os  so- 
nhos do  seu  Panopticon  ,  capazes  de  excitar  o  riso 
ao  mesmo  Heraclito.  Para  mostrar  que  não  exagero, 
Ijastará  avaliar  as  poucas  luzes  do  Auctor  pelo  con- 
texto do  mesmo  Piela tório. 

O  principal  objecto  do  Decreto  são  bens  da  Co- 
roa ;  mas  esquece-se  que  pela  Carta  Constitucional  já 
tinháo  passado  para  Nacionaes  os  poucos,  que  a  mesma 
])ossnia  precípuos  ,  e  o  direito  de  reversão  dos  que  se 
tinháo  doado  pelos  Reis.  Estes  se  agracião  como  li- 
"vres  aoS  Donatários,  e  seu  do  muitos  mais  que  os  ou- 
tros ,  fica  a  Nação  privada  acerca  delles.  Acaso  pen- 
saria ,  que  os  Doados  com  a  expressa  clausula  de  serem 
possuidns  como  patrimoniaes  ,  os  vendidos  ,  os  es- 
cambados, os  dados  em  eniphytheuse  ou  de  Jugada 
;são  bens  da  Coroa?  Mas  isto  seria  suppòr  ,  que  um 
Jurista  Portiiguez  nunca  tinha  lido  os  Códigos  de  Por- 
tugal. É  bem  verdade  que  elle  claramente  mostra  igno- 
rar a  origem  e  vicissitudes  dos  bens  da  Coroa  ,  e  as 
suas  vantagens,  e  o  que  éLei  Mental,  quem  foi  João 
das  Regras  !   Considerarei   separadamente  cada   um 

cumcnto,  O  Cadastro  que  se  haja  de  fazer  não  pode  alli  achar 
mais  .tjue  UTiia  herdade ,  que  conserva  o  nome ,  e  aubstitue  a  anti» 

aa  viUa! 
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destes  objectos,  e  verei  se  posso  mostrar  a  pouca  exa- 
ctidão,  com  que  furão  encarados  pelo  mesmo. 


Natureza ,  origem  ,  e  vicissitudes  dos  bens 
da  Coroa. 


Desde  os  tempos  da  Monarcliia  Goda  e  Leoneza 
sempre  se  distinguio  entre  Bens  da  Coroa  ,  e  Bens  Pa- 
trimoniaes  do  Rei  :  esta  difíereiíça  se  continuou  a 
reconhecer  pelos  nossos  Soberanos  da  primeira  estir- 
pe. A  origem  delles  entrenós  é  bem  sabida.  Dos  ter- 
renos conquistados  reservarão  os  Reis  parte  para  Patri- 
mónio tia  Coroa  ,  mandando-os  descrever  no  quadru- 
plicado Registo,  intitulado  de  Recabedo  Regní,  a  que 
depois  succedeo  o  chamado  Livro  dos  Propriios  da 
Coroa.  Deste  modo  estabelecidos:  i.°  nada  custarão 
ao  Estado  :  2.'  bastarão  por  muito  tempo  a  sustentar 
o  Rei  e  a  sua  Familia  e  Estado,  tende  só  o  Reino  jun- 
to em  Cortes  de  estabelecer  em  casos  extraordinários 
as  contribuições  necessárias:  3.°  desde  o  principio  se 
foi  logo  melhorando  este  estabelecimento,  com  as 
alienações  ora  dodominio  pleno,  ora  do  util  somente 
passando  a  maior  parte  dos  prédios  a  patrimoniaes  com 
o  tributo  de  jugada  ,  ou  toros  emphyteuticos.  Mas 
o  A.  do  Relatório  acha  neste  estabelecimento  não  sei 
que  de  Mourisco ,  e  por  esta  occasião  arrasta  fora  de 
propósito  Constantinopola,  Gordões  Turcos,  eWalfs  ! 
Confundir  Mouros,  e  ainda  Turcos  com  os  Árabes, 
que  desalojamos  de  Portugal!  Só  o  A.  do  Relatório 
pôde  ignorar  ,  que  aquella  Nação  era  então  a  mais 
sabia,  e  por  tanto  a  mais  polida:  que  os  poucos  ar- 
tigos ,  que  dos  seus  Costumes  e  Leis  passarão  para 
os  nossos  Códigos,  não  os  deslustrarão.  Quaes  elles 
sejáo  certamente  o  ignora  o  A.  do  Relatório  ,  como 
mostra  ignorar  a  origeni   dos  Bens  da  Coroa. 


Lei  Mental, 

Os  Bens  da  Coroa  tínhão  sido  regulados  ra  pri- 
meira Estirpe  da  Monarchia  tradiciorialinenie.  Alguns 
dos  Soberanos  ,  ou  por  caracter,  ou  poruigencia, 
tinhãõ  sido  delles  prddigos.  O  mesmo  Auctor  da  Lei, 
com  um  Contendor  tal  como  Elllei  de  Castelía  ,  e 
ainda  um  partido  contrario  dentro  do  Reino,  tinha 
sido  obri=fado  a  ouvir  o  Conselho  ,  a  dar  o  que  pos- 
suia  ,  e  até  prometter  o  que  ainda  havia  de  adquirir. 
Os  dous  motivos,  que  acabo  de  lendjrar  ,  derão  oc- 
casiáo  á  Lei  Mental ,  cuja  sancção  se  acha  nos  nossos 
Códigos  ,  e  cujo  objecto  é  regular  a  successfio  dos 
Bens  da  Coroa  ,  e  não  revogar  Doac-óes  ,  como  diz 
o  A.  do  Relatório.  A  equivocaçao  é  pequena.  Quem 
o  fex  foi  o  Senhor  D.  Diniz  na  Lei  de  26  de  Dezem- 
bro ò^  Era  i32i  (anuo  1283).  Nella  revogou  somente 
as  inofficiosas  Doações  ,  que  elle  tinha  feito  na  sua 
menoridade.  Se  o  A.  quizer  desenganar-se,  e  não  a  sou- 
ber lêr  na  respetiva  Chancellaria  ,  eu  lha  inculco  em 
letra  redonda  na  Part.  H.  da  Nova  Malta  Portugueza 
pag.  265.  §.  181.  not.  io5. 

João  das  JRegras. 

Quem  tão  mal  avalia  a  Lei  Mental,  nao  é  muito 
se  dcsencadèe  contra  quem  suppóe  seu  Coordina- 
dor!  Que  ello  passasse  até  nós  atiavez  de  três  Séculos 
como  um  dos  maiores  Jurisconsultos  do  Sec.  XV, 
a  cuja  peníia  tão  douta  como  politica  deve  Portugal, 
Tião  menos  que  á  Espada  do  Condestavel ,  ficar  livre 
de  uíu  jugo  estrangeiro  :  a  cujos  sábios  conselhos 
se  deve  não  só  a  Lei  Mental  ,  mas  também  outras  sa- 
l)!ns  instituições ,  e  tão  felizes  e  gloriosíis  emprezas  do 
Reinado  do  Senhor  D.  João  L  I  i !  (c) 

(c)     Não  será  temerário  o  contar  neste  numero  o  Project* 
de  ura  Código  de  Leis  ,  e  da  Expadiçio  do  Ceuta, 
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Nâo  é  muito  por  tanto,  que  no  mesmo  Relatório 
se  inculque  a  qualidade  allodial  dos  terrenos  preferi- 
vel  á  emphyteutica.  Parece-rae  ter  já  demonstrado  o 
contrario  ,  para  quem  for  racionavel.  Ao  A.  inculiio 
um  passeio  pela  Provincia  do  Minho  ,  quasi  toda  Em- 
phyteutica, que  a  compare  cora  as  qne  tem  mais  de 
allodiaes,para  ver  aonde  ha  mais  producção  ,  opulên- 
cia, e  até  população.  E  como  debaixo  daquelle  plano 
organizou  o  Decreto,  será  justo  nos  diga  se  sabe  qual 
é  i<  deficit,  com  que  gravou  o  Thesouro  Publico, 
eo  Cofre  da  Gommissão  interina  da  Junta  do  Credito 
Publico,  sem  me  lembrar  do  vexame,  que  tem  cau- 
sado, ha  dousannos,  a  mais  Corporações  e  parti- 
culares, de  que  tem  de  letras  os  seus  Relatórios. 

Longe  me  levou  o  discurso  ,  posto  que  nada 
me  parece  alheio  do  meu  objecto.  A'cerca  delle  pro- 
curai^ei  ser  menos  prolixo,  restando-me  mostrar, 
que  o  Artigo  ii."  do  Decreto  ,  i."  é  ahti-Constitucio- 
nalj  2.    que  é  inexequível.  "  *  '"^ 

Quanto  ao  \* 

Elle  se  remelte  ao  Artigo  lo.'^  do  Decreto  de  3o 
de  Julho  do  mesmo  anno,  no  qual  se  manda  fazer  a 
indemnisaçáoem  Bens  Nacionaes,  da  metade  do  valor 
do  que  perdem  osproprietarios.  A  Carta  Constitucio- 
nal Tit.  VIU.  Art.  145.  §.21,  regula  o  exercício  do 
Dominio  eminente  ,  suppondo  uma  Lei  (^na  o  aiiclo- 
rize,  e  indique  a  prévia  indemnisacán.  Insisto  só  nesta 
palavra  ,  que  nunca  teve  outra  significação  juridlcai,, 
que  não  seja  um  exacto  equivalente.  Como  a  Carta 
Constitucional  não  especifica  a  forma  da  avaliação,  se 
deve  entender  a  das  Leis  vigentes,  e  que  ainda  o  são, 
porque  se  nao  achão  legalmente  revogadas  :  e  como 
se  trata  de  direitos  Dominicaes ,  os  Decretos  Aq^ 
de  Março  de  lyòp,  e  o  de  i5  de  Junlio  de  1802  os 
mandão  avaliar  em   20   Pensões   e  3  Laudemios,  'e 
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mais  a  terça  parle  desle  valor,  por  ser  cessão  eoacta. 
Ainda  ha  mais  a  attender  a  differença  de  Direitos  Do- 
minicaes  á  propriedade  de  prédios  ;  aqiielles  os  recebe 
em  sua  casa  o  Senhorio  ,  tem  a  hypotheca  em  todo  o 
])rédio,  e  a  via  executiva  se  lhe  negão  os  direitos, 
e  até  lhe  compete  a  consolidação  do  prédio  todo,  em 
certos  casos.  Pelo  contrario  um  prédio,  quer  rústico, 
qner  uriiano,  que  pôde  ser  situado  ern  longa  distan- 
cia, tem  desfalques  progressivos  ,  e  despesas  ,  e  obri- 
ga os  donos  a  inspeccional-o.  E  não  devem  também 
entrar  em  linha  de  conta  as  perdas  e  damiios  dos  Se- 
nhorios ,  privados  ha  dons  annos  dos  seus  direitos, 
tudo  motivado  pelo  enredo  ,  e  obscuridade  com  que 
se  redactou  o  Decreto  ? 

Se  pois  a  Justiça  manda  dar  o  seu  a  seu  dono,  se 
a  Carta  Constitucional  ordena  se  respeite  o  Direito  de 
propriedade  em  toda  a  sua  integridade  ,  como  se  atre- 
veu o  Redactor  do  Decreto  a  appresentar  á  Assignatu- 
ra  do  Augusto  Duque  de  Bragança  o  mesmo  Decreto, 
que  manda  pagar  cinco  por  dez?  Ao  menos  devia  da- 
tar o  Decreto  de  outro  sitio ;  e  não  manchar  com  tal 
nódoa  o  Porto,    que  por  nenhum  titulo  o  merece. 

2.*  O  artigo  é  inexequível. 

Quando  no  Decreto  se  declaravão  extinctos  os 
Bens  da  Coroa  ,  já  os  não  havião ,  por  terem  passa- 
do a  Nacionaes,  os  que  a  Coroa  possuia  precípuos, 
pela  Carta  Constitucional.  Restavão  os  doados  pela 
Coroa,  que  podião  ainda  incorporar-se  pelo  direito 
de  Reversão, na  fórma  da  Lei  Mental;  mas  esta  foi  re- 
vogada pelo  Decreto,  e  agraciados  os  Donatários  para 
os  possuírem  como  patrimoniaes.  Todos  os  mais,  que 
por  outro  titulo  linhão  saído  da  Coroa  ,  não  erão  já 
bens  da  Coroa ,  e  por  tanto  não  pas:>árão  para  Na- 
cionaes. 
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xVquella  mesma  limitada  porção  de  Bens  Nacio» 
naes  apenas  tem  acrescido  por  Decreto  posterior  os 
Bens  (los  Conventos  extinctos;  mas  a  maior  parte 
destes  consiste  em  direitos  Dominicaes ,  de  que  ticfio 
pelo  Decreto  alliviados  os  Caseiros.  Esse  cu  (nulo 
niesmo,  qualquer  que  seja  ,  não  é  todo  disponivel. 
Está  nelle  constituída  ,  e  com  preferencia  ,  nma  hypo- 
theca  a  mais  respeitável ,  qual  é  â  da  indemnisoçáo 
dos  avultados  prejuizos,  que  sofíVí^ráo  os  Súbditos 
fieis  da  Rainha  por  occasiâo  da  defesa,  as  perdas 
mesmo,  que  lhe  causou  o  ininilgo  ,  quando  se  não 
possa  descobrir  o  Auctor,  ou  este  seja  insolúvel. 

Parece  tenho  mostrado  ,  que  uma  vez  que  o 
Decreto  se  chegue  a  entender,  como  em  razáo  da  sua 
obscuridade  se  tem  julgado  constantemente  no  Foro  , 
fica  inexequível  este  Artigo  ,  ainda  adoptada  a  iu- 
demnisacáo  por  metade,  que  já  qualifiquei  lesiva. 

Conheço  'vie  na  nossa  emphyteuse  ha  inconve- 
nientes económicos,  políticos  ,  e  até  jurídicos  ;  mas 
estes  não  se  remedeião  na  Sancçáo  deste  Decreto  , 
como  já  se  verificou  na  Lei  de  3o  de  Junho  de  1822, 
que  ficou  sem  effeíto.  Não  é  isto  obra  de  Gabinete  , 
sen»  lhe  servir  de  base  ao  menos  um  bom  Cadastro. 

Todas  as  fatalidades  que  tem  occasionado  este 
Decreto  se  teriáo  evitado,  se  o  seu  Redactor,  loyo 
que  teve  a  honra  de  Conselheiro,  e  muito  mais  de- 
pois que  entrou  em  exercício  effectivo  no  Gabine- 
te, tivesse  lido  no  Livro  i.''  da  Ordenarão  Atfonsi- 
na  o  Regimento  do  seu  Emprego ,  sem  se  embara- 
çar, que  por  isso  lhe  chamassem  Goíhico  ,  ítiiulo 
que  hoje  dão  os  pedantes,  que  só  appiendem  o  que 
melhor  seria  ignorassem  ,  a  quem  procura  adquirir 
conhecimentos  sólidos  e  úteis.)  AUi  veria  máximas  , 
que  lhe  podiáo  ser  muito  uleís. 

Não  as  teria  ido  buscar  a  Periódicos  ,    nem  Á ' 
moderna   Historia   de    França   (como   confessa    logo 
no  principio  do   seu  Relatório)   para    abortar    este^ 


Decreto  ;  TiiaT  ainda  qiie  o  A.  o  não  confessasse  era 
f«cil  adivinhar  ,  que  sobre  aquelle  horroroso  molde 
tinha  sido  redactado  esse  Decreto,  que  tantos  prejui- 
70S  e  transtornos  tem  causado  neste  Reino.  Que  ha 
para  aproveitar  da  eífervescencia  de  uma  Revolução 
para  a  Restauração  da  Legitimidade  eni  Portugal?  Vot 
que  se  não  empregou  antes  em  ler  a  Kisioria  da  Chi- 
na, que  há  mais  que  uma  ,  e  todas  muito  boas?  Alli 
veria  quanto  é  preíerivel  a  moderação,  e  a  tolerância 
:a  innovacóes.  Uma  Nação  differente  em  Leis ,  costu- 
mes ,  e  até  Religião  subjugou  a  China.  Esta  nem  co- 
nheceo  a  mudança  ,  mudou  a  Estirpe  Reinante  ,  e 
nada  mais  se  alterou.  A  China  continuará  a  ser  feliz 
em  quanto  as  suas  Reformas  não  tiverem  por  funda- 
mento a  Desorganisação,  Feliz  também  ha  de  ser  Por- 
tugal, em  quanto  a  sua  Carta  Constitucional  continuar 
a  ser  cumprida  exactamente,  posta  a  salvo  de  teme- 
rários Arbitristas,  que  por  ignoranc  *  a  querem  fazer 
odiosa  ,  desviando-se  não  menos  das  siiasclaias  e  posi- 
tivas sancçóes  ,  que  dos  preceitos  immutaveis  da  Justi» 
ca  universal. 
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Ào  haverá  hoje  quem  se  atreva  a  sustentar  que 
a  solução  dos  Dízimos  é  de  Direito  Divino  ,  e  iguaí- 
menteque  o  Poder  Civil ,  em  qualquer  forma  de 
Governo ,  lhe  não  possa  substituir  outro  meio  de 
preencher  os  seus  destinos  ,  quando  assim  o  reclamar 
o  bem  do  Estado.  O  Poder  eminente  é  um  apanágio 
do  mesmo  Governo  ,  e  a  nossa  Carta  Constitucional 
o  sancciona  ,  regulando  o  seu  exercicio.  Mas  não 
é  este  o  assumpto  deste  Numero^  pois  que  tivessem 
elles  em  Portugal  um  Século  somente  de  antigui- 
dade, ou  sete,  igualmente  estaváo  sujçilos  á  sua 
substituição.  i  ..j,  ■'.. 

Não  podendo  porém  subscrever  á  opinião  de 
Martinez  Marina  acerca  de  Castella  e  Leão  ,  e  acerca 
do  nosso  Reino  de  Fr.  Francisco  Brandão  ,  do  A, 
do  Elucidário  da  Lingua  Portugueza,  do  incansá- 
vel José  Anastácio  de  Figueiredo ,  do  grande  Antó- 
nio Caetano  do  Amaral ,  e  de  outro  Sábio  dos  nos- 
sos dias,  por  muitos  titulos  reconimendavel  ,  que 
todos  sustentão  não  ser  coevo  ao  priíicipio  da  nossa 
Monarchia  no  Século  XIl.  o  estabelecimento  de  Dí- 
zimos ,  me  proponho  mostrar  ,  que  não  está  de  tal 
íórma  demonstrada  esta  opinião  ,  que  ao  menos  a 
contraria  se  não  possa  reputar  igualmente  provável. 

Nenhum  daquelles  AA.  produz  un>a  prova  po- 
sitiva de  que  nesta  F.pocha  não  houvessen»  Dizi- 
mes, cofitentão-se  com  asseverar  que  não  ha  menção 
delles ,   e  que  as  Decimas   de  que  traião  alguns  tio- 
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cumentos ,  são  as  Decimas  Reaes  e  Seculares ,  e  não 
os  Diziíuos  Ecclesiasticos.  Examinarei  antes  cie  tudo 
estes  tlous  fundamentos.  O  i."  não  passa  de  uai 
argumento  negativo  ,  e  por  tanto  escusaria  provar 
que  pouco  vale  ;  mas  não  será  inútil  produzir  alc^uns 
exemplos  domésticos  ao  mesmo  respeito. 

Todos  os  nossos  Historiadores  tão  longe  estão 
de  attribuir  filhos  legitimos  ou  illegitimos  ao  Se- 
nhor D.  Sancho  LI.  ,  que  antes  affirmáo,  que  os  não 
tivera;  e  coiji  tudo  já  neste  Século,  e  muito  por 
acaso  ,  encontrei  prova  incontestável  do  contrario. 
Por  quanto  nas  inquirições  de  seu  Irmão  o  Senhor 
D.  AíTonso  ilí.  da  Ei-a  1296,  depõe  contestes  as 
testemunhas  perguntadas  na  Freguezia  de  Villar  de 
Porcos,  no  Concelho  da  Maia,  que  certa  Herdade, 
situada  na  mesma  Fregfuezia  tinha  sido  de  um  filho 
Eegis  D.  Sancii ,  fratris  istitts  Regis. 

Poderáõ  os  nossos  Vindouros  acreditar ,  a  não 
ser  por  conjecturas,  a  grandeza  do  estrago  que  rtio- 
tivou  no  Porto  ,  Lisboa,  e  resto  do  Reino,  nos  nos- 
sos dias  a  Cholerwmorhus  ?  Se  então  alguém  o  affir- 
inar  ,  ficaráó  convencidos  se  lhe  oppozerem  ,  que 
os  A.actores  coetanos  ,  nem  mesmo  os  Periódicos, 
assic^nárão  o  numero  dos  atacados  pela  moléstia, 
e  delia  victimas,  e  menos  derão  a  Tabeliã  com- 
parativa das  mortes  com  a  População,  mencionando 
apenas  a  existência  da  Epidemia  ? 

O  celebre  Masdeu  na  sua  Historia  Critica  d'Hes- 
panha  affirma  positivamente  não  ter  achado  em  Do- 
cumentos menção  do  Sacramento  da  Extrema-Unção , 
e  apezar  disso  reconhece  a  sua  existência,  e  uso  na 
mesma  Igreja  de  Hespanha  ,  por  todo  esse  tempo. 

1."  Quanto  a  Decimis  seculares  ,  é  certo  as  pos- 
suirão ,  e  cederão  multas  vezes  os  Soberanos  Leo- 
nezes,  e  os  de  Portugal;  além  destas  ainda  hoje 
se  conserva  a  Dirimi  de  linportação,  e  daquella  ha 
provas  ainda  no  Ileiuado  do  Seiíhor    D.  João   I,  ,  e 
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a  Dizima  velha  e  nova  das  pescarias  foi  sempre  pe- 
renne,  e  até  o  Abliade  de  Silvalde,  no  Bispado  do 
Porto  ,  a  recelieo  dos  pescadores  das  praias  da  sua 
Freguezia,  além  do  Dizimo  Ecclesiastico  ,  até  á  ex- 
tinccáo  deste.  Mas  por  quehavião  Decimas  seculares, 
segue-se  que  não  houvessem  Dizimos  Fcclesiasticos, 
e  que  todas  as  Decimas  ,  que  passarão  para  as  Igrejas, 
fossem  as  seculares  ?  O  mesmo  Marina  diz  que  hou- 
veráo  no  Século  Xíl.  Bulias  Pontifícias  e  Diplomas 
Régios,  que  concederão  Dizimos  a  certas  Igrejas  de 
alguns  territórios  ;  e  acaso  essas  Bulias  podião  trans- 
ferir as  Decimas  Reaes?  E  ellas  ou  os  Diplomas  po- 
dião dar  ,  sem  que  os  creasse  de  novo  ,  Dizimos  Ec- 
clesiasticos  ,  que  não  houvessem  ainda?  A'quelles 
fundamentos  vou  oppòr  as  seguintes  conjecturas. 

Conjectura  i.* 

Desde  o  Século  IX.  são  vulgares  as  citações,  não 
menos  do  Código  Gothico ,  que  das  Leis  Canónicas ,  nos 
Documentos  que  nos  restáo.  Não  é  só  na  Colieocãj 
de  Gregório  ÍX.  que  se  trata  ,  e  pela  primeira  vez  de 
Dizimos  Ecclesiasticíjs.  Não  podião  por  tanto  serdes- 
conliecidos.  Qual  seria  pois  o  motivo  de  se  não  esta- 
belecerem no  nosso  território?  (Veja-se  a  Dissert.  p. 
5.  no  Tom.  VI.  das  Memorias  da  Academia  R.  das 
Sciencias  de  Lisboa). 

Conjectura  2.* 

Desde  o  Século  XI.  figurão  nas  Sés  de  Portugal 
Bispos  Estrangeiros,  e  de  terras  em  que  os  Dizimos 
eslavão  universalmente  generalizados.  S.  Geraldo  em 
Braga,  Hugo,  e  João  Peculiar  no  Poito,  Gilberto 
em  Lisboa  ,  Nic»jlau  em  Silves,  era  n^etmo  Le-^ado 
Apostólico  na  Hespanha  D.  Bernardo  de  Toledo; 
um  destes  Bispos  até  introduziu   na  sua  Igreja  a  Li- 
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turgla  Ecclesiastica  da  sua  Nação ,  e  todos  se  esque- 
ceria o  de  estabelecer  a  solução  dos  Dizunos  nas  suas 
Dioceses  ,  se  ahi  fossem  desconhecidos  ? 

Conjectura  3/ 

O  Senhor  D.  Affonso  II.,  que  tendo  mandado 
nas  Cortes  de  Coimbra ,  que  as'  Leis  Ganoni  cas  fossem 
guardadas  com  preferencia  ás  suas ,  quando  por 
Carta  Circular  datada  do  dia  de  Parasceves  da 
Era  1-256  sujeitou  as  suas  possessões  á  solução  dos 
Dizimos ,  de  que  até  então  erâo  isentas  ,  não  mostra 
bem  í^ue  aquelle  Privilegio,  de  que  gozavão,  era 
•jima  excepção  da  Lei  geral,  e  essa  Lei  obrigava 
á  solução  dos  Dizimos ,  que  não  se  mostra  princi- 
piarem então  ? 

Conjectura  4.' 

Disputando-se  no  fim  do  Século  XII.  a  quem  per- 
tenciáo  os  Dizimos  Ecclesiasticos  de  certas  Igrejas  , 
entre  o  Bispo  do  Porto  e  o  Mosteiro  de  Grijó ,  de- 
cedindo  o  Cardeal  Legado  Gregório  em  Fevereiro 
da  Era  i  ipS ,  que  elles  pertencião  ás  Igrejas,  em  que 
os  prédios  estavão  situjidos,  não  suppóe  já  então  a 
pratica  da  sua  solução  ? 

Conjectura  5.' 

Quando  na  Era  de  i385  pertendia  o  Bispo  dê 
Silves  D.  Fr.  Álvaro  Paez  receber  os  Dizimos  indus- 
triaes  de  dez  um  ,  como  os  prediaes,  e  não  por 
lima  quantia  menor ,  por  modo  só  de  Conhecençay 
e  se  julgou  contra  elle  em  razão  de  ser  esta  a  Posse 
immemorlal,  pôde  suppòr-se  que  esta  não  iria  ter 
.com  a  Restauração  do  Algarve ,  e  estabelecimento 
alli  do  Cbristianismo?  Mas  escuso  mendigar  conje- 
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cturas,  qnanclo  as  acho  colligidas  pelos  Patronos  da 
contraria  opinião. 

Conjectura  6.* 

O  A.  do  Elucidário  recoTíhece  por  estes  tempos 
a  solução  dePrimicias  (rt) :  e  não  poderia  este  nome 
comprehender    osDizimos,  pois    que   aquellas  erão 

(a)  Na  primeira  Sessio  de  Cortes  deste  anuo  se  tratou  o 
issumpto  ,  de  se  reputarem  ,  ou  não,  extinctas  as  Priraicias  , 
pelo  Decreto  dos  Dízimos.  Li  no  Diário  do  Governo,  que  o  Re- 
dactor do  mesmo  Decreto  dissera  não  especiGoára  as  Primicias , 
pelas  não  haver  na  sua  Pátria  ;  mas  que  essa  era  a  sua  inten- 
ção ! !?  E  com  effeilo  d'admirar,  que  elle  appareça  com  essa  Lei 
Mental,  quando  no  seu  Relatório  ao  Decreto  de  i3  de  Agosto 
de  i8^a  menosprezou  a  Lei  Mental  do  Senhor  D.  João  1.,  e  cohe- 
rentemente  a  revogou  no  Decreto.  A  distincçâo  entre  Dizimoi 
«  Primicias  entre  os  Christaos  foi  sempre  tao  reconhecida  ,  que 
as  Rubricas  de  todos  os  Corpos  de  Direito  Canónico  são  assim 
concebidas  cr  De  decimis ,  primitiis ,  et  obfationibiis.  =rNa  Lei  an- 
tiga acontecia  o  mesmo,  como  se  prova  clarissimamente  pelo 
Oap.  i8.  do  Liv.  dos  Números:  além  de  que  os  Dizimos  se  satis- 
fazião  entre  os  Hebreos,  sem  o  menor  apparato,  pelo  contrario 
as  Primicias  erão  conduzidas  ao  Templo  *cuui  a  maior  pompa  , 
«  só  nas  occasioes  de  certas  festividades.  Se  o  Auclor  do  Rela- 
tório duvida  disso  ,  pôde  lôr  o  que  ha  a  este  respeito  em  Spencero 
(João)  de  hitlbus  Hebreorum  Tora.  II.  Liv.  IV.  Gip.  X.  pag. 
ii6o.  Ha  de  alii  achar  umas  regras  transcriptas  do  Mischiia  , 
que  não  poderá  l^r;  porém  ellas  se  seguem  tradnzidas  em  Latim  , 
e  lhe  certiíica  ser  com  exactidão  quem  no  seu  Curso  Juridica 
aproveitou  as  horas  vagas  ,  para  ir  ao  Collegio  das  Artes  ouvir 
um  Maronita  D.  Paulo  Hodar  ,  que  lhe  ensinou  a  l(*r  e  entciídcr 

•  tal  letra.  Não  escrupuliie  o  mesmo  Auctor  do  Relatório  cm 
lhe  citar  um  Auctor  Úa  CommunUão  Reformada:  tenho  tratado 
familiarmente  com  muitos  das  diversas  S''itas  da  mesma,  qiiisi 
todo»  os  tenho  achado  mais  Christaos  ,  no  que  muitos  d'aqri(l- 
les,  que  se  dizem  Catholicos.  Ao  Auctor  do  Relatório  tenho 
de  lembrar,  que  não  é  só  o  Decreto  de  il  dõ  Agosto,  que  tcin 
inquietado  todo  o  Reino;  famhcm  lem  íeito  bait.-íiitc  a  nereu 
questão  da  differença,  ou  não  differença  ,  das  Piimicius  a  Dízi- 
mos :  menos  de  duas  le:íuas  do  Lugar  ,  aonde  escrevo,  já  chegou 

•  nagocio  a  vias  d«  facto. 
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menos  generalizadas  que  esras  ?  EUe  mesmo  con- 
fessa o  uso  dos  Dízimos  entre  nós  no  fim  do  Sé- 
culo  XI. 

Conjectura  y.* 

O  mesmo  António  Caetano  do  Amaral  reco- 
nhece no  Foral  de  Penamacor  do  anno  de  1199, 
em  um  aforamento  de  Salzedas  do  anno  1210,  na 
Doação  do  Bispo  de  Lisboa  D.  Gilberto  aos  seus  Có- 
negos ,  a  practica  dos  Dizimos  Ecclesiasticos  {b).  E 
distfio  por  ventura  muito  estas  datas  dos  principifís 
da  Monarchia  :  ou  diz-se  mesmo  nelles  ,  que  entáo 
principiaváo  a  estabelecer-se  ? 

Por  similhantes  conjecturas  ,  (a  que  mesmo  al- 
gum Leitor  benévolo,  mas  sem  suspeita,  poderia 
dar  mais  algum  valor)  é  que  sempre  reputei  os  Di- 
zimos Ecciesiasticos,  se  não  anteriores,  ao  menos 
coevos  entre  nós  aos  principios  da  Monarquia  Portu- 
gueza. 

[b]  Esta  conjectura  é  patentemente  realisada  pela  Doação 
feita  pelo  Bispo  de  Lisboa  D.  Gilberto  ao  seu  Cabido  nas  Kal, 
de  Janeiro  de  1188  ,  trauscripta  por  D.  Rodrigo  da  Cunha  nai 
Hist.  Eccles.  de  Lisboa  ,  e  na  Hist.  da  Igreja  Lusitiuia  de  D. 
Thoniaz  da  Encarnação  Tom.  III.  pag.  Sy.  e  segg. ,  em  que  se  lé 
rr  do ;  et  concedo  mcdletntem  omniurn  Decimarum  Ecclesiariim 
totiiis  Kpiscopatus  ,  et  Regis  ,  et  Camitain  ,  tt  oinnitim  proborum 
Firo  rum  .  .  , 
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BREVES  REFLEXÕES 

Sobre  os  §§.  8.  e  lo.  do  Relatório  do  Decreto 
de  3o  de  Julho  de  1 83a. 


RiJentein  dlcere  verum 

ÇiiiJ  Detat 

HoBAT.  Liv.  1.  Satyr.  I.  ▼.  s4«  sS. 
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A.  do  Relatório  nestes  dous  §§.  affirma:  i."  qne 
os  Dizimes  entre  os  Israelitas  era  unia  contribuição 
única :  a."  que  a  exemplo  destes  os  Dizimos  do  Chri- 
siianismo  sustentarão  por  muito  tempo  não  só  o 
Clero,  mas  os  Grandes  e  os  Soldados  ,  e  formarão  to- 
do o  Systema  das  Finanças:  3."  que  daqui  tiverão  ori- 
gem as  Commendas  ,  e  as  Ordens  Militares. 

Antes  de  examinar  em  particular  estas  proposi- 
ções tem  lugar  notar,  que  a  anologia,  que  acha  o  A. 
entre  uns  e  outros  Dizimos,  é  um  pouco  arrastada. 
Os  Dizimos  entre  os  Israelitas  forão  estabelecidos  im- 
mediatamente  por  Deos,  como  Rei  de  Israel,  nãores- 
peitaváo  a  outra  Nação  ;  só  quem  os  impoz.  os  podia 
alterar:  a  sua  prestação  era  exacta,  até  na  quota. 
Pelo  contrario  os  Dizimos  Ecclesiasticos  são  de  mera 
Disciplina  Ecclesiastica;  e  esta  sujeita  a  alterações, 
de  que  sempre  houverão  exemplos:  convém  porém 
com  aqueiles  nos  seus  primários  destinos;  a  saber, 
sustento  dos  Sacerdotes,  manutenção  do  culto,  e 
soccorro  dos  necessitados.  Mas  nem  entre  os  Israelitas 
servirão  para  tudo  ,  como  mostrarei  em  primeiro  lu- 
gar; e  em  segundo,  que  entre  nós  os  Diiimos  Fxcle- 
siasiicos  não  figurarão  da  maneira,  que  sonha  o  A.  do 
Relatório. 
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i.*  Houve  um  homem  chamado  Moysés  ,  o  maii 
antigo  Escriptor ,  tle  que  nos  tem  chegado  as  Obras, 
Nacional  ,  e  coevo  da  grande  parte  dos  foctos,  que 
refere,  e  mais  que  tudo  inspirada,  e  por  tanto  in- 
fallivel ;  e  este  íalla  dos  Dízimos  Israeliticos  contra- 
dictoriamente  com  o  A,  do  Relatório.  Diz-nos  Deos 
pela  bôcca  de  Moysés  no  Gap.  XVllí.  do  Liv.  dos  Nú- 
meros, que  os  Dizimos,  Primícias  e  Oblações  perten- 
ciíio  privativamente  aos  Levitas  ;  três  vezes  se  repete 
o  mesmo  naqtielle  Capitulo,  e  nelle  se  regula  o  uso, 
que  do3  Dizimos  ,  etc.  devião  fazer  os  Leviías.  Permit- 
ta-se-me  por  tanto  não  acreditar  o  A.  do  Relati>rio 
neste  assumpto  ,  até  por  que  nem  sei  adivinhar  por 
que  diz:  tributo  únicos  e  servir  para  tudo. 

Tendo  por  guia  o  mesmo  Moysés  vejo  ser  Deos 
o  Rei  daquelle  Povo  ,  nao  precisava  Dotação  ,  nem 
Ordenador  para  Secretarias:  Moysés,  e  os  outros 
Cí!pitãe>  de  Israel  não  venciâo Soldos  e  Gratificações, 
nem  a  tropa  Pret,  nem  Etape,  Tinha  Israel  um  Rei, 
que  mesmo  no  meio  de  um  Deserto,  se  o  povo  havia 
fome ,  chovia-lhe  do  Geo  Maná  ,  se  tinha  sede  ,  a  vara 
de  Moysés  fazia  saírtorrentesdeaguade  um  rochedo. 
Eu  lhe  concedo  tudo  ,  menos  terem  os  Dizimos  o 
destino,  que  Iheassigna  para  oíMia?/?,  quesonba,  e  não 
sei  qual  é.  Sem  ser  Necker  ,  me  atreveria  a  fazer  ura 
Orçamento  da  Folha  Givil  e  Militar  de  Israel'  com 
Gifráo  na  Receita  ,  outro  na  Despeza  ,  e  sem  ter  de 
accusiir  deficit. 

2.':  Passo  já  a  examinar  se  o  A.  do  Relatório  foi 
mais  exacto  no  que  disse  sobre  Dizimos  Ecclesiasti- 
cos  em  Portugal,  e  ao  mesmo  tempo  se  verá  me- 
lhor a  differcuça  entre  elles,  e  os  de  Israel.  Escuso 
rept.niro  que  já  aftirmei,  ejulgo  ter  provado  ,  que  os 
,  Dls-iinios  entre  nós  são  ao  menos  coevos  aos  princípios 
da  iMonarthia.  Os  Bispos  os  administraváo  todos.  (O 
de  Coimbra  não  re;:eb;a  enrão  íooJ  cruzados  an- 
iiuaes,   omo  o  A.  do  Uelatorio  afílrma    ter  chegado 
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»  rec€fber,  mas  nlo  dií  em  qúe  'aWrin.)  Dividiirâo-ss 
os  Diiiinos  com  a  erecção  das  Parochias;  nunca  f(i- 
pão  uniforníes,  até  mesmo  na  qu(fta:  a  sua  Lei  fòi 
só  o  costume  :  era  fará  a  Parochia,  em  que  elle  não 
íosse<iit  te  rente  do  do  outra,  até  ifíiriíediata. 

Alguns  destes  Dixinios  passarão  por  Bulias  Pon- 
tificias  para  Mosteiros,  Ordens  Militares,  Cabidos, 
Padroeiros;  alguns  para  os  Soberanos,  resalvada  sem- 
pre a  Côngrua  doi\istor,  as  despesas  do  Culto,  e 
O  soccorro  dos  necessitados.  Istoé  o  que  tenho  acha- 
do por  documentos  incontestáveis  da  nossa  Historia, 
e  que  estou  prompto  a  demonstrar  a  quem  o  contes- 
tar, náo  por  Periódicos;  pois  não  lhe  dou  o  Valor  que 
llie  inculca  o  A.  do  Relatório  ,  sempre  delles  fiz  o 
mesmo  conceito  em  que  tenho  alguns  improvisos  era 
Poexia  ,  e  conheci  a  justiça  com  que  o  Sr.  D.  João  IV. 
no  Decreto  de  19  de  Aí^osto  de  1642  os  prohibio  , 
pala  poiíca  verdade  de  muitos ,  e  estilo  de  todos.  A 
Hiítoria  procura  bases  mais  solidas  ;  guiado  por  ella 
é  que  me  opponho  ás  aerias  proposições  do  Auctor, 
sem  exceder  os  limites  históricos  ,  e  por  isso  não  to- 
mo a  empreza  de  avaliar  os  oito  argumentos,  com 
que  elle  combate  os  Dizimos  ;  mas  não  posso  deixar 
de  dizer,  que  coiu  menos  politica  t^eneralizou  nelles 
as  iílèas,  parecendo  atacar  uma  instituição,  que  está 
em  pratica  em  Naç')es  cultas,  e  alliadas  ;  por  qUe  o 
não  é  somente  a  França. 

Rc3trlnglndo-ine  pois  ao  meu  assum[>to ,  mera- 
mente histórico  ,  peço  as  provas  de  que  os  Dizimos 
fjor  muitos  tempos  sustentarão  os  Grandes,  e  os  Sol- 
dados, e' formarão  o  Systema  inteiro  á^^  Finanças. 
Quanto  a  esta  ultima  ,  (que  o  mais  por  si  se  refuta,) 
vejo  que  desde  o  principio  da  Mcmarchia  ,  os  Conce- 
lhos para  aquillo  a  que  )tão  chcgavão  as  suas  rendas 
•parsí  as  despesas  económicas  ,  lancavão  fintas;  que  os 
Soberanos  em  igiiaes  circumstancias  convocavão  Côr- 
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tes,  e  estas  estabeleciáo  tributos  :  recebifio  Donativos 
tio  Clero  ;  as  mesmas  pratas  cias  Igrejas  muitas  vezçs 
ajudarão,  como  também  Decimas  ^eclesiásticas  im- 
petradas pelos  Reis  ;  {a)  e  que  os  Direitos  dií  impor- 
tação, maiii  antigos  que  a  rtlonarchla  ,  e  ainda  vi- 
gentes actuaiojente ,  fuziáo  com  os  bens  da  Coroa  o 
Systema  das  Finanças  ,   e  não  os  Dizimos.  (/->) 

E  que  tem  também  com  eslesas  Ordens  MlUlares? 
Sem  curar  de  fabulas  de  Brito  ,  a  primeira  Ordem  Mi- 
litar Poriugueza  é  a  de  Cbristo:  esta  uíesma  não  foi 
mais  que  uma  substituição  da  dos  Templai'ios.  Esta  , 
e  a  de  Malta  ,  Aviz ,  e  S  Tbiago  vlerão  de  fora  ,  e 
não  trouxerão  Dizimos:  os  que  em  Portugal  se  Ibe 
unirão,  e  ainda  Bens  de  Coroa,  não  são  tantos  como 
se  persuadirá  o  Âucíor.  Para  formar  disto  uma  idêa 
exacta  ,  eu  Ibe  dou  a  prova  pela  Ordem  de  Malta. 
O  inca\isavel  José  Anastácio  de  Figueiredo  arrostou 
a  árdua  em  preza  de  nos  dar  a  Genealogia  dos  Bens 
desta  Ordem,  (como  outros  o  tem  feito  de  Familias,) 
desempenbou-a  em  três  Tomos  em  folio  :  abi  se  pô- 
de ver,    que  no  cumulo  das  suas  rendas  ba  pouco  de 


(a)  Estas  Decimas  concerliílas  aos  Soberanos  nao  se  suppo* 
Ilha  serem  os  Dizimos  Ecclesiasticos  ,  era  uma  contilhiiiçao  lan- 
çada sobre  a  totalidacle  das  Rendas  Ecclesiastícas,  que  pagaviío 
mesmo  os  que  não  recebiâo  Dizimos. 

\b)  Para  que  o  Auclor  do  Relatório  se  nao  persuada  que  cu 
jffnoro  outros  artigos  de  Piendimentos  Piiblicos  ,  Ibe  Ieiii})rarei 
mais  Portagens  ,  Sizas  ,  Consulado  .  Comboio  ,  Velhos  e  Novos 
Direitos.  Quinto  dos  metaes  ,  Sciihoriaj^em  da  moeda,  lucros 
iiie.'-mo  mercantis  ,  de  que  sito  provas  as  Feitorms  nos  diversos 
Portos  mercantis  ,  e  que  não  eriio  meros  Consulados ,  as  nego- 
ciac^^ies  y.í\v:i  Ásia  e  Africa,  que  aiadii  duraváo  no  fieinado  do 
Sr.  D.  S:'b.istiSo  ,  coino  verifiquei  pela  Quitação  Original  porelle 
as^iicnada  e  expedida  aJoáode  Barros,  como  Feitor  da  (^asa  de 
Guiné  e  Inoi;'.  Tudo  isto  formava  o  cumulo  ,  que  a  ('arta  Consti- 
tucional c\w^\na  Fr.zenda  l'uUlci ,  e  o  \.  do  Relatório  Finanças^ 
escrevendo  Francez  f.m  Portugucz. 
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Dízimos  e  Bens  de  Coroa  :  o  fundo  é  o  mesmo  ,  que 
o  (Ias  Ordens  Regulares  do  Reino,  a  saber ,  muitas 
Doações  de  particulares  ,  a  maior  parte  gravadas  com 
legados.  Pôde  vêr-se  no  mesmo  Aiictor  qae  as  Com- 
riendas  ,  de  que  falia ,  como  nascidas  dosDizimos, 
rão  são  mais  que  uma  fracção  das  Rendas  da  Ordem  , 
apropriadas  vitaliciamente  a  alguns  dos  seus  indivi- 
<]uos;  e  de  cuja  natureza  não  é  entrarem  nellas  Dízi- 
mos Ecclesiasticos. 

Parece  por  tanto  ,  que  as  proposições  enunciadas 
raquelles  §^.  móstrão  que  o  A.  olhou  só  pela  super» 
floie  o  assun»pto  de  que  tratara  ,  deixando-se  enganar 
de  informações  menos  exactas.  Ouvi  muitas  veres  re- 
putar como  opuk^nta  ui:ía  Congregação  Regular  do 
Reino  ,  (assim  mesmo  me  cheguei  a  persuadir  ;j  mas 
tendo  depois  occaslão  de  examinar,  achei  sim,  que 
nno  tinha  empenho  algum;  mas  que  repartido  o  seu 
liquido  rendimento,  (pagando  mesmo  Decima  e  Col- 
let.i,)  pelos  seus  indiyldiu)s  ,  não  cabia  mais  para  cada 
um  que  8o  Srs. ;  o  que  parecia  opulência ,  não  era 
mais  que  o  etteito  de  uma  bem  regulada  econo- 
mia. 

Este  facto  me  justificará  mesmo  da  imputação, 
que  fiz  ao  A.  dos  Relatórios  do  prejiiizo  feito  ao 
Thesouro  Nacional.  As  rendas  quasi  io<ias  daquelui 
Congregação  consistião  em  Direitos  Douiinicaes  e 
alguns  poucos  Dízimos:  tudo  está  extincto  pelo  De- 
creto: ha  sete  annos  pouco  se  alteraria  o  numero  de 
indivíduos:  teni-lhe  promettidu  o  Estado  a  pensão 
mensal  a  cada  um  de  ia  5  rs  :  náo  chega  certamente 
para  isso  o  que  resta  da  renda  :  o  Thesouro  appre- 
senta  no  Orçamento  um  deficit:  que  recurso?  Dieta 
a  justiça  ,  que  o  danmo  deve  ser  resarcido  por  quem 
o  causou.  Enião  conheceila  o  Redactor  do  Decreto 
a  verdade  da  máxima  ,  que  mais  de  unia  vez  ouvi  in- 
culcar ao  "Venerando  Ancião  ,  Doutor  Franziui  ^zr  Sem 
calculo  nada  se  faz  perfeito.  =  Creio  que  é  o  que  de 
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todo  falhaq  ^a  A.  dosReiatorios,  nãq  certamente  as 
boas  intençõfis. 

Que  «m  toda  a  cousa  ,   que  no  Mundo  vetnos 
O  meio  sempre  foi  cfrto  ,  e  de  Olivio 
Perigosos,   e  iucertos  os  extremos. 

Lusitan.  Transformada  pag.  147.  T.  da  I.*   edio. ,  na 
a.»  pag.  247- 
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Ista  liberaliiim  artiuin  consectntio  molestos ,  verbosos,  intem- 
pestivo:-,  sibi plasentes  fncit ;  et  ideo  non  discentes  necessária, 
çítia  siipervacua  didicere, 

Sejíeqa  Ep.  88. 

1^0  N."  i."  (lestas  Reflexões  indicfuei  a  falta ,  em 
c]i;e  ainda  estávamos  de  uma  Historia  Politica  e  Eco- 
nómica do  nosso  Reino,  e  nos  Números  seguintes 
produzi  algumas  espécies,  cjiie  me  parecia  seriílo  de 
aproveitar  para  a  mesma  Historia.  Neste  Numero 
pertendo  mostrar  o  apuro,  em  que  a  mesma  falta 
nos  constitue  ,  para  se  evitar  o  irmos  procurar,  com 
bem  poucas  vantagens  o  que  em  nós  temos,  quan- 
do o  saibamos  conhecer  e  apreciar.  Para  este  fim  não 
me  cansarei  muito  com  raciocinios,  ax;ingir-me-liei 
a  referir  aigiins  factos  ,  de  que  se  poderão  deduzir 
as  consequências,   relativas  ao  mesmo  fim. 

Vivi  em  Coimbra  na  épocha  ,  em  que  um  grande 
numero  de  mancebos  de  diversas  Faculdades  se  des- 
lumbrarão com  a  Economia,  e  Politica,  e  reduzin- 
do-se  aos  seus  Compêndios' somente  para  poderem 
satisfazer  aos  exercicios ,  e  concluir  o  seu  Curso  ,  se 
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voltarão  a  lêr  Montesquieu  ,  Filangieri ,  Blackston, 
sem  se  esquecerem  de  Helvécio,  (que  houve  Lente,  que 
lho  inculcava, )  Contracto  Social ,  etc.  E  deste  tempo, 
concorrendo  também  outras  cousas  ,  que  eu  dato  o 
obscurecimento,  qtie  foi  tendo  o  explendor,  a  que 
se  ião  elevando  as  Sciencias  Maiores  depois  da  Re- 
forma da  Universidade.  Qualquer  destes  que  tanto 
liáo,  ignoravão  quantas  Estirpes  Reinantes  tinhão 
havido  em  Portuj^al,  não  forniaváo  a  menor  idêa  da 
frouxidão  d'  ElRei  D.  Fernando  ,  das  inconsequen- 
cias  de  D.  AffonsoV. ,  das  brilhantes  qualidades  de 
um  D.  João  I.  e  do  II. ,  etc.  Vou  dar  uma  relação 
do  fructo ,  que  observei  colherem  elles  da  sua  appii- 
cação. 

Passeava  para  Santo  António  dos  Olivaes,  quando 
um  Estudante,  que  me  encontrou  ,  me  disse,  qne  li- 
nha acabado  de  assistir  a  uma  acção  a  mais  barbara, 
que  se  podia  considerar,  que  era  uma  Profissão  dtí 
Freira  em  Cellas,  e  logo  me  justific(ju  aquella  qua- 
lificação dizendo,  que  qualquer  estado  para  ser  feliz 
devia  attender  a  quatro  ramos,  Agricultura,  Com- 
mercio,  Industria,  e  População,  para  o  que  era  pre- 
ciso que  casassem  os  Frades  e  Freiras.  Um  Estudante 
da  Ilha  de  S.Miguel,  dotado  de  muita  agudeza, 
que  isto  ouvio,  lhe  principiou  a  chamar,  e  a  outros 
que  taes ,  Doutores  dos  quatro  rauíos.  Aquelle 
mesmo  em  outra  occasião  me  principiou  a  lamentar 
a  decadência,  em  que  se  achavão  ar.  Sciencias,  f.il- 
tando-lhes  solidas  bases,  demonstradas  pelo  calculo. 
Eu  que  vi  de  donde  elle  tinha  tirado  o  seu  discurso, 
que  era  o  Tratado  de  la  Ferité,  Obra  que  elle  não 
suppunha  estivesse  na  Livraria  de  um  Clérigo  e 
Canonista ,  synonymo  para  elles  de  rançoso,  lhe 
respondi,  que  estivesse  socegado  a  esse  respeito ; 
porque  havia  um  Sábio  dos  nossos  dias,  qne  nos  ti- 
nha promettido  dar  o  Catalogo  dessas  solidas  bases, 
que  haviáo  firmar  e  illuslrar  todas  as  Sciencias.  Meio 
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corrido  voltou  a  conversa  para  me  inculcar  a  defini- 
ção que  elle  descobrira  ao  Direito  Natural,  do  maior 
i>alor  possível ,  e  depois  de  lhe  ouvir  desenvolver  as 
suas  idêas  a  este  respeito  lhe  repuz,  que  elle  equivo- 
cava as  bases  da  Politica  com  as  doHQfireito  Natural, 
cujas  bases  sao  as  regras  im mutáveis  da  Justiça,  com 
as  quaes  aqueila  mesma  tinha  precisão  de  se  confor- 
mar. 

Outro  buscava  por  principio  de  toda  a  sua  Poli- 
tica a  máxima  =  Salus  Reipublicae  suprema  lex  esto=. 
e  tanto  se  connaturalisou  com  ella ,  que  passados 
muitos  annos ,  sendo  nomeado  Deputado  de  Cortes, 
lh'a  ouvi  repetir  cinco  vezes  em  uma  só  falia.  E  com 
tudo  a  mesma  máxima,  aliás  verdadeira,  nem  a  tudo 
se  pôde  applicar. 

Um  Estudante  Brasileiro  de  grandes  talentos , 
que  frequentava  o  Primeiro  Anno  Jui-idico,  me  disse, 
que  elle  desejava  muito  voltar  á  sua  Pátria  ,  pard 
persuadir  a  seu  Pai  desafrontasse  a  humanidade, 
dando  liberdade  a  todos  os  seus  Escravos;  respondi - 
lhe  ,  que  verificadas  as  suas  idèas,  voltaríamos  aos  Sé- 
culos primeiros  da  Monarchia  ,  (nos  quaes  com  tudo  se 
não  havia©  escravos  Pretos,  havião  Mouros)  e  reduziu* 
do-nos  ao  uso  do  mel ,  teriamos  de  tornar  a  augnien- 
tar  as  Gafarias,  e  collocariamos  nos  Museos  uma  pedra 
de  assacar  como  raridade,  (pensamento  este  que  eu 
já  tinha  lido).  Cora  tudo  eu  sabia  que  no  Século  XIV. 
os  Mouros  de  Bugia  cultivavão  a  canna  de  assucar, 
sua  indigena ,  fabricando  assucar,  que  vinhão  ven- 
der a  Portugal.  O  mesmo  em  outra  occasiao  me  tor- 
rou a  iameuiar  a  sua  demora  longe  do  Brasii,  para 
poder  persuadir  aos  Tapuyas  e  Caboucolos  expulsas- 
sem dalli  os  Europeos  ,  qne  injustamente  lhe  tinhâo 
roubado  o  seu  território.  Penso  que  tile  ainda  vive,  e 
poderá  ter  satisfeito  as  suas  filantiopicas  idêas ,  se  com 
a  idade  as  não  mudou,  vendo  ha  pouco  na  horrorosa 
carnagciii  do  Pará  cumpridos  aquelles  seus  pios  dese- 
jos. 
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Frequentava  a  Universidade  um  Estudante  Ju- 
rista dos  maiores  talentos,  e  que  fez  uma  brilhante 
carreira  nos  seus  estudos.  Embellezou-se  porém  com 
o  Espirito  das  Leis  de  Montesquieu  ,  que  penso  sabia 
de  cór,  e  até  em  algumas  Obras,  que  chegou  a  publi- 
car, o  imitava  de  maneira,  que  fazia  um  Capitulo 
em  um  só  §,  Procurei  persuadir-lhe  se  deixasse  de 
idèas  abstractas  ,  e  se  reduzisse  a  assumptos  de  mais 
próximo  interesse.  Consegui  que  elle  se  voltasse  a 
fazer  o  Juizo  Critico  dos  Juristas  Reinicolas:  elle  ti- 
nha principiado  esta  empreza,  e  muito  dignamente, 
já  então  empregado  em  um  Lugar  de  Magistratura  ; 
o  seu  débil  temperamento  olevou  prematuro  á  sepul- 
tura ;  mas  eu  também  quero  imputar  a  culpa  a  Moa- 
tesquieu  ,  que  o  esturrou. 

Um  dos  taes  Economistas  me  pedio  com  muitas 
instancias  o  índice  das  Obras  prohibidas  pela  IMesa 
Censória:  mal  podia  eu  prever  o  fim  porque  elle  o 
fazia  ;  porém  soube  ilepois  que  era  para  com  elias 
abastecer  a  sua  Livraria.  Pasijou  a-Lente  e  a  Deseai- 
bargadòr  :  que  bellos  subsídios  delias  não  podia  tirar 
para  as  suas  Preleíçócs  e  Acórdãos?  Talvez  se  servi- 
ria do  mesmo  Índice  um  Bacharel,  que  voltando  de 
servir  um  Lugar  de  Letras  no  Ultramar,  llic  íioou  a 
sua  Livrai  ia  em  um  caixão  na  Alfandega  Grande  de 
Lisboa.  Tive  occasião  de  o  examinar  por  motivo  de 
uma  diligencia  ,  de  que  fui  encarregado  uaquella 
Estacão.  Nenhum  df)s  Livros  deixava  de  ser  dos  pro- 
hibidos  ,  e  faltava  entre  elles  umas  Ordenações  do 
Reino  ,  Cojlecçã«>  de  Leis  Extravagantes  ,  e  até  nem 
aoparecia  alli  um  Vanguerve,  ou  Manual  Practico. 
Não  me  admiro  por  tanto  da  Moral  e  Filosofia  de  um 
Desenibatgador  ,  que  se  jactava  tcr-se  desfeito  até 
das  Ordenações ;  pois  estava  persuadido  ,  que  uma 
vez  que  os  iiens  não  fossem  para  fora  do  Reino,  pou- 
co importava  o>  ]  ossiiisse  Pedro  ou  Paulo.  A  outro 
OUVI   votar  em  uUiU  causa  de  injuria  atroz,  plena- 
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mente  provada ,  qUe  absolvia  o  Réo  j  por(|ue  elíe 
iião  condeiuiiava  por  palavras  que  o  vento  levava, 
até  porqite  o  Auctor  podia  ter  a  desforra  de  dizer 
outro  Janto  ao  Réo. 

Parece-ine  tenho  excedido,  referindo  anecdo» 
tas :  nisto  assas  acciíso  a  minha  idade ,  mas  eu  o  fiz 
para  servir  isto  mesmo  ao  assumpto,  que  me  propuz, 
espero  que  delias  se  conclua  j  qtie  um  Jurista ,  ou 
qualquer  outro  Literato,  que  se  empregar  em  sinii- 
IhatUes  Estudos,  e  desconhecer  a  nossa  Historia,  fa- 
cilmente se  persuadirá,  que  sem  apprendermos  dos 
Estrangeiros  a  governar-nos  ,  e  sem  dos  seus  Aucto- 
res  copiarmos  as  Leis  e  costumes ,  nada-  podemos 
valer. 

Firme  na  opinião  contraria  ,  ainda  abonarei  Ho- 
rácio definindo  o  \elho  ^=r  Lanc/aiof  temporis  adi.  -= 
Principiarei  por  tanto  dando  al^juns  exemplos  de  Leis 
e  costumes  Estrangeiros,  combinando-os  com  os  Na- 
ciouaes. 

Leio  em  íílackston  o  costume  de  um  Condado 
de  Liglaterra  de  castigar  a  mulher  rixosa  ,  pcndo-lhe 
uniu  espécie  <le  canga  na  cabeça  ,  que  lhe  oppriutia  a 
ii:;i;via,  e  em  outro  Condado  amarrando-a  a  uniít 
cadeira ,  e  mergulhando-a  tantas  vezes  no  Rio.  Com-, 
bino  este  castigo  com  a  providencia  de  um  Acordáo 
antigo  da  Gamara  do  Porto ,  que  mandava  intimar  ás 
mesmas  i-ixosas  não  passar  uma  pela  porta  da  outia  , 
sob  pena  de  serem  expulsas  da  Cidade.  (Tem  analogia 
com  este  outro  Acórdão  ,  que  mandou  expellir  da 
Cidade  um  Agente  de  cansas  Gallego,  que  se  conbe- 
ceo  fomentava  litígios  entre  os  moradores.) 

Em  um  antigo  Foral  se  mandavão  levar  á  Au- 
diência aquellas  mulheres  rixosas,  e  serem  ahi  fusti- 
gadas com  uma  vara  de  certa  grossura,  sofrendo  unum 
nii/ius  de  quadraginta  ictibus  (costume  Israeiitico); 
sendo  livre  ao  marido  da  c([\(ò  era  casuda  ser  elle  o 
executor  ,  querendo  ,  da  mesma  sentença.  Qual  será 
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mais  racionavel ,  e  expeditivo  ,  o  costume  ínglez,  ou 
o  Portuguez? 

A  viuva  que  vivia  indecente  e  escandalosamente 
sempre  foi  corrigida  entre  nós,  sem  que  a  mesma 
apparecesse  em  Audiência  sobre  um  carn<íiro  preto, 
entrando  ao  recuo,  levantando  o  rabo  ao  carneiro 
€om  uma  mão  ,  e  pedindo  absolvirúo  do  seu  debcto 
ao  Juiz  ou  Governador.  Nunca  também  entre  nós  se 
facultou  ao  niarido  o  desíazer-se  de  sua  mulher, 
levando-a  pela  sóga  á  feira  ,  e  vendendo-a  por  tantos 
xelins,  como  ainda  ha  poucos  mezes  continuava  a 
praticar-se  na  culta  e  polida  Inglaterra,  d'onde,  e  da 
Franca  querem  que  só  vamos  apprender  as  Leis  ,  e  os 
costumes. 

Houverão  sempre  Leis  em  Portugal  que  evitavão 
que  afi  Coutadas  fossem  devassadas  ;  aias  nunca  se 
impoa  ao  transgressor  uma  pena  tão  porca,  e  extra- 
vaganle  coma  em  Inglaterra. 

Das,  nossas  Leis  c  usos  não  me  lembrarei  daquel- 
les ,  que  Uâscidos  da  barbaritlade  dos  tcnipos,  ío:ão 
substituidos  por  outros  ,  piais  pro{>rios  da  iSaçáo.  que 
se  foi  policiando.  As  penas  cruéis,  cortamento  án 
orelhas,  ou  nariz,  decepauiento  de  outros  membios, 
saltr.s  de  polé,  língua  atravessada  cou)  agulha  aU>ar- 
deira  para  punir  a  i)lastemia  ,  os  tornientos,  tudo 
isto  acabou,,  assim  como  as  provas  por  diiello  ,  por 
agua  fervendo,  ou  ferro  quente,  ett. ;  mas  ha  mui- 
tas outras  dignas  de  se  renovarem ,  e  que  muito 
interessarião. 

Tenho  ouvido  e  lido  tantos  pios  desejos  de  que 
reviva  a  Agricultura,  se  augmentc  a  cieação  dos  ga- 
dos, que  se  plantem  arvores  de  toda  a  çspecie ,  e 
porque  se  náo  põem  em  execução  a  Lei  de  12  de 
Fevereiro  de  i564,  a  de  18  (aliás  de  17)  de  Julho 
do  mesmo  anno,  a  de  ia  de  Dezen-bro  de  létjg,  3 
de  Outubro  de  i565,  e  outras  correlaíivns?  Kem 
obstará  dizer-se  que  uqueila  de  17  de  Julho  de  1564, 
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que  procura  augmentar  a  creação  do  gado  prtr  meio 
de  privilégios,  não  pôde  ter  lugar  á  face  díi  Carta 
Constitucional.  Persuado-me  que  a  mesma  (>arta  só 
se  pôde  entender  de  meros  privilégios  ,  e  não  daquel- 
les  em  que  interessa  a  piiblica  utilidade.  Movo-me  a 
isto  porque  vejo  isentas  as  mulheres  e  os  Clérigos  de 
certos  empregos,  vejo  decretar-se  ura  furo  privativo 
para  certas  Classes  de  Pessoas. 

São  estas  as  razoes  e  outras  não  menos  ponde- 
rosas porque  propuz  no  Tribunal  da  Liberdade  da 
Imprensa  se  corisultasse  a  declaração  da  Lei  respe- 
ctiva, reputando-se  como  criminosa  a  inculpacão, 
que  se  fizesse  em  rTualq-.ier  OÍ)ra  impressa  a  um  Em- 
preo-ado  Púr)!ico,  eui  Indo  o  que  respeitasse  á  sua 
vida  particular,  ainda  que  o  Auctor  da  Obra  provasse 
plenamente  ,  que  o  fazia  com  verdiíde.  Persuadia-me 
que  um  homem  Público  desacreditado  perdia  toda  a 
auctoridade  em  taes  circumstancias  ,  e  o  mesmo  Esta- 
do se  Veria  na  necessidade  de  o  demittir,  apezar  das 
relevantes  qualidades  de  que  fosse  revestido. 

Nem  se  diga  ,  que  eu  me  anojo  a  interpretar  a 
Carta  Constitucional  •  sei  que  a  interpretação  authen- 
tica  delia  ,  e  mesmo  de  qualquer  Lei,  sô  compete  ao 
Poder  Legislativo  ;  mas  se  a  interpretação  Doutrinal 
se  vedar  aos  Juristas,  e  muito  mais  aos  Magistrados, 
a  injustiça  está  certa  :  do  que  vou  dar  um  exemplo. 
O  artigo  Militar  condemna  a  pena  ultima  o  desertor 
em  tempo  de  guerra:  na  de  1762  desertou  para 
Hespanha  um  Tambor  de  menor  idade,  e  sendo  de- 
pois apprehendido  ,  se  executou  nelle  a  sentença.  Não 
teria  antes  lugar,  que  o  Auditor  tivesse  em  vista  a 
Ordenação  do  Reino,  e  os  mesmos  dictanies  da  boa 
razão ,  apezar  de  se  dever  executar  o  artigo  literal- 
mente ? 

Neste  Secnlo  das  luzes  já  ao  XVllL  o  Grande 
Au-^nstiniano  RlupfoU  ,  Lente  da  Universidade  de 
Friburgo,  ouvindo  dai-Uie  este  Titulo,  o  qualificava 
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deste  modo  ==  quem  potius  tenebrarum  dixerim.  =z 
Neste  Século  de  luzes  em  unia  terra  populosa,  como 
a  Ciijlade  do  Porto,  em  certo  periodo  do  armo  a  fa- 
mília mais  honesta,  e  com  vantagens  rasoaveis,  não 
pôde  conseguir  uma  criada  para  servir  :  no  entanto 
um  enxame  de  raparigas  vendendo  castanlias  se  des- 
moralixfio  ,  vagando  pelas  mesmas  ruas,  em  que  ha 
um  grande  numero  de  tendas  de  comestiveis,  e  em 
que  aquellas  se  podião  eomprar.  Nos  Séculos  chama- 
dos Góticos  ,  em  uma  Vereação  de  18  de  Agosto  l£ra 
i/l4o  se  prohil.iio  cora  opporiunas  penas  não  servisse 
o  emprego  de  regateira  a  que  não  tosse  mulher  cavSa- 
da ,  ou  viuva  honesta.  Porém  este  Acórdão  lá  está 
fechado  no  Archivo,  no  respectivo  Livro  tol.  6  v. , 
esperando  que  seja  suhstituido  por  outra  providencia 
inais  opportuna,  que  lembre  alguma  boa -alma  pn-.ti- 
car-se  em  França,  ou  Inglaterra.  Nem  a  lllustvissima 
Camará  Municipal  poderia  attender  a  isto,  distrahida 
com  objectos  relevantes,  e  de  um  mais  immediato 
interesse  (a) :  nem  mesmo  hoje  seria  necessário  prover 

(a)  Para  se  perpetuar  a  memoria  dos  feitos  gloriosos  ,  (jiie 
tiverão  Ingar  na  Cidade  do  Porto  por  occasiáo  da  Restauração, 
«m  um  Acórdão  se  mandarão  mudar  os  nomes  de  ruas,  prjiças, 
etc.  da  mesma  Cidade.  Esqneceo  i  «^  f|ne  a  Posteridade ,  a  quem 
«e  perteiide  servir,  é  quasi  sempre  ingiata.  O  lilho  de  um  abali- 
zado Naturalista  Francez,  e  com  o  seu  mesmo  nome,  em  vão 
o  lurocou  para  escapar  á  guilhotina  no  meio  da  effervescencia  da  . 
Revolução.  A  nossa  Rainha  D,  Thejeza  apenas  soube  ser  ataca-  n/A. 
da  Coimbra  pelos  Sarracenos,  partio  com   um  reforço ,    e  não  se  ' 

contentou  em  menos ,  que  entrar  na  Cidade ,  e  permanecer  dentro 
até  se  levantar  o  Cerco.  ílste  facto  só  o  ii  em  Brand.io,  e  nenhum 
dos  nosios  o  referitj  no  Catalogo  das  Heroinas  IMilitares,  a  que 
só  por  aqr.elle  facto  tinha  Direito.  O  Capitão  Martim  Moniz  na 
Conquista  de  Lisboa  se  sacrificou  voluntariamente  a  bem  da  eirt- 
preza;  oeu-se ,  é  verdade,  o  seu  nome  á  porta  aonde  se  deixon 
esmagar,  e  colocou-se  em  cima  o  seu  busto;  porém  quantos 
tem  nascido  e  morrido  desde  entJío  em  Lisboa  ,  sem  se  lembra- 
tfin  de  ir  uma  vez  respeitar  este  monumento  de  heroísmo.  Ea 
inesHiO  rae  accuso  de  que  tendo  estado  muitas  vezes  em  Lisboa 
tlssdc   17ÒJJ  com   mais  ou    menos   demora,    e  presislindo  alii 
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a  slrnilhantes  bajjatellas  quandaka  PoUeia  prerentiTa 
e  (ioiToccional  (if).  •"«?«»><'?  ^^^  -j^Ví^^i^jÍ 

fi vemos  em  outro  tempo  um  costume  ,  ainda 
hoje  observado  na  Galliza,  de  ficar  responsável  qual- 
quer povoíicuo  pelos  homicídios ,  roubos,  etc. ,  (jne 
nelia  se  praticasseru  ,  e  de  que  se  não  descobrisse  o 
Auctor.  Esta  extraordinária  medida  íoi  dieta  da  pelas 
çircuiTi';tancias  dos  tempos  ,  em  qne  a  ferocidade  pre* 
cisava  remédios  enérgicos:  a  maior  polidez  íez  esque* 

depois  vinte  e  seis  annos,  leiubrando-me  algumas  vezes  isto 
mesmo,  e  outras  passando  ao  Jado  do  Castello,  fiquei  sem  vér 
nunca  a  porta  do  Moniz.  Quem  teve  o  desacordo  e  ingratidão 
de  insultar  o  Busto  do  grande  Pombal  ?  Não  foi  Lisboa,  a  quem 
elle  tinha  feito  renascer  das  suas  cinzas.  Melhor  o  pensava  o 
nosso  grande  Infante  D.  Pedro  ,  que  recusou  a  honra  da  Esta- 
tua,  que  lhe  pertendiâo  levantar,  dizendo,  que  não  qneria  que 
elles  mesmos  ,  que  lhe  faziSo  a  offerta  ,  ou  ao  menos  seui  filhos, 
ou  netos  ,  lha  apedrejassem  ,  ou  derrubassem,  a/  Talvez  se  não 
pensasse  no  dispêndio  e  inconvenientes  que  nL'sciâo  de  simi- 
íhante  medida.  O  mesmo  Senado  é  Directo  Senhor  de  proprie- 
dades uaquelias  ruas:  mudados  os  nomes  e  números,  tem  de 
alterar  na  mesma  conformidade  o  seu  Mostrador,  e  Róes  de 
prazos;  o  mesmo  se  verifica  nos  outros  Senhorios.  Aquellas 
proj-riedades  estão  arroladas  pelos  respectivos  Parochos  ,  pela 
repartição  da  Decima,  da  Policia,  etc,  e  tudo  tem  de  se  alte- 
rar: 3."  porque  a  data  incompleta  de  dia  e  mea,  sem  «nno  , 
nâo  fica  servindo  efficazmente  paia  o  que  se  pertende:  podendo 
iuilo  supprir-se  por  UiU  Calendário  Civico  ,  que  se  imprimisse, 
é  divulgasse,    o  qual  facilmente  se  redactava  pelos  Periódicos; 

Íiorque  alguns  ainda  ha  quem  os  conserve   depois   de  uma  vez 
idos. 

(J?)  Desde  os  primeiros  Séculos  da  Monarchia  a  Policia  se 
achava  dividida  muito  opportunamente  por  todas  as  Reparti- 
ções Públicas.  No  Sccíilo  XVIII.  nos  veio  da  França  a  nova 
instituição,  creando-se  em  titulo  a  Policia  :  ella  já  no  paiz  da 
sua  origem  nasceo  da  corrupção  de  costumes ,  ou  se  fez  ne- 
cessária para  Wn  occarrcr.  Em  Portugal  como  era  França  foi 
sempre  muito  dispendiosa ,  e  os  costumes  lá  e  cá  não  melho- 
rarão. Melhoramos  ^ígora  somente  era  se  separar  era  dous  ra- 
mos ,  Preventivo  .  e  Correficional ,  e  pode  bem  ser  que  os  nos- 
sos vindouros  as  vejão  produzir  as  vantagens  ,  que  por  ora  se 
lhe  não  encontrão. 
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cer  aquella  providencia.  E  não  temos  chegado  a 
tempo  de  ser  precisu  renoval-a  ?  Mais  de  uma  vez,  e 
em  diversos  Estados,  finda  umagiierra,  foi  neces- 
sário empregar  ainda  um  Exercito  para  exterminar 
bandoleiros  e  assassinos.  Concluida  entre  nós  feliz- 
mente unia  lucta  encarniçada,  e  tanto  mais,  quanto 
foi  uma  guerra  civil,  a  desmoralização,  fácil  de  se 
contrahir  na  campanha,  abortou  tantos  monstros, 
quantos  por  todo  o  Reino  tem  perpetrado  frequentes 
assassinos  e  roubos.  De  dia  mesmo  ,  e  em  terras  no- 
táveis, se  tem  isto  verificado.  Foráo  tão  frequentes  e 
escandalosos  os  que  acontecerão  iia  pouco  no  Dlstri- 
cto  <!a  Maia,  que  alguns  particulares  ..e  reputarão  era 
um  rigoroso  jiísticin ,  e  combinando-sc  atacarão  o  lu- 
gar ,  aonde  julgarão  achar  os  mesmos  malvados  ,  e  se 
desfizerão  delles,  (quem  sabe  se  também  forão  envol- 
vidos alguns  innocentes)  ?  Simllhante  arbítrio  talvez 
se  deva  reputar,  não  menos  illegal ,  que  |  erigoso.  Pe- 
lo contrario,  uma  vez  legalizado  aquelle  nntigo  costu- 
me, e  fiscalizada  a  sua  observância,  não  se  veria 
certamente,  que  em  mais  de  uma  povoação  de  4** 
fogos,  e  ainda  maiores,  entrasse  um  bando  de  mal- 
feitores, e  perpetrando  roubos  e  assassinos  ,  se  reti- 
rassem impunes,  como  se  tem  visto 5  pois  que  os 
moradores  receando  justamente  as  consequências  , 
que  os  ameaçara,  ainda  com  o  maior  risco,  havlão 
cie  obstar  á  perpetração  daquellas  atrocidades. 

Seria  infinito  se  á  face  dos  Historiadores  das  Na* 
toes  mais  p«liciadns,  e  que  nos  tem  dado  um  exacto 
quadro  da  sua  Legislação  e  costumes  nas  diversas 
Idades,  quizesse  fazer  o  parallelo  com  as  nossas  Leis 
acostumes,  sem  mesmo  nse  deslumbrar  pelo  amor 
da  Pátria;  jidgo  por  tanto  bastante  o  que  aíé  aqui 
tenho  expendido  para  elucidar  a  These,  a  que  me 
propuz  neste  Numero. 
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MEMORIA 

^ohre  a  subdivisão  das  Correições  no  Reinado  do 
Senhor  D.  João  111.  e  Cadastro  das  Provindas , 
a  que  se  procedeo  no  mesmo  Reinado, 

Impressa  no  Jornal  de  Coimbra  ,   e  accrescentada  pelo  Auctor. 


v^  gosto  (lofninarite  dos  Sábios  ,  na  memorável  epo- 
cha  da  Restauração  das  Letras  na  Europa  ,  t;e  voiloa 
quasi  exclusivamente  para  as  antiguidatles  Gredas  e 
Romanas.  Aproveitando  toda  a  riqueza  ile  subsidios, 
que  llies  deixarão  duas  Nações  Saliias ,  poderão  de 
tal  forma  illustrar  a  sua  Historia ,  que  pouco  mais  po- 
deriamos  saber,  se  tivéssemos  convivido  nos  Séculos 
da  sua  gloria.  Tendo  á  mao  as  Obras  d'aquelles  Sá- 
bios, podemos,  por  exemplo,  contar  um  a  um  os 
Magistrados  daquellas  Nações,  definir-lhe  a  gradua- 
ção ,  os  poderes,  e  todas  as  suas  vicissitudes;  ao 
mesmo  tempo  ,  que  sendo  muito  mais  próximo  a 
nós ,  e  tocando-nos  mais  de  perto  a  historia  ec<mo<* 
Part,  n.  X 
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mica  e  politica  da  nossa  Nação,  o  que  cl'ella  até  o 
presente  se  acha  averiguado  é  verdadeiramente  nada, 
se  o  compararmos  com  o  muito  qne  somos  obriga- 
dos a  confessar,  que  plenamente  ignoramos.  Os  es- 
forços da  íllustre  Academia  de  Historia  Portngueza, 
os  de  tantos  Snhios,  que  figurão  e  tem  figurado  na 
nossa  Universidade,  e  na  Real  Academia  das  Scien- 
cias ,  apenas  tem  principiado  a  levantar  o  espesso 
véo,  em  que  se  achão  envoltas  as  nossas  antiguida- 
des, e  juntando  peq!)enos  fragmentos  aqui  e  alli 
dispersos,  depois  de  lutar  com  emperrados  e  inde- 
cifráveis caracteres,  com  cópias  inexactas,  com 
Escriptdres  supcrficiaes  e  noveleiros,  difficultosa- 
mente  podem  apurar  um  pequeno  artigo,  para  eri- 
gir em  ihese  no  seu  systema. 

J\inguem  se  persuada  qne  exaggéro ,  e  pertendo 
buscar  gloria  de  uma  profissão,  a  que  por  gosto,  e 
até  por  dever  me  acho  dedicado.  Eu  vou  exempli- 
ficar o  que  tenho  avançado,  com  relação  a  dons  fa- 
ctos entre  si  correlativos,  ambos  menos  de  três  Sécu- 
los de  nós  remotos. 

Lendo  o  Capitulo  Zy.  e  49-  das  Cortes  do  Senhor 
D.  João  IH.  vemos  que  o  dito  Senhor  tif)ha  subdivi- 
dido as  Correições  do  Pieino,  tinha  unido  aos  novos 
Corregedores  os  empir^gos  de  Provedores  e  Contado- 
res («;,  e  a  instancias  dos  Povos  lhe  tinha  assignado 
Ordenados  da  Fazenda  Real.  ^  Mas  em  que  auno,  e 
ptirque  Lei  se  deu  aquella  providencia  ?  Certamente 
não  ha  de  ser  I).  António  Caetano  de  Sousa  na  vida 
d'aquelle  Soberano  quem  nol-o  ensine :  não  João  de 
Barros,  e  António  de  Castilho  nos  Elogios  do  mes- 
mo,  nem  ainda  a  sua  volumosa  Chronica  por  Fran- 

(íz)  Esta  união  das  Provedorias  foi  efémera  ,  pois  que  no 
mesmo  Pieinado ,  e  em  26  de  Outubro  de  i555  se  proveo  separa- 
da a  Provedoria  de  Beja  no  Dr.  Fernam  Lopez  (L.  54-  da  Chan- 
cellaria  do  Senhor  D.  João  III.  foi.  33.)  no  i.°  de  Dezembro  de 
i556  ,  a  de  Elvas  ao  Ld.°  Thomé  Nunes  (L.  71.  da  mesma  foi. 
xã>,  etc. 


J 
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cisco  de  Andrada.  Não  seremos  mais  felizes  rebus- 
cando o  Cartório  do  Desembargo  do  Paço  ,  da  Casa 
da  Supplicaçáo,  e  da  do  Civel,  hoje  Relação  do  Por- 
to, a  mesma  Chancellaria  original  do  Senhor  D.  João 
III.,  e  ainda  outros  Livros  e  Documentos  soltos  do 
Real  Archivo.  Tendo  eu  mesmo  examinado  diversos 
Cartórios,  e  levando  muito  era  vista  a  historia  dos 
nossos  antigos  Magistrados  e  suas  origens,  pouco  pu- 
de iiíjuidar  acerca  das  Gont içóes  nas  duas  epochas , 
a  sabor,  anterior  á  subdivisão  que  tenho  em  vista,  e 
próxima  posteriormente  á  mesma  desmembraçao  das 
Comarcas. 

Qnunto  á  i."  achei  quasi  constantemente  desde  o 
Senhor  D.  Aífonso  III.  a<>  menos,  dividido  o  Reino, 
comprehendendo  o  do  Algarve,  em  seis  Correições, 
e  encarregadas  a  seis  diversos  individuos ;  porém  d'esta 
mesma  regra  acho  excepções  ;  pois  qx\e  no  Reinado  do 
Senhor  D.  João  í.  se  contarão  só  cinco  pelas  Cortes 
de  Coimbra  da  Era  ãe  i<^2Ò  Avt,  4'  ^^  mesmo  Rei- 
nado o  Meirit:ho  Mór  dentre  Douro  e  Minho  tam- 
bém o  era  de  Tiaz-os-Montcs,  tendo  pusto  em  cada 
uma  diverso  Ouvidor.  O  Kegedor  da  Justiça  ,  sem. 
mais  alçada,  entre  Tejo  e  Odiana  o  era  também  do 
Algarve  no  mesmo  Reinado;  no  do  Senhor  D.  Pe- 
dro í.  a  Correição  de  entre  Douro  e  Tejo  se  estendia 
a  Riba  Côa,  e  Pêro  Tristão  se  dizia  no  mesmo  Rei- 
nado Corregedor  entre  Tejo  eOdiar.a,  c  além  do 
Odiana,  e  nos  outros  lugares  por  Elílei  divisados* 
Um  Corregedor  de  Traz-os-Montes  se  diz  também 
de  Riba  de  Tâmega  no  anno  dei435,  e  outro  em 
i444  Corregedor  de  Traz-os-Montes,  e  entre  Dou- 
ro e  Tâmega. 

Pelo  contrario  encontrei  Correições  mais  limita- 
das, incluindo  cada  uma  das  seis  Provindas  mais  do 
que  uma  Correição,  por  exemplo,  no  Reinado  do  Se- 
nhor D.  Affonso  IV.  um  Meirinho  Mór  entre  Douro 
e  Tâmega,  um  Corregedor  entre  Douro  e  Ave,  um 
»Védor  da  Justiça  entre  Douro  e  Vizela,  eoutio  Vedor 
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da  Justiça  além  dos  Montes  nas  terras  por  ElRei  di- 
visadas. No  Reinado  do  Senhor  D.  João  1.  um  Cor- 
regedor no  Porto,  e  em  algumas  outras  terras  ,  sem 
coniprehender  toda  a  Provinda. 

Os  nomes  das  mesmas  Provindas  se  encontrão 
expressos  com  variedade:  por  exemplo,  Corregedor 
de  entre  Douro  e  Minho,  mas  também  Corregedor 
áqiiem  dos  Montes:  Meirinho  Mór  entre  Douro  e 
Mondego:  Meirinho  Mór  além  Douro:  Corregedor 
entre  Douro  e  Tejo:  Corregedor  da  Beira  :  Correge- 
dor da  Estremadura:  de  Trax  os^Montes,  d'entre 
Tejo  e  Odiana  :  e  do  Algarve. 

Escuso  repetir  a  variedade  de  nomes,  que  expri- 
iiuáo  a  mesma  Magistratura:  Meirinhos  Mores,  Re- 
gedores da  Justiça,  Vedores  da  Justiça,  que  por  via 
de  regra  erão  perpétuos,  Fidalgos,  e  não  Letrados; 
e  Corregedores,  que  também  por  via  de  regra  eráa 
triennaes,  e  da  Ordem  dos  Letrados.  íío  Reinado 
do  Senhor  D.  Aífonso  V.  accrescêrão  em  algumas  Co- 
marcas os  Adiantados  e  Goveinadores  da  Justiça,  Fi- 
dalgos, e  perpétuos,  que  só  vieráo  a  extinguir-se  no 
seguinte  Reinado. 

Desde  o  Senhor  D,  João  IL  até  o  Senhor  D.  João 
111.  continuarão  os  Corregedores  triennaes  nas  cinco 
Proviutias,  e  no  Algarve:  bem  que  a  sua  divisão  se 
não  deve  regular  pela  actual ,  pois,  por  exemplo,  a  da 
Estremadura  terminando  pelo  Norte  no  Douro  com- 
prehendia  toda  a  Beira  baixa  até  o  Reinado  do  Se- 
nhor D.  Duarte,  que  d'ella  desmembrou  para  a  do 
Minho,  Gaia  e  Vijla-Nova  do  Porto  :  depois  se  veio  a 
terminar  na  Feira  inclusive,  perdendo  mais  alguns  lu- 
gares; porém  ainda  assim  permanecia,  ao  menos , 
no  Reinado  do  Senhor  D.  Sebastião. 

Quanto  á  2.^  epocha  apenas  pude  liquidar,  que 
a  Correição  da  Estremadura  se  achava  ainda  inteira 
a  3i  de  Outubro  de  iSa^:  a  d'entre  Tejo  e  Odiana 
a  1%  de  Maio  de  i53i :  a  da  Beira  a  19  de  Junho  de 
i532:  a  do  Algarve  a  12  de  Julho  ,  e  a  de  Traz-os« 
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Montes  a  2  de  Setembro  do  mesmo  anno:  datas  em 
que  foríio  providas  de  Correoedores :  e  em  data  de  ia 
de  Dezembro  de  i533  ainda  figura  um  só  Corregedor 
entre  Douro  e  Minho  {h). 

Pelo  contrario  a  26  de  Junho  de  i532  se  proveo 
a  nova  Correição  dEvora,  e  3Íonte-Mór  o  ?Mvo :  e 
a  23  (]e  Outubro  do  niesuio  auno  a  de  Estremoz:  a  3 
de  Janeiro  de  1533  a  de  Portalegre:  a  23  do  mesmo 
mez  a  de  Elvas :  a  2  de  Fevereiro  a  de  Santarém  :  a  12 
de  Warço  a  de  Cinmhra  :  a  i8  de  Julho  a  de  Torres- 
Vedras:  a  3o  de  Agosto  Lamego:  a  i5  de  Outubro 
Viseu:  a  3  de  Dezembro  Abrantes:  a  20  do  mesmo 
Aveiro:  a  2  de  Janeiro  de  i534  Leitia  :  a  11  de  Maio 
Guarda:  e  só  no  1.'  de  Fevereiro  de  t536  Tavira. 

Apparecendo  registadas  na  Chancellaria  do  Senhor 
D.  João  III.  tão  somente  as  Cartas  dos  Ministros, 
creádores  das  Coniarcas  referidas,  enão  de  nenhuma 
das  .outras,  e  remettendo-se  naquellas  ás  Provisões  da 
nova  erecção  de  Comarca,  ainda  não  pude  conseguir 
encontrar  alguma  d'e!las,  e  na  falta  de  noticias  mais 
especificas  só  por  aproximação  posso  alfirmar,  que  a 
Correição  de  Pinhel  é  anterior  ao  anno  de  153^:  a 
do  Porto  (c) ,  e  Ponte  do  Lima  a  i538:  a  de  Gui- 
marães, Viana,  e  Moncorvo  a  i53g:  a  de  Miranda, 
e  Villa-Real  a  i54o:  Lagos  a  i54i  :  Thoniar  a  i544- 
Viíla-Franca  a  154/?  P*^'^  '^1'"^  do  teor  das  Cartas 
dos  Corregedores,  providos  nVstes  annos,  se  ve  não 
serem  elles  os  creádores  das  n)esmas  Comarcas. 

Para  esta  nova  repartição  de  Comarcas  pai-ece  na- 
tural se  fizesse  um  exame  sobre  a  população  do  Rei- 
no, limites,  e  confrontações  dos  diversos  Jidgados , 


(6)  Veja-se  Collecç.  de  D.  Nunes  P.  4.  Tit.  8.  L.  5.  §.  i.:  e 
a  Lei  da  creaçao  da  Relação  do  Porto  de  37  de  Julho  dei5oa. 
S-  3.  e  Filif).  41.  Tit.  37.  in  pr. 

(c)  Porém  em  Carta  P..  de  i2  de  Novembro  de  i537  se  diz 
ter  acabado  o  seu  tempo  de  Corregedor  e  Provedor  da  Comarca 
do  Porto  João  da  Fonseca ,  o  que  mostra  ter  sido  promovido 
cm  i534-  Tom.  i.  de  Provisões  da  Camará  do  Porto  ,  tol.  3yi, 
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c  quê  os  nossos  Esrriptores  nos  conservassem  cl'isto 
mesmo  alguii/a  meniona.  ^  Mas  bastará  o  seu  pro- 
funrlo  silencio  para  o  negar?  Porque  ainda  não  tinha 
appareciílo  uma  Encyclopedia  ooni  o  correspondente 
artigo:  porque  ainda  não  era  ouvido  o  nome  de 
Beausobre  ,  o  luminar  dos  Cadastros:  porque  ate  esia 
palavra  não  tinha  entrado  no  Diccionario  da  n<>s.sa 
Lingua  5  far-se-hia  ás  re^^as  uma  repartição  de  Co- 
marcas, que  tanto  ia  iníJuir  na  econoniia  da  admi- 
nistração da  Justiça  ,  e  da  Real  Fazenda,  a  cujo  mais 
pequeno  ramo  não  deixou  sem  providenle  regulação 
aquelle  Sábio  Rei  ? 

E  verdade  que  o  tempo  e  o  descuido,  ou  não 
sei  que  fatalidade,  nos  roubou  as  Actas  inteiras  d'a- 
quelle  Catlasti-o;  mas  os  fragmentos  que  restão,  e  a 
sua  epocha  ,  nos  mosirão  ter  sido  ao  menos  prin;»- 
i'iamenie  ordenado  para  aquelle  mesnu»  fim,  e  o  seu 
piano  e  execução  pôde  bem  envergonhar. os  Séculos, 
que  depois  se  arrogarão  o  titulo  de  illustrados. 

Resta  ainda  no  Real  Ar<  bivo  a  parte  respectiva 
a's  Provincias  do  Minho,  e  Travi-os-Montes,  Estre- 
madura, e  Aletu-Tejo  :  (r/)  do  Reino  do  Algarve  nada 
tenlio  encontrado,  e  da  parte  respectiva  a  Província 
da  Beira  só  achei  unia  copia  coeva  em  mão  particu- 
lar, que,  posto  que  incompleta,  refere  no  fin»  o  nu* 
mero  total  dos  visinhos  da  mesma  Província. 

De  tod.is  se  vê  ter  sido  feito  aquelle  niimefamen- 
to  (conío  ahi  se  lhe  chama)  por  uma  Carta  cixxuiar 

(d)  No  mesmo  R.  Archivo  existe  memoria  de  nm  Cadastro, 
a  que  se  mandou  proceder  iiosteriormeiUe  ii'»quellc  Reinr.do  , 
com  o  fim  principal  de  se  coiihecer  o  numero  dos  privilegiados 
de  cada  uma  terra  do  Reino  ,  e  das  pessoas  ,  que  restavao  ,  su- 
jeitas aos  encargos  dos  Concelhos.  A  Carta  R.  Circular  aos 
Corregedores  das  Comarcas  para  o  mesmo  fim  data  de  18  de 
Maio  de  ij37,  e  é  acomjianhada  do  Modelo  jiara  a  especifica- 
ção das  diversas  classes  de  pi  ivilegiados.  Acha-se  incluida  nas 
Actas  da  Diligencia  ,  a  cjue  se  procedco  ,  em  virtude  da  mesma  , 
na  Comarca  de  Santarém  ,  em  data  de  18  de  Jiuiho  do  mesmo 
aaiio. 
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do  Senhor  D.  João  III.  aos  Corregedores  das  Comar- 
cas, datada  de  CoJii.ljra  a  in  de  .liiiho  de  1327,  de- 
tcriMÍiiando-lhes  encarreguem  esta  diligencia  a  um 
Escrivão  hábil,  e  remetião  o  lestiltado  a  Henrique 
da  M(Uta  ,  Escrivão  da  Camará  d'ElRei. 

Na  Província   do  Minho  se  principiou  logo  a  Di- 
Ijcencia,  c  se  concilio  dentro  de  dous  mezes. 

A  do  Alem-Téjo  foi  encarregada  ao  Chanceller 
da  Correição.  Porém  as  terras  do  Duque  de  Bragança 
íbráo  mandadas  nuuierar  pelo  mesmo  Duque.  E  as 
terras  das  Ordens  na  mesma  Provinoia  foião  especial- 
mente encarregadas  por  ElRei  a  Nuno  Alvares,  seu 
P.Ioço  da  Camará. 

A  da  Estremadura  foi  incumbida  ao  Escrivão  da 
Chancellaria  Jorge  Fernandes,  principiada  a  i5  de 
Agosto  de  iSaj,  e  acabada  no  ultimo  de  Outubro  do 
mes!no  anno.  Da  Cidade  de  Lisboa  e  seu  Tornio  lez 
a  numeração  o  mesmo  Escrivão  da  Camará  d'ElRtíi 
Henrique  da  Motta 

A  de  Traz-os-Montes  tendo  sido  primeiro  in- 
cumbida ao  Escrivão  da  Corieição  Myrtim  Ribeiro , 
e  nada  se  tendo  concluido  até  o  anno  de  ir>oo,  a  12 
de  Maio  do  mesmo  anno  dirigiu  ElRei  nova  Carta  ao 
Coi  regedor ,  mais  especifica  do  que  a  primeira  ,  e 
ainda  acompaidiada  de  um  Ofncio  de  Henrique  da 
Motta  de  23  daquelie.  mez.  Foi  principiada  a  Dili- 
gencia a  21  de  Agosto  de  i53o,  e  acabada  a  17  de 
Janeiro  de  i53i  ,  pelo  Escrivão  da  Chancellaria  Ni- 
cola'o  de  Seixas.  Vê-se  delia  que  naquelle  tempo  com- 
prehendia  a  Provincia  de  Traz-os-Montes  quanto 
hoje  pertence  á  do  Minho,  entre  Douro  e  Tâmega  , 
vindo  a  findar  no  Torrão ,  ao  lado  da  Freguezia  d'en- 
tre  ambos  os  Rios. 

Na  Provincia  da  Beira  e  Reino  do  Algarve  ignoro 
ainda  a  quem  se  encarregou  a  Diligencia,  e  em  que 
tempo  foi  desempenhada. 

Para  dar  uma  idéa  geral  do  mesmo  Cadastro, 
repetirei  os  resultados  da  P<>pi;laçáo  ,  e  alguns  breves 
artigos,  relativos  a  algumas  das  Proviutias. 
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ENTRE  DOURO  E  MINHO. 

'A  Cidade  do  Porto  d'ElRei  Nosso  Senhor, 

Item  a  Cidade  do  Porto  ,  que  é  de  Sua  Alteza  , 
e  mui  íorte,  bem  cercada  de  muros  e  torres,  tudo  de 
cantaria  bem  lavrada.  Jaz  pegada  com  o  Rio  Douro, 
que  coire  ao  longo  dos  muros  :  jaz  acima  da  Foz  do 
luar  uma  Itígoa,  e  de  M)sta  do  mar  tem  seislegoas, 
a  saber  ,  quatro  paia  Villa  do  Conde  ate  o  Bio  d'Ave, 
com  que  parte  o  seu  termo  entre  Villa  do  Conde 
e  o  termo  da  Cidade  ,  por  elle  acima  euire  o  termo 
de  liarrellos  e  o  de  Guimarães  para  o  seríáo,  a  luga- 
res quatro  ,  e  a  lugares  ciuco ,  e  a  lugares  seis  ,  e  sete , 
até  partir  com  o  termo  de  Felgueiras  e  Unhão,  eLou- 
zada  ao  Norte  ,  e  Nordeste,  e  Nascente:  e  dahi  com 
Porto  Carreiro  ,  e  Santa  Cruz  ,  sete  legoas  da  Ciidade  , 
e  torna  ao  Rio  do  Tâmega,  que  vem  ao  Dotiro,  e  vai 
entre  o  termo  da  Ciidade,  e  o  Concelho  de  Uemviver, 
que  sã:)  até  entre-an)bos  os  Rios  da  Cidade  sele  le- 
goas :  e  ahi  passa  em  baixo  em  Arnellas,  terra  do  Con- 
de da  Feira,  o  Douro  até  junto  doCastello  da  Feira, 
por  onde  tem  duas  legoas  e  duas  e  meia  de  lernio  ; 
partindo  com  a  terra  da  Feira  até  o  mar. .  .  E  tem 
lia  Cidade  e  muros  a  dentro,  e  assim  nos  arrabaldes 
de  Bliiagaya  e  Gava  ,  e  MacMrelos  ,  e\illa-Nova,  e 
Cordoaria  ,  e  Santo  Ildefonso,  e  Meijoeira  (*)  com 
\iuv3s  e  Clérigos  ao  todo  3i;Oo6  moradojes. 

Sommão  os  moradores  da  Cidade  e  Termos,  e 
Coutos  e  Honras,  que  jazem  nos  termos  delia  ,  assim 
os  que  vivem  juntos,  como  por  casaes  apartados  e 
Quint.is,  todos  os  que  tem  fogos  i3  S 122  moradores. 

Item  ha  mais  nesta  Cidade  e  Termos,  e  Coutos, 
e  Honras  mancebos  e  homens  solteiros  ,  de  18  para  3o 
annos ,  que  vi\em  com  seus  Pais  e  amos  i2,%()00. 

(*)  "Este  arrabalde  do  Porto  consta  ser  o  sitio  do  Mosteiro 
da  Serra  ,  de  mca  Sentença  de  ia  de  4bril  de  i56i.  (L.  3.  de 
Compras  foi.  a4-  a  33.  Cartório  da  Cainar»  do  Porto.) 
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Monta  era  todas  as  Cidades ,  Villas  e  Lugare» 
desta  Comarca  55 i, 066  moradores. 

E  acliaráo-se  mancebos  solteiros  nesta  Comar- 
ca,' de  18  a  3o  antios,  que  estáo  com  seus  Pais  e 
amos 38 i,  000 

Destes  risinhos  são  do  Bispado  do  Por- 
to     1 3  o  1 22 

E  do  Arcebispado  de  Braga 4^^644 

ALEMTÉJO. 

A  Villa  de  Setúbal. 

Esta  Villa  é  do  Mestrado  de  S.  Tiago ,  e  é  da 
Mesa  Mostrai ,  e  é  cercada.  A  jjirisdicçáo  é  do  Mestre: 
das  rendas  tem  ElRei  N.  S.  as  Sizas  e  Dizima  nova 
do  pescado,  Aifauiiega,  Terças,  e  imposição  do  Sal. 
As  Terças  tem  dadas  ao  Mestre :  e  tem  o  Mestre  os  dí- 
zimos da  terra  e  do  mar,  e  a  dizima  da  saída  da  Foz, 
que  se  ( liama  Dizima  Real ,  e  Portagens,  e  Pensões  dos 
Tabelliâes,  e  fornos  de  cozer  pão:  as  portagens  e 
pensões  tem  o  Mesire  dado  ao  Marquez.  Tem  o  Ar- 
cebispo e  Cal)ido  de  Lisboa  o  terço  dos  dízimos  da 
terra ,  e  tem  o  Duque  de  Bragança  a  dizima  do  miúdo 
do  pescado. 

Tem  dras  freguezias  S.  Maria ,  e  S.  Gião. 

Tem  moradores ' i J'220 

E  no  termo 35 

Somma i  J255 

A  saber  no  arrabalde  do  Trono,  fregue- 

2Ía  de  S.  Gião 33o 

E  no  arrabalde  de  Palhaes,  frcguezia  de 

de  S.  Maria loi 

Confrontação. 

Parte  o  termo  desta  Villa  com  o  de  Palmella  ao 
Norte,  e  tem  de  termo  para  esta  parte  três  tiros  de 
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besta,  e  lia  desta  Villa  a  Palmella  urna  legoa,  e  vai 
assim  partindo  para  parte  do  Poente  até  dar  no  Rio, 
e  não  parte  com  Gezimbra  ,  que  é  para  esta  parle  do 
Ponente  ,  porque  se  mette  o  termo  de  Palnicila  em 
meio.  Parte  com  o  termo  de  Alcácer  do  Sal  ao  Sueste  , 
e  tem  de  termo  para  esta  parte  quatro  legoas:  e  são 
desta  Villa  a  Alcácer  nove.  Parte  com  o  termo  de 
S,  Tiago  de  Cacem  ao  Sul,  passando  o  Rio,  e  tem 
de  termo  por  esta  parte  outras  quatro  legoas  ,  e  são 
desta  Viila  a  S.  Tiago  doze. 

Ha  entre  Téjo  e  Odiana  Cidades 3 

Yilias  uWilRei  e  de  alguns  Senhores,  que 

não  vão  abaixo  escriptos ^o 

Ha  mais  do  ^i estrado  de  S.  Tiago  en- 
trando Setnbal  e  OJniira  Villas 3i 

Do  Mestrado  d'AvJz .  i4 

Do  Priorado  do  Crato  com  Almada  ...  6 

Dí)  Mestrado  de  Ciiristos , lo 

Do  Duque  de  Bragança 12 

Soiiima  Cidades  e  Villas 116 

Ha  moradores  nas  Cidades  e  Viilos  d'EIRei ,  e  de 

alguns  Senhores,  que  náo  vão  abaixo  escriptos  25  {;  i35 

Mestrado  de  S.  Tiago  com  Setúbal   . . .   ioS4Á^ 

Mestrado  d'A.vlz 3  T959 

No  l'riorado  do  Crato 1  ,r3654 

INo  Mestrado  de  Christos i  -^280 

Kas  Villas  do  Duque  de  Bragança 6^'Ò2i 

Somma  total  dos  Visinhos 48,^8o4 

BEIRA. 

Na  Comarca  da  Beira 256  Concelhos. 

Nos  quaes  vivem  moradores oo,^8o4 
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ESTREMADURA. 

Ciitl:i(le  I  a  de  Coimbra. 

Villas  I2J  e  destas  atasielladas  3r. 

Visinhos 48|i44 

Dos  cjnaes  são  cavalleiros  e  escudeiros  i  Jaoo. 

Clérigos 620. 

Li.s!)oa  dentro  da  Cidade  Yisinljos  ...  i3^'oio 

Eni  seu  íernio 4,^ii^"^4 

Tem  a  Província  incluída  Lisbna  e  Ter- 
mo      .  •  6"4i  178  Visinhgs. 

TRAZ-OS-MONTES. 

Visinhos • .    35;f  6x6 

Deste  numero  Viuvas Si Syô 

Solit^iras  que  formão  casal 2Í104 

Clérigos  Seculares 61 4 

Conclusão. 

Parece  ter  assas  mostrado  cora  esta  Memoria  o 
«trazaniento,  em  que  aiiula  se  achão  os  coidiocimen- 
tos  das  nossas  aniigtiiílades.  Quando  no  ultimo  perío- 
do do  Scculo  passado  pártcia  ter  chegado  a  opporlu- 
naejxiciía  de  se  darem  aijiganlados  passos  neste  ramo 
de  Ijieratnra,  logo  uma  revolução  íalal  inquietou 
toda  a  Europa  ;  o*  seus  effeitos  não  pouparão  as 
nossas  Provindas,  e  os  esforços  necessários  para  a 
própria  existência  e  conservação  absorverão  as  vigí- 
lias <ios  mesmos  Literatos  :  tudo  nos  ameaçava  com 
um  futuro,  bem  similhante  aos  tempos  que  seguirão 
a  infeliz  époclia  para  a  literatura  dos  fins  do  Século 
XVI.  Mas  dias  mais  serenos  tem  raiado,  já  o  estrondo 
da  guerra  sôa  mais  ao  longe,  e  circu instancias  mais 
felizes  nos  promettem  a  desejada  paz.  (Anno  i8n")  A' 
sua  sombra  poderáó  os  nossos  Literatos  vigorar  eni- 
prezas  nunca  mternaettidas  ,  ainda  uo  meio  dos  tran- 


ces  maisfataes,   e  as  nossas  antiguidades  resurgiráó 
finalmente  em  toda  a  sua  iuz. 


N.    2. 


MEMORIA 

Sobre  as  vantagens  dos,  prazos  a  bem  da  agricultura , 
^  Riqueza  Nacional. 

v_AUando  nos  principies  deste  Século  tomei  em  con- 
sideração  os  abusos  da  emphyteuse  entre  nós,  e  in- 
culquei a  necessidade  de  os  remediar  ,  (Memorias  de 
Literatura  da  Academia  R.  das  Sciencias  Tom.  VII. 
pag.   284)  tinha  corrido  as  três  Províncias  do  Norte 
do  Reino,  e  extractado  dos  seus  Cartórios  sobre  as- 
sumptos emphyteuticos  a  ampla  colheita,  qae  se  faz  ^ 
patente  do  Tom.  IIÍ.   do  Tractado  de  Prazos  do  labo-  " 
rioso  Lobão  ,  que  delia  se  aproveitou.  Naquella  Me- 
moria apenas  encetei  na   i.    Parte  aquelle  assumpto, 
e  igualmente  na  2. '  em  que  indiquei  as  vantagens  dos 
Prazos.  Nfio  podia  então  esperar,  (\Me  ainda  chegasse 
a  ver  neste  Século  inculpada  a  em.|3hyteuse,  preferin- 
do-ihe  a  qualidade  allodial.  Ingratos,  senão  ignoran-                 A 
tes  !   que  não  reconhecem,   que  se  hoje  comem  uma                 « 
fatia  de  pão  produzido  em  Portugal,  c  não  dos  Paizes  , 
de  que  tem  saído  Romances  de  Economia  ,  que  os  des- 
lumbrão  ,  o  devem  a  que  os  latifúndios  adquiridos  na 
conquista   do  lUino  se  chegassem   a   subdivir  até  o 
ponto  ,  a  que  os  levarão  os  Emprazamentos. 

Nem  levemente  se  presuma ,  que  intento  desacre-  m 

ditar  o  assumpto  da  Economia  Politica  ,  nem  menos  ■ 

os  que  sobre  ella  tem  esciipto ,  depois  que  este  ramo 
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se  tratou  separado  ,  ainda  aos  Gregos  e  Romanos,  que 
antes  disso  incidentemente  d'ella  tinháo  fallado.  Mais 
de  uma  vez  tenho  sido  forçado  a  intermittir  os  Estu- 
dos Juridicos ,  e  até  a  entvesachar  com  os  Auctores 
daquella  Sciencia  os  Economistas.  Náo  me  sendo  des- 
conhecidos, nem  poderia  depois  de  os  lêr  deixar  de 
conhecer  a  importância  do  assumpto,  nem  as  grandes 
luzes  de  muitos  dos  que  o  tem  tratado.  Dei-lhe  porém 
sempre  os  devidos  descontos ,  e  conheci  muitas  vezes 
que  algumas  das  suas  máximas,  úteis  talvez  na  Ingla- 
terra ,  França  ,  Rússia ,  e  até  na  Hespanha ,  seriáo  até 
ruinosas,  reduzidas  a  practica  no  nosso  Reino. 

Nem  pertendo  combatel-os,  nem  delies mendigar 
principios  para  o  assumpto  ,  que  vou  tratar,  aliás  sim- 
ples =  Que  o  estado  emphjteutico  dos  terrenos  deste 
Reino  não  prejudica,  antes  promove  a  Agricultara.  z=z 
Exposição  de  factos  e  verdades  de  simples  intuição 
serão  as  minhas  provas. 

A  Provincia  do  Minho  pode  dizer-se  quasi  toda 
erophyteutica:  o  seu  terreno  comparado  com  as  ou- 
tras do  Norte  e  as  do  Sul  do  Reino  náo  as  vence  em 
qualidades  próprias  para  frnciificar,  e  comtiido  as 
vence  na  producfão,  opulência  e  população,  attenta 
a  sua  superfície. 

Passo  a  considerar  a  economia  da  mesma  Provin- 
cia, toda  nascida  da  sua  qualidade  empliyteutica.  Um 
Lavrador  chegando  á  idade  de  ter  um  fdho  proporcio- 
nado para  a  Lavoura  (*)  lhe  entrega  a  fazenda,  ca- 
sando-o  em  parte,  de  donde  lhe  venha  uma  entrada 
proporcional  ao  valor  delia :  com  esta  indemnisa  os 
mais  filhos ,  e  habilita  njesmo  algum  para  entrar  em 
outro  casal,  impondo  ao  nomeado  uma  reserva  vita- 
licia  para  si  e  roais  familia.  Em  tanto  o  Pai  não  des- 
ampara o  casal ,  e  continua  com  os  seus  conselhos,  e 
até  trabalho  a  fazel-o  prosperar. 

(*)  Esta  nomeação  se  faz  muitas  vezes  com  preferencia  em 
uma  íilha ,  por  ter  mostrado  a  practica  ser  isto  mais  opportuno 
para  conservar  a  paz  domestica. 
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Os  outfos  filhos ,  que  não  emprega  na  Lavoura  o$ 
faz  apprenderoíficios,  destina  algum  paraoestaJoKc- 
clesiastico,  ou  para  o  negocio:  ein  tanto  as  fiUias  aju- 
dando a  Lavoura,  e  os  enjpregos  domésticos,  aprom- 
ptãoas  teias  de  panno  fino  e  grosso,  que  excedendo  o 
gasto  caseiro  se  vendem  nas  feiras  ^m  grande  numero. 

E  por  esta  economia,  que  são  raros  liolvlinao  os 
Lavradores,  que  não  tenhão  Bois  pioprios  jjara  a  sua 
Lavoura,  criação  de  noviliios  e  porcos,  eate  rebaidius 
de  gado  miúdo,  lendo  para  isso  proporções.  IVáo  é 
também  raro,  que  estes  mesmos  Lavradores  economia 
zem  parcellas  avíiltadas  paia  interessar  em  negocia- 
ções ,  ou  darem  a  ganho.  Ainda  accrescento,  que  no 
fim  do  Scculo  passado  se  verificou,  que  o  ouro,  coa» 
que  se  adornavão  as  Lavradeiras  das  duas  freguezias  de 
Aguas  Santas,  e  S.  Cosme,  na  Comarca  da  Maia,  ex- 
cedia a  quatro  arrobas  e  meia  ,  tendo  então  uma  166 
fogos,  a  outra  46S  sómcnie. 

Não  devo  deixar  de  notar,  que  verifiquei  por  di- 
versos'lombos,  e  estes  feitos  com  longos  intervaiios, 
que  os  casaes  em^razados  lia  Séculos  permanecem 
ainda  em  toda  a  integridade.  Direi  mais  ,  que  um  ca- 
sal emprazado  no  meio  do  Século  XV.  em  fateusini 
pcrpetjio  se  con?erva  inteiro,  como  para  fim  bem  di- 
verso do  assumpto  que  boje  trato,  indaguei  pelo  Gar>» 
tório  do  Senboi  io  :  acbando  ser  imi  Lavrador,  e  meu 
ascendente  em  liuba  recta,  o  primeiío  Emprazanle  e 
Lavrador  também  ainda  o  actual  possuidor,  meu  col- 
lateral. 

Soffreo  a  Provincia  do  Minho  a  invasão  France- 
xa;  dentro  de  um  anuo  eslava  restaurada  do  aves  e 
animaes  domésticos,  e  de  gado  de  Lavoura,  tornou  a 
soffrerha  pouco  os  estragos  de  uma  encarniçada  guer- 
ra ,  e  confio  se  veja  restaurada  em  breve  praso ,  menos 
em  arvoredo  ,  por  ser  obra  do  tempo,  e  não  da  in- 
dustria. 

E  poderlão  alardear  taes  brazóes  terras  ali odiaes? 
Bastaria  a  sua  natureza  charaal-as  a  mão  de  arrenda- 
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tarins,  para  soffrer  atrazamento  a  sua  cultura,  a  divi- 
são em  pequenas  porções  para  as  anniquilar.  Tenho 
em  vista  um  exemplo  saliente.  Possuia  ura  Proprietá- 
rio no  meio  do  Século  passado  um  prédio  allodial, 
que  sustentava  decentemente  a  sua  familia:  dividio- 
se  poi"  morte  em  seis  filhos :  seus  netos  podem  hoje 
dizer-se  pobres,  a  grande  e  productiva  vinha  do  casal 
inteiro  está,  e  as  terras  de  lavoura  em  mato  bravio.  E 
será  este  o  meio  de  prosperar  a  Agricultura  ? 

Não  adianto  mais  as  minhas  idêas  ,  para  não  ser 
prolixo.  'vNáo  pertendo  mesmo  convencer  os  meus 
contemporâneos,  e  não  é  por  este  motivo  que  as  pu- 
blico pelo  prelo:  procuro  só  este  meio  de  fazer  saber 
aos  vindouros,  que  houve  neste  Século  quem  assirii 
discorria. 
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Appendice. 

O'  'vida  dos  Lavradores 
Se  elles  conhecessem  bem 
As  avantageiís  que  tem, 
Aquelles   snnctos  suores, 
Que  saiictameute  os  mantém. 

Sa'  k  Miranda  Ep.  ao  Senhor  de  Basto, 

IN  A  Memoria,  a  que  este  breve  Discurso  serve  de 
Appendice  ,  apenas  indiquei  as  vantagens ,  que  resul- 
tao  á  Agricultura  da  permanência  de  nm  prédio  na 
mesma  íamilia,  sendo  estes  Lavradores.  Esta  idêa  é 
que  pertendo  desenvolver  ,  e  como  parle  da  minha 
meninice  a  passei  na  aldêa ,  ainda  conservo  alguaias 
espécies  do  que  então  ouvia  ,  e  depois  em  idade  maior 
pude  melhor  ractificar.  Um  Lavrador  do  Minho  oura 
as  doenças  do  seu  gado  ,  sem  que  precise  considtar  ve- 
terinários. O  fdho  de  -um  Lavi-ador  de  idade  púbere 
possue  já  todos  os  aforismos  agrários ,  de  que  pôde  vir 
a  precisar.  Elle  os  tem  insensivelmente  apprendido  en* 
curtos  anexins  e  adágios,  muitas  vexes  repelidos  por 
seus  Pais ,  e  que  sem  diíficuldade  conserva  na  memo- 
ria. 

Um  Naturalista,  que  tinba  viajado  nos  Paizes 
mesmo  clássicos  da  Agricidtura  ,  ouvindo  acaso  al- 
guns delles,  me  dizia,  que  se  elle  conseguisse  colli- 
gilos,  os  reduziria  a  um  Calhecismo  Agrário,  que  re* 
putava  seria  útil.  Eu  já  então  não  podia  satisfazel-o  , 
por  terem  mediado  muitos  ânuos  desde  que  os  ouvira , 
e  outros  objectos  meterem  riscado  da  memoria  quan- 
ío  bastasse  para  aquelle  destino.  Hoje  menos  o  pode- 
ria lazer ;  com  tudo  ainda  alguns  me  lembrão  ,  que 
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abonando  a  minha  opinião ,  não  aborreção  a  quem  os 
ler. 

r=z  Quem  seniea  basto  gasta  mais ,  e  colhe  menos 
r—  Nunca  mais  gado,  que  pasto  =:^  O  Carvalho  preci- 
sa ir  uo  carro  para  phuitar;  o  Castanheiro  na  nuio 
n=  Pergunta  primeu'o  á  terra  o  que  ella  melhor  póJe 
produzir,  senão  os  outros  de  ti  se  hão  de  nr^=  Disse 
a  couve  quando  failava :  esterca-me  de  uma  vez  ,  sa- 
cha-me  cada  niez ,  e  rega-me  de  cada  vez  =  O  cam- 
po ,  que  me  vés  semear  m.ais  tarde ,  não  o  seinêes 
temporão  ,  que  já  teu  Avô  me  deu  esta  Hção  =:  Não 
gastes  pólvora  compardaes,  vigia-lhe  os  ninhos ,  e 
niata-lhe  os  filhos  ,  ou  quebra-lhes  os  ovos,  que  6ca 
mais  barato  =-  O  Sol ,  e  a  rega  também  vai  no  carro 
para  o  campo;  (querendo  significar  ,  que  um  terreno 
opportunamente  adubado  sofre  melhor  a  intempérie 
diis  estações.) 

São  análogas  a  estas  outras  máximas  de  econo- 
mia domestica,  nascidas  de  costumes  Patriarchaes, 
que  ouvindo-as  muitas  vezes ,  me  levarão  a  serias 
reílexóes  ;  mas  não  passarei  a  importuno  em  referil-as 
=  A  filha  escolhe  o  linho  para  fiar,  e  o  Pai  o  Marido 
para  a  cazar  =  Não  invejes  o  cordão  de  ouro,  que 
vistes  á  visinha  :  ordena  este  anno  uma  teia,  e  para 
o  anno  jd  podes  ter  outro,  (o) 

Nada  porém  pôde  mostrar  quanto  uma  prática  se 
chega  a  perpetuar,  (tendo  até  nisso  a  sua  apologia), 
do  que  a  observada  hoje  na  Provincia  do  Minho  no 
ajuste  de  criados  e  criadas  para  a  Lavoura  :  diz-se  nel- 
le:  tanto  em  dinheiro,  e  usos  e  costumes.  V.  que  usos 
e  costumes  são,  que  por  sabidos  escusão  especificar-se? 
E  o  vestido  e  calçado ,   que  além  da  comida  vencem 

(a)  Talvez  que  dos  mesmos  Laviadores,  (pois  que  a  elles 
mais  de  uma  vez  a  ouvi)  aproveitasse  nni  nosso  Ministro  da  Ma- 
rinha a  máxima  com  que  respondeo  ao  Couimandante,  a  quem 
dera  o  dia  da  partida  ,  e  Ibe  replicou  se  de  mauhâ  se  de  tarde 
—  de  manhã ,  que  de  tarde  já  é  tarde.  — 
ParL  //.  a 
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de  certa  qualidade  e  quantidade,  que  também  se  nâ» 
declara.  E  de  que  Epocha  datarão  estes  costumes  ?  Per- 
juitta-se-me  leval-os  ao  berço  daMonarchia  ,  pois  que 
o  Sr.  D.  Affonso  III.  regulando  as  taxas  para  a  Pro- 
vincia  do  Minho  na  Lei  de  7  das  Kal.  de  Janeiro 
Era  1291  (Veja-se  Tom.  III.  das  Diss.  Chroriologic. 
e  Gritic.  P.  II.  pag.  59  e  seguintes) ,  se  lembra  del- 
les,  sem  que  mostre  fazer  um  novo  estabelecimento, 
antes  cora  muita  analogia  ao  tempo  presente  ,  até  em 
qualidade,  e  quantidade,  dizendo  mesmo  =  í et im- 
duni  consuetudinem  terrae.  =1 


N.  3. 


'Uando  vi  pela  primeira  vez  no  Assento  da  Rela- 
ção do  Porto  de  9  de  Junho  de  lySo  uícncionar-se 
Folhinha  da  Alçada.,  procurei  elucidar-nie  pelos  nos- 
sos Juristas  ao  mesmo  respeito  ;  porém  nem  mesmo 
nas  Instituições  de  Direito  Portuguez  P.  IV.  Tit. 
i3.  §.  5.  na  nora ,  e  Tit.  a3.  §.  9.,  lugares  análogos  a 
este  assumpto,  achei  noticia  alguma  ao  mesmo  res- 
peito. 

Por  acaso  porém  encontrei  em  uma  Collecção 
de  Papeis  vários  ,  que  mostra  ter  sido  do  Desembar- 
gador Ignacio  Collaço  de  Brito  ,  e  que  por  equivoca- 
çáo  talvez  se  r:'Colheo  ao  Cartório  da  Casa  da  Suppli- 
cação  ,  tendo  a  IH  o  titulo  de  Livro  V.  de  Pergaminho  , 
para  o  distiní^uir  de  outro  Livro  V.  da  serie  do  Re- 
gisto de  Leis  :  noile  achei  duas  meias  folhas  impres- 
sas, ambas  asslgnadas  por  dous  Desembargadores  do 
Paço  de  próprio  punho  ,  contendo  uma  a  Provisão 
de  ampliação  de  Alçada  a  um  Juiz  de  Fora  ,  outra  a 
um  Corregedor.  Pela  sua  coocisão  ,  e  identidade  de 
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assumpto,  não  me  enganei  ter  achado  o  que  perten- 
dia;  mas  ainda  me  restava  que  averiguar ,  i."  quando 
se  principiárfio  a  passar  similhantes  Provisões  ,  a,* 
quando  cessarão. 

Quarto  ao  primeiro  parece,  que  contendo  ellas 
uma  ampliação  da  Alçada  regulada  na  Ordenação,  só 
tinha  hiL,'av  expt;direm-se  depois  da  sua  publicai  ao 
em  1602,  O  Ke-imento  do  Desembargc*  náu  o  auclo- 
riza  para  expedir  taes  Provisões,  não  apparece  Lei  ao 
mesmo  respeito  ,  e  suppondo-se  ter  tido  origem  em 
nma  Resolução  de  Consulta,  ou  em  Decreto,  cuja 
data  determinaria  a  origem,  só  se  pôde  alfirmar  esta- 
va esta  praciica  já  vigente  em  i632  e  i6yi  ,  de  que 
apparecem  taes  Provisões. 

Quanto  ao  segundo  a  menção  ,  que  delle  se  faz 
no  Assento  de  1700,  me  fez  lembrar  só  cessarião  por 
occasiáo  do  terremoto  de  1755.  Para  me  elucidar,  con- 
sultei o  único  Magistrado,  que  antes  daquella  épocha 
estava  empregado  n<js  lugares  inferiores,  e  este  fora 
em  1760  Juiz  de  Fora  de  Fronteira  ;  mas  não  se  lem- 
brava já  de  ter  ,  ou  não  tido  a  tal  Provisão,  Nesta  in- 
certeza não  reflectia  ,  que  o  Alvará  de  26  de  Junho  de 
1696  me  tirava  toda  a  duvida;  pois  que  elevando  elle 
as  Alçadas,  ainda  mais  que  as  Folhinhas,  como  des- 
necessárias se  não  passanáo  mais. 

Mas  como  erão  ainda  contempladas  naquelle  As- 
sento de  lySo?  A  razão  é  obvia.  Nellas  se  regulava 
também  a  competência  da  jurisdicção  sobre  suspei- 
ções, com  disparidade  da  Ordenação  L.  i.  tit.  42  ,  e 
esta  a  duvida  ,  que  deu  assumpto  áquelle  Assento , 
como  delle  se  pôde  ver, 

O  teor  das  Folhinhas  acima  citadas  é  o  seguinte, 
e  só  devo  notar,  que  são  todas  de  letra  de  forma, 
menos  as  palavras  que  vão  grifadas. 

Provisão  de  Alçada  de  Corregedor. 
r=r  D.  Filippe  por  graça  de  Deos  ,  Bei  de  Portugal 
e  dos  Algarves,  daquem  e  dalém  mav,  era  Africa 
Senhor  de  Guiné ,  etc. 
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Faço  saber  aos  que  este  virem ,  que  eu  mando 
ora  o  Bacharel  Manoel  Cerqueira  Malheiro  por  Cor- 
regedor da  Comarca  e  Correição  da  Filia  de  Pinlicl. 
E  pela  confiança  ,  que  delle  tenho,  hei  por  l)em  e  me 
praz,  que  além  dos  poderes,  que  por  minhas  Orde- 
nanças são  dados  aos  Corregedores  das  Comarcas, 
elle  tenha  mais  os  poderes  e  alçada  abaixo  declarada. 

I."  Iten),  nos  casos  crimes  poderá  mandar  acou- 
tar peáes  de  soldada,  que  estiverem  assoldadados,  e 
outros  peães,  que  ganharem  dinheiro  por  sua  bracá- 
gem  ,  e  açoutar  e  desorelhar  escravos  ,  e  não  outras 
pessoas  :  e  assi  poderá  degradar  os  ditos  peães  para  os 
lugares  dalém,  e  outros  do  Reino,  não  passando  os 
ditos  degredos  de  quatro  annos.  E  poderá  degradar 
escudeiros  ,  e  vassallos  ,  que  não  furem  de  Linhagem, 
e  Officiaes  mecânicos  ,  para  os  lugares  d'além  e  outros 
do  Reino  ,  não  passando  o  dito  degredo  de  três  an- 
nos. 

2."  O  qual  poder  e  alçada  se  eníenderá  naqueí- 
les  casos,  em  que  per  minhas  Ordenações  são  postas 
expressamente  as  ditas  penas;  porque  naquelles  em 
que  assi  não  forem  postas  expressamente,  as  determi- 
nará como  fôr  justiça,  dando  appellação  e  aggravo. 

3.°  Item  ,  nos  casos  eiveis  terá  alçada  até  quantia 
de  dez  mil  reis,  sendo  de  bens  moveis:  e  sendo  de 
raiz  ,  até  oito  mil  reis  somente.  E  poderá  pôr  penas 
até  dous  mil  reis  jios  casos  em  que  lhe  parecer  neces- 
sário, por  bem  de  justiça  se  porem. 

4."  E  nos  ditos  casos  acima  declarados,  assi  cri- 
mes como  eiveis,  e  penas,  dará  suas  sentenças  á  de- 
vida execução,  sem  delias  receber  appellação,  nem 
aggravo;  porque  para   isso  vos  dou  todo  o  poder  e 

alçada.  t^.  ,  ,  ^       -,    ' 

'  5."  E  quando  quer  que  alguns  Fidalgos  ,  Caval- 
leiros  e  Escudeiros ,  que  forem  de  Linbagem  ,  e  Vassa- 
los fizerem  taes  cousas ,  por  onde  lhe  pareça  que  de- 
vem ser  emprazados  para  minha  Corte,  fará  o  dito 
Corregedor  fazer  os  autos  de  suas  culpas,  que  lhe. 
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parecerem  necessários:  e  feitos  os  empvazará  para  a 
Corte,  e  lhe  assignarií  termo  conveniente  ;  a  que  nel- 
la  pareçáo:  e  cimi  elies  enviará  os  ditos  autos,  para 
serem  vistos,  e  eiles  ouvidos,  e  se  fazer  o  que  for 
justiça. 

6.°  E  assi  hei  por  bem  ,  que  acerca  das  suspei- 
ções ,  que  forem  postas  ao  dito  Corregedor,  nos  feitos 
6  causas,  de  que  por  razão  do  dito  officio  pode  co- 
nhecer, elle  tenha  a  maneira  seguinte.  Tanto  que  lhe 
for  intentada  suspeição  por  alguma  parte,  não  se  lan- 
çando por  suspeito  ,  remetterá  os  autos  da  dita  sus- 
peição ao  Juiz  de  fora  da  Cidade  ,  ou  Villa ,  que  esti- 
ver mais  perto  do  lugar,  onde  a  tal  suspeição  for 
posta  :  o  qual  Juiz,  ou  Julgador  a  determinará  como 
for  justiça.  E  o  dito  Corregedor  procederá  sempre  na 
causa  ,  em  que  lhe  pozerem  a  tal  suspeição,  até  se 
determinar  íiualmente,  tomando  comsigo  por  adjunto 
o  Juiz  mais  velho  da  Villa  ,  ou  Concelho,  onde  lhe  a 
tal  suspeição  for  posta,  não  sendo  suspeito  ;  e  sendo 
tomará  outro  Juiz:  e  sendo  ambos  suspeitos,  toma- 
rá o  Vereador  mais  velho;  e  sendo  esse  mesmo  suspei- 
to, tomará  o  segundo  ;  e  sendo  o  segundo  Vereador 
tandjcm  suspeito  ,  tomará  o  te^ÉMÀro  ,  ao  qual  se  não 
■poderá  pòr  suspeição:  e  os  autos,  que  assi  andjos  fi- 
zerem, hei  por  bem  que  sejão  valiosos  ,  como  se  a 
suspeição  lhe  não  fora  intentada.  E  sendo  julgado, 
que  não  e  suspeito,  procederá  só  na  causa  cumo  ha- 
via de  fazer,  se  a  suspeição  lhe  não  fora  posta.  E  sen- 
do julgado  por  suspeito  ,  em  tal  caso  não  procederá 
mais;  e  dar-se-ha  Juiz  em  seu  lugar,  que  o  dito  caso 
conheça,  segundo  de  minhas  Ordenações. 

7.'  E  sendo  intentada  suspeição  ao  dito  Corre- 
gedor por  algum  senhor  de  terras  ,  ou  Alcaide  Mór  , 
ou  Fidalgo  principal  ,  elle  me  enviará  a  tal  suspeição 
com  seu  depoimento,  para  a  eu  mandar  vêr,  e  se  de- 
terminar acerca  disso  o  que  for  justiça.  E  o  dito  Cor- 
regedor dará  tempo  conveniente  ás  partes  ,  para  virem 
á  minha  Corte  sobre  isso  requerer  sua  justiça,  e  en- 
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tretanto    procederá    na   causa  sobre  que  lhe    a  dita 
suspeição  for  posta  ,  pela  maneira  acima  declarada. 

8."  ^  E  assi  me  praz,  que  quando  assi  for  posta 
suspeição  ao  dito  Corregedor  ern  qu.-ílquer  caso,  assi 
crime,  como  eivei  ,  e  a  parte  que  o  piizer,  não  fo 
contente  com  seu  depoimento  ,  e  quizer  dar  á  ella 
provo  ,  deposite  quatro  cruzados  ,  antes  que  llie  seja 
dado  uís^ar  a  prova  ,  os  quaes  perderá  para  os  presos 
pobres  da  cadêa  da  dita  Correição  se  íor  julgado  por 
não  .suspeito. 

ç)."  Hei  por  bem,  que  na  dita  fi/ia  de  Pinhel 
e  assi  nas  mais  Villas,  e  lugares  da  (vorreição  ,  eui 
que  o  dito  Corregedor  estiver,  lhe  sejÍKi  dadas  casas 
taes,  em  que  se  l)em  possa  apoasentar  com  os  seus,  e 
assi  três  camas,  uma  de  escudeiros,  e  duas  de  hoitiens 
de  pé,  e  tendo  elle  as  camas  suas  ,  ou  alagadas  ,  lhe 
serão  pagas  a  dinheiro  a  razão  de  cento  e  cincoenta 
reis  por  mez  cada  cama  de  escudeiros  ,  e  a  noventa 
reis  cada  cama  de  homens  de  pé  :  e  as  pousadas,  que 
lhe  forem  dadas,  se:no  de  preço  de  até  quatro  mil 
reis  de  aluguer  por  anuo  ,  se  de  tanta  quantia  lhe  fo- 
rem necessárias,  as  quaes  casas  e  camas  lhe  serão  pa- 
gas pela  dita  maneia^á  custa  dos  Concelhos. 

io.°  E  porque  algumas  vezes  será  necessário  ir 
o  dito  Corregedor  fora  da  sua  jurisdicção  fazer  algu- 
mas diligencias,  que  cumprão  a  bem  de  justiça  ,  por 
meu  mandado,  ou  de  cada  uma  de  minhas  Relações  , 
bei  por  bem,  qwQ  quando  as  taes  diligencias,  pela 
dita  maneira  for  fazer,  possa  levar  comsigo  um  Escri- 
vão diante  si ,  com  que  as  faça,  e  o  que  o  <lito  Escri- 
vão nellas  escrever,  será  firme  e  valioso  ,  como  se  o 
fizera  na  dita  Correição  ,  onde  é  Official,  sem  embar- 
go de  minhas  Orflenaçóes  ,  que  o  contrario  dispõem. 

11."  E  quando  o^  dito  Corregedor  as  ditas  ddi- 
gencias  for  fazer  fora  de  sua  jurisdicção,  a  requeri- 
mento de  alguma  parte  ,  poderá  levar  trezentos  reis 
por  dia  lodos  os  dias,  que  nellas  andar  occupado  ,  á 
custa  da  parle  que  o  requere  :  e  pelo  qii«  nisso  raon* 
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tar,  poderá  mandar  fazer  execução  na  fazenda  da  tal 
parte.  E  mando  a  todos  os  Juizes  e  Justiças,  OfficiaeS 
e  pessoas,  a  que  o  conhecimento  disto  pertencer  ,  que 
deixem  ao  dito  Corregedor  usar  de  lodo  o  sobredito, 
e  lhe  cumprão  e  guardem,  e  façáo  inteiramente 
cumprir  e  guardar  este,  como  se  nelle  contém,  em 
quanto  for  Corregedor  da  dita  Comarca  ,  porque  assi 
o  hei  por  bem  ,  e  meu  serviço.  Este  se  registará  no 
Livro  da  Camará  da  dita  Villa  de  Pinhel  pelo  Escri* 
vão  delia  ,  e  no  Livro  da  Chancellaria  da  dita  Correi- 
ção. ElRei  Nosso  Senhor  o  Mandou  pelos  Doutores 
Francisco  Barreto^  e  Fernão  Cabral,  ambos  do  seu 
Conselho ,  e  seus  Desembargadores  do  Paço.  Dada 
em  Lisboa  a  20  de  Novembro  de  632.  Pcro  Sanchez 
Farinha  a  subscrevi.  —  Fernão  Cabral.  —  Francisco 
Barreto. 

Provisão  de  Alçada  de  Juiz  <le  Fora. 

D.  Pedro  por  graça  de  Deos  ,  Principe  de  Portu» 
gal ,  e  dos  Algarves,  daquem  ed';)lem  mar,  em  Africa 
Senhor  de  Guiné,  etc.  Faço  saber  a  vós  Bacharel  Bel* 
chior  Bamires  de  Carvalho^  que  ora  envio  por  Juiz  dé 
Fora  da  Villa  de  Freixo  de  Nemão  ,  que  eu  hei  por 
bem  pela  confiança,  que  de  vós  tenho,  que  além  doS 
poderes  ,  que  por  minhas  Ordenações  são  dados  aoS 
Juizes  Ordinários ,  vós  tenhaes  mais  os  poderes  e  ai» 
cada  abaixo  declarada.  Hei  por  bem  e  me  praz,  que 
nos  casos  crimes  vós  possaes  mandar  acoutar  peíies  de 
soldada,  que  estiverem  assoldadados,  e  outros  peães  , 
que  ganharem  dinheiro  por  sua  braçagem  ,  e  esrr;wvos, 
e  possaes  degradar  os  ditos  peães  para  os  lugares  «la- 
lem até  dous  annos  :  e  para  os  Coutos  do  Reino  até 
três  annos,  c  assim  hei  por  bem  ,  (jne  possaes  degra- 
dar escudeiros  e  vassallos  ,  que  não  forem  de  linha- 
gem,  e  Officiaes  mecânicos  ,  para  os  lugares  dalém 
por  dous  annos  ,  e  para  os  Coutos  do  Reino  por  três. 

O  qual  poder,  e  alçada  se  entenderá  naquelles 
casos  ,  em  que  por  minhas  Ordenações  são  postas  ex« 
pressaraente  as  ditas  penas ,  porque  naquelles  em  que 


assi  não  forem  postas  expressamente,  as  determina- 
reis como  for  justiça,  dando  appellaçao  e  aggravo. 

Nos  casos  eiveis  tereis  alçada  até  quantia  de  cinco 
mil  reis  ,  sendo  de  bens  moveis  ,  e  sendo,  de  raiz  até 
quatro  mil  reis.  E  podereis  pôr  penas  até. mil  reis, 
nos  casos  em  que  vos  parecer  necessário ,  por  bem  de 
justiça  de  se  pôreni. 

E  nestes  casos  acima  declarados  ,  assi  eiveis , 
como  crimes ,  e  penas,  dareis  vossas  sentenças  á  devida 
execução,  sem  delias  receberdes  appellaíáo,  nem  ae;- 
gravo ;  por  que  para  isso  vos  dou  por  esla  todo  o  po- 
der e  alçada. 

E  quando  quer  que  alguns  Fidalgos,  Cavalleiros 
e Escudeiros,  que  forem  de  linhagcin  e  vassallos  fize- 
rem taes  cousas  por  onde  vos  pareça  ,  que  devem 
ser  emprazados  para  minha  (-ôrte  ;  vós  fareis  fazer 
autos  de  suas  culpas ,  que  vos  parecerem  necessários  ; 
e  feitos  os  emprazareis  para  a  C.ôrte  ,  e  lhe  assigyareis 
termo  conveniente,  a  que  nelia  pareção  :  e  com  elles 
enviareis  os  ditos  ais  tos  para  serem  vistos  j  e  elles  ou- 
vidos, e  se  fazer  o  que  for  justiça. 

E  assi  hei  por  bem  ,  que  acerca  das  suspeições 
que  vos  forem  poatas  nos  feitos  e  causas,  de  que  por 
bem  do  dito  feito  poderdes  conhecer,  tenhaes  a  ma- 
neira seguinte.  Tanto  que  vos  for  intentada  suspeição 
por  alguma  parte,  não  vos  lançando  vós  por  suspeito, 
procedereis  sempre  na  causa  ,  em  que  vos  for  posta, 
até  se  determinara  íinal  a  suspeição  ,  tomando  com- 
"vosco  para  adjunto  o  Vereador  mais  antigo  ,  não  sen- 
do suspeito ,  e  sendo-o ,  tomareis  o  outro ,  e  sendo-o  o 
segundo  Vereador  também  suspeito  ,  tomareis  o  ter- 
ceiro, para  ambos  procederdes  finalmente  no  tal  caso, 
e  se  todos  os  três  Vereadores  forem  suspeitos  ,  o  fareis 
com  um  dos  do  anuo  passado,  ao  qual  se  não  poderá 
pôr  suspeição ,  e  os  autos,  que  assi  ambos  fizerdes, 
hei  por  bem  que  sejão  valiosos ,  como  se  a  suspeição 
vos  não  fora  intentada  ;  e  sendo  julgado  que  não  sois 
suspeito,  procedereis  só  na  causa  coaio  havíeis  de  fa* 
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rer,  se  a  suspeição  vos  náo  fora  posta.  E  sendo  jul- 
vado  que  o  sois,  em  tal  caso  não  procetlereis  mais; 
c  as  partes  se  louvarão  em  Juiz  sem  suspeita,  que  em 
vosso  lugar  o  determine. 

E  por  quanto  algumas  pessoas  vos  poderáó  pôr 
suspeições  mais  a  fim  de  dilatar  feitos ,  e  demandas, 
que  por  lhe  serdes  suspeito,  hei  por  bem,  que  qualquer 
pessoa,  que  vos  puzer  suspeição,  tanto  que  vos  op- 
puzerdes  a  ella ,  e  em  vosso  depoimento  vos  não  derdes 
por  suspeito,  logo  deposite  cinco  cruzados,  que  per- 
derá para  os  prt-sos  pobres  da  cadèa  dessa  Villa  ,  não 
provando  a  dita  suspeição ,  e  será  Juiz  das  suspeições 
que  vos  forem  postas  o  Corregedor  da  Comarca  ,  sa 
estiver  nessa  Viila,  cu  o  Juiz  de  fora  do  lugar  mais 
perto  delia,  e  isio  processando  primeiro  na  terra, 
lhe  serão  levadas ,  ao  qual  mando  que  as  veja,  e  de- 
termine como  for  justiça. 

E  assim  me  praz,  que  quando  fordes  fora  de  vos- 
sa jurisdicção  por  meu  mandado,  ou  de  cada  uma  de 
minhas  Relações,  a  fazer  alguma  diligencia  a  reque- 
rimento de  partes  possaes  levar  duzentos  reis  por  dia 
todos  os  dias  que  andardes  occupado  nestas  diligen- 
cias á  custa  das  partes  ,  que  o  requerem,  dos  quaes 
TOS  fareis  pagar. 

Notificovol-o  assim ,  e  vos  mando  que  deste  po- 
der, e  alçada  ,  e  do  mais  conteúdo  nesta  Provisão 
useis  inteiramente,  por  quanto  pôr  confiar  de  vós, 
que  tudo  o  que  a  bem  de  justiça  ,  e  meu  serviço 
cumprir,  assim  bem,  e  como  se  de  vós  espera,  o  hei 
assim  por  bem. 

E  mando  aos  Desembargadores,  Corregedores, 
Officiaes,  e  pessoas  a  que  o  conhecimento  disto  per- 
tencer, que  nisto  vos  não  ponhão  duvida,  nem  em- 
bargo algum.  O  Príncipe  nosso  Senhor  o  uiandoii 
pelos  Doutores  Joáo  de  Roxas  d'Jzcvcdo,  e  Fran- 
cisco de  Miranda  Henriques ^  ambos  do  seu  Conselho, 
e  seus  Desembargadores  do  Pacoe/7^  Lisboa  a  cinco  de 
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agosto  de  seiscentos  setenta  e  hum.  j=  Luiz  Sanches 
de  Baena  a  fuz  escrever.  =^  João  de  Roxas  e  Azevedo, 
=  Francisco  de  Miranda  Henriques, 


N.  4. 
BREFES  REFLEXÕES 

Sobre  a  Discussão  das  Cortes  Constituintes  do 
anno  de  1H22, relativa  aos  Votos  de  Satit-la^o, 
de  que  emanou  o  Decreto  de  ^3  de  Julho  do 
mesmo  anno. 


iNTRonrcçÃo. 

v_/S  fundamentos  especificados  naquelle  Decreto  fo- 
ráo  dons:  i."  falsa  origem  tlaqaelle, tributo  :  2.*  inef- 
ficacia  para  obrigar  a  geração  presente,  ainda  sendo 
verdadeira  a  mesma  origera.  O  exame  da  discussão , 
que  precedeo  a  este  Decreto,  ha  de  servir  para  ava- 
liar a  sua  justiça. 

Dos  Deputados  que  opinarão  naquellas  Sessões, 
poucos  impugnarão  o  parecer  da  Commissão ,  que 
deu  assumpto  á  discussão;  a  maior  parte  o  abonou. 
Os  fundamentos  deste  partido,  que  prevaleceo,  é  que 
pertendo  examinar,  considerando  cada  um  delles  se- 
guidamente. 


(^7) 
I."  Fundamento. 

•        A  origem  deste  tributo  é  falsa. 

Diar.  de  Cort.  tom.  FlI.  p.  yya. 

'»'    '  ReflexSo. 

Se  neste  fundamento  se  allude  á  Doação  de  D. 
Eaniiro  I.,  em  que  muitos  a  pertendem  estabelecer, 
ninguém  cordatamente  o  deveimpu!2[nar;  pois  é  n)ais 
que  demonstrado  ,  qwe  nunca  existio  o  tributo  das 
cem  donzellas,  a  batalha  de  Clavijo,  a  apparição  de 
Sant-Iago,  e  o  voto  daquelle  Rei.  Não  porque  tudo 
isto  fosse  impossível,  mas  porque  não  ha  documento 
legitimo  qu.e  o  comprove.  Se  porém  se  suppóe  que  a 
prestação  chamada  votos  de  Sant-lago  não  tem  outra 
origem  senão  esta  ,  e  que  não  ha  prova  alguma  da 
sua  legitimidade;  ou  se  quer  fechar  os  olhos  á  maior 
evidencia,  «u  se  mostra  ignorar  a  historia  de  Hespa- 
nha  no  que  respeita  a  esta  prestação. 

Não  é,  com  effeito,  como  alguns  pertendem, 
uma  impostura  do  Século  Xlíl. ,  apoiada  con)  a  f.ilsa 
Doação  de  Ramiro,  quem  deu  origem  aos  chamados 
votos,  ou  vodos  de  Sant-lago:  legitimas  Doações  dos 
Reis  de  Leão,  anteriores  ao  Século  XI 11. ,  posto  qua 
posteriores  a  Ramiro  I.,  forão  as  que  os  estabelece- 
rão, não  na  supposta  generalidade  da  falsa  Doação 
do  mesmo  Ramiro  á  Igreja  de  Compostella  ,  mas  assas 
amplas  e  comprehsnsivas  de  diversos  districtos,  ainda 
dentro  do  nosso  território.  Para  nos  persuadirmos 
desta  verdade,  basta  lançar  os  olhos  ao  Appendice 
do  tom.  XIX.  da  Hespanha  Sagrada  de  Fr.  Henrique 
Flores;  para  sabermos  das  doações  feitas  á  Igreja  de 
Compostella  por  Affonso  Castro,  Ordonho  í.,  Af- 
totisoIII. ,  Ordonho  If.,  Froila  II  ,  Sancho  de  Galiza, 
Ramiro  lí.,  Ordonho  III.,  Vermudo  lí.  e  III.  E, 
aiodasem    impugnar  o  asserto  do  Duque  de  Arcos  no 
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seu  Memorial  a  Carlos  III.,  que  estas  doações  parciaes 
se  reduzião  ao  Censo  Real  ou  Fiscal,  ou  Canon  fru- 
iiientario  ,  o  mesmo  Duque  produziu  no  Appendice 
N.  7.  pag.  II  a  doação  de  D.  Affonso  íií.  de  dous 
d;is  Nonas  de  Maio  da  Era  g?jy ,  (anno  899)  e  que  não 
menos  se  encontra  iiaquell-.í  Appendice  de  Flores  ao 
tom.  XIX..  pag.  340  e  seguintes,  que  abrange  posses- 
sões junto  a  Braga  e  Coimbra,  e  em  que  se  lêm  as 
expressões  ^=:  voturn  hoc  nostvum  tr:  votam  peragit  =. 
que  bem  podiáo  dar  occasião  a  conhecereni-se  com  o 
nome  de  votos  e  vodos  slniilhantes  prestações ,  que 
ficarão  pertencendo  á  Igreja  de  Cofupostelia  [a),  Náo 
é  por  tanto  por  esta  expressão,  que  se  deveu»  julgar 
suspeitos  os  documentos,  que  desde  aqueile  Século 
mencionáo  votos  (A),  nem  as  Bulias  Pontiíicias  ante- 

{a)  Esta  legitima  origem  dos  chamados  votos  é  tanto  mais 
Terositnil :  i."  por  estes  se  i»áo  estenderem  ao  território  de  Por- 
tugal, conquistado  posteriormente  aos  Reis  deJ.cão:  a."  pela 
sua  analogia  com  o  nosso  tributo  de  jugada  ,  regulada  com  os 
votos  pela  junta  de  hois  ;  tributo  gue  nao  teve  sempre  este  no- 
ifne ,  pois  que  no  Foral  dado  a  Coimbra  pelo  Conde  D  Henri- 
que se  lhe  chama  cornaria.  Também  nos  princípios  «ta  nossa 
Monarquia  se  deu  o  nome  de  testamento ,  não  só  aos  foros  que 
tinhao  sido  doados  aos  Mosteiros  e  Igrejas,  mas  mesmo  aos 
prédios  ,  em  que  elles  estavâo  constitnidus 

(^)     Entre  outros  muitos  bastará  citar  os  seguintes: 

Na  Era  gSa  (anno  914)  o  liispo  de  Iria  encommendou  ao 
Abbade  Guto  do  PJosteiro  de  S.  Martinho  a  Igreja  de  S,  Sa- 
Lastiao ,  sita  no  Moute  Ilicino  ou  Sacro  ,  cedendo  para  os  Mon- 
ges, que  a  servissem,  a  terça  parte  à.o^ 'votos  de  differentes  fregue- 
zias  daquelie  contorno   (Yepes  tom.  IV.  Escriptur.  i3  ) 

Na  Era  de  iiao  (anuo  ri2j)  cedeo  a  Igreja  (já  então  com  o 
titulo  de  Compostella)  a  D.  Munio  os  votos  que  lhe  competiãp 
no  Bispado  de  Yiliahiense,  ou  de  Mondonhedo  (Histor.  Com- 
postell.    Liv.  2.  cap.  56.) 

Na  Era  n4(5  (anno  riiG)  a  mesma  Igreja  transigio  com  João 
Cidld  ,  sua  mulher  e  filhos ,  sobre  os  vutos  das  Astúrias  (Ibid. 
L.  3.  cap.  4-) 

Na  Era  1169  (anno  ii3i)  em  uma  Carta  do  Arcebispo  d« 
Braga  D.  Pclaio  ao  Arcebispo  de  Compostella  D.  Diogo  Gelmirez 
se  encontra  esta  clausulai:  Qí<o/!ííi/«  vero  Bracharemis  Archiepisco^ 


riorcs  ao  Século  XIII.  que  os  confirmarão  (c), 

a.* 

Os  Reis  de  Leão  não  poilião  fazer  voto  do  que  não 
era  seu  >  mas  dos  Povos. 

Ihid.pag.  'jnéi. 

Esta  razão  é  falsa,  ainda  na  hypothese  de  que 
íoss(^  genuíno  o  Diploma  de  Ramiro  I.  E  o  Rei ,  e 
são  todos  os  Hespaidioes  ,  que  fazem  o  voto  paro  se 
Verificar  en)  todas  as  terras  ,  que  se  conquistassem  aos 
Sarracenos.  Quem,  portanto,  assim  opinou  nunca 
tinha  lido  aqueile  Diploma.  E  se  os  mesmos  Reis 
de  Portugal  reservarão  para  si  varias  terras  conquis- 
tai! as  ^  e  as  doarão  livremente,  ou  com  o  tributo 
da  jugada  ,  ou  outro  foro  ,  porque  o  não  podião  ter 
feito  os  Leonenses  ? 


patns  TOta  vestro  Clerico  Domino  P.  Fercíinandi,  vestroqtie  Canónico 
cotnmisistis  ;  nos  satis  lincimus  esse  jiiciindiim  ,  et  stimmopere  lauda- 
mus.  Hnc  f)raetermisso .^  qiiaerimtis  titriim  vota  de  terra  Ferdinandi 
Menendici  (talvez  O  Bravo  ou  Bragançâo,  que  convivia)  quem  oiim 
in  Bcnefciíim  a  -vabis  siiscef/in.iis  ,  supra  laxato  P.  cnm  caeteris  votis 
commcndetis ,  an  vos  hahere  velitis :  quod  inde  -vabis  vismn  fuerit 
vcstris  lltteris  nohis  remandatc ;  quippe  vota  illa  de  terra  Ferdi- 
nandi iUenendici  nunqttam  habuitrortiigalensis  F.piscopiis.  (Ibid.  L. 
3.  cap.  39.) 

(t)  Illiid  omnimodo  interdicimvs  ,  ut  mdli  unquam  personac  fa- 
cultas slt  D.Jacoht  Ecclesiae  censiim  illud  qiiahhet  occi/sione  subtrahere, 
quem  Hispanorum  Fegnm  qiiidam  nobilis  memoriae  Aljonsi praesen-' 
tis  praedecessores  .  pro  salute  totius  Provinciae  statuervnt ,  a  ilumine 
sc'licet  Pisorgo  iisque  ad  li  tus  Occani  anniiatim  ex  singitlis  houm  parim 
bus  persoWendnm  ,  sicut  in  scriplis  ejusdem  Ecclesiae  continetur,  (Bul- 
ia de  Pasrhal  II.  de  2  das  Kaicnd.  de  Janeiro  ann.  1102,  3.' do 
seu  Pontificado:  na  mesma  Historia  CompostelJ.  Ij.  i.  cajj.  11.) 

Beges  ,  Príncipes,  et  alii  Dcijideles  pro  peccalornm  siiorum  re- 
7ni<sionc  et  animanim  salute  fí.  Jacobo  vota  voverunt ,  et  ut  absque 
moléstia  solvereníur  annuatim  statiiejtint  ,  .  .  . persolvantur  sccundum 
antiquam  consnetudinem.  (Bulia  de  Innoc.  it.  de  4  das  Non.  de 
Agoslo  ann.  ii3o  :  na  mesma  Historia  Conipostell.  L.  3.  cap.  a3.) 
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3/ 

O  voto  não  pôde  ser  perpetuo,  mas  só  pessoal. 

Ibid.  e  pag.  84o. 

O  mesmo  que  succedea  um  Theologo  ou  Jurista 
fallando  em  Medicina,  se  verifica  ainda  mesmo  em 
um  Civilista  faUaiido  de  matérias  Canoniras  ,  ou 
Theolof^icas.  Os  Proí^^essores  destas  Sciencias  ilie  ensi- 
narião  que  também  hão  votos  reaes  ,  e  a  historia  lhe 
mostraria,  que  muitos  Estabelecimentos  piedosos, 
que,  ha  muito,  permanecem  em  Portugal,  tiverfio 
origem  em  votos:  e,  para  não  lembrar  outro  exem- 
plo, bastaria  advertir  que  nenhum  dos  Soberanos 
successores  do  Senhor  D.  João  í.  despojou  o  Conven- 
to da  Batalha  das  suas  rendas,  pelo  í"undan)ento  de 
serem  estas  nascidas  do  voto  feito  por  aquelle  Sobe- 
rano. 

4.- 

O  voto  dos  Reis  de  Leão  não  obriga  no  Reino  de 
Portugal.  pag.  774. 

E  não  foi  o  Reino  de  Portugal  desmembrado  do 
de  Leão  ?  Não  são  os  nossos  Reis  successores  dos  Leo- 
nezes?  Se  o  voto  fosse  verdadeiro,  tanto  obrigava 
o  fdlio  de  Ramiro  e  mais  Reis  de  Leão  ,  como  o  nosso 
actual  Soberano.  Mas  não  é  o  voto  que  attribuo  a 
origem  de  taes  prestações. 

5.*       _ 

O  voto  não  era  de  meliori  bono;  pois  os  Arcebis- 
pos de  Braga  eCompostella  tem  rendas  opulen- 
tas, e  não  precisão  delias  senão  para  um  luxo 
desnecessário,  Ibid.  e pag,  840. 

Pela  mesma  razão  que  acabo  de  da; ,  nada  fax 
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para  o  caso  este  fundamento ,  mas  não  posso  deixar 
de  reílectir sobre  a  sua  ineptidão,  e  falsas  consequên- 
cias ,  que  delle  se  poderião  deduzir  ,  sendo  uma  bem 
natural,  que  todas  as  doações  feitas  por  voto  aos  Pre- 
lados Ecclesiasticos  já  dotados  erãonullas,  por  não 
ser  de  meliori  bono.  Ora  ellas  ,  segundo  as  Leis  e- 
espirito  sempre  uniforme  e  constante  da  igreja ,  vi- 
nhfio  a  ter  o  einT)rego  não  somente  da  sustentação 
dos  Ministros  Ecclesiasticos,  mas  da  manutenção  do 
Culto,  e  do  soccorro  dos  necessitados,  eni  que  e!itra 
o  mesmo  EsííkIo  quando  precisa.  F;iltará  a  similhan- 
tes  fins  algunía  bondade?  De  mais,  quando  se  suppõe 
ffiU)  aquelle  voto,  era  já  opulenta  a  Igicja  de  Com- 
postella,  que  tão  faliida  se  achava  ainda  no  Século  X. 
e  Xí.  ?  (Vid.  Ilistor.  Compostell.  L.  i.  cap.  20.  §.  3.), 
E  pôde  por  ventura  o  luxo  fazer  perder  o  direito  do 
que  lhe  pertencer  a  qualquer  proprietário?  Se  este  se 
faz  mais  escandaloso  em  um  Ecclcsiastico  ,  não  são 
só  Ecclesrasticos  os  que  jjossuem  taes  direitos  em  Por- 
tugal. tJn)a  fauiilia  de  Cima-Còa  recebe  mais  de  du- 
zentas meditlas  destes  votos,  que  tem  infeudados.  A 
mesma  Coroa  em  Traz-os-Montes  os  recebe  em  vir- 
tude dos  Foraes  de  algumas  terras  {d), 

6/ 

Um  voto  feito  a  favor  da  Igreja   de  Compostella 
não  pôde  aproveitar  ás  Igrejas  de  Porttjfral. 

Jòid.  pag.  774- 

Parece  ser  o  mesmo  que  dizer,  que  um  proprie- 
tário não  pôde  transferir  o  dominio  do  que  possue. 

(d)     Et  date  pro  vodo  annuatim  untim   sestaritim    inter  pane  et 
vino.  (Foral  de  Gravellos  por  D.  Affonso  III.  Era  1296.). 

Et  delis  pra  vodo  decem  modios  de  pene,  (Foral  de  Tinella  pclo 
mcstuo  Rei,  de  Dezembro  da  £r.  iaç)5.). 


(30 

Se  as  Igrejas  de  Portugal  gozavfío  deste  direito  J  era 
por  uru  titulo  legitimo.  A  de  Braga  adquirio  os  da 
sua  Diocese  cedendo  á  de  Compostella  propriedades 
que  tiuha  em  Galiza.  A  do  Porto  os  adquirio  por 
contracto  celebrado  no  i.*  de  Outubro  da  Era  1217  > 
,obrigando-se  a  dar  á  de  Compostella  3o  florins  an- 
nuaes.  Os  de  Miranda  e  Bragança  passarão  com  a  des- 
niembracão  Ja  Diocese:  novos  contractos  entre  estes 
Prelados  e  os  seus  Gabbitlos  fizerão  passar  parte  delles 
ás  Mesas  Capitulares.  E  ainda  que  tossem  votos,  não 
intervindo  lesão,  vevificava-se,  no  caso  negado,  a 
utilidade  da  Igreja  de  Compostella. 

/' 

Pela  extincçáo  desta  pi-estação  não  ficão  frauda- 
das as  rendas  públicas.  Não  chega  a  render  ura 
conto  para  o  Tliesouro. 

Ibid.pagg.  774,  775  e  776. 

Parece  contraditório ,  que  de  um  rendimento, 
que  se  temia  fomentasse  o  luxo  dos  possuidores,  sen- 
do elle  dividido  por  três  Prelados  e  tantas  Prebendas 
Canónicas,  não  entrasse  para  o  Tliesouro  mais  de  um 
conto.  E  verdade  que  um  dos  opinantes,  que  o  affir- 
ma,  confessa  não  ter  informac»íes  exactas.  Este  mo- 
tivo nada  fazia  para  o  essencial  do  projecto,  e  só  ap- 
pareceo  para  rebater  a  opinião  contraria,  fundada  no 
prejuízo  piiblico.  Parecia  opportuno  não  se  decidir 
nada  no  Congresso,  sem  se  haverem  estas  informa- 
ções; mas  sem  ellas  mesmo  se  poderia  advertir,  que 
do  total  dos  votos  entrava  no  Erário  precípua  a  terça 
da  Patriarchal ;  dos  deus  terços  restantes  a  Decima  e  a 
Collecta  Ecclesiastica ,  e  é  natural  que  por  tudo  isto 
qualquer  rendeiro  afoutamente  cobriria  aquelle  lan- 
ço. Mais  terminante  seria,  se  fosse  mais  verdadeiro 
o  fundamento,  que  se  lê  a  pag.  8.40,  de  que  sendo 
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esta  exaccão  um  roubo ,  se  não  deve  delle  aproveitar 
o  Erário. 

8.' 

As  extorsões  e  vexações  dos  Povos  por  causa  dos 
votos  são  indiziveis. 

Ibid.  pag.  77$. 

Se  tanto  se  affirmasse  com  relação  aos  Reinados 
de  D.  João  L  e  D.  Aífonso  V.,  se  poderia  abonar 
com  o  Artigo  90.  da  Concórdia  daquelle  Rei,  e  com 
o  Cap.  107.  dos  Mysticos  nas  Cortes  de  Coimbra  e 
Évora  de  1472  c  73,  (ainda  dando-lhe  o  desconto 
de  alguma  exaggeração),  mas  este  Século  é  outro. 
Os  votos  não  se  exigiúo  já  por  Monitorios  e  Censu- 
ras; mas  por  Acções  possessórias  no  foro  secular.  Al- 
legava-se  a  posse  de  os  receber,  e  defentlia-se  com 
a  excepção  de  prescripcão.  Se  nisto  ha  vexação,  é 
commum  a  todos  os  que  negão  direitos,  que  oulroi 
pertendem  ter. 

.  ■  y-" 

E  um  tributo  parcial,  lesivo  aos  Povos  ,   e  sobre 
o  qual  se  tem  comniettido  muitos  abusos. 

Ibíd,  paí^,  775  e  776. 

Os  tributos  parciaes  não  tem  mnlicia  alguma  in- 
tnnseca:  sempre  tem  havido  unpusiçoes,  que  aííeclao 
só  um  ou  dous  géneros,  como  o  Subsidio  Literário; 
e  contribuições  restrictas  acertos  territórios,  como 
asjugadas;  e  outras  que  respeitão  certa  classe  de 
pessoas.  A  mesma  CoUecta  estabelecida  pelo  Con- 
gresso só  atftícla  o  Clero  secular  e  regular,  e  as  Or- 
dens Militares. 

Quanto  a  ser  lesivo,  basta   considerar,   que,   á 
excepção   de  bens  allodiaes,  poucos  prédios  deixão 
de  pagdr  um  censo  ou  íOro  maior  que  os  votos. 
Purt,  //,  3 
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Quanto  aos  abusos,  escuso  de  repetir  que  os 
passados  nada  devem  influir  para  o  presente;  e  se 
elles  fossem  actuues,  deviúo  corrigir-se  prudente- 
mente. 

10.' 

E  injusto  e  sobre  maneira  contrario  á  indusíria 
agrarlii.  Muitos  í-arradores  dt-ixão  de  ler  bois 
para  se  eximirem  deste  tributo. 

I/jíc/.  pag.  775  e  776. 

A  injustiça  desta  contribuição  só  se  podia  sup- 
pôr  na  fabulosa  oiii^i^eni ,  que  se  lhe  atiribuc,  se  fosse 
a  que  se  Ibe  suppõe.  Os  que  a  recehiáo,  tiniião  na 
posse  immemorial  um  titulo  legitimo,  e  que  exclue 
toda  a  presumpção  de  injustiça. 

Já  ponderei  que  a  quantiííade  da  prestação  não 
pôde  produzir  os  males  que  se  exaggerão.  O  facto 
que  se  indica  e  não  prova  ,  podia  ter  um  motivo 
mais  natural,  qual  era  no  tempo  da  guerra  excluir  o 
vexame  dos  euibargos  para  transportes.  Aliás,  como 
é  crivei  que  um  humem  sensato  por  economisar  uma 
medida  de  pão,  e  outra  de  vinbo,  que  alguns  annos 
não.valerião  n^nis  de  480  rs. ,  deixaria  de  cultivar  os 
^eus  prédios,  ou  os  cultivaiia  a  eiicbada,  privando-se 
até  dos  lucros  e  vantagens  da  conservação  do  gado, 
muito  superiores  áquelie  ónus?  Tanto  mais,  que,  ha 
muito,  o  pagamento  dos  votos,  pelas  repetidas  divi- 
sões e  outros  motivos,  se  não  regulava  com  relação 
ás  juntas  de  bois,  ma:;  ao  que  cada  um  casal  estava 
em  costume  pagar. 

II.* 

Os  votos  deSant-Iago  não  são  todos  de  uma  espé- 
cie :  só  os  pessoaes  se  devem  extinguir.  Todos 
são  pessoaes. 

Jíiíl.  pag..  775  e  84 1. 

Tanto  um  como  outro ,  que  em  contradição  fallou 
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da  natureza  desta  prestação,  parece  ter-se  engatia- 
do ;  pois,  em  razão  de  prédios,  e  não  de  pessoas,  é 
que  sempre  se  exigio;  e  tanto  que  havendo  proprie- 
tários de  prédios  sujeitos  aos  votos,  e  de  outros  isen- 
tos, só  daquelles  pagaváo  :  e  assim,  quem  só  excluia 
os  pessoaes,  deixava  tudo  no  antigo  estado. 

12.' 

Na  demora  da  cobrança  havia  má  fé ,  para  receber 
em  dinheiro,  e  não  em  espécie;  e  a  mesma 
demora  ocoasionava  iiti^fios  e  extorsões. 

Ibid.  pag.  r"75. 

Ja'  disse  qre  abusos  requerera  reforma,  mas  não 
abolição,  erii  um  Governo  regular;  mas  este  feliz- 
mente é  só  attribtiido  aos  rendeiros,  c[\.\e  ordinaria- 
mente não  durão  muitos  annos,  o  que  o  faz  menos 
provável.  Suppóe-se  maliciosa  esta  demora  de  pedir, 
pnra  ter  lugar  exccuçr.o  ,  e  a  vantagem  de  receber  em 
<linheiro.  Mas  a  exeoução  só  tem  lugar  negada  a  so- 
lução,  e  até  iia  o  meio  de  depositar  o  género,  quan- 
do ha  descuido  em  o  pedir  o  exactor.  Quando  se  pa- 
gão a  dinheiro  foros  quuesquer  de  diversos  annos, 
hquidão-se  pelos  preços  correntes  de  cada  um  :  nem 
tem  o  exequente  a  vantagem  supposta  ;  pois,  sendo  o 
lòro  em  espécie,  com  esta  satislaz  o  tíueiro. 

é 

13/ 

Depois  do  anrro  de  1628,  procnraVão  os  Prelados 
por  meio  de  pias  fraudtís,  induzir  os  Povos  á 
solução  ;  depois  prevalecêrão-se  da  posse  im- 
mcmorial:  daqui  nasce  não  ser  jreral  a  solução, 

ll/id.  pag.  yy6» 

.São  notayei§. duas  equl vocações,  que  se  notao 
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na  deducção  deste  parecer.  Primeira,  lembrar-se  âà 
decisão  do  Supremo  Conselho  de  Castella  em  1628, 
contra  04  mesmos  votos  (que  nada  ol)rigava  em  Por- 
tugal) como  motivo  das  pias  fraudes  dos  Prelados 
Poríuguezes,  para  seduzir  á  prestação  os  Povos,  e 
depois  se  prevalecerem  da  possp  inimemorial  (o  que 
só  se  viria  a  veiificar  quasi  nos  nossos  dias).  Segunda, 
suppôr  que  depois  de  tudo  isto  é  que  foi  preciso, 
que  o  Sr.  D.  João  (náo  o  IV,  o  V,  ou  o  VI),  mas  o 
I ,  cohibisse  na  sua  Concórdia  os  excessos  do  Arce- 
bispo de  Braga.  Quando  a  deducção  destes  factos  fôr 
mais  conforme  á  Chronoíogia  e  verosimilhança,  e  se 
mostrar  a  ordem  porque  os  Prelados  mandarão  aos 
Parochos  pregar  os  milagres  attrihuidos  á  Sant-Iago, 
é  que  parece  merecerá  refutação  este  fundamento. 

Tem-se  obtido  muitas  sentenças  de  isenção  de 
votoSr  O  que  fizerão  os  Juizes,  melhor  o  pode 
fazer  o  Congresso.  A  conservação  dos  votos  seria 
a  mais  revoltante  injustiça. 

Jl>id.  pc^ig.  840. 

Para  este  fundamento  ter  a  devida  forca  seria 
necessário  saber  quaes  forão  as  razoes ,  que  se  produ- 
zirão naquella^entenças,  ou  melhor,  o  que  dos  au- 
tos se  provava.  É  certo  que,  assim  como  em  muitas 
sentenças,  ainda  recentes,  se  decidio  a  obrigação  de 
pagar  os  votos,  em  outras  se  decidio  o  contrario.  To- 
das as  vezes  que  os  colonos  allegárão  e  provarão  a 
posse  immemorial  de  não  pagar,  foríio  absolvidos; 
porque  os  Juizes  em  uma  causa  toda  possessória  se- 
guirão a  Lei  do  Reino,  e  curarão  pouco  da  Bulia  de 
Celestino  III.  de  3i  de  Janeiro  de  iio5,  que  não  ad- 
mittia  prescripção  neste  negocio.  Não  duvido  tam- 
bém que  algumas  vezes,  sem  que  se  provasse  aquella 
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presorlpç5o,  um  Advogado habll,  imbuído  nos  prin- 
cipies (lo  Memorial  do  Duque  de  Arcos  ,  e  adoptados 
nas  Instituições  de  Direito  Portuguez  Part.  I.  Tit.V, 
§.  2  1.  e  seguintes,  podesse  de  tal  modo  fascinar  os 
juizes,  que  embora  provassem  os  auctores  a  posse  de 
perceber,  absolvessem  os  réos  por  alguns  fundamen- 
tos equipolentes  aos  que  decidirão  o  Congresso  em 
Julho  de  1822. 

Assim  mesmo  é  falso  o  argumento  ,  de  que  o 
Congresso  podia  melhor  decidir  assim,  do  que  aquel- 
les  Juizes.  Elles  ouvirão  as  parles  interessadas,  e  le- 
rão nos  autos  as  provas:  o  Congresso  nem  ouvio  as 
partes,  nem  outros  fundamentos,  que  os  que  tenho 
avaliado  até  aqui.  A  maior  parte  do  Congresso  ,  n.io 
sendo  das  provincias  do  Norte,  ouvífão  pela  primeira 
vez  tractar  de  votos  de  Sant-tago;  a  Theologos,  Na- 
turalistas, Matbematlcos  ,  Militares,  e  Negociantes, 
fiiltaváo  os  principios  para  avaliar  uma  questão  toda 
de  direito,  e  que  veio  a  ser  olhada  somente  pelo  lado 
da  Historia,  da  Critica  e  da  mera  economia  politica. 
E  de  taes  principios  mal  se  poderb  tirar  uma  cojiclu- 
são  como  a  que  se  ennuncia,  de  que  a  conservação 
dos  votos  seria  a  mais  revoltante  injustiça:  conclusão 
que  só  po*dia  deduzir-se  de  principios  juridicos.  Pedia 
antes  a  mesma  justiça  que  o  scti  se  desse  a  seu  dono  , 
e  na~<»  o  erão  certamente  os  que  ficarão  agraciados  , 
pois  tiniião  recebido  os  prédios  em  menos  valor,  em 
attenção  a  um  encargo  que  se  reputava  legitimo,  e 
ficarão  com  elles  livres.  Pelo  contrario,  os  Senhorios 
tinhao  a  seu  favor  a  posse  immemorial  de  perceljcr 
aquelles  direitos,  e  a  esta  presumem  as  Leis  um  titulo 
justo. 

Os  fundamentos,  sobre  que  até  agora  teulio  re- 
flectido, vierão  a  resumir-se,  como  já  disse,  no  De- 
creto da  extincção  dos  votos  aos  dous  principios:  i.° 
supposta  origem:  u."  que  ainda,  sendo  verdadeira, 
não  podia  obrigar  a  geração  presente.  Quanto  ao  pri- 
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iTíeiro,  como  allude  ao  Diploma  de  Ramiro,  nada 
tenho  que  repor,  porque  também  o  reputo  fabuloso: 
bem  que  nunca  podei ei  crer,  que  não  tende»  aquella 
prestação  outra  origem  ,  podesse  um  Documento  ap- 
parecido  no  Século  Xílí,  obrigar  a  colonos  a  sujeitar 
a  elles  terras  sempre  livres  de  taes  encargos  :  que  os 
nossos  Soberanos  a  cada  passo  discordes  com  os  de 
Hespanha  deixassem  fruil-os  á  Igreja  de  Compostel- 
la  ,  que  só  obstassem  ao  seu  abuso,  e  insistissem  mais 
ou  menos  na  competência  do  íôro,  em  que  se  deviáo 
demandar,  quando  negados. 

Quanto  porém  ao  segundo,  admira  esquecesse: 
i.°  que,  sendo  um  voto  verdadeiro,  e  qual  se  suppo- 
íiha  real,  não  podesse  ser  perpetuo:  2.°  que  sendo 
consideracb)  como  tributo,  podia  ser  tão  perenne 
como  as  Portagens,  estabelecidas  no  Governo  dos 
Bomanos,  e  que  passarão  atra  vez  de  Godos  e  Leo- 
nezes ,  muitas  vezes  reguladas  pelos  nossos  Reis, 
mas  não  de  novo  creadas,  chegando  acoutar,  até 
que  foiáo  extinctas,  18  Séculos  de  duração:  que  as 
Dizimas  de  importação  por  mar,  e  outras  contribui- 
ções ainda  existentes ,  datao  de  muito  antes  da  Mo- 
parchia  Portugueza, 
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N.  5. 

Appeadice  ao  N.  i.  desta  Parte  II. 

Lis  a  (a)  ('os  Maç^i^trndos  de  segunda  instan- 
cia, que  nos  [)rimeiros  Séculos  da  Monarcliia 
exercitai ão  o  Officio  de- Correição  com  di- 
versos litulos. 


Meirinho    Mor  d' Entre    Dniiro    e  Minho, 
e  TraZ'OS-Mnntes. 

Era  1^28  Junh.  3o.   -LJOm  Frei  Álvaro  Gonçalves  Ca» 
Era  1429  Fev.  i4  rnclio,  Piior  do  Ilos^níal,  eMw- 

e  2().  richal  da  Oste. 

Era  1442  Jan.  12.  Liv.  i."  das  Vereações  da  Câ- 

mara do  [*orto  fol.3()  vers.,  e 
da  Era  1428  foi.  3. ,  Liv.  A  da 
mesma  foi.  34e  1 2-. vers., Liv. 
B  foi.  i8i  e  vers.  e  foi.  232. 
vers. ,  Vqy^.  N.'  64  do  C.  do 
Ponte  de  Lima. 


((7)  Es^a  Lista  não  pôde  deixar  Cie  interessar  a  historia  ua 
nossa  Jurisprudência ,  e  a  nipsina  Diplomática  ,  tanto  inais 
quanto  for  mais  completa.  As  limitadas  espécies,  que  coiniire- 
licnde  ,  as  aproveitei  dos  Documentos  de  Cartórios  ,  e  de  alguns 
dos  nossos  Esrriptores.  Algumas  Inp>'..'ictid5es  em  datas  não  po- 
derão evifar-se  pelos  erros  frequentes  dos  Livros  A  eB,  i."  e 
a."  de  Chapas  da  Camari  do  Porto  ,  de  que  já  faltâo  lunito* 
origlnaes. 
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Seus  Ouvidores  Entre*  Douro  tt  Minho, 


Era  1428  Set.  i , 
Out.  1  eJun.3. 

Era  14^9  Março 
ao,  Julho  i^  e 
Outubro  2. 

Antes  do  Anno 
J434N0V.  29, 
Pezembro  18. 

Antes  da  Er.  1433 
Julho  21. 


Era  z43i  Jan.  11 
e  1432  Fev.  7. 


Erà  1433  Jnn*  2, 

e 
Era  1434  Jun.  i3 

e  Dezemb.  18. 


Fernão  Annes  de  Portalegre. 


Luiz  Vasqiies ,  Ouvidor  Entre- 
Douro  e  Minho  pelo  Prior  do 
Crato  nosso  Marichal.  Liv.  A  da 
Camará  do  Porto  foi.  57  e  i36. 

Álvaro  Fernandes  do  Rego,  Es- 
colar em  Leis. 

Cartório  de  Pombeiro ,  e  S. 
Bento  de  Ave  Maria  do  Por- 
to. 

João  de  Alpoy. 

Liv.  A  da  Camará  do  Porto  foi. 
ai9vers. ,  eLiv.  B  foi.  77  vers. , 
e  foi.  82  vers. 

Luiz  Vasques  de  Tarouca. 

Liv.  A  foi.  1 36,  Perg.  N.  4  de 
Yilla-Nova  da  Cerveira  ,  e  N. 
35  do  de  Ponte  de  Lima. 


Meirinhos  Mores  Entre- Douro  e  Minho, 


Era  1269  Agosto 

Era  i3o2. 

Era  i3i2  Maio  8. 

Era  i3aaOut.  10. 

Era  i3a3  Out.  8. 


Pêro  Esteves  de  Beja. 
Monarchia  Lus.  Tom.  VL  Lir. 
XVIIl.  Cap.  XXIX. 
D.  Nuno  Martinz. 

Jbid.  Tom.  V.  pag.  8.  col.  a.* 
Pedro  do  Avellar. 

Cartório  de  Vairão. 
Garcia  Rodrigues. 
Cartório  de  Vairão, 
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Era  i338  Jul.  3o.     Pere  Esteves. 
Era  i34i  Fev.  4  €artor.de  Vairao,  de  S.  Ben- 

e  Aíjosto  i3.  to  (l',\ve  Maria  do  Porto  ,  de 

Era  i346,  Pombeiro,  e  da  Camará  do 

Porto. 
Era  1 349  Ag.  3o.     Gonçalo  Esteves. 

Cartor.  de  Vairão. 
Era  i35o  Jun.  i.      Fernam  Rodrigues. 
Era  i353  Ag.  3.  Cartor.   de  S.  Bento   d'Ave 

Maria  do  Porto  :  Cunha  Hi» 
stor.  Eccles,  de  Braga  P.  a.* 
Cap.  4i'  N.  5.  pag.  174.     A 
Era  i354  Jun.  20.     D.  Gomes  Martinz. 
Era  i355  Set.  12.  Cartor.  de  Vairão,  e  da   Ca» 

Era  i356  Set.  3o.  mara  do  Porto. 

Era  i348  ?  Stevão  Soares. 

Era  1370  ?  Cartor.  de  Vairão. 

Era  i358  Ag.  22.     Meem  Pirez. 

Seu  Ouvidor  João  Dornellas,  Al* 
caide-Mór  de  Guimarães. 
Cartor.  de  Pendorada. 
Era  1579  Dez.  i3.     Affonso  Doíz 

Cartor.  de  Vairão. 
Era  i4o5  Abr.  21     João  Lourenço  deBiival 

e  Març.  6.  Liv.  A  foi.  20  e  194»  Liv.  B  foi. 

Era  1 406  Set.  9.  239,  Liv.  i.  P.    i.' Mac. 

e  Out.  6.  ò^\de  Pergaminhos  foi.  14. 

da   Camará   do  Porto,    e 

Pergaminho  N.  ^6  da  de 

Ponte  de  Lima. 

Seu  Ouvidor, 

fira  1 407 Maioií.     Pere  Anes. 

Cartor.  de  Bostello. 
Era  i4i2  Jan.  i3.     Lopo  Gomes  de  Lira  ,  Vassallo  de 
Era  141 4  Dez.  6.  ElRei. 
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Era  i4i5Agost.  Cartor.  da  Camará  fie  Viana, 

e  (lu  Pojtfí,  e  (lo  «íosleiro 
ele  l^aco  de  Sousa  (^unha. 
Hist.  Ecrles.  <le  Bra<>a  P. 
2.  Cap.  48.  N.  3.  pag.  197. 
Era  1442  Jiil.  18     Vicente  Mariinz. 

e  Out.  KJ.  Prov.N.34.  cJa  Gamara  de  Via- 

na. 
Era  1443  Out.  19.     F. 

Liv.  1."  das   Cbap.  da   Gamara 
do  Porto  ffij.  8.  vers. 
Antes  da  Er.  1394.     Gonçalo  Vasco,  ou  Lourenço. 

Meirinho  Mor  com  o  Titulo  de  Alán^Douro. 

Era  i325  Abr.  8.  Fero  Soveral. 

Era  i3iò*  Jan.  2.  Cartório  de  Ponie  de  Liaia. 

Era  i36o  Dez.  8  Meem  Rodrigties  de  VasconteMos, 

■  e  9.  Cart.  de  Pendoiada. 

Era  i362  Set.  26.  Pere  Garcia. 

Cart.  de  Pendurada. 

Antes  da  Era  Lopo  Esteves. 

i366Ag,  II.  Cart.  de  Pendorada. 

Meirinho  Mor  com  o  Titulo  Entre- Douro  e  Mondego. 

Era  i362Ag.28.     Pêro  Garcia. 

Cart.  de  Pendorada. 
Era  i322  JuL  Domingos  Soares. 

Censual   du  Sé   do    Porto  foi. 

55.  vers. 

Meirinho  Mor  com  o  Titulo  Entre-Doiiro  e  Tâmega. 

Era  i363  Nov.  i.     Vasco  Pereira. 

Cart.  de  Pendorad?. 
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Meirinhos  Mores  com  o  Titulo  de  j4 quem- Douro, 


Era  i320  '].°KaL 

Decemhris 
Era  láaaJul.  u. 


Era  i326  Mai.  28 
Era  1 334  Mai. 3 1 
Era  i3d6  Jun.  ^. 

Era  x359  Març.  9 

e  Ahr.  1 1. 
Era  i36'3  Fev.  1 1. 

e  Dez.  5. 
Era  i364  Ag.  25. 


Pelagio  Garcia. 

Cart.  de  Pen  clorada. 
Domingos  Soares. 

(.arror.  dí  Fazenda  da  Uniyer- 
siílade.  ♦ 
João  Rodrigues. 

Cart.  de  Peiídorada. 
Stevão  Peres. 

Cart.  de  Pendorada. 
Martini  Martins. 

Cart.  de  Salzedas. 
Martim  Redondcj. 

Cart.  deTendoracla. 
Affonso  Rodrigues  Ribeiro, 

Cart.  de  Pendorada. 
Afíbnso  Martins. 

Cart.  de  Pendorada, 


Meirinhos  Mares  Entre- Douro  e  Tejo. 

Era  i383.  Vasque  Anes. 

f^art.  de  Paço  de  Souza. 
Era  1397  Nov. 22.     João  Alho. 

Cart.  da  Camará  do  Porto. 
Era  i4o4>  Jurio  Giraldes, 

Cart.  da  Gamara  do  Porto. 

Regedores  da  Justiça  Entre-Douro  e  Minho. 


An.    i43o.  Nov. 

24. 
An, 1433. Fev. 12. 
An.1437N0v.27. 
An.  1440  Dez.  8, 


Ayres  Gomes  da  Silva  ,  do  Conse- 
lho dElRei. 

Liv.A  foi.  119  vers.  foi.  209. 
vers.  foi.  21.  vers.  ,  Liv.  B 
foi.  216.  vers.,  I>iv.  i."  das 
Chapasfol.  iS.jLiv.i."?.  I.* 
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M.  2.  foi.  12  dos  Pergamí" 
nhos,  tutlo'da  Gamara  do  Por- 
to, e  Cartório  de  Pombeiro. 

Seu  Ouvidor. 

m 

An.  1433  Maio  9.     Steve  Anes  da  Ponte. 

Liv.  B  da  Gamara  de  Porto  foi. 
216. 
An.  1454  Abr.  6     Vasco  Martins  de  Rezende. 

e  Out.  14.  Pergam.  N.  38.  da  Gamara  de 

An.i4fi6 Abr. 22.  Ponte  de  Lima,  Liv,  p.'  das 

An.  1471.  Vereações  do  Porto  foi.  55, 

Liv.  A  da  mesma  f<il.  12.  Ui\. 

126.  e  foi.    188.  vers. ,  Liv. 

B  da  mesma  foi.  7.  vers.  go. 

gi).  io5.  III.  vers.  184.  vers. 

235.  vers.  ò^y.  vers. 

Seus  Ouvidores. 

An.  i45i.  Abr.  6.     O  Procurador  doN,"  Lopo  Affon- 
An.  i458  Nov.  8         so. 

e  q.  Liv.  das  Vereações  do  Porto 

An.  1460  Jul.  !•  foi.  2.  e  Liv.  B  da  mesma  Ga- 

mara foi.  88.  e  90. 
An.  i455.Jun.         João  Affonso. 

Cart.  da  Gamara  do  Porto. 
An.  1422  Jul.  Vasco  Pereira. 

An.  1439  Abr.  i5.         Liv.  2.*^  P.  3."  Mac.  6."  de  Per- 
An.  i47oJan.3i.  gaminhos  da  Gamara  do  Por- 

An.  147a  Set.  7,  to  foi.  3.,  Liv.  B  da  mesma 

foi.  27.  vers.  i65.  e  196,  Liv. 
Antigo  de  Prov.   da  mesma 
•foi.  56. 
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Regedor  da  Justiça  Entre-Têjo  e  Odiana,  e  Algarve 
'  sem  mais  Alçada  [a). 

O  Condestavel  D.  Nuno  Alvares 
Pereira. 

Chronica  de  D.  João  I.  por 
Fernão  LopesP.  2."  Gap.  aoa. 

Fedor  da  Justiça  Entre-Douro  e  Vizela» 

Era  i3íS5  Set.io.     Lopo  Esteves  de  Alvarenga,  Vas- 
Era    i366  Març.         sallo  d'ElRei. 

a8.  *  Cart.  da  Gamara  do  Porto. 

Meirinho-Mór  em  Portugal. 

Era  ia6(5  3.°A"a/.     Domingos  Soeiro. 

Picvembris  Cart.  da  Gamara  do  Porto. 

Era  i3o2.  Affonso  Martins. 

Era  i3-28  Ag.  19.     Goncaio  Fernandes. 

Cart.  de  Pendorada, 

Meirinho  da  Terra  de  Santa  Mariaí 

Era  iZ-iS  quinze     Martim  Soares. 

dias  per  andar         Cartor.  doGonvento  deS.  Ben- 
de  Dez.  to  de  Ave  Maria  do  Porto, 


(a)  Esta  Delegação  ,  que  exerceo  o  Condestavel ,  |-arece  ser 
antes  extraordinária  ,  e  ella  vae  faz  lembrar  a  do  Licenciado 
Fernam  de  Figueiredo,  do  Desembargo  d'ElRei,  e Procurador  de 
seus  Feitos  ,  que  se  diz  ter  carrego  por  especial  mandado  d'ElRei  de 
sua  Justiça  Civel  e  Crime  por  todos  seus  Reinos,  sem  delle  haver  Âp' 
pellaçao,  nem  Agpfravo  ;  no  Auto  de  Eleição  da  Camará  para  a  Ci- 
dade do  Porto  feita  a  5  de  Julho  de  1481  no  lugar  de  Azurara 
por  se  achar  então  a  Cidade  impedida  pela  peste  ,  e  assistindo  á 
mesma  Eleição  o  Corregedor  d'Entre-Douro  e  Minho  Gonçalo 
Camello.  Liv,  das  Ver«?açoes  da  Camará  do  Porto  de  1481  íoi. 
3.  vers. 
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Contador  na  Comarca  de  Entre- Douro  e  'Minho  deíud» 
oque  pertence  ao  Reino  do  A'i^arve  dc\Alc!n'  ,\.í  ai , 

An.  iSipSet.  14.     João  de  Matos  Cavalleiro. 

Liv.  B  da  Caniara  do  Porto  fdr 

118. 

Contador  d^ElRei  Entre-Doiiro  e  Minho, 

An.  1 43o  Jan.  3.      F. 

Cari.  da  Gamara  do  Porto. 

Contador  d^ElRei  na  Comarca  e  Almoxarifado 
da  Guarda. 

An.1460Nov.1o.     Vasco  Aífonso. 

Archivo  Real  Moç.  7.°  de  Forae» 
antifjos  N.  io  ,  no  reverso. 

Juiz  e  Contador  de  Resíduos  ^  Capellas,  e  Gafa  rim 

Entre-Donro  e  Mirtho. 

\^^6  Jan.  i3.,*e     Diogo  Borges  Cavalleiro. 

iMarç.  10.  Cart.   de  Paço  de  Souza,  e  de 

ifíio  Ag.  20.  Pombeiro  ,  e  das  Camarás  d* 

Viana  e  Caminha» 

Na  sua  ausência. 

João  Sodré  Est-udeiro. 
Cart.  de  Pombeiro. 
j.^pi  BTarç.    a     e     Pedro  de  Barros. 
íj.  Cart.  de  Pombeiro. 

?        Afíbnso  Domingos,  e  Ouvidor  do 

Infante  D.  Pedro. 

Cunha  Histor.  Eceles.  de  Bra- 
ga P.  2."  Cap.  12,  ]N.  j.  pag. 
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Provedor  dos  Hospitaes  e  Cnpellas  Entre»Douro 
e  Minho. 

iSipSet.  14.  Martim  Lopes  d' Azevedo. 

Liv.  I.  cias  Chap.  da  Camará  do 
Porto  íol.  3o6. 

Corregedores  d^  Entre"  Do  ura  e  Minho, 

Antes   da   Era          Affonso  Rodrigues, 

i3ô3  Ag.  ij.  Carta  da  Gamara  do  Porto, 

Era  i36*.!. 
£r.  1 3Ô9  Març.26. 
Era  1379. 
Era  1377. Dez. 20.     Vasqne  Annes. 

Cathalago  dos  Bispos  do  Porto 
addicioiíado   P.  2.*  pag.  96.  e 
fi4. 
Era    i3(So   Out.       Joáo  Eames  de  Marvão. 

II.  Cart.  de  Pombeiro. 

Eru  i38i  Scií.  4-     O  mesmo. 

Liv.  da  Demanda  do   Bispo  D, 

Pedro  pag.   19 £.  no  Cartor.  da 

Cani<ii'a    do  Porto,  e  Perga- 

miídios  volantes  da  mesma  N. 

16  aliás  ccclxiiij. 

Era  i382  Jul.21       Martin)  Pestana. 

e  Nov.  i3.  Liv.  2.   P.  2/  Mac.  5.'  foL  ir. 

Era  i3830nt.ii,  dos  Pergaminhos  da  Camará 

Era  i384  Abr.  7.  do  Pui  to,  e  Liv.  B  da  mesma 

foi.  82.  e  foi.  187.  vers.,  Car- 
tórios (ie  Bostello,  Santa  Cla- 
ra ,  e  S.  Bento  de  Ave  Maria 
do  Porto. 
Erai385  Ag.  17.     João  Martins. 
Era  i386Fev.  6.  Liy.  2.    P.  2.' Mac.  5.»  foL  11. 

dos  Pergaminhos  da  Camará 
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do  Porto,  e  Liv.  B  da  mesma 
íoK  i86.  vers.  ,  e  foi.  i88^ 
vers. 
Era  1 38B  Fev.  12.     Pedro  Aífonso, 
Era  iSpo.  Jul.  i5,         Cartor.  de  Paço  de  Souza  ,  e  da 
Era  1391  Jul.  18,         Gamara  do  Porto. 
Era  1 393  Out. 1 5.     Fernara  Martins. 
Era    1394  Maio  Liv.  Grande  da  Gamara  do  Por- 

i5eJul.23.  to  foi.  32.  col.   i.%    Liv.  A 

Era  iSyS  Jun.  1 1  foi.  148.  vers. ,  Liv.  B  foi.  ^4» 

e  Ag,  i3.  vers. 

Era  1396 Fev. ao.     Álvaro  Paes,  Vassallo  d'ElRei. 
Era  1398  Fev.  8.  Liv.  a."  P.  2."  Mac.  3.°  foi.  8. 

dos  Pergaminhos  da  Gamara 
do  Porto  ,  e  Liv.  A  da  mt» 
Sina   foi.   8.  e  148.  vers.   foi, 
190.  vers.  e  foi.  218.  vers. 
Era  i4oo  Jan.  a       Pêro  Tristão,  Vassallo  d'ElRei. 
e  Abr.  8,  Pergaminhos  Volantes  da  Ga- 

mara  do  Porlo  Gav.  64,  N. 
ccclxxxiiij.  eLiv.  13  da  niesuia 
foi.  228. 
Era  1400  JuL  2.      Pêro  Esteves. 

Liv.  A  da  Gamara  do  Porto  foL 
95.  vers. 
Erax4o2Ag.  3.      João  Peres. 

Gart.  da  Gamara  do  Porto. 
Era   i4o4   Març.     Gonçalo  Pires,  Bacharelem  Leis, 

I  e  4',  Jul.  4.'  Vassallo  d'Eltlei. 

Era  i4o5  Jan.  6*.  Liv.  i."  dos  Percam,  da  Canju.- 

ra   do  Porto  P,  i.'  M;iç.   1.* 
foi.  10.  vers.  efol.  16.. 
Era  i4o^  N0V.6.     Domingos  Peres. 
Era    i4o8   Maio      Liv.  1"  P.  1/  Mac.  ?>.'  foL  24.  d.js 
12.  Pergaminhos  da  Gamara    do 

Porto ,  e  Liv.  A  da  niesmafo.l. 
47»  'vers,,  Pergaminho  N.6/j- 
da  Gamara  de  Ponte  de  Lima. 


I 
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Antesda  Er.i4ii     Gil  Eanncs. 

Ag.  17.  Pergaminhos  Volantes  tia  Ca- 

mará do  Porto  Gav.   64.  N. 

lOI. 

Era  1421  Abr.  7.  Affonso  Martins  Alvernaz ,  Vas- 
sallo  d'ElRei,  Ouvidor  e  Cor- 
regedor. 

Cartor.  de  Ponte  de  Lima. 
Era  1426  Abr.  3o     Diogo  Gil ,  Vassallo  dTlRei. 
e  Jul.  23.  Cartor.   de  Ponte   de  Lima,   e 

Liv.  A   da  Camará  do  Porto 
lol.  78.  com  a  Era  errada  de 
i4o6",  quando  faz  menção  co- 
mo pretérita  da  Era  de  14^12. 
Era  1427  Out.27.     Álvaro  Fernandes  em  logo  de  Rui 
Fernandes  Homem, Corregedor. 
Cart.  de  Bostello. 
Era  1432  Jun«6,     F. 

Liv.  A  da  Camará  do  Porto  foi, 
94.  vers. 
Era  1437  Juii.  6,      F. 

Liv.  A  da  Camará  do  Porto  foi. 
202  vers.,  e  Liv.  i."  das  Cha- 
pas foi.  7.  vers. 
Era  1438  Jun.  6.     F.,  e  Ouvidor. 

Liv.  A  da  Camará  do  Porto  foi. 

204. 
JS.  B.  Em  nenhuma  destas  Ver- 
bas se  declara  o  nome  ,  mas 
só   o  Cargo   de  Corregedor. 
Era  1439  Jul.  28.     Gonçalo  Annes  de  Carvalho  ,  Vas- 
sallo d'ElRei. 

Liv.  B  da  Gamara   do  Porto 

foi.  72.  e  foi.  172.,   e  Liv 

2.    das  Vereações  da  mes* 

ma  foi.   i.vers. 

Era  1447  ^^^«  4-     Pedro  Affonso  da  Costa,  Escollar 

Part.  JI,  4 
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Era  i45oFev.22.         em   Degretaes ,   Vassallo  d'El- 
Eia  1452  Abr.  4         Rei. 

e  28.  l-iv.  das  Vereações  da   Gamara 

Era    1454   Fev.  do  Porto  da  Era  1452.  foi.  4. 

24.  ^o\.  5.  etc. ,  eLiv,  i.dasCha- 

Era  1456  Out.  24.  pas  íol.  11.  vers. ,  Liv.  A  foi. 

128.  vers,   foi.  200.  vers. ,  e 
234.  ,  Liv.  B  foi.  53.  Cart.  de 
Pendorada  ,    e    Pergaminho 
N.    I."  da  Gamara  de  Viana. 
Era  i45óJun.2^.     Martim  Gomes,    e  Ouvidor  pelo 
Conde  D.  Affonso  ,  filho  d'El- 
Rei ,  nas  suas  terras. 
Liv.  3."  das  Vereações  da  Gama- 
ra do   Porto  foi.   2.  vers.  ,  e 
Liv.  A  foi.  92. 
Era  i45o  Ag.  17,     Gonçalo  Vasques  Veelras. 

19025,6 Out.         Liv.  3."  das   Vereações  da  Ca- 
4«  mara  do  Porto  foi. 92.  vers. 

e  foi.  4o.  etc. 
N.  B.  Algruma  das  datas  relati- 
vas a  este  Gorregedor ,  e  aos 
dous  antecedentes  ,  necessa- 
riamente se  achão  erradas. 
Erai458Març.6.     João  Fernandes. 

Liv.  B  da  Gamara  do  Porto  foi. 
96.  vers.  e  foi.  206. 
Era  i4o9Mai.25,     João  Fogaça,  Cavalleiro  e  Vassa- 
Era  i46oJan.  14.         lo  d'EiRei  ,  Alcaide  de  Braga. 


e  Fev.  4' 


Seu  Ouvidor. 


An.  1423  Jul.  3.      Vasco  Martins  de  Ginfaens. 

Gart.  da  Gamara  do  Porto  Liv. 
B  foi.  206. ,  Pergaminho  N. 
32  da  Gamara  de  Viana,  Gart. 


(  5i  ) 

dos    Mosteiros   de    Bostello^ 
Pendoradíi ,  e  S,  Gonçalo  d' A» 
marante. 
Era  i46oFcY.2i.     Fernani  Martins  Pestana. 

Liv.  B  da  Cumara  do  Porto  foi, 

88. 
N.B.  Esta  data  parece  ser  equi- 
vocada. 
An.  1424  Set.  Q.     Lourenço  Annes  de  Évora,   Es- 
An.  14x5  Set.  18.         cudeiro  e  Vassallo  d'ElRei. 
An.  1426  Jan.  i4,  Cart.  de  Bostello. 

Fev.  23  e  Abril 
II.  ^ 

?     Affonso  Gil ,  Antecessor  de  Pedro 

Aííonso. 
Liv.  B   da  Gamara  do  Porto 
foL  72. 
An.1426Marc.22,     Ruy  Fernandes  Homem,  Vassallo 
Abrii  23.    '  dElRei. 

Archiv.  R. 
An.1428Marc.22.     Pedro  Atfonso  ,  Escoltar  em  Di- 
An.  1443  Maio  vil.         reito  Canónico,   Vassallo  d'El- 
Rei. 
-        Liv.   2.°  P.    I."  Mac.  2.°  dos 
Perg.  da  Gamara  do  Porto  , 
e  Liv.  B  da  mesma  foi.  71. 
vers.  e  foi.  i5i. 
An.i443Maio  i6     Steve  Annes  da  Ponte,  Escudeiro 
e  Nov.  18.  do  Infante  D.  Pedro,  e  Vassal- 

An.  i444  Dez.  3.         lo  dElRei. 

Archiv.  Real  Gav.  i5  Mac.  6." 
n.  21. ,  Liv.  5."  das  Verea- 
ções do  Porto  foi.  42.  e 
Foral  Grande  da  Gamara  de 
Viana  foi.  17.  vers. 
N.B.  Na  data  doanno  i443  deste 
Corregedor  ou   do  Ante- 


An.   i448  Set.  5 

e  Dez.  4- 
An.  1449  J""h.  7 

e  Agosto  6. 
1473  Janeiro. 
i4j^  Junho  28 

e  Julho  14. 


1473  Out,  5. 
1479  Janeh'o  22. 
14S1  Julho  5. 


1482  Abril  24. 
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cessor  houve  necessariamente 
equivocação. 
Filippe  Annes,   Escollar  em  Leis, 
Escudeiro  e  Vassallo  d'ElRei. 
Liv.  B  (la  Camará  do  Porto 
foi.  273. 
Lourenço  Vaz  Margalho. 

Liv.  2i'  P.  i.''Maç.  1/  dos  Perg. 
da  Gamara  do  Porto  foi.  10., 
e  Liv.  A  foi.  188.  vers.,  Liv. 
g."  das  Vereações  da  mesma 
foi.  75.  vers.,  e  Liv.  das  Ve- 
reações de  1475  foi.  a^vers.  e 
foi.  7.  vers. 
Gonçalo  Gamello  Cavalleiro. 
Liv.  9.*  das  Vereações  da  Ga- 
mara do  Porto  foi.  75.  vers. 
c  foi.  28.,  e  das  Vereações  de 
1481  foi.  3.  vers. ,  Liv.  B  da 
mesma  foi.  i55. 
Pedro  Annes ,  Escudeiro. 

Seu  Oimdor. 


148 5  Fever.  19.      Álvaro  Fernandes. 

1486  JuUio  4*  Liv.  das  Vereações  da  Gamara  do 

Porto  de  1484  c  seguinte  foi. 
82.  vers.,  e  de  i485e  seguin- 
te foi.  6.  vers.  ,  e  Cartório 
da  Gamara  de  Viana,  e  Villa 
Nova  da  Cerveira. 
1483  Dez,  5.  Lizarte  Gil.  Data  da  Carta  de  Cor- 

regedor por  três  annos.  («) 

[a)  Do  Cap.  I.  das  Cortes  de  Santarém  de  1468  consta,  que 
«J8  Corregedores ,  na  forma  da  Ordenação,  erãotrieniiacs,  quando 
jijo  erão  reconduzidos:  que  o  novo  Corregedor  principiava  por 
tiraraílesidcncia  ao  antecessor:  equeosR.e^edo:es,  postoqucper- 


(  r)3  ) 


i488  Dez.  3. 
1489  Abril  i3. 

1494  Juílio  2. 

1495  Agosto  ao. 


i;>o2  Abril  27. 
i5o3  Maio  22, 


x5o5  Nov.  5. 


Liv.    14.  Vereações  tia  Camará 
tio  Porto  foi.  28. 
Christov.ío  Mendes. 

Liv.  17.  das  Vereações  da  Ca- 
mará do  Porto  foi.  3i.  e  32., 
e  das  Vereações  de  i494  ío^« 
2.  vers.  ,  e  Gart.  de  Paço  de 
Souza ,  e  tle  Ponte  de  lama. 
Ruy  Gonçalvez  Mara  cote. 

Liv.  I.   de  Prov.  da  Gamara  do 

Porto  foi.   32. ,  Liv.  i,"  da» 

Chapas  foi.  288. 

Bacharel    Pedro 

Alçada. 


d' Aguiar 


com 


Seu  Ouvidor. 


i5o6  Març.  26  e 

Agosto  8. 
i5o8  Abril  II  e 

Dez.  II. 
iSoQ  Fever.  3. 
i5io  Agosto  8. 
i5i!>  Julho  3  e 

i5. 


i5i6  Dezembro. 
1D18  Agosto  3i. 


João  de  S.  Miguel. 
Liv,  2/  P.  3.' Mac.  6.*  foi.  9. 
tios  Pergaminhos    da   Gamara 
do  Perlo  ,  Liv.   i.°  das  Prov. 
foi.  69.,  Liv.  A  foi.  243.,  Liv. 
B  foi.  21 1.  e  226.  vers. 
F. 
Liv.  A  da  Gamara  tio  Porto  foi. 
123.,  eLiv.  i.°  das  Chapas  foi. 
298.  vers. 
Pêro  Vaz. 
Liv.    i.°  das  Chapas  da  Gamara 
do  Porto  foi.  3o2.,  e  Prov.  n. 
14.  da  Gamara  de  Viana. 


petiios  ,  de  três  em  três  antios  ficavâo  suipeinos  ,  e  'eus  Ouvido- 
res ,  tirando-lhe  entre  tanto  Residência  um  EícnvSo-  da  Corte,  e 
servindo  outro  Escrivão  da  Curie  de  Regedor  e  Ouvidor.  Nas 
Cortes  poréiu  de  Évora  de  147^  Cap.  XXX.  da  Certidão  de  Lou- 
lé requererão  os  Povos  ,  que  o  Svndicaate  tosse  uni  liesembarga.- 
dor,  como  depois  se  veio  a  verificar. 
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L/°  António  Corrêa. 

Livk   1."  das  Chapas  da  Camará 
do  Porto  foi.  3i3.  vers.j  eCart. 
da  Camará  de  Viana. 
L.^  Sebastião  Alves. 

Liv.   i."  das  Prov.    da  Camará 
do  Porto  foi.  igS  ,  e  Cart.  da 
Camará  de  Viana. 
Lourenço  Garcez. 
Liv.  i."  de  Prov.  da  Gamara  do 
Porto  foi.  218.,  tíLiv.  1.°  das 
Chapas  foi.  SaS. 
F. . .  .  Corresredor  com  Alçada  na 
Comarca  cr  Entre  Douro  e  Mi- 
Tiko. 

Liv.  i.°  das  Prov.  da  Camará 
do  Porto  foi.  23o.,  Liv.  i." 
das  Chap.  foi.  827.  vers. 


Corregedor  Aquém  dos  Montes,  {b) 

Erai388  Julh.26.     Vasco  Gomes. 

Cart.  da  Camará  da  Ton^e  de 
Moncorvo. 

Corregedor  Entre  Douro  e  Ave, 


i520  Março  28. 
i522  Maio  28. 


iSsa  Junho  6. 
iSafí  Setemb.  19. 
iS.tS  Junho  2. 

i.53o  Abril  3. 


i533  Dezemb.  4 
e  12.  [a) 


Era  i3í)5Nov.ii.     João  Eannes  de  Marvão. 

Era  ia68  Julh.  3.  Cart.  da  Camará  do  Porto  ,  e  do 

Mosteiro  de  Vairão. 
Era  i426Dez.  i5.     João  Peres,  Escollar. 

Arch.  R.  Liv.  6.  de  Odiana  foi. 

24.9-  vers. 

(fi)  Ainda  nesta  data  se  achava  inteira  a  Correição  d'Entre 
Douro  e  Miíjiio. 

(6)  Nas  daía>;  seguintes  se  mencionso  Corregedores  diTersos 
£uUe  Douro  e  Minho. 
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Era  1447  Fev.  4-     P^^o  Affonso   da  Costa  ,  Escoílar 
em  Decretaes ,  Vassallo  d'ElRei. 
Cart.  de  Pendorada, 
An.  i467Mai.  3i.     Ruy  Dias  do  Paão. 

Cart,  da  Camará  da  Torre  de 
Moncorvo. 

Vedor  da  Justiça  Jlém  dos  Montes  nas  terras 
por  ElRei  devisadas. 

Era  1870  Jan.  67.     Fernam  Martins. 

R.  Arch.Gav.  i5.  Mac.  i3.n.  ir. 
citando  o  Liv.  de  Doações  4© 
D.  Affonso  IV.  foi.  58. 

Corregedor  em  Traz-oS' Montes,  e  Riba-Tamega. 
An.1435Marc.16.    João  Juzarte,  Vassallo  d'ElRei. 

Seu  Ouvidor, 

Luiz  Gonçalves. 

Cart.  de  Pendorada. 

Corregedor  de  Tras-as-MoníúSy  e  Entre  Douro 
e  Tâmega. 

An.  i444  Dez.  3.  Esteve  Annes  da  Ponte,  Escudei- 
ro do  Duque  D.  Pedro  llegen- 
te  ,  e  Vassallo  d'Ell»ei. 

R.  Arch.  Gav.  i5.  Mac.  6.°n. 
21. 

Corregedor  de  Entre  Douro  c  Tejo. 

. ,  , ?  Affonso    Annes  ,    antecessor    de 

Era  i383.  Vasque  Annes. 

Cart.  do  Paço  de  Souza. 


(.5(5)    • 
Corregedor  EntrcDouro  e  Tejo  e  Riba  de  Côa. 

Er.  i4oiMarç.i4.     João  Psrez  Aragoez. 

Abril  26.  Cart.   da  Fazenda  da  Universi- 

dade. 


Corregedores  da  Beira. 


ira. 


Era  i363Fev.  ii. 

Nov.  6. 
Era  i38oiMai.i5. 


Era  iSSaJulh.  29. 

Era  i388Jan.  11. 
Era  iSpiFev.  27. 
An.  1429  Nov.  4« 
An.  1433  Set.  23. 
An.  1460N0V.  6. 

1461  Setembro 
i5i5  Fevereiro  5. 


Ruy  Fernandes. 

Cart.  do  Paço  de  Souza. 
Affonso  Rodrigues  Ribeiro. 

Cart.  de  Pendorada. 
Affonso   Annes,  dizendo-se    Cor" 
regedorno  Meirinhado  da  Beira, 
e  nos  oiilros  Lugares  ,   que  por 
ElBei  é  mandado. 

Cart.  da  Fazenda  da  Univer- 
sidade. 
O  mesmo. 
Cart.  de  S.  Bento  de  Ave  Ma- 
ria do  Porto. 
João  Lourenço. 

Arch.  R. 
Gonçalo  Annes  LoIío. 
Cart.  de  Pendorada. 
Lourenço  Annes  d.'Evora. 

Cart.  do  Cabido  de  Lamego. 
Ruy  Fernandes  Homem. 

Cart.  de  Paço  de  Souza. 
Martim    Vicente    de    Villalobos, 
Cavalleiro  e  Criado  d'ElRei. 
Arch.  R. 
Aires  Fernandes  Barrozo  ,  Escu- 
deiro d'ElRei. 

Arch.  R.  Maç.  7.°  Foraes  An- 
tigos n.  3.  no  reversot 
F. 


(■57) 
Seu  Ouvidor. 

F.  ^ 

Arch.  R.  Corpo  Chronol.  P.  i." 
Mac.  ly.  Doe.  70. 

i5i7  Julho  20.         F. 

i5i8  Abril  3.  Arch.  R.  Corpo  Chronol.  P.  2.' 

Mac.  74-  Doe.  64.  e  Gav.  i5. 
Mac.  12.  n.  8. 

Corregedor  entre  Tejo  e  Odiaria^  e  Além  de  Odiana^ 
e  nos  outros  lugares  j  que  por  ElRei  lhe  são  divisados, 

Er.  i4o3  Abr.  i5.     Pêro  Tristão. 

Cari.  da  Camará  de  Alvito. 
Era  i4o4  Out.  5.     Gomes  Martins. 

Ibidem. 

Corregedor  pelo  Conde  D.  Affonso  nas  suas  terras^ 
que  pelo  dito  Senhor  são  divisadas, 

Er.i4i3Marc.3o.     Martim  Gonçalves. 
Ach.  R. 

Corregedores  da  Estremadura. 

Era  i4o3  Nov.  3.     Giralde  Annes. 

Cart.  da  Gamara  de  Coimbra. 
Er.  1437N0V.  27.     João  Mendes. 

(iart.  da  Camará  do  Porto. 
Er.  1446  Nov.  2.     Martim  de  Santarém. 
Er.i45aMarç.i4.         Cart.  da  Camará  de  Coimbra. 
An.  i45o  Dez.  i3.     Diogo  Gomes  de  Abreu, 

Ibidem. 


Antes  do  An.  1 45 1 

Julho  27. 
AntesdoAn.  j46o 

Julho  27. 
Antes  do  An. 

1468. 
An.1498Julh.29, 

x5ií>  Maio  1'^. 
Junho  n. 

x5i9  Junho  20. 


(58) 
Seu  Ouvidor. 

Fernão  Gonçalves. 

Ibidem. 
Egas  Gonçalves. 

Ibidem. 
Pêro  Godins. 

Ibidem. 
João  Mendes. 

Ibidem. 
João  Dosoyro,  Licenciado  in  utro- 

que. 

Ibidem. 
Sueiro  Mendes. 

Ibidem. 


Corregedores  do  Algarve, 

Era  i358.  Affonso  Peres,  Vaçsallo  d'ElRel. 

Cart,  da  Câmara  de  Tavira. 
Era  1390  Set,  \.       Maitini  Alvernaz. 

Ibidem. 
?  Affonso  Dinii. 

Ibidem. 
?  Martim  Diniz. 

Ibidem. 
Era  i4oi,  João  Corrêa. 

Ibidem. 
Era  i45o.  Álvaro  Blendes  Godinho. 

Ibidem. 
Era  1452.  Gonçalo  Mendes,   Yassallo   d'El- 

Rei. 

Ibidem. 
Era  14S0.  Affonso  Vaz  Dantas. 

Ibidem. 
An.  i43i.  Mem  Gonçalves. 

Gart.  da  Gamara  de  Loulé. 


( %) 

tj^^n,  Estevão  Dias,  que  fora  de  Tercia 

na  Universidade  de  Lisboa. 

Cart.  da  Gamara  de  Silves, 
1457.  Gomes  Eannes. 

Cart.  da  Gamara  de  Tavira. 
i483.  Pedro  de  Rezende. 

Ibidem. 
1487.  Gonçalo  de  Barros. 

Ibidem. 
1495.  Francisco  Lopes. 

Gart.  da  Gamara  de  Loulé. 
1309.  Pedro  Nnnez. 

Ibidem. 
i5io.  Ruy  Peres. 

Cart.  da  Gamara  de  Tavira. 
i520.  Pedro  Nunes. 

Ibidem.  '^ 

iSai.  Fernando  Affonso. 

Ibidem. 
i524«  Sebastião  Alves. 

Ibidem. 
i534'  João  Leitão. 

Ibidem. 

Corregedores  da  Comarca  do  Porto. 

i536  (aj  Nov.'20.     Fernão  de  Magalhães. 

Liv.  I.'  dos  Propr.  da  Gamara 
do  Port.  foi.  266.  .   ' 

(a)  Era  aa  de  Novembro  de  i537  se  manda  toiuar  residea- 
cía  ao  L.'io  João  da  Fonceca  ,  por  ter  acabado  o  seu  triennio ,  o 
que  nau  pode  coinbinar-se  cera  a  data  de  i53f)  do  seu  supposto 
antecessor:  além  de  que  em  Dezembro  de  i533  ,  ainda  estava 
inteira  a  Correição  d'Eutre  Douro  c  Minho  (vcja-se  o  respectivo 
Artigo);  em  16  de  Fevereiro  d'aquelle  anno  era  Fernão  de  Maga- 
lhães Juiz  do  Civel  do  Porto  (Liv.  das  Vereações  foi.  lyy.)  Para 
em  Outubro  de  i5Í7  ter  acabado  três  annos  de  Corregedor  João 
da  Foaceca  deveria  ter  principiado  em  i534.  E  como  pôde  apara- 
«er  era  i536  Corregedor  do  Porto  Fcniâo  de  Magalhães? 
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?  L^°  João  da  Fonceca: 

Ibid.  í"o].  809.  e  Liv.  i."  Chap. 
foi.  343. 
id38  e  i54o  Fev.     L.**" Francisco  Dias. 

20,  Liv.  i.°  Chap.  da  Cam.  do  Por- 

to foi.  aS  e  364  vers. 
Liv.  44.   da  Ch.*  D.  João  Uí. 
foi.  i63. 
1542  Março  6.         D.'  Francisco  Toscano. 

Liv.  I."  Chap.  foi.  3o.  vers.  3i. 
e  aSo.  e  Liv.  3."  do  Reg.  foi. 
3o2. 
i544  Ji^l^^o  6.  D."^    Bartholomcu  Alvez  de  Vare- 

jão,  do  Desembargo  d'ElRei. 
,ir.ffii!Í)  r    Liv.  2."Propr.  foi.  62.,  eLiv. 
2."  das  Chap.  foi.  39.  vers. 
i546  Nov.  29.  D.*  Gaspar  iVIendes  Dantas. 

Liv.  1.  Chap.  foi.  4i'  e  46  vers. 
i55i  Nuv.  10.  L.''°  Francisco  de  Lucena. 

Liv.  I,' Chap.  foi.  47. 
i564  Julho  22.        L.''°  Fernão  (^onçalvez. 

Liv.  i.^Chap.  foi.  99.  e  124.,  e 
Liv.  2,"  das  Propr.  foi.  249. 
i568  Nov.  20.         Heitor  Homem  Telles. 
i5yi  Agosto  14.  Liv.  2."  Propr.  foi.  357.  6399.  e 

Liv.i."'ílasChap.fol.i35,verSi 
15^2  Julho  7.  L.^"  Manoel  Carrilho. 

Liv.  i."Chap.  foi.  i54« 
1576  Fev.  23.  L.^°  Heitor  Mendes. 

1677  Agosto  28.  Liv.  Ver.    1576   foi.    78.   vers. 

1578  Janeiro  10.  Liv.    3."   Propr.    foi.    280   e 

286,  eLiv.  i.^Chap.  foi.  177, 
i58i  Março  20.        L.*°  Domingos  Vaz. 

Liv.  4-  Propr.  foi.  48. 
i585  Janeiro  3,       Miguel  de  França  Moniz. 

Cart.  da  Gamara  do  Porto. 
iSSy  Abril  8.  Joáo  Homem  de  Vasconcellos.    , 


(  6t  ) 


iSgi  Fev.  i5. 


iSpa  Abril  i8. 
i5g5  Junho  26. 


1596  Dez.  6. 
1599  Nov.  a6. 


1598  Junho  ao. 
1600  e  1601. 
i6o3  Set.  24. 


1610  Fever.  19. 
e  Abril  4- 

Antes  de  1621. 

1623  Março  18  e 
Fevereiro  3. 


1624  Janeiro  24. 
1627  Julho  8. 


Liv.  3."  Propr.  foi.  120 ,  e  Liv, 
i,"  Chapas  foi.  186. 
L.*^°  Francisco  Fernandes  Ferreira, 
Desembargador. 

Liv.  I.'  fleg.    foi.  laovers,,  » 
Liv.  4-   Propr.   foi.  yy  ,  e 
Liv.  I.'  Ciiap.  foi.  i5y. 
B.*'  Ghristovão  da  Costa  Feyo. 
Liv.  3.   Propr.  foi,  247,  Liv.  4.° 
Próprias  foi.   85,    e  Liv.   i.' 
Chap.  foi.  Kjy  vGrs. 
B.^^  Simão  do  Valle  Peixoto. 
Liv.  3.'  Rei."  foi.  aSp,  Liv.  3.' 


6'     -■••  2^9, 
Prop.  foi.  a54,  e  Liv.  4-  foi. 
124,  Liv.  i."  Chap.  foi.  223. 
João  Freire  d'Andrade. 

Liv.  3.  Propr.  foi.  3 1 4,  Liv.  i." 
Chap.  foi.  249  vers. 
Jeronynjo  de  Teive. 

Liv.  4«"  Propr.  foi.   129  ,    Liv. 
I.'  Chap.  foi.  247. 
B.^'  Manoel  de  Sequeira  de  Novaes. 
Liv.  4-  Piopi'.  foi.  i5o,Liv.  1." 
Chap.  foiriGi  e  vers. 
B.'''  Braz  Kimcs  Mascarenhas. 
Liv.   4-"  Propr.  foi.  208.  e  foi. 

2IO. 

Lopo  Dias  de  Góes. 

Liv.  4.  Propr.  foi.  384. 
L."^"    Sebastião    de    Tavares    de 
Souza. 

Liv.  4.°  Prop.  foi.  4oo,  Liv. 
I."  Chapas  foi.  390.  e  foi. 
391. 
Luiz  de  Almada  e  Almeida. 

Liv.  Ver."  1624  foi.  44- 
B.^'  Pedro  Ferraz  de  Novaes, 
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164^  Out.  21, 
1674  Nov.  i5. 


1686  Out.  16. 

1688  Maio  19. 

1689  Dez.  22. 

1690  Jan.  3. 


1691  Abril  o. 

1694  Uezemb.  7. 

1696  Agosto  òi, 

1697  Dez.  14. 

1701  Dez.  2. 

1702  Fever.  i. 


1704  Dez.  6. 
1707  Maio  27. 

171 1  Nov.  5. 

1715  Out.  10. 

1719  Junho  10. 

Í722. 

1730  Set.  3. 


Liv.  5.  Prop.  foi.  84. 
L.^"  Gaspar  de  Lemos  Galvão, 

Liv.  5.  Propr.  íol.  317. 
Damião  Moreira  de  Meirelles. 
Cartor.  do  Confisco  dos  Jesuitas 
do  Porto. 
B."'  António  Blaítins  Machado. 
Liv.  Ver."  1686  foi.  19  ,  Liv.  7. 
Prop.  foi.  21. 
D.'  Diogo    de  Mendonça   Coite- 
lleal ,  Conducturio  de  Leis  da 
Universidade. 

Liv.  Ver."  1690  foi.  27. 
L.*^"  Pedro  Rodrigo  de  Carvalho. 

Liv.  Ver."  1691.  foi.  4i- 
D/  Luiz  de  Magalhães  de  Brito. 
Liv.    5.   lleg."  íol.  66   vers.  e 
Liv.  8.  Próprias  foi.  37. 
D.'  Francisco  Luiz  da  Cunha  de 
Ataide. 

Liv.  6.  de  Reg.  foi.  3i  vers., 
Liv.  9, Propr.  foi.  i,  e  Liv. 
Grande  in  princ. 
**  D.^  Manoel  de  Monle  Lança. 
Liv.  6.  Reg."  foi.  162.  vers.,  Líy. 
9.  Propr.  foi.  194. 
D.'  José  Gorrca  de  Abreu. 

Liv.  7.  Reg.    foi.  i37vers. 
B.*'  Manoel  Ribeiro  Galvão. 

Liv.  7.  Reg."  foi.  274. 
B.*'  Nicolau  Pereira  de  Sande. 

Liv.  7.  de  Reg."  foi.  4o6. 
António    Pimentel   Borges   Bote- 
lho. 

Liv.  II.  Propr.  foi.  261. 
D.' Manoel  d' Assumpção  da  Rocha, 
Liv.  8.  Reg."  foi.  264. 
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x74o  Nov.  ag.  B.''  João  Pereira  Fidalgo. 

'  Liv.    8.  Beg."  foi.  457  vers.  e 

foi.  611.  vers. 
1746  Set.  9.  B.*^  Luiz  Velozo  de  Miranda. 

Liv.  9.  de  Beg.    foi.  24^. 
inSo  Janeiro  27.     B.*^  jManoel   Corrêa    de  Mesquita 
Barba. 

Liv.  9.  Beg/  foi.  210.  vers. 
1753  Maio  3o.  B.*^  Buy  Barba  Alardo. 

1756  Nov.  22.  Liv.  9.  Beg/  foi.  4o3.  vers. ,  e 

Liv.  16  de  Propr,  foi.  33. 
inSg  Out.  i3.  B.'^   Sebastião    d'Abreu   Castello- 

Branco. 

Liv.  9.  Beg."  foi.  173.  vers. 
1764  Out.  8.  B.*^  Manoel  Ferreira  de  Oliveira. 

Liv.  2.  Cltap.  foi.  356. 
1771  Agost,  2.  B.^'  João  Libório  de  Figueiredo, 

Liv.  10.  Beg.    foi.  229.  vers. 
1775  Jaheiro  i5.     B.*'  Bruno  António  de  Cardozo. 
Liv.  10.  Beg.'  foi.  3i5.  vers. 
X776  Maio  4«  B.*'  Valério  José  de  Leão. 

Liv.  IO.  de  Beg.  foi.  348.  vers. 
1779  Out.  20.  B.*'    Francisco  d'Azevedo   Couti- 

nho. 

Liv.  2.  Cliap.  foi.  436. 
1784  Maio  29.  D.'  Francisco    Almada  de  Men- 

donça. 

Liv.  Ver.  1784.  foi.  5 1.  vers. 

Seu  Ajudanle. 

José  Teixeira  de  Sousa. 
1804  Agosto  3o.      Desembargador  José  Teixeira  de 
181 1  Agosto  7.  Sousa,  para  servir  de  Correge- 

dor por  ter  fallecido  Francisco 
d'Almada  e  Mendonça  ,  substi* 
tuindo-o  também  nos  mais  em- 
pregos. 


(64) 

Liv.  i8.  Prop.  foi.  162. 
181 1  Agosto  3i.       António  José  Dique  da  Fonceca. 

Liv.  Ver.  deste  anno  foi.  ^4- 
i8i4  Set.  18.  João  António  Ribeiro  de  Sousa. 

Dez.  9.  Liv.  19.  Propr.  foi.  421.   c  foi. 

1821  Junho  5.  429. 

1821  Jullio.  António  Júlio   de  Frias  Pimentel 

1824  Maio  4.  Abreu. 

Çartor.  da  Camará  do  Porto. 
1824  Set.  22.  José  Joaquim  Rodrigues  de  Bastos. 

1826  Agost.  II.  Ibidem. 

1826  Nov.  10.  João   Cardoso  da   Cunha  Araújo 

e  Castro. 

Liv.  Ver/'  foi.  85. 

1827  Outubro  4-     Manoel  Joaquim  de  Oliveira  Vidal, 

Liv.  Ver."  foi,  4»  ▼ers. 
18^1  Out.  18.  António  Joaquim  Pinto  Moreira. 

Nov.  II.  Liv.  24.  Propr.  foi.  829.  e  342. 

i832  Julho  10.  Antão  Fernandes  de  Carvalho, 

e  i3.  Liv.  Ver."  do  mesmo  anno  foi. 

2  ,  e  Liv.  26.  de  Propr.  foi.  2. 
i832Dez.  12.  Thomaz  Norton. 

e  i3.  Liv.  Ver."  do  mesmo  anno  foi. 

72  vers.,  e  Liv.  26.  de  Propr. 
foi.  475. 
1 833  Abril  i3.        Francisco  Sousa  Machado  Azeredo, 
Liv.  Ver.  foi.  46,  vers. 

Outras  espécies  i^elatwas  ao  mesmo  assumpto» 

Corregedores  mais  modernos  das  Províncias  inteiras. 

Entre  Tejo  e  Odiana. 

i53i  Maio  22.         L.^*  Antão  Gonçalvez. 

Liv.  9.  da  Ch.  de  D.  João  IIL 
foi.  4t«  vers. 


(  65  ) 
Beira. 

i532  Junh.  19.        L."*°  João  da  Videira. 

Liv.  i6.  da  mesma  foi.  io3.  vers, 

Algarve, 

iSSaJulh.  ia,         L.''°  Pêro  Borges, 
Ibid.  foi.  95, 

Traz-oS'Montes. 

i532Set.  2.  L.^°  Francisco  de  Mariz. 

Ibid.  foi.  i44'  vers. 

Ministros   Creadores  das  Comarcas  desmembradas 
de  Entre  Tejo  e  Odiana. 

Évora  e  Montemor  Novo. 

i532  Junh.  26.        L.^"  Francisco  Diazi 

Liv.  i6.  da  Chancellaria  de  D, 

João  III.  foi.  J2. 

Estremoz. 

i532  Out.  23.         B.*^  Diogo  Lopes. 

Ibid.  foi.  170.  vers. 

Portalegre ,  e  terras  do  Priorado  do  Crato» 

i533  Jan.  2.  L.*^»  Gaspar  Vaz. 

Liv.  19.  da  mesma  foi*  20. 

Part.  //.  5 
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Portalegre, 

l533  Fever,  a  3.      L.^"  Pedro  Fernandez. 
Ibid.  foi.  5.  vers. 

Eíi^as.    ■ 

l533  Jan,  23.  D.*  Baliheiar  de  Nóbrega» 

Ibid,  foi.  28. 

E&treniadura.  (a) 

Coimbra, 

l533Març.   ia.         L.''"  Francisco  Diaz. 

Liv.  19.  da  ChanecUaria  de  D. 
João  111.  foi.  62. 

Torres- Fedras, 

l533  Julb.  18.         L.-^"  André  Farinha. 
Ibid.  foi.  lay. 

Santarér?7t 

x53S  Fever.  a.        L.-*»  Gaspar  Vaz. 
Ibid.  foi.  34. 

Aveiro, 

i533Dcx.  ao.  L.*"  Francisco  Fernandez. 

Ibid.  foi.  9. 


(«)     Ve]a-se  pag.  4.  S»  ^'  í"^"*" 
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Leiria, 

i534  Jan.  «.  L."""  Ayres  de  Sá. 

Liv.  ij.  foi.  i4* 


• 

Beira* 

Lamego, 

i533  Julh.  18. 

L  do  feruajn  Ôonçalvez. 
Liv.  19.  foi.  i8o. 

Fizeu, 

1533  Out.   i5. 
i533  Dez.  a. 

L.^"  Antão  Brochado. 

Ibid.  foi.  208. 
L.***  Francisco  Jorge, 

Ibid.  foi.  244. 

Guardam 

i534  Março  11 

í).'  Ani^o  VázRapOiio. 
Liv.  7.  foi.  91. 

Beira  e  Estremadura. 

Abrantes, 

i533  Dez.  3. 

L.*"  ftilafio  Diaz. 
Ibid.  foi.  ia. 

•  Algarve. 

• 

Tafíra. 

i536  Fcver.  i. 

L.^"  Pedro  Alvernaz. 

Liv.  ai. da  mesma  foi.  53.  vers. 
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Ministros  mais  antigos  das  Comarcas  desmembradas, 
e  de  cujas  Cartas  se  vê  não  serem  os  Creadores , 
mas  terem-lhe  precedido  um  ou  mais  ,  que  não 
pude  averiguar  quaes  forao  ,  e  em  que  data. 

Pinhel. 

i537  Nov,  9,  .         L/"  António  de  Almeida. 

Liv.  24.  da  Chancellaria  de  D. 
João  III.  foi.  241» 

Ponte  de  Lima, 

j537  Maio  10.         L.^°  Martira  Velho. 

Liv.  4s»  da  mesma  foi,  108. 

Guimarães. 

i539Julh.  aa.         L.^' Hilário  Dias. 

Liv.  26.  da  mesma  foi.  iSg.vers. 

Viana. 

i539  Out.  20.  L.^*  Manoel  BTergulhão. 

Ibid.  foi.  245.  .-.V.. 

'  Torre  de  Moncorvo, 

j  539  Dez.  9»  D.'  Balthezar  Vieira. 

Ibid.  foi.  264. 
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Miranda, 

i54o  Agost.  3.         D/  Gonçalo  Vaz. 

Liv.   /\o.  da  mesitia  foi.   176» 

Villa-Real. 

i54oAgost.  6.         D.  Gaspar  Mendez» 
Ibid.  foi.  2o5. 

Lagos. 

i54i  Maio  3o.         L.^o  Luiz  de  Almeida, 

Liv.  3i.  da  mesma  foi.  63. 

Thomar. 

1 544  Maio  26.         D.    Garcia  de  Carvalho. 

Liv.  5.  da  mesma  foi.  70.  vers. 

ViUa*Franca. 

1547  Março  IO.        João  de  Camoens. 

Liv.  i5.  da  mesma  foi.  72.  vers. 

Novas  espécies  relativas  aos  Corregedores, 

Das  Cortes  de  Santarém  de  i473  Capitulo  i6 
(aliás  181  da  Justiça)  e  das  de  1481  em  Évora  Capi- 
tulo 12,  consta  extinguirem-se  os  Adiantados  i  Re- 
gedores ,  e  Governadores  das  Justiças  ,  ficando -em 
todas  as  Comarcas  Corregedores  triennaes  ,  que  atéhi 
venôiáo  \i$  rs.  de  Ordenado  ,■  e  que  aquellas  de  i48i 
£ubírão  a  24:3^  reis. 

Nas  Cortes  de  Lisboa  doanno  14^7  Capitulo  1 , 
e  1490  Capitulo  27,  requererão  os  Povos,  que  os  Cor- 
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regedores  não  fossem  símplíces  Escudeiros  ,  mas  sim 
Letrados,  podendo  ser. 

Das  Cortes  de  i535  Capitulo  37  consta  ter  D. 
^oáo  III.  mandado  pagar  da  sua  Fazenda  os  Ordena- 
dos aos  Corregedores  ,  que  atehi  recebiáo  dos  Con- 
celhos. 

Notarei  idtimaraente,  que  depois  da  divisão  das 
Comarcas,  e  união  das  Provedorias  e  Contadorias  ás 
Correições,  ainda  que  geralmente  as  Provedorias  de- 
pois de  novo  creadas  ficassem  unidas  com  as  Conta- 
dorias ,  se  notão  as  seguintes  anomalias  :  i.  que  no 
Porto  sempre  houye  Contador  de  Fazenda  vitalício,  e 
não  Letrado,  e  penso  talvez  teve  sempre  a  Correição 
unida  á  Provedoria  :  2.°  no  Algarve  ,  havendo  niais 
Correições  havia  um  Provedor  único  em  todoaquelle 
Beino:  3/  que  se  conservava  em  Lisboa  um  Contador 
Mór  de  Portugal ,  e  Algarve,  que  só  acabou  com  a 
creaçáo  do  Erm:io  R.  em  1761. 

gr|-   N.  B.     A  nota  {b)  da  pag,   5.  pertence 
q,o  §.  3.  da  pag.  4» 
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APexar  da  celel>re  Linha  Mental  do  Papa  Alexan- 
dre VI,  os  limites  da  Coroa  de  Portugal  e  Fíespanha 
nas  respectivas  Descobertas  e  Conquistas,  Gearão  sem- 
pre incertos,  ainda  depois  do  Tratado  de  Limites  de 
*777  '  í"®  "^"^  chegou  a  concluir^se  ,  pelas  duvidas 
que  Decorrerão, 

Aquém  intentar  escrever  sobre  este  artigo  da 
nossa  Historia  não  serão  indiíferentes  as  espécies,  que 
se  toeão  na  Carta  ,  que  novamente  vou  publicar.  Do 
seu  Auclor  ainda  havia  ha  pouco  no  Pará  a  tradiccão 
de  ter  figurado  alli  como  um  bom  Militar  ,  e  uni 
discreto  Administrador  Civil.  Da  mesma  carta  se  evi- 
denceiáo  os  seus  conhecimentos  Históricos  e  Poliii- 
€os,  e  ainda  se  faz  maisespectavel  o  seu  caracter  fran* 
CO  eirapavido,  com  que  attaca  em  frente  os  Tesuitis 
em  tempo  ,.  em  cjiie  elles  tanto  podiáo  nas  Cortes  de 
Madrid  e  de  Lisboa. 

Sinto  ignorar  quem  actualmente  a  representa  , 
para  saber  c(»mo  furão  reconhecidos  os  Serviços  de 
um  tal  Varão,  ou  se  esquecerão,  como  tantos  outros, 
ainda  depois  do  Reinado  de  D.  João  III.  De  qualquer 
modo,, assim  como  se  conserváo  as  Pinturas  de  Rafael 
e  Ticiano,  e  as  Estatuas  de  Phidias  e  Praxitales  para 
modelos ,  sirva  a  memoria  deste  Empregado  para  á 
face  delia  se  faxerera  as  Nomeações  para  os  Cargos 
Públicos. 
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Carta  cio  Governador  do  Pará  João  de  Abreu  Castello- 
Branco  (ij  aos  Jesuítas  ,  Missionários  Hespanhoes 
do  Quito, 

Havendo  eu  visto  logo  que  cheguei  a  esta  Cida« 
de  de  Belém  do  Grãn-Pará  as  Cartas  ,  que  V.  Reve- 
rendissiaia  ,  e  o  B.  P.  CarJos  Brentano  escreverão  a 
»este  Governo  em  o  niez  de,  Janeiro  do  anno  passado 
de  17^7  ,  responvli  a  V.  Reverendíssima  com  a  bre- 
vidade que  permitte  uma  Carta,  na  que  lhe  escrevi 
de  28  de  Novembro  do  mesmo  anno  ;  mas  como  V. 
Reverendíssima  até  agora  me  não  participasse  a  sua 
resolução  em  matéria,  que  não  deve  estar  indecisa  , 
repito  nesta  com  pouca  alteração  o  mesmo,  qiie  escre- 
Vi  ria  antecedente,  e  espero  que  V.  Reverendíssima 
me  queira  communicar  a  sua  ultima  determinação, 
para  que  por  ella  possa  eu  regular  a  que  devo  tomar 
sobre  a  importante  matéria,  de  que  tratáo  as  referidas 
Cartas. 

Nellas  se  queixa  V.  Reverendíssima  com  bastan- 
~te  clamor  de  uma  preparação  Militar ,  que  aqui  se 
havia  disposto  contra  essas  Missões  ;  mas  como  estou 
cabalmente  informado  de  que  cá  senão  tratou  de  se- 
melhante preparação  ,  devo  entender  ,  que  essa  alar- 
ma ,  que  inquietou  a  V.  Reverendíssima  e  aos  seus 
RR.  PP.  nâo  teve  outro  motivo  mais  ,  que  o  inevi- 
tável desassocego  ,  que  nos  espíritos  bem  reguladqs 
'causa  a  consrienria  de  uma  injustiça  ,  supposto  ha- 
verem W.  Reverendíssimas  emprehendido  a  de  ex- 
cederem os  seus  limites  ,  e  occupar  os  alheios. 

Neste  discurso  me  confirma  a  insuficiência  dos 
fundamentos  ,  com  que  V.  Reverendíssima  procura 
justificar    um   tão   notório  excesso  ;  pertendendo  V. 


(i)  Este  Governador  frequentava  a  Universidade  de  Coimbra 
no  principio  do  Século  XVIÍI ;  porém  passando  por  alli  um  cor- 
po de  Tropas  se  alistou  na  Carreira  Militar. 
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Reverendíssima  em  primeiro  lugar  sustental-o  com 
a  torça  das  Bulias  Apostólicas  ,  que  proliibem  com 
graves  Censuras  a  Guerra  nestas  índias,  ainda  quan- 
do a  houvesse  por  outras  partes  ,  no  que  me  parece 
sxippóe  V.  Reverendissima  duas  proposições  bem  ex- 
traordinárias. A  primeira  é",  que  seja  licito  occupar 
os  Dominios  alheios,  e  prohibido  orecuperal-os  ,  co- 
mo no  caso  presente.  A  segunda,  que  as  Bulias  Apo« 
stolicas  tenháo  mais  virtude  no  Rio  das  Amazonas  do 
que  no  Rio  da  Prata  ,  aonde  não  ha  muito  tempo  vi- 
mos ,  que  estando  em  paz  as  duas  Coroas  por  todas 
as  mais  partes  ,  senão  duvidou  fazer  a  Gueria,  e  pas- 
sarão as  Tropas  Castelhanas  a  attacar  uma  Praça  de 
Portugal ,  concorrendo  para  esta  empreza  um  consi- 
derável Corpo  de  índios,  commandados  por  PP.  da 
Companhia  de  Jesus,  aquém  não  fizerão  obstáculo  as 
grandes  penas  do  Mandato  Apostólico. 

Mal  satisfeito  deste  fundamento  recorre  V.  Re- 
verendissima a  outro,  que  considerou  mais  forte, 
exhortando  que  se  exercitem  nos  movimentos  Milita- 
res tantos  índios,  que  pelo  numero,  e  pelo  valor  serão 
hábeis  para  emprezas  árduas.  Maspermitta-me  V.  Re- 
verendissima o  dizer-lhe,  que  este  ameaço  acho-o  tão 
intempestivo  ,  e  tão  impróprio.,  quanto  o  seria  em 
mim  exhortar  a  V.  Reverendissima  a  que  fizesse  in- 
struir os  índios  na  vida  Christãa  ,  sem  lhe  perder  o 
tempo,  e  o  trabalho  emexercicios,  de  que  cuido  não 
são  capazes;  e  assim  me  convém  somente  responder, 
que  quando  V.  Reverendissima  ,  e  os  seus  RR.  PP. 
queirão  conter-se  dentro  nos  seus  justos  limites,  lhe 
posso  prometter  ,  que  estaráõ  tanto  mais  seguros  , 
quanto  mais  desarmadas  as  terras  de  S.  Magestade 
Catholica,  pois  coftfórme  as  Ordens,  que  tenho  da 
Corte  de  Lisboa,  não  seria  eu  menos  criminoso,  se 
nttentasse  offender  as  suas  fronteiras  ,  do  qne  con- 
sentir se  insultem  as  deste  Estado  ,  o  qual  nestes  ter- 
mos conseguirá  o  estar  tão  livre  de  perturbação  por 
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«sta  parte ,  coma  o  está  pela  parte  áns  Franrezes  He 
Guiana,  e  dos  Holiandezes  de  Surinaín  ,  aonde  náa 
confina  com  PP.  da  Companhia  de  Jesus. 

Não  é  da  minha  profissão  disputar  o  Direito  da 
Bulia  Pontifícia,  em  qtie  V.  Rererendissim  i  íórnia 
outro  maior  fundamento'  para  ampliar  os  DominioS 
de  Castella  até  ás  muralhas  do  (irão-Pará;  mas  deven- 
do-me  regular  pela  pratica  estabelecida  em  virtude 
óo  mesmo  Direito,  me  causa  grande  admiiaçáo  a 
que  V.  Revorendissima  não  faca  escrúpulo  de  se  va- 
ler de  um  pretexto,  de  quenunca  quizerão  os  mesmos 
Reis  Catholicos,  a  quem  a  liulla  foi  concedida. 

Em  todos  quantos  Trata  tios  se  tem  concluido  ha 
duzentos  e  quarenta  auivos  entre  a  Gorô«  de  Hespa- 
uha  ,  e  o-utros  Soheranns  ,  que  tem  feito  Conquistas  , 
e  occupada  Dominios,  e  Commercios  dentro  fia  parte 
concedida  pela  tal  Bulia,  tanto  nas  Índias  Orientaes, 
como  nestas  ,  me  náio  consta,  que  a  Corò;i  de-  Hespa- 
nha  pertendesse  restituição  algiiraa  em  virtude  da 
Bulia  do  Papa  Alexandre  Vf,  sendo  certo  que  os  seus 
líinistros  ,  e  Embaixadores  estarião  muito  bem  in- 
struidos  nos  Interesses  ,  e  Direitos  da  mesma  Coroa. 

Nem  eu  sei  como  aqiielle  Pontiftce ,  que  não  pô- 
de assegurar  á  sua  própria  Família  uma  porção  que 
pertendeo  da  ítalia  ,  podesse  dar  tão  liberalmente 
a  metade  do  Orbe  da  terra  á  Corte  de  Hespanha , 
fechando  as  porcas  a  todas  as  outras  Nações  ,  e  con- 
demnando  uma  tão  grande  parte  do  mundo  a  perpe» 
tuar-se  nas  trevas  da  Gentilidade,  ou  do.  Atheismo, 
sem  poder  receber  outra  luz  mais,  que  a  que  lhe  ama- 
nhecesse pelos  Orientes  deCadiz  ,    e  Corunha. 

Consta  que  as  Bulias  Pontifícias,  que  não  deci- 
dem matérias  de  Theologia  ,  ou  Moral',  as  admittem, 
ou  refeição  os  PKncipes,  segundo  o  que  se  acommo» 
d«  aos  seus  interesses,  e  para  eu  entender,  que  a  do 
Papa  Aleííandre  VI.  senão  acceitou  em  Portugal j 
bastava  véct  u  que  eâcr^ve  um  Histoxiador  Castelhano, 
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e  renteiuporaneo  ,  qual  é  Garibay  na  vida  d'E!Bei 
D.  Jofio  II.  de  Portugal  no  Capitulo  25,  e  na  d'ElRei 
P.  João  líl.  no  Capitulo  35  ,  aonde  conclue  ,  que 
depois  de  se  ofíerecereni  da  parte  de  Castella  a  Por* 
tugal  trezentas  e  sessenta  léguas  mais  além  das  cem 
jeguas,que  declara  a  Bulia,  não  qulzeráoos  Ministros 
Portuguezes  admitllr  esta  offerta  ,  e  se  dissolveião 
sem  conclusão  as  Conferencias,  que  com  os  Ministros 
Castelhanos  se  faziáo  sobie  esta  matéria  entre  Elvas 
e  Padajoz;  de  sorte  que  considere  V.  Reverendíssima 
como  quizer  a  virtude  da  tal  Bulia  ,  é  certo  que  as 
convenções,  commercios,  conquistas,  que  tem  alte-^ 
rado  a  sua  observância,  são  tantas,  que  se  não- pô- 
de duvidar  estar  derrogada  a  pratica  delia  no  uso  das 
Nações  ;  e  como  os  Reis  de  Castella  náo  julgarão  ne- 
cessário fazer  memoria  desta  Bulia  nos  seus  Tratados 
com  outros  Príncipes,  parece  que  bem  podia  V.  Re- 
verendissima  fazer  o  mesmo  nas  suas  Cartas. 

Mas  sem  embargo  de  que  já  disse  a  V.  Reveren» 
dissima,  que  não  era  da  minha  profi  são  di-^^ctitir  a  Va- 
lidade das  Bulias  Pontifícias,  quero  concordar  com 
V.  Reverendíssima,  em  que  a  do  Papa  Alexandre  VI. 
tivesse  toda  a  forca  ,  e  legalidade  em  todas  as  suas 
clausulas  ,  e  que  sem  o  consentimento  dos  Reis  Cas- 
telhanos nenhum  dos  outrf>s  Soberanos  podesse  en- 
trar, nem  ter  domínios  nas  partes  coraprehendidas 
na  mesma  Bulia  ,  com  tudo  isto  me  parece  poderei 
mostrar  a  V.  Reverendíssima  com  toda  a  verdade,  e 
com  toda  a  clareza,  os  lugares  aonde  confinao  os  Do- 
mínios de  Portugal,  e  Castella  no  Rio  das  Amazonas  , 
sem  que  seja  necessário  valer-me  das  Linhas  mentaes,  • 
e  imaginarias,  nem  do  que  affirmáo  os  Escriptores 
Portuguezes.  Os  mesmos  Tratados  ,  que  VV.  Re- 
verendíssimas allegâo  nas  suas  Cartas ,  e  um  Auctor 
Castelhano  opposto  á  Coroa  de  Portugal ,  e  Padre  da 
Companhia  de  Jesus,  creio  que  serão  bastantes  para 
pe^uadir  a  V.  Reverendíssima,  suppusta  a  docilida- 


de,  que  devo  considei^ar  no  seu  animo  para   o  que  é 
justo  ,  e  racionavel. 

Ninguém  ignora  ,  nem  V.  Reverendíssima  duvi- 
da ,  que  em  todo  o  tempo  ,  que  a  Coroa  de  Portu- 
gal esteve  sugelta  aos  Reis  Catholiços,  nunca  esteve 
incorporado  na  Coroa  de  Castella.  Ecerti»  que  obede- 
cia aos  Reis  de  Hespanha  ,  mas  pela  Corte  de  Lisboa 
passavão  e  se  expediao  as  Ordens  para  torlas  as  Pn)- 
vincias  ,  e  Governos.  Com  a  mesma  notoriedade  con- 
staráó  a  VV.  Reverendíssimas  as  innumeraveis  perdas, 
que  nesta  infausta  sugeição  padeceo  a  Coroa  de  Por- 
tugal ,  não  só  nas  índias  Orientaes,  aonde  foi  despo- 
jada de  um  Império  ,  que  hoje  faz  a  opulência  da  Re- 
publica de  Mollanda  ;  mas  também  nestas  índias  aon- 
de os  mesmos  Hollandezes  occupárão  as  mais  impor- 
tantes Praças  do  Brazil ,  e  Maranhão  ,  fabricando  três 
Fortalezas  no  Rio  das  Amazonas  ,  corn  que  se  senho- 
rearão da  melhor   parte  deste  grande  Rio. 

Parece  que  a  mesma  Lei  natural  e  civil  persua- 
dem, que  assim  como  as  perdas  referidas  erão  em 
detrimento  e  ruina  da  Coroa  de  Portugal ,  fosse  em 
utilidade  da  mesma  Coroa  o  pouco  que  restauravão 
e  adquirião  os  Portuguezes  ;  e  assim  o  eutendeo  e 
approvou  a  politica  dos  lieis  Catholiços  ,  quando  por 
repetidas  ordens  recomniendáráo  aos  Governadores 
do  Estado  do  Maranhão  e  Pará  o  descubrimeuto  do 
Rio  das  Amazonas  ,  o  que  não  occuha  o  Padre  Ma- 
noel Rodrigues  na  sua  Historia  dei  Maragnon  ,  y 
Amazonas  no  Liv.  6.  cap.  n.,  e  é  que  ultimamente 
o  Governador  Jacomo  Raymundo  de  Noronha  ,  em 
.virtude  das  mesmas  ordens  mandou  ao  Capitão  Mór 
Pedro  Teixeira  com  um  Corpo  de  Infantaria  paga  ,  e 
índios,  que  occupárão  setenta  Canoas  ,  em  ordem 
a  executar  este  descubrlmento  ,  e  cuido  que  ao  Re- 
verendis^iimo  Padre  Carlos  Brentano  o  enganou  o  seu- 
affecto,  quando  diz  na  sua  Carta  ,  que  esta  expedição 
se  fez  por  ordem  da'Real  Audiência  de  Quito;  por- 
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que  esta  nnrica  teve  mais  jurisdicção  para  passar  or- 
dens a  terras  da  Coroa  de  Portugal ,  do  que  a  tem 
agora  para  p;>ssal-as  ás  terras  <la  Coroa  de  Aragão,  ou 
de. Navarra. . 

Náò  re6ro   a  V.  Beverendissima    as  despesas  e 
as   vidas ,  que  custou  a  expugnar  as  Fortalezas ,  que 
tinliáo  os  Hollandezes  ,    e  o  expidsal-os  do   Rio  das 
Amazonas,    nem  é  necessário  que  eu  exponha  a  V. 
Reverendissima  os  successos  da   navegação  do  Capi- 
tão Mór  Pedro  Teixeira ,   porque  da  Í\elação  do  Pa- 
dre Acunha  ,  que  se  aoha  na  mesma  Historia  dei  Ma- 
ragnon  constará  a  V.  Reverendissima  o  immenso  tra- 
balho  ,  e  constância  com    que  proseguio  esta  empre- 
za  ,  e  os  grandes  desconnnodos  ,  e  perigx)s,  sangue, 
e  vidas   de  OfGoiaes ,  e  Soldados  Portuguezes,  que 
custou  o  feliz  complemento  delia,  e  só  quizera  que 
ponderasse  V.  Reverendissima  sem  preoccupação  qual 
pôde  ser  o  titulo  justo,  ou  apparente  paraiqueattrl'- 
bua  á  jurisdicção  de  Quito  um  descubrlmento  feito 
pelo  Estado  do   Maranhão,  e  Pará  cpm  auctoridade 
piiblica,  á  custa  da  fadiga  ,  e  sangue  dos  Portuguezes^ 
em   serviço  da   Coroa  de    Portugal  ,   e  por  Ordem 
d'ElRei  de  Hespanha  ,  a  quem  entáo  estava  sugeilai 
Bem  creio  da  equidade    e  candidez  ,   que  consii- 
dero  em  Y.  Reverendíssima ,  que  ha  de  concordar, 
em  que  as  utilidades  deste  descubrimento  pertencião 
a  quem  teve  Maranhão ,  e  Pará ;  e  quando  isto  podesse 
duvidar-se ,  o  termo  da  posse ,  que  na  volta  de  Quilo 
tomou  o  Capitão  Mór  Pedro  Teixeira  em  ]Nomed'El- 
Rei  Filippe  JV.  pela  Coroa  de  Portugal ,  bastará  para 
tirar  toda  a  dúvida  ,  pois  que  semelhantes  documen- 
tos são  o  único  meio  que  tem  a  fé  humana  para  saber 
os  actos  a  que  não  alcança  a  memoria  dos   vivos,   e 
assim  envio  a  V.  Reverendissima  a  Copia,  aonde  verá 
y.  Reverendissima,  que  a  posse  foi  tomada  por  Ordem, 
e  Regimento,  que  levava  Pedro  Teixeira,  na  presença 
do  maior  numero  de  homens  brancos,  que  já  mais  se 
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vio  nesses  clistrictos,e  approvada  naquelle  temjjo  pot 
Castelhanos  e  Portuguezes  ,  como  um  aclo  o  mais 
justo  e  incontestável. 

Dirá  talvez  V.  Rererendissima,  que  o  Capitão  Mór 
Pedro  Teixeira  era  naquelle  tempo  Vassallo  d'Elllei 
de  Castella  ,  e  que  havendo  tomado  a  posse  em  no- 
me do  niesn-.o  Kei,  para  este  éque  adquirío  o  Domí- 
nio ;  para  ElRei  de  Castella  ,  mas  unido  e  incorpora- 
do na  Coroa  de  Portvigal,  que  lhe  estava  sugeita  ;  e 
como  a  mesma  Coroa  de  Portugal  se  apartasse  desta 
sugeiçáo,  e  se  seguisse  a  Guerra,  que  principiou  no 
anuo  de  i64i ,  e  pelo  Artigo  ii.°  do  Tratado  de  Paz  , 
concluido  eui  i3  de  Fevereiro  de  1668,  cedeo  ElRei 
Catholico  a  ElRei  de  Portugal  tudo  o  que  tinha  ,  e  de 
que  estava  de  posse  esta  Coroa  antes  da  Guerra  ,  pa- 
rece bem  claro  que  nesta  Cessão  se  comprehendeni 
os  Dominios  ,  de  que  tomou  posse  o  Capitão  Pedro 
Teixeira  no  anno  de  i6Zg  ,  e  com  todos  estes  funda* 
mentos  se  conservou  sempre  a  mesma  posse,  em 
quanto  a  não  perturbarão  os  RR.  PP.  da  Companhia 
de  Jesus. 

Por  esta  razão  é  que  o  Reverendíssimo  Padre 
Carlos  Brentano  allega  infelizmente  o  Tratado  de 
Utrech  ,  pois  que  nelle  se  especificão  todos  ós  higares, 
que  restituio  uma  Coroa  a  outra  ;  e  se  declara  qtie  as 
raias,  e  limites  de  ambas  as  Coroas  se  conservem  no 
mesmo  estado  :  E  n«o  é  isto  somente  o  que  tem  con- 
tra si  o  mesmo  Reverendissimo  Padre  na  Paz  de 
Utrech  ,  que  allega;  porque  com  mais  clareza  achará 
no  Tratado  concluido  entre  ElRei  de  Portugal  e  El- 
Rei de  França,  -r:  que  sem  embargo  de  estarem  os 
interesses  deste  Moííarcha  mais  unidos  que  nunca  nos 
de  Castella ,  recombece  que  ás  duas  margens  meridio- 
nal e  septemíriónal  do  Rio  das  Amazonas  ,  perten- 
cem em  toda  a  Propriedade  ,  Dómimo  ,  e  Soberania 
«  S.  Magestade  Portugueza  =  qtie  estes  são  os  prof- 
l^-ids  termos  do  Artigo  i o."  do  dito  Tratado. 
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Melhor  fundamento  teve  o  Reverendíssimo  Pa* 
dre  Carlos  Brentano  para  censurar  o  Alferes  José 
Teixei:a  de  Mello  ,  quando  este  sem  mais  disculpa 
que  a  de  Soldado,  tni  quem  a  ignorância  é  por  di* 
reito  um  privilegio  ,  allegou  erradamente  a  Dieta  de 
Westphalia,  aonde  na  verdade  não  houve  aj  uste  algum 
entre  Portugal  e  Castelia;  mas  se  o  mesmo  Reveren* 
dissimo  Padre  tivesse  visto  bem  os  actos  da  Paz  de 
V/estphalia  ,  e  examinasse  os  Artigos  5.'  e  fí.  do  Tra- 
tado concluitlo  entre  ElRei  de  Gastella  ea  Republi- 
ca de  Hollanda  em  jMunster,  não  afíirniaria  que  na- 
quelles  Congressos  se  debateo  somente  o  exercício 
livre  das  Seitas  de  Lutheranos  e  Calvinistas:  Diria 
antes  com  foda  a  certeza,  que  aos  Lutheranos  e  Cal- 
vinistas sacrificou  EIRei  deCastella  na  Paz  de  West- 
phalia todos  os  Donnnios  Calholicos  da  Coroa  de  Por- 
tugal nas  índias  Orientaes  e  Cccidentaes  ,  e  que  o 
niesmo  lugar,  em  que  o  dito  Reverendo  Padre  e  V. 
Reverendíssima  escreverão  as  Cartas,  a  que  agora  res* 
pondo  ,  foi  cedido  solem nemente  aos  Hollandeze» 
«em  embargo  du  Bulia  do  Papa  Alexandre  Vi,  a  qual, 
quando  estivesse  na  sua  inteira  observância,  bastavao 
os  dons  Artigos,  de  que  remetto  a  V.  Reverendíssima 
a  Copia,  pata  se  reconhecer  por  derrogada.     , 

Se  as  Armas  dos  Portuguezes  não  exterminassem 
do  Rio  das  Amaztinas  as  INaçóes  de  Hereges,  que  d 
occupaváo,  como  confessa  um  delles  citado  pelo  Pa- 
<lre  Manoel  Rodrigues  noLivro  6.  Cap,  IJ.da  sua  His» 
toría,  aonde  diz: ::::;:  Iam  ^n^lieí  Hiherni  qttam  nostri 
Uelgaa  a  Portugalis  et  Pará  venientibus  inopinato 
opressi  etfugati  rion  leve  damnum  fueriint  perpessi  y 
«te,  =r:  não  estariâo  \  V.  Reverendíssimas  talvez  tão 
adiantados  iteste  Rio ,  que  podessem  causar  aos  Lu- 
theranos a  mesma  perturbação  ,  que  agora  movem 
iius  Catholícos. 

De  tudo  o  referido  me  parece  que  V.  Revereo* 
«Imima  «surá  persuadido^  que  o  primeiro  Uescubii* 
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mento  ,  que  se  íez  com  auctoridade  pública ,  de  todo 
ò  Rio  das  Amazonas,    foi  por  Portuguezes  ,  e  que  a 
Posse ,  que  tomou  Pedro  Teixeira  pela  Coroa  de  Por- 
tugal ,  foi  um  acto  de  Direito  natural    e  civil  ,  pelo 
qual  não   somente    não  foi  reprehendido ,    mas  até 
louvado  pelos  mesmos  Hespanhoes  ,    especialmente 
pelo  Padre  Christovão  da  Cunha  ,  que  presenciou  o 
mesmo  acto  da  posse ;  que  pelo  Tratado  feito  com  os 
Hollandezes  em  Munster  cedeo  Filippe  ÍV;  de  Gastei- 
la  todos  estes  Domínios  aos  Hereges  ,    e  que  a  estes 
expulsarão  os  Portuguezes  da  Cidade  do  Maranhão  , 
e  das  Fortalezas    e  Presídios,    que  tinhão  occupado 
no  Rio  das  Amazonas;  que  pelo  Tratado  da  Paz  fei- 
to  em  Lisboa   cedeo  El  Rei  de  Castella   á  Coroa  de 
Portugal   tudo  o  que    possuia  antes  da  Guerra  ,  em 
que  precisamente    se   contém   o   que    descubrio ,   e 
preoccupou  Pedro  Teixeira ,  de  sorte  que  por  uma 
e  outra  Cessão,  feitas  pelos  Reis  Catholicos ,  está  des- 
vanecido o  fundamento  de  W.  PP.  na  Bulia  do  Papa 
Alexandre  VI,  ainda  considerando-a  em   toda  a  força 
e  legalidade  ,  que  VV.  Reverendíssimas  lhe  quizerem 
attribuir. 

Quanto  á  jurlsdicção  espiritual,  de  que  fallão 
as  Cartais  de  V.  Reverendíssima,  é  certo  que  os  limites 
do  Bispado  do  Pará  estão  estabelecidos  com  osTitu- 
los  já  apontados,  e  constão  dos  Archivos  desta  Ci- 
dade e  Diocese;  e  se  os  do  Bispado  de  Quito  estive- 
rem duvidosos,  consulte  V.  Reverendíssima  o  Padre 
Manoel  Rodrigues  ,  que  lhe  offereço  por  arbitro  sem 
suspeita,  e  achará  que  no  Liv.  6.  Cap.  12.  da  mesma 
.  ílistoTia.  dei  Maragnonj- Jmazonas ,  à\z:^=Los  f^or- 
tugueses  dei  Pará  se  contentan  con  subir  por  las  Ama- 
zonas hasta  las  Islas  de  los  Amaguas  ,  etc.  =  aonde 
a  expressão  se  contentão  parece  que  indica  modera- 
ção ,  e  que  com  justiça  podião  passar  mais  adiante; 
Ko  Liv.  I.  Cap.  7.  da  mesma  Historia  diz  ,  que  fazen- 
do o  Padre  Visitador  Geral  da  Companhia  a  discripçáó 
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da  jurisdicçSo  de  Quito  ,  affirma  que  o  seu  Bispado 
comprehende  duzentas  léguas:  E  no  Liv.  2.  Cap.  6. 
a  foi.  99.  diz  o  mesmo  escriptor,  que  o  ultimo  lugar 
da  jurisdicção  de  Quito  é  Porto  de  Payoniino^  maia 
acima  da  boca  do  Rio  Napo:  Este  é  o  lugar  em  que 
por  todos  os  títulos  mencionados  se  dividem  os  termo* 
das  duas  Coroas  ,  e  estes  limites  j  de  que  não  duvida 
o  Reverendo  Padre  Manoel  Rodrigues  apaixonado 
por  ampliar  os  de  Castella  ,  são  os  mesmos  que  V.  Re-* 
verendissima  com  os  PP.  da  sua  Prxjvincia  tem  exce- 
dido ,  introduzindo-se  mais  de  cento  e  vinte  léguas 
a  situar  povoações  em  terras  de  Portugal ,  e  do  Bispa» 
do  do  Pará.  Agora  será  justo  que,  pois  V.  Reveren* 
dissima  na  sua  Carta  propõe  a  dissonância  monstruo- 
sa ,  que  as  censuras,  e  nuHidades  dos  Sacramentos 
por  falta  de  jurisdicção  devem  causar  ,  ainda  imagi- 
nadas ,  na  piedade  de  um  secular  ,  e  soldado  ;  pon- 
dere V.  Reverendíssima  qual  será  a  harmonia  que  estas 
mesmas  desordens  praticadas  poderão  fazer  no  animo 
de  Varões  Religiosos,  e  Theologos,  e  Padres  da 
Companhia  de  Jesus.  Cuido  que  examinando  V,  Re- 
verendssima  esta  matéria  sem  preoccupaçQo ,  não  con- 
sentirá que  os  Padres  Missionários  seus  súbditos  con» 
tinuem  a  envolver-se  infelizmente  no  mesmo  absurdo, 
que  V.  Reverendíssima  condemna  ,  e  que  assim  nos 
escusaria  V.  Reverendissima  o  trabalho  de  fabricar 
em  parte  tão  remota  uma  muralha ,  que  nos  defenda 
destas  não  esperadas  invasões. 

Espero  com  cuidado  a  resposta  de  V.  Reveren- 
díssima ,  epelo  que  toca  á  offerta  que  o  Capitão  Ge- 
neral meu  antecessor  fez  ao  Senhor  Presidente  da 
Real  Audiência  de  Quito,  de  mandar  retirar  os  Por- 
tuguezes  do  Rio  dos  Solimóes  ,  só  posso  responder  , 
que  aattribuo  a  um  lance,  ainda  que  excessivo,  de 
cortezania  militar ,  em  que  elle  esperou  ser  vantajo- 
samente correspondido  pela  Generosidade  Hespa- 
nhola  do  Senhor  Presidente,  mas  eu,  sem  interesse 

Part.  IL  6 
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aTgUííi  ,  nlé  atfevò  a  fazéf  ia  V.  Revefendissiina  uma 
mais  ampla  offería,  e  é,  que  não  pertendendo  V.  Reve- 
féndiíàima  ,  e  os  seus  Reverendos  Padres  aiigmentac 
Domínios  tem poraes  ,  como  verdadeiros  seguidores  de 
Christo,  cujo  Reino  não  era  deste  Mondo  ,  que  deve 
ístar  patente  para  a  Pregação  do  Evangelho  a  todas 
ds  criaturas  ,  náo  somente  consentirei  pela  parte  que 
rtie  toca  ,  que  VV.  Reverendíssimas  extendão  a  sua 
Doutrina  até  ás  muralhas  do  Grfio-Pará  ,  mas  lhe 
franquearei  as  portas  ,  assegurando-lhes  nesta  Cidade 
cOrfi  as  commodidades,  que  permitte  o  clima  ,  toda  a 
teneracão  ,  e  respeito  devido  a  V.  Reverendissiraa  , 
e  a  toda  a  Companhia  de  Jesus. 

Deos  guarde  a  V.  Reverendíssima  muitosannos^ 
étt.  —  Pará  9  de  Novembro  de  lyòS. 


N.  7.         . 

V  Ou  colliglrrteste  Numero  alguns  retoques  ,  e  addi- 
tamentos  interessantes  ,  que  me  escaparão  na  Part,  í, 
destas  Reflexões. 

Ao  N.  10.  pag.  35. 

jnlgo  opportuno  lembrar  uma  anomalia  de  Dis« 
ciplina  Ècciesiastica,  verificada  na  Diocese  de  Viseu 
■posteriormente  ao  Concilio  de  Trento;  e  de  que  m'io 
•ha  exemplo  nas  mais  do  Reino.  Prescrevendo  aquelle 
Concilio  a  nomeação  de  Vigários  Capitulares  nas 
vácaritia^  das  Sés  ,  nunca  se  verificou  até  os  nossos 
"rlias,  apézar  de  ter  sido  dalli  Bispo  D.  Jorge  de  Atay- 
de;  que  assiátiht  áquelle  Conciho  como 'J  heologo  do 
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Senhor  D.  Sebastião  ,  e  terenS  havido  depois  disso 
dilatadas  vacâncias.  Apenas  em  i635  por  morte  do 
Bispíô  D.  Miguel  de  Castro  (2.°  do  norrie)  elegeo  o 
CáfbídiE),  (tiãò  Governador,  como  diz  a  Bibliotbeca  Lu- 
síláfTífr,)  liem  inésmo  Vigário  Capitular,  ao  D.'  Feli- 
ciano d'01i*a  ,  (Jne  fora  Governador  jíelo  Bispo  anté- 
pfeííecéèsof  D.Bernardino  de  Senna,  e  nesta  vacância 
só  com  o  titulo  de  Lugar-Tehente  do  Cabido,  e  Pre- 
sidente da  Guria  Ecclesiastica,  ficando  o  Cabido  Com 
tbdá-á-Juíisdiccáo  voluntária,  e  nomeando  Provisor  é 
Vigário  Geral.  Tudo  se  verifica  pêlos  Livros  de  As- 
sentos do  mesmo  Cabido,  e  Provimentos  du  Camará 
Ecclesiastica,  exaníinados  a  instancias  minhas  por  urn 
digno  Capitular  daquella  Sé. 

E  bént  conhecido  em  Direito  Canónico  o  meio 
de  &pfii*^llar  co<n  o  facto  do  ifer  arreptuni  ad  Sèdérii 
Jípostolicam.  Que  e  jíe  meio  em  outro  tempo»  áfr  pra-» 
tÍ€aVú  tínfré  nós»  mesmo,  por  Procuradíjír ,  sè  évideíi-í 
éeia  de  txtti  Iristròmentn,  em  qné  décíara  o  Noíarid 
<\m^  f\  querendo  appellar  do  Rispó  do  Porto  ,  \\ié 
appi-esentára  F.  em  habito  viaforio  se.  de  rtdondél  é 
cápéirote^  étc.  a  quem  dera  a  Procuração  eí  dinheiro» 
étfí  diversas  ííspecies  para  á  jorft&da  j  reconfimendaridoJ 
Ihê  fosse  á  Côrtè  de  Roíiia  paia  a<|tíelle  fim- :  af  que  ellé 
respondera  =.  Deos  querendo  =--  É  notável  a  clausula 
éom  (\iie  finaHza  o  Instrumento  ;=  Feito  foi  éstè  nd 
siíburbio  da  Cida-de  do  Porto,  jufito  á  Igreja  de  San-* 
tílafonso,  onde  se  eômeca  o  caminho  da  Côrté  de  Re- 
fnà. 

Ao  N.  iii  pâg.  4â. 

E  tamberti  notável  líma  clausula  fios  testamen- 
tos antigos  de  mandar  satisfazer  uma  certa  quantia  a 
quem  por  sua  tenção  faça  a  Rorfíaria  dé  Roearnador, 
Roma  ,  íêrusalem,  etc. 
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Áb  N.  i3.  pag.  45.  injin. 

O  Documento,  que  citei  equivocadamente  nesttf 
lugar,  é  unria  Carta  de  Vencia  de  umas  casas  no  Por- 
to ,  deixadas  em  testamento  á  Cruzada ,  que  se  diz 
feita  por  Diogo  Lopez  ,  Gapellão  da  Bainha  ,  Prior 
de  Caramolos  ,  e  Commissario  da  Madre  Sancta  Cru- 
zada.{Acha-se  na  Pasta  7.  de  Pergaminhos  da  Gamara 
do  Porto  N.  66).  Talvez  que  a  expressão  :=  Madre 
Santa  Cruzada  =  se  deva  antes  imputar  á  ignorância 
do  Tabellião  ,  que  lavrou  o  Documento, 

Ao  N.  19.  pag.  gté 

A  isenção  e  prerogativas  das  Behetrias  ,  ain(ta 
yio  meio  do  Século  XVI,  se  evidenceia  da  combina-^ 
cão  de  um  lugar  terminante  da  Ord.  do  Reino  com 
uma  Provisão  do  Desembargo  de  19  de  Setembro  de 
i558.  Diz  a  Ordenação  =1  E  porque  a  Correição  he 
sobre  toda  a  Jurisdicção  ,  como  cousa ,  que  esguarda 
a  Superioridade ,  e  o  maior  ,  e  o  mais  alto  Senhorio , 
a  que  todos  são  sujeitos ,  a  qual  assi  he  unida  e  con« 
juncta  ao  Principado  do  Rei,  que  a  não  pôde  de  toda 
tirar  de  sy  :  defendemos  que  nenhum  Senhor  de  ter- 
ras de  qualqer  estado,  que  seja  ,  uze  per  sy  ,  nem 
por  seu  Ouvidor,  nem  por  outrem,  de  Correição, nem 
de  aucto  algum  delia.  £  mandamos  aos  Corregedores 
das  Comarcas,  onde  as  ditas  terras  estiverem  ,  que  ao 
menos  uma  vez  cada  anno  facão  Correição  em  todas 
as  ditas  terras ,  como  são  obrigados  fazer  em  todas 
as  outras  das  Comarcas,  de  que  são  Corregedores, 
sob  pena  de  privação  dos  Officios.  Filippina  Liv.  2." 
Tit.  45.  §.  80. 

Esta  Ordenação  é  literalmente  copiada  do  §.  i5. 
Titulo  26^.  do  Liv.  2.'  daManoelina,  e  esta  igualmen:-» 
to  do  §.  II.  Titulo  63  do  mesmo  Liv.  2.°  na  Affon-' 
sina.  O  mesmo  §.  11  é  não  menos  literalmente  copiít- 
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do  da  Lei  d'ElRei  D.  Fernando,  feita  nas  Cortes  de 
Atougia,  e  publicada  ahi  em  i3  de  Setembro  da  Era 
de  i4i3. 

Na  Provisão  do  Desembargo  de  19  de  Setembro 
de  i558,  que  se  acha  Original  no  Liv.  2.°  das  Provi- 
sões da  Gamara  do  Porto  foi.  170  se  diz  :  =  as  Be- 
hetrias ,  em  que  não  entra  Corregedor  trr  Séja-me  por 
tanto  licito  concluir,  que  pertencendo  á Coroa  como 
se  diz  naquella  Ordenação  toda  a  Superintendência 
de  Jurisdicção,  ainda  nas  terras  dos  Donatários ,  e 
não  tendo  esta  á  face  da  Provisão  algum  exercicio  nas 
Behetrias  ,  como  se  pôde  considerar  ,  que  ahi  tivesse 
propriedade  ou  bens,  que  se  podessem  chamar  da  Co- 
roa originariamente,  como  nos  outros  districtos  da 
Conquista?  Talvez  que  esta  consideração  a  não  tivesse 
em  vista  quem  redactou  o  Decreto  de  i3  de  Agosto 
de  i832. 


N.  8. 


tt  non  indlgnemiir ,  ciim  aliquos  nosl-rntes  pios  alio» 
quin  homines ,  et  berte  pro  mentis  capta  religioni 
consulentes,  Deistaruin  ut  vulgo  aiuliunt ,  par» 
tes  inscios  tuentes  videntur,     ' 

Th.  dh  Lavt. 


J  Inha  tratado  no  Numero  14.  da  I.  Parte  destas  Re- 
flexões da  observância  dos  dias  festivos  no  nosso  Rei- 
no, e  indicado  alguns  Artigos  de  Legislação  Civil , 
que  auxilião  a  observância  de  um  Preceito  da  Igreja  , 
em  tanto  Divino,  em  quanto  com  elle  o  fiel  reco- 
nhece o  beneficio  da  sua  creacão  e  conservação  por 
um  meio ,   que  a  Revelação  nos  mostra  ser   grato  á 


piyinflade.  Mas  esta  mp?:in)a  a  vejo  peKiVmiiípf  ijr^o^f^s 
com  o  maior  esramlalo  xiesponherlçja  na  pratica  ,  pgr 
isso  vou  neste  N.  additar  ecolligir  o  teor  d()s  aríigç^s 
relativos  ao  assumpto,  par^  n)t>lhor  sç  çpnfrropçarèm 
com  as  suas  actuaes  e  yiecgonUp^;»?  iníríicc^^^  íís;5a,s 

infrsmas  Leis.  ,     -    ,   , _   ., 

íío.  Código,  Gothipí?  {qaa  jiQ  np§SQ  l^erritopío  ^ 
recoiiheceo  compLeiaté  o  Reinadp  de  D.  Alfonso  H, 
e  se  evidençeia  por  muitos  I)px;,uníentDsa,suul^i'^tiçâ) 
'po  yv,  2.  Xif"|o.i«  Lei  II.  .^e  £|^nccion4r.'i.o, ^^  ÍPÚ^ 
Sagradas,  comminando  <2ontra  os  injfrz^çt&rp^  £^  ^^ 
.guinte  pena  :  •=  quinqiLa,g{/ipa  ictus  flqgeílqf^m  pi^ 
blíç^  extensas  accipiat  --  tomando  por  ftí):^çiini^ft;^ 
.'—  qiiia  omnss  cqusas  B^elf.giff^  ^ehet^xc^i^d,^/:f,-rr^  ^;^,'^ 

■  c.Vi  ri.X'.  viir,  vjvlí/r ''. ^•J?fjjpn<i'^í 
Cortes  de  Coimbra  da  Erí^  ;I249,  l^j  f,  ;     ,  .  , 

Estabeleceo  queas  sas  Leys  sejão  guardadas,  eos 
Dereitos  da  Sancta  Egreja  de  Roma  ,  convém  a  saber  , 
que  se  forem  feitas  ^  'ouestahelecidas  contra  elles  ,  ou 
contra  a  Sancta  Egreja  ,  noin  valliáo  nem  tenkáo, 

R.  Arcb.  Liv.  de  Leis  antigas  foi.  i. 

■       .     ■.    •."'4 

Na  Collecçáo  da?  Partidas  ,  que  forão  traduzidas 
em  vulgar,  e  tiv^r^p  pi:)seryancic,i  entre  nós  no  Rei- 
nado.d'ElRei  D.  PlivRÍ?L,  se  ^sncçionou  novamente  a 
Disposição  acjíTfia  citada  do  Código  Gothico  na  Lei  33 
e  34.  do  Titulo  a.'  da  Partida  3. 

0Fdfe«v.AfA)Bíis..Liw.  i.fFiíulagai^-etfJr'!  S 


1)  í' 


.li.  *■ ". 


fféíè  tía  davep'^  Aléaide  «ói<)  todo  a  pescjitlfi 
flue  «ve  riiatár  nos  Boaningos  e  festas  de  Jesus  Chxislp 
e  de  Sancta  Maria  e  dos  Appostólos  enas  neifiea  dos 
ditos  dias  ,  e  nas  noites  antre  as  vésperas  _eos_  dias 
dos  sobreditos  Sanctos.  ==  Esta  Disposicáq  fo^  Uiaitada 


na  Orden.  Manuelina  no  Titulo  55.  xlo  mesmo  Lím. 
a.  §.  i6.  na  maneira  seguinte :  =  E  esto  senão  enten- 
derá naquelles  pescados  de  que  os  pescadores  tivereiji 
Licença  do  Sancto  Padre  ou  dos  Prelados,  que  os  po$- 
*áo  matar  nd^  mesmos  dias.  ^=  A  qual  passou  literal- 
mente para  a  Orden,  Pliilippina  no  mesmo  Liv.  Tit, 
^4.  j.  i6. 

Orden.  Affonss.   Liv.  3.  Tit.  36.  in  princ.  e  §.  r.. 

V 

. . » . .  As  quaes  Ferias  são  feitas  em  três  maneíí^ 
ras;  primeira e  mayor  he  aquella,  que  devem  guardar 
por  honra  e  reverencia  de  De(ís ,  e  dos  seus  Saii^ 
ctos Natal ,  Pasquoa  ,  Pimiicoste,  sam  três  Pos- 
tas ,  que  todolos  Christãos  ham  de  oruardar,  peca  não 
fazerem  em  ellas  demandas  em  Juízo.  E  os  Sunctos 
Padres  estahelereríio  e  liordenaram  ,  e  tevera'm  por 
bem,  que  guardassem  estes  dias  táo somente,  e  mai$ 
ainda  sete  dias  depois  do  Natal,  e  sete  depois  d» 
Pasquoa,  e  sete  amte  ,  e  três  dias  depois  do  Pirnii». 
roste.  Outro-sy  Mandarom  guardar  o  dia  da  Festa 
ti' Aparício  ,  e  dAceuvcão,  e  todallas  outras  Festas  de 
Jesus  Cliriáto  ,  e  de  Santa  I\Iana  ,  e  dos  ApostoUos  , 
e  dciSam  Joham  Batista.  Outro-sy  os  dias  dos  Domin<- 
gos.  E  todos  estes  dias  devem  ser  guardados  por  honr 
ra  de  Duos ,  e  <le  todolos  Santos  de  maneira  ,  que 
nenhum  homem  nam  deve  em  eUes  fazer  demanda* 
9  outro  ,  pêra  o  trazer  aJuizo  :  e  se  em  estes  dias 
fosse  algtiuma  cousa  demandada  ,  ou  livrada,  ou  ca- 
da um  delles  ,  «om  valeria  o  que  fosse  f eito, 1  pêro© 
fosse  feita  a.praser  damhas  as  partes.  £.  Nós  emade- 
mos  em  os  ditos  dia$  feriados  estes  ,  que  se  adiante 
seguem.  Primeiramiente  ^  ínveniçâo  ids*  Cruz ,  qué 
vem  eoi  Mayo.  Item.  O  dia  de  Saoía  Maria  Mada-r 
nella  ;  e  de  SaDta  Gatharina  ;  e  de  Sam  Loureniço  ; 
e  de  Sam  Vicente ;  e  de  Sam  Jorge  ,  e  de  Santo  Antu^ 
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nio  ,  por  ser  nosso  natural;  (i)  e  de  Santo  AntSo  ; 
e  de  Sam  Braz  :  os  quais  dias  aveinos  por  feriados 
em  todolos  autos  judiciaes  ,  e  Mandamos  que  hajáo 
aquella  perrogativa  ,  que  per  Direito  e  Hordenanão 
dos  Padres  Santos  foi  outorguada  aos  aqui  primeira- 
mente declarados. 

Esta  determinação  foi  transcripta  pelos  Compila- 
dores da  Ordenação  Manoelina  no  mesmo  Livro  Tit. 
28.  in  princ.  omittindo  somente  a  expecificacão  dos 
dias,  que  se  devião  reputar  festivos ,  por  se  persuadi- 
rem talvez  que  esta  declaração  era  privativa  do  Poder 
Eoclesiasiico  :•  e  nesta  conformidade  é  que  passou  para 
a  Ordenação  Philippina  do  Xit.  l8.  do  mesmo  Liv.  3i.° 
in  princ. 

ui-     Cortes  de  Lisboa  doanno  de  i455.  Gap.  i3. 

Senhor :  Em  vossos  Regnos  se  faz  grande  de?-» 
serviço  a  Deos  ,  e  pouca  honra  da  Christandade  ,  fa- 
sendo  os  Judeus  da  nossa  Ley  maa  ,  e  da  sua  boa, 
por  este  modo.  Senhor  :  a  vossa  Mercê  saberá,  que 
os  Almocreves  de  vossos  Regnos  vam  aluguados  per 
muita-^  partes  com  os  ditos  Judeus,  e  se  Uie  aqueece 
ao  Sabbado  em  despovorado ,  00  em  outro  qualquer 
lugar  ,  ali  estam  sem  mais  andarem ,  e  tanto  que  o 
Domingo  vem  logo  carregam ,  e  andam  seu  caminho  , 
a  qual  cousa  é  grande  mal  ,  e  pouco  serviço  de  Deus, 
e  he  bem  pêra  evitar  semelhante  cousa.  Pedimos, 
Senhor,  a  vossa  Mercê,  que  seja  posta  Ordenança, 
qne  qualquer  Gbrlstaáo  ,  que  andar  ao  Domingo  com 
algum  Judeu,  que  perca  as  bestas  para  a  Coroa  do 
Begno  ,  e  a  terça  parte  para  quem  o  acusar  ,  e  esta 
Ordenaçam  seja  geral  ,  que  pois  nam  ham  temor  de 
Deos, .que  o  hajam  de  vos  ,  e  em  esto  farees  serviço 
a  Deus  e  obra  de  Misiricordia.  A  esto  Respondemos  , 

(i)     Veja-íC   o  N.    14.  da  Part.  I.  destas  Reflexões  pag.  48. 
linh.  i3. 
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qne  harendo  por  serviço  de  Deus  e  cousa  rezoada 
a  q«esto,  que  requerees ,  Mandamos,  que  qualquer 
Christaão  que  andar  com  besta  ao  Dominguo  com  Ju- 
deu ,  ou  Judeus ,  perca  as  bestas  pêra  quem  o  acusar, 
e  ametade  da  Arca  da  Piedade.  , 

R.  Arch.  Mac.  2."deSupplemento  de  Cortes 
N.i4.ei5. 

Anno  i456.  Novembro  27,  ,,| 

rn 

Alvará  participando  ter  permittido  o  Legado  do 

f^apa  pescar  sardinhas  nos  dias  festivos  e  Domingos,  á 

excepção  das  Festas  principaes  de  Jesu  Christo,  e  da 

Virgem  ,  pagando  direito   á  Igreja  da  pescaria  nestes 

dias,  '^  ,'.    r-iv  ,«I 

Arch.  R.  Mac.  2.   de  Foraes  antigos  n.  a. 

foi.  58.//Z.' 

Cortes  de  Lisboa  do  anno  de  i4Sg^  Gap.  6. 

Item  Senhor  :  diz  o  vosso  povoo  ,  que  vem  hora 
huso,  que  se  hora  costunia,  maisque  nunca  fes  mui-  , 
to  contra  o  serviço  de  Deos  e  boa  honestidade  ^'  que 
todoUos  Christaons  vossos  naturaaes  nom  trabalham 
menos  aos  Domingos  ,  e  festas  hordenadas  pela  San- 
ta Igreja  a  se  guardarem  ,  que  em  quaaesquer  outros 
dias,  o  que  Senhor  he  estranho  exemplo,  os  Infiéis 
guardarem  bem  seus  dias,  que  teem  hordenado  guar- 
darem ,  e  os  Christaons  ,  de  que  a  lodos  devia  pxo- 
ceder  exemplo  de  vertude  ,  o  fazerem  peor  que  todos, 
que  nos  ditos  dias  albardam  bestas,  e  andam  cami- 
nhos ,  e  fazem  quaesquer  outros  trabalhos  e  serviços 
pouco  menos  que  em  quaesquer  outros  dias :  Pede- 
vos  o  vosso  povoo  ,  que  por  serviço  de  Deos,  e  con- 
servaçom  da  Santa  fé,  façaes  guardar  os  ditos  dias  e 
festas  ,  como  a  Madre  Igreja  manda  ,  poendo  sobre 
«Ho  aquella  pena,   que  Vossa  Mercee  for,  aos  que  o 


contrario  fezerem ,  e  qos  carniceiros  ,  e  tavernelros  , 
e  padeiras,  que  Tenderem  nos  ditos  dias  de  g^uarda 
«taa  sayr  daprega^ona.  Responde  ElR.ei  que  lhe  praz, 
e  que  manda  a  cada  huum  Concelbo,  que  façam  nas 
Ca  meras  etp  Verençom  suas  hordenanças  e  postiuas^ 
como  lhes  bem  parecer  a  cerqua  desto  sej^unrío  en- 
tenderem que  lie  bem  e  razani,  esguardando  sobre 
ello  a  calidade  das  jeentes  e  do  lugar,  em  q^ie  tal  pos- 
tura fezerem ;,  e  qaé  a  pena  que  sobrello  poseiein, 
que  a  El  Rei  praz  ,  que  seja  pêra  o  Concelho  ^  a  qual 
tírrecade  com  as  outras;  o  Procurador  delle. 
'-  R.  Arch.  Mac.  2,°  de  Supplemento  de  Côr- 

(..!_ea:..íesrí;  í4e  i5. 

Postara   da  Camará  de   Santarém  confirmada  por 
'        D.Manoel  no  i/deMareo  de  i493. 

Ordenarão  ,  e  poseráo  por  postura ,  que  todo  o 
dia  Sartct-o  qnr  a  'Igreja  manda  guardar  ,  seja  gtiar- 
dado,  e  qualquer  que  o  não  guardar  ,  que  pague  por 
ead^  vez  sincoenta  reis  para  o  Concelho:  eisto  se  não 
entenda  em  S.  Mattheus  nas  vindimas,  nem  nas  eiras 
•o  limpar  do  pão  á  tarde. 
I  ,CabedoDecis.  8^7r  N*  f»'' 

-■-  :    ,  í;laq  í*'  ■'  I  ;-'ipii:/'  •       .  ,  í  ,;    :    ;  ■  '      ■ 

:    !o  lau^Alvará  de  8  <!«  Juitio  ílciiSçjtf.  i  .  í 

;        !Í  «io  ,1"  :!  tniinaíS  9ííp  o  {  ^I.'l'' 

-:í  -Ordenou  ElRei  D.  Manuel,  que  sàuctaploriíi 
ajaiyq-iaequalquer  pessoa  que  ao  Domingo  ou  dia  de 
festa-j  que  a  igreja  manda  guardar,  antes  da  missa  do 
dia)  jugasBe  a  bola,  pagasse  quinhétos reaes  da  cadea. 
^o^^^v■.'^^  Colleco.  de'  Duarte  Nunes  Part.  4-"  Tit.  4^ 
-f»bííH  :  r.i  ;>iLeií.''—^  Passou  paraaiOfdenafião.  l^hir, 
•Jrtoo  »;,8os(Iippina  Tit.  8a.  ^.  lo.  turnn!  íc  .>/  .'<  ?o» 
a  ?.RÍb  «oJib  ?.o -j.  :     í-!  t>b  ntíjOK /ff^* 

ôidv>;  obii:ííoq  f  ■  .'  orno»  f  ^s*  >'^ 

o  sixip  êòfi  i^di  QsoiQÍíx  Bittaí   oup   ,micq  sll»ir 


frMií>ÍJÍí  ão  f;*  de  JuJho  de  i56Bj  4.  S.  inmadé  -.n 


PM.-,.-..  -     ■  :.r  .     •       ^^  ^  '        '   '.    '    /"' 

i:ij     Porém  nãíD:  S€  pescarão  os  ditos;  peses  no$  diaf 

^ue  «Igreja  mando  guardar.  ','....•■    y, 

Colleí-ç.  de  Duarte  Nunes  Part.  4."Kt.  i4> 

;§;  6.  i»  mcí/.  — ^Passou  para  a  Ord.  PhiH{> 

o  '. '  ^  I  pina  na  maneira  seguinie  =  E   os  dito» 

.p^'inrT  soveis  ,  sabogas  e  tainhas  não  se  poderáj 

pcKcar  nos  dias,  que  a  igreja  manda  guar» 

dar.  s=  Liv.  5.°  Tít.  88.  <§.  8.  inmod. 

i.  Carta  Regia  dfi  ;)  4e  Maio  dçi582f  ,   . 

Declara  se  não  devem  correr  touros  ixds  d!às 

festivos.  .,    .   "    , 

Liv.  3.*^  de  Provi  dà  Câmara  do  Pòrlò 'fóll  55i 

.^ov.'  dò  Desembargo  de  19  de  NoveiVibi"o  de  fdlí;"* 
9  _  ■    •    _  '  ,'-.? 

Revogando  a  ProvisSo  da  Meza  da  Conscieucia 
^6  »^  de  Dezembro  de  1608,  que  facultara  a  pa!^ç«| 
ne^  d'flS  festivos,  oppUcando'-^  os  Direitos  para  3^ 
4e$pez.a«  da  Canonisação  de  S,  Pedro  Gonçalves.  Telr 
Wíi*#.$«  Gonçalo  d'Amarnnte.  '  •■,  \huí9 

Ijiv.j5."de  Registo  &em  rubrica  da  Camarai 
j^'  de  Setúbal  foi.  99.  vers.  , 

A  queUa  Provisão  de  19  de  Novembro  de  r6iõ 
foi  connrinada  novamente  em  Alvará  de  28  de  Maio 
de  j6ii,.e  nelle  declara  sem  effeito  o  Breve  Aposto* 
Hco  ,  poríjue  se  tinha  facultado  a  pescaria  nos  diaá 
festivos.  Este  Alvará  n5o  só  se  acha  registado  com  a 
Provisão  antecedente  no  Liv.  de  Registo  da  Gamara 
de  Setúbal ,  mas  foi  mesmo  impresso. 

-.rn  .-,.-  .^Xviso"de  25  de  Junho  de  i-fÚo^''^'^^,  . 

S.  Magpstade  é  servida,  que -V.  S.*faça  reitiçtief 
a  esta  Secretaria  d'Esta do    dos  Negócios  do  Reino, 


(  9^  ) 

no  estado  em  que  se  achai'em,  os  Autos  de  Recurso, 
interposto  pelos  Padeiros  e  Pescadores  de  Avintes 
contra  o  Bispo  dessa  Diecese.  Entre  tanto  declara 
S.  Magestade,  quedos  Despachos,  ou  providencias 
dos  Bispos  dirigidos  á  observância  dos  Cânones  ,  das 
Constituições  ,  ou  das  Leis  ,  não  ha  Recurso  por 
violência,  nem  por  abuzo  ,  e  que  o  pôde  haver ,  se  o 
Bispo  invertendo  os  Cânones  ,  suppondo  huma  neces- 
sidade geral,  constante,  epermanente  conceder  huma 
dispensa  genérica  ,  e  absoluta  desses  Cânones  ,  Con- 
stituições ,  ou  Leis;  por  dar  com  essa  Dispensa  lugar 
ao  Recurso  de  abuso  ,  fazendo  na  pratica  com  tal 
dispensa  genérica  um  Canon  contraino  aos  Cânones. 
A  dispensa  nem  é  regra,  nera  pode  estabelecer-se 
em  regra  ,  e  é  excepção  delia,  e  depende  de  justifi- 
cação de  factos,  e  circumstancias,  que  devem  verifi- 
car-se  em  cada  uma  das  occaziões  ,  que  se  praticar, 
sendo  nesta  parte  Legisladores,  e  Juizes  os  Bispos;  e 
se  a  frequência  ,  e  notoriedade  das  occasióes  exigir 
mais. ampla  dispensa  ,  não  é  o  Recurso  o  meio  de  a 
estabelecer  ;  porque  não  é  por  via  de  Recurso  ,  qu& 
pôde  estabelecer-se  em  regra  uma  dispensa  genérica 
e  indifinida  contra  a  regra  Canónica  já  estabelecida. 
Deos  guarde  aV.  S.^  Palácio  de  Nossa  Senhora  d' Aju- 
da em  25  de  Junho  de  1790.  —  José  de  Seabra  da 
l^iljía.^  penhor  Roberto  Vidal  da  Gama. 
.  :.'t'   '\[  iiv.  do  Registo  da  Relação  do  Porlo. 

Decreto  de  ao  de  Julho  de  182a  ,  sanccionado  na  Lei 
de  27  do  mesmo  mez  e  anno. 

.  §'^' 

Os  Cidadãos  ,  que  tem  voto  nas  Eleições  se  reu- 
nlráõ  todos,  aportas  abertas,  e  horas  determinadas, 
no  primeirp  Domingo  do  mez  de  Dezembro. 

, /)nií)»i    0£>    êobt)Jfj/l    e»*i>    ■oúííJíra.i»  *i"líiJià.iO&<:;   . 


(93) 
§.  33.  N.  I. 

As  Ca  meras  designarão  o  Domingo,  em  que  $• 
deveráó  reunir  as  Assemblêas  Eleitoraes. 

Decreto  N.  24  de  16  de  Maio  de  i833.  Tit.  iii. 
Art.  23. 

Para  os  annos  futuros  far-se*1iáo  as  reuniões  das 
Freguezias  sempre  no  ultimo  Domingo  do  mez  de 
Junho  de  cada  um  anno,  e  as  dos  Deputados  das 
mesmas  ,  para  a  Eleição  dos  Juizes  Ordinários ,  no 
Domingo  seguinte. 

Ibidem  Tit,  4.  Art.  34. 

Cada  uma  das  Municipalidades  mandará  todos 
0$  annos,  no  ultimo  Domingo  do  mez  de  Junho,  á 
Cabeça  do  Julgado   dous  Deputados  seus. 

Ibidem  Art.  35. 

Todos  os  annos  no  primeiro  dia  do  mez  de  Ja- 
neiro ,  reunida  a  Municipalidade  da  Cabeça  do  Jul- 
gado em  Sessão  publica ,  etc. 

Ibidem  Cap.  6.  Art.  149. 

O  dia  da  Arrematação  será  sempre  ao  Domingo 
i>u  dia  Santo. 

Decreto  N,  27.  An.  6.  sobre  as  Sessões  do  Supremo 
Tribunal  da  Justiça. 

Se  algum  destes  dias  for  dia  Santo,  terá  lugar  no 
dia  immediato  ,  ou  no  anterior  ,  se  o  posterior  for 
Domingo  ,  alterando-se  para  esse  íim  os  outros  dijM 
de  Sessão  nessa  Semana. 
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1\0  artno  dó  i&âS  publleo»'  pela  Typografia  Regia 
wnia  CoUecçáo  de  Docum«ntos ,  para  sePTÍFem  de* 
provas  ás  suas  Memorias  sobre  as  Cortes  Geraes  do 
nosso  Reino  o  Excellentissimo  Visconde  de  Balsemão. 
Na  mesma  entre  outros  Documentos  interessantes^ 
ainda  inéditos  ,  incluio  desde  paginas  4i  a  yS  os  Apon- 
tamentos dos  Prelados  depois  das  Cortes  de  Lisboa  de 
i562  ,  em  data  de  17  de  Fevereiro  de  i563  ,  trans- 
eriptas  da  R.  Bibliotheca  Pública  de  Lisboa.  Ignoro 
se  aquelle  exemplar  era  o  mesmo  que  ficara  no  espo- 
lio de  António  Soares  de  Mendonça,  cujos  Manus-' 
criptos  tinhão  sido  reservados  para  a  Livraria  d'ElRei, 
e  dos  quaes  eu  conservava  uma  Copia  muitos  annos 
antes ,  a  qual  com  tudo  comprehendia  somente  ,  como 
a  da  Livraria  Pública  ,  os  Apontamentos  posteriores 
ás  Cortes,  e  não  os  i4  Capítulos  appresentados  pelos 
mesmos  Prelados  no  Congiresso  ,  nem  também  um* 
espécie  de  resumo  delles  em  forma  de  Memorial  ao 
Cardeal  Infante. 

Como  estes  mesmos  Capítulos  e  o  seu  resuma 
irão  interessem  menos  que  aq^uelles  Apontamentos 
para  a  Historia  do  Século  XVI,  e  Reinado  d'ElR^ 
D.  Sebastião ,  e  ainda  se  achão  inéditos ,  julguei  op- 
poTtuno  transcrével-os  neste  Nuhiero  ;  postív  (j»©  àeU 
les  ainda  não  conseguisse  tèí  as  Resoluções. 


'  òéftki^    ^ià'iti4'^  ^  iii^.   «'«"•^^  ^^^H     ^' 


Apontamentos  dos  PreJudos  sobre  as  ccuáas  que  Se  de- 

vem  tratar  e  asssntat  em  estas  Cortes  ,  easii  oUt^aê 

;  lembranças   geJ0.es  e  particulares  ,  cjue  lhes  pareceo 

que  se  deviáo  fmer  a  El  Rei  Nosso  Senhor  para  boa 

■  guovernança  destes  Be^n<fs, 

Casa  de  ElRei  nosso  Senhor. 

Por  ser  cousa  tão  írportarte  a  estes  Eeinos  a 
criação  de  ElRei  nosso  Senhor,  e  delia  depender  o  bem 
deiles,  e  muita  parte  disto  esiar  na  principal  Fessoa, 
qutí  tenha  cuidado  delle ,  e  de  seu  serviço,  e  nos  mais 
íjue  nelle  assistirem  ,  deve  ser  o  Ayo  de  sua  Alteza  de 
calidades  conformes  a  taniaidia  obrigação,  e  porque 
o  tjue  ora  é  por  sua  indiòpcsiçfio  e  hidade  não  pode 
í^codira  túo  contino serviço,  deve  V.  A.  de  piover  de 
Àyo  ,  fjue  responda  a  tão  grand^  Cargo  e  toníiança 
quanto  possa  ser,  satisfazendo  o  que  ora  é  ,  segundo 
seus  muitos  merecimentos. 

Eassi  prover  e  ordenar,  quenndem  sempre  com 
elle  pessoas  de  calidade,  bom  eniendimenio,  e  bem 
costumados,    como    compre  a  sua  creação  e  serviço, 

E  assi  devem  ser  os  Àlestres  ,  que  tiver,  ptssoa» 
de  auctoridade,  a  que  «tenha  lespeito  e  íicafSinicnto 
divido,  porque  sendo  elles  taes,  n)ais  íacilmente  rece» 
bera  o  ensino  ,  e  aceptara  as  leml)ranças  ,  que  lhe 
fizerem  no  serviço  de  nosso  Sehhor.  Deveaver  exame 
nos  de  sua  hidade  ,  com  que  por  ella  niesrna  não  pôde 
deixar  de  tratar,  quesejão  taes,  que  deiles  n?io  possa 
tomar  ,  nem  ouvir  cousas  r.áo  dividas  ao  seu  estado, 

E  parece  que  a  guarda  dos  homens  de  pee  ,  se 
4eve  tornar  ao  antigo  da  guarda  de  Capitão  dos  Gi- 
netes ,  por  ser  de  mais  auctoridade  ,  é  recebida  já 
dos  Reis  passados,  dando-se  ordem  de  menos  despesa 
da  que  se  íaz  resta  de  pee  ,  polias  necessidades  pre- 
sentes ,  eque  durmáo  no  paço  o  Guítrdamoor  ,  e  assi 
«s  Mocos  do  monte ,  como  ienipi  e  se  íei.  .  ;  i  ^ 
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E  que  tiriíndô  os  fidalgos ,  c  acrescentando  eni 
todollos  outros  moradores  e  officiaes  abaixo  destes  , 
aja  numero  certo  eomo  a  S.  A.  parecer,  e  que  não 
tomem  outros  em  mais  numero  pêra  ter  moradias,  e 
para  foro  somente  se  possSo  tomar,  e  parahiré  en- 
trando nas  vagantes  dos  outros,  e  os  que  agora  mais 
ouver  do  dito  numero ,  satisfação  em  cargos  ,  que 
vagarem,  teé  ficar  o  dito  numero  cheo. 

Guoverno, 

Por  quão  grande  mercê  recebemos  da  Rainha 
nossa  Senhora  em  querer  tomar  o  trabalho  deste  Go- 
verno, era  a  pequena  hidade  delRei  nosso  Sn r.  e  seu 
neto  ,  temos  obrigação  lhe  beijarmos  a  mão  neste 
Ajuntamento  e  Cortes,  e  não  esquecermos  na  mostra 
do  agradecimento  que  podermos  mostrar-lhe  quanto 
lhe  por  isso  somos  obrigados,  e  sentir  de  nos  o  mui-^ 
to  que  estimamos  seu  trabalho  ,  e  amamos  seu  ser- 
viço e  contentamento,  eque  aprovamos  em  estas  Cor- 
tes seu  Governo  ,  pêra  que  com  esta  com m um  apro- 
vação nossa  ,  também  seja  certa  de  nossa  vótade  j 
e  possa  ser  em  parte  satisfação  de  tão  grande  mercê 
e  trabalho  seu  o  amor  e  contentamento  com  que  per 
nos  se  estima ,  e  para  que  sendo  por  todos  aceptado , 
como  he,  e  juntamente  seu  Governo,  favoreça  nosso 
Snr.  mais  ,  e  encaminhe  suas  obras,  com  tão  confor- 
me aprovação  ,  e  juridica  de  nossa  parte,  poUasquaes 
rezoens  juntamente  ,  quando  lhe  dermos  nossos  Ca- 
pítulos ,  devemos  beijara  mão  a  S.  A.  com  esta  nossa 
aprovação  ,  e  mostrar-lhe  com  quãto  amor  e  conten- 
tamento de  todos  he  accpt;>do  seu  Governo  ,  e  lhe 
peçamos  ,  que  não  desista  de  nos  fazer  sempre  esta 
mercê,  quanto  em  si  for,  como  podemos  confiar  do 
amor  ,  que  a  seu  Serviço  temos. 

O  Governodos  Reinos  he  de  muito  peso  ,  e  pen- 
dera delle  ávida  e  salvação  de  muitos,  ecomniumente 
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quando  as  cousas  são  vistas  por  mais  pessoas  sSo  acer» 
tddas  ,  o  Principe  se  particulariza  menos  quando 
euoverna  com  muitos  ,  he  com  mais  descargo  seu  o 
que  faz ,  e  satisfaz  a  todos  com  menos  occasiSo  d'es- 
candalo  ;  polias  quaes  rezoens  no  Conselho  Secreto 
ordinário  delRei  nosso  Snr.  deve  aver  teé  doze  pes- 
soas,  afora  os  Sííores  e  Grandes,  que  entrão  nelle, 
e  os  que  S.  A.  mais  quizer  chamar. 

Os  quaes  do  Conselho  lenhão  experiência  das 
cousas  da  guerra ,  da  Fazenda ,  que  tocarem  ao  Esta- 
do ,  Despacho,  e  boa  governança  do  Reino,  tementes 
a  Deos ,  de  bom  zelo  ,  e  desemteressados. 

E  porque  nos  mais  dos  Conselhos  entrão  pessoas 
que  podem  responder  aos  outros  Estados,  e  sempre 
nos  Conselhos  destes  Reinos,  ouve  Prelados  ,  por  se 
entender  que  terám  mão ,  e  cuidarão  no  Espiritual 
delles  ,  Estado  da  igreja  ,  e  também  da  Fee  ,  e  nos 
outros  casos  com  suas  letras,  deve  aver  do  Estado 
Ecclesiastico  dous  Prelados  no  Conselho,  de  maneira 
que  possão  satisfazer  com  a  obrigação  de  seus  Bispa- 
dos, 

E  porque  a  eleição  destes  doze  do  Conselho 
possa  ser  com  menos  escândalo ,  e  de  pessoas  menos 
interessadas  ,  deve  ser  feita  nestas  Cortes  por  S.  A. 
com  parecer  dos  três  Estados ,  e  ao  diante  com  os  do 
seu  Conselho. 

E  para  bom  effeito  do  serviço  deS.  A.  e  bem  des- 
tes Reinos,  as  cousas  que  tocarem  ao  Despacho  e  mais 
Negócios  do  Reino  se  trataram  com  todos,  e  se  faca 
o  que  parecer  aa  mayor  parte,  e  sendo  os  do  Conselho 
divisos  em  partes  iguais  ,  se  faca  o  que  parecer  áquella 
parte,  com  a  qual  S.  A.  se  conformar  ,  e  o  que  assi 
for  acordado  no  Conselho  se  assente  em  Livro,  e  os 
assentos  e  determinações  seião  assinados  pollo  Se- 
cretario, e  por  aquelles  do  Conselho,  que  S.  A.  orde- 
nar. 

Que  nenhua  provisão  se  assine,  nem  dee  a  exe« 
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ciição  sem  vista  ,  e  que  nas  cousas  da  Justiça  a  ponhão 
dons  Desembargadores  do  Paço ,  como  põem  ,  e  estes 
serão  o«  que  não  forem  no  despacho  ,  e  nas  cousas 
da  Fazenda  a  ponha  hum  Veador  da  fazenda  ,  como 
se  faz ,  e  nas  que  se  despacharem  em  Conselho  se 
ponha  a  vista  por  dous  delle ,  per  giro. 

E  toda  lias  Provisões  que  forem  sem  esta  vista ,  ou 
em  outros  quaesquer  negócios  ,  que  passarem  sem 
vista  daquelles  a  que  pertence,  não  se  guarde  ainda  que 
se  nellas  ponha  sem  embargo  de  a  não  levarem.  E  que 
no  Livro  dos  despachos  ,  se  o  ora  ha  ,  e  não  o  avendo 
se  deve  fazer  ,  se  assentem  todos  os  Despachos ,  e  em 
cada  assento  se  assinem  também  os  do  Conselho,  polia 
dita  maneira ,  e  se  não  dee  a  execuç«o  a  Provisão 
despois  dassinada  por  S.  A.  sem  por  dous  do  Conse- 
lho ,  por  giro  se  cotar  ou  fazer  declaração  no  assento 
do  tal  despacho  ,  o  que  delle  se  affeiluar  ,  pondo 
também  certidão,  ou  declaração  na  Provisão  ,  como 
fica  posta  verba   do  tal  Despacho,  no  dito  Livro. 

E  que  estee  sempre  na  assinatura  pubrica  hum 
Veador  da  fazenda  ,  e  hum  Desembargador  do  paço, 
como  se  já  fez  ,  e  hum  dos  do  Consellio  per  giro. 

Que  cada  somana  se  ordenem  ,  ao  menos  dous 
dias  ,  em  que  per  mandado  de  S.  A.  se  ajuntem  os 
do  Conselho,  para  as  cousas  de  Estado  ,  Comercio  , 
e  Guerra,  de  tantas  partes,  e  neste  ajuntamento  se 
não  occiípem  em  petições  e  despaclios  particulares. 

Que  aja  tempos  certos,  e  limitados  para  os  des- 
pachos geraes  ,  para  os  Requerentes  senão  deterem 
mais  ,  e  não  gastarem  nos  requerimentos  mais  do  que 
pretendem  nelles. 

Que  se  tratem  os  despachos  e  negócios  com  os 
officiaes  delles  ,  porque  assi  se  entendem  melhor, 
fazendo-se  com  os  que  os  trazem  a  seu  cuidado  ,  e 
podem  daar  cota  de  seus  officios ,  e  senão  prejudica 
n.illes,  nem  se  perverte  a  Ordem  do  Regimento. 

Quando  no  Conselho  se  tratar  em  particular  de 
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pessoa  a  qne  seia  sospeito  algua  do  Conselho  per  qual» 
cjuer  via  que  o  deva  ser,  não  estee  na  determinação  do 
tal  negocio,  e  quevendo-o  estaar  S.  A.  o  não  consinta, 
para  que  os  outros  votem  cora  mais  liberdade. 

Que  os  do  Conselho  ,  quando  nelle  entrarem  , 
facão  juramento  de  todo  segredo  ,  como  convém  ;  e 
que  sempre  em  seus  pareceres  diram  verdade,  eo 
que  entenderem.  ,  que  cumpre  a  serviço  de  Deos,  e 
delRei ,  e  bem  do  Reino  ,  e  que  sem  nenhua  acepção 
de  pessoas  serão  em  se  proverem  as  cousas  aquém  as 
miihor  merecer. 

Que  nenhum  ofíicial  de  qualquer  calidade  que 
*eia  leve  peita  ,  sob  pena  de  perder  o  officio  ,  e  de  se 
proceder  contra  elle,  e  que  se  íjuarde  a  Ordenação. 

Que  o  Despachador  de  qualquer  negocio,  ainda 
que  seja  escrivão  delle,  não  possa  levar  cousa  algúa 
por  fazer  o  tal  despacho  ,  e  o  daar  aa  parle,  ainda  que 
seja  do  que  as  pessoas  honrradas  costumão  a  daar  ao^ 
taes  despachadores  ,  ou  escrivães,  além  do  que  se 
lhes  deve  ordinariamente. 

Que  senão  provejam  officios  de  fazenda  ,  ou 
justiça  ,  senão  depois  da  morte  dos  que  os  tem.  E  por- 
que he  divido  que  tenha  ElRey  nosso  Senhor  de  que 
faça  mercê,  e  para  ser  miihor  servido  ,  deve  o  Go- 
vernador dos  taes  Reinos  ter  respeito  a  isto ,  e  fazer 
mercê  somente  do  que  vagar  em  seu  tempo,  e  for 
necessário  prover. 

A  Rainha  nossa  Senhora  deve  aver  por  seu  ser- 
>viço  mandar  ver  por  Letrados  ,  Theologos  ,  Cano- 
•nistas  ,  e  Legistas  de  sãa  consciência  o  que  de  direito 
deve  e  pode  fazer  o  Governador  destes  Reinos,  para 
que  isto  fique  entendido  cò  o  exemplo  de  S.  A.  para 
outros  tempos  se  suas  obras  se  conformarem  sempre 
com  sua  santa  tenção. 


Desembargadores  do  Paço. 

Que  aja  numero  certo  de  Desembargadores  e  li- 
mitado do  Paço  ,  6  que  se  não  altere  per  nenbua  ma- 
neira ,  e  segundo  o  numero  que  se  limitar,  parece 
que  deve  aver  Presidente  delles. 

Que  os  Desembargadores  do  paço  não  passem 
seu  Regimento  j  nem  conheção  de  causas  entre  par- 
tes ,  nem  entre  S.  A.  e  as  partes,  e  se  lhe  ordene  Re- 
gimento certo  de  tudo  o  que  devem  fazer,  e  náo 
conheção  doutra  nenlma  cousa. 

Que  se  faça  Visitação  delles  agora  ,  e  cada  tves 
annos  ,  como  nas  outras  casas  e  per  pessoas  tão  im- 
portantes, como  cóvém  a  Casa  de  tanta  authoridade. 
Que  os  Desembargadores  do  Paço  se  tomem  dos 
do  Agravo  da  Casa  da  Supplicacão,  por  que  estes  de- 
vem ser  sempre  os  mais  Letrados  e  cahficados,  e 
'como  se  occupáo  somente  em  cousas  de  Letras,  hiram 
sempre  ao  Desembargo  do  Paço  os  mais  Letrados  do 
Reino,  como  he  rezão. 

Que  S.  x\.  deve  ver  bem  a  ordem  dos  perdões  e 
facilidade  deiles  ,  que  sendo  sem  causa  se  dessipa  a 
Repulilica  ,  e  se  o f fende  nosso  Senhor. 

Que  principalmente  nos  officiais  da  Jvistiça  lhe 
não  conceda  S.  A.  perdão  ,  nem  restitua  o  Officio  de 
que  forem  privados  ,  nem  dispense  na  suspençáo  del- 
les. 

Que  os  Corregedores  e  Juizes  de  fora  que  se  pro- 
vem com  os  Desembargadores  do  paço  ,  náo  devem 
sertão  parentes  e  chegados  a  elles  como  são  ,  por  que 
poUos  melhorarem  se  faz  prejuízo  aos  que  mais  me- 
recem ,  e  elles  tratáo  menos  de  em  seus  cargos  faze- 
rem o  que  devem  ,  e  são  mais  absolutos ,  com  a  con- 
fiança de  suas  valias. 

Polia  mesma  rezão  não  se  deve  daar  officio  de 
escrever  ,  nê  enquerer  ,  nem  de.  meirinho  a  criado 
nenhum  de  Desembargador  do  Paço  ,  e  o  mesmo  deve 
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ser  nos  criados  do  Regedor  ,  Governador  ,  c  outro 
qualquer  Presidenle  ,  se  o  ouver. 

Justiça  ,  e  Casas  delia. 

Que  a  Casa  da  SuppHcação  se  não  mude  de  Lis- 
boa pela  muita  despesa  e  vexação,  que  de  sua  mu- 
dança se  segue  aas  partes  ,  todos  os  Officiaes ,  e  os 
Desembargadores  delia,  e  também  he  em  dano  da  fa- 
zenda de  S.  A. 

Que  poUos  muitos  inconvenieutes,  que  parece 
que  ora  ha  destas  appellações  das  Casas  e  ordem,  que 
se- deu  ,  o  deve  S.  A.  mandar  ver  bem  ,  e  se  será  mi- 
Ihor  tornar  ao  que  se  fazia  dantes. 

Que  as  causas  que  pendem  e  se  despachão  na 
Relação  do  Sprital,  se  despachem  na  casado  Cível, 
e  o  Ouvidor  do  dito  Sprital  despache  por  si,  dando 
appelação  e  agravo  para  a  dita  Casa. 

Que  se  visitem  as  Casas  da  Supplicaçâo  e  a  do 
Civel  per  pessoas  de  muitas  calidades  agora  ,  e  de  três 
em  três  anos  ,  e  o  que  polia  tal  visitação  se  achar  que 
se  deve  reformar  ,   se  cumpra  com  muito  effeito. 

Que  nas  ditas  Casas  aja  certo  numero  de  Desem- 
bargadores ,  que  se  não  altere  por  nenhua  maneira 
despois  desta  primeira  Visitação. 

Que  se  acrecétem  os  Ordenados  dos  Desembar- 
gadores ,  e  sejam  pagos  como  devem  ,  e  a  seus  tempos 
dividos  ,  e  que  se  ordene  de  maneira ,  que  nunca 
nisXo  aja  falta  ,  e  sejão  primeiro  pagos  que  tudo. 

Que  os  Desembargadores  se  tome  per  suficiência  , 
abilidade ,  e  virtudes,  e  não  per  outros  respeitos, 
e  sejão  de  trinta  anos  ao  menos  ,  e  de  bom  nacimen- 
to,  que  estudassem  em  Dereitos  ,  ao  menos  doze  anos 
inteiros,  não  per  Cursos ,  e  dous  destes  pello  menos 
que  lessem,  ou  estudassem  em  Collegio,  ou  recolhidos. 

Que  a  estes  taes  que  vem  do  estudo  se  dee  o 
Desembargo  ,  e  uão  a  Juizes  de  fora  ,  nera  Gorrege- 
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dores  por  andarem  destrabidos  dasLetrai,  riem  seto- 
niein  Procuradores  para  Desembargadores. 

Que  a  eleição  e  exíiine  delles  se  faça  diante  pes- 
soas muito  graves,  que  S.  A.  ordenar,  e  sejam  pre- 
sentes ao  dito  exame  pelo  nierios  doze  Desembarga- 
dores per  que  se  faça  u»ais  sem  acepção  de  pessoas  , 
como  cumpre  ,  e  ho  mesmo  exame  tenha  todo  o  qué 
entrar  nas  ditas  Ga^as  ,  per  mais  que  tenha  servida 
em  outros  oíficios. 

Que  os  oíficios  da  Justiça  se  nao  dem  em  casa- 
mento ,  nem  em  satiàfação  de  serviços  ,  senão  per 
letras  e  merecimentos  de  pessoas. 

Que  era  cada  hua  das  ditas  Casas  juntamente  se 
não  provrja  de  Desembargadores,  cunhados,  genros, 
pães ,  e  filho  e  parentes  em  estreito  grão  ,  e  visitan- 
do se  agora,  e  achando-se  nellas ,  se  dê  o  expediente 
que  milhor  parecer,  para  sè  eiritarem  os  inconvenien-' 
tes  que  disto  se  seguem. 

Que  se  não  dispense  nem  derõgue  a  Ordenação 
dos  parentescos,  nem  cunhados  em  todoUos  officios 
do  Reino. 

Que  senão  despache  requerimento  dos  Uesens- 
bargadores  e  officiaes  das  Casas  da  Supplicação  e  do 
Civel ,  sem  estarem  presentes  os  Presidentes  delias  ,  e 
o  mesmo  se  faça  nos  Despachos  das  mais  pessoas  què 
servirem  S.  A.  em  todas  as  mais  Casas. 

Que  os  Corregedores  ,  e  Desembargadores  ,  què 
despacluio  em  Relaçam  ,  não  vam  ao  Paço  polias  m.a- 
nh  lãs  nos  dias  em  que  tiverem  Relaçam  ,  salvo  sendo 
chamados  de  S.  A.  ou  com  licença  dos  Presidentes  de 
cada  hua  das  Casas. 

Que  se  gnaidò  a  Ordenação  ,  que  defende  aos 
Desembargadores  que  não  fallem  nem  escrèvão  ,  sal- 
vo nos  casos  em  que  forem  sospeitos  ,  e  se  limite  que 
sejão  nos  casos  somente  de  pai ,  mai ,  filhos  ,  irmãos, 
cunhados  casados  com  irmaas,  não  sendo  presentes 
_onde  se  trata  o  despacho  delles,  eque  nas  Gasas  bíide 
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se  despacha  ,  como  são  as  Relações  não  se  levante 
nenhum  Desembargador  a  íallar  aos  outros  pellas 
mesas. 

Que  poisS.  A.  he  obrigado  afazer  justiça,  e  dar 
letrados  (|ue  a  facão  sem  custas  das  partes  ,  deve  dar 
Juizes  em  todas  as  causas ,  sem  aver  espórtulas  ,  e 
porque  os  Ordenados  são  pequenos ,  como  estaa  cla- 
ro ,  polia  carestia  ilo  tempo  ,  se  lhe  devem  acrecenlar, 
paia  poderem  viver ,  como  estaa  dito. 

Juizes  dos  feitos  delRey  e  seu  Procurador. 

Que  os  feitos  eiveis  e  instrumentos  daggravo,que 
se  tratão  bo  juizo  dos  feitos  de  S.  A.  se  despachem 
per  Tenções  .s.  o  próprio  Juiz  poerá  a  primeira  tenção, 
e  correrá  avante  pollos  Desembargadores  do  Aggra- 
vo  ,  da  maneira  que  se  faz  nos  feitos  que  sedespaclião 
per  Tenções  ,  e  despacliand«j-se  desta  nianeira  avení 
as  assinaturas,  como  nos  feitos  do  aggravo. 

Que  o  Procur.Tdor  de  S.  A.  náo  estee  aos  votos 
senão  conlurme  aa  Ordenação  ,  que  se  deve  guardar, 
no  titulo  do  seu  oíficio  ,  e  que  o  dito  Procurador  não 
assista  a  nenhuma  das  partes  que  não  vier  excluir  o 
interesse  e  dereito  de  S.  A. 

Que  o  dito  Procurador  deS.  A.  não  faça  deman- 
da novaméte,  nem  defcuda  ,  sem  parecer  de  dous  De- 
sembargadores do  Paço,  ou  da  Casa  ila  Suppricaçáo, 
quaes  S.  A.  namear ,  com  tanto  que  náo  sejam  Juizes 
no  mesmo  feito. 

Que  o  Procurador  de  S.  A.  não  ponha  suspei- 
ções aos  Desembargadores  e  Juizes  ,  como  de  algum 
tempo  a  esta  parte  costumão  ,  e  as  ditas  suspeições 
serão  somente  de  parentescos  ecunhadios,  ou  per 
fierem  dantes  procuradores  de  algua  das  partes. 

Que  os  Corregedores  e  Juizes  visitem  as  Cadeas 
e  facão  suas  audiências  aos  presos  cada  somana  ,  e 
guardem  a  Ordenação. 
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Que  se  limite  o  nnrnero  dos  Procuradores  ,  assi 
nas  Casas,  como  em  todo  o  Reino,  e  em  que  auditó- 
rios procurarão. 

Parece  que  se  deve  tratar  se  seraa  bem,  que  aja 
antre  os  Procuradores  da  Corte  e  Casas  certo  nume- 
ro limitado  de  Avogados,  que  não  vão  aas  audiên- 
cias, e  apontem  de  dereito  somente  e  enformem  delia 
aos  Juizes  ,  per  se  fazer  assi  em  todas  as  partes ,  e 
se  fazerem  assi  bons  letrados,  e  averigoar  milhor  a 
justiça   das  partes. 

Enqueredores. 

Parece  que  se  deve  prover  sobre  oofficio  de  En- 
queredores ,  e  que  o  tal  ofíicio  ande  em  homens  de 
luais  calidade,  pois  delle  depende  a  maior  parte  da 
Justiça  das  partes  ,  e  que  se  ordene  casa  em  que  se 
tirem  as  Inquirições ,  na  qual  os  ditos  Enqueredores  e 
Escrivães  se  presentem  duas  vezes  no  dia  ,  e  todas  as 
pessoas  vâo  ali  daar  seus  testemunhos,  salvo  as  pes- 
soas de  calidade,  que  em  suas  casas  os  devem  per 
dereito  daar. 

Que  se  guarde  a  ordenação  sobre  o  tomar  das 
querellas  ,  e  tirar  das  testemunhas  nos  casos  crimes, 
a  saber  ,  que  os  próprios  Corregedores  e  Juizes  a  que 
pertence  o  facão  per  si. 

Parece  que  em  Lisboa  ,  e  nas  Casas  deve  aver 
maior  numero  de  escrivães  para  milhor  despacho  das 
partes. 

Comarcas. 

Que  se  emende  a  Repartição  das  Comarquas  á- 
cerca  das  Goi'eiçóes  ,  por  não  estaren»  bem  reparti- 
das, e  quãto  ao  numero  sejam  as  que   a  ora  sam. 

Que  as  ditas  Comarquas  se  provejão  de  Correge- 
dores e  Juizes ,  onde  os  ouver  de  aver  ,  que  seião  pes- 
soas idóneas  ,  e  de  authoridade  e  letias  ,  e  que  não 
sendo  casados  ,    se  casem  dentro  no  tempo  da  Orde- 
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íiacão  ,  e  se  não  dispense  na  prorogacSo  do  tempo 
'  delJa. 

Que  se  lhe  deve  fazer  alguum  honesto  acre- 
centamenlo  pellas  despesas  que  tem,  e  se  lhes  dem 
assinaturas  moderadas. 

Que  nas  cousas  muyto  leves  ,  se  deve  daar  mor 
alçada  aos  Juizes  de  fora  ,  e  Corregedores  ,  por  se 
escusara  grande  vexação,  que  as  partes  recebem. 

Qne  os  Juizes  de  fora  se  tirem  dos  Lugares  que 
não  forem  principaes,  excepto  os  da  Raya. 

Qvie  os  Meirinhos  Alcaides,  e  Escrivães  das  Ci- 
dades e  Villas  do  Beino,  devião  ser  trienaes ,  e  não 
naturaes  da  terra  ;  por  que  por  experiência  se  vee  , 
que  senão  faz  com  os  outros  que  ora  he ,  justiça  ,  nem 
se  evitão  pecados ,  e  o  mesmo  seraa  nos  Meirinhos  dos 
Juizes  de  fora. 

Que  as  Residências  ,  que  se  tomarem  aos  Core- 
gedores  e  Juizes  de  fora  se  tomem  por  pessoas  ,  que 
de  caa  mande  S,  A. ,  e  sejão  de  muita  authoridade  , 
poUo  muito  que  importam  serem  ben»  tomadas,  e  as 
mesmas  pessoas  as  tomem  nos  lugares  em  que  ora  ha 
Juizes  de  fora  ,  ainda  que  se  tirem  ,  e  nos  outros  lu- 
gares, em  que  não  ouver  Juizes  de  fora ,  nem  ouver 
de  aver  ,  as  tomem  os  Coregedores  da  Comarca  aos 
Juizes  ordinários  ,  e  as  não  tomem  huns  aos  outros, 
como  fazem,  e  nisto  se  emende  a  Ordenação,  pollos 
muitos  inconvenientes  que  nisso  ha  e  muito  serviço 
de  nosso  Senhor. 

Que  nas  devassas  ordinárias  ,  que  se  tiram  sobre 
os  Ministros  da  Justiça  ,  e  assi  nas  ditas  Residências , 
pregunten-se  as  testemunhas,  não  somente  nas  Cabe- 
ças dos  lugares  principaes  ,  mas  também  nos  do  ter- 
mo ,  polia  ordem  que  melhor  parecer. 

Que  ao  Juiz  ou  Coregedor ,  que  hua  vez  se  tomar 
Rezidencia ,  sjs  não  torne  mais  avara  no  próprio  car- 
go ,  c  sirva  por  elle  ,  tee  hir  soccessor  ,  o  Vereador 
majs  antigo  ,  ou  quem  se  devesse  ver,  se  se  eaten- 


(  io6  ) 

deraa  Vereador  mais  antigo  na  hidade,  se  ro  c:ir»9f . 
interpretando-se  a  Ordenação. 

Que  se  devem  escusar  desembargadores ,  que 
vão  devassar  sobre  os  Passadores,  pellas  grandes  des- 
pesas de  S.  A.  e  vexação  dos  povos  ,  e  se  devem  co- 
meter as  ditits  devassas  aos  Coregedores  das  Cotnar- 
quas  ,  dando-ihe  as  assinaturas  dos  feitos,  que  sobre 
isso  fizerem  e  despacharem  ,  e  a  chancellaria ,  como 
levão  os  Desembargadores ,  para  terem  disso  o  cuida- 
do necessário. 

Parece  serviço  de  nosso  Senhor  hir  a  Alçada 
pollo  Reino  limitada  ,  para  muitos  efeitos  de  serviço 
de  S.  A. 

Que  nos  presos  que  vem  de  Concelho  em  Con- 
celho, e  nos  que  vão  degradados  ,  assi  pello  secular 
como  ecclesiastico  ,  se  ordene  ,  como  bem  pode  ser, 
de  maneira ,  que  com  efeito  vão  comprir  seus  degre- 
dos ,  que  por  não  aver  nisto  execução  devida,  se  mui» 
tiplicâo  os  males. 

Ordem  da  Justiça. 

Que  se  guardem  em  todo  as  Ordenações  nas  cou- 
sas da  Justiça  ,  e  no  Regimento  das  Casas ,  e  se  ajunte 
tudo  o  que  mais  ouver  ,  para  que  se  faça  certo  regi- 
mento delias,  nem  se  mude  feito  de  hua  a  outra, 
re:u  a  outias  partes  ,  avendo  nellas  Desembargado- 
res ,  que  não  sejáo  sospeitos. 

Que  as  Estravagantes  qu«  estão  nos  Livrinhos  das 
Casas,  se  incorporem  nas  Ordenações,  e  a  Ordem  do 
Juizo  se  emende,  de  maneira  que  tudo  se  reforme  no 
que  parecer  necessário. 

Que  se  guarde  a  Ordenação  que  manda  proceder 
por  éditos  contra  os  absentes. 

Parece  que  nos  feitos  de  Revista  e  de  morte 
pollo  muyto  perigo  que  nisso  ha  ,  se  não  deve  ven- 
cer a  determinação  por  hum  soo  voto,  e  qu€  para 
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SC  isto  evitar,  se  devera  daar  Juizes  pares,  ou  tomar* 
se  outro  nito  que  niilhor  parecer. 

Polia  experiência  que  ha  de  se  falsificarem  muitas 
appellaçóes  em  poder  dos  Caminheiros,  tornando  a 
tresladar  as  inquiiiçóes,  parece  hcm  meo  virem  os 
próprios  feitos,  e  ficarem  laa  os treslados concertados 
com  os  Juizes  ,  e  de  maneira  que  se  lhe  dee  tanta  au« 
theridade  como  aos  próprios. 

E  porque  os  Testamentos  se  perdem  em  mãos  de 
seus  donos  ,  e  esquecem  os  legados  e  obrigações  del- 
les  ,  e  se  não  devem  tomar  os  próprios,  deve  ficar  o 
treslado  delles  na  mão  do  escrivão  que  os  abrir,  assi 
autênticos  como  se  fosseni  os  próprios  ,  e  soprido  por 
S.  A.  para  que  se  possa  também  daar  treslado  delles 
quando  comprir,  como  se  fossem  os  próprios. 

Que  toda  pessoa  que  duas  vezes  impugnar  o  Li- 
belo com  embargos,  estando  em  posse  da  fazenda  se 
lhe  socreste  ,  e  o  mesmo  se  faca  no  que  polia  mesma 
maneira  impugnar  as  partilhas  estando  em  posse. 

Que  se  conforme  a  Extravagante  que  he  feita, 
as  partes  alegua  todo  seu  dereito  antes  da  sentença, 
e  despois  delia  se  lhe  recebe  embargos,  jurando  que 
lhe  vieráo  de  novo  ,  não  se  recebam  segundos  em- 
bargos, ainda  que  alegue  rezâo  para  isso  ,  sem  depo- 
sitar ametade  ,  ao  menos  de  condenação. 

Que  os  feitos  da  fazenda  antre  partes ,  que  se  des- 
pachariam milhor  e  mais  brevemente  na  casa  de  Sup- 
pricaçâo  ,  polias  rezoes  que  por  algus  se  apontam. 

Que  se  faça  lembrança  a  S.  A.  que  se  não  passem 
Alvarás  em  feitos  de  partes,  em  prejuizo  de  nenhuma 
delias  ,  poUo  muito  cargo  de  conciencia ,  que  nisso 
pode  aver. 

Fazenda. 

Que  *e  visitem  com  mercê  e  castigo  as  Casas  da 
índia  ,  Mina ,  Almazens  ,  Contos  ,  Alfandegas  e  mais 
Casa&  da  Fazenda  de  â.  A.  por  todo  o  Reino  e  seus 
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Senhorios  per  pessoas  desinteressadas,  de  tanta  au- 
thoridade  e  verdade,   como  compre,    e  se  vejam  os 
Regimentos  se  se  guardão  ,  e  se  saô  boós,  reíorman- 
do-os  em  todo  o  mais ,  que  tiver  necessidade  de  boa  ' 
reformação. 

Que  se  reduzão  em  todas  as  ditas  Casas  o  nume- 
ro cerio  e  limitado  dos  Oííiciaes  delias  ,  que  somente 
forem  necessários  ,  dando-lhes  competentes  salários  , 
com  que  honestamente  possam  viver,  e  possam  fazer 
o  que  d^evem  ,  provendo  neilas  homens  de  verdade  , 
e  consciência. 

Que  nos  ditos  Regimentos  e  Ordem  das  ditas 
Casas  nunca  se  dispense;  porque  ainda  que  algumas 
cousas  em  tempos  pareçam  boas  para  dispensar,  na- 
ce  disso  occasião,  com  que  se  perverta  tudo. 

Que  a  Visitação  da  Casados  contos  se  faça  logo 
com  execução  ,  e  se  faça  rol  de  todas  as  dividas  do 
ano  de  vinte  por  diante,  e  os  que  nisso  entenderem 
naose  occupem  em  outra  cousa  tee  se  acabar. 

Que  se  arendem  as  Alfandegas  a  dinheiro  e  os 
mais  Direitos  Reaes  ,  que  se  podem  arendar ,  e  que  os 
rendeiros  das  ditas  Alfandegas  não  tragão  per  si  nem 
per  outrem  mais  mercadorias,  que  as  que  poderem 
vender  dentro  no  tempo  de  seu  arendamento,  e  fa- 
zendo o  contrario  se  percão  as  taes  mercadorias,  que 
mais  trouxerem  para  S.  A. 

Que  o  Regimento  da  Fazenda  se  guarde  inteira- 
mente ,  e  não  se  dispense  contra  elle ,  e  quando  se  não 
guardar ,  se  diga  a  S.  A.  Se  no  dito  Regimento  ouver 
que  emendar  se  emende  por  pessoas  de  experiência 
e  bom  zelo,  de  maneira  que  fique  tanto  em  ordem, 
que  se  possa  bem  guardar  ,  e  que  assi  seja  para  con- 
servar a  fazenda  de  S.  A.,  que  não  receba  opressão 
e  vexação  as  partes. 

Que  nenhum  Ofííclal  da  Fazenda  superior  nem 
infeiior  fale  ,  nem  mande  recado  por  outro  official 
da  fazenda  da  Corte,  ou  do  Reino  ,  que  for  culpad* 
cm  seu  officio. 
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Que  se  algum  Official  da  Fazenda  de  S.  A.  ,  ou 
pessoas ,  que  entrareui  ro  fazer  dos  Contractos  ou 
arendamentos  de  sua  fazenda  ,  de  qualquer  calidade 
que  sejão,  que  secretamente  tiverem  parte  nos  ditos 
Contratos ,  ou  arendamentos,  ou  por  outra  qualquer 
via  tratarem  com  a  Fazenda  do  dito  Senhor,  por  esse 
mesmo  feito  percão  seus  officios  ,  e  mais  a  valia  deles 
para  S.  A. ,  e  assi  todo  o  que  se  achar  que  poUos  ditos 
modos  acquirirara  ,  e  fiquem  inhabiles  para  poderem 
ter  officios  do  dito  Senhor  ,  nem  os  ajáo. 

Que  todos  os  Officiaes  e  Guardas  ,  quando  en- 
trarem em  seus  Officios  ,  façam  inventairo  íla  fazenda 
que  tem  ,  e  os  que  agora  são  Officiaes,  facão  oufro- 
si  inventairo  do  que  ora  tem  ,  e  pello  tempo  se  tire 
sobre  ysso  devassa. 

Que  os  Almoxarifes  ,  e  Recebedores  ,  que  rece- 
bem dinheiro  e  mantimentos,  moniçóes  e  armas,  e 
não  entregarem  tudo  o  que  lhe  for  carregado  em 
recepta  ao  tempo  de  suas  contas,  ou  de  o  darem  para 
serviço  de  S.  A. ,  em  tempo  que  lhe  for  pedido  sejam 
logo  presos,  e  privados  dos  officios,  e  da  prisão  pa- 
guem ,  e  fiquem  notados  de  tamanha  infâmia. 

Que  se  nao  dem  os  alternantes  de  nenhum  offi- 
cio  de  recebimento  ,  porque  se  dáa  occasião  a  não  se 
fazer  o  que  se  deve  nestes  officios. 

Que  nenhum  Thesoureiro  entregue  a  outro  que 
lhe  socceder  nenhum  dinheiro  ,  nem  o  pague  por  elle, 
nem  passe  conhecimento  em  forma  hum  a  outro  ,  se 
não  que  cada  hum  faça  por  gi  o  gasto  e  despesa  de 
seu  recebimento  ,  e  o  que  lhe  sobejar  o  entregue  ao 
Recebedor  dos  Restos. 

Que  os  pagamentos  se  facão  em  cheo ,  e  quando 
o  Thesoureiro  ou  Recebedor  (hsser  que  não  pode 
pagar  tudo  ,  e  somente  alguma  parte,  e  der  conheci- 
mento aa  parte  ,  do  que  lhe  fica  devendo  ,  que  na 
própria  Provisão  per  que  faz  o  tal  pagamento  se  faça 
conhecimento  poli  o  Escrivão  de  seu  officio  ,  somente 
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da  contia  que  pagou  ,  e  não  mais  ,  e  diante  duas  tes» 
tenitinhas,  que  tain!)em  assinarem. 

E  para  se  poder  saber  se  tem  ditíKeiro  ou  não 
que  se  recenceein  cada  seis  mezes  as  contas,  do  que 
receberem  nos  ditos  seis  mezes  ,  e  que  não  possãa 
tornar  a  servir  os  ditos  officios  sem  paj^ar  primeiro  o 
dinheiro  ,  e  náo  com  escritos  ,  qne  tomão  do  socces- 
sor,  per  que  lhes  fic.ío  carregados. 

Que  se  carregue  sobre  o  Thesoureiro  mor  todo  o 
Rendimento  dos  Almoxaiifados  ,  que  forem  applica» 
dos  para  sua  despesa  ,  para  que  tenha  cuidado  de  o 
cobrar ,  e  não  peça  ,  nem  se  lhe  conceda  alvará  para  se 
não  carregar  em  recepta  mais  do  que  se  lhe  entrega, 
e  pague  pollos  almoxarifes  ,  porque  não  he  serviço 
de  S.  A.  o  contrario,  e  que  elle  tenha  cuidado  e  obi-i- 
gaçáo  de  os  arecadar  ,  e  se  lhe  tome  conta  disso  e  das 
deligencias  na  dita  arecadacão. 

E  sabendo-se  o  que  o  Thesoureiro  mor  recebe 
e  o  que  despende  ,  se  poderá  saber  quando  tem  di- 
nheiro, ou  não,  e  para  isso  se  deve  mandar  registrar 
poUo  contador  que  tever  o  livro  de  sna  recepta  ,  to- 
das as  provisões e  mandados,  que  lhes  forem  passados 
para  daar  qualquer  dinheiro  ,  e  nos  ditos  mandados 
para  ©Contador  como  fica  registrado  em  seu  livro , 
sem  o  qual  registi^o  náo  pagara  o  Thesoureiro,  nem  se 
lhe  levará  em  conta,  e  quando  der  conta  se  cotejaram 
os  mandados,  que  nella  der,  com  o  livro  de  regis- 
tro ,  para  ver  se  conformfio  ,  ou  sam  mais  as  Provi- 
sões e  Mandados  ,  que. os  que  estam  registrados. 

Que  as  Sisas  se  dem  aos  Povos,  querendo-as, 
ainda  que  seja  com  alguma  quebra,  e  náo  aja  offi- 
ciaes  delia  ,  e  Juizes  nem  Escrivães  ,  e  se  lhe  dee  or- 
dem ,  para  que  na  repartição  delias  entre  si  não  aja 
dissensões  ,  e  se  pague  por  quem  a  dever  sem  exce- 
pção de  pessoas  grandes,  nem  pequenas,  e  que  o  Pro- 
vedor ou  Contador  da  Comarqua  estee  presente  ao 
lançamento  e  repartição  delias,  ou  aja  nisso  .outra 
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qualquer  maneira  milhor  que  se  nisso  der,  para  con- 
córdia dos  Povos,  e  a  seu  contentamento. 

Que  aja  Livro  em  que  se  assentem  as  Sisas  ex- 
traordinárias das  pessoas,  que  a  náo  pagão  ,  para  que 
o  que  assi  se  arrecadar    fica  em  proveito   dos  povos. 

E  parece  proveito  delles  tomarem  as  sisíis;  por 
que  poupão  tudo  o  que  os  rendeiros  mais  ganhfi o,  e 
tirão  e  escusão  suas  vexações  ,  e  polias  mesmas  rezóes 
he  serviço  de  Deos,  e  proveito  de  S.  A. ,  e  por  ser 
miihor  p«''g'o. 

Que  aos  Rendeiros  da  Fazenda  de  S.  A.  e  Almo- 
xarifes Recebedores  e  Thesoureiros ,  e  mais  Officiaes 
da  Fazenda ,  se  não  faça  quita  ,  nem  dee  espera  ,  nem 
se  lhe  receba  sobre  isso  petição  ,  e  que  ao  tempo  dos 
contratos  de  seus  arrendamentos  e  recebimentos  lo- 
go se  lhe  declare. 

Que  os  Rendeiros  de  S.  A.  não  possáo  ter  renda 
alguma  dos  Oííiciaes  de  sua  fazenda,  durando  o  tem- 
po de  seu  arrendamento. 

Que  se  veja  se  he  serviço  de  S.  A.  e  Item  do 
Reino  ,  e  da  conservação  do  seu  Estado  da  índia  o 
Contrato  da  specearia  ,  que  estaa  feito  para  virem 
nas  nãos  dos  Contratadores,  e  sendo  danoso  como 
parece  quehe  muito,  se  desfaça  logo  ,  eassi  se  vejam 
os  mais  c(mtratos  que  S.  A.  tem  feito,  assim  das  dro- 
gas, como  de  quaesquer  otitras  mercadorias  ,  em  que 
parece  que  S.  A.  perde  muito,  e  podendo-se  desfazer 
per  dereito  se  desfaçáo  logo  ,  e  não  se  facão  mais  ou- 
tros semelhantes.  E  que  as  mercadorias  nao  venham 
por  mandado  de  S.  A.  ao  Reino. 

Que  os  juros,  que  são  vendidos  a  doze  mil  e  qui- 
nhentos ,  se  deve  reduzir  ao  menos  a  dezaseis  mil  reis 
o  milheiro  ,  que  foi  o  preço  de  muitos  anos  a  esta 
parte,  e  se  se  der  expediente  a  que  seja  mais,  será  mais 
proveito  da  Coròa^  e  isto  se  entenda  vendendo-se  a 
quem  os  comprar  na  dita  contia  de  dezaseis,  ou  que- 
rendo-os  as  partes  da  mesma  maneira  ,  porque  polia 
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boa  fee  com  q'ie  oí?  comprarão  nam  se  lhes  pode  tirar 
doutra  maneira,  se  não  polia  condição  do  retro  ,  ou 
comprando  de  novo  polia  moor  contia  ,  sendo  por 
suas  vontades. 

Que  as  Tenças  graciosas  ,  que  vagarem,  senão 
dem. 

Que  os  que  tem  Tenças,  e  Ordenados  té  serem 
providos  doutra  cousa,  se  reduzáo  em  Livro,  para 
que  se  proveji ,  e  alargue  o  que  assi  tiverem  ,  porque 
muitas  vezes  sara  providos,  e  as  não  alargão ,  e  outros 
a  não  requerem  por  terem  as  ditas  tenças. 

Que  as  Mercês  extraordinárias  também  se  lan- 
cem em  registro,  para  que  se  tenha  com  isto  conta, 
e  se  saiba  o  que  se  gasta  ,  e  não  ande  por  muitas  mãos; 
por  que  por  andar  por  diversas  pessoas ,  ha  nisso  covi- 
iusão  ,  e  se  não  sabe  o  que   se  gasta. 

Que  também  aja  Titulo  ou  Registro  do  que  le- 
ram em  cada  hum  ano  os  otficiaes  delRei  em  diver- 
sas Casas  ,  para  que  se  saiba  pontualmente  o  que  cada 
um  tem. 

Que  se  não  faça  despesa  alguma  em  obras,  que 
não  seja  repairar  os  Paços  de  S.  A.  quando  comprir, 
e  fazer  e  repairar  forças  nos  portos  do  maar,  onde  os 
inimigos  podem  fazer  dano,  e  assi  nos  lugares  de 
Affrica. 

E  que  as  terças  que  sua  A.  tem  nas  rendas  dos 
Concelhos  ,  assi  os  que  se  recolhem  per  S.  A.  ,  com» 
per  seus  Donatários  ,  se  convertão  por  ora  no  mesmo, 
e  assi  se  tire  para  este  efeito  todas  as  que  estiverem 
alienadas. 

Que  em  quanto  o  Reino  estiver  endividado,  se 
não  facão  esmolas,  salvo  das  Obras  Pias,  que  para 
ysso  forão  applicadas  ,  e  que  se  tire  do  que  assi  he 
applicado  ds  ditas  Obras  tudo  o  que  parece  que  indi- 
vidamente  estaa  nellas  carregado  ,  por  respeito  de 
pessoas  que  requerem  ;  porque  fique  moor  contia 
para  as  ditas  esmolas. 


Pre.^íODOSto  que  deve  aver  moderação  nas  pessoa'', 
que  cDntinuadatiierite  servem  â.  A.  se  i!eve  api-opri.ir 
tura  as  meroês,  que  lUetleveni  íwtev,  oetta  cantidade 
honesta  de  dinheiro,  e  aver  titul;)  desí  is  mercês  ordi- 
iiaria.<5,  ou  livro  disso,  e  pessoa  que  o  tetil»a  para  que 
sé  sai!)a. 

Que  3s  lenha  muito  cuidado  ,  que  os  Apontado- 
res (!.«•>  Moradias  não  apontem  os  absentes  contra  seu 
lie-^iuieiíto,  e  que  :<ssi  os  ditos  Apontadores  como  os 
absentefi  ,  que  bcndo-o,  se  apontarem  ,  sejáo  castiga- 
dos mui  gravemente. 

ihw.  não  aja  alvitre  nenhum  para  a  índia  ,  nent 
para  (Mitra  parte  alguma  ,  ainda  que  seja  para  esmo- 
las, sai  vo  entrando  na  contia,  queestaa  deputada  para 
as  Ohras  Tias,  e  isso  ujesmo  não  aja  alvitres  de  escra- 
vos. 

Parece  que  em  nenhum  tempo  deve  aver  man- 
dados verbaes,  pollo  grande  perjuizo  que  disso  se  se- 
gue aa  íazciida  de  Sí  Aé 

índia. 

Que  os  Capitães  mores  da  índia  sejam  tâes  pes- 
soas, que  tenha ni  experiência  do  governo  daquello 
Kstado,  e  se  llies  dee  mor  hordenado,  por  que  parece 
que  (  umpre  assi  a  serviço  de  S.  A.  e  bem  de  sua  fa- 
zenda ,  e  qiie  alem  do  dito  ordenado  ,  mandando  del- 
laa  mais  pimonía  de  doze  mil  quinlae*;,  que  caa  che- 
guem, ajam  por  cada  quintal,  que  mais  mandar  e  caa 
lorem  entregues,  lium  cruzado  por  ccííI.i  (juintal. 

E  que  para  oenipr<;go  dK^  di?.-?  especiaria  se  lhe 
mande  ouro  e  praia  fina  ,  coir.o  ;?;,•  peíie  poílos  ({ue 
nisso  entendem,  parque  esta  ivu  acaoh.i  porque  ^^; 
vende  antes  aos  Turcos  que  a  nós,  e  assi  se  mande  t'i- 
do  o  cobre  que  se  pede,  lâo  importante  ao  scívÍí- > 
de  S.  A.  e  ben»  daqueile  testado. 

Quese  tleve  mandar  da  parte  de  S.  A.  aos  mcsmc^ 
Part.  11,  8 
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Covernatlores  o!i  Viso-Bcis  ,  que  r.eiúií-.r,  coíisa  fac'o 
sem  conselho  daquellas  pessoas,  coiji  qiu;S.  A.  inaiulti 
e  ordena  que  se  aconseiiicn»  ,  íiizendo  iivro ,  cm  que 
se  assentem  todas  as  deíei  tninações  tomada*  por  eiio 
e  pollos  do  Conselho  ,  e  assinadas  no  tempo  <!e  sua 
governança  ,  o  qual  livro  deve  mandar  lodos  os  .inos 
a  S.  A.  ,  assi  para  ver  em  que  termos  esiaa  o  íisiado 
da  jndia  ,  como  também  para  constar  a  ordem  que 
tem  no  governo  delia. 

Que  deve  S.  A.  mandar  aos  Viso-Reis  e  Gover- 
nadores, que  assentem  t  m  hum  iivro  todas  as  mercês 
que  fizerem  da  Fazenda  de  S.  A. ,  e  as  razões  porque 
as  fizerem  ,  e  a  quem  se  íizerão  ,  e  mandallo  per  duas 
■vias  nas  Nãos  que  vierem  cadano  ,  assi  para  S.  A,  sa- 
ber a  cantidade  e  cali<lade  das  mercês,  como  tand)em 
para  se  conformar  caa  na  obrigação  das  que  fizer  aos 
liomens  por  respeito  dos  serviços  da  Índia. 

Parece  que  os  homerls,  que  do  Reino  f»)rem  aa 
índia  com  soldo,  cm  S(;m  elle,  não  se  lhes  deve  con- 
sentir que  se  íaçâo  mercadores  eslanles  cm  Goa,  e 
cm  Cochim  ,  sem  primeiro  servirem  em  guerra  e  nas 
armadas  einquo  anos. 

Que  se  não  deve  consentir  estarem  na  índia  Res- 
pondentes dos  Mercadores  do  Reino  ,  tirando  os  dos 
Contratadores,  em  quanto  durar  o  Contrato;  porque 
abale  toda  a  mercadoria  que  de  caa  leváo,  e  encare- 
cem a  que  hão  de  comprar  os  que  vão  do  Reino ,  polia 
lerem  primeiro  atravessada,  de  que  se  seguem  gran- 
des inconvenientes. 

Que  se  provejão  as  Comendas  a  quem  as  tever 
vencido,  e  entretanto  se  não  dem  tenças  aa  custa  da 
Fazenda  de  S.  A.  em  quanto  nam  forem  providos  os 
Comendadores  das  taes  Comendas* 
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Mi3L  il.-i  Consci;jncia. 

óue  sé  visito  a  3Ie3a  da  Consciência  agora,  e  da 
ires  cm  trcs  anos,  como  as  outras  Casas,  e  cuni  a 
riiesnia  ;iTithoridade  e  pessoas  ,  como    he  rezão. 

Quf  se  vejam  os  Regimentos  qne  tem,  o  se  os  lifn» 
ha  ,  qne  se  lhe  dem  ^  e  se  não  intrometam  em  Despa- 
chos, nem  outras  consar. ,  somente  nas  de  descargo  da 
consciência  de  S.  A.  e  lho  digão  somente  ,  e  isto  liie 
íiiga  o  Presidente  ,  e  se  não  intrometão  em  conaas  de 
Instica  antie  partes. 

Qne  aia  nella  Presidente  ,  que  deve  ser  Prelado 
de  hoa  consciência  e  experiência  de  negócios ,  e  au- 
tlioridade  ,  para  tamanlios  descargos  ,  para  que  seja. 
conforme  a  Õulla ,  e  possa  conhecer  das  causas  qne  o 
Santo  Padre  lhe  tem  cometido,  e  comete  polia  dita 
Bulia. 

Qne  os  Deputados  delia  sejao  pessoas  de  muita 
nnthoridade  ,  das  mais  calificadas  ,  e  eminentes  letras 
do  Reino  ,  c  inteiros,  verdadeiros,  desiiiteres.-.ados, 
para  qne  rcsrcttidarn  á  ohriga(  ão  de  tão  giand-;  Car- 
go ,  e  que  possão  ser  livres  no  qne  a  S.  A.  disccrem  , 
descDcaregucm  de  lodosua  consciência,  equieiem  as 
partes. 

Cativos. 

Qtie  nenhuma  pessoa  trate  de  Resgate  de  Cati>o 
algum  ,  ainda  qne  .seja  ])ai  ,  nifu ,  ou  irniáo,  nem  o 
próprio  cativo,  sem  Provisão  de  S.  A.  ,  e  (jue  se  no- 
tifique assi  per  todo  o  Reino  ,  e  sens  Senhorios  ,  e 
assi  nos  lugares  d'/\írica  ,  e  que  se  njande  aos  Capi- 
tães que  assi  o  cumpram  ,  e  que  as  pessoas  que  o  con- 
trairo  fizerem  ajam  a  pena  que  a  S.  A.  liem  parecer; 
porque  seguir-se-a  disto  não  se  cativarcuj  tantos  ho- 
njens  .  eos  inimigos  senão  engrossarem  tanto  cm  d.uio 
da  Christandadc,  e  porem  no  Resgate  das  Atalavas 
Escuitas,  e  Aía!h:)dorus ,  se  falle  logo,  c  se  lesgatem 
Jogo  com  efeito.  .  . 
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Tlue  de  três  em  três  annos  S.  A.  mande  visitar 
per  pessoa  de  antlioridade,  e  consciência  os  Lugare» 
d'A{írira  ,  c  vejasse  em  isto  ,  e  et.)  todo  o  mais  se  se 
faz  o  que  cumpre  a  serviço  de  nosso  Seidior,  e  seu  , 
para  que  sejam  certos  do  Resgate  em  que  (ad«  hum 
se  deve  poer.  S.  A.  pode  m;nuiar  íuzer  declaração  do 
preço  de  cada  hum  ,  coniunue  aá  calidade  de  suas 
pessoas. 

Que  se  guarde  o  Regimento  que  estaa  dado  so- 
bre a  Rendição  dos  (cativos,  e  visiíeuj  os  Menipos- 
teiros  e  Ofíiciaes  ,  qwe  se  procure  como  o  dinheiro  ve- 
nha aboaarecadação  ,  e  se  lião  gaste  em  outras  cousas. 

Universidade  de  Coimbra. 

Que  na  Universidade  de  Coimbra  aja  numero 
certo  de  Lentes,  que  deve  aver  em  todas  as  Facuida-' 
des ,.  printipahncnte  de  Leis  e  Cânones,  quesejão  so- 
mente os  necessários. 

Que  se  visite  agora  ,  e  cada  três  anos  ,  por  pes- 
soa de  tanla  authoridade,  como  convém  á  reíoruia- 
çfio  de  Luí^ar  ,  onde  se  criam  e  ensinam  os  q.ue  no 
ípiritual  e  temporal  hão" de  reger  a  Republica,  como 
SC  fez  cm  ou  tias  partes. 

Pollos  muitos  Juristas  que  ba  sobejos,  e  polia 
falta  que  pode  aver  de  Oíííciaes  de  lavradores,  danw 
desse  todos  ás  Letras,  parece  queS.  A.  deve  mandar 
ver  se  se  defenderá  que  não  possam  estudar  Gancmes' 
o  Leis  ,  scuSo  pessoas  de  menos  calidade  que  filho* 
c!e  es(  iideiros. 

Eque  não  possa  nemguem  ter  officio  de  procu- 
rar ,  nem  julgar,  com  menos  de  dez  anos  de  estudo, 
e  iendo  primeiro  examinado. 

(^ue  o  CoUegio  Real  de  Latim  e  Artes  se  reduza 
ao  que  era  dantes  ,  por  ser  de  uienus  muita  despezay 
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e  «ví.t  nelle  ?*Testres  dos  que  mils  sabúim,  qiie  majs. 
/;»ril  he  a  charein-se  ile  to  lo  o  Reino  »  t|fje  soo  de  hua 
Companhia  ,  e  de  milhares  Mostres  se  segue  níuis 
jiuito 

E  por  ser  hum  Jujnr  so  ,  o  ptibrico  que  temos 
como  a^{ueiie,  n;'io  esuiníio  reilu/.ido  soo  aos  <!a  Com- 
panliia  ,  possam  os  íiliios  dos  nobres  e  os  da  teini  leer 
e  prefeiciíar-se  naquellas  profissoens  ,  e  aja  I^ticn  iio 
P»eino  e  Mestres  que  o  ensinem  ,  que  vai  iailanda  de 
todo,  e  unir-se-lia  cora  a  llniv<ír;jidade,  st;m  aver 
devibfio. 

Que  aos  Padres,  que  se  eb;>mão  da  Companhia  de 
Jesu  ,  SC  não  deni  albiires,  nem  conía  at:^rja  aa  casta 
da  Fíizenda  de S.  A. »  e  se  vcjiun  as  doaç^t-s  que  tem 
delUey,  que  ;ija  j,dnrict  ,  se  he  l)em  do  Utiito  terem- 
mis,  e  se  lhas  píídia  fazer,  tendi»  lanías  divi<la>,  e  o 
iiiesmf)se  traJe  Úas  mais  líeli^iócs. 

E  stí  vejaii»  as  anncxações  dos  ?tíoesteiros,  que 
lhe  sam  feitas,  se  se  deveram  de  fazer,  se  estam  hem 
feitas,  ou  se  será  miUior  tornareni-se  aas  Ordens  de 
»i:a  primeira  Instituição;  jx>r  quam  desbaratados  os 
Mo->teiros  faão  ,  e  contra  vontade  dos'  inslitiiidc»res , 
eení  y»artes  ,  que  eram  aly  muito  necessários,  ou  se 
será  miihor  app!icarem-se  as  reiídas,  que  Uíaiscrece- 
rão,  a  outras  neoess;dades  do  I\eit>o  ,  compridas  as 
obrigações:  polia  muita  falta  (\\ie  ha  em  tudo,  e 
quanto  hepei-jiiizoe  escândalo  do  Ileino  ,  applitarení- 
se  tantas  rendas  ,  em  tempo  que  se  não  pude  acodir  a 
mores  obrigações» 

Parece  qnc  não  ala  mais  Cas;>s  do^  ditos  Padres 
em  que  tenham  Collegios  que  três  ,  Lisboa ,  (íoimbra, 
e  Évora,  e  que  nos  Ltcs  GoUegios  se  lintite  quantos 
averá  em  cada  hum  delles  ,  e  que  a  mestna  limitiicão 
deve  aver  em  Goa  ,  em  quanto  não  f«^rem  pregar  ao 
Walavar ,  e  em  (lambaya  ,  e  em  Nai-singa  ,  e  em  outros 
Heinos  dos  Infiéis,  que  estam  polia  terra  dentro. 
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Polia  falta  grantlc  que  ha  ,  e  dinheiro  que  se  leva 
foro  do  Reino,  se  mande  entender  em  se  aproveila- 
icm  as  terras  como  millior  deva  ser,  e  se  mondarem 
os  páes  ,  e  ver  as  mais  cousas  que  cumpra  para  avec 
ní.;it.  pão  no  Reino  ,  por  muitas  maueií-as  que  pode 
ssy  ,  e  se  aproveitem  as  matas  do  Reino  ,  e  se  pr.iutem 
pinheiros,  e  outras  arvores,  e  se  proveja  çm  tudo  que 
coííiprir  «o  Reino  ,  ponjiie  os  Corregedores  u  que  se 
isto  comete,  não  ])odem  aeoJir  ao  que  nisto  he  ne- 
cessário,  e  a  muitos  íaUa  a  pratica  destas  cousas. 

Que  polia  flíka  que  \\í\  do  carnes,  de  que  se  se- 
gue dano  e  perjuizo  aos  povos  ,  se  clee  ordem  com 
mais  algúa  vantagem,  para  qtle  aja  pessoas  que  se 
ohrigUÉni  a  daiias  aos  higares,  e  que  se  proveja  como  . 
deva  ser  sol)re  os  pas;a  dores,  para  que  a  possa  a  ver. 
Que  os  Capitães,  l'ih)tos,  Mestres,  Marinheiros, 
c  ho!nens  d»)  mar  sejão  eleitos  com  muito  exame  ,  e 
sejáo  muito  favf»rccidos;  por  que  vam  faltando  ,  sen- 
do táo  necessários  ,  polio  rnao  tratamento  que  se  ihes 
<laa. 

Que  se  peça  r.  S.  A.  que  mande  fazer  moedas 
mais  nieudai ,  como  antigauícnte  se  fazião  ,  polia  fal- 
ia que  ha  delias ,  para  as  esmoUas  dos  po])res. 

Que  se  lemhre  a  S.  A.  a  Visitação  geral  das  Ro- 
liças ,  pollo  glande  perjuizo  que  ha  de  se  não  fazer, 
e  oíjde  o  1'ísico  mor  pessoalmente  não  poder  hir  , 
S.  A.  mande  prover  de  pessoas  que  o  facão  ,  em  lugar 
do  dito  Físico  Uíor. 

Que  se  conceda  somente  o  petitório  dos  Cativos, 
e  não  aja  outros  geraes  ,  e  se  não  passe  se  não  em  seu 
Bispado  donde  forem  ,  e  que  nos  privilégios  dosMem- 
posteiros  se  guarde  a  Ordenação. 

Que  se  não  dispenso  com  as  Ordenações,  quesam 
feitas  sobre  os  Ciganos. 

Que  por  os  anos  steriles  Tcndcrfio  muitos  homens 
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Biias  fazendas  por  muito  nienos  do  que  valiao  ,  de 
quH  se  segiiio  grande  opressam  ao  Reino  ,  cjne  se  lhes 
mande  ,  que  ou  deni  í>  inais  em  que  forem  avaliadas 
as  fazendas,  segundo  a  variadade  dos  tempos  em  que 
as  venderão  ,  ou  se  tornem  as  fazendas  a  seus  donos, 
tornando  o  dinheiro,  que  lues  por  ellas  derão. 

Que  os  Spritaes  sejam  visitados  ;  e  assi  as  Al- 
bergarias, para  se  saber  como  se  administra  a  fazen- 
da, e  se  são  ourados  os  enfermos  ou  se  se  consume 
otitre  os  Orficiaes  :  e  também  deviam  ser  visitados  os 
Spritaes  ile  que  tem  cargo   os  Padres  de  Santo  Eloy. 

Que  os  privilégios  de  Moedeiros  se  limitem  ,  e 
nfn)  go7.em  deiles  mv;'rcadores  ,  nem  tratantes,  se  não 
os  que  attuaimtfntfí  iavrareni  a  moeda  ,  porque  os  hão 
muitas  pessoas  ricas,  para  se  libertar  com  elles  de  não 
]:agar  o  que  pagam  os  outros  ,  que  os  não  tem. 

Privilégios  de  Alemães,  tpie  se  dam  aos  que  não 
são  Alcniaés,  senão  nascidds  na  ilua  nova  ,  sam  muito 
prejudiciaes  g(»  Povo  eaa  Justiça,  porque  tem  Juiz 
próprio,  eaa  Fazenda  delfíei,  porque  com  elles  dei- 
xam de  pagar  muitos  dereiíos. 

A'.  B.     Na  Copia  ,  de  que  esta  se  tirou  achárão-se 
duas  folhas  em  bianco,  e  seguia-se   — 

Porque  V.  A.  tenha  em  lembrança  estas  cou- 
sas, que  liie  por  paite  dos  Prellados  deste 
Reino  dissemos  de  palavra,  nos  parece  apon- 
tar-lbas  também  neste  Papel,  que  lhe  da- 
mos, em  o  segredo  que  Y,  A.  vce  que  com- 
pre. 

Ainda  que  os  Capítulos  que  a  V.  A.  ora  apresen- 
tamos ,  sejam  como  he  costume,  em  nome  d'ElUei 
nosso  Senhor  a  V.  A.  ordenamos  todos  ,  porqu.e  he  o 
^ue  guovenia  ,  e  delle  coníiamosj  que  como  Senhor 
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nosio  ,  e  cabeça  cli.\9ta  Igreja  ,  que  tudo  veju  c  oríle- 
ne  por  serviço   de  ii.jsjo  Soniior  ,  inilhor  do  que  lhe 
nos  saberemos  requerer,  e  pedir,  :ii;iã  que  olhe  que 
sam  todas  da  liberdade  da  Igreja,  cousas  iniporiaule» 
a    ella ,   e  a  estes  Reinos,    seu    descarrego   e  nosso, 
a   que  deve  acodir  por  sua  obrioação,    e  serviço  de 
nosso  Seuiior,  e  por  nos  fazer  mercê.  V.  A.  deve  que- 
rer tomar  concrusão  nos  Capítulos  nossos  ede  Corte,s;- 
].orque  por  ser  bem  universal ,  a  V.  A.  compete  mais 
q;ic  a  ninguém,  que  he  a  principal  parte  e  cabeça  des- 
tes Keinos,   e  ha  mais  obrigado  a  teer  por  sua  liber- 
''atie  ,   que  nenhum  de  nos,    e  também    como  seja 
Tinovernador  delles,  nam  poderaa  ganhar  moor  honr-^ 
ia  ante  Deos  e  os  homens ,   que  em  tizer  hua  Relor- 
uiação  com   o  parecer  dos  Estados ,   que  sempre  se 
í. provasse,   e  ficasse  em   memoria  por  sua,  e  com  a 
siuíboridade  que  teraa  sempre  íazendosse  assi,  e  mui- 
to mais  porque  se  ganhase  íauto  bem   deste  Reitio  , 
('  V.  A.  em  muitíis  cousas  fizesse   o  que  pode  preten- 
•  Itr,  seguiido  tudo  está  ,  sem.  escândalo  de  ninguém, 
]  ara  que  nossas  lem])ranças  não  bastaváo,  sem  esiar- 
n!OS  presentes,  por  muitas  rezões  que  em  tudo  ha, 
i'  scíunre    fora   a  V.  A.  de  seu  serviço  o  conselho  de 
íinitos  ,  e  que  satn   os  que  lhe   nosso  Senhor  dti\  no 
beiiio  neste»  tempos  de  seu  Governo;  porque  se  âes.-' 
!cs  o  não  tomar,  e  o  não  onver  por  bom,  naqisellas 
cousas  qup  lhe  parecer  que  o  deve  tomar  de  alguém, 
roín  qual    dos  outros  poderaa  aceitar,    nioormente 
cue  nestas  Cortes  se  ajuntara  a  nioor  parle  dosSenho- 
1CS  e  Nobi-eza  deste  Reino  ,  que  com  os  de  sen  Con- 
íc-ího  que  nisso  estam  ,   tem  V.  A.  poucos  usais ;  por 
<';de  parecia  que  com  elles  devera  iblgar  de  o  aver  e 
;:    entar  :  disto  damos  também  bum  Capitulo,  antre 
(  ■  outros,  com  outras  rezoeus  ,  V.  A.  o  veja  ,  e  faça 
•  ifíio  mais  for  servido  ,  que  a  nós  basta  dizer^lho,  e 
|tiii:-liu>  diante,   por  nossa  obrigação  e  seu  serviço, 
ISu  Breve  ,  que  a  V,  A.  mandou  o  Santo  Padr« 
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sobre  as  Besidenclas  deve  V.  A.  mandar  tomar  algua 
Tesoluoão  e  (leterniinação  ,  em  todas  as  duvidas  delle  , 
para  que  as  saibamos  todos,  e  por  que  V.  A.  não  po- 
de oc(.''jpar»se  em  estas  cousas  particulares  ,  iiáo  lhe 
«leve  parecer  justo  que  seja  assl ,  què  fiquemos  nós 
por  Ministros  do  qne  a  seus  Oííiciaes  parecer,  absol- 
vendo clles  ,  e  condenando  os  que  nos  condenamos  , 
ou  absfjlvcmos  das  ditas  Residências  ,  qne  por  ventu- 
ra o  teremos  uiilhor  visto,  por  termos  particular  en- 
íormacáo  dos  negócios  e  pessoas  :  e  V.  A.  saiba  ,  que 
«Ignns  são  despachados  neilas  da  maneira  que  ros  o 
liam  laziamos  por  nossas  Visitações  ,  e  segue- se  niars 
d.imDo  das  Igrejas  por  o  que  se  assi  faz,  e  V.  A.  deve 
iiiantiar  tomar  assento  em  tudo. 

Parecc-nos  para  lhe  lembrar,  que  a  EIRcy  nosso 
Sur.  se  não  deve  daar  Confessor  estrangeiro,  senão 
natural  ,  porque  se  seguiram  sempre  ,  e  podem  seguir 
jnuitos  inconvenientes  disso,  e  os  natirracs sabem  mi- 
Ihor  ,  e  mais  pai  ticularmcnte  as  obrigações  c  rezóes 
de  tudo. 

Também  lhe  lembramos,  que  como  estaa  pedi- 
tlo  nas  Cortes  ,  V.  A.  queira  tomar  cedo  concrusão 
na  (^asa  delRei  nosso  Sfir.  ,  porque  he  irreparável  toda 
a  dilação  que  ou  ver  em  sua  criação,  do  que  lhe  for 
a  ella  necessário:  e  he  esta  a  principal  píírte  de  toda 
a  reforniaçãe».  '  . 

Alguns  costumes  são  recebidos  de  pouco  respeito 
aos  Prelados  ,  que  como  não  possam  ser  precebidos 
senão  pollos  de  nioor  dinidade,  quando  V.  A.  lhes 
ííncomenda  que  vam  acompanhar  o  Auto  de  P'ee , 
se  assentam  os  Inquisidores  aa  nvão  direita  do  altar, 
e  elles  aa  esquerda  ,  que  parece  (xmtra  rezão  e  derei- 
to,  sendo  bem  hirem  laa  òs  que  aqui  esteverem  ,  ou 
os  ponham  em  seu  lugar ,  ou  aja  V*  A.  por  bem  qne 
se  asseiítem  em  Cadeiras  e  assentos  de  fora  ,  pois  não 
tem  lugar  como  parles  daquelle  auto  ,  que  elles  na 
'Verdade  são  cada  um  por  sua  Diocese. 
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Estaa  introduzido  outro  costume  em  ElRei  nosso 
Snr.  ,  que  tendo  os  Prcliados  em  s^iollios  ,  quando 
lhe  falláo,  tem  em  cadeiras  e  escabellos  quaesquer 
frades  de  todas  as  Religiões,  que  sã)  Ministros  ou 
Provinciaes  nellas,  e  assi  alguns  outros  que  não  tem 
estes  ofíicios  :  isto  não  tem  confornudade  ,  e  a  honra 
dos  Reis  aos  Prellados  he  niuito  encomendada  por 
Direito  Canónico:  V.  A.  o  deve  mandar  veer ,  e  poor 
S.  A,  no  estillo  que  lhe  parecer. 

A  Capella  de  S.  A.  foi  sempre  escolla  principal 
desta  terra,  e  he  agora  mais  necessária  doutrina  que 
«unca,  parece  que  V.  A.  deve  escolher  sempre  homens 
muito  antigos,  velhos,  muito  letrados,  e  de  nmita 
authoridade ;  para  que  sejam  Pregadores  de  S.  A., 
que  foi  isto  em  muita  deminuiçáo:  devesse  procui ar 
quanto  possa  ser  a  emuienda.  ■>  -? 

Kos  Capitulos  lembramos  ser  serviço  de  S.  A. 
<larem'Se  as  Sisas  aos  Povos :  foi  perda  nam  se  assentar 
aqui  com  os  mais  que  as  quiseram,  V.  A.  deve  ver 
se  o  ha  assi  por  serviço  de  S.  A.  e  seu,  por  aquellas 
rezoés ,  para  que  entendendo-o  nos  assi  o  possamos 
procurar  em  nossas  Dioceses,  que  nos  encarrega  mui- 
to polias  grandes  vexações  e  injustiças,  que  vemos  í"a- 
•zei-,  como  matéria  de  tantos  peccados. 

Também  laa  tratamos  do  Colégio  das  Artes  elin- 
goas  de  Coim!)va  ,  he  tain  importante  emmandar-se 
isto,  por  tantas  rezoés  que  V.  A.  devia  querer  tomar 
concrusão  nisso.  AiOs  da  Companhia  baste  o  de  Évo- 
ra ,  Santo  Antão,  e  os  que  mais  tiverem ,  e  no  de 
Coimbra  poderam  teer  cuidado  dos  costumes  dos  es- 
tudantes, mas  querendo  elles  fazer  tudo  ,  e  soomente 
leer  naquellas  Cadeiras  ,  he  de  prejuizo  a  elles  para 
sua  Religião,  e  muito  raoor  pêra  todo  este  Reino , 
polias  rezoés  disso,  nem  podem  abastar  como  he  re- 
záo,  e  impedem  que  nenhua  outra  pessoa  possa  na- 
íiueilas  Faculdades  ser  útil  em  toda  a  Repiblica,  e 
Vi  as  faltam  agora  Blestres  pará  os  Bispados ,  e  faltarán» 
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'  de  todo  ,  todos  os  outros  homens  p.ira  as  outras  cou- 
sai ,  que  ali  se  puderem  fazer  e  aver  delles  abastança. 

E  veja  V.  A.  se  poder  aver  algum  remédio  em 
os  otTicios  de  Boticairos  e  Fisicos,  nam  andarem  sem- 
pre, como  andáo,  por  quam  perigoso  nos  he  ser  assi, 
e  ande  isto  na  ordem  que  compre., 

Tinha  mos  para  lembrar  aa  Rainha  nossa  Senho- 
ra ,  que  Francisco  Diaz,  se  aíirmava  ter  vinte  e  tantas 
pessoas  nas  cousas  de  Justiça  de  sua  devação  e  paren- 
tesco ,  por  onde  não  podia  deixar  de  ser  suspeito  :  a 
fstes  eaos  outros  que  pretendessem  niiihoria  por  seus 
serviços,  veja  V.  Ã.  se  lie  assi ,  e  se  he  irjconvenienle 
eslar  clle  nestes  Despa«'lios. 

E  por  que  Francisco  de  Leiria  notoriamente  he 
sospeilo  aas  cousas  da  Igreja  ,  por  ventura  em  damno 
de  sua  consciência  ,  e  querendo  nu>slrar  servir  V.  A., 
coiuo  f;i7.ein  outros,  no  em  que  desservem  nosso  Se- 
rdior,  e  V.  A.  nam  he  servido  nem  parece  que  disso 
teraa  gosto,  V.  A.  veja  se  seraa  bom  aposentalo,  ou 
dar-lhe  outro  ollicio  que  mereça  ,  e  íazer-nos  mercê 
de  poor  ali  outro  das  calidades,  e  que  em  nossos  capí- 
tulos lhe  [)odimos.  .^ 

Nos  capítulos  pedimos  que  se  não  use  de  certos 
despachos,  (puí  se  fizeram  em  cousas  de  Jurisdição  para 
o  Bispado  de  Angra,  pedimos  a  V.  A.  què  em  quanto 
anuo  prover,  mande  aos  da  Mesa  da  Consciência  , 
que  nam  decm  nenhum  trelado  delles. 

Nas  Ordens  não  apontamos  porque  V.  A.  tem 
cuidado  grande  de  as  prover,  somente  lhe  podiamos 
lembrar,  quam  mal  esta  os  Mosteiros  de  Sam  Bento, 
que  seria  bom  teer  o  respeito  devido  a  este  tam  gran- 
de Santo  ,  e  que  tanta  parte  tem  neste  Reino,  e  jun- 
tamente vendo  pollo  crecimento  delles  como  o  Reino 
€staa  sem  poder  soster  pessoas  para  letradar ,  e  de  ca- 
lidade  e  proveito  da  Igreja. 

Também  lembramos  a  V.  A. ,  se  não  ouver  con- 
certo nas  Comendas ,  nas  que  ora  estani  vagas  e  pollo 
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tempo  vagarem  ,  on  V.  A.  prover  em  vida  dos  que* 
as  tem,  nam  as  [)roveja  sem  prhneiro  se  iiifonudi-  do 
que  lhe  he  necessário  neU:is  par;»  Vi:r;iiros  e  (}r«uii,i-i 
íias,  e  então  as  dee  ,  estan-lo  primeiro  providas  ;  por 
que  com  isto  se  tira  o  escândalo  ,  e  se  reíornia  a 
igreja. 

Em  alguma  cousa  ,  que  de  taxa  podíamos  lem- 
hrara  V.  A.  o diraa  dj  nusa  p:írt3  e  s;ja  ,  quando 
forrezão,  o  Arcebispo  de  Lisboa 5  porque  se  he  justo 
teer  mão  nos  preços ,  não  parece  (jue  deve  ser  sem 
respeito  dos  ren;lwnentos,  que  se  laz  sem  justiça, 
alem  das  outras  nujitas  rezóes  ,  qije  ha,  e  elie  diríiu» 
£«í  Lisboa  a  ly  de  rever,iiro  de  i5(iJ. 
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iS  Em  o  Anctor  da  Bibllotlioca  Lusitana  ,  nem  o  di 
Historia  do  Direito  (]ivil  Porluguez  ,  teve  noiicia  dá 
Outra  Collecçáo  de  Leis,  ordenad:i  por  Duarte  Nunes 
de  Leão,  que  a  de  i5í.»{),  que  se  aolia  impressa  ,  e  que 
em  parte  sérvio  de  fr>nte  á  Ordenação  Fdippina.  Com 
tudo  éllu  cA  segunda  do  mesnio  \uttor,  restando  da 
primeira,  que  nunca  se  imprimio,  e  contém  as  Leis 
por  integra  ,  um  Exemplar'  no  Cart()rio  úd  Casa  da 
Supplioação,  e  outro  ub  ileal  Archivo. 

À  sua  importância  para  a  nossa  Jurisprudencit 
já  ponderou  o  Aucttu'  daSynopse  (Ihronologica  Tomí. 
a."  pag.  I  liVtí  i  r4  V  ^'"'.'•cando  a  (btlerença  entre  uma 
e  outra  (jolleccão,  e  até  se  não  esqueceo  de  lembrai? 
o  interesse  que  se  podia  colher  d,í  sua  publicação  peio 
prelo ,  a  fim  de  se  corrigirem  alguns  lugares-  da  Ordi 
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Bfaiioellnn,  e  nlo   menos  da  secunda   Collecção  ãó 
lut^snu)  Duarte  Nunes  ,  e  da  íilippinu.  Como  porém, 
os  pios  desejos  daquelle  Auctor  não  espero  se  reali-. 
ztfui ,  ao  menos  vou  dar  um  extiucto  darjuella  primei" 
ra  Colleccfio. 

O  seu  Tit(do  é  —  Livro  das  Eslravngantes,  que. 
ailie  o  tempo  prezenie  ha  nn  Caza  da  Supplicacáo,  o 
qual  se  lançou  na  Torre  do  Tombo  no  Anno  do  Se- 
nhor de  i55fc»,,  p(íi-  maíidado  do  Sereníssimo  IVincipe, 
ho  Infante  D.  Henrique,  Pieshitcro  do  Tiíul»)  <los 
Sai^tos  quatro  CortJiuIos ,  Cardeal  de  Portugal  ,  Re- 
geíite  destes  Re.giios  .^=  Ct)ntt'ni  a  seguinte  declara- 
ção no  exemplar  do  Ueal  Arcliivo  — -  Certifico  eu  Li- 
ceiuiailo  DuarteNunesde  Leáo,  que  neste  Livro  \ão 
todas  as  Extravagantes,  que  estão  no  Original  e Com- 
pilação, f[ue  co(n]3uz  per  Ordenança  do  Seidíor  Re- 
ge(Íor  Lourenço  da  Sliva  ,  que  fica  na  Caza  da  Siip- 
pliracfio  :  e  por  certeza  dello  ,  fiz  eassignei  este.  a3 
de  Novembro  de  loCVi.  —  D.  Nunes,  -m 

Em  lugar  da  Dediçlaturia  a  ElRci  D.  Sebastião, 
que  se  acha  na  Collecção  impressa,  traz  a  maniiscri- 
pta  outra  aoí-ardeal  Infante  líegente,  a  que  se  segue 
tim  Elogio  de  Clabedo  em  verso  ao  Auctor  âa  Col-  • 
lecçáo,  e  a  este  um  Discurso  dirigida  ao  Regedor, 
que  ludo  passo  a  transcrever. 

Ao  Muito  Alto  e  Sereníssimo  Príncipe  Senhor 
Cardeal  Infante  D.  Henrique,  Governador 
destes  Reinos. 

O  Licenciado  Duarte  Nunes  de  Leão. 

Entre  muitas  cousas  dignas  de  muito  louvor, 
qne  "V.  A.  fez  no  tempo  de  seu  governo  ,  per  que  seu 
nome  se  perpetuará,  e  ficará  immortal  na  memoria 
dos  Homens,  se  deve  contar  o  grande  zelo,  que  teve 
de  com  novas  Leis,  como  saudáveis  remédios  ,  curar 
6i  enfermidades,  e  vicios  desta  Republica,  *que  por 
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eleição  e  voto  tios  povos  destes  Regnoslho  foi  cf)ní- 
mettida  ,  as  feitas  reformar  em  melhor,  as  es'|ii,cí''=(las 
suscitar,  e  asespalhadas  recolher,  e  mandar  ordenar, 
para  que  viessem  á  noticia  de  lodos.  No  que  V.  A. 
não  só  contente  cumprio  com  a  ol>rig;»crio  de  Roi  , 
cujo  officio  está  fazendo,  mas  com  a  roli^íifio,  e  san- 
tidade de  sua  vida ,  e  costumes,  e  com  o  zelo  f[ue 
tem  da  Lei  Divina  ,  de  que  estas  humanas  se  derivfio. 
Daqui  veio  o  contentamento  que  V.  A.  anuísrroii 
quando  lhe  apresentei  esta  Copilacáo  das  Leis  extra- 
vagantes, que  andavão  na  Casa  da  Supplicacão  ,  que 
per  ordenança  do  Regedor  Lourenço  da  Silva  fiz  , 
JTiandando*me ,  que  com  muita  diligencia  se  fizesse 
logo  outro  exemplar,  e  se  desse  ao  Guardamor  Da- 
mião de  Góes  para  se  lançar  na  Toitc  do  Tonjlío.  No 
que  V.  A.  obrou  a  mercê ,  porque  alem  de  aprovar 
a  obra  ,  a  assegurou.  Porque  as  couTlas  qtie  naquella 
Real  Casa  se  lancão  se  pode  dizer  que  ficão  dedicadas 
á  perpetuidade.  Nn  qual  não  someníe  estfio  as  que 
AO  estado  Real  pertencem  ,  mas  todas  as  de  grande 
importância  se  devião  lançar,  assi  porque  as  escritu- 
ras não  ficarião  ariscadas  a  um  só  perigo  ,  como  por- 
que os  erros  que  pelo  tempo  vão  nascendo  das  Coisas 
que  se  trasladão,  se  poderião  pelos  Originaes  facil- 
inente  reparar,  e  restituir.  Sirva  por  tanto,  Serenís- 
simo Senhor,  esta  memoria  para  á  todo  o  tempo  se 
saber  o  cuidado  que  V.  A.  teve  da  reformação  das 
Leis  e  da  Justiça,  e  a  vontade  que  este  pequetio  seu 
Vassalo  teve  de  o  servir,  Cuja  Real  Pessoa  e  Estado 
Nosso  Senhor  prospere  por  muitos  annos,  para  au- 
gmento  da  Religião  Christãa.  Era  Lisboa  a  i5  de  No- 
vembro de  i566. 
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\Ad  Sehastranum  Liintannrum  Regem  Aiigustum 
Michael  Cabedus  ex  Ordine  Senatorio. 

Indi^í";f^.  nlim,  multisque  incógnita  júris 

Scila  xacri  ,  in  7)arios  cxsol\.>ete  Lihros 

Quae  non  whanl,  quae  noa  pro<^incia  norauty 

Vtrnque  Ttec  totis   Caria  ciim  Patribus. 

índohiil  licctor  Lnurentins ,  ipsa  Senatus 

Consulta  ,  et  médio  jura  latere  foro  ; 

jántiquata  ergo  cartis  oracula  priscis 

Kriiit  atqiie  sua  hice  nitere  dcdit , 

Inqiie  iiniim  conge&ta  Lihrum  Rex  magne  reponit ^ 

Et  i>etera  oblitis  jnra  refert  Patribus. 

Composuit  docte  ISonius ,  Rectore  quidem  illo 

Dis^na  ,  sed  6  nimium  tempore  digna  tuo , 

Quo  non  Cemeriis  virtus  effunditur  umbrís, 

T\cc  ratio  obscuro  delitet  acqna  locOy 

Sed  tecum  cinto  regnánt  securius  ore 

Metatae  in  médio  castra  verendaforo. 

Ao    Muito    Illustre    Sr.    o  Sr.    Lonrenco   da 

Silva,    Regedor  da  Justiça  destes  Regnos, 

O  Licenciado  Duarte  Nunes  de  I,eão ,  S. 

Como  o  uso  das  Leis  lie  tão  necessário  á  Vida  Po- 
litica ,  que  tão  pouco  se  poderia  conservar  a  Republi- 
ca sem  ellas,  quomo  o  mundo  sem  sol;  porque  delias 
depende  a  conservação  ,  e  prosperidade  delia ,  todo 
o  trabalho  que  se  toma  não  somente  para  as  instituir 
e  ordenar,  mas  por  as  declarar,*  ou  poer  em  alguma 
ordem  ,  para  i\\\e  melhor  se  comprehendão,  se  teve 
sempre  em  muito.  Daqui  veio  o  Povo  Romano,  por 
Sexto  Papirio,  Jurisconsulto,  lhe  reduzirem  Ordem  e 
em  um  Volume  as  Leis,  que  os  Rex  de  Roma  em 
desvairados  tempos  fizeráo  ,  sem  de  seu  mudar,  nem 
acrescentar  nellas  cousa  qlguma ,  o  teer  por  tão  grande 
íjeneficio  que  para  que  a  memoria  delle  durasse  mais 
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t|»«  o  uso  daqiiellasLeis,  que  o  tompo  havia  ile  «los- 
fazcr ,  lhe  cliamarão   Direito  P.ipiíiaiU).    De  tnaneirii 
que  as  Leis  seacaharão,    e  (hira  a  satisfação   e   me- 
iiíoria  do  beneficio  qne  se  neíUis  fez;.  Mas   coni  mais 
razcáo  se  deve  celebrar  a  memoria  de  V.  S.,  que  tantas 
Leis  tão  justamente  compostas,  tantas  determinações 
dos  Reis  ,  e  de  houiens   prudentissimos   deste   Sena- 
do, que  não  somente  anc^vâo   espalhadas  lu-r  diver- 
sos volumes  e  sem  ordem,  ii^as  que  estavão  ei»  esque- 
cimento ,  as  mandou  reduzir  em  uni  corpo,  .e  em  or- 
dem, e  dar-ihes  luz  ,  para  cjue  totfas  fossem  notórias, 
assim  como  erâo  necessanas  ,  e  para  melhor  dizer  as 
recuscitou  da  morte,  em  que  as  tinha  poetas  o  esque- 
cimento,  e  pouco  uzo.  Porque  por  as  LeÍ9  Extrava- 
gantes serem  compostas  em  diveisos  tempos^    e  pí)r 
muitos  Reis,  e  escritas  íortuilauiente  segundo  se  ía- 
7/ião,  e  por  náo  andarem  impressas  ,  nem  publicadas ^ 
muitas  delias  assim  andavão  esquecidas,   e  derrama- 
«!as  ,  que  ho  povo,  que  por  ellas  se  havia  de  reger  ,    e 
governar,  e  os  mesmos   Julgadores  as  ignoravão.  São 
tudo  isto  j)eneíicios   de  benefícios,  cujo  cuidado  Ua 
ampli'ii'  <>  exercício  da  Justiça,  e  traballuin(h)  de  nisso 
não  simiente  imitar  os  lllustres Regedores  seus  Avós; 
mas  exccdellos:  na  idade  em  que  os  outros  saetn  do 
jiatíociniò  de  seus  Curadores  começou  V.  S.'  gover- 
nar a  Justiça  destes  Regnos  de  tal  maneira,  qne  me» 
tigou  as  saudades,  q>ie  o  Sr.  Regedor  João  da  Silva, 
seu  Avò,   que  santa  gloria  baja  ,  a   todos  nos  deixou 
de  sua  inteireza  ,  e  humanidade,  e  as  esperanças  que 
tinhamos  em  o  Sr.  Diogo  da  Silva  ,  seu  Pai ,   a  que  a 
morte  anticipada  tirou  das  mãos  da  sucessão  deste  il- 
lustre  Regimento.  De  cujas  virtudes  e  singular  pru- 
dência é  testemunha  não  somente  Portugal ,  mas  Itá- 
lia,  e  o  Concílio  Tridentino,  onde  sendo  Embaixa- 
dor deo  mostras  de  ser  para  maiores  Cargos,  do  que  a 
terra  lhe  podia  dar.   Pollos  quaes  domésticos  exem-. 
pios  fica  V.  S,*  posto  em  tanta  obrigação,  que  cora 


(  ^"^9  ) 

fazer  avantajem  a  seus  Avós ,  tudo  nos  parece  qiiehe 
divida  hereditária.  Porque  ossi  é  fatal  a  illustre  Casa 
dos  Silvas  aT€a  de  excellentes  Regedores  ,  como  con- 
tão  que  era  tida  acerca  dos  Ranianos  a  íainilia  dos 
Scipioens  para  Capitam  das  guerras  de  Carthago. 
Pollo  que  com  o  exemplo  de  taes  Presidentes  não  po- 
dia neste  gravíssimo  Senado  da  Casa  da  Suplicação 
leixar  de  haver  tam  excellentes  varoens ,  romo  sem- 
pre houve ,  e  agora  no  tenjpo  de  V.  S."  hé  que  não 
darão  vantagem  assi  na  pureza  e  limpeza  de  seus 
officios,  rouio  na  doutrina  das  letras  a  nenhum  Se- 
nado do  Mundo.  De  que  os  mesmos  invidos ,  e  adver- 
sários contra  quem  julgão  cada  dia,  não  tem  que 
faliar.  O  que  não  somente  se  deve  atribuir  á  felicida- 
de de  V.  S.',  mas  á  sua  virtude,  porque  como  dizia 
Platão  taes  são  os  Cidadoens  na  Republica  ,  quaes 
são  os  Príncipes  delia.  Mas  porque  não  pareça  que 
quero  compreliender  os  louvores  de  V.  S."^  em  tão 
pequeno  lugar,  recollier-me-hei  com  llie  pedir,  se 
nesta  composicãf»  houver  algúa  falta,  a  atrijjua  mais 
á  minha  inhahilidade,  que  .-í  faila  de  vontade  de  o 
servir,  ou  negligencia  ,  porque  eu  trabalhei  por  jus- 
tiíicar  a  eleição,  que  V.  S.Maz  esn  wc  mandar  que 
servisse  nisto  ,  havendo  tantos  Letrados  ncsla  sua 
Casa,  que  o  melhor  poderão  fazer.  Pollo  que  poia 
V.  S.*  fica  obrigado  a  minhas  cu!j);is,  favoruca  esta 
compostura  ,  e  aceite  meu  pequeno  serviço. 

Cada  um  dos  dous  exemplares  comprelíende 
trezentas  e  vinte  e  duas  foliias,  das  quaes  occupa 
dezeseis  o  índice  com  o  Titulo  de  Tahoada  do  Livro,  le 
éa  seguinte,  declarando  no  principio  de  cada  Lei  o 
seu  assumpto,  e  o  Livro  da  Relação,  de  que  foi  tran- 
scripta,  designan<lo-o  pelo  Titulo  por  que  aiii  era 
conhecido,  de  Livi'o  roxo,  verde,  de  Perj^anii- 
rdio,  ele. 

Part.  lí.  y 


(   i3o  ) 

Parte  I. 

Dos  Officios  Jurisdicçoens  e  Privilegio». 

Títulos  do  que  pertenre  a  ElRei,  a  sua  Jurisdic* 
cão  e  a  seus  Regnos  =  (japiíulos  entre  ElRei  D.  João 
Primeiro  e  Prelados  dos  seus  Regnos  -:~  Capitulacáo 
entre  os  Regnos  de  Portugal  e  Castella  =  Sobre  os 
Criminozos  de  I.eza  Magestade  =::  Capitulação  sobre 
os  matadores  á  besta  ,  ou  por  dinheiro,  e  salteado- 
res =  Que  U7,em  neste  Reino  com  os  Castelhanos  , 
como  eiles  uzão  em  (jasteiia  cora  os  Portuguezes  ■z=z 
Que  se  não  escreva  Alvará,  senão  por  Eu  ElRei  rr: 
Dos  Foraes  =  Das  Jugadas  ■:==.  Titulo  do  Regedor, 
comprehendendo  o  Juramento  do  Regedor  Aires  da 
Silva  perante  ElRei  a  21  de  Dezembro  de  i555  ^=: 
Provisão  para  servir  João  da  Silva  pelo  Regedor  seu 
Pai  em  i5i5  rr=  Pace  que  El  liei  Outorgou  ao  Sr, 
D.  Álvaro  Regedor  euí  i-íj^  =  í^ivro  que  deve  man- 
dar fazer  o  Regedor  para  se  escreverem  os  feitos  cada 
anno  =  Ordenação  do  ínqueredor  das  malfeitorias, 
Distribuidor  do  Aggravo  ,  Escrivão  das  malfeitorias], 
Escrivão  da  Rellação,  e  Guardas  do  Castello  r^:  Que 
os  Dezembargadores  não  tomem  peliçoens  de  Aggra- 
vo sem  o  Regedor  ver  -~  Que  os  Dezembargadores 
e  Officiaes  da  Gaza  da  Supplicação  mostrem  escriptos 
de  Confissoens  ao  Regedor,  de  i5  de  Abril  de  iSig 
{a)  :r=  Juramento  do  Regedor  Lourenço  da  Silva  a 
19  de  Dezembro  de  i56o  =:  Regimento  dos  Sobre- 
Juizes  da  Caza  do  Civel  de  y  de  Novembro  de  iSaS  ^= 
Ordenação  que  extinguiu  osSobre-Juizes  ,  e  mandou 
conhecer  das  Appellaçoens  os  Dezembargadores  dos 


(o)  Esta  DetíTrainação  nao  passou  para  a  segunda  Collecçâo 
He  Duarte  Nunes  talvez  por  se  julgar  privativa  da  Ecouomia  da 
Re!a(;ão  :  como  também  outras  anteriores  á  publicação  da  Ordo» 
nação  Manoelina,  e  cjuípor  isso  já  nelU  tinbão  sido  incluídas. 
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Agcjravos  tte  9  àe  Julho  de  i  Sag  :  e  commettendo  aos 
Sobre-Juizes  das  Accoens  Novas  o  conhecimento  dos 
feitos  sobre  Escnpturas  desaforadas. 

Parte  2/ 

Da  Ordem  doJuizo  e  dos  AuctosJudlciaes  das  Causas 
Cíveis* 

Título  da  Ordem  do  Juizo,  velha  de  29  de  Ju- 
lho de  i524  =  Ordem  nova  do  Juizo  de  5  de  Abril 
de  i5a6. 

Parte  3/ 

Dos  delidos  e  penas. 

Parte  4/ 

Das  causas  extraordinárias. 

•Declaração  sobre  a  Lei  da  Avoenga. 

^este  índice  se  pôde  colligir ,   confrontado  com 
■a  'Colleccão  impressa  ,  que  se  alterou  notavelmente  o 
"Systema  daseg»ndtt,  até  no  numero  das  partes  em  que 
%  dividio. 
.10'. 
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N.  IL 

Ensinará  (o  Lente  de  Historia  do  Direito  Civil  e  Pátrio)^ 
o  qu€  mais  se  ajustar  á  verdade  sobre  a  Ordeuaçâa, 
que  se  altribuio  ao  Senhor  Rei  D.  João  I,,  de  que  dá 
por  Auctor  o  Doutor  Joíio  das  Regras.  Tratará  da 
Compilação  do  Senhor  D.  Duarte  por  ordem  Clirono- 
logica. 
EsTATur.  DA.  Uri  ivf.rsid.vue  L.  II.  Tit,  III.  Cap.  IX.  §.  4. 


OUppoem-íe  neste  Itigar  dons  Códigos  de  Leis  Na- 
cionaes ,  anteriores  á  Compilação  Aítonsina.  Do  pri- 
meiro parece  não  terem  os  Auctores  dos  Estatutos 
maior  certeza,  não  assim  do  segundo,  do  qual  até 
declárão  seguir  a  Ordeiti  Chronoiogica  ;  e  com  tudo 
acerca  de  um  e  outro,  se  não  se  enganarão,  tratarão 
o  assumpto  em  confusão. 

É  verdade  que  Duarte  Nimes  de  Leão  affirma 
que  o  Senhor  D.  João  L  encarregara  a  João  das  Re- 
gras a  traducção  do  Código  Theodosiano,  juntando- 
Ihe  as  glossas  de  Accursio  e  Bartholo  ;  porém  além  de 
que  tal  obra  se  não  possa  repiitar  Código  de  Leis  Por- 
tuguezas ,  até  se  poderia  duvidar  da  sua  existência, 
se  não  nos  restasse  o  testemunho  de  um  Auctor  roais 
coevo  ,  e  mais  auctorisado.  E  este  o  Infante  D.  Pe- 
dro, que  em  uma  Carta  a" seu  Irmão,  o  Infante 
D.  Duarte  ,  diz  o  seguinte  =r  E  parece-me  ,  Senhor , 
que  para  abreviamento  dos  feitos  aproveitará  muito 
seguir-sea  maneira,  que  o  Senhor  Rei  ordenou  sobre 
o  Bartholo  5  com  tanto  que  o  Livro  seja  bem  ordenado 
e  corrido  por  ....  Doctores,  afora  aquelle  que  o  tras- 
ladou :  e  isso  mesmo  de  as  Leis ,  e  Ordenações  do 
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Reino  serem  providas,  e  atitiiladas  cada  uma  da- 
qiiello,  a  que  pertence;  e  se  entre  ellas  fossem  acha- 
das alofumas  ,  que  já  fossem  revogadas,  que  as  tirem, 
pois  que  delias  não  hão  do  uzar  ,  e  as  boas  Orde- 
nações se  guardassem  nas  couzas  sobre  que  são  fei- 
tas. = 

Deste  lugar  se  conclue  sem  hesitação  i."  con- 
firinar-se  o  testemunho  de  Duarte  Nunes  ,  em  quanto 
diz  feita  uma  versão  do  Código  Theodosiano  com  as 
notas  de  Accursio  e  Bartholo  pelo  Doutor  João  das 
Regras ,  por  Ordem  do  Senhor  D.  João  I.  ;  e  que  por 
tanto  não  éum  Código  de  Leis  Pátrias,  como  parecem 
inculcar  os  Estatutos:  2."  que  quando  o  Infante  D. 
Peth-o  escreveo  esta  carta  já  eslava  feito  aquelle  Go- 
dií'o  por  João  das  llegras.  Porem  3.  "se  colhe  também 
que  ainda  se  não  tinha  cuifhido  em  (n-denar  um  Có- 
digo de  Leis  Pátrias,  pelo  methodo  Systeuiaiicd  ,  como 
neste  lugar  lembra  o  Infante.  Seria  de  desejar  que 
não  nos  faltasse  a  data  desta  Carta;  mas  quanto  se 
pôde  conjecturar  ,  ella  deve  ser  anterior  á  morte  de 
João  das  Regras  no  anno  de  i4'^i  ^  tandiem  á  in- 
cumbência dada  pelo  Senhor  D.  João  l.  a  Mendes 
para  ordenar  o  mesmo  Código  ,  como  testemunha  o 
Prologo  da  Ordenação  Aftt)iisiiia. 

Sem  que  delie  se  lembrem  aquelles  Estatutos 
existe  no  R.  Archivo  um  Código  de  Leis  com  oTltu- 
io  de  ^=  Livro  de  I^eis  Antigas  : ---  Como  ha  njuitos 
annos  possuo  delle  copia  ,  passo  a  dar  a  sua  discri- 
pção  fazendo  do  mesmo  uma  breve  analysc. 

Contém  este  Livro,  todo  escripto  cmi  Pei'gami- 
nho,  168  folhas;  porém  de  foi.  77  até  foi.  109  ,  em 
que  se  acha  truncado  ,  foi  sup))rido  pelocxcmjdar  das 
chamadas  Ordenações  de  D.  Duarte  ,  sendo  Cuarda 
Mór  o  Excelientissimo  José  de  Seabra  da  Sdva.  O 
motivo  daquella  falta  se  pôde  attribuir  a  ter  sido 
achado  no  anno  de  i633  pelo  Escrivão  da  Torre  Jor- 
ge da  Cunha  cuberto  de  lixo  nos  baixos  da  Torre. 
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Àinrla  depois  em  16^9,  querendo  cotvsultal-o  o  Pro-i 
curador  da  Coroa  Thomé  Pinheiro  da  Vei.^'a ,  não 
apparecia:  tudo  se  mostra  por  Documentos  authen- 
ticos  do  mesmo  Archivo. 

Não  consta  quem  foi  o  Coordenador  do  mesmo 
Código,  nem  a  sua  idade 5  com  tutlo  o  caracter  d« 
letra  náo  é  muito  alheio  do  Reinado  do  Senhor  D. 
J^)áo  í.,  e  se  pôde  conjecturar  que  procurando-se  Sys- 
temar  um  (]odigo  de  Legislação  Pátria  lemhrou  coU 
ligir  primeiro  as  Leis.  Assim  mesmo  se  fazia  neces- 
sário;  pois  que  o  R.  Archivo  só  principiárano  Rei- 
nado antecedente  :  e  tanto  parece  tcreiu-se  juntado 
as  Leis  de  diversas  partes ,  que  algumas  se  achão  du- 
plicadas ,  e  até  algumas  truncadas  em  um  lugar,  e 
em  outro  completas.  (jEcpie  outro  motivo  podia  ha- 
ver para  alli  se  achar  a  Lei  d'ElRei  D.  Diniz  da  Era 
i34y')  em  que  se  prohihe  ás  Corporações  Ecclesia^ti- 
cas  e  Fidalgos  adquirir  bens  nõs  Reguengos  :  na  qual 
56  encontra  a  seguinte  conclusão  -r:  Eu  Atfonso  Ea- 
nes ,  Tabellião  d'ElRei  na  Villa  de  Mão-forte  de  Rio 
livre,  a  vi  e  li  a  dita  Carta  do  dito  Senhoi",  e  delia 
registei  o  tralado  ,  e  do  tralado  este  tralado  de  verbo 
a  verbo  com  mifdia  mão  px^opria  escrevi,  e  meu  Si- 
gnal  hí  puge,  que  tal  he.  Feito  em  Mão-forte  i':> 
dias  de  Junho  Era  i352  ?  ^=:  Esta  mesma  Lei  se  acka 
em  outro  lugar,  transcripta  com  a  sua  publicaçãa 
em  Santarém  na  Era  de  i33o,  e  repetida  ainda  em 
outro  lugar.  Ultimamente  os  Artigos  das  Cortes  da 
Er.  1369,  se  dizem  transcriptos  da  Certidão  que  se 
expedira  ao  Concelho  de  Coimbra. 

Contendo  este  Código  Leis  d'EIRei  D.  Affonso 
IL,D,  Affonso  HL,  D.  Diniz,  e  D.  Affonso  IV.  não 
segue  acerca  delias  utna  rigorosa  Ordem  Chronologica, 
antes  se  lhe  «otáo  transposições  até  de  Reinados. 
Principiando  pelas  Leis  d'ElRei  D.  Affonso  lli  feitas 
nas  Cortes  de  (ioimbra  Er.  de  1249  se  vê  bem  ,  que 
e&tas,  ao  menos  ,  náo  se  poilcni  dizer  origiaaes  ,  ma« 
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sim  vertidas  em  vulgar  pelo  Collector.  Pião  se  pódc 
-adivinhar  o  motivo  por  que  o  mesmo  Código  não  con- 
tém Leis  posteriores  á  Era  de  i393  ,  e  porque  não 
contém  Lei  alguma  d'ElReiD.  Pedro  L,€  D.  Fernan- 
do :  Goni  tudo  ahi  se  acha  a  Concórdia  2.*  de  D.  Af- 
fonso  lií.  e  a  1/  ,  2,\  3.'  e  4«*  de  D.  Dinia  com  as 
respectivas  Bulias,  que  as  confirmarão,  traduzidas  era 
Vuifijar.  Traz  tami)em  a  Sentença  de  condeumação 
ílF.lllei  D.  Aííonso  IV.  contra  seu  Irmão  D.  João  At- 
ionsíj  da  Era  de  i34o:  a  taxa  do  que  se  deve  pagar  na 
Chanceliaria,  segundo  a  diversidade  das  Cartas:  o 
Teor  dos  Artigos  de  Cortes  de  Santarém  da  Era  i36*(>, 
e  das  outras  de  Lisboa  da  Er.  i3()o  :  especifica  os  fa- 
ctos, em  que  se  náo  goza  inimunidade  Ecclesiastica 
]  cias  Leis  imperiaes,  e  Uecretaes,  a  que  aintlaaccres- 
centa  quatro  casos  ,  e  conclue  com  o  Instrumento 
de  um  extenso  Protesto  feito  pelo  Arcebisj^o  de  Bra- 
ga ,  a  que  accedeo  o  Bispo  de  Visou  da  Er.  de  i33o., 
contra  a  exhibicão  dos  Titnlos  mandada  íazer  por 
Elllei  aos  Donatários  Ecclesiastiros.  Contém  não  me- 
nos uma  Lista  de  Costumes  ,  principalmente  relativos 
ao  foro,  e  de  que  muitos  forão  colligidos  nas  Orde- 
nações Affonsiuas  (Veja-se  Liv.  4.  das  mesmas  TU. 
i3.  §.  I.,  Tit.  14.  §.  I.,  Tit.  io5.  §.  I.,  Tit,  loG.  §*  «i, 
Tit.  108.  §.i.,  Liv.  5.  Tit.  79),  etc. 

Em  algum  destes  lugares  se  dizem  os  nie&Kíos 
costumes  transcriptos  da  Chancellaria  dFJRei ,  c  aiiv» 
da  que  dahi  mesmo  podeiião  ter  passado  p;ira  o  Có- 
digo de  Leis  Antigas,  quen)  antes  persuailir-me  quie 
o  mesnio  Livro  existia  na  Chancellaria  coa)  o  Titulo 
de  Livro  das  Ordenações.  Move-me  aislo  a  expressãío 
do  Senhor  D.  João  I.  na  Lei  de  1 8  de  Novembro  da 
Era  de  i434  j  q^tí  se  transcreveo  ua  Aífonsina  liv.  J, 
Tit.  6.  Nesta  Lei  ponderando-se  a  antinoniia  entre  a 
do  Senhor  D.  Affonso  111.  ,  e  D.  Affonso  IV.,  $o^)re 
as  pessoas  quse  poden»  *er  citadas  para  a  Cèrte »  se 
explica  deste  modo  =  Sobre  duas  Leis  iíoutlieutia* 
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em  este  nosso  Livro  das  Ordenaçoens  dos  Reinos 
(Leis  que  ambas  se  cnconiráo  no  Livro  de  ÍjCÍs  An- 
tigas.) -=  Náo  menos  na  outra  Lei  de  H  de  Agosto  da 
Era  de  t3i3,  que  se  transcreveo  na  Affonsina  Liv.  3. 
Tit.  i5.  se  compreiíendem  vários  artigos  citados  dos 
Livros  da  Ciiancellaria ,  especialmente  no  §.  29  um 
artigo  que  se  diz  r-  Escripto  no  Livro  das  Leis  que 
está  na  Gaza  do  Givel  —  quando  todos  aquelles  arti- 
gos se  encontrão  no  Livro  de  Leis  Antigas.  Lembro- 
nití  ultimamente,  que  no  Reinado  do  Senhor  D.  João 
I.  em  data  de  22  de  Abril  da  Era  i^^^  se  passou  pelo 
Chanceller  Mór  uma  Certidão  sobre  a  Uberdade  de 
accrescentar  até  ao  meio  dos  rios  os  que  tem  herdades 
nas  suas  margens.  Nesta  Certidão  ,  que  existia  no  Car- 
tório do  Mosteiro  de  São  João  de  Tarouca  Gaveta  2. ' 
Mac.  p.'  N.  i3.  se  encontra  a  seguinte  clausula  = 
em  o  Livro  dás  nossas  ílordenacoens,  que  andão  em 
nossa  (jhancellai  ia  ha  hua  hordenacão  feita  por  El- 
Rei  D.  Aílonso  ÍÍI. ,  que  tal  he  ^  e  passa  a  transcre- 
vel-a  pelas  mesmas  palavras ,  com  que  se  acha  no  Li- 
vro de  Leis  Antigas. 

Concluo  advertindo,  que  a  conjectura,  que 
avanço,  de  que  o  Código  de  Leis  Antigas  foi  coorde- 
nado para  se  formalizar  o  Systematico,  concluido  na 
minoridade  do  Senhor  L).  Aflonso  V.,  se  corrobora 
pela  confrontação  entre  um  e  outro  Código  ,  e  quem 
não  possuir  o  das  Leis  Antigas  lhe  bastará  consultar 
«s  meus  Additamentos  e  Retoques  á  Synopse  Chrono- 
lógica,  que  se  aciíão  impressos.  Alli  se  notão  os  arti- 
gos t!e  Legislação  até  o  fim  do  Reinado  do  Senhor 
D.  AffonsoiV.,  que  passarão  das  Leis  Antigas  para 
a  Ordenação  Affonsina,  especiíicando-se  o  Livro  ,  Ti- 
tulo, e  $1.  para  que  forão  aproveitadas,   {a) 


(rt)  Confira-se  o  que  sol)re  este  assumpto  tinha  expendido  no 
Tomo  IV.  Part.  II.  Diss.  N.  7.  desde  pag.  a6.  das  Chionologi- 
•as  «  Criticas.  \^i* 
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Assim  como  se  encontra  um  único  exemplar  ão 
CocJi^o  íle  Lais  '\.niií,^ií  tu  Torre  do  Tombo  (a)  de 
que  tenho  traindo  atéqiii,  assim  também  ha  n?n  iini- 
co  exemplar  das  clianiíjdas  Ordenações  d^ElRei  D. 
Duarte.  Este  Titulo  se  deve  sem  disputa  ás  clausulas 
rom  que  principia  ,  e  são  as  seguintes,  r-r  Esta  tavoa, 
(he  o  índice  do  Código,)  compoz  o  mui  alio  e  mui 
excellente  ElPiei  D.  Duarte,  e  he  feita  segundo  o  conto 
tias  tolhas,  e  rubricas,  e  on<le  loihas  não  forem  no- 
iniadas  entcn<le-se  que  a  rubrica  he  scripta  na  folha 
susoscripta  ;  e  posto  que  algumas  Leis  passáo  (hias  ou 
três  folhas  se  nam  fará  menção,  e  se  saltará  á  outra 
folha,  onde  se  a  outra  Lei  começa.     - 

Este  único  exeniplu-  o  yjossue  actualmente  o 
F.xcellentissimo  Conde  do  FaiTo')o,  lendo  sido  de  seu 
.segundo  'ihio  o  Procurador  da  Fazenda  Iajíz  Rebel- 
lo  Quintella.  Cond)inado  o  mesmo  exemplar  com  o 
Código  de  Leis  Antigas  do  Archivo,  sevè  i>em  ser  este 
um  diverso  exemplar  daquelle:  porém  mais  accrcscen- 
tado,  faltando-lhe  com  lurío  alguns  dos  artigos,  que 
especifiquei,  tratando  do  priímiro  Código. 

Accrcsce  porém  neste  a  tavna ,  ou  índice  de  que 
falíamos,  e  depois  um  artigo  com  o  Titulo  seguinte  rz=: 
Capitulo  das  Vertudes  que  se  reífuerem  a  hum  bom 
Julgador,  trasladado  do  Livro  que  fez  o  muito  excel- 
lente  e  Claro  Princine  D.  EduarJe  per  graça  de  Deos 
Hei  dePortugil  edo  Algarve, Senhor  de  Cepta  etc.  -— 
(este  artigo  acha-se  também  no  Livro  das  Posses  da 
Casa  da  Supplicaçio,  já  impresso  no  Tomo  III.  dos 
Inéditos  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa 
pag.  r>63.  N.  u).) 

Passo  a  iíidicar  os  mais  artigos  que  faltáo  nas 
Leis  Antigas,  ese  encontrão  neste  Código.  O  Livro  de 
Leis  Antigas  só  contém  vinte  e  seis  Leis  feitas  nas 

(a)     Desle  se   tirou  modeniaiiieme  uma   Copia  cin    pcrgaijii- 
uho,  c|ue  taiiibeni  alli  se  conserva. 
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Cortes  de  Coimbra  na  Era  de  1249,  mas  neste  segundo 
Código  a  foi.  6.  e  com  o  Titulo  de  Constituicrio  ia 
ay  acha  a  seguinte  -=  que  os  Clérigos  respondáo  pe- 
rante o  sen  Bispo  nas  Ibrças ,  injurias,  e  desafios;  e 
perante  o  Juiz  Leigo  no  que  pertence  ás  suas  posses- 
soens.  -=  A  foi.  29.  vers.  aclia-se  uma  Lei  de  D,  Aííon- 
so  V.  do  ullimo  de  Abril  do  anno  de  i44i  com  o  Ti- 
tulo -:Lei  declaratória  da  perdoança  geral.  r.  Abran- 
gendo só  o  Índice  ou  tavoa  a  foi.  35o  vers.  ,  na  Lei 
(|ue  prohibe  Advogados  e  Procuradores,  a  foi.  352. 
vers.  tem  a  rubrica  ^rr  declaração  que  fez  Luiz  Gon- 
çalves, Thesoureiro  da  Sé  da  (JicJade  de  Évora  (he 
hua  explicação  dos  gráos  de  parentesco  ,  que  princi- 
pia =r:  Senhor,  vosso  Orador  o  Thesoureiro  íle  Évo- 
ra envio  beijar  vossas  maons  ,  enconiendar-me  na  vos- 
sa mercê.  Mandasies-me  que  vos  escrevesse  a  vós  do 
parentesco,  e  que  vo-lo  enviasse  declarado,  pêra  sa- 
berdes em  que  gráos  divides  podem  cazar ,  etc.) 
A  íol,  4~'*í.  vem  a  Lei  de  ly  de  Outubro  da  Era  de 
x4^3  sobre  o  valor  das  moedas  de  Ouro  e  Prata. 
A  íól.  358.  uma  Lei  sem  principio  com  a  data  de  8 
<ie  Dezend^ro  do  anno  de  i43i.  A  foi.  36'2.  um  Dis- 
curso sobre  a  Lei  da  Avoenga,  que  se  acha  truncado. 
A  íol.  398.  Lei  para  se  dar,  como  antigamente,  Car- 
t.ns  de  Beneplácito  ,  (não  tem  data).  A  foi.  398.  vers. 
Lei  dos  que  são  teudos  de  pagar  Jugada ,  ou  são  delia 
isentos. 

A  foi.  4i3.  até  foL  423.  as  Cortes  de  Coimbra  de 
10  de  Abril  dã  Era  i423.  A  foi.  4^3.  vers.  se  acha  o 
Regimento  do  Meirinho  Mór  datando  de  Évora  a  26  de 
p/iaioda  Era  de  1459.  A  foi.  4^6.  um  Regulamentoda 
Desí^mbargo  do  rooles  das  petições,  que  pertencerem 
ao  Ofíicio  do  Paço:  emnomedo  Infante  í).  Duarte,  e  da* 
timdo  de  Torres- Vedras  a  16  de  Junho  de  Era  i432, 
A  foi.  428.  vers.  uma  Ordenação  sobre  Tabelliães, 
q  le  principia  :=  D.  Eduarte  pela  graça  de  Peos  Infants 
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Primncenito  e  hertleiro  tios  Reinos  tíe  Povtti'^»!  e  do 
Al^^arve  ,  e  do  Senhorio  do  Cepta  ,   com  Acòr-^io  de 
meus  Irmaons  o  Infante   i).  Henrique,  e  o   infanie 
D.  Pedro  ,  e  os  Condes  de  Arraiohts  ,  e  de  Vi;inna,  e 
dos  outros  do  nosso  Cfinselho  ,   bordenamos,  etc. — 
Datado  Cintra  a  22  de  Junho  do  anno  de  i44^'  ^  ^'^^' 
432.  vers.  até  íol.  44' -vem  a  Lei  do  Infante  sobre  Bes- 
teiros do  Conto  :  (veja-se  Ordenação  Aííonsina  Liv.  i. 
Tit.  69.  desde  o  <^.  2C.)  A  foi.  449*  se  encontra  unia 
Provisão  em  nome  dEiRei  l>.  Joúo,  dirigida  ao  Cf)n- 
tador  do  Abuoxarifado de  Évora, para  inbjrmar  sobre 
■os  direitos,  que  eráo  obrigatlos  a  pagar  a  ElRei  (veja* 
se  a  Ordet).  Affonsina  Liv.  2.  Tit.  ^8.)  A  foi.  227.  vers. 
vêm  ,a  Confirmação  Regia  do    In&trnuieuto  de  ado- 
pção, que  iiicltie  ,  feito  em  Latrtego  a  16  de  Julho  da 
Era  1.^04  pov  Maria  Nunes,  Viuva  die  João  Lourenço, 
a  favor  de  Aires  t.annes.  A  foi.  344-   e  foi.  44'''  vers. 
•atclíão-stí   dous  artigos  reguLindo   as  Audiências   da 
Corte.  E  como  se  CHContrão  poucas  espécies  desta  na- 
tureza, e  por  isso  já  aproveitei  dous  Regulamentos 
análogos  do  Reinado  de  U.  Pedro  í. ,    que  formão  o 
Appendice  N.  80,  e  81  a  pag.  3oG  ,  e  òog  do  Tomo 
J[.  das.  Dissertações  Cbrono lógicas  e  Critio.ss,  o  passo 
a  publicar  no  fim  deste  numero ;  posto  que  se  ignore 
o  anuo  em  que  foi  feito  ,  e  quem  foi  o  Rei  que  o 
aactorisou. 

De  quanto  até  qui  tenho  expendido,  relativo  ao 
CodlgOiciíamado  de  D.  Duarte,  parece  se  pode  cou- 
iluir  sen»  temeridade,  i.  que  elie  sa  reduza  uma  Co- 
pia do  Livro  de  LeÍ5  Antigas,  fcavendo  co.ra  íudò  todo 
Q  intecesse  de  os  conferir  para  emendar  os  defeitos  e 
ialtas^  que  ha,  eu}  um  e  outro:  2."  que  este-  2."  Códi- 
go, não  sendo, Oiiginal  ,  é  uma  copia  daquelle  ,  de 
^ue  fez  uso  EUlei  D.  Duarte;  por  isso  mesmo  qut: 
Iheaccresíentou  um  índice:  i.  que  tle  todos  os  arti- 
gos, em  qwe  se  avantaja  ao  Código  de  Leis  Antigas, 
p<HÍÍ4>  hem  parte  tlalles  serem    accrescaíitulos  pelo 
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mesmo  Rei  D.  Duarte  ,  e  os  outros  por  quem  denois 
possuio  o  mesmo  Cotlígo  ,  corno  mostráo  as  datas 
posieriures  de  alguns  delles. 

Seguem-se  os   Artigos   que  mencionei 
apag.  1.39. 

Regulamento  das  Audiências. 

ElRei  manda  ,  e  tem  por  bem  de  prover ,  e.hor-» 
denar  as  audiências  por  esta  guisa  ,  que  se  ao  diaute 
seguem.  Primeiramente  manda  que  haja  na  sa  tJorte 
quatro  Sobre-Juizes ,  dons  Clérigos  e  dous  Lt-igos,  e' 
que  tenham  duas  audiências,  para  que  em  cada  hi:- 
ma  sejam  dous,  hujn  Leigo  outro  Clérigo  ,  e  mandoa' 
que  em  cada  huma  delias  seja  Rui  Pires,  e  Estevam 
Ijomes ,  e  em  outra  Afíonso  Rodrigíies  ,  o  Peroi  Au- 
nes  Cota,  eparte-lhes  as  terras  em  e.sta  guisa,  emaníia 
que  Rui  Pires,  e  Esievão  Gomes  ajam  dever,  e  des- 
embargar todollos  leitos,  que  forem  dos  Sf>bre-Jui« 
zcs  do  Regno,  Algarve  ,  e  Dantre  Douro  e  i»íinho  ,  e 
e  dalém  do  Odiaua,  e  de  toda  a  Estremadura  j  e  de 
Montemor  o  Velho,  e  de  seu  termo  ,  e  de  Coimbra  , 
e  de  seu  termo,  e  de  Louzãa,  e  de  seu  termo  ,  como 
s.'-!  vai  pella  Serra  áFigíieiró,  des  í  ao  Pedrógão, 
des  i  a  Tancos  ,  com  seu  termo  ,  de-í  í  a  Amêndoa  ,  e 
Aviaos,  com  seu  term.o.  E  Aítonso  Rodrigues,  e  Pêro 
Annes  vejam  e  desembarguem  todos  os  feitos,  que 
íorem  dos  Sobre-Juizes  destes  Lufares  adiante. 

Manda  que  haja  hi  quatro  Ouvidores  do  Crime, 
e  que  tenhão  duas  audiências  dous  em  cada  huma, 
e  que  huma  seja  seuipre  na  sa  Corte  ,  e  outra  hu  . . . 
qaeellefor,  e  manda  que  naquella  da  Corte  sejam 
Ouvidores  Joam  Annes  Damazo,  e  Gil  Paços  de  Sá  ,  e 
na  oiitra,  que  ade  andar  com  ElRei ,  Estevão  Pires  , 
e  Vffouio  Esteves.  Estes  que  andarem  com  elle  ajam 
de  ver  os  Estados  das  terras ,  e  os  feitos  das  seguran- 
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cas,  e  os  outros  ....  E  os  outros  dous  da  Corte  ha- 
jam de  ver  as  appellaçoens ,  e  os  presos  de  sa  Cadeia, 
e  os  outros  feitos  que  per  direito  ,  ou  per  costume, 
perante  elles  devem  vir.  Manda, que  na  audiência  da 
Portaria  hajam  três  Ouvidores ,  dous  Leigos  e  hum 
Clérigo  ,  6  manda  que  sejam  estes  Aires  Eanes ,  e  Do- 
luingos  Paes  ,  c  Afíbiíso  Annes  Salgado  ,  e  que  estes 
hajáo  douvir  daqui  em  diante  os  feitos  d'EIRey,  e  os 
da  Portaria  ,  e  os  dos  Judeos ,  e  todolos  outros  ,  qu& 
juntamente  com  estes  soíão  andar,  salvo  os  de  Mou- 
ra  ,  e  os  de  Serpa ,  e  de  Mourão  ,  e  de  Riba  de  Coa  , 
que  daqui  endiante  hão  de  irpeiante  os  Sobre-Jnizes 
como  dito  he.  Manda  que  haja  ahi  dous  Ouvidores» 
hum  Leigo,  outro  Clérigo,  que  hajam  de  veros  fei- 
tos eiveis  por  hti  elle  andar  ,  e  os  dos  ....  das  ter- 
ras  de  D Manda  que  sejam  estes  Rui  Fa.  ,  , 

.  .  e   .   .  .   .  eanes  e  quanto  he  ,  etc. 

Ordenação  de  D.  Duarte  foL  344* 

Item  tem  por  bem  ,  e  manda  que  a  Relação  stj 
faça  por  esta  guisa,  dous  dias  tia  Domãa,  á  Sesta  fVi- 
ra  a  ao  Sábado  ,  e  que  na  Sesta  feira  facom  Relaçoni 
desfeitos  Crimes,  e  no  Sábado  dos  feito?  eiveis,  o 
manda  que  á  Relação  do  Crime  vão  os  Ouvidores  do 
Crime ,  e  ambos  os  Sobre-Juizes  Leigos ,  e  Aires  An- 
ties  ,  e  nom  mais  :  e  os  outros  Clérigos  ,  e  Domingos 
Paes  em  aquellesdias  vão  a  sas  audiências,  e  dezem- 
barguem  aquillo  que  poderem  desembargar.  E  na 
Pielacom  dos  Sábados  dos  leitos  civis  vão  todolos  So» 
bre-Juizes,  e  os  í)utro9  Ouvidores,  também  Clérigos 
como  Leigos,  solvo  os  Ouvidores  do  Crime  ,  quo 
jiom  vam  hi ,  mais  fazem  esse  dia  audiência  ,  e  dez.- 
embarguem  quanto  poderem. 

Ibidem  foi.  446,  vers. 
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N.    12. 

"Parcnflo  ver  (o  T.enle  de  llistona  (Ic  nir«ito  I^omano 

e  Pátrio,)    qne  as  ditas  fontes  consistem  .  ,   .    ,   .e 

nos   Assentos  tomados  nas  Relações  sobre   a  iníéílTi- 

gencia  das  Leis  nos  ca^os  duvidosos.  ,  . 

JiítATU*.  «AlJjiivEasiD.Liv.Xl.Tit.  ill.  Cap.íX.  §.3.  09. 

MEMORíA 

Sohr'e  a  Àucioridade  dos  AsserUos  das  Relações,  (a) 


OEndo  inteiramente  div^eraa  a  natureza  dos  Assen- 
tos legaes  ,  e  económicos  ,  tratarei  em  Secções  sepa- 
radas de  uns ,  e  outros. 

Secção  Í. 

■Assentos  legaes. 

Os  Assentos  legaes  tem  por  objecto  a  intèrprcia- 
cao  authentica  de  uma  Lei,  nem  inteiramente  obscu- 
ra, nem  inteiramente  clara;  mas  com  tudo  duviaosOi, 
eaque  se  possão  applicar  as  regras  da  Hermenêutica 
juridica. 

(a)  Posto  qrfe  à  flarTa  Cunstitiic;f)nal  não  contempfe  os  As- 
reotos  das  Relac&es  eoaio  uma  das  fontes  da  nossa  LegisJaçyifv 
elles  o  forào  por  três  Séculos,  e  por  tanto  um  assnmpto  de  que- 
nao  pôde  prescindir  qnem  haja  de  tratar  a  nossa  Historia  Juri- 
dica. Por  isso  não  julgo  indifferente  vulgaiizar  esta  IVJemoria: 
redacfada  no  anno  de  iSni  ,  peias  espécies  ,  que  ahi  se  acba» 
cuiligidas  sobre  este  assumpto. 
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É  um  Direito  inauferivel  cios  Legislafloreà  a  in* 
terpretaçáo  das  suas  Leis,  (iireito  cie  que  tantas  ve- 
zes tem  usaclo  os  Reis  Portugnezes  ;  nus  este  ilireito 
foi  em  parte  delegado  nas  Relações  ,  dando  a  isso  ori- 
gem e  orrasiã(^  a  frequência  com  que  os  nossos  anti- 
gos Soberanos  nellas  assistiao   á  decisão  das  cansas. 

(lou)  effeito  no  Livro  das  Posses  da  Casa  do  Cl- 
Tel  se  acliáo  doze  Assentos  assignados  por  ElRei  ;  e 
no  Livrinho  da  Casa  da  Snpplicaçáo  muitos  tomad»)S 
«a  presença  do  Regente  do  Reino  o  Infante  D.  Pedro, 
de  seu  Sobrinho  D.  Affonso  V. ,  e  D.  João  11  ,  e  até 
um  existe  ainda  original  assignado  por  EIRei  D.  Ma- 
noel ,  outro  por  I).  João  III.  Um  daquelles  é  tomado 
na  presença  de  D.  Affonso  V.  ,  ouvidos  os  pareceres 
dos  seus  Conselheiros  .  e  dos  Ministros  de  ambas  as 
Casas  ,  da  Supplicaçáo,  e  Civel.  Similliantes  Assentos 
se  conhecifio  como  immediatas  Resoluções  Regias, 
tinháf»  pid)lica(  áo  ,  como  as  Leis  ,  e  até  se  enunciaváo 
com  o  titulo  de  Ordenações ,  Synomyno  então  de 
Leis. 

O  mais  antigo  Assento  que  apparece  naquello 
Livro,  sem  ser  tomado  na  presença  tl'Eiriei ,  é  do  art- 
no  de  14BH  e  Reinado  de  D.  João  II. ;  com  tudo  a 
delegação  da  auctoridade  para  tomar  os  mesmos  As- 
sentos nos  casos  duvidosos,  e  ficarem  com  auctorida- 
de  legal  ,  é  de  El  Rei  D.  Manoel  na  Lei  de  10  de  De- 
zembro de  i5i8  (^),  que  se  encontra  somente  a  foi. 
1 15.  vers.  da  Collecáo  por  integra  de  Duarte  Nunes: 
disposição)  colligida,  e  ampliada  na  Ordenação  do 
mesmo  Soberano  no  $.  i.  do  Liv.  5.  tit.  58,  dahi 
trasladada  no  §.  5.  da  Filippina  Liv.  i.tit.  5.,  robo« 
rada  novamente  no  §.  4.  àa.  Lei  de  18  de  Agosto  de 
I7fi9,   com    a  limitação    somente   do  §.  8 ,    que  fez 

(i>)  A  fiis})os!ção  desta  Lei  é  iiinda  restricta  aos  Assentos  de 
Autos  :  o  V  fii).  da  Manoel.  L.  5.  Tit.  58.  §.  i.  é  que  primeiro 
mandou  se  lanciísse  no  Livro  ,  e  ficasse  servindo  de  tesvA  a  in- 
teiligencia  ,  (jue  pelos  Miaictros  se  asseuta»**. 
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dependente  a  auctoildade  dos  Assentos  das  ou  Ira* 
Relações  da  sua  confirmação  na  Casa  da  Supplicaçáo, 
de  que  tem  já  havido  exemplo. 

São  portanto  os  AVssentos  legaes  da  Casa  da  Sup- 
plicação  uma  das  íorites  da  nossa  Jurisprudência,  co- 
mo tal  reconhecida  nos  novos  Estatutos  da  Universi- 
cbde ;  sujeitos  com  tudo ,  como  as  Leis  ,  á  derogação 
do  Soberano,  e  a  de  outro  Assento  posterior,  cie  q\ie 
ha  exemplo. 

Os  Assentos,  tanto  da  Casa  da  Supplicacfio  , 
como  do  Civel,  se  lancdrfio  por  muito  tempo  no  [le- 
gislo geral  da  Relação;  depois  se  lhe  destinou  um  Li- 
vro particular.  Alguns  porém  tem  deixado  de  rcgis- 
tar-se,  esão  os  chamados  de  Autos,  e  que  se  podem 
di/er  legaes  menos  solemnes  ,  tomados  em  algum 
Processo  ,  que  corre  na  Relação,  ou  a  elia  é  renKítti» 
do  para  o  mesmo  fim  :  cujo  objecto  e  mais  a  decisão 
particular  da  duvida  que  respeita  áquelle  Feito  ,  que 
firmar  uma  regra  authentica  para  as  outras  cansas  : 
taes  são  por  exemplo  as  que  formão  os  Números  2íj, 
33  até  "ò-j  no  Appendice  2.  da  Coilecçáo  de  Assentos 
da  Universidade.     ,  " 

Secção  1L 

Assentos  económicos. 

Os  Assentos  económicos  respeilão  aos  negócios 
de  cada  uma  das  Casas,  que  excedem  a  competência 
do  Regedor,  ou  Governador,  e  dos  que  fazem  as 
suas  vyzes,  e  que  devem  ser  tratados  collegialmente; 
Regulação  de  antiguidade  entre  os  Ministros,  propi- 
nas, nomeações  de  Médicos,  cobrança  tle  condemna- 
cóes  etc. ,  dê  que  podem  servir  de  exemplo  osnume- 
ros  2  ,  4,  10,  18,  etc.  do  segundo  Supplemento  da 
Collec  ção  de  Assentos  da  Universidade. 

Similhanles  Assentos  não  excedem  aauctoridad*; 
de  ouaesqutr  Estatutos  CoUegiaes ,  e  Económicos,. 
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em  tanto  validos,  em  quanto  não  se  oppozerém  ás 
Leis, 

Entre  estes  porém  se  deve  considerar  um  cara- 
cter particular  nos  que  respeitão  a  antiguidade^  sem 
com  tudo  os  confundir  com  oslegaes  ,  a  que  são  mui- 
to inferiores  em  auctoritlade. 

O  mais  antigo  Assento  desta  qualidade  ,  que  me 
occorre  da  Relação  do  Porto.,  é  o  de  3Al)ril  de  1610, 
que  forma  o  numero  i.°  do  Appendice  segundo  da  Col* 
lecção  dos  Assemos  da  Universidade.  Da  Casa  da  Sup- 
plicíiçáo  os  Assentos  de  3i  de  Agosto  de  1641  ,  e  i6 
de  jMaio  de  1C42  respeitão  mais  a  precedências  ,  que 
3  antiguidade.  Desta  ultima  qualidade  o  mais  antigo 
é  o  de  r2  de  Novembro  de  i65o;  desde  aquelia  épo- 
cha  tem  sido  assas  frequentes  ,  como  se  pôde  ver  das 
Collecçóes  dos  mesmos  Assentos. 

Ou  os  Assentos  sobre  antiguidades  de  Ministros 
sejáo  mandados  tomar  por  inimediata  Ordem  do  So- 
berano ,  ou  do  Presidente  da  llelação  ,  não  pôde  a 
sua  auctoridade  exceder  a  de  um  Juizo  de  Commissão 
em  uma  sô  instancia  (c).  De  que  se  segue;  i.'  que  a  sua 
decisão  não  pôde  prejudicar  quem  não  for  ouvido  no 
mesmo  Juizo ;  2.'  que  delie  devem  ter  as  partes  gra- 
vadas os  Recursos  próprios  da  natureza  de  similhan- 
tes  Juizos  ;  3."'  que  a  sua  Decisão  ainda  em  casos  idên- 
ticos, mas  respectivos  a  partes  que  não  figurarão  no  Jui« 
so ,  não  pôde  ter  outra  auctoridade  que  a  de  um  Ares- 
to ,  ou  caso  julgado  ;  4."  que  as  suspeições  legaes 
acerca  das  pessoas  dos  Juizes  devem  ser  attendidas  , 
uma  vez  que  as  partes  as  alleguem  ,  e  provem  conclu- 
dentemente ;  5."  que  os  Assentos  de  Antiguidades  > 
que  forem  tomados  contra  razão  ,  ou  contiverem  in- 
justiça notória  ,  se  devem  reputar  nullos;  como  acer- 
ca dos  mesmos  Assentos  Legaes  suppóe  o  Decreto.de 

(t)      A  diversa  natureza  ,  e  auctoridade  destes  Assentos  em 
comparação    aos    legaes  se    collige  do  §.  a.  e  4.  da  Lei  de  18  do 
Agosto  de  1769.  Ters.    E  ordeno. 
Part,  II,  ,0 
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4  de  Fevereiro  (le  1680  (CoUeeçáo  II.  áOrd".  Lír.  1* 
Tit.  5.  num.  i5.);  6."  que  taes  se  devem  reputar  to-» 
dí>â  acfwelles  ,  que  forerri  tomados  contra  a  Lei ,  ou 
swppozerem  principios  legaes,  sem  Lei  que  os  aucto^ 

Cumpre  por  tanto  examinar  quaes  sejãoafs  Leis, 
que  tem  ha vi^to  sobre  oo-bjecto  de  similhantes  Assen- 
tos. A  primeira,  e  capital  éa  Carta  Regia  de  4  de* 
Dexembro  de  i5^5  (CoUecçáo  de  Assemos  da  Tlni- 
rersidade  daEdiçriG  de  1791  paj^.  i3i).  TSesta  se  au- 
ftoriaa  o  eostiime  já  amioV),  inakeravel,  e  de  cuja 
eontinwacâo  attestíVo'  muitos  Assentos,  (Assento  de 
1-1  de  Novembro  de  i65o;  -24  de  Abril  de  1678;  (y 
a."  de  ni  de  DexembTo  171 5)  de  precederem  os  Mi- 
ni#iro«  d'a  Stuppiicacáo  pela  sua  posse  na  Casa  do  Ci'^ 
vel  (hoje  Relação  do  Porto)  sem  embargo  da  priori- 
dítde  da  posse  na  Stipplicaçáo.  A  segnnda  é  a  Reso- 
}nçáo  de  1703  ,  citada  no  Assento  de  6  de  Agosto  de 
1748  ,  pela  qual  se  approvou  o  Estilo  de  que  o  Mi- 
riTstro  mais  antigo  não  perdesse  a  sua'  antiguidade 
por  tomar  Posse  posteriormente,  com  tanto  que  o  ti- 
vesse dentro'  do  Bimestre.  Terceira  a  Rjesolucão  de 
i5  de  Fevereiro  de  1709,  citada  nos  Assentos  de  14 
de  Junho  de  1740,  e  10  de  Junho  de  iy47  ^  ^^^  ^^^^ 
se  declara,  que  em  concurso  de  Mercês  condicionaes' 
já  cifnípridas  .  devem  preferiras  que  primeiro  se  pu- 
rríif.áo.  Quarta  o  Decreto  tle  2^5  de  Junho  de  1710  ,' 
qne  declarou  não  favorecer  ao  Ministro  mais  moder- 
wo  a  ordem  ,  por  que  é  enunciado  no  Decreto,  em 
que  também  são  despachado»  outros  mais  antigos. 
Q^iiínta  o  Deereto  de  4  de  Fevereiro  de  1789  ,  em  que 
se  decíarou  ,  que  os  Despachos  de  Ministros  gradua- 
dos na?  Hcla<ão  do  Porto^  não  podem  prejudicar  a- 
qupesquer  o>utros,  que  tiverem  direito  a  entrarem 
primeiro  na  mesma  Casa  ,  quaes  por  exemplo  os  que 
tiverem  concluido  o  seu  tempo  de  serviço  na  Relação 
da  Bahia  ,  ou  Rio.  O  Decreto  de  a5  deMarço'  de  1802 , 
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e  nlgumaS  outras  Determinações,  respeitão  a  Prece* 
dencias,  e  tjão  a  Antiguidade.  São  aquellas,  e  ignoro 
que  haja  outras,  as  Resoluçóes  Legaes ,  que  devem 
servir  de  fundamento  á  Decisão  sobre  Antiguidade  de 
Ministros. 

Muitas,  e  diversas  tem  sido  as  espécies  ,  que  tem 
dado  assumpto  a  tão  repetidos  Assentos  sobre  anti- 
guidade de  Ministros.  Se  bem  se  examinarem  se  verá, 
que  nem  todos  são  conforn)es  nas  decisões  sobre  a 
n)e$ma  espécie  :  que  os  princípios  ,  que  tomão  por 
fundamento  ,  se  achão  ás  vezes  em  contradição  com 
as  suas  decisões  :  o  que  bem  mostra  quanto  são  rácio- 
Tfaveis  os  pios  desejos,  que  se  enunciáo  no  §.  ultimo 
tio  Aísento  de  i4  de  Fevereiro  do  anno  de  1817  ,  de 
qne  o  Soberano  estabeleça  regras  fixas  para  se  decidi- 
rem as  questões  sobre  antiguidades;  por  ser  isto  só 
próprio  do  poder  do  Soberano  ,  e  exceder  a  auctori- 
dade  dos  Juizes,  cuja  razão  ,  e  arbítrio  ,  setii  Lei  ex- 
pressa ,  íião  pôde  nunca  funtlameniar  as  suas  De- 
cisões. 

-  O  qné  deixo  ponderado  vou  exemplificar  em  uma 
espécie  assas  ordinária  ,  e  é  a  do  Ministro  mais  moder- 
tio  na  Relação  do  Porto  ,  e  despachado  sem  rcsalva  de 
Antiguida<)e  para  a  Supplicaçáo.  Esta  esperie,  ou  se 
ha  de  jnlgar  pela  Carta  Regia  d'Eir\eiD.  Sebastião  de 
4  de  Dezembro  de  i5^5,  declarando-o  mais  moder- 
tío,  que  fodíísi  os  otittòs  da  Relação  do  Porto  mais 
atitigos  que  elle,  qtie  posteriormente  vierem  para  a 
SnppHcaçãcr;^por  isía  mesmo  que  sa  deve  suppòr  que 
o  Soberaríó  não  quer  alterar  as  Leis  estabelecidas  , 
sem  que  expressamente  o  declare,  e  ainda  menos  pre- 
judicar a  terceiro  [d)  :   ou  os  Juizes ,  a  quem  parecer 

(í/)  Esta  maxitna  é  á  cada  passo  reconhecida  rias  nossafs 
-leis.  Veja-se  Ordf.  Lit.  i.  Tit.  a.|S.  4.  Tit.  98. iu  pt. ,  Lrv',  2.  Tit. 
43.  in  pr:  ,  Liv.  3.  Tit.  37.  iil  pr. ,  Liv.  1  tit.  71.  §.  5.  ,  Alv.  Je 
5 de  Maio  de  1762.  ,  Dec.  de  iS  de^  Seteinhro  de  1817  .;  até  ré- 
eonhecida  nos  Asíerifos  dè  12  de  Oiíf ubro  de  1778,  i4  de  Feve^ 
reiro   de  1817. 
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í[ue  aqiiellá  Carta  Regia  é  inapplicavel  aesta  espetííí»^ 
o  não  pddem  ser  tia  lue^ma  questão ,  que  por  sua  na- 
tureza é  privativa  do  Soberano  j  tendo  só  lugar  nesta 
espécie  ,  não  toniar-se  um  Assento,  mas  representar 
o  Presidente  da  Relação  ao  mesmo  Soberano  se  disne 
declarar  qual  foi  a  sua  ihteneao  na  Mercè^  que  fez. 

Com  eííeito  na  espécie,  que  teidio  em  vista  ,  ou 
o  Soberano  quiz  fazer  sómeate  uma  ,  em  duas  Mer- 
cês (e)  :  uma  provendo  o  Ministro  da  Relac.^^o  do  Por- 
to para  a  Casii  da  Supplicação,  melborando-o  por 
tanto  de  Graduação  ,  e  Ordenado  :  ou  além  disso  dar- 
liie  a  antiguidade  da  Posse  que  tomar,  ainda  com 
prejviizo  da  antiguidade  de  outro  ;  (porqne  tanto  pó- 
«le  pedir  o  Bem  Público,  e  os  Mereci m'ei>tos  do  Provi- 
do). Quanto  á  primeira  Mercê,  não  pôde  haver  a  me- 
nor íluvidaj  e  p(tr  isso  mesmo  não  pôde  ser  objecto  de 
Assento.  Quanto  á  segunda  é  tal,  que  os  Ministros  , 
que  se  abalançarem  a  decidir  acerca  delia  ,  se  arriscão 
de  qualquer  modo  que  a  decidão  a  contra  liarem  a  in- 
tenção do  Soberano  naquella  Mercê;  por  isso  mesmo 
que  a  rgnorão:  (J)  sem  que  lhe  possa  servir  de  Regra 
o  declarar-se  em  outros  Decretos  a  resolva  de  antigui- 
dade ;  pois  se  é  certa  a  máxima  de  que  nunca  se  de- 
vem 3uppòr  ociosas  as  clausulas  nas  Mercês  Regias, 
não  é  menos  verdadeira  a  outra  máxima  de  que  as 
Mercês  dos  Soberanos  devem  ser  expressas  (g):  qual 
se  ads>piou  no  Atrsento  de  5  de  Julho  de  1710  ,  e  no 
,primt;iro  tie  23  de  Dezembro  de  I7i5,  suppondo-se 
*i  I     I.    .  I'  .'.  , 

(e)  (  Semper  in  obsctiris  qiied  miniiniim  est ,  sequimur,  Liv.  9,  ff. 
jíe.lieg.Jtur..  ,  _  .  .,         . 

(/)  Nfso  menos  se  |)o<íia  presumir  que  a  intenção  <Io  Sobera- 
no erd  fàzef  mais  antigo  o  Ministro  mais  riioderno',  primeiro 
enuficiadõ  i>w  Decreto  (jue  Coniprehende  outros,  do  qne  ao  Mi- 
nistro tfiflíbeni  mais  moderno  despachado  puramente  com  priori- 
dadede  diita;  mas  com  tudo  o  contrario  se  declarou  no  Decre- 
to de  aã  de  Junho  de  ijip. 

(^)     Expressa  noce/it ,   non  expressm  non  nocont.   Liv,  IqS.  ÍT. 


(  i49  ) 

no  de  o  cie  Julho  ,  que  para  um  Desembargador  sup- 
prir  a  falta  de  exercicio  na  Reiaçáo  do  Porto  era  ne- 
cessário que  o  Soberano  o  declarasse,  porque  senão 
podia  entender  ser  de  sua  Real  Mente  tirar  o  direito 
aos  aotuaes. 

Resta  somente  advertir  ,  que  ainda  mesmo  sup- 
pondo-se  que  o  Despacho  para  a  SnppHcação  de  um 
Ministro  mais  moderno  puramente  feito,  esem  resal- 
va  ,  possa  prejudicar  aos  mais  antigos  que  ainda  se 
achavão  na  Reiaçáo  do  Porto,  por  principio  algum 
pôde  prejudicar  aos  mais  antigos  qne  ja  se  achem 
com  posse  na  Casa  da  Supplicacáo  ,  aiíida  que  tlcspa- 
chadosoom  resalva  de  Antiguidade.  Pois  que  esta  re- 
salva  só  respeita  aos  mais  antigos,  sein  que  o  mais 
moderno  posterií)rmente  despacliado  para  a  Suppli- 
cacáo ,  ainda  que  puramente,  possa  prejudicar  o  di- 
reito jd  adquirido  e  radicado  pelo  mais  antigo  ,  em 
razão  da  sua  posse  ,  e  exercicio  ;. por  quanto  aquella 
clausula  de  resalva  de  Antiguidade,  pelo  seu  mesmo 
expresso  teor,  favorecendo  os  mais  antigos,  é  inappli- 
cavel  aos  qun  no  tempo  da  data  do  Deeieto  eráo  mais 
modernos,  fazendo-se  necessário  para  ([ue  se  enten- 
da ,  e  julgue  o  contrario,  não  só  que  na  Mereô  pos- 
terior ,  feita  ao  mais  moderno  se  omitta  a  clausu- 
la; mas  que  expressamente  o  Soberano  revogue  o  di- 
reito já  adquirido  por  terceiro,  (h)  Sendo  inapplicavel 
nesta  espécie  a  regra  si  vincam  vincentem  le  ,  que  se 
tem  tomado  por  fundamento  em  alguns  Assentos  , 
por  ser  bem  trivial  em  Direito  que  dous  indivitluos 
se  podem  mutuamente  vencer,  e  ser  vencidos,  quan- 
do os  princípios  ,  e  fundamentos  são  diversos  :  além 
de  que  na  espécie  proposta  ella  pôde  ser  reclamada 
a  seu  favor  pelos  mesmos  contra  quem    é  applicada. 

(h)  E  tão  attendi<lo  em  regra  ,  e  reconhecido  pelos  Soberanos 
O  direito  da  Antiguidade  ,  que  ElRci  D.  José  I.  ,  no  Decreto  do 
1."  de  Março  de  1758  ,  se  dignou  aniiunciar  os  ponderosos  mo- 
tivos ,  por  que  os  Lugares  da  Coi<'>:\ ,  Fazenda  ,  e  Ultramar  se 
proveriãosem  attenção  a  auti^juidade. 
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A  necessidade  mesmo  em  que  se  tem  visto  os 
Juizes  de  recorrer  a  esta  regra  para  se  salvarem  da  dif-r 
ficuldade  em  definirem  as  antiguidades,  coitando 
assim  o  nó  gordio,  é  a  maior  prova  da  inexactidão, 
com  cpie  se  julga  o  despachado  puramente  para  a  Sup- 
plicaçáo  mais  antigo,  que  os  que  lhe  preferião  ,  e  ain- 
da íicárúo  na  Relação  do  forto.  Nada  faria  á  primei- 
ra vista  estranha  esta  decisão  mais  que  não  ter  Lei, 
que  a  auctorize ,  antes  ter  em  contrario  a  Carla  R, 
dElRei  D.  Seljastiáo  ;  mas  tem  occorrido  a  circuni'» 
slancia  de  já  se  achar  de  posse  na  Supplicacão  outro 
Ministro  mais  antigo  ,  e  despachado  com  resalva  de 
Antiguidade.  Respeitando  esta  ,  como  já  ponderei , 
só  aos  mais  antigos,  devia  concluir-se  ,  que  este  fica- 
ria mais  antigo  que  o  posterior  despachado  puramen- 
te, mas  mais  moderno,  que  outros  ainda  existentes 
na  Relação  do  Porto  ;  porém  a  estes  já  se  suppunha 
mais  antigo  o  despachado  puramente  :  seguindo-se 
daqn-i  o  absurdo  de  "que  o  mesmo  Ministro  é  mais 
moderno,  que  outros  da  Relação  do  Porto  ,  e  mais 
antigo  ao  mesmo  tempo,  que  o  outro  posteriormente 
despachado  para  a  Casa  da  Supplicacão  ,  que  se  suppóe 
mais  antigo  ,  que  aquelles.  Este  absurdo  não  se  elide 
com  regras  de  Direito  :  elle  nasce  da  primeira  deci- 
são, e  é  a  melhor  prova  de  que  não  é exacta  j  porque 
observada  litteralmente  a  Carta  R,  de  D.  Sebastião, 
sem  precisar  recorrer  a  regras  ambiguas,  se  salva 
toda  a  difficuldade. 

Quando  mesmo  fosse  licito  recorrer  a  conjectu- 
ras para  poder  adivinhar  a  vontade  do  Soberano  nai 
Mercês  puras  que  viriáo  a  prejudicar  a  muitos,  nunca 
deveria  esquecer,  que  ainda  suppondoque  o  Sobera- 
no quiz  pieuiiai'  no  Ministro  assim  despachado  ser- 
viços ,  e  qualidades  relevantes  ,  seria  necessário  tam- 
bém suppôr  em  todos  os  outros  Ministros  tanta  falta 
dessas  qualidades  ,  que  os  seus  merecimentos  os  não 
podtíssem  qianter  na  antiguidade  já  adquirida  :  quan- 
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do  por  ontra  parte  é  certo  ,  que  as  conjecturas  nao 
podem  fundamentar  decisões  judiciaes  ,  e  que  o  jul- 
gar dos  merecimentos  d/)s  Vassallos,  e  da  rnedida  dos 
prémios,  que  lhe  competem  ,  e  só  da  Auctoridade  do 
Soberano,  que  costuma  enunciar  claratuent<í  as  Mer- 
cês que  faz,  e  se  dis^na  sempre  benignamente  resol- 
ver qualquer  duvida  ,  que  possa  occorrer  na  sua  intel- 
ligencia. 

Dou  por  concluido  um  assumpto  por  súa  natu- 
reza interessante  ;  mas  que  por  isso  niesn>o  deve  ser 
tratado  por  quem  o  possa  completamente  desen- 
volver. 

Appeiidice. 

Achando-se  ja  no  Prelo  esta  Memoria  ,  me  clie- 
gou  á  mão  \íma  Bi^oxura  anonyma  impressa  em  Lon- 
ílres  no  anno  de  1820  ,  com  o  Titulo  -—  Assento  de 
14  de  Fevereiro  de  1817,  i-espectivo  ás  antig"ui,dades 
dos  Desembargadores  ,  com  notas,  nas  quaes  se  mos- 
tra serem  suas  Regras  todas  fundadas  em  anteriores  ,  e 
e  antiquíssimos  Assentos  (/)  e  Decretos.  ~- 

A  empreza  que  o  A.  se  propoz  naquelle  Titulo, 
nãq  é  por  certo  difficil  ,  depois  de  publicadas  diver- 
sas Gollecções  de  Assentos ,  e  de  se  achar  na  Collec- 
çáo  da  Universidade  a  concordância  dos  mesmos  en- 
tre si  ;  porém  uma  vez  cotdiecida  a  verdadeiía  natu- 
reza dos  Assentos  d'antiguidades  ,  se  reduz  a  em- 
preza a  provar  a  justiça  de  uma  Sentença  por  ser  con- 
forme a  outras. 

Com  tudo  o  objecto  principal  do  A.  parece  ter 
sido  o  vindicara  Re^ra  i4do  Assento  de  1817.  Quan- 
to a  este  respeito  junta,  parece  estar  já  avaliado  nesta 
Memoria;  não  julgo  porém  inútil  fazer  umas  breves 
reflexões  sobre  alguns  lugares  daquelle  Opúsculo. 

(í)  Seudo  a  precedência  signal  de  ipaior  dignidade  ,  não  se 
pôde  perceber  arazão  por  «jue  o  A.  menciona  Assentos  primeiro 
que  LXecretos. 
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O  A.  se  deixou  illudir  de  uma  errata  de  Pegas, 
como  ta^ubeni  aconteceo  ao  Editor  dos  Assentos  da 
Universidade;  aliás  não  se  lembraria  de  um  Alvará 
de  a4  de  Setembro  de  1672  ,  em  que  se  falia  da  Rela- 
ção do  Porto,  que  só  foi  creada  em  i582. 

A  pag.  i4  na  nota. 

Sendo  ó  projecto  do  A.  vindicar  o  Assento  de 
1817  ,  se  acha  euí  manifesta  opposição  com  elle,  se- 
guindo com  o  menor  numero  dos  Vo^^aes  do  mesmo, 
que  o  Decreto  de  7  de  Maio  de  1662  igualou  em  tudo 
os  Gorreo:edores  do  Civel  da  Corte  aos  Aíi^ravistas, 
menos  em  ter  Casa  de  Aggravos.  Este  Decreto  é  tão 
expresso,  que  o  scii  teor  bem  mostra,  que  o  titulo 
de  Desembargadores  Honorários  de  Aggravos  se  op- 
póe  só  a  Effectivos  ,  isto  é  ,  com  Casa,  mas  de  modo 
algum  a  Ordinai  ios  ;  pois  que  em  tudo  o  mais  os  mau- 
da  reputar  por  taes. 

A  pag.  12. 

Tratando  o  A.  da  Regra  Vil.  do  Assento  de 
1817  ,  se  esquereo  lembrar  a  sua  opposição  ao  Dec. 
de  10  de  Junho  de  1666  ,  que  se  acha  registado  no 
Liv.  X.  da  Supplicaçno  folhas  af) ,  e  até  impresso  no 
Tomo  2."  das  Dissertações  Cronológicas  e  Criticas 
Tomo  2.".  pag.  280.  N.  26  ,  no  qual  se  resalva  com  as 
mais  exubernntes  clausulas  a  antiguidade  aos  Lentes 
da  Universidade,  despachados  para  as  Relações,  c 
Tribunaes  com  exercicio  nas  Ferias.  E  se  o  fez  por 
se  persuadir ,  que  o  mesmo  Dec.  fora  tacitamente 
derrogado  pelo  outro  de  25  de  Março  de  1802  ,  que 
só  contemplou  os  Ofíicios  da  Casa;  com  tudo  poste- 
riormente se  acha  confirmado  o  Dec.  de  1666  no  Al- 
vará do  i.°  de  Dezembro  de  i8o4}  e  11  de  Julho  d© 
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i8r!>,  de  maneira  que  os  Lentes  da  Universidade, 
ain(Ja  hoje  despachados  com  o  titulo  cie  Honorários, 
preferem  na  sua  antiguidade  aos  Ordinários  mais  mo- 
dernos. 

A  pag.  ao.  e  seguintes. 

Na  diffusa  nota  á  Regra  XIV.  do  Assento  se  cansa 
sem  necessidade  a  provar,  que  o  Soberano  pode  pre- 
miar serviços  extraordinários  ,  despachando  um  Mi- 
nistro mais  moderno  na  Relação.  Digo  ,  sem  necessi- 
dade, porque  o  que  se  duvida  é  sobre  o  modo,  com 
que  se  faz  necessário  ser  declarada  essa  Blercê,  pa^-a 
se  reputar  prejudicado  o  direito  do  mais  anti  jfo.  Mas 
quem  tanto  defere  á  auctoridade  de  Assentos  devia 
distinf^uir  serviços  feitos  dentro,  ou  fora  da  Casa, 
vis^o  qrie  o  Assento  de  5  de  Julho  de  1710  não  ad- 
mitte  que  os  segundos  venção  os  primeiros. 

Na  mesma  nota  não  se  percebe  bem  a  ra7ão  por 
que  chama  prematuros  só  aos  Ministros  despachados 
com  resalva  da  antiguidade,  e  não  aos  despachados 
puramente  ,  se  ainda  forem  mais  modernos  do  qtie 
esses. 

Menos  se  pôde  descobrir  o  inconveniente,  fT"e 
pondera  ,  em  que  o  Ministro  assim  despachado  pura- 
mente fique  em  uma  antiguidade  vacilante,  edenen- 
dente  dos  posteriores  Despachos  dos  mais  antigos: 
laborando  no  equivoco  de  que  a  Mcrcè,  sendo  nura, 
mas  não  liquida,  (isto  é  na  respectiva  anti^ni<lade,  o'i 
com  expressa  concessão  do  Soberano,  j  pode  fixar  an- 
tiguidade. 

Não  parece  feliz  o  A.  em  fazer  va^er  o  Assento 
de  1787,  por  ser  tomado  em  virtude  de  um  Decre- 
to ;  como  se  fosse  o  mesmo  a  decisão  do  Soberano, 
mandando  cumprir  uma  Sentença  ,  ou  auctorizando 
os  Juizes  para  a  proferir  segundo  as  Leis.  E  quando 
chama  corrente  em  Direito,  que  o  com metrar o  Sobe- 
rano a  decisão  de  uma  Causa,  sem  a  fazer  dependente 
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de  posterior  Confirmação,  6  o  mesmo  qae  havel-a  já 
por  confirmada,  antes  de  existir  ;  sem  se  lembrar  o. 
A. ,  que  ainda  que  o  Soberano  mesmo  escolhesse  os 
Ministros,  e  estes  fossem  os  mais  alialisados,  não  po- 
dia ignorar  o  Soberano,  que  elles  cráo  homens,  e  por 
tanto  sujeitos  a  enganar-se:  e  nunca  se  presume  que 
o  Soberano  quererá  confirmar  um  engano,  que  re- 
dunde em  prejuizo  dos  Vassallos.  Pois  que  se  pelo  nos- 
so Direito  incumbe  ao  Chanceller  Mór  o  glozar  as 
mesmas  Provisões  Regias,  e  se  faculta  aos  partícula-, 
res  o  embargal-as  de  ob ,  e  subrepção,  em  iguaes 
circumstancias  é  certo ,  que  o  Soberano  não  arroga  a 
si ,  nem  suppóe  nos  seus  Ministros  o  dom  de  infal- 
libilidade. 

Cora  o  exemplo  que  ultimamente  produz  do  De- 
creto de  6  de  Fevereiro  de  i8o5,  em  que  expressa- 
mente se  faz.  mei"cô  daautiguidide  a  um  Ministro  mais 
moderno,  destróe  quanto  tinha  escripto  a  favor  da 
Regra  XIV.;  pois  que  similhante  Mercê  verdadeira- 
mente pura  e  liquida,  não  contém  o  equivoco,  em 
qji$  fica  uma  igual  Mercê  não  sendo  expressa. 

Parecia  opportuno  que  o  A.  se  iemlírasse  que 
aquelle  Assento  de  1817  ,  que  na  sua  conformidade 
foi  reraçttido  a  S.  Magestade,  e  o  mesmo  de  1818, 
que  regulou asantiguidades na  conformidade  daquel- 
le,  nunca  mereceo  a  R.  Approvaçáo,  que  o  (ioverno 
do  Reino,  conformando-se  com  o  Parecer  da  Mesa 
do  Desembargo  do  Paço,  mandou  julgar  em  novo 
Assento  a  causa  de  muitos  Ministros,  que  se  julgarão 
lezos  na  regulação  do  ultimo  Assento  ;  podendo  bem 
succeder,  que  tendo  sido  julgados,  sem  serem  reque- 
ridos, e  ouvidos,  as  razões  agora  por  elles  expostas 
facão  alteraras  decisões,  e  Regras  naquelles  adapta- 
da* ,  par  ser  esta  a  natureza  dos  Juijos. 
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Registro. 
17  de  Abril  de  1643^  .istl 

Pfg.  á  Grd.  Liv.  4»  pag.  27. 

N,  5. 

VJd.  Fil. 


(  »6o  ) 


Pag,  Lin, 

3o3     iS    fag.  591. 

pag.  591  com  odia  28. 

3u8     a5     AccrescetUfse  : 

pag.  32==^Bblladel^io  iV, 

,%h:\vA   1 

confirmando  0  Breve  do 

.<)^'\on\án  ol: 

Júlio  111.  de  23  de  Mar- 

.     j'    :.^   ./...T     .pr     :. 

ço  de  i555.  =:  Barbosa 

<•  !3;OJ  ri^.íí'í9?.       ■ 

Kimissóes   no   principio 

.r^:^:  í  .■  • 

pag.  ao. 

327     26     reimprimir  so- 

reimprimir sete. 

mente 

Continuação  de  Additamentos  ao  índice  Chronolo- 
gico.  Remissivo  de  Leis  posteriores  á  Filipina. 

'  ■     •     ■'    •         '    1642. 

Agosto  19  accrescente-se  ;  Vid.  1627  Janeiro  26. 

1643. 

Novembro  1  acerescetite-se  :       Vid.  1627  Janeiro  26. 

.,;:.  ■^— -;>■;!  oi;..       ,663. 

Marcoa.  P.  R.  confirmando  os  Privilégios  da  Colle* 

o*t  !í:í!  giada  de  Guimarães. 

.v-i     . ;.  -Impress.  Volante. 

Vid.  1778  Setembro  20. 

1676. 


Dez.  aa.  P.  R.  commettendo,  ao  íuií  de'  Fora,  enfão 
actual  do  Porto  ,    e  regulando  a  factura 

.;...-;.  do  Tombo  dos  bens  do  Concelho  ,  assi- 

gnando-lhe  Ordenado ,  e  ao  seu  Escrivão, 

Liv.  8,"  de  Prasos  da  mesma  iol.  483. 


(  i6«  ) 
173a. 

jíalho  23.  Av mandado  cumprir  por  Portaria  do 

Presidente  do  Erário  de  23  de  Agosto  do 
mesmo  anno. 

Liv.  2.    da  Contadoria  Geral  das  Pro* 
tincias  foi.  116.  n.  5^. 

1741. 

Ag.3oe3i.P.  C.  F.  declarando  isentas  de  Sisa  as  fa- 
zendas alfandegadas. 

Fernandes  Tomaz  Tom.  %»  pag.  327, 
N.  320. 

1747. 

Prov.  C.  F.  para  na  Casa  da  Moeda  se  lavrar 
a  prata  miúda  na  rasáode  7:5oo  o  Marco 
(o  que  posteriormente  se  fez  extensivo  á 
Moeda  de  4^"  reis.) 

Citado  na  Gazeta  do  Governo  N.  100 
de  24  de  Outubro  de  i834.  pag.  54o« 
col.  2.* 

i8o5. 

Set.  ao.  Bes.  2.*  para  se  pagar  na  Provedoria  de 
Viana  do  Minho  de  Subsidio  Literário 
240  reis  de  cada  pipa  de  vinho,  sem  dis- 
tinccáo  de  maduro  ou  verde. 

Em  Consulta  do  Conselho  da  Fazenda 

de  i5  de  Julho  do  mesmo  anno. 
Liv.  de  Registo  de  Consultas  do  mesmo 
Conselho. 
N.  B.  Esta  Resolução  se  conformou  com  um 
"Voto  singular  no  Conselho,  verifi- 
cando-se  aliás  que  em  uma  grande 
parte  do  Districto    de  Viana  são  os 
vinhos  ainda  inferiores  aos  de  mui« 
tos  outros  Districtos. 
Part.íí.  II 


(  «6a  ) 
1821. 

Jullio  2.  Port.  E.  I\.  manrlanílo  pôi'  o  Lahorotario 
Clilmico  (la  Casa  da  Moeda  a  desposiçáo 
da  Acadenúa  W.  das  Stienoias,  para  poder 
fazer,  sem  depcndeiici.i  de  especial  per- 
missão ,  Iodas  as  expiTÍeiíciaS,  que  julgar 
coiivejiicntes,  servindo  ioualniente  para 
a  insiruccáo  dos  praticantes  de  ensaios  de 
Casii  da  Moeda, 

Liv.  do  Reg.  da  Secretaria  d'Estado. 
Sei.  14.  Bes.  declarando  ser  contórnie  á  Lei  a  pra- 
tica ,  seguida  na  Junta  dos  Juros,  de  se 
pagarem  os  juros  vencidos  das  Apólices 
ás  pessoas  a  quem  pertencem  ,  ou  por  en- 
dosses, ou  por  herança,  sem  fazer  distine- 
ção  do  juro  correspondente  ao  tempo  an- 
terior ao  da  acquisição. 

Liv.  1.  das  Informações  da  Junta  dos 
Joros  pag.  201. 

Vid.  181 5.  Março  2, 

1823. 

Abril  16.  Res.  excluindo  a  creação  do  Registo  dashy- 
pofbecfís. 

Liv.   do  Registo  de  Consultas  do  De- 
sembarco do  Paço. 

Vid.  1787  Agosto  i8,i8o3  Janei- 
ro 25. 
Jutíhoii,  Av.   declarando  sem  éffeito  a  Portaria  de 
Maio  ultimo,  que  niandava  suspender  a 
Loteria  da  Junta  dos  Juros. 
Xiv.   2.  do  Reg.  da  Junta   dos   Juros 

j'i;:r,s.'  ^-^y]^  a^O,  vers. 

- — --  íítToítima  mandando  reforçar  com  mais  oito 
ou  dez  Praças  a  Guarda  existente  dentro 
do  Pateo  da  Moeda. 

Liv.  2.  do  Reg.  da  Junta  dos  Juros  foi, 
a53. 


(  «63  ) 

i8a3. 

Jiunlio  aS.  Res.  para  se  pôr  em  administração  as  Com- 
mendas  da  inspecção  da  Junta  dos  Juros, 
quando  postos   em  Praça  não  exceder  o 
JLanço  a  metade  da  ultima   arrematação. 
Liv.  do  Reg.    das  Consultas  da  Junta 
dos  Juros- pag.  222. 
—     ■  37*  Av.  mandando  cumprir  a  Portaria  de  11  da 
Janeiro  de  1822  ,  sobre  o  desconto  que  se 
deveria   fazer  no  Erário  ás  Corporações 
Religiosas,  com  relação  a  Decima  Eccle- 
siastica  ;  veriíicando-se  também  com  re- 
lação  a  CoUecta  ,   e  reniettendo«se  tudo 
para  a  Junta  dos  Juros. 

Liv.  2.    do  Reg.  da  Junta  dos  Juros 
foi.  257. 
— —  28.  Res.  declarando  a  obrigação  de  prestarem 
fiança  os  Fieis  da  Junta  dos  Juros. 
Liv.  do  Reg.   das  Cons.   da  Junta  dos 
Juros  pag.  233. 
Julho  i4-  Res.  pnsa  se  crear  o  lugar  de  segundo  Fiel 
n  a  Junta  dos  Juros. 

Liv.   do  Reg.   das  Consultas  da  JuntJi 
dos  Juros  pag.  217. 

' 3o.  Av.  facultando  os  Provimentos  e  CoUaçóes 

de  Beneficios,  tão  somente  dos  de  Cura 
d' Almas. 

Liv.  do  Reg.  da  Secretar.  d'Estado  das 
Justiças. 

Vid.  1821.  Junho  28. 
Agostoio.  Res.  declarando  o  Capitulo  12  do  Reg.  das 
Mercês. 

Liv.  do  Reg.  de  Consultas  do  Conse- 
da  Fazenda, 


97. 


At.  mandando  estabelecer  no  Erário  Régio 
uma  Consignação  certa  ,  para  satisfação 
dos  setenta  contos  de  reis  pertencentes 


(  i64  ) 

aos  Cofres  da  Junta  dos  Juros,  que  tíníião) 
sido  entregues  aos  Tagatloresáas  Tropas^ 
I,iv.  2.  do  Reg-  da  Jwnta  dos  Juros  foi» 
a  6o. 
Set.   a.     D.  mandando  continuai  com  a  maior  acti- 
vidade na  venda  dos  Próprios. 

Liv.  2,   do  Reg.   da  Junta  dos  Juros 

foi.  268  vers. 

— —    g.     Av.  circular  declarando  continuava  aCol- 

lecta  sobre  os  Bens  Ecclesiasticos  até  no~ 

va  Ordem,  por  assim  as  actuaes  circum- 

stancias  ©pedirem. 

Liv.   2.  do  Reg.  da  Junta  dos  Juros 
foi.  ayo. 
.    ■     II.  Av.  declarando,  que  quando  S.r  Magestade 
fizer  Mercê   a  alguma  Corporação  Reli- 
giosa  de  se  lhe  acceitar  em  letras  a  im- 
portância de  sua  divida  na  Junta  dos  Ju-* 
ros  ,  sejáo  estas  assignadas  por  dous  De- 
putados ,  e  acceitas  pelo  Prelado  Regular. 
Liv.  2.  do  Reg.  da  Junta  dos  Juros  fui. 
273. 

1824. 

Fev.  7.  Av,  estranhando,  que  pelo  Conselho  daFa-* 
zenda  se  não  tenhãí>  posto  em  adminl-' 
stração  as  ComuíCndas  da  Ordem  de  MaW 
ta  ,  vagas  antes  do  Decreto  de  25  de  Abrií 
do  1821  ,  pertencendo  ellas  áadministra- 
cão  do  mesmo  Conselho. 

Liv.  3.doReg.4aJ'inta  dos  Juros  foi. .. 

Abrii  I..  D.  mandandíj  iíideninisar  a  Junta  dos  Juros 
das  quantias  pertencentes  aos  seus  Co- 
fres, que  se  linhão  entregue  aos  Com- 
niissarios  do  Exercito  ,  e  Repartição  de 
Viveres  por  Ordens  do  R.  Erário,  ou  dos 


(  i65  ) 

Governadores  das  Provincias  e  mais  An» 
ctoridades  Mditares  ou  Civis. 

Liv.  3.  do  Reg.  da  Junta  dos  Juros, 
lunho  6,  D.  para  que  os  Ofíiciaes  Inglezes  fiquem  no 
mesmo  estado,   em  que  se  achavão  ,  até 
que  verificado  o  seu   tempo  de  serviço  , 
gozem  a  ventagem  concedida  a  titulo  de 
■^  Reforma  no  Dec.  de  7  de  Agosto  de  1820. 

Impress.  na  Gaz.  de  Lisboa  de  1824 
N.  i38. 
Ag.  17.  Av.  mandando  entregar  no  Desembargo  dò 
Paço  os  Livros,  que  a  Academia  R.  das 
Sciencias  mandou  vir  de  França  ,  e  os 
mais  que  mandar  vir,  sem  Censura,  com 
recibo  assignado  pelo  Guarda-Mór  e  Se- 
cretario da  Academia. 

Liv.  do  Reg.  do  Desembargo  do  Paço. 
.|.     Av.  facultando  a  livre  exportação  dos  Li- 
vros da  Academia  R.  das  Sciencias  para 
.y:,  os  Paizes  Estrangeiros. 

iu  Liv.   do  Reg.  da  Secr.  d'Est.  dos  Ne- 

gócios do  Reino. 

Yi4?  1795  Junho  i5, 
ifj/iiJl  ■>  ■■ 
Sem  data. 

N.  98.  Ass.  P.  declarando  gozarem  do  Privilegio 
dos  Desembargadores  os  seus  escravos 
como  A4..  e  como  RR. 

Cit.  por  Pegas  á  Ord.  Liv.  i.  Tit.   35. 
'  §.8.  pag.  4o.  do  Liv.  3.'  da  Esfera 

foi.  375. 
—  00.      Res,    de  Consulta  do  Desembaro;o  ,   decla- 
rando  exceptuado  do  Privdegio  do  foro 
militar  o  crime  de  moeda  falsa. 
Cit.  no  Ass.  de  10  de  Dez,  de  iSaS. 

. /i 
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NOVOS  ADDIT  A  MENTOS 

Ás 

MEMORIAS 

Sobre  as  Inquirições  dos  primeiros  B.einqdos, 

tmpKssas  em  18x5. 

_-  .t.Í!iíM';KOÍ,  cl)  o; 

J-^0  interesse ,  que  nçste  lug'ar  pòmléro,  pôde  re- 
sultar aos  diversos  Ramos  dçmossa  Historia  ,  da  Cei- 
fara, das  Inquirições  dos  prirtieiros  Reinados  ,  já  indi- 
quei uma  prova  nos  Niavos  A.ddrtamentos  ás  Disser- 
tações Ghronologicas  e  Gritit^ás  pag.  ^  :  a  este  vou 
accrescenlar  outro .mais'i*eleVatite. 

Desde  os  primeiros 'Reinados  forão  quasi  peren- 
vves  as  contestações  entre  ElRei  ,  e  Concelho  do  Por- 
to ,  com  o  Bispo  e  Gabtldo- da  mesma  ,  sendo  assum- 
pto de  muitos  litiglos  e frequentes  transacções,  acerca 
^os  direitos  e  jurisdicçáoda  .Cidade.  rUm  dos  artigos 
fias  mesmas  foi  a  demarcação  do  Qoulo  ,  concedido 
pela  Senhora  D.  Tharez^  ,  depois  cpníirmado  e  am- 
pliado por  seu  Fikho  D.  jjiffpnso  I.  ,  de  que  fazem  ex- 
ile nsaimemc^  o  algun.sdos  nossos  Esciríptores ,  e  de  que 
resta  a  prova  authentica  no  Livro  da  Demanda  do 
JBispo  D.  Redrp  com  ElRei  D.  Affpnso  IV.  ,  e  Cpjice- 
Iho  do  Poeto,  que  se  conserva  no  se.u  Cartoi-m  em 
um  Volume,  e  outro  otemplar  T^o  R.  Archivo  em 
dous  Vplujnes  ,  intitulados  Liy.  3^  6,4». de  D.  Affonso 

IV.         '    ,  ■  ' '       '   '  ■      '■" 


(  '^7  ) 

Entre  os  Documentas  produzidos  naquellé  liti- 
gio ha  uma  Inquirição  tirada  no  Porto  ,  etn  qoe  de- 
puzerão  teste rniinlias,  algumas  centenárias.  Sobre  £^ 
demarcação  do  Couto  atGrtnão,  que  sempre  seenten- 
deo  Canal  maior,  especificado  na  Carta  de  Couto,  seç 
o  Rio  da  Villa  ,  que  atravessa  do  Nascente  a  Poente  c4 
Rua  da  Ponle-ISova  ,  e  náo  o  Rio-Frio  ,  que  em  Mira- 
gava  corre  do  Norte  a  Sul ,  entre  as  penúltimas  Casas  , 
eas  ultimas  dos  Cobertos,  (hoje  de  José  Pedro  da  Sil- 
veira). Com  efteito ,  se  no  tempo  da  Concessfio  do 
Couto  tinha  as  mesmas  nascentes  ,  que  actualmente 
tem  o  chaínado  Rio  da  \  illa  ,  o  se  não  divertirão  al- 
gumas do  Rio-Frio,  áquelle  competiria  sem  disputa 
o  nome  do  Canal  maior.  Accrescenta-se  (jue  um  BispQ 
D.  Juyão  (sem  declarar  se  íoi  o  í.  ou  II.)  á  força  de 
Censuras  obrigara  a  dar  ao  Rio-Frio  o  nome  de  Ca- 
nal maior.  Não  adnura  o  expediente  daquelle  Bispp 
no  Século  em  que  vivia  ;  mas  assim  como  elle  poder 
ria  pratical-o  por  ambição  para  extentler  o  Couto, 
assim  também  poderia  íazel-o  para  defender  o  seu 
direito,  se  sendo  Rio-Frio  o  Canal  maior,  princi- 
piassem a  dar  aquelle  nome  ao  Rio  da  ViUa  ,  e.strei- 
tando-lhe  assim  os  limites  do  Couto. 

Dep6e-se  náo  menos  naquella  Inquirição,  (jue 
sendo  o  Convento  dos  Frades  Pregadores  fundado 
entre  o  Rio  da  Villa  q  Rio-Frio,  náo  aconteceria, 
como  dizem,  ter  sido  dado  o  sitio  para  elle  pela  Rai- 
idía  Santa  JMafalda  ;  njas  o  teria  sido  pelo  Bispo  ,  que 
então  era  D.  Pmiro  Salvador,  i^ptecessor  de  D.  Juyão, 
(ou  Jidiáo  I.  e  antecessor  de  Julião  11.),  na  Era  lajíi.) 
Diz-se  igualmente  t|uç  aquelle  sitio  de  Mira^^aya  fora 
povoado  pela  mesma  Rainha  Santa  Mafalda.  Uma 
e  outra  affirmativa  é  victoriosamçnte  desmentida  na 
Era  1296  nas  Inquirições-  do  Senhor  D.  Aífonso  111. 
quasi  um  Secido  antes. 

Quanto  á  i.^  pqde  ver,-sq  a  pag.  .p  not.  (r/)  des- 
tas Memorias?   o  Depo.imentq  conteste,  dq  do.xç,  teslçr 


(  '68  ) 

munhas  da  a"  Alçada  Entre  Douro  e  Ave  da  Era  1296 
no  artigo  =  Portas  -  onde  se  affirma,  que  o  Couto 
do  Porto  partia  com  o  de  Cedofeita  ao  Poente  de 
Miragaya  ,  no  que  também  concorda  a  Carta  do  Cou- 
to de  Cedofeita,)  e  por  tanto  pelo  Uio-Frio  e  não  pelo 
daVUla. 

Quanto  á  2/  da  Inquirição  da  mesma  Alçada  na 
Fregnezia  de  Santa  Cruz  da  Maia  ,  (hoje  Santa  Cruz 
do  Bispo,)  se  mostra  ,  que  o  mesmo  Bispo  D.  Pedro 
agradando-se  do  sitio  desta  Igreja  ,  e  sabendo  ser  da 
Rainha  Santa  Mafalda  ,  lhe  commettêra  a  cessão 
delia  ,  dando  o  Bispo  sitio  para  fundarem  os  Frades 
Pregadores.  Corrobora-se  a  veracidade  deste  Depoi- 
mento por  duas  Cartas  daquelle  Bispo  ,  que  transcre- 
veo  o  Chronista,  Bispo  de  Manopoli ,  Fr.  João  Lopes 
com  a  data  de  Março  da  Er.  1276  ,  e  ainda  mais  pela 
Doação  da  mesma  Rainha  áquelle  Bispo  D.  Pedro  do 
niez  de  Junho  também  da  Er.  1276  ,  lançada  a  foi. 
ia.  do  Censual  da  Igreja  do  Porto.  (Tinha sido  aquel- 
la  Igreja  no  Sec.  XII.  Convento  de  Ermitães,  a  quem 
íôra  doada  pela  Prioreza  de  S.  Christovão  D,  Erme- 
senda  De  >vota  ,  e  tendo  tido  Carta  de  Couto,  ^ntes 
de  passar  ao  Padroado  de  Santa  Mafalda,  o  que  tam- 
bém  se  mostra  daquelle  Censual    a  foi.   11.  e  vers. 

Quanto  a  deporem  de  ser  Miragaya  fundação  da 
mesma  Bainha  ,  além  de  ser  improvável,  estando  ella 
em  Arouca  :  nas  inquirições  se  diz  que  ha  i5  annos  a 
linha  povoado  o  Bispo  com  mais  de  ^5  casas  ,  sem 
níencionarS.  Mafalda, 

A  pag.  67. 

De  uma  Carta  R.  do  Senhor  D.  Affonso  III.  de 
2  das  Kal.  dOutubro  Era  1288  ,  consta  ter  mandado 
inquirir  ao  Juiz  doseu  Burgo  do  Porto,  e  ao  seu  Mei- 
rinho João  Affonso  ,  como  costumavao  andar  as  ven- 
das entre  a  sua  Villa  do  Burgo  ,  (hoje  Villa  Nova  de 


(  1^9  ) 

Gjiya  ,)  e  a  Vllla  do  Bispo  ,  (hoje  Ciílade  do  Porto),' 
de  que  se  seguira  pararem  as  me"»m;«s  vendas  ,  coma 
Jhe  representara  o  Bispo,  (D.  Tuliáo  11.);  e  como  esta 
nSo  fora  a  sua  intenção  ,  por  isso  manda  que  nova-; 
mente  inquirão  sobre  as  duvidas  ,  que  haja  a  este  res- 
peito ,  sem  se  impedir  aportar  as  Barcas  com  as  ven- 
das, onde  era  costume.  (Liv.  da  Demanda  do  Bispa 
D.  Pedro  no  Cart.  da  Camará  do  Porto  pa^.  44'  ^'^ 
med.  e  pagf,  49«  i^  med, 

A  pag.  71. 

Êm  data  de  ;io  de  Julho  da  Era  i3iS  em  uma 
Provisão  do  Senhor  D.  Diniz  ,  dirigida  ao  íuii  e  Mei- 
rinho de  Bouças  ,  se  fa^  menção  de  uma  inquirição) 
ahi  tirada  por  D.  Nuno  Maidoíuo  d'EiBei,  que  fora> 
Meirinho  Mór  de  seu  P,»i  ,  a  instancias  do  ^hl)ade  de 
Cedoíeita  :  na  conformidade  da  qital  se  permitte  rirar 
sal  em  Macarellos,  recebendo  o  Mordomo  de  Bouças 
o  seu  direito,  (Liv.  Grande  da  Gamara  du  Porto  tol* 
3o  vers.  e  seguinte.) 

A  pag.    129. 

De  uma  C.  R.  do  Senhor  D.  Diniz  de  3o  de 
Julho  Era  i338  consta  que  o  Meirit)ho'mór  além 
Douro  mandara  tirar  no  Porto  unia  Inquirição  ,  de 
que  o  Bispo  D.  Giraldo  se  !h0s  queixara  ,  e  KlRei  O 
estranha  ,  por  ter  alli  o  Bispo'  jnstiças  suas ,  cuja  ju- 
risdicção  náo  devera  infringir.  (No  mfesrâaliiv.  pag. 

No  Liv.  Grande  do  Çpn,celh/>  dj(>,  ^qri^a  fol.,.^3|* 
col.  I.*  e  seguintes  ,  e  no  Liy,.  da  Dmnavda  do  Bispo 
do  Porto  do  mesmo  Cartorio:  foi.,  2q4  e^se^ijinfes  sç' 
acha  uma  Inquirição  mandada  tirar  a  Afíçmso  Annez. 
Tabelliáodo  Porto  por  D.  Lopo  Fernandes,  Senhor  de| 
Ferreira  >  de  Ordem  d'EiRei ,  era  da^a  de  a5  de  J  ulho 


{  170  ) 

Era  i377  ,  sobre  o  que  rendia  a  Cidade  do  Porto ,  e 
o  que  alii  tinlia  o  Bispo  e  (Cabido:  á  qual  deviiío  as- 
sistir por  parte  d^EIRei  Vasco.  CAI ,  Cidadão  df>-  Porto, 
Fr.  Aífonso,  Frade  deS.  Francisca,  Escrivão  d'ElRei, 
um  ou  dous  Ciiladãos  por  parte  do  Concelho,  e  D.i. 
João  Paliteiro  Deão  de  Braga  ,  e  Cónego  do.  Pmto^ 
Etiratb  sobre  112  artigos  e  mais  27  addicciv>naes. 

.Ko  meimo  Liv.  Grande  a  foi.  11,  c^d.  2/  e  se-í 
gulhtes  e  Liv.  da  Demanda  do  Bispo  D.  Ped.ro  a  pag, 
aap  e  seguintes  se  acha  uma   Inquirição  /  tirada  no 
Porto  por  João  Vicente,  Tabelliáopor  ÉlRei  na  mesma 
Gida-íiè  ,   e*Ti  data  djef  28  de  Agosto  Era   1377 ,  sobre 
as  rendas  da  Igreja  do  Porto,  e  seu  y^lor,   as  quaes 
erão  iMuidomad  >,  Collieres,   Dizima  do  Sal,  Dizima 
do  Pescado  de  Mii-agaya  ,  Ganiellas,  Primitiva,  See- 
das  dos  Coiros  y  e  Peiká  calíruas  e  dos  Cariieii"oa, 
Banhos  da  Hibeirj»,   àimudes,  Açougues  da  Carne. 
No  mesmo  hiv.   Grande' foi.  i^p.  col.    i.*  e  se- 
guinlBSi  se;  acbí^  uma  provirão  ,  expedida   por  Johane 
AnnesMelIom,  e  Domingos  Paez,  Ouvidores  dos  Fei- 
tos d'Elllei,  e  da  Portaria,  em  d:» ta  de  20  de  Juliio  Era 
1,3-8,  dirigiila  a  Vaíí^íe  A-nne*  Meirinho  mór  d'En- 
tre  l^u^f»  Q^JvIijtiifVr  e  peia  infanta  l>.  Branpa  nas  suas 
6^^'in:v^,-<|}a;Ça,seiiíqi»H"ii;,par  parte  d'ElRel,  e  do  Mos»'' 
í€(iro,4tíi.yjU«i^  !»ubr^,(is .limites  do  Couto  do  mesnvo 
Moatjçfjip  .e  suas  jtiri^dLcções ,   na   fornia   dos  Artigos 
dQ-3|n)ifeeirof    tudo  iijcluklt^,  i)a^  ftctss  (lairíquirição.. 
,r  ;,:M^Ç'J^^,ív,,v^r3.,,9í»  iqesijvp^J^v..  e  seguintes  se  acha 
uma' Provisão  expedida  ã    10   de  Janeiro  Era  i38f5, 
por  Affonso  Annes  Pr^oJ[dV\,ç,toikguia,  Clérigo  d'EIRei 
sobre  a  demarcação  do'Goum  do  Porto  doarlo  á  mesma 
fererá,-  e''íò  Çeor  tl<vUí>À^(ío\'tiido  vertido  em  Vulgar  , 
páráelle  examinar,  è' irtífíii^rir  quaes  erão  os  seus  h- 
niifès  l't»'èea  caso  se  tinhfío 'excedido.  Da  Reposta  do 
mcsrrro  l^lielUão  cór^ta  ter-se  já  inquirido  por  ordem 
do  ni esmo  -Reihá  deic«:lo  annos  peil»  Alhioxarile  e 
E^tíriVâó  d'E4R*i  V'a  inatimèwis'  do  Bi^spo  e  Cabido  , 


(17»)         • 

tendo  intervido  nella  «m<esmo  Tal>elílão:  a^j-aal  ten* 
do-se  perdido  depois  do  chej^ar  a  ElRei ,  dera  occa- 
siãft  a  mandar-se  repetir.  Solire  uma  -e  otitra  pôde 
ver-se   o  que  já  notei  no  §.  i.    destes  Additamentos. 

A  pag.  i34. 

Em  um  Instrumento  de  2  de  Janeiro  da  Era  i4o4 
se  faz  menção  de  uma  Inquirição,  coinmettida  a  Af- 
fonso  Martins,  Almoxarife  de  Gaia,  por  ordem  d' El- 
Rei,  em  controvérsia  entre  o  C«)ncelho  do  Porto  e 
Affonso  Annes  Aranha,  Juiz  do  Már,  «oJare  a  jurisjdifC*- 
cào  crime  do  mesmo  ,  que  oiConcelholhe  contristava. 
(Cartor.  da  Cam.  do  Porto  Liv,  ss.  Part.  3.*  fiil.  8.  dos 
Pergaminhos,  e  Liv.  B  da  mesma  tol,  238.  e  seguin- 
tes). .UiiiÚ  .*-!   -:■  "j-  .j5\;1.     )!'  .fl 

A  pag.  i37. 

.y^     :  ib7  .Cl  .'.•!  .  l   .Ví.i 

De  um  instrumento  de  i4  de  Abril  da  Era  i4o5 
consta  ter  commettido  ElRei  uma  Inquirição  a  Do- 
mingos Peres ,  Juiz  pelo  mesmo  em  Braga  ,  sobre  a 
queixa  dos  Mercadores  do  Porto  contra  o  Acórdão  da 
Camará  da  mesma  Cidade  ,  (Veja-se  Aíf.*  Liv.  4-  Tit. 
n.)  respectivo  aos  quatro  Fretadores  ,  que  deveriáo 
dar  carga  aos  Navios.  (Cartor.  da  Camará  do  Porto 
Liv.  2.  Part.  3.*  Mac.  6.  foi.  5.  dos  Perg,,  e  Liv.  B  da 
mesma  foi.  2o3.  vers.  e  seguintes.) 

Aléní  destas  Inquirições  particulares  tinha  apon- 
tado outras  dos  Livros  de  Inquirições,  e  Doações  dos 
primeiros  Reinados  para  as  extractar;  ausentando-me 
porém  de  Lisboa  não  pude  continuar  ,  e  só  me  resta 
indicar  os  lugares  de  donde  se  podem  aproveitar. 

Inquirições  de  D.  Affonso  III. 

Liv.  I.  foi.  i6y.^.  3.,  foi.  i6y.  vers.  ^.  2.,  foi.  169.  vers. 
§.  2.  4.  5.,  foi.  lyj.  vers.í«  med.,  foi.  ^78.  in  med. 


(172 ) 

Liv,  7.  foi.  aS^ven, pfope Jinem^  foi.  80.  vers.  i/iprín* 

cipio. 
Liv.  8.  foi»  2fx  vers.  §.  S.,  foi.  3o.  vers.  in  médio  ^  foi. 

42.  vers.  í«  médio. 

Inquirições  de  D.  Diniz, 

Liv.  7.  fól.  7.  vers.  in  médio. 

Liv.  de  Doações  de  D.  Affonso  III, 

IrfV.  iffrf  foi.  65.  vers.  injine,  foi.  SS,  vers.  col.  i.'  j^ 
fine^  foi.  92.  vers,  col.  i.*,  foi.  i5o.  vers.  col.  a^f 
#/i^/i«,  foi.  i63.  vers. 

Liv.  de  Doações  de  D.  Diniz: 

Liv.  X.  foi.  5o.  vers.  ool.  x.* 

-oG  e  «i. 
1;  3  idoá 
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NOVOS  ADDITAiMENTOS 

ÁS 

DISSERTAÇÕES   CKRONOLOGICAS 
"  E  CRITICAS 

Sobre  a  Historia  e  Jurisprudência  Ecclesiastica 
e  Civil  de  Portugal, 

Ao  Tom.  I. 
A  pag.  84* 

JlLM  Vereaçfio  da  Gamara  do  Porto  de  8  de  Março 
de  i54o(Liv.  das  Vereaç.  de  iSSp  e  seguinte  foi.  io4. 
vers.)  se  diz  recebida  unia  Carta  d'Ell\ei  de  17  de  Fe- 
vereiro do  tnesnio  anno,  que  se  acha  original  no  Liv. 

I.  de  Próprias  do  niesuio  ('artorio  íol.  i.,  a  qual  se 
diz  cerrada  de  cera  yerniilha  ,  e  sellada  com  o  sello 
da  Espera  d'L.iRei.  E  este  o  Sinete,  ou  sello  secreto 
com  o  tvpo  da  Esfera  armilar,  que  o  Senhor  D.  João 

II.  deu  a  seu  Primo  o  Duque  de  Viseu  ,  e  de  que  este 
depois  de  Rei  usou  alé  nas  moedas,  e  continuou  ain- 
da depois  ,eaté  se  ajuntou  ás  AimasPortugutzas,  por 
occasiáo  de  subir  o  Brasil  á  cathtgoriu  de  Reino. 

A  pag.  i34* 

Uma  Sentença  do  Ouvidor  da  Corte  a  favor  do 
Coiícelho  do  Porto  dada  a  1 5  de  Novembro  Er.  i455  ? 
se  diz  sellada  com  o  sello  do  Infante  por  não  estar 


(  '74  ) 

ahi  o  sello  d'ElRef.  (Gart.  da  Gamara  do  Porto  Lív, 
2,  Part.  2.  Maç;  5.  de  Perg.  foi.  6. ,  e  Liv.  B  foi.  177.) 

Apag.  179.  e  180  nota  (i). 

Em  um  Documento  Latino  da  Er.  io6i  duas 
vezes  se  substitue  a  palavra  nosco  íinobiscum  (App. 
N.  i3.  pag.  206  ,  neste  Tomo  I.)  Achei  também  em 
outro  ,  (de  que  agora  não  posso  verificar  a  citação  ,) 
a  palavra  agora  em  lugar  de  nunc:  o  que  assas  prova 
o  uso  de  uma  lingua  vulçfar  diversa  da  Latina. 

A  pag.  179  not.  (4)  iBo  not.  (i) ,  pag.  187  e  188. 

Em  uma  Carta  de  venda  de  3  das  Kal.  de  Junho 
Er.  n3i  sele  =  larea  de  fonte  cova  adtae  ipsa  fonte 
de  arcarisco.=r  (Cart.  do  Mosteiro  de  S.  Bento  de  Ave 
Maria  do  Porto).  Vê-se  que  o  Notário  não  lhe  oc- 
correndo  usqne  ,  alatinou  o  athè  ,  ou  mesmo  o  hasta 
Castelhano ,  e  Gallego. 

A  pag.  188. 

Pode  vèr-se  outro  exemplo  de  versos  leoninos  , 
ou  antes  rimadas  ,  na  Monarchia  Lusit.  Part.  4«*  I^iv. 
14.  cap.  24.  pag.  289.    col.  2." 

Ao  Tom.  n. 

A  pag.  18. 

Restão  mais  dous  exemplos  do  mesmo  Sec.  W. 
e  annos  de  i44i  -,  e  i494-  (Veja-se  Menior.  de  Liíe- 
ratuia  da  Acadeni.  R.  das  Sciencias  de  Lisboa  Tom. 
I.  §.  20.  pag.  129  e  i3o.) 

A  pag.  20, 

Em  uma  Sentença  do  Juiz  de  Fora  deBarcellos, 


respectiva  á  Quinta  dà  Bagoeira,  em  data  de  3  de 
Fevereiro  de  1668,  se  inclue  uma  Vistoria  feita  no 
mesmo  processo,  em  (Jue  se  lêr=  Anno  do  Nascimen- 
to de  í^.  S.  Jesus  Christo  de  1668  annos  aos  aS  dias 
do  wez  de  Dezembro  tio  dito  anno.  Cartor,  da  Casa 
dos  Farias  de  Braga. 

Ainda  apparece  a  pratica  de  mudar  o  anno  em 
<lia  de  Natal  em  três  Cartas  de  compra,  em  que  se 
\ê  -=  Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  J.  C.  de 
i6j5  annos  em  o  ultimo  dia  do  mez  de  Dezembro 
de  i6j4  ?  principio  do  de  iííj5  ,  por  ser  já  passado  o 
dia  de  Natal.  ^:-  (Cartor.  da  Camará  do  Porto  Liv.  de 
Prazos  deste  anno  foi.  1-26.  i/ijín.  e  seg.) 

A  pag.  24. 

Paiece  que  algumas  vezes  no  principio  ílo  Sec. 
XV.  se  principiina  nova  Era  com  o  dia  dí;  Natal;  pois 
qne  no  Liv.  3.*"<la  Chancellaria  de  D.  Diniz,  corren- 
do seguidas  as  datas  desde  íbl.  i3.  com  a  Era  ii3o, 
a  foi.  ly  vem  uni  Diploma  de  28  de  Dezembro  Era 
i34o,  e  continuando  até  foi.  21  com  datas  de  Feve- 
reiro ,  Maio ,  Julho  ,  com  a  mesma  Era  i34o. 

A  pag.  34.  not.  (a). 

Occorre  outro  exemplo  do  mesmo' Cartório  de 
Amola  em  data  das  Kal.  de  Março  Era  121 1  ,  a  que 
o  Notário  attribuio  a  Indiccão  3.*  em  luffar  da  6.* 

A  pag.  80.  K.  4.  e  Toro.  4."  Part.  i.*  pag.  i35. 

Que  Paschoa  Jlorida  se  entendia  entre  nós  pelo 
Domingo  da  Resurreiçao,  se  verifica  também  pelo 
Liv.  das  Vereações  da  Camará  do  Porto  dç,  iSS^  foi. 
31.  vers. 


(  176  ) 

A  pag.  8o.  N.  24. 

Etn  A.lemqner  se  chama  Domingo  dos  Fogareos 
á  Dominga  antecedei) te  á  de  Pentecoste:  e  á  Sexta  fei- 
ra a  ella  seguinte  Sexta  feira  das  Facas.  (Esperança 
Hist.  Seráfica  Tom.  i.  Liv.  i.  cap. 37.  N.  a.  pag.  i33^ 
6  Tom.  2.  Liv.  9.  cap.  17.  N.  2.  pag.  204.) 


A  pag.  118.  §.  fin. 

êr-se 
'onío 
289.  col.  2/ 


Pôde  vêr-se  outro  exemplo  de  datas  caprichosas 
no  mesmo  Tomo  e  Capitulo  dã  Moriarchia  Lus.  a  pag. 


A  pag.  201.  linh.  18.  a  2 1, 

A  3  de  Julho  de  i663  se  acha  resolvida  uma  Con- 
sulta do  Desembargo  do  Paço  pelos  Conselheiros  de 
Estado.  (Goll.  3.'  á  Orden.  Liv.  i.  Tit.  i.  §.  2  5.  N.  8. 
pag.  ^^2.  col.  2,') 

Ao  Tom.  III.  Part.  I. 

A  Pag.  17, 

Er.  H18.  («). 

Ego  Infans  Alfonsus  .  .  .  Princeps  .  .  Pelagius 
Bracarensis  Archiepiscopus  conf.  Hugo  Portucalensis 
Episcopusconf. 

Carta  de  Couto  ao  Mosteiro  de  Pedrozo,,  a  foi. 
10.  da  (Certidão  do  seu  Tombo  no  Cartõr. 
da  Administração  do  Porto. 

(a)     A  data  que  íhe  assigna  de  1160,  e  Eened.  Lus.  Tom.  II. 
pag.  io5  ,  nem  mesmo  a  de  ni6  convém  ao  Governo,  até  pelo 
titulo  Princeps  ,  e  pelas  confirmações  de  Pelagío  só  Arcebispo  na 
£r ,  1 1 60 1  e  Hugo  só  Bispo  em  1 1 3 1 , 


( ^11 ) 

•A  pag*  114. 

Er.  II 76.  Mense  Maio. 

Eoro  Infans  Udefonsus ,  Comitis  Henrlci  et  Tha* 
rasie  Regine  filius,  et  niagni  Regis  Alphonsi  nepos 
et  Deo  volente  totius  Porliigalensis  Provinciae  Prin- 
ceps  ....  Ego  predictus  Princeps  Ildephonsus  .... 
Eo^eas  Maiordoniusconf.  Garcia  Meendiz  Alferes  couf. 
Fernandus  Petri  <>onf.  Petrus  notuit. 

Confirmaçrio  e  ampliação  ao  Bispo  do  Porto 
D.  João  do  Couto  da  (cidade  do  Porto  ,  con- 
cedido por  sua  Mái  ao  Bispo  D.  Hugo.  Em 
Instrumento  de  aS  de  Junho  doanno  i343| 
(Era  i38i)  no  Liv.  da  Demanda  do  Bispo  do 
Porto  D.  Pedro  no  Cartório  da  Gamara  da 
ínesma  Cidade.  Veja-se  Catalogo  dos  Bis- 
pos do  Porto  addicionado  Part,  a.  cap.  a, 
§.  penúltimo. 

Ao  Tom.  III.  Pari.  1. 

A  pag.  16  ,  e  Tom.  4.  Part.  1.  pag.  8t. 

Resta  um  Instrumento  de  Appellacão  lavrado 
êm  data  de  i5  das  Kal.  de  Maio  Er.  ijoo  por  Mar- 
tins Eannes  ,  Tahellião  do  Porto  ,  do  qual  consta  ter 
o  Bispo  da  mesma  Cidade  instituido  Parodio  de  San- 
de  um  menor  de  i4  annos.  ((Jait.  de  Pendorada,  Ma- 
ço da  mesma  Igreja  de  Sande  N.  3.) 

O  Bispo  do  Porto  D.  Pedro  Afíonso,  reclaman- 
do uma  transacção  feita  pelo  seu  predecessor  D.  João 
Gomes  com  ElRei  D.  Diniz  na  Er.  i36i  ,a  qual  repu- 
tava lesiva  á  sua  Igreja,  diz  c|ue  aquelle  Bispo,  n= 
Erat  homo  bónus  et  simpltx  et  sine  aliqua  malitia,  et 
jura  aliqun  non  audwerat ^  iinmo  nec  ^  etgrammatica- 
lia,  qnod  est  plus.{lÁy.  da  Demanda  do  mesmo  Bispo 
D.  Pedro  no  Cartório  da  Gamara  do  Porto.) 

Part,  II,  ia 


(  178  ) 

Em  i5  de  Maio  do  anno  de  1426  ,  Vasco  Roíz, 
Chantre  de  Braga,  por  Commissáo  do  Arcebispo  D, 
Fernando,  rontirniou  na  Igreja  de  Santo  Aiitáode 
Padin)  a  Affonso  Mlz  ,  (Clérigo  de  Ordens  menores, 
jurando  este  nas  suas  mãos  appreiíderia  bem  a  ler  e 
contar  antes  do  anno  acalmado.  Liv,  do  Registo  da» 
Confiiniaçóes  e  Provimeíitos  de  Igrejas  do  tempo  da- 
quelle  Arcebispo  íol.  11,  vers. 

Ao  Tom.  IV.  Part.  I. 

A  pag.  1 1,  not.  (5-). 

Sendo  Guarda-Mór  doR.  ArchivoDiago  de  Cas- 
tilho ,  e  Escrivão  delle  Gaspar  Alz,  Louzada ,  em  Car- 
ta R.  de  Novembro  de  16 16  se  estranhou  a  pouca 
verdade  com  que  se  passaváu  as  Certidões  naquella 
Repartição,  e  por  pessoas  incompetentes. 

(Liv.  de  Reg.  da  Secretaria  das  Justiças  do  Des« 
embargo  deste  anno  foi.  4o4') 

A  pag,  22. 

Para  se  formar  idêa  da  extensão  qne  compre-* 
hendia  o  território  do  Porto ,  pode  ver-se  a  DoaçSa 
feita  a  ElRei  D.  Garcia  no  Append.  23.  pag.  221  ,  na 
Tom.  I.  destas  Dissertações ;  como  também  uma 
Doação  feita  por  a  quelle  Rei  a  Aííonso  Ramirez  de 
17  das  Kal.  de  Janeiro  Er.  1 108  ,  no  Cartor.  de  Pen- 
durada Maç,  í.  de  Doaç.  a  particulares  N.  4  f  pois  que 
em  uma  e  outra  ,  especificando  as  propriedades,  as 
diz  todas  situadas  território  Fortu^ale;  e  não  menos 
a  outra  Doação  da  Er.  1106  naquelle  Tom,  i.  da« 
Diss,  App,  24.  pag.  223, 


(  »79  ) 
A  pag.  23. 

Que  já  no  Sec  V.  figurava  uma  Povoação  com 
o  nome  de  Fotiucale,  assas  se  prova  neste  lugar,  mas 
fica  indefinida  a  sua  situação.  EUa  ao  menos  no  Sec, 
X.  estava  situada  ao  Sul  do  Douro  ;  tanto  se  eviden» 
ceia  em  uma  clausula  da  amplissima  Doação  feita  na 
Er.  y5o  por  D.  Ordonho  lí.  de  Leão  ao  Bispo  de 
Coimbra  D.  Gomado,  tjue  se  retirava  para  o  Mosteiro 
de  Crestuma  ,  aonde  o  mesmo  Rei  o  veio  visitar,  e 
lhe  fez  a  Doação.  (Achu-se  no  Liv.  Preto  da  Sé  de 
Coindjra  foi.  39.)  Entre  outros  territórios  especifica 
r^  Villa  de  Portugal  quomodo  dividet  cum  Villa  de 
Mahaniude  ,  et  inde  per  montem  termino  de  Colim- 
brianos  usque  in  Galliia.  =  Temos  por  tanto  a  Po- 
^oacáo  de  Portugale,  ou  Porto  no  Sec.  X.  não  ao  Nor- 
te, mas  ao  Sul  do  Douro,  confinando  pelo  Nascente 
com  Mafamude,  pelo  Poente  com  Coimbrões,  sitios 
ainda  hoje  bem  conhecidos  ,  e  portanto  reduzido  á 
Gava  actual  ,  antiga  CV//j.  A' lace  deste  Documento  se 
pôde  rectificar  o  que  os  nossos  Escriptorcs  ,  e  os  F.s- 
tiangeiros  tem  escripio  acerca  desta  Povoação  ,  que 
deti  o  seu  nome  ao  nosso  Reino. 

É  este  o  lugar  de  lembrar  que  no  Sec.  Xl.  ,  e 
ainda  no  XII.  ,  a  expressão  digitas  S.  Mariae  não  si- 
gnificava o  Porto,  mas  a  Feira  ,  isto  é  o  lugar  de 
Santa  Maria  de  Arrifana  ,  na  terra  de  Santa  Maria. 
Entre  muitos  Documentos  de  diversos  Cartórios,  tio 
de  Pedrozo  ,  boje  no  da  Fazenda  da  Universidade  , 
uma  carta  de  venda  de  herdades  as  diz  situadas  tt:  in 
Villa  Cabanones  ,  et  Moradones,  subtus  mons  Castro 
Rekaredi  leiritorio  Clvitas  S.  Ma»ie  discurrente  rivu- 
lo  Ovar  --  (É  de  3  das  Kal.  de  Maio  Er.  loóVf.)  Em 
outro  da  Er.  ii5o  11.  K.  Jiin.  se  diz  território  de 
S.  Maria  de  Civitate.  Outro  de  Novembro  Er.  ii55 
data  in  terra  S.  Marie  ,  ubi  vocanl  Feira.  fAppend. 
33   e  36  da  Diss.  Cbron.   Tom.  1.  pag.   240  e  243.) 
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Em  outro  de  5  das  Kal.  de  Maio  Er.  ii^4  se  âit  iti  \ 
loco  qnos  vocitanl  Villa  Petioso  ,  território  Portuga-* 
lense,  Civitas  S.  Marie.  (Ihid.  App.  3c).  pag.  aSò.)  Em 
eutro  se  diz  in  loco  Petroso  sul)  Castro  Petrosieusi*, 
discurrente  rivulo  Feveros  ,  território  Portugalensi 
in  subúrbio  Civitatis  S.  Marie.  (É  de  lo  das  Kal.  de 
Seícrubro  Er.  ii6ò\3.  Non.  OctoLr.)  Da  Er.  i  i6o 
lia  outro  no  Carlor.  deS.  Bento  d' Ave  Maria  do  Por- 
to ,  que  melhor  determina  oloi:al  da  Cidade  de  Santa 
jVJaria  ,  nas  seguintes  clausulas  -  Quinta^na  S.  Johan* 
nis  áe  Madeira  prope  Civitas  S.  Marie  ,  subtus  mons 
Parata  Luiras,  discurrente  rivuio  Hur,  território  Por- 
tuga lense. 

Não  era  somente  a  Cidade  de  Santa  Maria  ,  fisto 
é,  o  Castro  ou  terra  fortificada  ,  segundo  a  fraze  da 
meia  idade,)  mas  também  no  mesmo  districto  ao 
Sul  do  Douro,  o  Castro  ,  ou  Cidade  Porteli,  ou  Portei- 
la,  que  se  menciona  entre  outros  nos  seguintes  Do» 
eumentos.  Uma  Carta  de  venda  no  Cartório  de  Pedro* 
20  do  ultimo  de  Março  Er.  1 1 17  dizosbenssituadosem 
YillaLobom,  sub  Castro  Portelli.  No  mesmo  Cartório 
hauu>aDoaç^ode5  das  Kal.  de  Março  Er.  11 36  de  bens 
in  território  Castro  Portelli  et  Civitas  S.  Ma^ia  ,  pro- 
pe litore  maris,  discurrente  rivulo  ignea.  Em  Carta  de 
venda  da  Er.  11 5o  prid.  Id.  Sept.  também  do  mesmo 
Cartório  se  dizem  os  bens  situados  in  loco  predicto 
quos  VGcitant  in  illo  peneto  et  íer  in  illo  penedo  in 
gol  la  li  ,  et  sparte  per  Citofeita  ,  et  divide  usque  in 
"Villacova  ,  subtus  mons  giiecelnar ,  discurrente  rivu- 
lo Uniia  ,  território  Civitas  Portella.  Sendo  conheci- 
da a  situação  de  Lobão  ,  hoje  annexa  de  Canedo  ,  e 
náo  menos  o  curso  do  Rio  Umea  e  ígnea  (hoje  Ima  ^ 
ou  Inha)  se  vé  era  o  seu  local  ao  Sul  do  Douro^  nx 
mesma  t€ira  de  Santa  Maria  ,  ou  Eeira, 
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Ao  Tom.  IV.  Part.  2.' 

A  pag.  29. 

As  Inquirições  dos  primeiros  Reinados  não  inte- 
ressSo  somente  á  Historia  Politica  e  Económica  ,  mas 
mesmo  indicão  factos  desconhecidos  aos  nossos  Es- 
criptores.  Tal  a  espécie  que  se  encontra  nas  inquiri- 
ções do  Senhor  D.  Affonso  III.  foi.  23  vers.  do  Liv. 
V.  das  mesmas,  correlativo  ao  chamado  '^."  de  Af- 
fonso 11.  foi.  12.  col.  I.'  (em  que  se  contém  as  Actas 
da  2.'  Alçada  das  de  D.  Aííonso  Hl.  Entre  Douro  e 
Ave  da  Er.  I2y6.)  Na  fregnezia  de  Santa  Maria  de 
Villar,  Concelho  daMaya  ,  se  diz  que  certos  Casaes  ti- 
nhão  sido  de  um  filhii  Re^is  D.  S.  fratris  istius  Ke^is, 
(D.  Altonso  III.)  ficando  evidente  que  D.  Sancho  II, 
tivera  um  filho, 

A  pag,  37. 

Do  mesmo  Arcediago  Rodrigo  ha  memoria  em  uma 
Doaçáode  17  das  R-al.  de  Dczeudjro  Er.  1087  (Cartor, 
do  Collegio  da  Graça  tie  Coimbra  ,  ]Maç.  i.  dos  Per- 
gaminhos de  Cetie  N.  3.)  Poróm  este  Documento  não 
é  menos  suspeito  ,  que  o  du  Pendorada. 

A  pag.  44"  linli.  9  e  seguintes. 

E  natural  que  a  eleição  de  D.  Hugo  fosse  pelo 
Clero  e  Povo  du  Porto  ,  como  tinha  sido  a  de  S.  Gí- 
raldo  pelo  Clero  e  Povo  de  Braga  ,  como  na  sua  vida 
o  refere  o  Arcediago  D,  Bernardo.  (Baluzio  Miscela- 
ni*  Tom.  i.  pag.  i3i.  col.  2.  da  Edição  de  Manzi  de 
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A  pag.  84. 

Portaria  <Ie  28  de  Setembro  <\e  i8i3  Art.  iS.linh.  3. 
na  primeira  Edição. 
Erro  Emenda. 

Sy  poUegadas 5y  e  meia  polegadas. 

A  pag.  116,  118  ei34.  Para  o  Elucidar.  Tom  i.  pag. 
ai5,  2j4  **. 277,  e  Toma."  Supplem.  pag.  6'i. 

Sendo  certo  que  antes  do  principio  da  nossa  Mo- 
narchia  se  dava  o  nome  de  Cidade,  em  contraposição 
de  terra  chã,  a  insignitieantes  Castros  ou  sitios  forti- 
ficados ,  peio  contrario  nos  primeiros  Reinados  se  di- 
zião  Villas,  ou  Burgos  Povoações  respeitáveis  :  assim 
se  verifica  acerca  do  Porto  ,  náo  obstante  ser  a  Capi- 
tal de  uma  Diocese  ,  de  que  se  conhecem  Bispos, ao 
menos  desde  o  Século  Vi. 

.  Na  Doação  do  seu  Conto  ao  Bispo  D.  Hugo  pela 
Senhora  D,  Tliereza  na  Era  11 58  se  diz  Burgo,  e  o 
mesmo  no  Foral,  que  lhe  deu  aquelle  Bispo  na  Er. 
1161  ,  e  ainda  no  Heinado  do  Senhor  D.  Affonso  I. 
ua  Er.  1176  diz  este  Soberano  ,  que  confirma  e  am- 
plia o  Couto  do  Burgo  do  Porto.  No  mesmo  Reinado 
e  Er.  119Ò"  o  Bispo  D.  Pedro  em  uma  Doação  ao  seu 
Cabido  lhe  chama  Villa.  No  Reinado  do  Senhor  D. 
Sancho  I.  em  uma  Carta  ao  Bispo  lhe  dá  o  mesmo  no- 
me, e  em  outra  o  de  Cidade. 

No  Reinado  de  D.  Sancho  H.  em  uma  Transacção 
com  o  Bispo  do  Porto  na  Er.  1268,  e  na  Er.  1277  ^"^ 
uma  Doação  ao  Bispo  da  mesma  lhe  chama  Cidade.  Pelo 
contrario  o  Senhor  D.  Atíonso  III.  na  Er.  1288  cha- 
mando Burgo  a  Villa  Nova  de  Gaya  ,  chama  ao  Porto 
Villa  do  Bispo:  e  na  Er.  1293  dando  Foral  a  Gaya  cha- 
ma também  aesta  Villa.  Neste  mesmo  Reinado  em  duas 
Bulias  do  Pontífice  João  XX.IÍ.  se  dá  ao  Porto  titulo 
tle  Cidade,  como  também  em  uma  Carta  do  Concelho 
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do  Porto  ao  mesmo  Pontífice  sobre  o  Provimento  do 
Bispado. 

Desde  o  Reinado  porém  do  Senhor  D.  Affonso 
IV.  é  que  não  ha  exemplo  em  contrario,  chamando- 
se  constantemente  Cidade  não  só  ao  Porto  ,  mas  a 
Silves  ,  Tavira  ,  etc. 

Permanecia  porém  no  Porto  até  ao  Século  XV.  a 
lembrança  daquelle  antigo  titulo  ,  sanccionando-se 
em  Acórdãos  do  seu  Conselho  do  Século  XV.,  que  os 
Almotacés  se  elegessem  um  anno  de  cima  de  Villa  ,  e 
outro  de  Funde  Villa  ;  e  que  muito  se  ainda  se  con- 
serva hoje  o  uorae  de  Rio  de  Villa,  e  de  Rua  de  Cima 
de  Villa. 

Apag.  i3a. 

Para  a  pag.  3o3.  col.  2.*  do  Elucidário. 

Também  se  chama  Sanhoaneira,  ou  S.  Joaneira, 
o  direito  que  a  Gamara  do  Porto  cobra  de  certo  pei- 
xe ,  por  se  costumar  arrendar  pelo  S.  João. 

Livro  das  Arrematações  da  mesma  Gamara. 

A  pag.  i53.  not.  6. 

Sobre  o  anno  da  morte  de  S.  Giraldo  ,  vfja-se 
Memor.  da  Academia  de  Lisboa  ,  Tom.  9.  pag.  398. 
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NOVOS  ADDITAiMENTOS 

Ás 

OBSERVAÇÕES  DE   DIPLOxMATICA , 

Impressas  era  1798. 

A  pag.  yi  (nota  2}, 

v^Onservo  uma  moeda  de  prata,  do  tamanho  de  120 
reis,  coma  Ici^jenda  -  Alfíonsus  V.  —idêntica  no  cu- 
nho e  letra  coai  as  íle  D.  Alfonso  Vi. ,  e  inteiramente 
diversa  das  de  D  \fFonsa  V. :  o  que  mostra  ter  esque- 
cido um  1  ao  abridor,  para  fazer  VI. 

Apparecein  t.iinbem  moedas  de  cobre  de  5  reis 
de  íjy ;  tí  loíi:  ienÍL>  umas  de  uma  parte  Maria  /., 
da  o!itr.i  l^rincaps  tij^eis,  e  as  outras  Joannes  z=.Port, 
et  Aí'.  Regina. 

Uma  moeda  de  prata  de  ()3o ,  cunhada  no  Rio 
de  Janeiro  Ci>;n  o  \n.-io  de  18 17,  te  n  a  legenda  Joha-' 
nes  .  .  .  I^rbiceis  Ra^eâ^y  quando  elle  já  tinha  succe- 
dido  no  Reino  a  sua  Mãi. 

A  pag.  120  (nota  2). 

No  Liv.  16  da  Ghancellaria  de  D.  Affonso  V. 
foi.  4S.  vers.  se  acha  uma  Doação  de  maninhos  na 
Guarda  a  Antão  Vaz  em  i47i'  Mas  vê-se  bem  serem 
Reguengos,  até  pelo  Foral  posterior  de  D.  Manoel. 

D.  Sancho  íí.  em  Dezembro  da  Era  de  12ÍÍ2 
doou  ao  Moiteiro  de  Santo  Thyrso  o  seu  Pveguengo 
de  Sá  declarando  =^  quodjaoet  in  vestro  Cauto  (Gar- 
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tório  do  mesmo  Mosteiro  Gav.  24  de  Goim  N.  4») 
É  mais  uma  prova  de  que  a  Doação  de  Couto  só  res- 
peita Jurisdicção  ,  e  não  Doação  de  proprieda  de. 

Erratas  da  Edição  das  mesmas  ,  novamente 
advertidas. 
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NOVOS  ADDITAMENTOS 

Ás 

MEMORIAS   SOBRE   O  R.  ARCHIVO  , 

Impressas  em  i8ig. 

A  pag.  28. 

xX  recommen  da  cão  feita  pelo  Senhor  D.  Manoel  para 
continuara  obra  da  Leitura  nova  ,  é  expressa  no  seu 
testatnento.  (Prov.  da  Hist.  Geneal.  Tom.  2,  p.  333), 
e  adiante  se  menciona  a  sua  continuação  ,  ao  menos 
no  seguinte  Reinado, 

A  pag,  32. 

Em  Carta  R.  de  i  de  Novembro  de  1616  se  es- 
tranha apouca  verdade,  com  que  se  passavão  as  Cer- 
tidões no  R.  Archivo  ,  e  por  pessoas  incompetentes. 
(Liv.  do  Reg.  deste  anno  da  Secretaria  das  Justiças 
do  Desembargo  foi.  4o40 

A  pag.  33.  not.  (i). 

Em  virtude  desta  Resol.  se  expedio  o  Alv.  de 
18  d'Out.  do  mesmo  anno  de  i6i4'  (Liv.  i.  do  Reg. 
do  a.  Arch.  foi.  44.) 

A  pag.  62  e  27  not.  (i). 

Na  ausência  de  Ruy  de  Pina  sérvio  de  Guarda- 
mór  ,  por  especial  mandado  (TElRei,  o  L. ^"Gabriel 
Gil  (Liv.  4.  da  Ghr.  de  D.  João  IV.  foi.  60.  vers.) 


I 


(  r87  ) 
Ibid. 

A  Bihliotheca  Lus,  Tom.  3.  pag.  664  diz  morto 
Ruy  de  Pina  entre  iSip  e  iSaa. 

A  pag.  66. 

Ao  mesmo  L.'^''Antam  Giz.  foi  dirigida  a  Carta 
I\.  de  que  se  faz  menção  a  pag.  29  destas  Memorias. 

A  pag.  y'^  not.  (4), 

Accrescsnte-se:  Porém  a  4  de  Abril  do  mesmo 
anno  foi  preso  para  a  lnqnisicã<)  de  Lisboa  ,  e  tendo 
sido  processado  e  sentenciado  ,  abjurou  a  6  de  De- 
zembro de  iS^-i  ,  sendo  entregue  a  16  do  mesmo  mez 
no  Convento  da  Batallia.  (Processo  do  mesmo  Ua- 
iniâo  de  Góes  no  respectivo  Cartório.) 

A  pag.  y3. 

Talvez  por  impedimento  do  mesmo  João  Pinto 
Ribeiro,  sérvio  de  Guarda-niór  o  Des.  do  Paço  Mar- 
çal Casado  Jacome ;  pois  como  tal  se  lhe  dirigio  uma 
Provisão ,  e  tal  se  considera  ainda  em  data  de  9  de 
Fevereiro  de  i65o,  morto  já  João  Pinto  Ribeiro  (Liv. 
a.  da  Chr.  de  D.  João  IV.  íol.  33.) 

A  pag.  94. 

O  Doutor  Ayres  Falcão  Pereira  ainda  servia  de 
Guarda-mór  em  20  de  Outubro  de  1662;  pois  nesta 
data  como  tal  se  intitula  em  uma  Censura  para  oDes- 
end)argo  do  Paço  do  Tom.  11.  da  íiistor.  de  S.  Do- 
mingos de  Fr.  Luiz  de  Sousa,  impressa  em  1667  por 
António  Roiz.  Galhardo. 
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Apí^gg-  47)  89,  148  e  176  not.  (i). 

Os  factos,  que  nestes  lugares  se  indlcão,  e  outros 
que  poci(.ri;'.o  accrescentar-se  .  alé  de  tempos  proxi- 
inos  ,  inostrão  assas  a  negligencia  na  econoniia  e  po- 
licia (Io  R.  Arcliivo  ,  (juê  mais  de  uma  vez  se  verifi- 
cou ,  e  a  que  se  deve  attribuir  a  perda  de  Documen- 
tos ,  .1  furtiva  introdiiccâo  de  ouiros,  ou  dolosa  ,  ou 
indiscreta  :  t!e  tudo  apontarei  alguns  exemplos. 

No  anno  de  ioi4  se  advertio  ,  quedas  Actas  do 
Cadastro  do  ííeino,  a  que  se  procetleo  no  Reinado 
do  Senhor  D.  João  ill.  faltava  a  parte  respectiva  ás 
Provindas  <ía  r>cira  ,  e  Alenitejo:  isío  por  occasiáo 
de  as  ler  comprad*)  um  Estrangeiro  em  unia  Livinria 
particular.  Alem  daquellas  faltáo  também  as  Actas 
do  Alj^arve. 

JNío  anno  18 16  por  Ordem  do  Governo  se  pro- 
cedeo  a  exatne  ,  e  S3  trancou  um  grande  numero  de 
Documentos  falsos,  que  allise  tinhão  introduzido  no 
seu  aoíual  local  desde  ly^^y»  Porem  além  desses  são 
dignos  de  noia  muitos  outros. 

Na  Guv.  8.'  Mac.  i.  N.  4  se  encontra  uma  Doa- 
ção em  nome  do  Senhor  Cotule  D.  Henrique  e  sua 
luujher  a  Alberto  Tihaldi ,  seus  Irmãos,  e  mais  Fran- 
ceze-"',  moradores  eui  Guimarães,  com  a  data  das  Non. 
de  Jajseiro  Era  ii^Q.  Sobre  a  pouca  fé  deste  Docu- 
mento já  disse  assas  no  'fom.  i.  das  Diss,  Chrcnolog. 
na  4-  i  ^^i).  3.  pag.  173.  N.  3. 

Na  Gav.  i.  Mac.  4^  N.  23  se  acha  a  Doação  do 
C(Uito  do  Oiteiro  ao  Convento  de  S.  Salvador  da  Tor- 
re em  nome  do  Senhor  D.  Affonso  I.  e  sua  mulher, 
com  a  data  da  Er.  12 14  e  mez  de  Julho,  quando 
muito  antes  era  morta   a  Rainha  D.  Mafalda. 

Na  Gav.  i5.  Mac.  S.  N.  5  ,  e  Mac.  i3.  da  mesma 
N.  9  está  o  Foral  dos  Thalavares  ,  eni  nome  do  Se- 
nhor Conde  D.  Henrique,  esua  mulher,  em  data  de 
27  de  Fevereiro  Er.  ii5a.  Nesta  data  já  era  morto 
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o  Senlior  Conde  D,  Henrique.  Veja-se  a  minha  Dís4. 
4.''  no  Tom.  3.  das  Chronolog.  e  Crititas  pa^.  146  tí 
seguintes  ,  e  Tom.  4-  i^^rl.  1.  j  ag.  i5f)  e  if»;. 

No  Mac.  I.  »le  Foraes  antigos  N.  iT»  se  acha  oFo* 
ral  de  Ferreira.  Vóde  vèr-se  o  conceito  que  merece 
Ho  Tom.  I.  das  Diss.  Chronolog,  pa^^.  ifí5  nota  (2). 

No  Liv.  de  Foraes  ahligos   da  Leitura  nova  foi, 

Jn  ,  .«ie  respançou  a  data  da  Er.  1166,  substituindo-* 
he  a  de  ii9f>. 

O  Foral  da  Ponte  arha-se  com  a  data  da  Er.  1169^ 
4."  Kal.  Marcii  no  I\laç.  12.  de  Foraes  antigos  JN.  3j 
foi.  Sá.  col.  2.  e  no  Mac.  g,  dos  tiie')inos  i\.  4»  Veja-» 
se  o  qne  acerca  delle  notei  no  Tom.  3.  das  Diss. 
Chion.  Part.  i*  paj.;.  83,  nota  (a\ 

A  Doação  de  ]\Jararbic  ao  Bispo  do  Porto  da  Ei\ 
1283  ,  5.  Kal.  Maii  acíia-se  na  Gav.  i.  Mac.  i.  N.  6j 
e  de  Leitura  no  Liv.  7.  deOdeana  foi.  9.  col.  1/  com 
o  dia  5.  Kal.  Junii. 

No  Catalogo  dos  Bispos  do  Porto  de  D.  Rodrigo 
da  Cunha,  addicionado  por  Cerqueira  Pinto,  Part. 
2.'  cap.  I.  pag.  02.  col.  2."  se  attribue  á  Er.  1293. 
Aqnelie  Documento  da  G.iv.  1.^^  se  faz  suspeito  pela 
sua  tinta,  e  Rodado  insólito,  e  j)or  ter  só  dons  BispoS 
Confirmantes. 

A'.  B.  Míitathic  em  outro  tempo  Viila  ,  e  de 
que  restáo  no  mesmo  Arrlilvo  dous  Documentos  ,  cm 
um  dos  quaes  ainda  se  acha  o  Sello  do  seu  Concelho  , 
na  Doação  qne  o  mesmo  fez  ao  (^lianceller  de  D.  Af- 
fonso  111.  D.  Estevão  Eannes,  a  que  chama  vicino  et 
amico  nosíro.  E  da  Er.  1298  Janeiro  (Gav.  12  Mac.  5. 
N.  2  5.)  Esta  povoação  aciía-se  reduzida  a  uma  herda- 
de de  proprietário  d.e  Lisboa  !  Era  situada  no  Aleni- 
téjo  jimto  a  Alnioílovar. 

Na  Gav.  19.  ?vlaç.  2.  N.  14  se  encontra  nnr  Docu- 
mento da  Er.  iSSy:  no  Liv.  de  Padroados  de  Leitura 
liova  foi.  172.  tem  a  data  Er.  i3i7,  rescripta  sobre 
respancado,  e  na  Obra  de  Louzada  de  Padroados  no^ 
mesnio  Archivo  foi.  324.  vers.  tem  a  data  Er,  i'ò4y* 
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Acha-se  na  Gav.  r.  Mac.  3.  N.  17  tuna  Carta  ão 
Senhor  D.  Pedro I.  de  8  de  Setenihro  Er.  i'Sg6,  lan- 
çada tambeji)  Da  snaCliaiicel}ana,  e  do  Senhor  D.  João 
III.  Pode  vêr-se  o  que  acerca  delia  notei  nas  Diss. 
Chronol.  Tom.  3.  Pai  t.  2.  pag.  if)  ,   e  Tom.  4'  Part. 

2.  pag.  99; 

No  Liv.  3.  da  Chancellarla  do  Senhor  D.  Diniz 
foi.  121.  col.  I.  se  encontra  um  Diploma  ,  também 
transcripto  na  Leitura  nova  Liv.  3.  da  Estrema  ti  ura 
foi.  i5o,  e  na  Chancellaria  do  Senhor  D.  João  ií. 
Liv.  8,  foi.  i54  inJine.Qaem  combinar  estes  lugares 
ha  de  encontrar  variantes  notáveis. 

No  Liv.  de  Foraes  antigos  de  Leitura  nova  foL 
j5o.  vers.  col.  a.  se  acha  o  Foral  dado  pelo  Senhor 
D.  Sancho  I.  ao  Guardáo  ,  com  a  data  de  Setembro 
da  Er.  1245  ,  e  uma  Certidão  delle  passada  a  5  de 
Dezembro  de  1472  no  Mac.  6.  de  Foraes  antigos  N. 
5  em  vulgar,  com  a  Er.  I2i5,  e  outra  versão  sem 
authenticidade  com  a  data  i245  no  Corpo  Chronol. 
Part.  I.    Mac.  i.  N.  5. 

Na  Gav.  I.  Mac.  2.  N.  3.  em  data  de  Setembro 
Er.  1171  uma  Doação  de  Reguengo.  Veja-se  Diss. 
Chronol.  Tom.  3.  Part.  i.  pag.  109.  N.  327. 

Na  mesma  Gav.  Mac.  4-  N.  24  em  data  de  Setem- 
bro Er.  1225  uma  Carta  de  Couto.  Veja-se  pag.  181 
N.  583. 

Na  Gav.  7.  Mac.  3.  N.  36  em  data  das  Non, 
d' Abril  Er.  1196  uma  Carta  de  Isenção,  e  Privilégios. 
Veja-se  pag.  142.  N.  44^' 

Na  Gav.  14.  Mac.  7,  N.  12  em  data  de  Janeiro  Er, 
1164  uma  Doação.  Veja-se  pag.  93.  N.  811. 

No  Mac.  2.  de  Foraes  antigos  N.  i  em  data  da 
Er.  1180  um'  Foral.  Veja-se  pag.  123.  N.  373. 

No  Mac.  4.  dos  mesmos  N.  6.  um  Foral  em  data 
de  Maio  Er.  i225.  Veja-se  pag.  180.  N.  58i. 

No  Liv.  I.  de  Doações  de  D.  Atíonso  III.  foi.  36, 
em  data  da  Er.  ii4o  um  Foral.  Veja-se  pag.  39.  Ne 
116. 
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No  mesmo  I.iv.  foi.  Sa.  col.  a.  em  data  âe  Ju- 
lho Er.  i2/Í!>  lima  Doação.  Veja-sepag.  189.  N.  610, 
e  Tom.  4-  I^art.  i.  pag.  i44-  §•  2. 

A  íbl.  54.  fol.  2.  tio  mesmo  Liv.  em  dafa  de  i4 
de  Novembro  Er.  1248  uma  (^arta  de  Privilégios, 
Veja-se  Diss.  Chronol.  Tom.  3.  Part.  1.  pag.  218.  N. 
726. 

No  mesmo  Liv.  e  mesma  folha  e  col.  em  data  de 
y  de  Dezembro  Er.  1248  outra  igual  Carta,  \eja-se 
pag.  219.  N.  727. 

No  mesmo  Liv.  foi.  100.  vers.  col.  2.  em  data 
de  i5  das  K.  de  Junho  Er.  1176  uma  Sentença.  Ve- 
ja-se pag.  2iq.  N.  728. 

No  mesmo  Liv.  foi.  119.  vers.  col.  i.  em  data  de 
a  das  Non.  de  Dezembro  Er.  11 65  uma  Carta  do 
Couto.  Veja-se  pag.  88.  N.  259. 

No  Liv.  2.  de  Doaç.  de  D.  Affonso  III.  foi.  10. 
em  data  das  K.  de  Janeiro  Er.  n6o  um  Foral.  Veja* 
se  pag   74.  N.  219. 

No  mesmo  Liv.  foi.  i3  ,  sem  data  ,  um  Foral. 
Veja-se  pag.  21 3.  N.  712,  e  Tom.  4«  Part.  i.  pag. 
144.^.3. 

No  mesmo  Liv.  foi.  14.  em  data  de  Juíiho  Er, 
1225  um  Foral.  Veja-se  Uiss,  Chron.  Tom,  3.  Part.  i» 
pag.  i8o.  N.  582. 

No  mesmo  Liv.  foi.  i5.  vers.  em  data  de  Julho 
Er.  ri 4o  uma  Doação.  Veja-se  pag.  202.  N.  666. 

No  mesmo  Liv.  foi.  19.  vers.  em  data  de  3  das 
K.  de  Abril  Er.  11 53  uma  Carta  do  Couto.  Veja-se 
pag.  66.  N.  193. 

No  mesmo  Liv.  foi.  28.  em  data  de  Dezembro 
Er.  12 10  a  Doação  de  um  Reguengo.  Veja-se  pag. 
i58.  N.  5oi. 

No  mesmo  Liv.  foi.  32.  em  data  de  Setembro  Er. 
1243  a  Doação  de  um  Rejíuengo.  Veja-se  pat:.  206 
N.684.       *  »      S         J        l  b 

No  mesmo  Liv.  foi.  33.  em  data  de  7  dos  Id.  de 
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Ouiiibro  Er.  iai3  uma  Doação.  Veia-se  pasr.  i^a.  ]V<r 
$14. 

No  mesmo  Liv.  foi.  33.  vers.  em  data  déNovem-* 
Lro  Er.  i2iy  uma  Confirmação  de  Doação.  Veja-se 
pag.  168.  N.  535.  '  '  ■  . 

No  mesmo  Liv.  foi.  53.  em  data  de  4  de  Junho 
Er.  1243  uma   Doação.  Veja-se  pag.  2o5.  N.  682. 

No  Liv.  I.  de  Doaç.  de  D.  Diniz  foi,  100.  col.  2. 
em  dala  de  Janeiro  Er.  1224  uma  Doação.    Veja-se 

pag.  217.  rv.  724. 

Na  Memoria  sobre  as  Confirmações  Reg^ias  ,  im- 
pressa  em  1816  pag.  8.  na  nota  ,  e  no  Tom.  4«  Part. 
2.^  das  Diss.  Chronologicas  App.  V.  pag.  io3  se 
advertem  asincoherencias,  efalta  de  data,  eainda  mais 
terminantes  indicios  de  suspeição  ,  em  que  laborác 
muitos  dos  Documentos  que  se  contém  no  Códice  ^ 
chamado  de  Foraes  Velhos  ,  (aliás  Liv.  de  Chancella- 
ria  e  Confirmações  de  D.  Affonso  IL)  que  se  acha  no 
Mac.  12.  de  Foraes  antigos  N.  3;  porém  ainda  aos 
mencionados  acci'escem  os  seguintes. 

A  íol.  12.  coK  I.    em  data  de  Março  Er.  1208 
um  Foral.  Veja-se  pag.  i56'.  N.  38o. 

A  foi.  21.  cal.  2.  em  data  de  i3  das  K.  de  Agos- 
to Er.  1280  uma  Doação.   Veja-se  pag.  218.  N.  725; 
A  foi.  29.  col.  I.  em  data  de  Março  Er,  ia4i  "''* 
Foral.  Veja-se  pag.  2o3.  N.  671. 

A  foi.  42.  col.  I.  em  data  de  Janeiro  Er.  1226 
uma  Doação.  Veja-se  pag.  182.  N.  589. 

A  pag.  46.  vers.  col.  i.  era  data  de  3  das  K.  de 
Janeiro  Er.  1173  uma  Doação.  Veja-se  pag.  11  o.  N. 
33o.  ' 

A  foi.  47.  col.  I.  em  data  de  Fevereiro  Er.  ii47 
uma  Doação.  Veja-se  pag.  49-  N.  i4o.  .      • 

Na  mesma  foi.  col.  2.  em  data  de  Fevereiro  Er. 
1 147  uma  Doação. .Veja-se  pag.  lai;.  N.  368. 

A  íol.  52.  col.  I.  em  data  de  Fevereiro  Er.  ii6» 
mu  Foral.  Veja-se  pag.  74.  N.  220.^ 


f 
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A  foi.  62.  vers.  col.  i.  em  data  prima  die  Maii 

nma  Doação.  Veja-se  pag.  171.  N.  547. 

Na  mesma  íiol.  vers.  col.  i.  em  data  das  Non.  de 
Julho  Er.  1177  uma  Carta  de  Couto.  Veja-se  pag. 
116.  N.  355. 

A  foi.  63.  vers.  col.  i.  em  data  de  Maio  Er.  laSj 
uma  Doação.  Veja-se  pag.  216.  N.  722. 

Na  mesma  íol.  e  col.  em  data  de  Julho  Er.  1257 
lima  Doação.  Veja-se  pag.  217.  N.  723. 

A  foi.  64.  col.  I.  em  data  de  6  das  K.  de  Agosto 
Er.  1228  uma  Doação.  Veja-se  pag.  186.  N.  Syp. 

Na  mesma  foi.  col.  2.  em  data  de  die  prima  K, 
Junii  Er.  iiíi-  uma  Carta  de  Couto.  Veja-se  pag. 
97.  N.  382. 

Na  mesma  foi.  vers.  col.  2.  em  data  da  Er.  laaS 
uma  Doação.  Veja-se  pag.  178.  N.  675. 

A  foi.  67.  col.  I.  em  data  de  Julho  Er.  1249 
uma  Confirmação.-  Veja-se  pag.  21 5.  N.  718. 

A  foi.  67.  vers.  col.  2.  em  data  de  Fevereiro  Er. 
1179  uma  Ijoação.  \  eja-se  pag.  120.  N.  36:3. 

A  foi.  68.  col.  2.  em  data  de  Junho  Er.  1161 
toma  Carta  dt;  Couto.  Veja-se  pag.  i25.  N.  38o. 

A  clausula  porque  em  outro  tempo  se  exprimia 
a  nomeação  para  lugar  de  Guarda-Mór  =  Hei  por 
bem  confiara  chave  do  meu  Archivo  a  F.  =  mostra- 
va que  hem  se  conhecia  a  importância  do  Cargo  ,  e 
que  o  mesmo  nomeado  i:ão  devia  devassar  um  tão 
importante  deposito.  Porém  não  tendo  nunca  tido 
Begimento  este  estabelecimento,  nem  havido  sempre 
uma  exacta  escolha  de  Indivíduos  para  aquelle  Em- 
prego ,  (veja-se  a  nota  (3)  a  pag.  33  destas  Memorias), 
e  até  recaindo  emsugeitossohie  carrej^ados  de  outros, 
fassou  a  Chave  para  o  Escrivão  ,  e  deste  por  iguaes 
motivos  para  os  Officiaes  da  Ileformaçâo,  chegando 
até  a  coiiflar-se  dos  Guardas  ;  não  intervindo  além 
disso  nas  Ceriidóes  dalli expedidas  mais  que  a  assigna» 
tura  do  Guardsh-Mó»  ,  e  até  do  Escrivão  ,  feitas  íóia 
Part.  II.  i3 
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tio  Archivo  ,  e  sem  proceder  a  indispensável  Confe- 
rencia da  Certidão  com  o  original  ,  que  incuuibe  aos. 
Guarda-Mórcs  ,  e  que  alguns  nem  saberiáo  lêr  ,  e 
e  uienos  avaliar  ,  sendo  hospedes  na  Paleograíia,  e 
na  Diplomática. 


NOVOS  ADDÍTAMENTOS 
DlSSEPvTACAO 

Sobre  a  Mefórma  dos  Foraeí, 
Part.  T. 

Impressa  era    i8ia, 
/  A  pag.  42.  §.  IX. 

j\.Cerca  do  Doutor  João  de  Faria  pude  adquirir  ma-i» 
as  seguintes  Memorias.  Em  21  de  Agosto  de  i5i2  era 
Commendatario  do  Mosteiro  de  Travanca  (Cartor.  do 
njesmo  Mosteiro  Gav.  26  da  Igreja  de  Mancellos):  ea 
19  de  Abril  de  i52i  também  o  era  do  de  Carrazedo; 
(Ibid.Mae.  i^.N.3.  (Como  Commendatario  de  Travan- 
ca a  6  <le  Julho  de  1527  ^ez  um  Emprazamento  (Liv. 
1.  de  Notas  do  mesmo  Mosteiro  foi.  162.).  Mas  já  era 
fallecido  em  i528  e  1529,  em  que  Joanna  Coelho, 
Viuva  do  mesmo,  figura  como  Tutora  de  seu  fdho 
Affonso  de  Faria,  quelhesuccedêra  na  Conimenda,e 
do  mesmo  modo  a  25  de  Fevereiro  de  i53o.  (Ibid. 
Liv.  1.6  2.  de  JNotas  de  Prazos)  E  posto  que  o  mesmo 
João  de  Faria  appareça  como  testemunha  do  Contra- 
cto Matrimonial  do  Infante  D.Fernando  a  18 de  Mar- 
co dè  i5íio  (Histor,  Geneal.  T©m.   3.  pag.  ^lo.)  esta 
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data  é  a  da  Certidão  ,    sendo  o  Contracto    de  iSaa. 
(Veja-se  ibid.  foi.  4<^7). 

Ainda  que  na  i/  Parte  desta  Dissertação  pro- 
metti  uma  2/  relativa  ao  mesmo  assumpto  ,  oujíros 
objectos  me  distrahirão  ,  e  uma  vez  que  tratei  de 
additar  ai."  Part.  acerca  da  7.,'^  juntarei  aqui  algumas 
espécies  que  me  tem  oecorrido. 

O  Foral  de  Soalháes  foi  por  Fernam  de  Pina  lan- 
çado sem  data  a  foi.  "òg.  vers.  col.  2.  do  Llv.  de  Fo- 
raes  novos  de  Traz  dos  Montes  ,  (a  cuja  Comarca  en- 
tão pertencia  ,  hoje  á  do  Minho  ;)  porém  elle  o  repetio 
coma  data  de  iS  de  Julho  de  i5i4  a  íol.  i^ò-  col.  2. 
do  Liv.  dos  Foraes  novos  da  Reira. 

Não  achando  talvez  Foral  de  nm  Concelho  , 
ounão  o  tendo  elle  nunca  tido,  lhe  applicou  o  de  ou- 
tro do  mesmo  nome  de  diversa  Provinda.  Os  mora- 
dores, achando-se  em  um  njundo  novo,  representa- 
rão ,  e  se  lhe  deferio,  legalizando-lhe  os  costumes  de 
que  estavao  de  posse. 

Talvez  para  estas  c  outras  omissões  concorresse 
a  Providencia  transcripta  no  N.  11  do  A.ppendice 
desta  Dissertação  ,  por  negligencia  daquelles  de  quem 
se  servia  Fernam  de  Pinna. 

No  Corpo  Chronologico  do  R.  Archivo  restão 
Originaes  muitas  Minutas  deP'oraes  com  folhas  soltas, 
e  uíáo  cursivo  ,  talvez  do  Amanuense  de  que  se  servia 
lambem  Estevão  de  Pinna.  Em  um  Foral  se  não  espe- 
cifica certa  quantia  de  foro  pelo  motivo  de  se  não 
poíler  lér  ;  mas  seja-me  licito  dizer  que  passados  três 
Séculos  não  tenho  dúvida  alguma  da  leitura  que 
delle  fiz  na  Minuta. 

Não  tendo  nunca  encontrado  Doação  R.  de  Ma- 
ninhos (Veja-se  a  minha  Observação  IX.  de  Diploma- 
tica  sobre  este  assumpto  apag.  119),  notei  que  no  Fo- 
ral  de  Tibaes  e  Vimieiro  se  declara  serem  os  mani- 
nhos do  D  )natario,  (o  mesmo  Fernam  de  Pinna  o 
era  como  Commendatario  actual  daquelle  Mosteiro)  : 
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é  verdade  que. também  attribuio  osde  Vllla  de  Conde 
ao  Convento  de  Santa  Clara  da  mesma  Villa. 

O  maior  defeito  ebem  notável,  que  pódeconside- 
rar-se  na  Reforma  dos  Foraes,  o  não  iínputo  a  Fernam 
de  Fjnna,  mas  ás  Ordens  que  receberia.  Tomou-se  por 
liase  legalizar  os  primeiros  Foraes:  alguns  eráo  quasi 
tão  antigos  como  a  Monarchia  :  tinhao  passado  Seca- 
los  ,  e  mudado  as  circumstancias,  e  a  ellas  se  devera 
attendtr.  Um  terreno  inculto,  e  muito  mais  de  en- 
costa ,  piincipiado  a  lavrar-se  annualmente,  perde 
piogressivan)eí>te  a  parte  humosa ,  e  só  á  torça  de 
adubos  produz  alguma  cousa  :  não  é  já  o  terreno 
a  quem  isso  se  deve  ,  é  ao  Colono  ;  por  tanto  parece 
se  lhe  deveria  çiatiiicar  com  a  niinoracáo  da  pcncáo. 

^  O  ala 

Eu  o  vi  verificado  na  Representação  dos  Moradores 
de  Rio-Frio  do  Concelho  de  Arcos  de  Vai  de  Vez  , 
a  quem  dera  a  cultivar  o  terreno  D.  Sancho  I.  com 
mu  loro  exorbitante.  E  esta  uma  lembrança  ,  que  se 
não  deve  })erder  tie  vista  em  qualquer  Reforma  a  que 
a  este  lesptito  se  proceda  ,  e  nfio  se  imitar  nunca  o 
que  já  se  fez  na  Lei  de 3  de  Junho  de  1822, reduzindo 
os  foros  sem  distiucçãoá  metade  ,  ou  extinguindo-os 
ttjtalmente  no  Decreto  de  i3  de  Agosto  de  i832.  Es- 
tou persuadido  ,  e  sem  me  cegar  de  amor  próprio  , 
que  as  idêas  que  expendi  em  uma  Memoria  sobre  os 
inconvenientes  e  vantagens  dos  prazos  (impressa  em 
j8o6'  no  Tomo  ;;  das  da  Litteratura  da  Academia  R.  da 
Sciencias  pag.  284)  subministrarião  bases  mais  solidas 
de  direito  econoiuico  á  mesma  Reforma  da  nossa  em- 
pbyteuse  ,  aliás  bem  necessária,  mas  que  não  pôde 
ser  perfeita  sem  que  preceda  uma  Diligencia  tão  exa- 
cta ,  como  a  que  &e  verificou  nas  Inquirições  dos  pri- 
meiros Reinados,  e  que  as  luzes  deite  Século  podem 
fazer  mais  fructuosa  ,  que  a  empreza  commettida  a 
Fernam  de  Pinua  no  fim  do  Século X.V. 


ah 
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N..  14. 
• 

V^Uem  meditar  escrever  a  Historia  Eccclesiastica  Re- 
gular do  nosso  Reino  tem  um  amplo  subsidio  nas 
Chronlcas  dos  diversos  Institutos,  que  não  deixarão 
aos  estranhos  o  trabalho  de  as  escrever  ;  porém  por 
isso  mesmo  que  os  Escriptores  são  domésticos  ,  e  por 
tanto  interessados  ,  não  lhe  falta  que  rectificar.  Nas 
minhas  Observações  de  Diplomática  desde  pag.  y6 
fiz  o  Juízo  que  me  pareceo  mais  exacto  de  Fr.  Leão 
de  Santo  Thomaz,  D,  Nlcoláo  de  Santa  Maria  ,  Fr. 
Bernardo  de  Brito,  e  Padre  Purificação  ,  sem  me  es- 
quecer elogiar  Fr.  Manoel  da  Esperança  na  Historia 
dos  Franciscanos  da  Provinda  de  Portugal. 

Das  mesmas  Ordens  Militares  não  íaltãoChronis- 
tas  bem  conhecidos;  por  isso  me  reduzo  neste  numero 
a  dizer  alguma  cousa  daquelles  Institutos  ,  que  multo 
antes  da  recente  ,  geral  extlncçáo  ,  existirão  entre 
nós.  D.  Nlcoláo  de  Santa  Maria  na  Chronlca  dos  Có- 
negos Regulares  Llv.  IV.  Cap.  i5.  pag.  228,  e  Castro 
no  Mappa  de  Portugal  Tom.  n.  pag.  128.  e  47.  trá- 
tão  este  assumpto. 

Das  Militares  por  ora  espero  ainda  melhores  pro- 
vas para  reconhecer  a  existência  da  Ordem  da  Ala 
ou  Aza  de  S.  Miguel  no  Reinado  de  D.  Affortso  Hen- 
riques: da  da  Espada  de  D.  Affonso  V. :  da  Frecha  de 
D.  Sel)astláo  :  da  Madre  Silva  ,  e  Namorados  de  D. 
João  I.;  assim  como  da  Nova  Milícia,  sonhada  por  Fr, 
Bernardo  de  Brito ,  e  das  Regulares,  dos  Premonstra- 
tenses  ,  dos  Cónegos  chamados  de  Vida  commua:  de 
S.  Jidlão  do  Pereiro  :  Congregação  dos  Terceiros  de 
S.  Jeronymo  ,  em  quanto  não  encontrar  provas  da  sua 
entrada  e  existência  no  Reino. 

Pelo  contrario  reconheço  introdução  nelle  dos 
chamados  Cónegos  de  Santo  Antão  ,  ou  Gommenda- 


(  '98  ) 

dores  doTáo  clieganrfoa  ter  qtiafro  Conventos,  a  que 
clíuniavão  Petitorios.  Não  menos  da  Ordem  HospitaleU 
ra  de  Rocamador,  que  se  diz  coeva  ao  Reinado  de  D, 
Sancho  í.  No  Porto  ha  provas  de  terem  tido  o  seu  Hos- 
pital na  rua  da  Ferraria  de  cima  ,  (então  chamada  do  ' 
Souto  ,)e  no  local  hoje  da  Senhora  da  Silva,  de  don- 
de passarão  para  a  rua  das  flores  ,  suhstiiiiido  depois 
pela  Hospital  de  D.  Lopo  dWlmeida.  Do  Cartório  da 
Gamara  consta  ter-se  com  elle  repartido  agua  da  Ci-> 
dade  na  primeiro  local  ,  e  depois  augmeutado  no  se- 
gundo, 

É  também  antigo  na  mesma  Cidade  o  Hospital 
dos  Palineiros  ,  hoje  da  Confraria  do  Oííicio  dos  Sa- 
pateiros, com  a  invocação  de  S.  Chrispim.  Se  alli  re- 
sidioo  mesmo  Instituto  de  Rocamador,  se  outro  não 
tenho  podido  examinar. 

Entre  os  Mosteiros  de  Ordens  já  extinctas  não, 
excluo,  nem  como  duvidoso,  o  àe  Sancta  Maria  de 
Charitate  na  Igreja,  hoje  Gollegiada  de  Santa  Justa  de 
Coimbra,  de  que  ha  memoria  do  Sec.  XH.  a  foi.  a  da 
Liv.  Preto  da  Sé  da  me>ma  Cidade  ,  e  aié  mesmo  a 
foi.  12  no  mesmo  ,  em  data  de  i  das  Non.  de  Feve- 
reiro, Anno  da  Encarnação  iioijseacha  uma  Doa- 
ção feita  pelo  Bispo  D.  Mauricio  a  D.Ugo  Abbade  de 
Cluni ,  nas  mãos  de  Gaufredo  ,  (talvez  Abbade  dos. 
Monges  ,)  que  nella  se  dizem  existir  na  mesma  Igreja 
de  Santa  Justa  junto  a  Coimbra.  Deste  Mosteiro  se 
lembra  a  Benedictina  Lusitana  Tomo  11.  Tratado  a. 
Cap.  S-.  pag:  33 1  ,  aonde  qualifica  Gaufredo  de  outro 
modo:  eu  o  reputo  por  Abbade  daquelle  Mosteiro  , 
e  este  o  mais  antigo  daquella  Ordem, ^no  nosso  Reino. 
Com  effeito  esta  ,  e  outra  memoria  de  Instituto  Be- 
nedictina no  Reinado  de  Q.  Affonso  Henriques,  sãa 
as  únicas  que  apparecem  em  Cartórios  de  Mosteiros  , 
que  já  muito  antes  florecião.  (Veja-se  as  Dissertações. 
Chronologicas  e  Criticas  Tom.  i.  Diss.  i.  pag.  43»  N., 
^,  e  nota  (a). 
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